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A TRANSMISSORA ALIANÇA DE ENERGIA ELÉTRICA S.A. (“Companhia” ou “Emissora”) está realizando uma oferta pública de distribuição de 2.160.000 (dois milhões e cento e sessenta mil) debêntures 
simples, onde a oferta base corresponde a R$1.600.000,00 (um bilhão e seiscentos mil reais), acrescida de R$560.000.000,00 (quinhentos e sessenta milhões de reais) em virtude do exercício integral da Opção de Debêntures 
Adicionais e da Opção de Lote Suplementar (conforme definidas abaixo), não conversíveis em ações, da espécie quirografária, todas nominativas e escriturais, de sua 3ª (terceira) emissão, com valor nominal 
unitário de R$1.000,00 (um mil reais) na data de emissão, qual seja, 15 de outubro de 2012 (“Data de Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), perfazendo o montante total de R$2.160.000.000,00 (dois 
bilhões e cento e sessenta milhões de reais) (“Emissão” e “Oferta”, respectivamente). 

As Debêntures serão objeto de distribuição pública, sob o regime de melhores esforços de colocação, com a intermediação do BANCO ITAÚ BBA S.A., na qualidade de instituição intermediária líder (“Coordenador Líder”), 
integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, em conformidade com os procedimentos estabelecidos na Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) n.º 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada 
(“Instrução CVM 400”), da Instrução da CVM n.º 471, de 8 de agosto de 2008, conforme alterada (“Instrução CVM 471”), do Convênio CVM/ANBIMA de Procedimento Simplificado para o Registro de Ofertas Públicas, regulado 
pela Instrução CVM 471, celebrado entre a CVM e a Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (“ANBIMA”) em 20 de agosto de 2008, conforme alterado (“Convênio CVM/ANBIMA”), e das 
demais disposições legais, regulamentares e autorregulatórias aplicáveis. 

A quantidade de Debêntures foi aumentada na data de conclusão do procedimento de coleta de intenção de investimento, realizado nos termos dos parágrafos 1º e 2º do artigo 23 e do artigo 44 da Instrução CVM 
400 (“Procedimento de Bookbuilding”), a exclusivo critério da Emissora, com a prévia concordância do Coordenador Líder, em 20% (vinte por cento) com relação à quantidade originalmente ofertada 
(“Debêntures Adicionais”), nos termos do artigo 14, parágrafo 2º, da Instrução CVM 400. Adicionalmente, a Emissora concedeu ao Coordenador Líder, uma opção para distribuição de um lote suplementar de 
até 15% (quinze por cento) com relação à quantidade de Debêntures originalmente ofertada (“Debêntures do Lote Suplementar”), a qual foi exercida em 15% (quinze por cento) pelo Coordenador Líder, após 
consulta e concordância prévia da Emissora, na data da conclusão do Procedimento de Bookbuilding, exclusivamente para atender a excesso de demanda que veio a ser constatado pelo Coordenador Líder no 
Procedimento de Bookbuilding, nos termos do artigo 24 da Instrução CVM 400. As Debêntures Adicionais e as Debêntures do Lote Suplementar emitidas foram alocadas, a critério da Emissora em conjunto com o 
Coordenador Líder, na Primeira Série, na Segunda Série e na Terceira Série.  

A Emissão e a Oferta são realizadas com base nas deliberações (i) das Reuniões do Conselho de Administração da Emissora realizadas em 24 de agosto de 2012 e 10 de setembro de 2012, cujas atas foram arquivadas na Junta 
Comercial do Estado do Rio de Janeiro ("JUCERJA") em 11 de setembro de 2012 e 19 de setembro de 2012, sob os n.ºs 00002382851 e 00002386772, respectivamente, e publicadas no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro 
(“DOERJ”) e no jornal “Valor Econômico” em 19 de setembro de 2012 e 15 de outubro de 2012, respectivamente; e (ii) da Assembleia Geral Extraordinária da Emissora, realizada em 17 de setembro de 2012, cuja ata foi arquivada 
na JUCERJA em 10 de outubro de 2012 sob o n.º 00002396784 e publicada no DOERJ e no jornal Valor Econômico em 9 de outubro de 2012. A ratificação do Procedimento de Bookbuilding foi devidamente deliberada e 
aprovada por meio da Reunião de Diretoria da Emissora realizada em 11 de outubro de 2012. 

As Debêntures foram registradas (a) para distribuição no mercado primário por meio do SDT – Módulo de Distribuição de Títulos (“SDT”), e (b) negociação no mercado secundário, prioritariamente com a utilização de mecanismos 
que permitam o direito de interferência de terceiros, por meio do SND – Módulo Nacional de Debêntures (“SND”), ambos administrados e operacionalizados pela CETIP S.A. – Mercados Organizados (“CETIP”), sendo a distribuição 
e a negociação liquidadas financeiramente na CETIP e as Debêntures custodiadas eletronicamente na CETIP. 

Este Prospecto Definitivo não deve, em qualquer circunstância, ser considerado como recomendação de compra das Debêntures. Ao decidir por adquirir as Debêntures, potenciais investidores 
deverão realizar sua própria análise e avaliação da condição financeira da Emissora, de seus ativos e dos riscos decorrentes do investimento nas Debêntures. Este Prospecto Definitivo foi 
preparado com base nas informações prestadas pela Emissora, sendo que o Coordenador Líder tomou todas as cautelas e agiu com elevados padrões de diligência, respondendo pela falta de 
diligência ou omissão, para assegurar que: (a) as informações prestadas pela Emissora sejam verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes, permitindo aos investidores uma tomada de decisão 
fundamentada a respeito da Oferta; e (b) as informações fornecidas ao mercado durante todo o prazo de distribuição, inclusive aquelas eventuais ou periódicas constantes da atualização do 
registro da Emissora, sejam suficientes, permitindo aos investidores a tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta. Antes de tomar decisão de investimento nas Debêntures que venham a 
ser distribuídas no âmbito da Oferta, a Emissora e o Coordenador Líder recomendam aos potenciais investidores a leitura cuidadosa deste Prospecto Definitivo.  
Este Prospecto Definitivo deve ser lido em conjunto com as informações apresentadas no Formulário de Referência da Emissora, elaborado nos termos da Instrução CVM n.º 480, de 7 de dezembro de 2009, 
conforme alterada (“Formulário de Referência”). A versão mais recente do Formulário de Referência, encontra-se disponível para consulta nos websites indicados na seção “Documentos e Informações 
Incorporados a este Prospecto Definitivo por Referência”, nas páginas 6 a 7 deste Prospecto Definitivo.  

OS INVESTIDORES DEVEM LER A SEÇÃO “FATORES DE RISCO”, NAS PÁGINAS 84 A 89 DESTE PROSPECTO DEFINITIVO, BEM COMO OS QUADROS 4 E 5, DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA 
PARA AVALIAÇÃO DOS RISCOS ASSOCIADOS À OFERTA, A AVALIAÇÃO DA CONDIÇÃO FINANCEIRA DA EMISSORA, DE SEUS ATIVOS E DOS RISCOS DECORRENTES DO INVESTIMENTO NAS 
DEBÊNTURES.  
O investimento nas Debêntures não é adequado a investidores que (i) não tenham profundo conhecimento dos riscos envolvidos na operação ou que não tenham acesso à consultoria 
especializada; (ii) necessitem de liquidez com relação aos títulos adquiridos, uma vez que a negociação de Debêntures no mercado secundário brasileiro é restrita; e/ou (ii) não estejam dispostos a 
correr o risco de crédito de empresa do setor privado e/ou do setor de energia. 
Mais informações sobre a Emissora, as Debêntures e a Oferta poderão ser obtidas junto ao Coordenador Líder no endereço indicado na seção “Identificação da Emissora, do Coordenador Líder, 
dos Consultores Jurídicos, do Agente Fiduciário, do Banco Mandatário e dos Auditores” e à CVM, no endereço indicado na seção “Exemplares do Prospecto”, nas páginas 40 e 46, respectivamente, 
deste Prospecto Definitivo. 
A Oferta foi registrada na CVM em 23 de outubro de 2012, sob o número CVM/SRE/DEB/2012/032 para as Debêntures da Primeira Série, sob o número CVM/SRE/DEB/2012/033 para as Debêntures da 
Segunda Série e sob o número CVM/SRE/DEB/2012/034 para as Debêntures da Terceira Série. 
O REGISTRO DA OFERTA NÃO IMPLICA, POR PARTE DA CVM, GARANTIA DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS OU EM JULGAMENTO SOBRE A QUALIDADE DA EMISSORA, BEM 
COMO SOBRE AS DEBÊNTURES A SEREM DISTRIBUÍDAS NO ÂMBITO DA OFERTA. 

 
 

COORDENADOR LÍDER       
 
 
 
 
 

A data deste Prospecto Definitivo é 24 de outubro de 2012 
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DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES INCORPORADOS A ESTE PROSPECTO DEFINITIVO POR 
REFERÊNCIA 

As informações referentes à situação financeira da Emissora e outras informações a ela relativas, tais 
como histórico, atividades, estrutura organizacional, propriedades, plantas e equipamentos, composição do 
capital social, administração, recursos humanos, processos judiciais, administrativos e arbitrais e as 
informações exigidas no Anexo III, itens 4 a 7, e Anexo III-A, conforme aplicáveis, ambos da Instrução 
CVM 400, bem como: (a) a informação acerca da adesão ou não da Emissora, por qualquer meio, a 
padrões internacionais relativos à proteção ambiental, incluindo referência específica ao ato ou documento 
de adesão; (b) as informações acerca das políticas de responsabilidade social, patrocínio e incentivo 
cultural adotadas pela Emissora, assim como dos principais projetos desenvolvidos nessas áreas ou nos 
quais participe; (c) a descrição dos negócios com empresas ou pessoas relacionadas com a Emissora, 
assim entendidos os negócios realizados com os respectivos controladores, bem como com empresas 
ligadas, coligadas, sujeitas a controle comum ou que integrem o mesmo grupo econômico da Emissora; (d) 
a descrição detalhada das práticas de governança corporativa recomendadas no Código de Melhores 
Práticas de Governança Corporativa publicado pelo IBGC – Instituto Brasileiro de Governança Corporativa, 
adotadas pela Emissora; e (e) análise e comentários da administração da Emissora sobre suas 
demonstrações financeiras, nos termos solicitados pelo artigo 22 do Código ANBIMA para Atividades 
Conveniadas, podem ser encontradas no Formulário de Referência, elaborado nos termos da Instrução 
CVM 480, que se encontra disponível para consulta nos seguintes websites: 

• www.cvm.gov.br (Nesta página, no item “Cias Abertas e Estrangeiras” da seção “Acesso Rápido”, 
selecionar subitem “ITR, DFP, IAN, IPE e outras Informações”. No link, digitar “Transmissora 
Aliança de Energia Elétrica S.A.” e clicar em continuar. Em seguida, clicar em “Transmissora 
Aliança de Energia Elétrica S.A.” e, na página seguinte, selecionar “Formulário de Referência”. 
Acessar download da versão mais recente disponível). 

• www.bmfbovespa.com.br (Nesta página, selecionar item “Empresas Listadas” e, no link, digitar 
“Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A.” e clicar em “buscar”. Em seguida, clicar em 
“Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A.” e, na página seguinte, clicar em “Relatórios 
Financeiros”. No item “Formulário de Referência”, acessar download da versão mais recente 
disponível). 

• www.taesa.com.br/ri (Nesta página, selecionar o item “Informações Financeiras”, em seguida, 
acessar “Documentos Entregues a CVM”, selecionar “2012” e, no item “Outros Documentos”, 
acessar “Formulário de Referência 2012”).  

• cop.anbima.com.br (Nesta página, clicar na opção “Acompanhar Ofertas em Análise”, 
posteriormente clicar em “Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A.” e, em seguida, no item 
“Documentação”, acessar a versão mais recente do Formulário de Referência disponível). 

6



Os seguintes documentos são incorporados por referência a este Prospecto Definitivo: 

• as informações trimestrais da Emissora relativas ao período de seis meses encerrado em 
30 de junho de 2012; 

• as demonstrações financeiras da Emissora relativas aos exercícios sociais encerrados em 
31 de dezembro de 2011 e 2010; e 

• as demonstrações financeiras da Emissora relativas aos exercícios sociais encerrados em 
31 de dezembro de 2010 e 2009. 

Essas informações trimestrais e demonstrações financeiras podem ser encontradas no seguinte website: 

• www.cvm.gov.br (No item “Cias Abertas e Estrangeiras” da seção “Acesso Rápido”, selecionar 
subitem “ITR, DFP, IAN, IPE e outras Informações” e, no link, digitar “Transmissora Aliança de 
Energia Elétrica S.A.” e clicar em “continuar”. Em seguida, clicar em “Transmissora Aliança de 
Energia Elétrica S.A.” e, na página seguinte, selecionar “Dados Econômico-Financeiros”. Acessar 
download das demonstrações financeiras desejadas). 

O Formulário Cadastral da Emissora, também incorporado por referência a este Prospecto Definitivo, 
encontra-se disponível nos seguintes websites: 

• www.cvm.gov.br (No item “Cias Abertas e Estrangeiras” da seção “Acesso Rápido”, selecionar 
subitem “ITR, DFP, IAN, IPE e outras Informações” e, no link, digitar “Transmissora Aliança de 
Energia Elétrica S.A.” e clicar em “continuar”. Em seguida, clicar em “Transmissora Aliança de 
Energia Elétrica S.A.” e, na página seguinte, selecionar “Formulário Cadastral”. Acessar download 
da versão mais recente disponível). 

• www.bmfbovespa.com.br (Nesta página, selecionar item “Empresas Listadas” e, no link, digitar 
“Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A.” e clicar em “buscar”. Em seguida, clicar em 
“Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A.” e, na página seguinte, clicar em “Relatórios 
Financeiros”. No item “Formulário de Referência”, acessar download da versão mais recente 
disponível).
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DEFINIÇÕES 

Para os fins deste Prospecto Definitivo, os termos indicados abaixo devem ter o significado a eles atribuído 
nesta seção, salvo se definido de forma diversa neste Prospecto Definitivo. 

Abengoa Abengoa Concessões Brasil Holdings S.A. 

AGE Assembleia Geral Extraordinária da Emissora que aprovou a 
Emissão e a Oferta, realizada em 17 de setembro de 2012, 
registrada na JUCERJA em 10 de outubro de 2012 sob o n.º 
00002396784 e publicada no DOERJ e no jornal Valor 
Econômico em 9 de outubro de 2012. 

Agência de Classificação de Risco Fitch Ratings Brasil Ltda., responsável pela análise e atribuição 
da nota de classificação de risco das Debêntures.  

Agente Escriturador  Itaú Corretora de Valores S.A., instituição financeira, com sede 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, n.º 3.400, 10º andar, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n.º 61.194.353/0001-64, responsável pela escrituração 
das Debêntures, ou quem vier a sucedê-la. 

Agente Fiduciário GDC Partners Serviços Fiduciários Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda. sociedade empresária limitada com 
sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na 
Avenida Ayrton Senna, n.º 3000, bloco 1, sala 317, Barra da 
Tijuca, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 10.749.264/0001-04. 

ANBIMA Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e 
de Capitais. 

ANEEL ou Órgão Regulador ou 
Poder Concedente 

Agência Nacional de Energia Elétrica. 

Anúncio de Encerramento Anúncio de encerramento da Oferta, a ser publicado no DOERJ 
e no jornal Valor Econômico pela Emissora e pelo Coordenador 
Líder, na forma do artigo 29 da Instrução CVM 400. 

Anúncio de Início Anúncio de início da Oferta, publicado no DOERJ em 01 de 
novembro de 2012 e no jornal Valor Econômico pela Emissora e 
pelo Coordenador Líder, na forma do artigo 52 da Instrução 
CVM 400. 
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Assembleia Geral de 
Debenturistas 

Assembleia geral de Debenturistas, a ser realizada nos termos 
da cláusula sétima da Escritura de Emissão. 

ATE  ATE Transmissora de Energia S.A. 

ATE II ATE II Transmissora de Energia S.A. 

ATE III ATE III Transmissora de Energia S.A. 

Atualização Monetária Atualização monetária do Valor Nominal Unitário ou do Saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série e das 
Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, a qual será 
calculada conforme item 4.5.2 da Escritura de Emissão e 
encontra-se descrita no item “Atualização Monetária do Valor 
Nominal Unitário” da seção “Informações Relativas à Oferta – 
Características das Debêntures” nas páginas 52 a 55 deste 
Prospecto Definitivo. 

Auditores Independentes KPMG e Deloitte, quando referidos em conjunto. 

Aviso ao Mercado Aviso ao mercado da Oferta, publicado pela Emissora e pelo 
Coordenador Líder em 20 de setembro de 2012 no DOERJ e no 
jornal Valor Econômico, contendo determinados termos e 
condições da Oferta, nos termos do artigo 53 da Instrução CVM 
400. 

Banco Central ou BACEN Banco Central do Brasil. 

Banco Mandatário Itaú Unibanco S.A., instituição financeira, com sede na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Praça Alfredo Egydio de 
Souza Aranha n.º 100, Torre Olavo Setubal, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.º 60.701.190/0001-04, responsável pelas 
liquidações financeiras da Emissora. 

BM&FBOVESPA BM&FBOVESPA S.A. – Bolsa de Valores, Mercadorias e 
Futuros. 

BNDES Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social. 

CADE Conselho Administrativo de Defesa Econômica. 

CEEE Companhia Estadual de Energia Elétrica – CEEE. 

CEMIG Companhia Energética de Minas Gerais – CEMIG. 
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CEMIG GT CEMIG Geração e Transmissão S.A. 

CETIP CETIP S.A. – Mercados Organizados. 

CFC Conselho Federal de Contabilidade. 

CNPJ/MF Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda. 

Código ANBIMA para Atividades 
Conveniadas 

Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para as 
Atividades Conveniadas. 

Código ANBIMA de Renda Fixa Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para o Novo 
Mercado de Renda Fixa. 

COFINS Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social. 

Companhia, Emissora ou TAESA Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. 

Conselheiros Membros do Conselho de Administração. 

Conselho de Administração Conselho de administração da Emissora. 

Contrato de Distribuição Contrato de Distribuição Pública, sob Regime de Melhores 
Esforços de Colocação, de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, da Terceira 
Emissão da Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A., 
celebrado entre a Emissora e o Coordenador Líder em 21 de 
setembro de 2012. 

Contrato de Formador de Mercado Instrumento Particular de Prestação de Serviços de Formador 
de Mercado, celebrado entre a Emissora e o Formador de 
Mercado em 21 de setembro de 2012. 

Controladas ETAU, Brasnorte, UNISA e NTE, quando referidas em conjunto. 

Coordenador Líder ou Itaú BBA Banco Itaú BBA S.A., instituição financeira integrante do sistema 
de distribuição de valores mobiliários, com sede na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima n.º 3.400, 3º ao 8º, 11º e 12º andares, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.º 17.298.092/0001-30. 

Convênio CVM/ANBIMA Convênio CVM/ANBIMA de Procedimento Simplificado para o 
Registro de Ofertas Públicas, regulado pela Instrução CVM 471, 
celebrado entre a CVM e a ANBIMA em 20 de agosto de 2008, 
conforme alterado. 
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COPOM Comitê de Política Monetária. 

CPC Comitê de Pronunciamentos Contábeis. 

CRI Certificado de Recebíveis Imobiliários. 

CSLL Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido. 

CVM Comissão de Valores Mobiliários. 

Data de Amortização da 
Primeira Série 

Data em que o Valor Nominal Unitário das Debêntures da 
Primeira Série será amortizado, qual seja, a Data de 
Vencimento da Primeira Série. 

Data de Amortização da 
Segunda Série 

Cada uma das datas em que o Valor Nominal Unitário ou o 
Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda 
Série será amortizado, conforme indicado no item 4.8.2. da 
Escritura de Emissão e no subitem “Debêntures da Segunda 
Série” do item “Amortização Programada” da seção 
“Informações Relativas à Oferta – Características das 
Debêntures” na página 55 deste Prospecto Definitivo. 

Data de Amortização da 
Terceira Série 

Cada uma das datas em que o Valor Nominal Unitário ou o 
Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Terceira 
Série será amortizado, conforme indicado no item 4.8.3. da 
Escritura de Emissão e no subitem “Debêntures da Terceira 
Série” do item “Amortização Programada” da seção 
“Informações Relativas à Oferta – Características das 
Debêntures” na página 56 deste Prospecto Definitivo. 

Data de Aniversário Todo dia 15 (quinze) de cada mês, e caso referida data não seja 
Dia Útil, o primeiro Dia Útil subsequente. 

Data de Emissão 15 de outubro de 2012. 

Data de Integralização Data em que as Debêntures forem subscritas e integralizadas. 

Data de Liquidação Data em que ocorrer a subscrição e integralização das 
Debêntures. 

Data de Pagamento da 
Remuneração 

Data de Pagamento da Remuneração da Primeira Série, a Data 
de Pagamento da Remuneração da Segunda Série e a Data de 
Pagamento da Remuneração da Terceira Série, quando 
referidas em conjunto. 
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Data de Pagamento da 
Remuneração da Primeira Série 

Cada uma das datas em que a Remuneração das Debêntures 
da Primeira Série forem pagas, conforme indicadas no item 
4.10.1 da Escritura de Emissão e no subitem “Pagamento da 
Remuneração das Debêntures da Primeira Série” do item 
“Pagamento da Remuneração” da seção “Informações Relativas 
à Oferta – Características das Debêntures” na página 61 deste 
Prospecto Definitivo. 

Data de Pagamento da 
Remuneração da Segunda Série 

Cada uma das datas em que a Remuneração das Debêntures 
da Segunda Série forem pagas, conforme indicadas no item 
4.10.2 da Escritura de Emissão e no subitem “Pagamento da 
Remuneração das Debêntures da Segunda Série” do item 
“Pagamento da Remuneração” da seção “Informações Relativas 
à Oferta – Características das Debêntures” na página 61 deste 
Prospecto Definitivo. 

Data de Pagamento da 
Remuneração da Terceira Série 

Cada uma das datas em que a Remuneração das Debêntures 
da Terceira Série forem pagas, conforme indicadas no item 
4.10.3 da Escritura de Emissão e no subitem “Pagamento da 
Remuneração das Debêntures da Terceira Série” do item 
“Pagamento da Remuneração” da seção “Informações Relativas 
à Oferta – Características das Debêntures” na página 61 deste 
Prospecto Definitivo. 

Data de Vencimento da 
Primeira Série 

15 de outubro de 2017. 

Data de Vencimento da 
Segunda Série 

15 de outubro de 2020. 

Data de Vencimento da 
Terceira Série 

15 de outubro de 2024. 

Debêntures Debêntures da Primeira Série, as Debêntures da Segunda Série 
e as Debêntures da Terceira Série, quando referidas em 
conjunto. 

Debêntures Adicionais Debêntures que foram emitidas em razão do exercício da Opção 
de Debêntures Adicionais, nos termos do parágrafo 2º do artigo 
14 da Instrução CVM 400. 

Debêntures da Primeira Série Debêntures da 1ª (primeira) Série da 3ª (terceira) emissão da 
Emissora, objeto da Oferta. 
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Debêntures da Segunda Série Debêntures da 2ª (segunda) Série da 3ª (terceira) emissão da 
Emissora, objeto da Oferta. 

Debêntures da Terceira Série Debêntures da 3ª (terceira) Série da 3ª (terceira) emissão da 
Emissora, objeto da Oferta. 

Debêntures em Circulação Todas as Debêntures da respectiva Série em circulação no 
mercado, excluídas as Debêntures que a Emissora possuir em 
tesouraria, ou que sejam de propriedade de seus controladores 
ou de qualquer de suas controladas ou coligadas, bem como 
dos respectivos diretores ou conselheiros e respectivos cônjuge. 

Debêntures do Lote Suplementar Debêntures que foram emitidas em razão do exercício da Opção 
de Lote Suplementar, nos termos do artigo 24 da Instrução CVM 
400. 

Debenturistas Titulares das Debêntures. 

Debenturistas da Primeira Série Titulares de Debêntures da Primeira Série. 

Debenturistas da Segunda Série Titulares de Debêntures da Segunda Série. 

Debenturistas da Terceira Série Titulares de Debêntures da Terceira Série. 

Deloitte Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes. 

Dia Útil Qualquer dia, exceção feita aos sábados, domingos e feriados 
nacionais. 

DOERJ Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro. 

Dólar Moeda corrente dos Estados Unidos da América. 

EATE Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. 

EBTE Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S.A. 

ECTE Empresa Catarinense de Transmissão de Energia S.A. 

ENTE Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A. 

ERTE Empresa Regional de Transmissão de Energia S.A. 
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Escritura de Emissão Instrumento Particular de Escritura da Terceira Emissão de 

Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, para Distribuição Pública, da Transmissora Aliança 
de Energia Elétrica S.A., celebrado entre a Emissora e o Agente 
Fiduciário em 18 de setembro de 2012 e registrado na JUCERJA 
em 25 de setembro de 2012 sob o n.º ED33000357-4/000, e 
aditado em 11 de outubro de 2012 por meio do Primeiro 
Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da Terceira 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, para Distribuição Pública, da Transmissora 
Aliança de Energia Elétrica S.A., registrado na JUCERJA em 19 de 
outubro de 2012 sob o n.º ED33000357-2/001. 

ESDE Empresa Santos Dumont de Energia S.A. 

Estatuto Social Estatuto Social da Emissora. 

ETEP Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A. 

ETSE Empresa Serrana de Transmissão de Energia S.A. 

Eventos de Vencimento 
Antecipado 

Eventos de Vencimento Antecipado Automáticos e os Eventos 
de Vencimento Antecipado Não-Automáticos, quando referidos 
em conjunto. 

Eventos de Vencimento 
Antecipado Automático 

Eventos de vencimento antecipado automáticos previstos no 
item 4.15.2 da Escritura de Emissão, bem como no subitem 
“Eventos de Vencimento Antecipado Automáticos” do item 
“Vencimento Antecipado” da seção “Informações Relativas à 
Oferta – Características das Debêntures” na página 62 deste 
Prospecto Definitivo. 

Eventos de Vencimento 
Antecipado Não-Automático 

Eventos de vencimento antecipado não-automáticos previstos 
no item 4.15.3. da Escritura de Emissão, bem como no subitem 
“Eventos de Vencimento Antecipado Não-Automáticos” do item 
“Vencimento Antecipado” da seção “Informações Relativas à 
Oferta – Características das Debêntures” na página 62 deste 
Prospecto Definitivo. 

E&YTERCO Ernst & Young Terco Auditores Independentes. 

Formador de Mercado O Itaú BBA, na qualidade de formador de mercado secundário 
(market maker) para as Debêntures que estiverem registradas 
para a negociação na CETIP, de acordo com o Contrato de 
Formador de Mercado. 
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FIDC Fundo de Investimento em Direitos Creditórios. 

FIP Coliseu Fundo de Investimento em Participações Coliseu. 

Fitch Fitch Ratings Brasil Ltda. 

Formulário de Referência Formulário de Referência da Emissora, elaborado nos termos 
da Instrução CVM 480, incorporado a este Prospecto Definitivo 
por referência, o qual poderá ser encontrado nos endereços 
indicados na seção “Documentos e Informações Incorporados a 
este Prospecto Definitivo por Referência” nas páginas 6 a 7 
deste Prospecto Definitivo. 

Governo Federal ou Governo Governo da República Federativa do Brasil. 

Grupo TBE As seguintes sociedades concessionárias de transmissão de 
energia elétrica: EATE, ECTE, ENTE, ERTE, ETEP, STC, 
ESDE, Lumitrans, ETSE e EBTE. 

IAS International Accounting Standard, ou normas internacionais de 
contabilidade. 

IASB International Accounting Standards Board, organização 
internacional que publica e atualiza a IFRS. 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

IFRS International Financial Reporting Standards, que são práticas 
contábeis internacionais, utilizando-se de um conjunto de 
pronunciamentos contábeis internacionais publicados e 
revisados pelo IASB. 

IGP-M/FGV Índice Geral de Preços de Mercado, divulgado pela Fundação 
Getúlio Vargas. 

Instrução CVM 28 Instrução CVM n.º 28, de 23 de novembro de 1983, conforme 
alterada. 

Instrução CVM 358 Instrução CVM n.º 358, de 3 de janeiro de 2002, conforme 
alterada. 

Instrução CVM 400 Instrução CVM n.º 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme 
alterada. 

Instrução CVM 409 Instrução CVM n.º 409, de 18 de agosto de 2004, conforme 
alterada. 
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Instrução CVM 471 Instrução CVM n.º 471, de 8 de agosto de 2008. 

Instrução CVM 480 Instrução CVM n.º 480, de 7 de dezembro de 2009. 

IPCA/IBGE Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado 
pelo IBGE. 

IR Imposto incidente sobre a renda. 

JUCERJA Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro. 

KPMG KPMG Auditores Independentes. 

Lei das Sociedades por Ações Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada. 

Lei n.º 6.385 Lei n.º 6.385, de 07 de dezembro de 1976, conforme alterada. 

Lumitrans Lumitrans – Companhia Transmissora de Energia Elétrica. 

Montante Devido 
Antecipadamente 

Valor Nominal Unitário ou Saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, acrescido da Remuneração e, para as 
Debêntures da Segunda Série e para as Debêntures da Terceira 
Série, da Atualização Monetária, calculados pro rata temporis, e 
demais encargos devidos e não pagos desde a Data de 
Emissão ou última Data de Pagamento da Remuneração, 
conforme o caso, até a data do seu efetivo pagamento, o qual 
será devido em virtude da declaração de vencimento antecipado 
das Debêntures. 

Montante Mínimo Montante mínimo correspondente a 1.300.000 (um milhão e 
trezentas mil) Debêntures, a partir do qual a Oferta poderá ser 
concluída. Para maiores detalhes acerca do Montante Mínimo e da 
possibilidade de distribuição parcial da Oferta, consultar o subitem 
“Distribuição Parcial e Montante Mínimo” do item “Procedimento de 
Colocação” da seção “Informações Relativas à Oferta – Contrato 
de Distribuição” na página 68 deste Prospecto Definitivo. Uma vez 
atingido o Montante Mínimo, a Emissora, de comum acordo com o 
Coordenador Líder, poderá decidir por reduzir o Valor Total da 
Emissão até um montante equivalente a qualquer montante entre o 
Montante Mínimo e o Valor Total da Emissão. 

Notas Promissórias Notas Promissórias da 4ª Emissão e Notas Promissórias da 5ª 
Emissão, quando referidas em conjunto. 
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Notas Promissórias da 4ª Emissão 234 (duzentas e trinta e quatro) notas promissórias comerciais 

da 4ª (quarta) emissão da Emissora, emitidas em 29 de 
novembro de 2011, no valor global de R$1.170.000.000,00 (um 
bilhão e cento e setenta milhões de reais), as quais se 
encontram descritas na seção “Destinação dos Recursos” nas 
páginas 80 a 81 deste Prospecto Definitivo. 

Notas Promissórias da 5ª Emissão 180 (cento e oitenta) notas promissórias comerciais da 5ª 
(quinta) emissão da Emissora, emitidas em 25 de maio de 2012, 
no valor global de R$905.000.000,00 (novecentos e cinco 
milhões de reais), as quais se encontram descritas na seção 
“Destinação dos Recursos” na página 80 a 81 deste Prospecto 
Definitivo. 

Novo Mercado de Renda Fixa Novo Mercado de Renda Fixa da ANBIMA, regulado pelo 
Código ANBIMA de Renda Fixa. 

NTE NTE – Nordeste Transmissora de Energia S.A. 

Oferta ou Emissão A presente oferta pública de debêntures da 3ª (terceira) emissão 

Opção de Debêntures Adicionais Opção que a Emissora teve e decidiu por exercer de forma a 
aumentar, exclusivamente na data da conclusão do 
Procedimento de Bookbuilding e com a prévia concordância do 
Coordenador Líder, a quantidade de Debêntures em até 20% 
(vinte por cento), com relação à quantidade originalmente 
ofertada, nos termos do artigo 14, parágrafo 2º, da Instrução 
CVM 400. A critério da Emissora em conjunto com o 
Coordenador Líder, conforme verificado no Procedimento de 
Bookbuilding, as Debêntures Adicionais foram alocadas na 
Primeira Série, na Segunda Série e na Terceira Série. 

Opção de Lote Suplementar 

 

Opção que o Coordenador Líder teve e decidiu por exercer de 
forma a distribuir um lote suplementar de até 15% (quinze por 
cento) em relação à quantidade de Debêntures originalmente 
ofertada, após consulta e concordância prévia da Emissora, na 
data da conclusão do Procedimento de Bookbuilding, 
exclusivamente para atender a excesso de demanda que veio a 
ser constatado pelo Coordenador Líder no Procedimento de 
Bookbuilding, nos termos do artigo 24 da Instrução CVM 400. A 
critério da Emissora em conjunto com o Coordenador Líder, 
conforme verificado no Procedimento de Bookbuilding, as 
Debêntures do Lote Suplementar foram alocadas na Primeira 
Série, na Segunda Série e na Terceira Série. 

17



Período de Ausência do IPCA Prazo superior a 10 (dez) Dias Úteis contados da data esperada 
para apuração e/ou divulgação do IPCA/IBGE. 

Período de Capitalização Intervalo de tempo que se inicia na Data de Emissão, no caso 
do primeiro período de capitalização, ou na Data de Pagamento 

Pessoas Vinculadas Investidores que sejam (a) controladores ou administradores da 
Emissora; (b) controladores ou administradores do Coordenador 
Líder; e (c) outras pessoas vinculadas à Oferta, bem como os 
cônjuges ou companheiros, ascendentes, descendentes e 
colaterais até o segundo grau de cada uma das pessoas 
referidas nos itens (a), (b) ou (c). Para maiores informações 
consultar o item “Fatores de Risco Relacionados à Oferta” 
da seção “Fatores de Risco”, na página 84 deste Prospecto 
Definitivo. 

PIB Produto Interno Bruto. 

Práticas Contábeis Adotadas no 
Brasil 

Práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais são baseadas 
na Lei das Sociedades por Ações, nas normas e regulamentos 
da CVM, nos pronunciamentos, orientações e interpretações 
emitidos pelo CPC e aprovados pelo CFC. 

Prazo de Colocação Prazo de até 6 (seis) meses, contados a partir da data de 
publicação do Anúncio de Início. 

Preço de Subscrição Montante correspondente ao Valor Nominal Unitário acrescido, 
para as Debêntures da Segunda Série e para as Debêntures da 
Terceira Série, da Atualização Monetária, e, para todas as 
Séries, da Remuneração incidente entre a Data de Emissão e a 
Data de Integralização. 

Primeira Série A 1ª (primeira) série da 3ª (terceira) emissão da Companhia. 

Procedimento de Coleta de 
Intenções de Investimento ou 
Procedimento de Bookbuilding 

Procedimento de coleta de intenções de investimento dos 
potenciais investidores das Debêntures, conduzido pelo 
Coordenador Líder nos termos dos parágrafos 1º e 2º do artigo 
23 e do artigo 44 da Instrução CVM 400. 

Prospectos Prospecto Preliminar e Prospecto Definitivo, quando referidos 
em conjunto. 

Prospecto Preliminar O prospecto preliminar da Oferta. 

Prospecto ou Prospecto Definitivo O presente prospecto Definitivo da Oferta. 
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PwC PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes. 

RCAs Reuniões do Conselho de Administração da Emissora, que 
aprovaram a Emissão e a Oferta, realizadas em 24 de agosto de 
2012 e 10 de setembro de 2012, cujas atas foram arquivadas na 
JUCERJA em 11 de setembro de 2012 e 19 de setembro de 
2012, sob os n.ºs 00002382851 e 00002386772, 
respectivamente, e publicadas no DOERJ e no jornal Valor 
Econômico em 19 de setembro de 2012 e 15 de outubro de 
2012, respectivamente. 

RD Reunião de Diretoria da Emissora que ratificou o Procedimento 
de Bookbuilding, realizada em 11 de outubro de 2012. 

Real ou R$ Moeda corrente do Brasil. 

Remuneração Remuneração das Debêntures da Primeira Série, a 
Remuneração das Debêntures da Segunda Série e a 
Remuneração das Debêntures da Terceira Série, quando 
referidas em conjunto. 

Remuneração das Debêntures da 
Primeira Série 

Remuneração a que fará jus as Debêntures da Primeira Série, 
prevista no item 4.9.1 da Escritura de Emissão e indicada no 
subitem “Remuneração das Debêntures da Primeira Série” do 
item “Informações Relativas à Oferta” nas páginas 56 a 59 deste 
Prospecto Definitivo. 

Remuneração das Debêntures da 
Segunda Série 

Remuneração a que fará jus as Debêntures da Segunda Série, 
prevista no item 4.9.2 da Escritura de Emissão e indicada no 
subitem “Remuneração das Debêntures da Segunda Série” do 
item “Informações Relativas à Oferta” na página 59 deste 
Prospecto Definitivo. 

Remuneração das Debêntures da 
Terceira Série 

Remuneração a que fará jus as Debêntures da Terceira Série, 
prevista no item 4.9.3 da Escritura de Emissão e indicada no 
subitem “Remuneração das Debêntures da Terceira Série” do 
item “Informações Relativas à Oferta” na página 60 deste 
Prospecto Definitivo. 

Saldo do Valor Nominal Unitário Valor Nominal Unitário remanescente após as amortizações, 
conforme previstas nos itens 4.8.2 e 4.8.3 da Escritura de Emissão. 
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SDT Módulo de Distribuição de Títulos – SDT, administrado e 
operacionalizado pela CETIP. 

Segunda Série A 2ª (segunda) série da 3ª (terceira) emissão da Companhia. 

SELIC Sistema Especial de Liquidação e Custódia. 

Séries A Primeira Série, a Segunda Série e a Terceira Série, quando 
referidas em conjunto. 

SIN Sistema Interligado Nacional. 

SND Módulo Nacional de Debêntures – SND, administrado e 
operacionalizado pela CETIP. 

SRF ou Receita Federal Receita Federal do Brasil. 

STC Sistema Catarinense de Transmissão S.A. 

STE STE – Sul Transmissora de Energia S.A. 

STJ Superior Tribunal de Justiça. 

Súmula de Classificação de Risco Súmula de classificação de risco elaborado pela Agência de 
Classificação de Risco, o qual segue anexo ao presente 
Prospecto Definitivo.  

Taxa DI Variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos 
Interfinanceiros de um dia, over extragrupo, expressas na forma 
percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis, calculadas e divulgadas pela CETIP. 

Taxa Selic Taxa média dos financiamentos diários, com lastro em títulos 
federais, apuradas no SELIC. 

Terceira Série A 3ª (terceira) série da 3ª (terceira) emissão da Companhia. 

Units Certificados de depósito de ações emitidos pela Emissora, 
representando, cada Unit, uma ação ordinária e duas ações 
preferenciais, todas nominativas, escriturais e sem valor 
nominal. 

UNISA União de Transmissoras de Energia Elétrica Holding S.A. 
(anteriormente denominada Abengoa Participações Holding S.A.). 
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Valor Nominal Unitário Valor nominal unitário das Debêntures, correspondente a 

R$1.000,00 (um mil reais), na Data da Emissão. 

Valor Total da Emissão Valor total da Emissão de R$2.160.000.000,00 (dois bilhões e 
cento e sessenta milhões de reais) na Data de Emissão, 
observado que a oferta base correspondente a 
R$1.600.000.000,00 (um bilhão e seiscentos milhões de reais) 
foi acrescida de R$560.000.000,00 (quinhentos e sessenta 
milhões de reais) em virtude do exercício integral da Opção de 
Debêntures Adicionais e da Opção de Lote Suplementar. 
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CONSIDERAÇÕES SOBRE ESTIMATIVAS E PROJEÇÕES 

Este documento contém declarações prospectivas. As declarações que apresentem natureza hipotética, 
que dependam de acontecimentos ou condições futuras ou que a eles se refiram ou que incluam palavras 
como “espera”, “prevê”, “pretende”, “planeja”, “acredita”, “estima”, “projeta” e expressões similares são 
declarações prospectivas. Embora a Emissora acredite que sejam baseadas em pressupostos razoáveis, 
tais declarações estão sujeitas a vários riscos e incertezas e são feitas levando em conta as informações 
às quais atualmente a Emissora tem acesso. 

Ademais, determinadas informações referentes ao Brasil e ao setor de energia elétrica incluídas neste 
Prospecto Definitivo foram compiladas de dados disponíveis ao público em geral. 

As declarações prospectivas poderão ser influenciadas por certos fatores, incluindo os seguintes: 

• conjuntura geral econômica, política, financeira e comercial nos mercados de atuação da Emissora 
e das demais empresas do grupo da Emissora, tanto no Brasil como no exterior, inclusive níveis 
de demanda e de preços; 

• flutuações da taxa de juros, inflação e variações na taxa de câmbio do Real em relação ao Dólar; 

• nível de endividamento e correspondentes exigências de serviço da dívida da Emissora e das 
demais empresas de seu grupo; 

• a capacidade da Emissora e das demais empresas de seu grupo de obter financiamentos em 
termos satisfatórios; 

• concorrência; 

• medidas adotadas pelos principais acionistas da Emissora e das demais empresas de seu grupo; 

• desfecho de processos de grande monta relativos à tributação, questões trabalhistas e outras 
questões legais; 

• leis e regulamentos editados que afetem ou possam afetar a Emissora, as demais empresas de 
seu grupo econômico e atividades da Emissora; e  

• outros fatores identificados ou discutidos nas seções “Fatores de Risco”, nas páginas 84 a 89 
deste Prospecto Definitivo, no item “4. Fatores de Risco” e no item “5. Riscos de Mercado” do 
Formulário de Referência. 

As declarações prospectivas da Emissora não constituem garantia de desempenho futuro, podendo os 
resultados ou acontecimentos efetivos diferir de forma relevante das expectativas expressas em razão da 
incerteza inerente às estimativas, previsões e projeções. Em vista dessas incertezas, as declarações 
prospectivas não devem ser utilizadas como um parâmetro objetivo. 
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Potenciais investidores deverão conduzir suas próprias investigações sobre tendências ou previsões 
discutidas ou inseridas neste Prospecto Definitivo, bem como sobre as metodologias e assunções em que 
se baseiam as discussões sobre tendências e previsões. 

Nada previsto neste Prospecto Definitivo constitui, ou deve ser entendido como sendo, promessa ou 
garantia sobre resultados ou eventos futuros. 
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INFORMAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS PRO FORMA NÃO AUDITADAS 

Foram anexadas ao presente Prospecto Definitivo as informações financeiras consolidadas pro forma, não 
auditadas da Emissora, que devem ser lidas em conjunto com suas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas auditadas relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2011, 2010 e 2009 e 
informações contábeis intermediárias individuais e consolidadas que foram objeto de revisão, referente ao 
trimestre findo em 30 de junho de 2012 e respectivas notas explicativas e que foram incorporados por 
referência a este Prospecto Definitivo. Devem ser consideradas e lidas em conjunto, ainda, as 
demonstrações financeiras da NTE, da UNISA e das sociedades do Grupo TBE, anexas a este Prospecto 
Definitivo. As demonstrações financeiras consolidadas e as informações contábeis consolidadas 
intermediárias da Emissora, bem como as da NTE, da UNISA e das sociedades do Grupo TBE, foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas do IFRS, conforme emitidas 
pelo IASB. As informações financeiras consolidadas pro forma não auditadas envolvem as seguintes 
transações: (i) aquisição de participação nas sociedades NTE e UNISA pela Emissora; (ii) operação de 
consolidação de ativos de transmissão de energia elétrica do Grupo TBE, os quais serão transferidos para a 
Emissora; (iii) amortização total da distribuição pública das Notas Promissórias da 4ª Emissão e parcial das 
Notas Promissórias da 5ª Emissão, e (iv) realização da presente Oferta.  

As informações financeiras consolidadas pro forma não auditadas são apresentadas exclusivamente para fins 
informativos e não devem ser utilizadas como indicativo de futuras demonstrações financeiras consolidadas e 
não devem ser interpretadas como as demonstrações de resultado e/ou posição patrimonial e financeira efetiva 
consolidada da Emissora, caso as combinações de negócios acima mencionadas, as emissões de Notas 
Promissórias e a realização da presente Oferta tivessem ocorrido em 1º de janeiro de 2011 ou em 30 de junho 
de 2012, respectivamente. 

As informações financeiras consolidadas pro forma não podem ser auditadas, pois a sua compilação, 
elaboração e formatação apresenta uma situação hipotética e, consequentemente, não representa 
efetivamente os resultados das operações e a posição financeira da Emissora, caso as combinações de 
negócios com as empresas NTE, UNISA e sociedades do Grupo TBE, a emissão das Notas Promissórias e a 
realização da presente Oferta tivessem de fato ocorrido e, portanto, a Emissora não possuísse participação em 
tais empresas e tivesse captado os recursos das Notas Promissórias e das Debêntures desde 1º de janeiro de 
2011, para as demonstrações de resultado consolidados pro forma não auditadas, e em 30 de junho de 2012 
para o balanço patrimonial consolidado pro forma não auditado. Por essa razão, as informações financeiras 
consolidadas pro forma não auditadas foram objeto de relatórios de asseguração limitada dos auditores 
independentes da Emissora, elaborados nos termos da NBC TO 3000 (ISAE) 3000 – Trabalho de Asseguração 
Diferente de Auditoria e Revisão emitida pelo CFC, os quais são incorporados a este Prospecto Definitivo. As 
informações financeiras consolidadas pro forma não auditadas foram preparadas a partir das demonstrações 
financeiras consolidadas auditadas ou revisadas da Emissora (auditadas pela KPMG e revisadas pela Deloitte), 
da NTE (auditadas pela PwC), da UNISA (auditadas e revisadas pela PwC) e das sociedades do Grupo TBE 
(auditadas e revisadas pela E&YTERCO). Em consequência, os procedimentos realizados na revisão das 
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informações financeiras consolidadas pro forma não auditadas a seguir descritos foram considerados 
suficientes para permitir um nível de asseguração limitada, mas não contemplam aqueles que poderiam ser 
requeridos para fornecer um nível de asseguração mais elevado ou uma auditoria, tendo consistido, 
principalmente, em: (a) obtenção de entendimento sobre o processo de compilação, elaboração e formatação 
das demonstrações de resultados consolidadas pro forma não auditadas da Emissora para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2011 e período de seis meses findo em 30 de junho de 2012, e balanço patrimonial 
consolidado pro forma não auditado em 30 de junho de 2012; (b) comparação das informações financeiras 
históricas da Emissora apresentadas em coluna nas demonstrações de resultados consolidadas pro forma não 
auditadas da Emissora para o exercício findo em 31 de dezembro de 2011 e período de seis meses findo em 
30 de junho de 2012, e balanço patrimonial consolidado pro forma não auditado em 30 de junho de 2012, com 
aquelas que constam das demonstrações financeiras consolidadas da Emissora auditadas ou revisadas; (c) 
discussão com a administração da Emissora para entendimento dos ajustes procedidos na preparação das 
demonstrações de resultados consolidadas pro forma não auditadas da Emissora para o exercício findo em 31 
de dezembro de 2011 e período de seis meses findo em 30 de junho de 2012, e balanço patrimonial 
consolidado pro forma não auditado em 30 de junho de 2012, bem como somatório das respectivas 
informações financeiras consolidadas pro forma não auditadas. 
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SUMÁRIO DA OFERTA 

Esta seção é um sumário de determinadas informações da Oferta contidas em outras partes deste Prospecto 
Definitivo e não contém todas as informações sobre a Oferta que devem ser analisadas pelo investidor antes de 
tomar sua decisão de investimento nas Debêntures. O Prospecto Definitivo deve ser lido integralmente e de 
forma cuidadosa, inclusive o disposto na seção "Fatores de Risco", nas páginas 84 a 89 deste 
Prospecto Definitivo, nas demonstrações financeiras da Emissora e suas respectivas notas 
explicativas, e nos itens "4. Fatores de Risco" e "5. Riscos de Mercado" do Formulário de Referência. 

Recomenda-se aos investidores interessados que contatem seus consultores jurídicos e financeiros antes 
de investir nas Debêntures. 

Emissora Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. 

Capital Social da 
Companhia 

Na data deste Prospecto Definitivo, o capital social subscrito e 
integralizado da Emissora era de R$3.067.535.193,28 (três bilhões, 
sessenta e sete milhões, quinhentos e trinta e cinco mil e cento e 
noventa e três reais e vinte e oito centavos).  

Coordenador Líder Banco Itaú BBA S.A.  

Agente Fiduciário GDC Partners Serviços Fiduciários Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. 

O Agente Fiduciário da Emissão também atua, na data deste Prospecto 
Definitivo, na qualidade de prestador de serviços de agente fiduciário na 2ª 
(segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da 
espécie quirografária, da Emissora, na qual foram emitidas 8.150 (oito mil 
cento e cinquenta) debêntures em três séries, sendo 4.250 (quatro mil 
duzentas e cinquenta) debêntures da primeira série, 2.450 (duas mil 
quatrocentos e cinquenta) debêntures da segunda série e 1.450 (mil 
quatrocentos e cinquenta) debêntures da quarta série, totalizando o valor 
de R$815.000.000,00 (oitocentos e quinze milhões de reais). As 
debêntures da segunda emissão de debêntures da Emissora possuem 
vencimento em 15 de dezembro de 2015, para a primeira série, 15 de 
dezembro de 2017, para a segunda série e 15 de dezembro de 2017, para 
a quarta série. Não foram dados bens em garantia. Até a presente data, 
não ocorreram quaisquer eventos de resgate, amortização, conversão, 
repactuação ou inadimplemento de tais debêntures. Além da segunda 
emissão de debêntures da Emissora, o Agente Fiduciário não atuou como 
agente fiduciário em qualquer outra emissão de valores mobiliários da 
Emissora, ou de sociedade coligada, controlada, controladora ou 
integrante do mesmo grupo da Emissora. 
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Agente Escriturador Itaú Corretora de Valores S.A. 

Banco Mandatário Itaú Unibanco S.A. 

Agência de Classificação de 
Risco 

Fitch Ratings Brasil Ltda. 

Autorizações Societárias A Oferta foi aprovada em (i) Reuniões do Conselho de Administração da 
Emissora realizadas em 24 de agosto de 2012 e 10 de setembro de 
2012, cujas atas foram arquivadas na JUCERJA em 11 de setembro de 
2012 e 19 de setembro de 2012, sob os n.ºs 00002382851 e 
00002386772, respectivamente, e publicadas no DOERJ e no jornal 
Valor Econômico em 19 de setembro de 2012 e 15 de outubro de 2012, 
respectivamente; e (ii) Assembleia Geral Extraordinária da Emissora, 
realizada em 17 de setembro de 2012, cuja ata foi publicada no DOERJ 
e no jornal Valor Econômico em 9 de outubro de 2012 e arquivada na 
JUCERJA em 10 de outubro de 2012 sob o n.º 00002396784, em 
conformidade com o artigo 62, inciso I, da Lei das Sociedades por 
Ações. 

A ratificação do Procedimento de Bookbuilding foi devidamente 
deliberada e aprovada por meio da Reunião de Diretoria da Emissora 
realizada em 11 de outubro de 2012. 

Destinação dos Recursos Os recursos líquidos obtidos pela Emissora por meio da Oferta, após o 
pagamento das despesas e comissões da Oferta, serão destinados, 
nesta ordem de alocação, ao (a) resgate antecipado da totalidade das 
Notas Promissórias da 4ª Emissão, (b) resgate antecipado total ou 
resgate antecipado parcial, caso não haja saldo suficiente para o 
resgate total, das Notas Promissórias da 5ª Emissão; e (c) ao reforço 
de caixa da Companhia, caso sobejem recursos após a realização dos 
itens (a) e (b) anteriores. Para maiores informações, consultar a seção 
"Destinação dos Recursos" na página 80 deste Prospecto Definitivo. 

Prazo de Colocação O prazo máximo de colocação das Debêntures será de até 6 (seis) 
meses contados a partir da data da publicação do Anúncio de Início. 

Procedimento de 
Bookbuilding 

Foi realizado procedimento de coleta de intenções de investimento, 
organizado pelo Coordenador Líder, nos termos dos parágrafos 1º e 2º 
do artigo 23 e do artigo 44 da Instrução CVM 400, por meio do qual 
foram fixadas as taxas de remuneração das Debêntures, bem como a 
alocação das Debêntures entre as Séries.  
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A alocação das Debêntures entre as Séries ocorreu com base em 
sistema de vasos comunicantes, sendo que os investidores puderam, 
quando da participação no Procedimento de Bookbuilding: (i) 
condicionar a validade de suas ordens por Debêntures da Segunda 
Série e/ou por Debêntures da Terceira Série à manutenção do registro 
da respectiva Série no Novo Mercado de Renda Fixa, caso aplicável; e 
(ii) existindo a condição prevista no item (i) acima, solicitar a realocação 
de sua ordem por Debêntures da Segunda Série e/ou por Debêntures 
da Terceira Série para a Série que mantiver o registro no Novo 
Mercado de Renda Fixa, caso a Série originalmente demandada perca 
o registro no Novo Mercado de Renda Fixa.  

Não foi verificado, no Procedimento de Bookbuilding, excesso de 
demanda superior em 1/3 (um terço) das Debêntures, sendo que as 
ordens de Pessoas Vinculadas foram integralmente aceitas. O 
investidor deve ler o subitem “A participação de investidores que 
sejam considerados Pessoas Vinculadas na Oferta poderá 
promover a má formação na taxa de remuneração final das 
Debêntures” do item “Fatores de Risco Relacionados à Oferta” da 
seção "Fatores de Risco”, na página 87 deste Prospecto Definitivo.  

Durante o Procedimento de Bookbuilding¸ o Coordenador Líder e a 
Companhia apuraram a demanda de investidores pelas Debêntures, bem 
como suas respectivas taxas de juros e a alocação entre as Séries, e 
verificaram que não seria possível cumprir do requisito disposto no inciso 
II do artigo 4º do Código ANBIMA de Renda Fixa, tendo sido este fato 
informado à ANBIMA em 15 de outubro de 2012. Dessa forma, as 
Debêntures da Segunda Série e as Debêntures da Terceira Série tiveram 
seu registro no Novo Mercado de Renda Fixa cancelado pela ANBIMA 
em 15 de outubro de 2012, de forma que não conferirão aos 
Debenturistas quaisquer direitos previstos no Código ANBIMA de 
Regulação e Melhores Práticas para o Novo Mercado de Renda Fixa. 

Tendo em vista o cancelamento do registro no Novo Mercado de 
Renda Fixa das Debêntures da Segunda Série e das Debêntures da 
Terceira Série, nenhuma das Séries das Debêntures contará com o 
registro no Novo Mercado de Renda Fixa da ANBIMA. 

Prazo e Forma de 
Subscrição e Integralização 

As Debêntures serão subscritas pelo seu Valor Nominal Unitário ou 
pelo Saldo do Valor Nominal Unitário acrescido, para as Debêntures da 
Segunda Série e para as Debêntures da Terceira Série, da Atualização 
Monetária, e, para todas as Debêntures, da Remuneração incidente 
entre a Data de Emissão e a data da efetiva integralização. 

As Debêntures serão integralizadas à vista, no ato da subscrição, pelo 
Preço de Subscrição, em moeda corrente nacional. 
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Registro para Colocação e 
Negociação 

As Debêntures foram registradas (a) para distribuição no mercado 
primário por meio do SDT, e (b) negociação no mercado secundário, 
prioritariamente com a utilização de mecanismos que permitam o direito 
de interferência de terceiros, por meio do SND, ambos administrados e 
operacionalizados pela CETIP, sendo a distribuição e a negociação 
liquidadas financeiramente na CETIP e as Debêntures custodiadas 
eletronicamente na CETIP. 

Valor Total da Emissão O Valor Total da Emissão será de R$2.160.000.000,00 (dois bilhões e 
cento e sessenta milhões de reais) na Data de Emissão, observado que 
a oferta base correspondente a R$1.600.000.000,00 (um bilhão e 
seiscentos milhões de reais) foi acrescida de R$560.000.000,00 
(quinhentos e sessenta milhões de reais) em virtude do exercício 
integral da Opção de Debêntures Adicionais e da Opção de Lote 
Suplementar. 

Quantidade de Debêntures Foram emitidas 2.160.000 (dois milhões e cento e sessenta mil) 
Debêntures, sendo 665.000 (seiscentas e sessenta e cinco mil) 
debêntures na primeira série (“Debêntures da Primeira Série”), 793.000 
(setecentas e noventa e três mil) debêntures na segunda série 
(“Debêntures da Segunda Série”) e 702.000 (setecentas e duas mil) 
debêntures na terceira série (“Debêntures da Terceira Série”). 

A quantidade de Debêntures foi aumentada, exclusivamente na data da 
conclusão do Procedimento de Bookbuilding, a exclusivo critério da 
Emissora, com a prévia concordância do Coordenador Líder, em 20% 
(vinte por cento) com relação à quantidade originalmente oferecida 
(Debêntures Adicionais), nos termos do artigo 14, parágrafo 2º, da 
Instrução CVM 400, nas mesmas condições e preço das Debêntures 
inicialmente ofertadas (Opção de Debêntures Adicionais). A critério da 
Emissora em conjunto com o Coordenador Líder, conforme verificado 
no Procedimento de Bookbuilding, as Debêntures Adicionais foram 
alocadas na Primeira Série, na Segunda Série e na Terceira Série. 

A Emissora concedeu ao Coordenador Líder uma opção para distribuição 
de um lote suplementar de até 15% (quinze por cento) com relação à 
quantidade de Debêntures originalmente ofertada (Debêntures do Lote 
Suplementar), a qual foi exercida pelo Coordenador Líder em 15% (quinze 
por cento) após consulta e concordância prévia da Emissora, na data da 
conclusão do Procedimento de Bookbuilding, exclusivamente para atender 
ao excesso de demanda que veio a ser constatado pelo Coordenador 
Líder no Procedimento de Bookbuilding, nas mesmas condições e preço 
das Debêntures inicialmente ofertadas, nos termos do artigo 24 da 
Instrução CVM 400 (Opção de Lote Suplementar). Aplicar-se-ão às 
Debêntures do Lote Suplementar as mesmas condições e preço das 
Debêntures inicialmente ofertadas. A critério da Emissora em conjunto 
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com o Coordenador Líder, conforme verificado no Procedimento de 
Bookbuilding, as Debêntures do Lote Suplementar foram alocadas na 
Primeira Série, na Segunda Série e na Terceira Série. 

As Pessoas Vinculadas puderam subscrever Debêntures da Primeira 
Série, Debêntures da Segunda Série e/ou Debêntures da Terceira Série 
até o limite de 15% (quinze por cento) do total de Debêntures. 

A Emissora obrigou-se a tomar todas as medidas necessárias para a 
emissão de Debêntures Adicionais e Debêntures do Lote Suplementar. 

Valor Nominal Unitário As Debêntures terão valor nominal unitário de R$1.000,00 (um mil 
reais), na Data de Emissão. 

Séries A Emissão é realizada em 3 (três) Séries, quais sejam, a Primeira 
Série, a Segunda Série e a Terceira Série. 

Conversibilidade As Debêntures não serão conversíveis em ações de emissão da Emissora.

Espécie As Debêntures serão da espécie quirografária e não contarão com 
garantias adicionais. 

Data de Emissão Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures é o dia 
15 de outubro de 2012. 

Prazo e Data de Vencimento Debêntures da Primeira Série: As Debêntures da Primeira Série terão 
prazo de vigência de 5 (cinco) anos contados da Data de Emissão, 
vencendo-se, portanto, em 15 de outubro de 2017 (Data de Vencimento 
da Primeira Série).  

Debêntures da Segunda Série: As Debêntures da Segunda Série terão 
prazo de vigência de 8 (oito) anos contados da Data de Emissão, 
vencendo-se, portanto, em 15 de outubro de 2020 (Data de Vencimento 
da Segunda Série).  

Debêntures da Terceira Série: As Debêntures da Terceira Série terão 
prazo de vigência de 12 (doze) anos contados da Data de Emissão, 
vencendo-se, portanto, em 15 de outubro de 2024 (Data de Vencimento 
da Terceira Série). 

Atualização Monetária do 
Valor Nominal Unitário 

Debêntures da Primeira Série: O Valor Nominal Unitário das 

Debêntures da Primeira Série não será objeto de atualização ou 

correção monetária por qualquer índice. 

Debêntures da Segunda Série e Debêntures da Terceira Série: O Valor 

Nominal Unitário ou o Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 

da Segunda Série e das Debêntures da Terceira Série, conforme o 
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caso, será atualizado, a partir da Data de Emissão, pela variação do 

IPCA/IBGE (Atualização Monetária), sendo o produto da Atualização 

Monetária automaticamente incorporado ao Valor Nominal Unitário ou 

ao Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série 

e das Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, segundo a 

fórmula indicada no subitem “Debêntures da Segunda Série e 

Debêntures da Terceira Série” do item “Atualização Monetária do Valor 

Nominal Unitário” da seção “Informações Relativas à Oferta – 

Características das Debêntures”, na página 52 deste Prospecto 

Definitivo. 

Amortização Programada Debêntures da Primeira Série: Não haverá amortização programada 
das Debêntures da Primeira Série, sendo o Valor Nominal Unitário das 
Debêntures da Primeira Série devido integralmente na Data de 
Vencimento das Debêntures da Primeira Série, observados os Eventos 
de Vencimento Antecipado. 

Debêntures da Segunda Série: O Valor Nominal Unitário ou o Saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série será 
amortizado anualmente a partir do 6º (sexto) ano contado da Data de 
Emissão, sendo, portanto, o primeiro pagamento devido em 15 de 
outubro de 2018, e os pagamentos subsequentes devidos em 15 de 
outubro de 2019 e na Data de Vencimento das Debêntures da Segunda 
Série (Datas de Amortização das Debêntures da Segunda Série), 
conforme a tabela contida no subitem “Debêntures da Segunda Série” 
do item “Amortização Programada” da seção “Informações Relativas à 
Oferta – Características das Debêntures” na página 55 deste Prospecto 
Definitivo.  

Debêntures da Terceira Série: O Valor Nominal Unitário ou o Saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures da Terceira Série será 
amortizado anualmente a partir do 9º (nono) ano contado da Data de 
Emissão, sendo, portanto, o primeiro pagamento devido em 15 de 
outubro de 2021, e os pagamentos subsequentes devidos em 15 de 
outubro de 2022, 15 de outubro de 2023 e na Data de Vencimento das 
Debêntures da Terceira Série (Data de Amortização das Debêntures da 
Terceira Série), conforme a tabela contida no subitem “Debêntures da 
Terceira Série” do item “Amortização Programada” da seção 
“Informações Relativas à Oferta – Características das Debêntures” na 
página 56 deste Prospecto Definitivo.  
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Remuneração Remuneração das Debêntures da Primeira Série: A partir da Data de 

Emissão, as Debêntures da Primeira Série renderão juros 
correspondentes à variação acumulada da Taxa DI, acrescida de uma 
sobretaxa de 0,78% (setenta e oito centésimos por cento) ao ano, 
conforme definido no Procedimento de Bookbuilding, com base em um 
ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, incidentes sobre o 
Valor Nominal Unitário, de acordo com a fórmula indicada no subitem 
“Remuneração das Debêntures da Primeira Série” do item 
“Remuneração” da seção “Informações Relativas à Oferta”, na página 
56 deste Prospecto Definitivo. 

Remuneração das Debêntures da Segunda Série: A partir da Data de 
Emissão, as Debêntures da Segunda Série farão jus a juros 
remuneratórios equivalentes a 4,85% (quatro inteiros e oitenta e cinco 
centésimos por cento) ao ano, conforme definido no Procedimento de 
Bookbuilding, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou sobre o 
Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série, 
conforme o caso, devidamente atualizado na forma do item 
“Atualização Monetária do Valor Nominal Unitário” acima, calculados 
com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, 
em regime de capitalização composta de forma pro rata temporis por 
Dias Úteis decorridos de acordo com a fórmula indicada no subitem 
“Remuneração das Debêntures da Segunda Série – Características das 
Debêntures” do item “Remuneração” da seção “Informações Relativas 
à Oferta”, na página 59 deste Prospecto Definitivo. 

Remuneração das Debêntures da Terceira Série: A partir da Data de 
Emissão, as Debêntures da Terceira Série farão jus a juros 
remuneratórios equivalentes a 5,10% (cinco inteiros e dez centésimos 
por cento) ao ano, conforme definido no Procedimento de Bookbuilding, 
incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou sobre o Saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, 
devidamente atualizado na forma do item “Atualização Monetária do 
Valor Nominal Unitário” acima, calculados com base em um ano de 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, em regime de capitalização 
composta de forma pro rata temporis por Dias Úteis decorridos de 
acordo com a fórmula indicada no subitem “Remuneração das 
Debêntures da Terceira Série” do item “Remuneração” da seção 
“Informações Relativas à Oferta – Características das Debêntures”, na 
página 60 deste Prospecto Definitivo. 
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Pagamento da 
Remuneração 

Farão jus à Remuneração aqueles que sejam titulares de Debêntures 
ao final do Dia Útil anterior a cada Data de Pagamento da 
Remuneração. 

Pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira Série: A 
Remuneração das Debêntures da Primeira Série será paga anualmente, 
a partir da Data de Emissão, sendo o primeiro pagamento devido em 15 
de outubro de 2013, e os demais pagamentos devidos todo dia 15 do 
mês de outubro de cada ano, até a Data de Vencimento da Primeira 
Série (Datas de Pagamento da Remuneração da Primeira Série). 

Pagamento da Remuneração das Debêntures da Segunda Série: A 
Remuneração das Debêntures da Segunda Série será paga anualmente, 
a partir da Data de Emissão, sendo o primeiro pagamento devido em 15 
de outubro de 2013, e os demais pagamentos devidos todo dia 15 do 
mês de outubro de cada ano, até a Data de Vencimento da Segunda 
Série (Datas de Pagamento da Remuneração da Segunda Série). 

Pagamento da Remuneração das Debêntures da Terceira Série: A 
Remuneração das Debêntures da Terceira Série será paga anualmente, 
a partir da Data de Emissão, sendo o primeiro pagamento devido em 15 
de outubro de 2013, e os demais pagamentos devidos todo dia 15 do 
mês de outubro de cada ano, até a Data de Vencimento da Terceira 
Série (Datas de Pagamento da Remuneração da Terceira Série). 

Repactuação Programada As Debêntures não serão objeto de repactuação programada. 

Resgate Antecipado As Debêntures não serão objeto de resgate antecipado facultativo total 
ou parcial. 

Recompra Obrigatória As Debêntures não serão objeto de recompra obrigatória. 

Aquisição Facultativa A Emissora poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures em 
Circulação no mercado secundário. Para maiores informações, consultar 
o item “Aquisição Facultativa” da seção "Informações Relativas à Oferta – 
Características das Debêntures" nas páginas 61 a 62 deste Prospecto 
Definitivo. 

As Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em 
tesouraria nos termos acima, se e quando recolocadas no mercado, 
farão jus à mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures em 
Circulação da mesma Série. 
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Vencimento Antecipado As Debêntures estão sujeitas a determinados Eventos de Vencimento 

Antecipado que podem acarretar o seu vencimento antecipado. Para 
maiores informações, consultar o item “Vencimento Antecipado” da seção 
"Informações Relativas à Oferta – Características das Debêntures" nas 
páginas 62 a 65 deste Prospecto Definitivo. 

O investidor deve ler o subitem “As obrigações da Emissora 
constantes da Escritura de Emissão estão sujeitas a hipóteses de 
vencimento antecipado” do item “Fatores de Risco Relacionados à 
Oferta” da seção "Fatores de Risco” na página 84 deste Prospecto 
Definitivo. 

Multa e Juros Moratórios Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no 
pagamento de qualquer valor devido pela Emissora aos Debenturistas 
nos termos da Escritura de Emissão, adicionalmente ao pagamento da 
Remuneração, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela 
Emissora, ficarão, desde a data da inadimplência até a data do efetivo 
pagamento, sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial (i) multa convencional, irredutível e 
não compensatória, de 2% (dois por cento) e (ii) a juros moratórios à 
razão de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis 
desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento. 

Atraso no Recebimento de 
Pagamentos 

Sem prejuízo do disposto no item “Multa e Juros Moratórios” acima, o não 
comparecimento do Debenturista para receber o valor correspondente a 
quaisquer das obrigações pecuniárias da Emissora, nas datas previstas na 
Escritura de Emissão, ou em comunicado publicado pela Emissora, não 
lhe dará direito ao recebimento da Remuneração e/ou encargos moratórios 
a partir da data em que o valor correspondente seja disponibilizado pela 
Emissora ao Debenturista, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos 
adquiridos até a referida data. 

Garantias As Debêntures não contarão com garantias. 

Local de Pagamentos Os pagamentos decorrentes das Debêntures serão efetuados pela 
Emissora utilizando-se dos procedimentos adotados pela CETIP, para 
as Debêntures que estiverem eletronicamente custodiadas na CETIP. 
As Debêntures que não estiverem custodiadas junto à CETIP terão os 
seus pagamentos realizados pelo Agente Escriturador das Debêntures 
ou na sede da Emissora. 
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Prorrogação dos Prazos Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de 
qualquer obrigação por quaisquer das Partes, inclusive pelos 
Debenturistas, conforme disposto na Escritura de Emissão, até o 1º 
(primeiro) Dia Útil subsequente, se o vencimento coincidir com dia em 
que não houver expediente bancário na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo ou na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro, caso em que não haverá nenhum acréscimo aos valores a 
serem pagos, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser 
realizados através da CETIP, hipótese em que somente haverá 
prorrogação de prazo quando a data de pagamento coincidir com 
feriado nacional, sábado ou domingo. 

Quoruns de Instalação e 
Deliberação da Assembleia 
Geral de Debenturistas 

A Assembleia Geral de Debenturistas instalar-se-á, em primeira 
convocação, com a presença de Debenturistas que representem, no 
mínimo, metade das Debêntures em Circulação da respectiva Série, e, 
em segunda convocação, com qualquer número.  

Cada Debênture conferirá a seu titular o direito a um voto nas 
Assembleias Gerais de Debenturistas, sendo admitida a constituição de 
mandatários, titulares de Debêntures ou não. 

Para efeitos de quorum de deliberação não serão computados, ainda, 
os votos em branco. 

Será facultada a presença dos representantes legais da Emissora nas 
Assembleias Gerais de Debenturistas. 

O Agente Fiduciário deverá comparecer à Assembleia Geral de 
Debenturistas e prestar aos Debenturistas as informações que lhe 
forem solicitadas. 

Exceto conforme estabelecido na Escritura de Emissão, as deliberações 
serão tomadas por Debenturistas que representem, pelo menos, 2/3 
(dois terços) das Debêntures em Circulação da respectiva Série. 

As alterações relativas às características das Debêntures de uma Série 
específica, conforme venham a ser propostas pela Emissora, como por 
exemplo, (i) a Remuneração, (ii) a Data de Pagamento da Remuneração, 
(iii) o prazo de vencimento das Debêntures, (iv) os valores e datas de 
amortização das Debêntures, (v) os Eventos de Vencimento Antecipado; 
e/ou (vi) a alteração dos quoruns de deliberação previstos na cláusula 
sétima da Escritura de Emissão dependerão da aprovação por 
Debenturistas que representem pelo menos 90% (noventa por cento) das 
Debêntures em Circulação da respectiva Série. 
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Público Alvo O público alvo da Oferta é composto por investidores residentes, 
domiciliados ou com sede no Brasil, inclusive clubes de investimento, 
fundos de investimento, carteiras administradas, entidades 
administradoras de recursos de terceiros registradas na CVM, 
entidades autorizadas a funcionar pelo BACEN, condomínios 
destinados à aplicação em carteiras de títulos e valores mobiliários 
registrados na CVM e/ou na BM&FBOVESPA, fundos de pensão, 
entidades abertas ou fechadas de previdência complementar e de 
capitalização e seguradoras, bem como investidores considerados 
institucionais ou qualificados, nos termos da Instrução CVM 409, 
levando-se sempre em conta o perfil de risco dos destinatários da 
Oferta, observado o disposto na Instrução CVM 400 e os 
procedimentos expressamente previstos neste Prospecto Definitivo. 

Pessoas Vinculadas As Pessoas Vinculadas puderam subscrever Debêntures da Primeira 
Série, Debêntures da Segunda Série e/ou Debêntures da Terceira Série 
até o limite de 15% (quinze por cento) do total de Debêntures. 

Não foi verificado, no Procedimento de Bookbuilding, excesso de 
demanda superior em 1/3 (um terço) das Debêntures, sendo que as 
ordens de Pessoas Vinculadas foram integralmente aceitas. 

O investimento em Debêntures por investidores que sejam Pessoas 
Vinculadas poderá promover má formação da taxa final de spread, 
preço ou de liquidez das Debêntures no mercado secundário, neste 
sentido ver o fator de risco “A participação de investidores que 
sejam considerados Pessoas Vinculadas na Oferta poderá 
promover a má formação na taxa de remuneração final das 
Debêntures” do item “Fatores de Risco Relacionados à Oferta”, da 
seção “Fatores de Risco”, na página 87 deste Prospecto 
Definitivo. 

Inadequação da Oferta a 
Certos Investidores 

O investimento nas Debêntures não é adequado a investidores que (i) 
não tenham profundo conhecimento dos riscos envolvidos na operação 
ou que não tenham acesso à consultoria especializada; (ii) necessitem 
de liquidez com relação aos títulos adquiridos, uma vez que a 
negociação de Debêntures no mercado secundário brasileiro é restrita; 
e/ou (iii) não estejam dispostos a correr o risco de crédito de empresa 
do setor privado e/ou do setor de energia. Os investidores devem ler 
a seção "Fatores de Risco", nas páginas 84 a 89 deste Prospecto 
Definitivo, em conjunto com os com os itens "4. Fatores de Risco" 
e "5. Riscos de Mercado", do Formulário de Referência. 
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Regime de Colocação O Coordenador Líder realizará a distribuição pública da totalidade das 

Debêntures em regime de melhores esforços de colocação. 

Após o encerramento do Procedimento de Bookbuilding, o 
Coordenador Líder e a Emissora verificaram a demanda para as 
Debêntures de cada uma das Séries, sendo que coube à Emissora, em 
conjunto com o Coordenador Líder, decidir a efetiva emissão de cada 
uma das Séries e a alocação das Debêntures entre as Séries, com 
base no sistema de vasos comunicantes.  

As Debêntures Adicionais e as Debêntures do Lote Suplementar que 
foram emitidas também serão colocadas em regime de melhores 
esforços de colocação. 

Prazo de Colocação O prazo máximo de colocação das Debêntures será de até 6 (seis) meses 
contados a partir da data da publicação do Anúncio de Início. 

Distribuição Parcial e 
Montante Mínimo 

A Oferta poderá ser concluída mesmo em caso de distribuição parcial 
das Debêntures, desde que haja colocação de um Montante Mínimo de 
1.300.000 (um milhão e trezentas mil) Debêntures, em qualquer 
formato de alocação entre as Séries, sendo que as Debêntures que 
não forem colocadas no âmbito da Oferta serão canceladas pela 
Emissora. Uma vez atingido o Montante Mínimo, a Emissora, de 
comum acordo com o Coordenador Líder, poderá decidir por reduzir o 
Valor Total da Emissão até um montante equivalente a qualquer 
montante entre o Montante Mínimo e o Valor Total da Emissão. 

Os interessados em adquirir Debêntures no âmbito da Oferta poderão, 
quando da assinatura dos respectivos boletins de subscrição de 
Debêntures, condicionar sua adesão à Oferta à distribuição (i) da 
totalidade das Debêntures ofertadas, ou (ii) de uma proporção ou 
quantidade mínima de Debêntures, em observância ao disposto nos 
artigos 30 e 31 da Instrução CVM 400.  

Na hipótese de não atendimento das condições referidas nos itens (i) 
ou (ii) acima, ou na hipótese de não colocação do Montante Mínimo, 
conforme o caso, os investidores que já tiverem subscrito e 
integralizado Debêntures no âmbito da Oferta receberão do 
Coordenador Líder ou da Emissora, caso os recursos decorrentes da 
integralização já tenham sido repassados pelo Coordenador Líder à 
Emissora, os montantes utilizados na integralização das Debêntures no 
prazo de 5 (cinco) dias contados da última Data de Liquidação ou 
cancelamento da Oferta, conforme o caso, deduzidos dos encargos e 
tributos devidos, não sendo devida, nessas hipóteses, qualquer 
remuneração ou atualização pela Emissora aos referidos investidores. 
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Fatores de Risco Para explicação acerca dos fatores de risco que devem ser 
considerados para a aquisição das Debêntures, consultar a seção 
"Fatores de Risco" nas páginas 84 a 89 deste Prospecto Definitivo 
e os itens "4. Fatores de Risco" e "5. Riscos de Mercado", do 
Formulário de Referência. 

Informações Adicionais Quaisquer outras informações ou esclarecimentos sobre a Emissora, a 
Oferta ou as Debêntures poderão ser obtidas junto à Emissora ou ao 
Coordenador Líder nos endereços indicados na seção “Exemplares do 
Prospecto” nas páginas 45 a 46 deste Prospecto Definitivo. 
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INFORMAÇÕES CADASTRAIS DA EMISSORA 

Identificação Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A., sociedade por 
ações, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 07.859.971/0001-30, com 
seus atos constitutivos devidamente arquivados na JUCERJA, 
sob o NIRE 33.3.0027843-5. 

Sede Praça XV de Novembro, n.º 20, salas 1.002 e 1.003 – Centro, 
CEP 20010-010 – Rio de Janeiro, RJ. 

Registro de Companhia Aberta na CVM Registro n.º 2025-7, concedido em 06 de setembro de 2006. 

Diretoria de Relações com Investidores 

 

A Diretoria de Relações com Investidores está localizada na 
Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praça 
XV de Novembro, n.º 20, salas 1002 e 1003. O responsável por 
esta diretoria é o Sr. Cristiano Corrêa de Barros. O telefone do 
Departamento de Relações com Investidores é (21) 2212-6000 e 
o e-mail é investor.relations@taesa.com.br. 

Atendimento aos Debenturistas O atendimento aos Debenturistas é feito pelo Diretor de 
Relações com Investidores, o Sr. Cristiano Corrêa de Barros, na 
sede da Emissora, por meio do telefone (21) 2212-6000 e do e-
mail investor.relations@taesa.com. 

Auditores Independentes As demonstrações financeiras da Emissora relativas aos 
exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2009, 2010 
e 2011 foram auditadas pela KPMG Auditores Independentes.  

As informações financeiras da Emissora relativas ao primeiro e 
ao segundo trimestres de 2012 foram revisadas pela Deloitte 
Touche Tohmatsu Auditores Independentes. 

Jornais nos quais a Emissora divulga 
suas informações periódicas 

As informações referentes à Emissora são divulgadas no DOERJ 
e no jornal “Valor Econômico”. 

E-mail e website para informações aos 
investidores e ao mercado 

O website da Emissora é www.taesa.com.br/ri. As informações 
constantes do website da Emissora não são parte integrante 
deste Prospecto Definitivo, nem se encontram incorporadas por 
referência a este Prospecto Definitivo.  

Declarações, nos termos do artigo 56 
da Instrução CVM 400 

As declarações da Emissora e do Coordenador Líder encontram-
se no Anexo G, nas páginas 315 a 321 deste Prospecto 
Definitivo. 
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IDENTIFICAÇÃO DA EMISSORA, DO COORDENADOR LÍDER, DOS CONSULTORES JURÍDICOS, 
 DO AGENTE FIDUCIÁRIO, DO BANCO MANDATÁRIO E DOS AUDITORES 

EMISSORA 

Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. 

Diretoria de Relações com Investidores 
Praça XV de Novembro, n.º 20, salas 1002 e 1003 
20010-010 – Rio de Janeiro, RJ 
At.: Sr. Cristiano Corrêa de Barros 
Telefone: (21) 2212-6000 
Fac-símile: (21) 2212-6040 
E-mail: investor.relations@taesa.com.br 
Website: www.taesa.com.br/ri  

COORDENADOR LÍDER 

Banco Itaú BBA S.A. 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, n.º 3400, 4º andar 
04538-132 – São Paulo, SP 
At.: Sr. Rogério Assaf  
Telefone: (11) 3708-2502 
Fac-símile: (11) 11 3708-2533 
E-mail: rogério.assaf@itaubba.com 
Website: www.itaubba.com.br  

CONSULTORES JURÍDICOS  

Para a Emissora 

Souza, Cescon, Barrieu e Flesch Advogados 

Rua Funchal, n.º 418, 11º andar 
04551-060 – São Paulo, SP 
At.: Sr. Alexandre Barreto 
Telefone: (11) 3089-6500 
Fac-símile: (11) 3089-6565 
E-mail: alexandre.barreto@scbf.com.br 
Website: www.scbf.com.br 
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Para o Coordenador Líder 

Mattos Filho, Veiga Filho, Marrey Jr. e Quiroga Advogados 

Alameda Joaquim Eugênio de Lima, n.º 447, 6º andar 
01403-001 – São Paulo, SP 
At.: Sr. José Eduardo Carneiro Queiroz  
Telefone: (11) 3147-7666 
Fac-símile: (11) 3147-7770 
E-mail: jeduardo@mattosfilho.com.br 
Website: www.mattosfilho.com.br 

AGENTE FIDUCIÁRIO 

GDC Partners Serviços Fiduciários Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.  

Avenida Ayrton Senna, n.º 3000, bloco 1, sala 317 
22775-003 – Rio de Janeiro, RJ 
At.: Sr. Juarez Dias Costa 
Telefone: (21) 2490-4305 
Fac-símile: (21) 2490-3062 
E-mail: gdc@gdcdtvm.com.br  

AGENTE ESCRITURADOR 

Itaú Corretora de Valores S.A. 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, n.º 3.400, 10º andar  
São Paulo, SP 
At.: Dalmir N. Coelho  
Telefone: (11) 2797-4207  
Fac-símile: (11) 2797-3140  
E-mail: dalmir.coelho@itau-unibanco.com.br 
 
BANCO MANDATÁRIO 
 
Itaú Unibanco S.A. 

Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, n.º 100 – Torre Olavo Setúbal  
São Paulo, SP 
At.: Dalmir N. Coelho 
Telefone: (11) 2797-4207  
Fac-símile: (11) 2797-3140  
E-mail: dalmir.coelho@itau-unibanco.com.br  
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AUDITORES INDEPENDENTES 

Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes 

Avenida Presidente Wilson, n.º 231, 22º andar  
20030-021 – Rio de Janeiro, RJ 
At.: Sr. José Carlos Monteiro  
Telefone: (21) 3981-0500 
Fac-símile: (21) 3981-0600 
E-mail: jomonteiro@deloitte.com 
Website: www.deloitte.com 
 
KPMG Auditores Independentes 

Avenida Almirante Barroso, n.º 52, 4º andar 
20031-002 – Rio de Janeiro, RJ 
At.: Sr. Luiz Carlos Carvalho  
Telefone: (21) 3515-9223 
Fac-símile: (21) 3515-9000 
E-mail: lccarvalho@kpmg.com.br 
Website: www.kpmg.com.br 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO ARTIGO 56 DA INSTRUÇÃO CVM 400 

As declarações da Emissora e do Coordenador Líder, nos termos do artigo 56 da Instrução CVM 400, 
encontram-se anexas a este Prospecto Definitivo, nas páginas 301 a 307, respectivamente.
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APRESENTAÇÃO DO COORDENADOR LÍDER 

BANCO ITAÚ BBA S.A.  

O Banco Itaú BBA S.A, instituição financeira autorizada a funcionar pelo BACEN, constituída sob a forma 
de sociedade por ações de capital aberto, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, n.º 3.400, 3º ao 8º andar, CEP 04538-132, bairro Itaim Bibi. 

O Itaú BBA é um banco de atacado brasileiro com ativos na ordem de R$208 bilhões e uma carteira de crédito 
de R$150 bilhões, em 30 de junho de 2012. O banco faz parte do grupo Itaú Unibanco, sendo controlado 
diretamente pelo Itaú Unibanco Holding S.A. O Itaú BBA é responsável por prover serviços financeiros para 
grandes empresas. O Itaú BBA possui sucursais no Rio de Janeiro, Campinas, Porto Alegre, Belo Horizonte, 
Curitiba, Salvador, Montevidéu, Buenos Aires, Santiago, Lisboa, além de escritórios de representação em Lima, 
Bogotá, Nova Iorque, Frankfurt, Paris, Luxemburgo, Madri, Londres e Xangai. A área de Investment Banking 
oferece assessoria a clientes corporativos e investidores na estruturação de produtos de banco de investimento, 
incluindo renda fixa, renda variável, além de fusões e aquisições. 

De acordo com a ANBIMA, o Itaú BBA tem apresentado liderança consistente no Ranking Anbima de 
Distribuição no mercado doméstico, tendo ocupado o primeiro lugar nos anos de 2004 a 2011, com 
participação de mercado entre 19% (dezenove por cento) e 46% (quarenta e seis por cento). 
Adicionalmente, o Itaú BBA tem sido reconhecido como um dos melhores bancos de investimento do Brasil 
por instituições como Global Finance, Latin Finance e Euromoney. Nos últimos 3 (três) anos, foi 
considerado o melhor Banco de Investimento no Brasil, pela revista Global Finance, publicação americana 
especializada em análises sobre empresas e instituições financeiras dos cinco continentes.  

Dentre as emissões de debêntures coordenadas pelo Itaú BBA recentemente, destacam-se as ofertas de 
debêntures do BNDESPar (R$2,0 bilhões), SulAmérica (R$500 milhões), do Grupo Pão de Açúcar (R$1,2 
bilhões), da BR Malls (R$405 milhões), da Fleury (R$450 milhões) e da Contax (R$400 milhões). Em operações 
de notas promissórias recentemente coordenadas pelo Banco Itaú BBA, destacam-se as operações da Natura 
(R$400 milhões), Contax (R$120 milhões), BR Malls (R$200 milhões), da Autoban (R$950 milhões) e da 
Contax (R$230 milhões). Destacam-se ainda as operações de FIDC da CEDAE (R$1,14 bilhões), FIDC 
Insumos Básicos da Indústria Petroquímica II (R$500 milhões), FIDC Intermedium (R$150 milhões), CRI RB 
Capital com risco Petrobrás Distribuidora (R$ 405 milhões), CRI Brazilian Securities com risco Siemens (R$26 
milhões), CRI PDG Securitizadora com risco PDG Realty (R$200 milhões). No segmento de renda fixa 
internacional, em 2012 (até 31 de Julho) o Itaú BBA participou como joint-bookrunner de 20 ofertas de bonds de 
empresa Latino-americanas, cujo montante total alcançou mais de US$16 bilhões. Dentre as operações 
recentemente em que o Itaú BBA atuou como joint-bookrunner, destacam-se as ofertas da Odebrecht (US$1,0 
bilhão), Embraer (US$500 milhões), OGX (US$1,0 bilhão), Braskem (US$250 milhões), Minerva (US$350 
milhões), Virgolino de Oliveira (US$300 milhões), Petrobras (US$7,0 bilhões), Codere (US$300 milhões), Banco 
Itaú (US$550 milhões), Arauco (US$500 milhões) e República Federativa do Brasil (US$825 milhões). 
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Em renda variável, o Itaú BBA oferece serviços para estruturação de ofertas públicas primárias e 
secundárias de ações e de deposit receipts, ofertas públicas para aquisição e permuta de ações, além de 
assessoria na condução de processos de reestruturação societária de companhias abertas e trocas de 
participações acionárias. A condução das operações é realizada em conjunto com a Itaú Corretora de 
Valores S.A., que tem relacionamento com investidores domésticos e internacionais e possui reconhecida 
e premiada estrutura independente de pesquisa, conforme divulgado pela agência "Institutional Investor".  

Em 2011, o Itaú BBA atuou como coordenador e bookrunner de ofertas públicas iniciais e subsequentes 
que totalizaram R$15,5 bilhões. No ranking da ANBIMA, o banco fechou o ano de 2011 em primeiro lugar 
em número de ofertas com participação no mercado de 82,60% (oitenta e dois inteiros e sessenta 
centésimos por cento). No segmento de renda fixa, o Itaú BBA conta com equipe dedicada para prover aos 
clientes diversos produtos no mercado doméstico e internacional, tais como: notas promissórias, 
debêntures, commercial papers, fixed e floating rate notes, fundos de investimento em direitos creditórios 
(FIDC) e certificados de recebíveis imobiliários (CRI). Em 2011, o Itaú BBA participou de operações de 
debêntures, notas promissórias de securitização que totalizaram R$15,8 bilhões. De acordo com o ranking 
da ANBIMA, o Itaú BBA foi classificado em primeiro lugar no ranking 2011 de distribuição de operações em 
renda fixa e securitização. A participação de mercado somou 28,90% (vinte e oito inteiros e noventa 
centésimos por cento). 

Com equipe especializada, a área de fusões e aquisições do Itaú BBA considera que oferece aos clientes 
estruturas e soluções eficientes para assessoria, coordenação, execução e negociação de aquisições, 
desinvestimentos, fusões e reestruturações societárias. A área detém acesso a investidores para 
assessorar clientes na viabilização de movimentos societários. De acordo com o ranking de fusões e 
aquisições da Thomson Finance, com base no número de operações realizadas em 2011, o Itaú BBA ficou 
em segundo lugar, com 38 (trinta e oito) transações.  
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EXEMPLARES DO PROSPECTO 

Recomenda-se aos potenciais investidores que leiam o Prospecto Preliminar e o Prospecto Definitivo 
antes de tomar qualquer decisão de investir nas Debêntures. 

Os investidores interessados em adquirir as Debêntures no âmbito da Oferta poderão obter exemplares 
deste Prospecto Definitivo nos endereços e nos websites da Emissora e do Coordenador Líder indicados 
na seção “Identificação da Emissora, do Coordenador Líder, dos Consultores Jurídicos, do Agente 
Fiduciário, do Banco Mandatário e dos Auditores”, nas páginas 40 a 42 deste Prospecto Definitivo, bem 
como nos endereços e/ou websites indicados abaixo: 

EMISSORA 

Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. 
Diretoria de Relações com Investidores 
Praça XV de Novembro, n.º 20, salas 1002 e 1003 
Website: www.taesa.com.br/ri (nesta página acessar “Prospecto Definitivo de Debêntures”). 

COORDENADOR LÍDER 

Banco Itaú BBA S.A. 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, n.º 3400, 4º andar 
São Paulo - SP 
Website: www.itaubba.com.br (nesta página clicar em “Ofertas Públicas” e em seguida acessar “TAESA – 
Prospecto Definitivo da 3ª Emissão de Debêntures”). 

ANBIMA – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS ENTIDADES DOS MERCADOS FINANCEIRO E DE 
CAPITAIS 

Website: cop.anbima.com.br (nesta página acessar "Acompanhar Análise de Ofertas" e, em seguida, 
acessar "Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A." e então selecionar a última versão disponível do 
Prospecto Definitivo). 
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COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS 
Centro de Consulta da CVM – RJ 
Rua 7 de Setembro, n.º 111, 5º andar 
Rio de Janeiro – RJ 
e 
Rua Cincinato Braga, n.º 340, 2º a 4º andares 
São Paulo – SP 
Website: www.cvm.gov.br (nesta página acessar Cias Abertas e Estrangeiras” da seção “Acesso Rápido”, 
selecionar subitem “ITR, DFP, IAN, IPE, FC. FR e outras Informações”. No link, buscar por “Transmissora 
Aliança de Energia Elétrica S.A.” e clicar em continuar. Em seguida, clicar em “Transmissora Aliança de 
Energia Elétrica S.A.” e, na página seguinte, selecionar “Prospecto de Distribuição Pública”. Acessar 
download com a data mais recente). 

CETIP S.A. – MERCADOS ORGANIZADOS 

Avenida República do Chile, n.º 230, 11º andar 
Rio de Janeiro – RJ 
e 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, n.º 1.663, 4º andar 
São Paulo – SP 
Departamento de Valores Mobiliários 

Website: www.cetip.com.br (nesta página acessar no item “Acesso Rápido”, o link “Prospectos”, em 
seguida acessar “Prospectos de Debêntures”, selecionar “2012”, clicar em buscar e, posteriormente 
acessar o download com a data mais recente do Prospecto Definitivo da Transmissora Aliança de Energia 
Elétrica S.A.) 
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INFORMAÇÕES RELATIVAS À OFERTA 

AUTORIZAÇÕES SOCIETÁRIAS 

A Oferta foi aprovada em (i) Reuniões do Conselho de Administração da Emissora realizadas em 24 de agosto 
de 2012 e 10 de setembro de 2012, cujas atas foram arquivadas na JUCERJA em 11 de setembro de 2012 e 
19 de setembro de 2012, sob os n.ºs 00002382851 e 00002386772, respectivamente, e publicadas no DOERJ 
e no jornal Valor Econômico em 19 de setembro de 2012 e 15 de outubro de 2012, respectivamente; e (ii) 
Assembleia Geral Extraordinária da Emissora, realizada em 17 de setembro de 2012, cuja ata foi publicada no 
DOERJ e no jornal Valor Econômico em 9 de outubro de 2012 e arquivada na JUCERJA em 10 de outubro de 
2012 sob o n.º 00002396784, em conformidade com o artigo 62, inciso I, da Lei das Sociedades por Ações. 

A ratificação do Procedimento de Bookbuilding foi devidamente deliberada e aprovada por meio da 
Reunião de Diretoria da Emissora realizada em 11 de outubro de 2012. 

COMPOSIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL 

Na data deste Prospecto Definitivo, o capital social subscrito e integralizado da Emissora era de 
R$3.067.535.193,28 (três bilhões, sessenta e sete milhões, quinhentos e trinta e cinco mil e cento e 
noventa e três reais e vinte e oito centavos), dividido em 344.498.907 (trezentas e quarenta e quatro 
milhões, quatrocentos e noventa e oito mil e novecentas e sete) ações, sendo 230.517.711 (duzentas e 
trinta milhões, quinhentas e dezessete mil e setecentas e onze) ações ordinárias e 113.981.196 (cento e 
treze milhões, novecentas e oitenta e uma mil e cento e noventa e seis) ações preferenciais, todas 
nominativas, escriturais e sem valor nominal. 

O capital social da Emissora poderá ser aumentado independentemente de reforma estatutária, até o limite 
de R$5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais), com ou sem a emissão de ações ordinárias ou 
preferências, por deliberação do Conselho de Administração, que deverá estabelecer as condições da 
emissão, inclusive o preço, prazo e forma de sua integralização. 

A composição acionária da Emissora, na data deste Prospecto Definitivo, é a seguinte:  

Acionista Ações Ordinárias Ações Preferenciais Total 

 Quantidade % Quantidade % Quantidade % 

Participante 
do Acordo de 

Acionistas 
Cemig Geração e Transmissão 
S.A. – CEMIG GT (1) 

97.690.743 42,38 51.683.548 45,34 149.374.291 43,36 Sim 

Fundo de Investimentos  
em Participações Coliseu(2) 

101.678.120 44,11 - 0,00 101.678.120 29,51 Sim 

Vinci Equities Gestora de 
Recursos Ltda. 

3.938.300 1,71 7.876.600 6,91 11.814.900 3,43 Não 

Ações em Tesouraria - 0,00 - 0,00 - 0,00 - 
Ações em Circulação(4) 27.210.548 11,80 54.421.048 47,75 81.631.596 23,70 - 
Total 230.517.711 100 113.981.196 100 344.498.907 100 - 
 
(1) Cemig GT cujo principal acionista é a CEMIG, detentora de, aproximadamente, 100% (cem por cento) de suas ações. 
(2) Os principais quotistas do FIP Coliseu são a Fundação CEEE de Seguridade Social (25%), o Santander Participações S.A. (25%), 

a Forluz – Fundação Forluminas de Seguridade Social (22,56%) e o BB-Banco de Investimento S.A. (15,04%). 
 (4) Excetuando-se a participação da Vinci Equities Gestora de Recursos Ltda. e considerando Conselheiros e Pessoas Vinculadas. 

Para informações adicionais sobre a composição do capital social da Emissora, consultar o quadro 15 do 
Formulário de Referência, incorporado por referência a este Prospecto Definitivo. 
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CARACTERÍSTICAS DA OFERTA 

Registro da Oferta e das Debêntures 

A Oferta foi devidamente registrada na CVM em 23 de outubro de 2012, sob o número 
CVM/SRE/DEB/2012/032 para as Debêntures da Primeira Série, sob o número CVM/SRE/DEB/2012/033 
para as Debêntures da Segunda Série e sob o número CVM/SRE/DEB/2012/034 para as Debêntures da 
Terceira Série, na forma da Lei n.º 6.385, da Lei das Sociedades por Ações, da Instrução CVM 400, da 
Instrução CVM 471, do Convênio CVM/ANBIMA e das demais disposições legais, regulamentares e 
autorregulatórias aplicáveis. 

O pedido de registro da Oferta na CVM foi objeto de análise prévia pela ANBIMA, no âmbito do Código 
ANBIMA para Atividades Conveniadas e do Convênio CVM/ANBIMA. 

A Escritura de Emissão foi registrada na JUCERJA em 25 de setembro de 2012 sob o n.º ED33000357-
4/000 e seus eventuais aditamentos serão devidamente arquivados na JUCERJA, conforme disposto no 
artigo 62 da Lei das Sociedades por Ações, e item 2.3. da Escritura de Emissão. 

As Debêntures foram registradas (a) para distribuição no mercado primário por meio do SDT, e (b) 
negociação no mercado secundário, prioritariamente com a utilização de mecanismos que permitam o 
direito de interferência de terceiros, por meio do SND, ambos administrados e operacionalizados pela 
CETIP, sendo a distribuição e a negociação liquidadas financeiramente na CETIP e as Debêntures 
custodiadas eletronicamente na CETIP. 

Coleta de Intenções de Investimento (Procedimento de Bookbuilding) 

O Coordenador Líder organizou procedimento de coleta de intenções de investimento, nos termos dos 
parágrafos 1º e 2º do artigo 23 e do artigo 44 da Instrução CVM 400, sem recebimento de reservas, sem 
lotes mínimos ou máximos, para verificação, junto aos investidores, da demanda pelas Debêntures em 
diferentes níveis de taxa de juros (Procedimento de Bookbuilding), de forma a definir: (i) a quantidade de 
Debêntures a ser alocada a cada Série; (ii) a taxa final da Remuneração da Primeira Série; (iii) a taxa final 
da Remuneração da Segunda Série; e (iv) a taxa final da Remuneração da Terceira Série.  

A alocação das Debêntures entre as Séries ocorreu com base em sistema de vasos comunicantes, sendo 
que os investidores puderam, quando da participação no Procedimento de Bookbuilding: (i) condicionar a 
validade de suas ordens por Debêntures da Segunda Série e/ou por Debêntures da Terceira Série à 
manutenção do registro da respectiva Série no Novo Mercado de Renda Fixa, caso aplicável; e (ii) existindo 
a condição prevista no item (i) acima, solicitar a realocação de sua ordem por Debêntures da Segunda Série 
e/ou por Debêntures da Terceira Série para a Série que mantiver o registro no Novo Mercado de Renda Fixa, 
caso a Série originalmente demandada perca o registro no Novo Mercado de Renda Fixa. Puderam 
participar do Procedimento de Bookbuilding os investidores do público alvo da Oferta, incluindo as 
Pessoas Vinculadas, as quais puderam subscrever Debêntures da Primeira Série, Debêntures da Segunda 
Série e/ou Debêntures da Terceira Série até o limite de 15% (quinze por cento) do total de Debêntures. 
Não foi verificado, no Procedimento de Bookbuilding, excesso de demanda superior em 1/3 (um terço) das 
Debêntures, sendo que as ordens de Pessoas Vinculadas foram integralmente aceitas. 
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A vedação de colocação disposta no artigo 55 da Instrução CVM 400 não se aplica ao Formador de 
Mercado, uma vez que o direito de subscrever e a quantidade máxima de valores mobiliários a ser 
subscrita pelo Formador de Mercado estão divulgados na seção “Informações Relativas à Oferta – 
Contrato de Formador de Mercado” na página 75 deste Prospecto Definitivo, conforme previsto no 
parágrafo único do artigo 55 da Instrução CVM 400. 

Durante o Procedimento de Bookbuilding¸ o Coordenador Líder e a Companhia apuraram a demanda de 
investidores pelas Debêntures, bem como suas respectivas taxas de juros e a alocação entre as Séries, e 
verificaram que não seria possível cumprir do requisito disposto no inciso II do artigo 4º do Código 
ANBIMA de Renda Fixa, tendo sido este fato informado à ANBIMA em 15 de outubro de 2012. Dessa 
forma, as Debêntures da Segunda Série e as Debêntures da Terceira Série tiveram seu registro no Novo 
Mercado de Renda Fixa cancelado pela ANBIMA em 15 de outubro de 2012, de forma que não conferirão 
aos Debenturistas quaisquer direitos previstos no Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para 
o Novo Mercado de Renda Fixa. 

Tendo em vista o cancelamento do registro no Novo Mercado de Renda Fixa das Debêntures da Segunda 
Série e das Debêntures da Terceira Série, nenhuma das Séries das Debêntures contará com o registro no 
Novo Mercado de Renda Fixa da ANBIMA. Prazo e Forma de Subscrição e Integralização 

As Debêntures serão subscritas pelo seu Valor Nominal Unitário ou pelo Saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, acrescido, para as Debêntures da Segunda Série e para as Debêntures da Terceira 
Série, da Atualização Monetária, e, para todas as Debêntures, da Remuneração incidente desde a Data de 
Emissão até a data da efetiva integralização. 

As Debêntures serão integralizadas à vista, no ato da subscrição, pelo Preço de Subscrição, em moeda 
corrente nacional. 

Público Alvo 

O público alvo da Oferta é composto por investidores residentes, domiciliados ou com sede no Brasil, 
inclusive clubes de investimento, fundos de investimento, carteiras administradas, entidades 
administradoras de recursos de terceiros registradas na CVM, entidades autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil, condomínios destinados à aplicação em carteiras de títulos e valores mobiliários 
registrados na CVM e/ou na BM&FBOVESPA, fundos de pensão, entidades abertas ou fechadas de 
previdência complementar e de capitalização e seguradoras, bem como investidores considerados 
institucionais ou qualificados, nos termos da Instrução CVM 409, levando-se sempre em conta o perfil de 
risco dos destinatários da Oferta, observado o disposto na Instrução CVM 400 e os procedimentos 
expressamente previstos neste Prospecto Definitivo. 

CARACTERÍSTICAS DAS DEBÊNTURES 

Objeto Social da Emissora 

A Emissora tem por objeto social (i) a operação e exploração da concessão de serviço público de 
transmissão de energia elétrica para implantação, operação e manutenção das linhas de transmissão 
indicadas nas alíneas (i) a (vii) do artigo 3º do Estatuto Social; (ii) tendo em vista a realização do objeto 
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previsto no item (i) anterior, a promoção do estudo e atividades de planejamento e construção das 
instalações relativas aos projetos, realizando e captando os investimentos necessários para o 
desenvolvimento das obras, prestando os relativos serviços que poderão incluir as atividades de 
transformação e transmissão de energia elétrica; (iii) a realização de estudos envolvendo quaisquer fatores 
capazes de influenciar os projetos, a construção, a operação e a manutenção de instalações relacionadas 
ao setor de transmissão de energia elétrica ou em setores análogos, afins ou conexos; (iv) a realização de 
estudos e análises químicas em materiais e equipamentos relacionados ao setor de transmissão de 
energia elétrica ou em setores análogos, afins ou conexos, incluindo, mas não se limitando a estudos e 
análises químicas em materiais como papel, cobre, óleo e gás; (v) a execução de serviços de engenharia 
básica e detalhada, processo de procura e compra, execução de construções, comissionamento, operação 
e manutenção de sistemas relacionados ao setor de transmissão de energia elétrica ou em setores 
análogos, afins ou conexos, incluindo nesse rol os respectivos serviços auxiliares; (vi) a locação, 
empréstimo ou cessão onerosa de equipamentos, infraestruturas e instalações relacionados ao setor de 
transmissão de energia elétrica ou em setores análogos, afins ou conexos; (vii) o oferecimento de suporte 
técnico no setor de transmissão de energia elétrica ou em setores análogos, afins ou conexos; (viii) a 
prática de quaisquer outras atividades que permitam uma melhor utilização e valorização das redes, 
estruturas, recursos e competências empregados; (ix) a operação tanto no Brasil quanto no exterior, 
isoladamente ou em parceria com outras sociedades, participar de leilões e desenvolver qualquer outra 
atividade conexa, afim, complementar ou que seja, de qualquer forma, útil para a obtenção do objeto 
social; (x) a participação em outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, que atuem no setor de 
transmissão de energia elétrica, na qualidade de sócia, acionista ou quotista; e (xi) a promoção da 
implementação de projeto associado à concessão de serviço público que estiver explorando, notadamente 
a prestação dos serviços de telecomunicações e transmissão de dados, bem como a prestação de 
serviços de operação e manutenção de instalações de outras concessionárias, além de serviços 
complementares ligados a atividades de engenharia, ensaios e pesquisa. 

Número da Emissão 

As Debêntures representam a 3ª (terceira) emissão de debêntures da Emissora. 

Séries 

A Emissão é realizada em 3 (três) séries, quais sejam, as Debêntures da Primeira Série, as Debêntures da 
Segunda Série e as Debêntures da Terceira Série. 

Valor Total da Emissão 

O Valor Total da Emissão é de R$2.160.000.000,00 (dois bilhões e cento e sessenta milhões de reais) na 
Data de Emissão, observado que a oferta base correspondente a R$1.600.000.000,00 (um bilhão e 
seiscentos milhões de reais) foi acrescida de R$560.000.000,00 (quinhentos e sessenta milhões de reais) em 
virtude do exercício integral da Opção de Debêntures Adicionais e da Opção de Lote Suplementar. 
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Quantidade de Debêntures 

Foram emitidas 2.160.000 (dois milhões e cento e sessenta mil) Debêntures, sendo 665.000 (seiscentas e 
sessenta e cinco mil) debêntures na primeira série (“Debêntures da Primeira Série”), 793.000 (setecentas e 
noventa e três mil) debêntures na segunda série (“Debêntures da Segunda Série”) e 702.000 (setecentas e 
duas mil) debêntures na terceira série (“Debêntures da Terceira Série”). 

A quantidade de Debêntures foi aumentada, exclusivamente na data da conclusão do Procedimento de 
Bookbuilding, a exclusivo critério da Emissora, com a prévia concordância do Coordenador Líder, em 20% 
(vinte por cento) com relação à quantidade originalmente oferecida (Debêntures Adicionais), nos termos do 
artigo 14, parágrafo 2º, da Instrução CVM 400 (Opção de Debêntures Adicionais), resultando na emissão 
de 320.000 (trezentas e vinte mil) Debêntures Adicionais. Aplicar-se-ão às Debêntures Adicionais as 
mesmas condições e preço das Debêntures inicialmente ofertadas. A critério da Emissora em conjunto 
com o Coordenador Líder, conforme verificado no Procedimento de Bookbuilding, as Debêntures 
Adicionais foram alocadas na Primeira Série, na Segunda Série e na Terceira Série. 

A Emissora concedeu ao Coordenador Líder uma opção para distribuição de um lote suplementar de até 
15% (quinze por cento) com relação à quantidade de Debêntures originalmente ofertada (Debêntures do 
Lote Suplementar), a qual foi exercida pelo Coordenador Líder após consulta e concordância prévia da 
Emissora, na data da conclusão do Procedimento de Bookbuilding, exclusivamente para atender ao 
excesso de demanda que foi constatado pelo Coordenador Líder no Procedimento de Bookbuilding, nos 
termos do artigo 24 da Instrução CVM 400 (Opção de Lote Suplementar), resultando na emissão de 
240.000 (duzentas e quarenta mil) Debêntures do Lote Suplementar. Aplicar-se-ão às Debêntures do Lote 
Suplementar as mesmas condições e preço das Debêntures inicialmente ofertadas. A critério da Emissora 
em conjunto com o Coordenador Líder, conforme verificado no Procedimento de Bookbuilding, as 
Debêntures do Lote Suplementar foram alocadas na Primeira Série, na Segunda Série e na Terceira Série. 

A Emissora obrigou-se a tomar todas as medidas necessárias para a emissão de Debêntures Adicionais e 
Debêntures do Lote Suplementares. 

Valor Nominal Unitário 

As Debêntures têm valor nominal unitário de R$1.000,00 (um mil reais), na Data de Emissão. 

Forma e Comprovação de Titularidade 

As Debêntures foram emitidas sob a forma nominativa, escritural, sem a emissão de cautela ou 
certificados. 

Não serão emitidos certificados representativos das Debêntures, sendo que, para todos os fins e efeitos, a 
titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato de conta de depósito emitido pelo Agente 
Escriturador. Adicionalmente, será reconhecido como comprovante de titularidade das Debêntures o 
extrato em nome do Debenturista expedido pela CETIP, quando as Debêntures estiverem custodiadas no 
SND. 

51



Conversibilidade 

As Debêntures não serão conversíveis em ações de emissão da Emissora. 

Espécie 

As Debêntures serão da espécie quirografária e não contarão com garantias adicionais. 

Data de Emissão 

Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures é o dia 15 de outubro de 2012. 

Prazo e Data de Vencimento 

As Debêntures da Primeira Série terão prazo de vigência de 5 (cinco) anos contados da Data de Emissão, 
vencendo-se, portanto, em 15 de outubro de 2017 (Data de Vencimento da Primeira Série). As Debêntures 
da Segunda Série terão prazo de vigência de 8 (oito) anos contados da Data de Emissão, vencendo-se, 
portanto, em 15 de outubro de 2020 (Data de Vencimento da Segunda Série). As Debêntures da Terceira 
Série terão prazo de vigência de 12 (doze) anos contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 
15 de outubro de 2024 (Data de Vencimento da Terceira Série). 

Atualização Monetária do Valor Nominal Unitário 

Debêntures da Primeira Série 

O Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série não será objeto de atualização ou correção 
monetária por qualquer índice. 

Debêntures da Segunda Série e Debêntures da Terceira Série 

O Valor Nominal Unitário ou o Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série e das 
Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, será atualizado, a partir da Data de Emissão, pela 
variação do IPCA/IBGE (Atualização Monetária), sendo o produto da Atualização Monetária 
automaticamente incorporado ao Valor Nominal Unitário ou ao Saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures da Segunda Série e das Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, segundo a seguinte 
fórmula:  

 
 

Onde: 

VNa = Valor Nominal Unitário atualizado calculado com 6 (seis) casas decimais, sem 
arredondamento; 

VNe = Valor Nominal Unitário ou Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 
Segunda Série ou das Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, 
informado/calculado com 6 (seis) casas decimais, sem arredondamento; 

CVNeVNa ×=
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C =  fator acumulado das variações mensais do IPCA/IBGE, calculado com 8 (oito) 
casas decimais, sem arredondamento, apurado da seguinte forma: 

 

Onde: 

 

n = número total de índices considerados na Atualização Monetária, sendo n um 
número inteiro; 

NIk = valor do número-índice do IPCA/IBGE do mês anterior ao mês de atualização, 
caso a atualização seja em data anterior ou na própria Data de Aniversário. Após a 
Data de Aniversário, será o valor do número-índice do IPCA/IBGE do mês de 
atualização; 

NIk-1 = valor do número-índice do IPCA/IBGE do mês anterior ao mês “k”; 

dup = número de Dias Úteis entre a última Data de Aniversário e a data de cálculo, 
limitado ao número total de Dias Úteis entre a última e próxima Data de 
Aniversário, sendo “dup” um número inteiro; 

dut = número de Dias Úteis contidos entre a última e próxima Data de Aniversário, sendo 
“dut” um número inteiro. 

 

Os fatores resultantes da expressão:                                      são considerados com 8 (oito) casas decimais, 
sem arredondamento; 

O produtório é executado a partir do fator mais recente, acrescentando-se, em seguida, os mais remotos. 
Os resultados intermediários são calculados com 16 (dezesseis) casas decimais, sem arredondamento. 

O número-índice do IPCA/IBGE deverá ser utilizado considerando-se idêntico número de casas decimais 
daquele divulgado pelo IBGE. 

A aplicação do IPCA/IBGE incidirá no menor período permitido pela legislação em vigor. 

Considera-se como “Data de Aniversário” todo dia 15 (quinze) de cada mês, e caso referida data não seja 
Dia Útil, o primeiro Dia Útil subsequente. Considera-se como mês de atualização, o período mensal 
compreendido entre duas Datas de Aniversários consecutivas. 

Caso, se até a Data de Aniversário, NIk não houver sido divulgado, deverá ser utilizado, em substituição a 
NIk na apuração do Fator “C”, um número-índice projetado, calculado com base na última projeção 
disponível, divulgada pela ANBIMA (“Número-Índice Projetado” e “Projeção”, respectivamente) da variação 
percentual do IPCA/IBGE, conforme fórmula a seguir: 
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Onde: 

NIkp: = Número-Índice Projetado do IPCA/IBGE para o mês de atualização, calculado com 
2 casas decimais, com arredondamento; 

Projeção = variação percentual projetada pela ANBIMA referente ao mês de atualização. 

Sendo que, 

(i) o Número-Índice Projetado será utilizado, provisoriamente, enquanto não houver 
sido divulgado o número-índice correspondente ao mês de atualização, não sendo, 
porém, devida nenhuma compensação entre a Emissora e os Debenturistas da 
Segunda Série e os Debenturistas da Terceira Série quando da divulgação 
posterior do IPCA/IBGE que seria aplicável; e 

(ii) o número-índice do IPCA/IBGE, bem como as projeções de sua variação, deverão 
ser utilizados considerando idêntico número de casas decimais divulgado pelo 
órgão responsável por seu cálculo/apuração. 

No caso de indisponibilidade temporária do IPCA/IBGE, será utilizado, em sua substituição, o último 
número-índice divulgado, calculado pro rata temporis por Dias Úteis, não cabendo, porém, quando da 
divulgação do número-índice devido, quaisquer compensações financeiras, tanto por parte da 
Emissora quanto pelos Debenturistas da Segunda Série e/ou pelos Debenturistas da Terceira Série, 
conforme o caso. 

Na ausência de apuração e/ou divulgação do IPCA/IBGE por prazo superior a 10 (dez) Dias Úteis 
contados da data esperada para apuração e/ou divulgação ou, ainda, na hipótese de extinção ou 
inaplicabilidade por disposição legal ou determinação judicial do IPCA/IBGE, será utilizado seu substituto 
legalmente estabelecido. Caso não haja substituto legalmente estabelecido, o Agente Fiduciário deverá, no 
prazo máximo de 2 (dois) Dias Úteis contados do respectivo evento, convocar Assembleia Geral de 
Debenturistas da Segunda Série e os Debenturistas da Terceira Série (na forma e nos prazos estipulados 
no artigo 124 da Lei das Sociedades por Ações e na Escritura de Emissão), para definir, de comum acordo 
com a Emissora, observada a regulamentação aplicável, o novo parâmetro a ser aplicado.  

A Assembleia Geral de Debenturistas da respectiva Série será realizada no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias contados da publicação do respectivo edital de convocação ou, caso não se verifique quorum para 
realização da Assembleia Geral de Debenturistas da respectiva Série em primeira convocação, no prazo 
de 8 (oito) dias contados da publicação do edital de segunda convocação. Até a deliberação desse 
parâmetro será utilizada, para o cálculo do valor de quaisquer obrigações pecuniárias previstas na 
Escritura de Emissão, a mesma taxa diária produzida pelo último IPCA/IBGE divulgado, não sendo devidas 
quaisquer compensações financeiras, tanto por parte da Emissora, quanto por parte dos Debenturistas da 
Segunda Série e Terceira Série. 

)1(1 projeçãoNINI kkp +×= −
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Caso o IPCA/IBGE venha a ser divulgado antes da realização da Assembleia Geral de Debenturistas 
mencionada acima, referida Assembleia Geral de Debenturistas não será mais realizada, e o IPCA/IBGE a 
partir da data de sua validade, voltará a ser utilizada para o cálculo da Atualização Monetária. 

Caso não haja acordo sobre o novo índice aplicável para a Atualização Monetária entre a Emissora e os 
Debenturistas da Segunda Série ou os Debenturistas da Terceira Série, conforme o caso, representando, 
no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures da Segunda Série em Circulação ou das Debêntures da 
Terceira Série em Circulação, conforme o caso, a Emissora deverá resgatar a totalidade das Debêntures 
em Circulação da respectiva Série, cancelando-as subsequentemente, no prazo de até 30 (trinta) dias 
contados da data da realização da respectiva Assembleia Geral de Debenturistas, pelo seu Valor Nominal 
Unitário ou Saldo do Valor Nominal Unitário acrescido da Atualização Monetária e Remuneração 
respectiva devida até a data do efetivo resgate, calculada pro rata temporis, a partir da Data de Emissão 
ou da última Data de Pagamento da Remuneração respectiva, conforme o caso, sem multa ou prêmio de 
qualquer natureza. Nesta alternativa, para cálculo da Atualização Monetária, será utilizada para o cálculo 
do fator “C” a última variação disponível do IPCA/IBGE. 

O investidor deve ler o subitem “As Debêntures poderão ser objeto de resgate antecipado na 
hipótese de indisponibilidade da Taxa DI Over ou do IPCA/IBGE” do item “Fatores de Risco 
Relacionados à Oferta” da seção "Fatores de Risco” na página 88 deste Prospecto Definitivo.  

Amortização Programada 

Debêntures da Primeira Série 

Não haverá amortização programada das Debêntures da Primeira Série, sendo o Valor Nominal Unitário 
das Debêntures da Primeira Série devido integralmente na Data de Vencimento das Debêntures da 
Primeira Série, observados os Eventos de Vencimento Antecipado. 

Debêntures da Segunda Série 

O Valor Nominal Unitário ou o Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série será 
amortizado anualmente a partir do 6º (sexto) ano contado da Data de Emissão, sendo, portanto, o primeiro 
pagamento devido em 15 de outubro de 2018, e os pagamentos subsequentes devidos em 15 de outubro 
de 2019 e na Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série (Datas de Amortização das 
Debêntures da Segunda Série), conforme a proporção estabelecida na tabela abaixo: 

 

Parcela 
Data de 

Vencimento 

Percentual 
Amortizado do Valor 

Nominal Unitário 
1 15/10/2018 33,3300% 
2 15/10/2019 33,3300% 
3 15/10/2020 33,3400% 
  100,0000% 
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Debêntures da Terceira Série 

O Valor Nominal Unitário ou o Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Terceira Série será 
amortizado anualmente a partir do 9º (nono) ano contado da Data de Emissão, sendo, portanto, o primeiro 
pagamento devido em 15 de outubro de 2021, e os pagamentos subsequentes devidos em 15 de outubro 
de 2022, 15 de outubro de 2023 e na Data de Vencimento das Debêntures da Terceira Série (Data de 
Amortização das Debêntures da Terceira Série), conforme a proporção estabelecida na tabela abaixo: 

 

Parcela 
Data de 

Vencimento 

Percentual 
Amortizado do Valor 

Nominal Unitário 
1 15/10/2021 25,0000% 
2 15/10/2022 25,0000% 
3 15/10/2023 25,0000% 
4 15/10/2024 25,0000% 
  100,0000% 

 

Remuneração 

Remuneração das Debêntures da Primeira Série 

A partir da Data de Emissão, as Debêntures da Primeira Série renderão juros correspondentes à variação 
acumulada da Taxa DI, acrescida de uma sobretaxa de 0,78% (setenta e oito centésimos por cento) ao 
ano, conforme definido no Procedimento de Bookbuilding, com base em um ano de 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Úteis, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário, de acordo com a fórmula abaixo. 

As taxas médias diárias são acumuladas de forma exponencial utilizando-se o critério pro rata temporis, 
desde a Data de Emissão ou Data de Pagamento da Remuneração da Primeira Série imediatamente 
anterior até a data do seu efetivo pagamento. 

O cálculo da Remuneração das Debêntures da Primeira Série obedecerá à seguinte fórmula:  

J = VNe x [(FatorDI x FatorSpread) – 1] 
Onde 

J valor da Remuneração das Debêntures da Primeira Série, calculado com 6 (seis) 
casas decimais sem arredondamento; 

VNe Valor Nominal Unitário, informado/calculado com 6 (seis) casas decimais, sem 
arredondamento; 
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FatorDI produtório das Taxas DI, da data de início de capitalização, inclusive, até a data de 
cálculo exclusive, calculado com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento, 
apurado da seguinte forma: 

Onde: 

k número de ordem das Taxas DI, variando de 1 até n; 

n número total de Taxas DI consideradas da Data de Emissão até a data do efetivo 
pagamento, sendo "n" um número inteiro; 

TDIk  Taxa DI, expressa ao dia, calculada com 8 (oito) casas decimais com 
arredondamento, apurado da seguinte forma; 

 

Onde:  

DIk Taxa DI divulgada pela CETIP, utilizada com 2 (duas) casas decimais; 

FatorSpread sobretaxa de juros fixos, calculada com 9 (nove) casas decimais, com 
arredondamento, apurado da seguinte forma; 

Onde:  
spread 0,7800; 

DP número de Dias Úteis entre a Data de Emissão e a data de cálculo, sendo “DP” um 
número inteiro; 

Sendo que, 
(i) O fator resultante da expressão (1 + TDIk) é considerado com 16 (dezesseis) 

casas decimais, sem arredondamento. 

(ii) Efetua-se o produtório dos fatores diários (1 + TDIk), sendo que a cada fator diário 
acumulado, trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, aplicando-
se o próximo fator diário, e assim por diante até o último considerado. 
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(iii) Uma vez os fatores estando acumulados, considera-se o fator resultante “Fator DI” 
com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento. 

(iv) O fator resultante da expressão (FatorDI x FatorSpread) é considerado com 9 
(nove) casas decimais, com arredondamento. 

(v) A Taxa DI deverá ser utilizada considerando idêntico número de casas decimais 
divulgado pela entidade responsável pelo seu cálculo, salvo quando 
expressamente indicado de outra forma. 

Caso a Taxa DI não esteja disponível quando da apuração da Remuneração das Debêntures da Primeira 
Série, será aplicada a última Taxa DI aplicável que estiver disponível naquela data, não sendo devidas 
quaisquer compensações financeiras, tanto por parte da Emissora, quanto por parte dos Debenturistas da 
Primeira Série, quando da divulgação da Taxa DI. Na ausência da apuração e/ou divulgação e/ou limitação 
da utilização e/ou extinção da Taxa DI por prazo superior a 10 (dez) Dias Úteis, após a data esperada para 
apuração e/ou divulgação e/ou, ainda, na hipótese de extinção ou inaplicabilidade por disposição legal ou 
determinação judicial da Taxa DI, será utilizado seu substituto legalmente estabelecido. Caso não haja 
substituto legalmente estabelecido, será convocada, pelo Agente Fiduciário, no prazo de até 2 (dois) Dias 
Úteis contados do respectivo evento, Assembleia Geral de Debenturistas da Primeira Série, nos termos da 
cláusula sétima da Escritura de Emissão, para a deliberação sobre o novo parâmetro de Remuneração das 
Debêntures da Primeira Série, parâmetro este que deverá preservar o valor real e os mesmos níveis da 
Remuneração das Debêntures da Primeira Série. 

A Assembleia Geral de Debenturistas da Primeira Série referida acima deverá ser realizada no prazo de 15 
(quinze) dias contados da publicação do respectivo edital de convocação ou, caso não se verifique quorum 
para realização da Assembleia Geral de Debenturistas da Primeira Série em primeira convocação, no 
prazo de 8 (oito) dias contados da publicação do edital de segunda convocação. 

Caso não haja acordo sobre a nova taxa de juros aplicável às Debêntures da Primeira Série entre a 
Emissora e os Debenturistas da Primeira Série representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) das 
Debêntures da Primeira Série em Circulação, a Emissora deverá resgatar a totalidade das Debêntures da 
Primeira Série em Circulação, cancelando-as subsequentemente, no prazo de até 30 (trinta) dias contados 
da data da realização da respectiva Assembleia Geral de Debenturistas da Primeira Série. Referido 
resgate deverá ser realizado pelo Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração das Debêntures da 
Primeira Série devida desde a Data de Emissão até a data do efetivo resgate, calculada pro rata temporis, 
sem multa ou prêmio de qualquer natureza. Nesta alternativa, para cálculo da Remuneração das 
Debêntures da Primeira Série a serem resgatadas será utilizada a última Taxa DI divulgada oficialmente. 

Caso a Taxa DI volte a ser apurada e divulgada e/ou sua utilização volte a ser permitida antes da 
realização da Assembleia Geral de Debenturistas da Primeira Série de que trata o parágrafo acima, 
referida Assembleia Geral de Debenturistas da Primeira Série não será realizada e a Taxa DI, a partir de 
sua divulgação, voltará a ser novamente utilizada para o cálculo da Remuneração das Debêntures da 
Primeira Série, não sendo devidas quaisquer compensações financeiras, tanto por parte da Emissora, 
quanto por parte dos Debenturistas da Primeira Série. 
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O investidor deve ler o subitem “A Taxa DI utilizada para a Remuneração das Debêntures da 
Primeira Série pode ser considerada nula em decorrência da Súmula n.º 176 do Superior Tribunal 
de Justiça” do item “Fatores de Risco Relacionados à Oferta” da seção "Fatores de Risco” na 
página 85 deste Prospecto Definitivo. 

Remuneração das Debêntures da Segunda Série 

A partir da Data de Emissão, as Debêntures da Segunda Série farão jus a juros remuneratórios 
equivalentes a 4,85% (quatro inteiros e oitenta e cinco centésimos por cento), conforme definido no 
Procedimento de Bookbuilding, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou sobre o Saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, devidamente atualizado na forma 
do item “Atualização Monetária do Valor Nominal Unitário” acima, calculados com base em um ano de 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, em regime de capitalização composta de forma pro rata temporis 
por Dias Úteis decorridos de acordo com a fórmula abaixo (Remuneração das Debêntures da Segunda 
Série):  

( )1−×= FatorJurosVNaJ  

Onde, 

J valor unitário dos juros remuneratórios devidos no final de cada Período de 
Capitalização, calculado com 6 (seis) casas decimais sem arredondamento; 

VNa Valor Nominal Unitário atualizado das Debêntures da Segunda Série ou o Saldo do 
Valor Nominal Unitário atualizado das Debêntures da Segunda Série no final de 
cada Período de Capitalização, calculado com 6 (seis) casas decimais, sem 
arredondamento; 

FatorJuros Fator de juros fixos, calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento; 

 
 

 

 

Onde, 

taxa 4,8500; 

DP número de Dias Úteis entre a Data de Emissão ou Data de Pagamento da 
Remuneração da Segunda Série imediatamente anterior e a data de cálculo. 
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Remuneração das Debêntures da Terceira Série 

A partir da Data de Emissão, as Debêntures da Terceira Série farão jus a juros remuneratórios 
equivalentes a 5,10% (cinco inteiros e dez centésimos por cento), conforme definido no Procedimento de 
Bookbuilding, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou sobre o Saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, devidamente atualizado na forma do item “Atualização 
Monetária do Valor Nominal Unitário” acima, calculados com base em um ano de 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Úteis, em regime de capitalização composta de forma pro rata temporis por Dias 
Úteis decorridos de acordo com a fórmula abaixo (Remuneração das Debêntures da Terceira Série):  

( )1−×= FatorJurosVNaJ  

Onde, 

J valor unitário dos juros remuneratórios devidos no final de cada Período de 
Capitalização, calculado com 6 (seis) casas decimais sem arredondamento; 

VNa Valor Nominal Unitário atualizado das Debêntures da Terceira Série ou o Saldo do 
Valor Nominal Unitário atualizado das Debêntures da Terceira Série no final de 
cada Período de Capitalização, calculado com 6 (seis) casas decimais, sem 
arredondamento; 

FatorJuros Fator de juros fixos, calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento; 

 

 

 

Onde, 

taxa 5,1000; 

DP número de Dias Úteis entre a Data de Emissão ou Data de Pagamento da 
Remuneração da Terceira Série imediatamente anterior e a data de cálculo. 

Para fins de cálculo da Remuneração, define-se “Período de Capitalização” como o intervalo de tempo que 
se inicia na Data de Emissão, no caso do primeiro Período de Capitalização, ou na Data de Pagamento da 
Remuneração imediatamente anterior, no caso dos demais Períodos de Capitalização, e termina na Data 
de Pagamento da Remuneração seguinte. Cada Período de Capitalização sucede o anterior sem solução 
de continuidade. 
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Pagamento da Remuneração 

Farão jus à Remuneração aqueles que sejam titulares de Debêntures ao final do Dia Útil anterior a cada 
Data de Pagamento da Remuneração. 

Pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira Série 

A Remuneração das Debêntures da Primeira Série será paga anualmente, a partir da Data de Emissão, 
sendo o primeiro pagamento devido em 15 de outubro de 2013, e os demais pagamentos devidos todo dia 
15 do mês de outubro de cada ano, até a Data de Vencimento da Primeira Série (Datas de Pagamento da 
Remuneração da Primeira Série). 

Pagamento da Remuneração das Debêntures da Segunda Série 

A Remuneração das Debêntures da Segunda Série será paga anualmente, a partir da Data de Emissão, 
sendo o primeiro pagamento devido em 15 de outubro de 2013, e os demais pagamentos devidos todo dia 
15 do mês de outubro de cada ano, até a Data de Vencimento da Segunda Série (Datas de Pagamento da 
Remuneração da Segunda Série). 

Pagamento da Remuneração das Debêntures da Terceira Série 

A Remuneração das Debêntures da Terceira Série será paga anualmente, a partir da Data de Emissão, 
sendo o primeiro pagamento devido em 15 de outubro de 2013, e os demais pagamentos devidos todo dia 
15 do mês de outubro de cada ano, até a Data de Vencimento da Terceira Série (Datas de Pagamento da 
Remuneração da Terceira Série). 

Repactuação Programada 

As Debêntures não serão objeto de repactuação programada. 

Resgate Antecipado 

As Debêntures não serão objeto de resgate antecipado facultativo total ou parcial. 

Recompra Obrigatória 

As Debêntures não serão objeto de recompra obrigatória. 

Aquisição Facultativa 

A Emissora poderá, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, adquirir Debêntures em Circulação no 
mercado secundário. 
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As aquisições facultativas de Debêntures pela Emissora deverão, em qualquer hipótese, ser realizadas 
com observância do disposto no parágrafo 3º do artigo 55 da Lei das Sociedades por Ações. As 
Debêntures adquiridas pela Emissora poderão ser canceladas, permanecer na tesouraria da Emissora, ou 
ser novamente colocadas no mercado, conforme as regras expedidas pela CVM, devendo tal fato constar 
do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Emissora. 

As Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria nos termos acima, se e quando 
recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração das demais Debêntures em Circulação da 
mesma Série. 

Vencimento Antecipado 

As Debêntures e todas as obrigações constantes da Escritura de Emissão serão consideradas 
antecipadamente vencidas, tornando-se exigível da Emissora o Montante Devido Antecipadamente, na 
ocorrência das hipóteses descritas abaixo, observados os prazos de cura aplicáveis.  

Eventos de Vencimento Antecipado Automáticos 

Observados os eventuais prazos de cura aplicáveis, a ocorrência de quaisquer dos eventos indicados 
abaixo acarretará o vencimento antecipado automático das Debêntures, independentemente de qualquer 
aviso extrajudicial, interpelação judicial, notificação prévia à Emissora ou consulta aos Debenturistas 
(Eventos de Vencimento Antecipado Automáticos): 

(a) descumprimento, pela Emissora, de qualquer obrigação pecuniária prevista na Escritura de Emissão 
não sanado no prazo de 2 (dois) Dias Úteis contado da data do respectivo descumprimento; 

(b) (i) dissolução ou liquidação da Emissora; (ii) decretação de falência da Emissora; (iii) pedido de 
autofalência pela Emissora; (iv) pedido de falência formulado por terceiros em face da Emissora 
e não devidamente solucionado, por meio de pagamento ou depósito, rejeição do pedido, 
suspensão dos efeitos da declaração de falência, ou por outro meio, nos prazos aplicáveis; (v) a 
apresentação de pedido, por parte da Emissora, de plano de recuperação extrajudicial a seus 
credores, independentemente de ter sido requerida homologação judicial do referido plano; (vi) o 
ingresso pela Emissora em juízo com requerimento de recuperação judicial, independentemente 
de seu deferimento pelo juiz competente; ou (vii) qualquer evento análogo que caracterize estado 
de insolvência da Emissora, incluindo acordo de credores, nos termos da legislação aplicável; e 

(c) transformação da Emissora em sociedade limitada, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei das 
Sociedades por Ações. 

Eventos de Vencimento Antecipado Não-Automáticos 

Na ocorrência de quaisquer dos eventos indicados abaixo não sanados no prazo de cura aplicável, o 
Agente Fiduciário deverá convocar Assembleia Geral de Debenturistas para deliberar sobre a não 
declaração de vencimento antecipado das Debêntures, observado o disposto nos itens abaixo (Eventos de 
Vencimento Antecipado Não-Automáticos):  
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(a) decretação de vencimento antecipado de qualquer dívida e/ou obrigação da Emissora, de caráter 
financeiro, que envolva o pagamento de quantia igual ou superior, individualmente ou agregado, 
a R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) ou seu equivalente em outra moeda; 

(b) término antecipado de quaisquer das concessões ou intervenção pelo poder concedente, por 
qualquer motivo, na prestação do serviço de transmissão de energia elétrica por parte da 
Emissora ou de suas sociedades controladas, que represente, separadamente ou em conjunto, 
valor igual ou superior ao equivalente a 30% (trinta por cento) da receita operacional líquida da 
Emissora constante de demonstrações financeiras consolidadas imediatamente anteriores à 
ocorrência do respectivo evento; 

(c) protesto de títulos contra a Emissora cujo valor não pago, individual ou agregado, ultrapasse 
R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) ou seu equivalente em outras moedas, salvo se o 
protesto tiver sido efetuado por erro ou má-fé de terceiros, desde que validamente comprovado 
pela Emissora, ou se for suspenso ou cancelado, ou ainda se for validamente contestado em 
juízo, em qualquer hipótese, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do respectivo 
protesto; 

(d) descumprimento, pela Emissora, de qualquer obrigação não pecuniária prevista na Escritura de 
Emissão, não sanado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos contados do referido 
descumprimento; 

(e) inadimplemento de qualquer dívida financeira ou qualquer obrigação pecuniária em qualquer 
acordo ou contrato do qual a Emissora seja parte, ainda que na qualidade de mutuária ou 
garantidora, ou a falta de medidas legais e/ou judiciais requeridas para o referido 
inadimplemento, cujo valor, individual ou agregado, seja superior a R$50.000.000,00 (cinquenta 
milhões de reais) ou seu equivalente em outra moeda; 

(f) fusão, liquidação, dissolução, extinção, cisão e/ou qualquer outra forma de reorganização 
societária da Emissora que implique em redução de seu capital social, exceto (i) por 
determinação legal; (ii) nos casos em que ocorra a incorporação, pela Emissora, de qualquer de 
suas controladas, em uma única operação ou em operações separadas; 

(g) ocorrência de quaisquer eventos, situações e/ou hipóteses que resultem ou possam resultar na 
perda da gestão operacional da Emissora exercida pela CEMIG GT, exceto no caso em que a 
gestão operacional da Emissora seja transferida para a CEMIG ou outra sociedade que seja 
controlada ou coligada, direta ou indiretamente, pela CEMIG; 

(h) realização, por qualquer autoridade governamental, de ato com o objetivo de sequestrar, 
expropriar, nacionalizar, desapropriar ou de qualquer modo adquirir, compulsoriamente, a 
totalidade ou parte substancial dos ativos, propriedades ou das ações do capital social da 
Emissora, incluindo ações ou quotas de emissão de sociedades controladas pela Emissora;  
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(i) não renovação, cancelamento, revogação ou suspensão das autorizações e licenças, inclusive 
as ambientais, relevantes para o regular exercício das atividades desenvolvidas pela Emissora 
e/ou por suas controladas; 

(j) caso as declarações prestadas pela Emissora na Escritura de Emissão provarem-se falsas, 
materialmente incorretas ou enganosas; e 

(k) a Emissora transfira ou por qualquer forma ceda ou prometa ceder a terceiros os direitos e 
obrigações assumidos nos termos da Escritura de Emissão, sem a prévia anuência dos 
Debenturistas. 

Os valores mencionados nos itens (a), (c) e (e) acima serão reajustados anualmente pelo IGP-M/FGV. 

Na ocorrência de qualquer Evento de Vencimento Antecipado Não-Automático o Agente Fiduciário deverá 
publicar edital de convocação de Assembleia Geral de Debenturistas, na qual deverão estar presentes 
Debenturistas de todas as Séries, conforme previsto na cláusula sétima da Escritura de Emissão, no prazo 
de 2 (dois) Dias Úteis a contar da data em que tomar ciência do evento ou for assim informado por 
quaisquer dos Debenturistas ou pela Emissora, para deliberar sobre a eventual não declaração de 
vencimento antecipado das Debêntures. 

Na Assembleia Geral de Debenturistas mencionada acima, que será instalada observado o quorum 
previsto na cláusula sétima da Escritura de Emissão, os Debenturistas de cada uma das Séries poderão 
optar, em votação em separado, por deliberação de Debenturistas que representem 2/3 (dois terços) das 
Debêntures em Circulação de cada uma das Séries, por não declarar antecipadamente vencidas as 
Debêntures da respectiva Série, hipótese na qual o Agente Fiduciário não declarará o vencimento 
antecipado. A decisão da Assembleia Geral de Debenturistas de uma das Séries é independente e não 
vincula as outras Séries.  

Na hipótese (i) de não instalação da Assembleia Geral de Debenturistas mencionada acima por falta de 
quorum, mesmo após segunda convocação, ou (ii) de não ser alcançado o quorum mínimo para 
deliberação acerca da não declaração de vencimento antecipado, o Agente Fiduciário deverá declarar o 
vencimento antecipado das Debêntures da respectiva Série, mediante imediato envio de notificação à 
Emissora neste sentido. 

Em caso de declaração de vencimento antecipado das Debêntures, nos termos acima, a Emissora obriga-
se a efetuar o pagamento do Montante Devido Antecipadamente no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis 
contados (i) da ocorrência do respectivo Evento de Vencimento Antecipado Automático, observado o prazo 
de cura aplicável, ou (ii) do recebimento de notificação enviada pelo Agente Fiduciário neste sentido, ou 
(iii) da data da realização da Assembleia Geral de Debenturistas, caso a Emissora tenha sido convidada a 
comparecer à mencionada Assembleia Geral de Debenturistas, independentemente de ter comparecido ou 
assinado a ata da referida Assembleia Geral de Debenturistas, conforme aplicável. 

Caso seja declarado o vencimento antecipado das Debêntures e, consequentemente, devido o Montante 
Devido Antecipadamente, nos termos acima, a Emissora, juntamente com o Agente Fiduciário, deverá 
comunicar a CETIP sobre a ocorrência do vencimento antecipado, com, no mínimo, 2 (dois) Dias Úteis de 
antecedência da data de pagamento do Montante Devido Antecipadamente. 
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O investidor deve ler o subitem “As obrigações da Emissora constantes da Escritura de Emissão 
estão sujeitas a hipóteses de vencimento antecipado” do item “Fatores de Risco Relacionados à 
Oferta” da seção "Fatores de Risco” na página 85 deste Prospecto Definitivo. 

Multa e Juros Moratórios 

Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Emissora aos Debenturistas nos 
termos da Escritura de Emissão, adicionalmente ao pagamento da Remuneração, os débitos em atraso 
vencidos e não pagos pela Emissora, ficarão, desde a data da inadimplência até a data do efetivo 
pagamento, sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) 
multa convencional, irredutível e não compensatória, de 2% (dois por cento) e (ii) a juros moratórios à 
razão de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis desde a data da inadimplência até a 
data do efetivo pagamento. 

Atraso no Recebimento de Pagamentos 

Sem prejuízo do disposto no item “Multa e Juros Moratórios” acima, o não comparecimento do 
Debenturista para receber o valor correspondente a quaisquer das obrigações pecuniárias da Emissora, 
nas datas previstas na Escritura de Emissão, ou em comunicado publicado pela Emissora, não lhe dará 
direito ao recebimento da Remuneração e/ou encargos moratórios a partir da data em que o valor 
correspondente seja disponibilizado pela Emissora ao Debenturista, sendo-lhe, todavia, assegurados os 
direitos adquiridos até a referida data. 

Garantias 

As Debêntures não contarão com garantias. 

Local de Pagamento 

Os pagamentos decorrentes das Debêntures serão efetuados pela Emissora utilizando-se dos 
procedimentos adotados pela CETIP, para as Debêntures que estiverem eletronicamente custodiadas na 
CETIP. As Debêntures que não estiverem custodiadas junto à CETIP terão os seus pagamentos 
realizados por meio do Agente Escriturador das Debêntures ou na sede da Emissora. 
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Prorrogação dos Prazos 

Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação por quaisquer 
das Partes, inclusive pelos Debenturistas, conforme disposto na Escritura de Emissão, até o 1º (primeiro) 
Dia Útil subsequente, se o vencimento coincidir com dia em que não houver expediente bancário na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo ou na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
caso em que não haverá nenhum acréscimo aos valores a serem pagos, ressalvados os casos cujos 
pagamentos devam ser realizados através da CETIP, hipótese em que somente haverá prorrogação de 
prazo quando a data de pagamento coincidir com feriado nacional, sábado ou domingo. 

Publicidade 

Todos os atos e decisões decorrentes da Emissão e/ou das Debêntures que, de qualquer forma, vierem a 
envolver interesses dos Debenturistas, deverão ser veiculados no DOERJ e no jornal Valor Econômico, 
devendo a Emissora comunicar o Agente Fiduciário da realização da publicação, na mesma data de sua 
publicação. 

Imunidade de Debenturistas 

Caso qualquer Debenturista goze de algum tipo de imunidade ou isenção tributária, este deverá 
encaminhar ao Banco Mandatário, no prazo mínimo de 10 (dez) Dias Úteis antes da data prevista para 
recebimento de valores relativos às Debêntures, documentação comprobatória dessa imunidade ou 
isenção tributária, sob pena de ter descontados dos seus rendimentos os valores devidos nos termos da 
legislação tributária em vigor. 

Assembleia Geral de Debenturistas 

Convocação 

Os Debenturistas de cada Série poderão, a qualquer tempo, reunir-se em Assembleia Geral de 
Debenturistas, de acordo com o disposto no artigo 71 da Lei das Sociedades por Ações, a fim de 
deliberarem sobre matéria de interesse da comunhão dos Debenturistas da respectiva Série. 

A Assembleia Geral de Debenturistas poderá ser convocada pelo Agente Fiduciário, pela Emissora, por 
Debenturistas que representem, no mínimo, 10% (dez por cento) das Debêntures em Circulação da 
respectiva Série. 

Aplicar-se-á à Assembleia Geral de Debenturistas, no que couber, o disposto na Lei das Sociedades por 
Ações, a respeito das assembleias gerais de acionistas. 

Quorum de Instalação 

A Assembleia Geral de Debenturistas instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de 
Debenturistas que representem, no mínimo, metade das Debêntures em Circulação da respectiva Série, e, 
em segunda convocação, com qualquer número.  
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Cada Debênture conferirá a seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais de Debenturistas, 
sendo admitida a constituição de mandatários, titulares de Debêntures ou não. 

Será facultada a presença dos representantes legais da Emissora nas Assembleias Gerais de 
Debenturistas. 

O Agente Fiduciário deverá comparecer à Assembleia Geral de Debenturistas e prestar aos Debenturistas 
as informações que lhe forem solicitadas. 

Mesa Diretora 

A presidência da Assembleia Geral de Debenturistas caberá ao debenturista eleito pelos Debenturistas da 
respectiva Série, se for o caso, ou àquele que for designado pela CVM. 

Quorum de Deliberação 

Exceto conforme estabelecido na Escritura de Emissão, as deliberações serão tomadas por Debenturistas 
que representem, pelo menos, 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação da respectiva Série. 

As alterações relativas às características das Debêntures de uma Série específica, conforme venham a ser 
propostas pela Emissora, como por exemplo, (i) a Remuneração, (ii) a Data de Pagamento da 
Remuneração, (iii) o prazo de vencimento das Debêntures, (iv) os valores e datas de amortização das 
Debêntures, (v) os Eventos de Vencimento Antecipado; e/ou (vi) a alteração dos quoruns de deliberação 
previstos na cláusula sétima da Escritura de Emissão dependerão da aprovação por Debenturistas que 
representem pelo menos 90% (noventa por cento) das Debêntures em Circulação da respectiva Série. 

As deliberações que digam respeito aos Debenturistas de todas as Séries, como por exemplo: (i) 
substituição do Agente Fiduciário, do Banco Mandatário ou do Agente Escriturador; (ii) alteração das 
obrigações adicionais da Emissora estabelecidas na cláusula quinta da Escritura de Emissão; (iii) alteração 
das obrigações do Agente Fiduciário, estabelecidas na cláusula sexta da Escritura de Emissão; ou (iv) 
alterações nos procedimentos aplicáveis às Assembleias Gerais de Debenturistas, estabelecidas na 
cláusula sétima da Escritura de Emissão, deverão ser aprovadas, seja em primeira convocação da 
Assembleia Geral de Debenturistas ou em qualquer convocação subsequente, por Debenturistas que 
representem pelo menos 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação. 

Toda e qualquer alteração nas cláusulas ou condições previstas na Escritura de Emissão que não tiver 
quorum específico, dependerá da aprovação de Debenturistas que representem a maioria simples das 
Debêntures em Circulação da respectiva Série. 

Destinação dos Recursos 

Os recursos líquidos obtidos pela Emissora por meio da Emissão, após o pagamento das despesas e 
comissões da Oferta, serão destinados, nesta ordem de alocação, ao (a) resgate antecipado da totalidade 
das Notas Promissórias da 4ª Emissão, (b) resgate antecipado total ou resgate antecipado parcial, caso 
não haja saldo suficiente para o resgate total, das Notas Promissórias da 5ª Emissão; e (c) ao reforço de 
caixa da Companhia, caso sobejem recursos após a realização dos itens (a) e (b) anteriores. Para maiores 
informações, consultar a seção "Destinação dos Recursos" na página 80 deste Prospecto Definitivo. 
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Estabilização de Preço e Garantia de Liquidez 

Não será constituído fundo de sustentação de liquidez ou firmado contrato de garantia de liquidez para as 
Debêntures. 

CONTRATO DE DISTRIBUIÇÃO 

Procedimento de Colocação 

Regime de Colocação 

O Coordenador Líder realizará a distribuição pública da totalidade das Debêntures em regime de melhores 
esforços de colocação. 

O investidor deve ler o subitem “O regime de melhores esforços de colocação das Debêntures não 
garante a total colocação das Debêntures” do item “Fatores de Risco Relacionados à Oferta” da 
seção "Fatores de Risco” na página 84 deste Prospecto Definitivo. 

As Debêntures Adicionais e as Debêntures do Lote Suplementar que foram emitidas também serão 
colocadas em regime de melhores esforços de colocação. 

Prazo de Colocação 

O prazo máximo de colocação das Debêntures será de até 6 (seis) meses contados a partir da data da 
publicação do Anúncio de Início. Após a colocação das Debêntures, será publicado o respectivo Anúncio 
de Encerramento. 

Distribuição Parcial e Montante Mínimo 

A Oferta poderá ser concluída mesmo em caso de distribuição parcial das Debêntures, desde que haja 
colocação de um Montante Mínimo de 1.300.000 (um milhão e trezentas mil) Debêntures, em qualquer 
formato de alocação entre as Séries, sendo que as Debêntures que não forem colocadas no âmbito da 
Oferta serão canceladas pela Emissora. Uma vez atingido o Montante Mínimo, a Emissora, de comum 
acordo com o Coordenador Líder, poderá decidir por reduzir o Valor Total da Emissão até um montante 
equivalente a qualquer montante entre o Montante Mínimo e o Valor Total da Emissão. 

Os interessados em adquirir Debêntures no âmbito da Oferta poderão, quando da assinatura dos 
respectivos boletins de subscrição de Debêntures, condicionar sua adesão à Oferta à distribuição (i) da 
totalidade das Debêntures ofertadas, ou (ii) de uma proporção ou quantidade mínima de Debêntures, em 
observância ao disposto nos artigos 30 e 31 da Instrução CVM 400.  

Na hipótese de não atendimento das condições referidas nas alíneas (i) ou (ii) acima, ou na hipótese de 
não colocação do Montante Mínimo, conforme o caso, os investidores que já tiverem subscrito e 
integralizado Debêntures no âmbito da Oferta receberão do Coordenador Líder ou da Emissora, caso os 
recursos decorrentes da integralização já tenham sido repassados pelo Coordenador Líder à Emissora, os 
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montantes utilizados na integralização das Debêntures no prazo de 5 (cinco) dias contado da última Data 
de Liquidação ou do cancelamento da Oferta, conforme o caso, deduzidos dos encargos e tributos 
devidos, não sendo devida, nessas hipóteses, qualquer remuneração ou atualização pela Emissora aos 
referidos investidores. 

Na hipótese de restituição de quaisquer valores aos investidores, conforme previsto no parágrafo acima, 
os investidores deverão fornecer recibo de quitação relativo aos valores restituídos, bem como efetuar a 
devolução dos boletins de subscrição das Debêntures cujos valores tenham sido restituídos. 

O investidor deve ler o subitem “Restrição de Negociação até o encerramento da Oferta e 
cancelamento da Oferta em caso de colocação parcial” do item “Fatores de Risco Relacionados à 
Oferta” da seção "Fatores de Risco” na página 85 deste Prospecto Definitivo. 

Plano de Distribuição 

Início da Oferta 

Observadas as condições previstas no Contrato de Distribuição, o Coordenador Líder iniciará a colocação 
das Debêntures após a obtenção do registro da Oferta na CVM, a disponibilização do Prospecto Definitivo 
aos investidores e a publicação do Anúncio de Início.  

A colocação das Debêntures será realizada de acordo com os procedimentos do sistema SDT, administrado 
e operacionalizado pela CETIP, bem como com o plano de distribuição descrito neste parágrafo. 

Anteriormente à obtenção do registro da Oferta na CVM, o Coordenador Líder realizou o Procedimento de 
Bookbuilding junto a potenciais investidores e disponibilizou ao público investidor o Prospecto Definitivo, 
que foi precedido da publicação do Aviso ao Mercado. 

A colocação das Debêntures será realizada publicamente, não existindo lotes mínimos ou máximos, 
privilegiando, independentemente de ordem cronológica, as propostas dos investidores que desejaram 
subscrever as Debêntures que apresentaram as melhores propostas durante o Procedimento de 
Bookbuilding, sendo consideradas como melhores as propostas que apresentaram as menores taxas de 
remuneração para o investidor. 

Observadas as disposições da regulamentação aplicável, o Coordenador Líder deverá realizar a 
distribuição pública das Debêntures, de forma a assegurar: (i) que o tratamento conferido aos investidores 
seja justo e equitativo, (ii) a adequação do investimento ao perfil de risco dos seus clientes, e (iii) que os 
seus representantes de venda recebam previamente o exemplar dos Prospectos para leitura obrigatória e 
que suas dúvidas possam ser esclarecidas por pessoa designada pelo Coordenador Líder para tal fim. 

Quando da participação no Procedimento de Bookbuilding, os investidores puderam: (i) condicionar a 
validade de suas ordens por Debêntures da Segunda Série e/ou por Debêntures da Terceira Série à 
manutenção do registro da respectiva série no Novo Mercado de Renda Fixa, caso aplicável; e (ii) 
existindo a condição prevista no item (i) acima, solicitar a realocação de sua ordem por Debêntures da 
Segunda Série e/ou por Debêntures da Terceira Série para a série da Emissão que mantiver o registro no 
Novo Mercado de Renda Fixa, caso a série originalmente demandada perca o registro no Novo Mercado 
de Renda Fixa.  
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Puderam participar do Procedimento de Bookbuilding os investidores do público alvo da Oferta, incluindo 
as Pessoas Vinculadas, as quais puderam subscrever Debêntures da Primeira Série, Debêntures da 
Segunda Série e/ou Debêntures da Terceira Série até o limite de 15% (quinze por cento) do total de 
Debêntures. Não foi verificado, no Procedimento de Bookbuilding, excesso de demanda superior em 1/3 
(um terço) das Debêntures, sendo que as ordens de Pessoas Vinculadas foram integralmente aceitas. 

As Pessoas Vinculadas puderam subscrever Debêntures da Primeira Série, Debêntures da Segunda Série 
e/ou Debêntures da Terceira Série até o limite de 15% (quinze por cento) do total de Debêntures. 

A vedação de colocação disposta no artigo 55 da Instrução CVM 400 não se aplica ao Formador de 
Mercado, uma vez que o direito de subscrever e a quantidade máxima de valores mobiliários a ser 
subscrita pelo Formador de Mercado estão divulgados na seção “Informações Relativas à Oferta – 
Contrato de Formador de Mercado” na página 75 deste Prospecto Definitivo. 

Observadas as disposições da regulamentação aplicável, o Coordenador Líder deverá realizar a 
distribuição pública das Debêntures, de forma a assegurar: (i) que o tratamento conferido aos investidores 
seja justo e equitativo, (ii) a adequação do investimento ao perfil de risco dos seus clientes, e (iii) que os 
seus representantes de venda recebam previamente o exemplar dos Prospectos para leitura obrigatória e 
que suas dúvidas possam ser esclarecidas por pessoa designada pelo Coordenador Líder para tal fim. 

O plano de distribuição contempla as Debêntures Adicionais e as Debêntures de Lote Suplementar, 
observado que estas Debêntures também serão distribuídas sob o regime de melhores esforços. 

O plano de distribuição a ser elaborado pelo Coordenador Líder, nos termos do parágrafo 3º do artigo 33 
da Instrução CVM 400, levará em consideração sua relação com clientes e outras considerações de 
natureza comercial ou estratégia, do Contrato de Distribuição.  

As Debêntures da Segunda Série e as Debêntures da Terceira Série tiveram seu registro no Novo 
Mercado de Renda Fixa cancelado em 15 de outubro de 2012, razão pela qual nenhuma das Séries das 
Debêntures contará com o registro no Novo Mercado de Renda Fixa da ANBIMA. 

Forma de Colocação 

A colocação das Debêntures será realizada publicamente, não existindo lotes mínimos ou máximos, 
privilegiando, independentemente de ordem cronológica. 

Não será concedido qualquer tipo de desconto pelo Coordenador Líder aos investidores interessados em 
adquirir Debêntures, bem como não existirão reservas antecipadas, nem fixação de lotes máximos ou 
mínimos, independentemente de ordem cronológica. 

Liquidação Financeira da Oferta 

A liquidação financeira da Oferta, com a respectiva prestação de contas e pagamentos, dar-se-á até a 
Data de Liquidação, qual seja, na data em que ocorrer a subscrição e integralização das Debêntures. 
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A liquidação financeira será realizada por meio de Transferência Eletrônica Disponível (TED) e/ou crédito 
de recursos imediatamente disponíveis, na Data de Liquidação da respectiva Debênture, pelo 
Coordenador Líder, do valor total obtido com a distribuição das Debêntures, em conta corrente de 
titularidade da Emissora a ser por ela indicada ao Coordenador Líder em até 3 (três) Dias Úteis antes da 
primeira Data de Liquidação, conforme acordado entre a Emissora e o Coordenador Líder.  

Remuneração do Coordenador Líder 

A Emissora pagará ao Coordenador Líder, em até 3 (três) Dias Úteis contados da primeira Data de 
Liquidação, a Comissão de Coordenação e Estruturação cujo percentual será equivalente a 0,01% (um 
centésimo por cento), incidente sobre o montante total da Emissão, calculado com base no Preço de 
Subscrição. 

Além da Comissão de Coordenação e Estruturação, nenhuma outra remuneração será contratada ou paga 
pela Emissora ao Coordenador Líder, direta ou indiretamente, por força ou em decorrência da Oferta, sem 
prévia manifestação da CVM, salvo por determinação legal, judicial ou da CVM. 

Cópias do Contrato de Distribuição 

A cópia do Contrato de Distribuição estará disponível aos investidores, para consulta ou reprodução, na 
CVM, na sede da Emissora e do Coordenador Líder.  

CLASSIFICAÇÃO DE RISCO 

A Emissora contratou a Fitch Ratings Brasil Ltda., como Agência de Classificação de Risco para a 
elaboração do relatório de classificação de risco para esta Oferta, a qual atribuiu o rating “AAA (bra)” às 
Debêntures. Para mais informações sobre a classificação de risco das Debêntures, ver Súmula de 
Classificação de Risco das Debêntures, conforme Anexo F na página 309 deste Prospecto Definitivo. 
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CRONOGRAMA DE ETAPAS DA OFERTA 

Segue abaixo cronograma tentativo das principais etapas da Oferta:  

Ordem dos 
Eventos Eventos Data Prevista (1)(2) 

1. Protocolo na ANBIMA do pedido de análise prévia por meio 
do procedimento simplificado previsto na Instrução CVM 471 

10/09/2012 

2. Data de realização da Assembleia Geral Extraordinária da 
Emissora que aprovou a Emissão e a Oferta 

17/09/2012 

3. Publicação do Aviso ao Mercado 20/09/2012 

4. Disponibilização do Prospecto Preliminar ao Público 
Investidor 

20/09/2012 

5. Período de Roadshow 20/09/2012 a 
26/09/2012 

6. Finalização do Procedimento de Bookbuilding 11/10/2012 

7. Registro da Oferta pela CVM 23/10/2012 

8. Publicação do Anúncio de Início 1/11/2012 

9. Disponibilização do Prospecto Definitivo ao Público Investidor 1/11/2012 

10. Data de Liquidação 6/11/2012,  
7/11/2012 e 
8/11/2012 

11. Publicação do Anúncio de Encerramento 9/11/2012 
(1) As datas acima indicadas são meramente estimativas, estando sujeitas a atrasos e modificações. 
(2) Caso ocorram alterações das circunstâncias, suspensão, prorrogação, revogação ou modificação da Oferta, o cronograma poderá ser alterado. Para 

informações sobre manifestação de aceitação à Oferta, manifestação de revogação da aceitação à Oferta, modificação da Oferta, suspensão da 
Oferta e cancelamento ou revogação da Oferta, ver itens “Manifestação de Aceitação da Oferta”, “Manifestação de Revogação à Aceitação da Oferta” 
e "Cancelamento, Suspensão, Revogação ou Alterações dos Termos e Condições da Oferta", na seção “Informações sobre a Oferta”, na página 74 
deste Prospecto Definitivo. 

Exceto pelo Anúncio de Início, Anúncio de Encerramento, Aviso ao Mercado e eventuais outros avisos aos 
investidores que sejam publicados até a data de publicação do Anúncio de Encerramento, que somente 
serão publicados no jornal “Valor Econômico”, todos os atos e decisões relativos às Debêntures deverão 
ser comunicados na forma de aviso exclusivamente no jornal “Valor Econômico”, bem como, na página da 
Emissora na rede mundial de computadores (internet) (www.taesa.com.br/ri), sempre imediatamente após 
a ciência do ato a ser divulgado devendo o prazo para manifestação dos Debenturistas. A Emissora 
poderá alterar o jornal acima, por outro jornal de grande circulação, mediante comunicação por escrito ao 
Agente Fiduciário e a publicação na forma de aviso, no jornal a ser substituído. 
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DEMONSTRATIVO DE CUSTOS DA OFERTA 

A tabela abaixo demonstra o custo estimado da Oferta, calculada com base no Valor Total da Emissão na 
Data de Emissão, assumindo a colocação da totalidade das Debêntures.  

Descrição Valor Total (R$) 

% do Valor 
Total da 
Emissão 

Valor Total da Oferta 2.160.000.000,00 100,00% 

Custo Total 2.954.450,56 0,14% 
Comissão de Coordenação e Estruturação 
incluindo tributos incidentes sobre esta comissão 239.070,28 0,01% 

Tributos incidentes sobre a Comissão de 
Coordenação e Estruturação 23.070,28 0,00% 

Taxa de Registro na CVM 248.610,00 0,01% 

ANBIMA 151.200,00 0,01% 

Advogados 195.000,00 0,01% 

Auditores 1.627.000,00 0,08% 

Banco Mandatário (3) 17.500,00 0,00% 

Agente Fiduciário (3) 3.000,00 0,00% 

Agência de Classificação de Risco 250.000,00 0,01% 

Outras (2) 200.000,00 0,01% 

Valor Líquido para a Emissora 2.157.045.549,44 99,86% 
(1) O custo da Oferta por Debênture corresponde ao quociente obtido pela divisão do custo total da Oferta pelo número de Debêntures. 
(2) Inclui despesas gerais, impressão de prospectos e publicações de anúncios e avisos. 
(3) Valor anual. 

A tabela abaixo indica o custo estimado da Oferta por Debênture. 

 Valor Nominal Unitário Custo da Distribuição Valor Líquido(1) 
Por Debênture R$ 1.000,00  R$ 1,37  R$ 998,63  

(1) Líquido de comissões e de todas as despesas da Oferta 

Inadequação da Oferta a Certos Investidores 

O investimento nas Debêntures não é adequado a investidores que (i) não tenham profundo conhecimento 
dos riscos envolvidos na operação ou que não tenham acesso à consultoria especializada; (ii) necessitem 
de liquidez com relação aos títulos adquiridos, uma vez que a negociação de Debêntures no mercado 
secundário brasileiro é restrita; e/ou (iii) não estejam dispostos a correr o risco de crédito de empresa do 
setor privado e/ou do setor de energia. Os investidores devem ler a seção "Fatores de Risco", nas 
páginas 84 a 89 deste Prospecto Definitivo, em conjunto com os com os itens "4. Fatores de Risco" e 
"5. Riscos de Mercado", do Formulário de Referência. 
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Manifestação de Aceitação à Oferta 

Os investidores a partir da data de publicação do Anúncio de Início deverão manifestar sua aceitação à 
Oferta ao Coordenador Líder, por meio dos procedimentos da CETIP. 

Manifestação de Revogação da Aceitação à Oferta 

Caso (a) seja verificada divergência relevante entre as informações constantes do Prospecto Preliminar e do 
Prospecto Definitivo que altere substancialmente o risco assumido pelo investidor ou a sua decisão de 
investimento; (b) a Oferta seja suspensa, nos termos dos artigos 19 e 20 da Instrução CVM 400; e/ou (c) a 
Oferta seja modificada, nos termos dos artigos 25 a 27 da Instrução CVM 400, o investidor poderá revogar sua 
aceitação à Oferta, devendo, para tanto, informar sua decisão ao Coordenador Líder (i) até às 16 horas do 
quinto Dia Útil subsequente à data de disponibilização do Prospecto Definitivo, no caso da alínea (a) acima; e 
(ii) até às 16 horas do quinto Dia Útil subsequente à data em que foi comunicada, de forma direta ao investidor, 
por escrito, a suspensão ou modificação da Oferta, no caso das alíneas (b) e (c) acima, presumindo-se, na falta 
da manifestação, o interesse do investidor em não revogar sua aceitação. Se o investidor revogar sua aceitação 
e já tiver efetuado o pagamento do Preço de Subscrição, o mesmo será devolvido sem juros ou correção 
monetária, sem reembolso e com dedução dos valores relativos aos tributos e encargos incidentes, se 
existentes, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da data de sua manifestação. 

CANCELAMENTO, SUSPENSÃO, REVOGAÇÃO OU ALTERAÇÕES DOS TERMOS E CONDIÇÕES DA OFERTA 

Nos termos do artigo 25 e seguintes da Instrução CVM 400, havendo, a juízo da CVM, alteração 
substancial, posterior e imprevisível nas circunstâncias de fato existentes quando da apresentação do 
pedido de registro da Oferta, ou que o fundamentem, acarretando aumento relevante dos riscos assumidos 
pela Emissora e inerentes à própria Oferta, a CVM poderá acolher pleito de modificação da Oferta. O pleito 
de modificação da Oferta presumir-se-á deferido caso não haja manifestação da CVM em sentido contrário 
no prazo de 10 (dez) Dias Úteis, contado do seu protocolo na CVM. Tendo sido deferida a modificação, a 
CVM poderá, por sua própria iniciativa ou a requerimento do ofertante, prorrogar o prazo da Oferta por até 
90 (noventa) dias. É sempre permitida a modificação da Oferta para melhorá-la em favor dos investidores 
ou para renúncia a condição da Oferta estabelecida pela Emissora. 

A modificação deverá ser divulgada imediatamente através de meios ao menos iguais aos utilizados para a 
divulgação do Anúncio de Início e do Aviso ao Mercado e o Coordenador Líder deverá se acautelar e se 
certificar, no momento do recebimento das aceitações da Oferta, de que o manifestante está ciente de que 
a Oferta original foi alterada e de que tem conhecimento das novas condições. Nesse caso, os investidores 
que já tiverem aderido à Oferta deverão ser comunicados diretamente a respeito da modificação efetuada, 
para que confirmem, até às 16 horas do 5º (quinto) Dia Útil subsequente à data em que foi comunicada, de 
forma direta ao investidor, por escrito, a modificação da Oferta, o interesse em revogar sua aceitação à 
Oferta, presumindo-se, na falta da manifestação, o interesse do investidor em não revogar sua aceitação. 
Se o investidor revogar sua aceitação e se o investidor já tiver efetuado o pagamento do Preço de 
Integralização, referido Preço de Integralização será devolvido sem juros ou correção monetária, sem 
reembolso e com dedução dos valores relativos aos tributos e encargos incidentes, se existentes, no prazo 
de 5 (cinco) Dias Úteis contados da data de sua manifestação. 
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Nos termos do artigo 19 da Instrução CVM 400, a CVM (i) poderá suspender, a qualquer tempo, a Oferta 
se (a) estiver se processando em condições diversas das constantes da Instrução CVM 400 ou do registro 
da Oferta; ou (b) for havida por ilegal, contrária à regulamentação da CVM ou fraudulenta, ainda que após 
obtido o respectivo registro da Oferta; e (ii) deverá suspender a Oferta quando verificar ilegalidade ou 
violação de regulamento sanáveis. O prazo de suspensão da Oferta não poderá ser superior a 30 dias, 
durante o qual a irregularidade apontada deverá ser sanada. Findo tal prazo sem que tenham sido 
sanados os vícios que determinaram a suspensão, a CVM deverá ordenar a retirada da Oferta e cancelar 
o respectivo registro. A Emissora deverá dar conhecimento da suspensão aos investidores que já tenham 
aceitado a Oferta, facultando-lhes a possibilidade de revogar a aceitação até às 16 horas do 5º (quinto) Dia 
Útil subsequente à data em que foi comunicada, de forma direta ao investidor, por escrito a suspensão da 
Oferta, o interesse em revogar sua aceitação à Oferta, presumindo-se, na falta da manifestação, o 
interesse do investidor em não revogar sua aceitação. Se o investidor revogar sua aceitação e se o 
investidor já tiver efetuado o pagamento do Preço de Integralização, o referido Preço de Integralização 
será devolvido sem juros ou correção monetária, sem reembolso e com dedução dos valores relativos aos 
tributos e encargos incidentes, se existentes, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da data de sua 
manifestação. 

Nos termos dos artigos 19 e 20 da Instrução CVM 400, a CVM poderá cancelar, a qualquer tempo, a 
Oferta se (i) estiver se processando em condições diversas das constantes da Instrução CVM 400 ou do 
registro da Oferta; ou (ii) for havida por ilegal, contrária à regulamentação da CVM ou fraudulenta, ainda 
que após obtido o respectivo registro da Oferta. A rescisão do Contrato de Distribuição importará no 
cancelamento do registro da Oferta. Nos termos do artigo 25 e seguintes da Instrução CVM 400, havendo, 
a juízo da CVM, alteração substancial, posterior e imprevisível nas circunstâncias de fato existentes 
quando da apresentação do pedido de registro da Oferta, ou que o fundamentem, acarretando aumento 
relevante dos riscos assumidos pela Emissora e inerentes à própria Oferta, a CVM poderá acolher pleito 
de revogação da Oferta. Se o investidor revogar sua aceitação e se o investidor já tiver efetuado o 
pagamento do Preço de Integralização, referido Preço de Integralização será devolvido sem juros ou 
correção monetária, sem reembolso e com dedução dos valores relativos aos tributos e encargos 
incidentes, se existentes, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da data de sua manifestação. 

CONTRATO DE FORMADOR DE MERCADO 

O Itaú BBA atuará como formador de mercado secundário (market maker) para as Debêntures, mediante a 
celebração de contrato com a Emissora, na forma e nos termos da Instrução CVM nº 384, de 17 de março 
de 2003, pelo prazo de, pelo menos, 12 (doze) meses após a Emissão. 

A contratação do Formador de Mercado tem por finalidade realizar operações destinadas a fomentar a 
liquidez de valores mobiliários com registro para negociação e proporcionar um preço de referência para a 
negociação de tais valores mobiliários, de forma a tentar assegurar a existência e a permanência de 
ofertas firmes diárias de compra e venda para as Debêntures.  
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Não haverá limite de quantidade de Debêntures que o Formador de Mercado poderá subscrever para 
qualquer das Séries, sendo que o Formador de Mercado deverá adquirir as Debêntures de qualquer das 
Séries observadas as taxas finais de remuneração estabelecidas durante o Procedimento de Bookbuilding. 

Cópia do Contrato de Formador de Mercado poderá ser obtida junto: (i) à Emissora, em seu endereço de 
atendimento aos acionistas e em seu website, conforme constante da seção “Informações Cadastrais da 
Emissora” na página 39 deste Prospecto Definitivo; (ii) ao Formador de Mercado, nos endereços físicos e 
eletrônicos indicados na seção “Identificação da Emissora, do Coordenador Líder, dos Consultores 
Jurídicos, do Agente Fiduciário, do Banco Mandatário e dos Auditores” na página 40 deste Prospecto 
Definitivo; e (iii) à CETIP, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, n.º 1.663, 1º andar, Jardim Paulistano. 
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RELACIONAMENTO ENTRE A EMISSORA E O COORDENADOR LÍDER 

Além do relacionamento decorrente da Oferta, a Emissora e outras sociedades de seu grupo econômico 
mantém relacionamento comercial com o Coordenador Líder, inclusive serviços de cash management. Na 
data deste Prospecto Definitivo, o Coordenador Líder é credor da Emissora ou de outras sociedades 
integrantes de seu grupo econômico nas operações financeiras destacadas abaixo: 
 

• Fiança outorgada em favor da Emissora, a qual totaliza, na data deste Prospecto Definitivo, 
aproximadamente R$1.197.000,00 (um milhão, cento e noventa e sete mil reais). A fiança foi 
contratada em março de 2012 e possui prazo de vencimento em dezembro de 2020. A taxa 
contratual é de 1,00% (um por cento) ao ano sobre o valor afiançado; 
 

• Debêntures da 2ª emissão da Emissora, conforme descritas no parágrafo abaixo, no volume 
aproximado de R$367.000.000,00 (trezentos e sessenta e sete milhões de reais);  
 

• Operações de repasse do BNDES com a ATE II que totalizam, na data deste Prospecto Definitivo, 
aproximadamente R$46.665.000,00 (quarenta e seis milhões e seiscentos e sessenta e cinco mil 
reais). A contratação se iniciou em abril de 2007 e o último vencimento ocorrerá em janeiro de 
2020. Os spreads variam de 2,50% (dois inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano e 
4,30% (quatro inteiros e trinta centésimos por cento) ao ano. O Itaú BBA não recebeu qualquer 
comissão ou remuneração no âmbito desta operação. Os recursos obtidos nas referidas 
operações de repasse do BNDES foram destinados à implementação de operação e manutenção 
de linhas de transmissão localizadas nos Estados de Tocantins, Piauí e Bahia, bem como na 
implantação de uma subestação localizada no município de Ribeiro Gonçalves, no Estado do 
Piauí; e 
 

• Operações de repasse do BNDES com a STE que totalizam, na data deste Prospecto Definitivo, 
aproximadamente R$1.310.000,00 (um milhão, trezentos e dez mil reais). A contratação se iniciou 
em abril de 2011 e o último vencimento ocorre em junho de 2013 com taxa fixa de 9,80% (nove 
inteiros e oitenta centésimos por cento) ao ano O Itaú BBA não recebeu qualquer comissão ou 
remuneração no âmbito desta operação. Os recursos obtidos nas referidas operações de repasse 
do BNDES foram utilizados para financiar obras de reforço da subestação localizada no município 
de Uruguaiana, no Estado do Rio Grande do Sul, bem como para aquisição de equipamentos 
como reatores, transformador de correntes, pára-raios, dentre outros.  
 

Além disso, o Itaú BBA foi a instituição intermediária líder da oferta pública de debêntures da 2ª (segunda) 
emissão da Companhia, no volume total de R$815.00.000,00 (oitocentos e quinze milhões de reais), tendo 
sido emitidas 8.150 (oito mil cento e cinquenta) debêntures em 3 (três) séries, sendo (i) 4.250 (quatro mil 
duzentas e cinquenta) debêntures da primeira série, com remuneração correspondente à variação positiva 
da Taxa DI acrescida de uma sobretaxa de 1,40% (um inteiro e quarenta centésimos por cento) ao ano e 
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vencimento em 15 de dezembro de 2015, (ii) 2.450 (duas mil quatrocentos e cinquenta) debêntures da 
segunda série, com remuneração correspondente à variação positiva da Taxa DI acrescida de uma 
sobretaxa de 1,60% (um inteiro e sessenta centésimos por cento) ao ano e vencimento em 15 de 
dezembro de 2017, e (iii) 1.450 (mil quatrocentos e cinquenta) debêntures da quarta série, com 
remuneração correspondente à variação positiva da Taxa DI acrescida de uma sobretaxa de 1,60% (um 
inteiro e sessenta centésimos por cento) ao ano e vencimento em 15 de dezembro de 2017. Não foram 
dados bens em garantia no âmbito de referida emissão. O Itaú BBA realizou a distribuição pública de 
referidas debêntures em regime de garantia firma de colocação para a totalidade das debêntures, 
recebendo, em contraprestação aos serviços prestados uma remuneração total correspondente a 
R$3.993.500,00 (três milhões, novecentos e noventa e três mil e quinhentos reais). 
 
Na data deste Prospecto Definitivo, além do disposto acima e do relacionamento referente à Oferta, a 
Emissora e suas controladas não tinha qualquer outro relacionamento com o Itaú BBA. A Emissora 
poderá, no futuro, contratar o Itaú BBA ou sociedades de seu conglomerado econômico para a realização 
de operações financeiras, incluindo, entre outras, investimentos, emissões de valores mobiliários, 
prestação de serviços de banco de investimento, formador de mercado, crédito, consultoria financeira ou 
quaisquer outras operações financeiras necessárias à condução das atividades da Emissora. 
 
Exceto pela remuneração na seção “Informações Relativas à Oferta”, no item “Demonstrativo de 
Custos da Oferta”, da seção “Informações Relativas à Oferta”, na página 73 deste Prospecto 
Definitivo, não há qualquer outro valor a ser pago pela Emissora ao Itaú BBA cujo cálculo esteja 
relacionado ao Preço de Subscrição. 
 
O Itaú BBA e sociedades integrantes de seu grupo econômico eventualmente possuem ações e/ou títulos 
e valores mobiliários de emissão da Emissora e/ou de sociedades integrantes de seu conglomerado 
econômico, diretamente ou em fundos de investimento nos quais atuam como administradores e/ou 
gestores, adquiridas em operações regulares em bolsa de valores ou mercado de balcão organizado a 
preços e condições de mercado e/ou em decorrência do exercício de bônus de subscrição – em todos os 
casos, participações minoritárias que não atingem e não atingiram, nos últimos 12 (doze) meses, volume 
igual ou superior a 5% (cinco por cento) do capital social da Emissora. 
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OPERAÇÕES VINCULADAS À OFERTA 

A seção “Relacionamento entre a Emissora e o Coordenador Líder”, na página 79 deste Prospecto 
Definitivo, trata dos relacionamentos existentes entre a Emissora e o Coordenador Líder, além do 
proveniente da presente Oferta. 

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, não há qualquer remuneração a ser paga, 
pela Emissora ao Coordenador Líder ou sociedades do seu respectivo conglomerado econômico, cujo 
cálculo esteja relacionado à Oferta. 

Não há Operações Vinculadas à presente Oferta com o Coordenador Líder. 
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DESTINAÇÃO DOS RECURSOS 

Os recursos líquidos obtidos pela Emissora por meio da Emissão, após o pagamento das despesas e 
comissões da Oferta, serão destinados, nesta ordem de alocação, ao (a) resgate antecipado da totalidade 
das Notas Promissórias da 4ª Emissão, cujo saldo do valor de principal e juros, em 15 de outubro de 2012, 
é estimado em aproximadamente R$1.268.200.121,89 (um bilhão, duzentos e sessenta e oito milhões, 
duzentos mil, cento e vinte e um reais e oitenta e nove centavos), (b) resgate antecipado total ou resgate 
antecipado parcial, caso não haja saldo suficiente para o resgate total, das Notas Promissórias da 5ª 
Emissão, cujo saldo do valor de principal e juros, em 15 de outubro de 2012, é estimado em 
aproximadamente R$933.354.970,36 (novecentos e trinta e três milhões, trezentos e cinquenta e quatro 
mil, novecentos e setenta reais e trinta e seis centavos), conforme características descritas no quadro 
abaixo, e (c) ao reforço de caixa da Emissora, caso sobejem recursos após a realização dos itens (a) e (b) 
anteriores. 

 
VALOR 

NOMINAL 
UNITÁRIO 

TAXA DE JUROS PRAZO 
DESTINAÇÃO DOS 

RECURSOS 

NOTAS 
PROMISSÓRIAS 
DA 4ª EMISSÃO 

R$5.000.000,00 Juros remuneratórios 
correspondentes à taxa de 
105,50% (cento e cinco 
inteiros e cinquenta 
centésimos por cento) da 
taxa média dos DI – 
Depósito Interfinanceiros de 
um dia, over extra grupo, 
base 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Úteis, 
calculada e divulgada 
diariamente pela CETIP no 
informativo diário disponível 
em sua página na rede 
mundial de computadores 
(http://www.cetip.com.br). 
Os juros remuneratórios são 
calculados de forma 
exponencial e cumulativa 
pro rata temporis por Dias 
Úteis decorridos, conforme 
os critérios definidos no 
“Caderno de Fórmulas de 
Notas Comerciais e 
Obrigações – CETIP21”, 
disponível para consulta na 
página da CETIP na rede 
mundial de computadores 
(http://www.cetip.com.br). 

360 
(trezentos e 
sessenta) 
dias 
contados da 
data da 
emissão, 
com 
vencimento 
final em 23 
de 
novembro 
de 2012. 

Aquisição, no curso regular dos 
negócios da Emissora, de (i) 50% 
(cinquenta por cento) das ações 
detidas pela Abengoa Concessões 
Brasil Holding S.A. no capital social 
da UNISA que, por sua vez, é 
titular de 100% (cem por cento) de 
participação no capital social total 
das concessionárias de 
transmissão de energia elétrica 
STE, ATE, ATE II e ATE III, e (ii) 
100% (cem por cento) das ações 
detidas pela UNISA e pela 
Abengoa Construção Brasil Ltda. 
no capital social da concessionária 
de transmissão de energia elétrica 
NTE. A Emissora adquiriu as 
participações referidas nos itens (i) 
e (ii) acima pelo valor aproximado 
de R$1,136 bilhão. O saldo 
remanescente foi utilizado pela 
Emissora para capital de giro. Para 
maiores informações sobre as 
aquisições referidas nos itens (i) e 
(ii) acima, consultar quadro 6.5 do 
Formulário de Referência. 
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NOTAS 
PROMISSÓRIAS 
DA 5ª EMISSÃO 

R$5.000.000,00 Juros remuneratórios 
correspondentes à taxa de 
104% (cento e quatro por 
cento) da taxa média dos 
DI – Depósito 
Interfinanceiros de um dia, 
over extra grupo, base 252 
(duzentos e cinquenta e 
dois) Dias Úteis, calculada 
e divulgada diariamente 
pela CETIP no informativo 
diário disponível em sua 
página na rede mundial de 
computadores 
(http://www.cetip.com.br). 
Os juros remuneratórios 
são calculados de forma 
exponencial e cumulativa 
pro rata temporis por Dias 
Úteis decorridos, conforme 
os critérios definidos no 
“Caderno de Fórmulas de 
Notas Comerciais e 
Obrigações – CETIP21”, 
disponível para consulta 
na página da CETIP na 
rede mundial de 
computadores 
(http://www.cetip.com.br). 

360 
(trezentos e 
sessenta) 
dias 
contados da 
data da 
emissão, 
com 
vencimento 
final em 20 
de maio de 
2013. 

Pagamento do valor aproximado 
de R$903,9 milhões, conforme 
acordado no Contrato de Compra 
e Venda de Ações, celebrado em 
16 de março de 2012, entre a 
Emissora e a Abengoa 
Concessões Brasil Holding S.A., 
para aquisição, no curso normal 
dos negócios da Emissora, de 
50% (cinquenta por cento) do 
restante das ações de emissão 
da sociedade UNISA que, por 
sua vez, é titular de 100% (cem 
por cento) de participação no 
capital social total das 
concessionárias de transmissão 
de energia elétrica STE, ATE, 
ATE II e ATE III. Para maiores 
informações sobre a aquisição 
referida acima, consultar quadro 
6.5 do Formulário de Referência. 

Caso os recursos líquidos obtidos pela Emissora por meio da integralização das Debêntures não sejam 
suficientes para a realização do resgate antecipado da totalidade das Notas Promissórias da 4ª Emissão e 
das Notas Promissórias da 5ª Emissão, a Emissora poderá (i) adicionar recursos próprios de modo a 
viabilizar o resgate antecipado integral das Notas Promissórias da 4ª Emissão e das Notas Promissórias 
da 5ª Emissão, ou (ii) resgatar antecipadamente parte das Notas Promissórias da 4ª Emissão e das Notas 
Promissórias da 5ª Emissão na proporção dos recursos captados por meio da presente Oferta, observada, 
em qualquer caso, a ordem de alocação de recursos prevista acima. 

A realização da Emissão causará impactos na situação patrimonial e financeira da Emissora, considerando 
a utilização dos recursos de acordo com o previsto acima. Para informações adicionais e avaliação sobre o 
impacto dos recursos líquidos auferidos pela Emissora em decorrência da Emissão na situação patrimonial 
e nos resultados da Emissora, consultar as seções “Capacidade de Pagamento da Emissora” e 
“Capitalização” deste Prospecto Definitivo. 
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CAPACIDADE DE PAGAMENTO DA EMISSORA  

Os administradores da Emissora, com base em análise dos indicadores de desempenho, da geração 
operacional de caixa e da posição de caixa da Emissora, entendem que a Emissora possui plenas 
condições para honrar as obrigações de curto, médio e longo prazos existentes, incluindo as Debêntures, 
bem como para continuar expandindo suas operações. De acordo com os administradores da Emissora, a 
geração de caixa da mesma lhe confere margem de conforto para honrar todas as obrigações de longo 
prazo existentes (considerando o endividamento líquido da Emissora, assim entendido como os passivos 
de curto, médio e longo prazo deduzidos do saldo de caixa e equivalentes de caixa). 

Segue abaixo a descrição da capacidade de pagamento da Emissora, nos períodos de seis meses 
encerrados em 30 de junho de 2012 e em 30 de junho de 2011, bem como nos exercícios sociais 
encerrados em 31 de dezembro de 2010 e 31 de dezembro de 2011:  

Seis meses findos 
em 30 de junho de 
2012 

Seis meses findos 
em 30 de junho de 
2011 

Exercício Social 
encerrado em 31 
de dezembro de 
2011 

Exercício Social 
encerrado em 31 
de dezembro de 
2010 

 

(em R$ mil) (em R$ mil) 
Caixa líquido gerado pelas 
(aplicado nas) atividades 
operacionais 

459.605 357.190 751.458 605.248 

Caixa líquido gerado pelas 
(consumido nas) 
atividades de 
investimentos 

(4.239) 60.419 (857.018) (19.691) 

Caixa líquido gerado pelas 
(consumido nas) 
atividades de 
financiamentos 

578.914 (476.175) 192.745 (290.274) 

Aumento (redução) do 
saldo de caixa e 
equivalentes a caixa 

1.034.280 (58.566) 87.185 295.283 

Para mais informações sobre a capacidade de pagamento da Emissora consulte as demonstrações 
financeiras da Emissora incorporadas a este Prospecto Definitivo por referência conforme instruções 
constantes da seção “Documentos e Informações Incorporados a este Prospecto Definitivo por 
Referência”, na página 6, deste Prospecto Definitivo e o quadro 10.1 do Formulário de Referência, também 
incorporado por referência a este Prospecto Definitivo. 

82



 

CAPITALIZAÇÃO 

A tabela a seguir apresenta informações sobre o endividamento consolidado de curto e de longo prazo e a 
estrutura de capital da Emissora em 30 de junho de 2012, ajustados para refletir o recebimento dos 
recursos líquidos provenientes da emissão de 27.000.000 (vinte e sete milhões) de Units, no valor de 
R$65,00 (sessenta e cinco reais) por Unit, no âmbito da distribuição pública primária de Units de emissão 
da Emissora, encerrada em 24 de agosto de 2012, após dedução das comissões e despesas relativas 
àquela oferta. Adicionalmente, foi inserida uma coluna para refletir o efeito ajustado da emissão e 
colocação da totalidade das Debêntures, no endividamento da Emissora.  

As informações descritas abaixo foram extraídas das informações financeiras consolidadas de 30 de junho 
de 2012 da Emissora, elaboradas de acordo com as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil e o IFRS.  

 Efetivo % do 
Total 

Ajustado 
(2) 

% do 
Total 

Novamente 
Ajustado (3) 

% do 
Total 

 
(em 

milhares 
de R$) 

 
(em 

milhares 
de R$) 

 
(em 

milhares de 
R$) 

 

Empréstimos e 
Financiamentos – Circulante 
(4) 

2.310.695 35,48% 2.310.695 28,06% 153.649 1,87% 

Empréstimos e 
Financiamentos – Não 
Circulante (4) 

1.993.490 30,61% 1.993.490 24.21% 4.150.536 50,40% 

Total do Endividamento 4.304.185 66,09% 4.304.185 52,27% 4.304.185 52,27% 

Patrimônio Líquido 2.207.973 33,91% 3.930.206 47,73% 3.930.206 47,73% 

Capitalização Total (1) 6.512.158 100,00% 8.234.391 100,00% 8.234.391 100,00% 
(1) A capitalização total corresponde a soma dos valores referentes a empréstimos e financiamentos, circulante e não circulante, e patrimônio líquido. 
(2) Ajustado para refletir o recebimento dos recursos da oferta pública de Units no montante de R$1.755 milhões, decorrentes da emissão de 27.000.000 (vinte e sete milhões) 

de Units, no valor unitário de R$65,00 (sessenta e cinco reais), líquido dos custos de emissão no montante de R$32.767 mil.  
(3) Novamente ajustado para refletir: (i) o recebimento dos recursos da oferta pública de Units no montante de R$1.755 milhões, decorrentes da emissão de 27.000.000 vinte e 

sete milhões) de Units, no valor unitário de R$65,00 (sessenta e cinco reais), líquido dos custos de emissão no montante de R$32.767 mil; (ii) o recebimento dos recursos 
provenientes da emissão das Debêntures, no valor de R$2.160 milhões, líquido dos custos de emissão no montante de R$2.954 mil; e (iii) a utilização dos recursos a serem 
recebidos com a emissão das Debêntures na amortização total das Notas Promissórias de 4ª Emissão e na amortização parcial das Notas Promissórias da 5ª Emissão.  

(4) Composto por empréstimos e financiamentos e debêntures. 

Os dados acima deverão ser lidos em conjunto com o quadro 10.1 do Formulário de Referência, o qual foi 
incorporado a este Prospecto Definitivo por referência e encontra-se disponível nos websites da Emissora, da 
CVM, da CETIP e da ANBIMA, nos endereços descritos na seção “Documentos e Informações Incorporados 
a este Prospecto Definitivo por Referência”, nas páginas 6 a 7 deste Prospecto Definitivo. 

O investidor deve ler esta seção em conjunto com as demonstrações financeiras e respectivas notas 
explicativas da Emissora, as quais foram incorporadas a este Prospecto Definitivo por referência e 
encontram-se disponíveis no website da CVM, no endereço indicado na seção “Documentos e Informações 
Incorporados a este Prospecto Definitivo por Referência”, nas páginas 6 a 7 deste Prospecto Definitivo. 
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FATORES DE RISCO 

Esta seção contempla, exclusivamente, os fatores de risco diretamente relacionados às Debêntures e à 
Oferta e não descreve todos os fatores de risco relativos à Emissora e suas atividades, os quais o 
investidor deve considerar antes de adquirir Debêntures no âmbito da Oferta.  

O investimento nas Debêntures ofertadas envolve exposição a determinados riscos. Antes de tomar uma 
decisão de investimento nas Debêntures, os potenciais investidores devem considerar cuidadosamente, à luz 
de suas próprias situações financeiras e objetivos de investimento, todas as informações disponíveis neste 
Prospecto Definitivo e no Formulário de Referência, principalmente os fatores de risco descritos nos itens 
“Fatores de Risco” e “Riscos de Mercado”, constantes dos itens 4 e 5, respectivamente, do Formulário de 
Referência. A leitura deste Prospecto Definitivo não substitui a leitura do Formulário de Referência. 

Os potenciais investidores podem perder parte substancial ou todo o seu investimento. Os riscos descritos 
abaixo são aqueles que a Emissora atualmente acredita que serão capazes de afetar de maneira adversa, 
podendo riscos adicionais e incertezas atualmente não conhecidos pela Emissora, ou que a Emissora 
atualmente considera irrelevantes, também prejudicar suas atividades, situação financeira e resultados 
operacionais de maneira significativa. 

Recomenda-se aos investidores interessados que contatem seus consultores jurídicos e financeiros antes 
de investir nas Debêntures. 

Os fatores de risco relacionados à Emissora, seus controladores, seus acionistas, suas controladas, seus 
investidores e ao seu ramo de atuação estão disponíveis em seu Formulário de Referência, nos itens “4. 
Fatores de Risco” e “5. Riscos de Mercado”, incorporado por referência a este Prospecto Definitivo. 

FATORES DE RISCO RELACIONADOS À OFERTA 

O regime de melhores esforços de colocação das Debêntures não garante a total colocação das 
Debêntures. 

O regime de colocação das Debêntures estabelecido no Contrato de Distribuição prevê a colocação das 
Debêntures em regime de melhores esforços de colocação, não havendo garantia de que as Debêntures 
serão efetivamente colocadas em sua totalidade. Caso a totalidade das Debêntures não seja subscrita e 
integralizada, o volume total captado pela Emissora por meio da Oferta será inferior ao volume de 
Debêntures inicialmente previsto e a Emissora não conseguirá financiar seu programa de investimentos 
conforme previsto na seção “Destinação dos Recursos”, na página 82 deste Prospecto Definitivo 
exclusivamente com os recursos obtidos por meio da Oferta. Nessa hipótese, caso a Emissora não 
encontre outras fontes de captação de recursos disponíveis para financiar seu programa de investimentos 
ou contrate financiamentos com taxas menos favoráveis do que as taxas atualmente obtidas, os resultados 
operacionais e a situação financeira da Emissora poderão ser afetados negativamente, o que poderá 
impactar sua capacidade de cumprir com as obrigações decorrentes das Debêntures. 
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As obrigações da Emissora constantes da Escritura de Emissão estão sujeitas a hipóteses de 
vencimento antecipado. 

A Escritura de Emissão estabelece hipóteses que ensejam o vencimento antecipado (automático ou não) 
das obrigações da Emissora com relação às respectivas Debêntures. Não há certeza de que a Emissora 
disporá de recursos suficientes em caixa para fazer face ao pagamento das Debêntures na hipótese de 
ocorrência de vencimento antecipado de suas obrigações, afetando dessa forma a capacidade dos 
Debenturistas de receber pontual e integralmente os valores que lhes forem devidos nos termos das 
Debêntures. 

A Taxa DI utilizada para a Remuneração das Debêntures da Primeira Série pode ser considerada 
nula em decorrência da Súmula n.º 176 do Superior Tribunal de Justiça. 

A Súmula n.º 176 editada pelo Superior Tribunal de Justiça enuncia que é nula a cláusula que sujeita o 
devedor ao pagamento de juros de acordo com a Taxa DI divulgada pela ANBIMA/CETIP. A referida 
súmula não vincula as decisões do Poder Judiciário e decorreu do julgamento de ações judiciais em que 
se discutia a validade da aplicação da Taxa DI divulgada pela ANBIMA/CETIP em contratos utilizados em 
operações bancárias ativas.  

Há a possibilidade de, numa eventual disputa judicial, a Súmula n.º 176 vir a ser aplicada pelo Poder 
Judiciário para considerar que a Taxa DI não é válida como fator de remuneração das Debêntures da 
Primeira Série. Em se concretizando esta hipótese, o índice que vier a ser indicado pelo Poder Judiciário 
para substituir a Taxa DI poderá conceder aos Debenturistas da Primeira Série uma remuneração inferior à 
Taxa DI prejudicando a rentabilidade das Debêntures da Primeira Série. 

Restrição de negociação até o encerramento da Oferta e cancelamento da Oferta em caso de 
colocação parcial. 

A Oferta poderá ser concluída mesmo em caso de distribuição parcial das Debêntures, desde que haja a 
colocação de um Montante Mínimo, conforme descrito no item “Contrato de Distribuição – Procedimento 
de Colocação – Distribuição Parcial e Montante Mínimo” da seção “Informações Relativas à Oferta” na 
página 70 deste Prospecto Definitivo.  

Caso não haja a colocação do Montante Mínimo, os investidores que já tiverem subscrito e integralizado 
Debêntures no âmbito da Oferta receberão do Coordenador Líder ou da Emissora, caso os recursos 
decorrentes da integralização já tenham sido repassados pelo Coordenador Líder à Emissora, os 
montantes utilizados na integralização das Debêntures, no prazo a ser indicado no Anúncio de Início, 
deduzidos dos encargos e tributos devidos, não sendo devida, nessas hipóteses, qualquer remuneração 
ou atualização pela Emissora, o que poderá frustrar os planos de investimento de referidos investidores. 

Além disso, os investidores que adquirirem Debêntures não poderão negociá-las no mercado secundário 
até o término do Período de Colocação ou até que a Oferta seja encerrada, o que ocorrer primeiro, uma 
vez que só então poderá ser verificado se a Oferta atingiu o Montante Mínimo. 
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As Debêntures são da espécie quirografária, não contando com qualquer tipo de garantia adicional. 

As Debêntures não contarão com qualquer espécie de garantia ou preferência em relação aos demais 
credores da Emissora, tendo em vista que são de espécie quirografária. Sendo assim, em eventual 
liquidação da Emissora, todos os titulares das Debêntures estarão subordinados aos demais credores da 
Emissora, tendo preferência somente em relação aos titulares de créditos subordinados aos demais 
credores, se houver, e acionistas da Emissora em relação à ordem de recebimento de seus créditos. Em 
caso de liquidação da Emissora, não há como garantir que os titulares das Debêntures receberão a 
totalidade ou mesmo parte dos seus créditos. 

A baixa liquidez do mercado secundário brasileiro de debêntures pode dificultar o desinvestimento 
nas Debêntures por seus titulares. 

O mercado secundário brasileiro apresenta, historicamente, baixa liquidez para negociações de 
debêntures. Além disso, os subscritores das Debêntures não têm nenhuma garantia de que no futuro terão 
um mercado líquido em que possam negociar a alienação desses títulos, caso queiram optar pelo 
desinvestimento. Isso pode trazer dificuldades aos titulares de Debêntures que queiram vendê-las no 
mercado secundário. Não obstante, a liquidez das Debêntures poderá ser negativamente afetada por uma 
crise no mercado de dívida local ou internacional, fazendo com que os titulares das Debêntures possam ter 
dificuldade em realizar a venda desses títulos no mercado secundário. 

Eventual rebaixamento na classificação de risco das Debêntures poderá dificultar a captação de 
recursos pela Emissora, bem como acarretar redução de liquidez das Debêntures para negociação 
no mercado secundário e impacto negativo relevante na Emissora. 

Para se realizar uma classificação de risco (rating), certos fatores relativos à Emissora são levados em 
consideração, tais como sua condição financeira, administração e desempenho. São analisadas, também, 
as características das Debêntures, assim como as obrigações assumidas pela Emissora e os fatores 
político-econômicos que podem afetar a condição financeira da Emissora. Dessa forma, as avaliações 
representam uma opinião quanto às condições da Emissora de honrar seus compromissos financeiros, tais 
como pagamento do principal e juros no prazo estipulado. Caso a classificação de risco originalmente 
atribuída seja rebaixada, a Emissora poderá encontrar dificuldades em realizar outras emissões de títulos 
e valores mobiliários, o que poderá, consequentemente, ter um impacto negativo relevante nos resultados 
e nas operações da Emissora e na sua capacidade de honrar com as obrigações relativas à Oferta.  

Adicionalmente, alguns dos principais investidores que adquirem valores mobiliários por meio de ofertas 
públicas no Brasil (tais como entidades de previdência complementar) estão sujeitos a regulamentações 
específicas que condicionam seus investimentos em valores mobiliários a determinadas classificações de 
risco. Assim, o rebaixamento de classificações de risco obtidas com relação às Debêntures pode obrigar 
esses investidores a alienar suas Debêntures no mercado secundário, podendo vir a afetar negativamente 
o preço dessas Debêntures e sua negociação no mercado secundário. 
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A participação de investidores que sejam considerados Pessoas Vinculadas na Oferta poderá 
promover a má formação na taxa de remuneração final das Debêntures. 

A remuneração das Debêntures foi definida com base no Procedimento de Bookbuilding, no qual foram 
aceitas intenções de investimento de investidores que eram Pessoas Vinculadas. A participação de 
investidores que eram Pessoas Vinculadas no Procedimento de Bookbuilding pode ter promovido a má 
formação na taxa de remuneração final das Debêntures. 

Adicionalmente, de acordo com a legislação em vigor, não foi verificado excesso de demanda superior em 
1/3 das Debêntures inicialmente ofertadas, de forma que investidores que sejam Pessoas Vinculadas 
puderam investir nas Debêntures, o que poderá afetar a liquidez esperada das Debêntures. 

A Oferta será realizada em três Séries, sendo que a alocação das Debêntures entre as Séries foi 
definida no Procedimento de Bookbuilding, com base em sistema de vasos comunicantes, o que 
poderá afetar a liquidez da Série com menor demanda. 

O número de Debêntures alocado em cada Série foi definido de acordo com a demanda das Debêntures 
pelos investidores apurado em Procedimento de Bookbuilding, observado que a alocação das Debêntures 
entre as Séries ocorreu por meio do sistema de vasos comunicantes, de acordo com o plano de 
distribuição elaborado pelo Coordenador Líder, o que poderá afetar a liquidez da Série com menor 
demanda. 

As informações acerca do futuro da Emissora contidas neste Prospecto Definitivo podem não ser 
precisas. 

Este Prospecto Definitivo contém informações acerca das perspectivas do futuro da Emissora, as quais 
refletem as opiniões da Emissora em relação ao seu desenvolvimento futuro e que, como em qualquer 
atividade econômica, envolve riscos e incertezas. Não há certeza de que o desempenho futuro da 
Companhia será consistente com tais informações. Os eventos futuros poderão diferir sensivelmente das 
tendências aqui indicadas, dependendo de vários fatores discutidos nesta seção “Fatores de Risco” e na 
seção “Fatores de Risco” e “Riscos de Mercado”, constantes dos itens 4 e 5, respectivamente, do 
Formulário de Referência, e em outras seções deste Prospecto Definitivo. As expressões “acredita que”, 
“espera que” e “antecipa que”, bem como outras expressões similares, identificam informações acerca das 
perspectivas do futuro da Emissora que não representam qualquer garantia quanto a sua ocorrência. Os 
potenciais investidores são advertidos a examinar com toda a cautela e diligência as informações contidas 
neste Prospecto Definitivo e a não tomar decisões de investimento unicamente baseados em previsões 
futuras ou expectativas. A não concretização das perspectivas do futuro da Emissora divulgadas pode 
gerar um impacto negativo relevante nos resultados e operações da Companhia.  
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As Debêntures poderão ser objeto de resgate antecipado na hipótese de indisponibilidade da Taxa 
DI Over ou do IPCA/IBGE. 

Na hipótese de os Debenturistas da Primeira Série representando no mínimo, 2/3 (dois terços) das 
Debêntures da Primeira Série em Circulação, reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas da Primeira 
Série convocada especificamente para esse fim, não acordarem em conjunto com a Emissora sobre um 
novo parâmetro a ser utilizado para fins de cálculo da Remuneração da Primeira Série, em substituição à 
Taxa DI, caso esta se torne indisponível por mais de 10 (dez) dias consecutivos, a Emissora deverá 
resgatar a totalidade das Debêntures da Primeira Série em Circulação, no prazo de até 30 (trinta) dias 
contados da data da realização da respectiva Assembleia Geral de Debenturistas da Primeira Série, pelo 
seu Valor Nominal Unitário acrescida da Remuneração das Debêntures da Primeira Série devida desde a 
Data de Emissão até a data do efetivo resgate, calculada pro rata temporis, sem multa ou prêmio de 
qualquer natureza. Nesta alternativa, para cálculo da Remuneração das Debêntures da Primeira Série a 
serem resgatadas será utilizada a última Taxa DI divulgada oficialmente. 

Igualmente, na hipótese de os Debenturistas da Segunda Série ou da Terceira Série, conforme o caso, 
representando no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures da Segunda Série em Circulação ou das 
Debêntures da Terceira Série em Circulação, conforme o caso, a Emissora deverá resgatar a totalidade 
das Debêntures em Circulação da respectiva Série, cancelando-as subsequentemente, no prazo de até 30 
(trinta) dias contados da data da realização da respectiva Assembleia Geral de Debenturistas, pelo seu 
Valor Nominal Unitário ou Saldo do Valor Nominal Unitário acrescido da Atualização Monetária e 
Remuneração respectiva devida até a data do efetivo resgate, calculada pro rata temporis, a partir da Data 
de Emissão ou da última Data de Pagamento da Remuneração respectiva, conforme o caso, sem multa ou 
prêmio de qualquer natureza. Nesta alternativa, para cálculo da Atualização Monetária, será utilizada para 
o cálculo do fator “C” a última variação disponível do IPCA/IBGE.  

Em decorrência do resgate das Debêntures em qualquer das situações acima, os titulares das Debêntures 
poderão não obter o retorno financeiro esperado na aquisição das Debêntures, não havendo qualquer 
garantia de que existirão, no momento do resgate, outros ativos no mercado de risco e retorno 
semelhantes às Debêntures. Além disso, a atual legislação tributária referente ao imposto de renda 
determina alíquotas diferenciadas em decorrência do prazo de aplicação, o que poderá implicar aplicação 
de alíquota superior à que seria aplicada caso as Debêntures fossem liquidadas apenas na data de seu 
vencimento original. 

FATORES DE RISCO RELACIONADOS AO AMBIENTE MACROECONÔMICO 

Os Fatores de Risco relacionados ao ambiente macroeconômico estão disponíveis no Formulário de 
Referência da Emissora, nos itens “4.1 Fatores de Risco” e “5.1 Riscos de Mercado”, incorporado por 
referência a este Prospecto Definitivo. 
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FATORES DE RISCO RELACIONADOS À EMISSORA 

Os Fatores de Risco relacionados à Emissora, seus controladores, seus acionistas, suas controladas, seus 
investidores e ao seu ramo de atuação estão disponíveis em seu Formulário de Referência, nos itens “4.1 
Fatores de Risco” e “5.1 Riscos de Mercado”, incorporado por referência a este Prospecto Definitivo. 
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ANEXO A – ATAS DAS REUNIÕES DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA EMISSORA QUE 
APROVARAM A EMISSÃO 
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ANEXO B – ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE ACIONISTAS DA EMISSORA QUE APROVOU A 
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ESTATUTO SOCIAL DA 
TRANSMISSORA ALIANÇA DE ENERGIA ELÉTRICA S.A. 

Capítulo I – Nome, Prazo de Duração, Sede e Objeto

Artigo 1º. A Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (“Companhia”) é uma sociedade 

por ações, com prazo de duração indeterminado, regida pelo disposto neste Estatuto Social e pelas 

disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e suas 

alterações posteriores (“Lei das Sociedades por Ações”).

Parágrafo Primeiro – Com a admissão da Companhia no segmento especial de listagem 

denominado Nível 2 de Governança Corporativa, da BM&FBOVESPA S.A. – Bolsa de 

Valores, Mercadorias e Futuros (“BM&FBOVESPA”), sujeitam-se a Companhia, seus 

acionistas, Administradores e membros do Conselho Fiscal, quando instalado, às 

disposições do Regulamento de Listagem do Nível 2 de Governança Corporativa da 

BM&FBOVESPA (“Regulamento do Nível 2”). 

Parágrafo Segundo - As disposições do Regulamento do Nível 2 prevalecerão sobre as 

disposições estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos direitos dos destinatários das ofertas 

públicas previstas neste Estatuto. 

Artigo 2º. A Companhia tem sua sede e foro na Praça Quinze de Novembro, 20, 10º andar, 

salas 1002 e 1003, Centro, na Comarca do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, local onde 

funcionará o seu escritório administrativo, podendo abrir filiais, escritórios e representações em 

qualquer localidade do país ou do exterior, mediante deliberação do Conselho de Administração. 

Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social, podendo praticar todas as atividades que sejam 

necessárias à sua consecução: 

(i)  Operar e explorar a concessão de serviço público de transmissão de energia elétrica 

para implantação, operação e manutenção das linhas de transmissão pertencentes à 

Rede Básica do Sistema Interligado Nacional (SIN), identificadas conjuntamente como 

INTERLIGAÇÃO NORTE SUL II, de acordo com os requisitos técnicos presentes no 

Anexo 07 C do Edital de Leilão da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL 

(“ANEEL”) nº 02/2000, consistentes (i) na Linha de Transmissão 500 kV entre as 

subestações Samambaia e Imperatriz, com extensão aproximada de 1.260 km, com 

origem na subestação 500 kV Samambaia e término na subestação 500 kV Imperatriz; 

(ii) nas subestações Samambaia, Serra da Mesa, Gurupi, Miracema, Colinas e 

Imperatriz; (iii) nas respectivas Entradas de Linha, Interligações de Barra e demais 

instalações necessárias às funções de medição, operação, supervisão, proteção, 
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comando, controle, telecomunicação, administração e apoio, bem como (iv) em 

eventuais futuras ampliações ou expansões que forem determinadas pela ANEEL ou 

por outro órgão concedente; 

(ii)  Operar e explorar a concessão de serviço público de transmissão de energia elétrica 

para implantação, operação e manutenção das linhas de transmissão pertencentes à 

Rede Básica do Sistema Interligado Nacional (SIN), identificadas conjuntamente como 

INTERLIGAÇÃO SUDESTE NORDESTE, de acordo com os requisitos técnicos 

presentes no Anexo 07 C do Edital de Leilão da ANEEL nº 02/2000, consistentes (i) na 

Linha de Transmissão 500 kV entre as subestações Serra da Mesa, Rio das Éguas 

(Correntina), Bom Jesus da Lapa II, Ibicoara (Mucugê) e Sapeaçu (Governador 

Mangabeira II), com extensão aproximada de 1.050 km, com origem na subestação 500 

kV Serra da Mesa e término na subestação 500 kV Sapeaçu; (ii) nas subestações Rio 

das Éguas (Correntina) – 500 kV, Bom Jesus da Lapa II – 500/230 kV, Ibicoara 

(Mucugê) – 500 kV, Sapeaçu (Governador Mangabeira II) – 500/230 kV; (iii) nas 

instalações de Entrada de Linha em 500 kV na subestação Serra da Mesa; (iv) no 

seccionamento das três Linhas em 230 kV Governador Mangabeira – Funil de 

propriedade da CHESF, incluindo a construção dos seis trechos de Linha de 230 kV, 

para conexão com a nova subestação 500/230 kV Sapeaçu (Governador Mangabeira II); 

(v) em duas interligações em 230 kV entre a subestação de Bom Jesus da Lapa II; (vi) 

nas respectivas Entradas de Linha, Interligações de Barra e demais instalações 

necessárias às funções de medição, operação, supervisão, proteção, comando, controle, 

telecomunicação, administração e apoio, bem como (vii) em eventuais futuras 

ampliações ou expansões que forem determinadas pela ANEEL ou por outro órgão 

concedente; 

(iii) Operar e explorar a concessão de serviço público de transmissão de energia elétrica 

para implantação, operação e manutenção das linhas de transmissão Taquaruçú-Assis e 

Assis-Sumaré, em 440 kV, e instalações vinculadas, incluindo eventuais futuras 

ampliações ou expansões que forem determinadas pela ANEEL ou por outro órgão 

concedente, localizadas no Estado de São Paulo, de acordo com os requisitos técnicos 

presentes no Edital de Concorrência Pública nº 007/1999 da ANEEL e nos termos do 

Contrato de Concessão nº 40/2000 – ANEEL, firmado entre a sociedade incorporada 

pela Companhia, a ETEO-Empresa de Transmissão de Energia do Oeste S.A., e a 

ANEEL; 

(iv) Operar e explorar a concessão de serviço público de transmissão de energia elétrica 

para implantação, operação e manutenção das linhas de transmissão Goianinha-

Mussuré, em 230 kV, e instalações vinculadas, incluindo eventuais futuras ampliações 

ou expansões que forem determinadas pela ANEEL ou por outro órgão concedente, 

localizadas nos Estados de Pernambuco e Paraíba, de acordo com os requisitos técnicos 
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presentes no Edital de Concorrência Pública nº 003/2001 da ANEEL e nos termos do 

Contrato de Concessão nº 001/2002 – ANEEL; 

(v) Operar e explorar a concessão de serviço público de transmissão de energia elétrica 

para implantação, operação e manutenção das linhas de transmissão Paraíso-Açu, em 

230 kV, e instalações vinculadas, incluindo eventuais futuras ampliações ou expansões 

que forem determinadas pela ANEEL ou por outro órgão concedente, localizadas no 

Estado do Rio Grande do Norte, de acordo com os requisitos técnicos presentes no 

Edital de Concorrência Pública nº 003/2001 da ANEEL e nos termos do Contrato de 

Concessão nº 87/2002 – ANEEL; 

(vi) Operar e explorar a concessão de serviço público de transmissão de energia elétrica 

para implantação, operação e manutenção das linhas de transmissão Camaçari II-

Sapeaçu, em 500 kV, e instalações vinculadas, incluindo eventuais futuras ampliações 

ou expansões que forem determinadas pela ANEEL ou por outro órgão concedente, 

localizadas no Estado da Bahia, de acordo com os requisitos técnicos presentes no 

Edital de Concorrência Pública nº 001/2003 da ANEEL e nos termos do Contrato de 

Concessão nº 006/2004 – ANEEL. 

  

(vii) Operar e explorar outras concessões de serviços públicos de transmissão de energia 

elétrica, incluindo as atividades de implantação, operação e manutenção de instalações 

de transmissão da rede básica do Sistema Interligado Nacional (SIN), conforme 

especificado nos Editais de Leilão publicados pela ANEEL, ou na forma estipulada 

pelo Poder Concedente. Para tal fim a Companhia poderá participar de concorrências, 

isoladamente ou na forma de consórcio, e/ou adquirir participações majoritárias ou 

minoritárias no capital de outras sociedades concessionárias de serviço público de 

transmissão de energia elétrica, na forma prevista em lei; 

(viii) Tendo em vista a realização dos objetos previstos nos incisos (i), (ii), (iii), (iv), (v), (vi) 

e (vii), a Companhia promoverá o estudo e atividades de planejamento e construção das 

instalações relativas aos projetos, realizando e captando os investimentos necessários 

para o desenvolvimento das obras, prestando os relativos serviços que poderão incluir 

as atividades de transformação e transmissão de energia elétrica; 

(ix)  Realizar estudos envolvendo quaisquer fatores capazes de influenciar os projetos, a 

construção, a operação e a manutenção de instalações relacionadas ao setor de 

transmissão de energia elétrica ou em setores análogos, afins ou conexos; 

(x) Realizar estudos e análises químicas em materiais e equipamentos relacionados ao setor 

de transmissão de energia elétrica ou em setores análogos, afins ou conexos, incluindo, 
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mas não se limitando a estudos e análises químicas em materiais como papel, cobre, 

óleo e gás; 

(xi) Executar serviços de engenharia básica e detalhada, processo de procura e compra, 

execução de construções, comissionamento, operação e manutenção de sistemas 

relacionados ao setor de transmissão de energia elétrica ou em setores análogos, afins 

ou conexos, incluindo nesse rol os respectivos serviços auxiliares; 

(xii) Alugar, emprestar ou ceder onerosamente equipamentos, infra-estruturas e instalações 

relacionados ao setor de transmissão de energia elétrica ou em setores análogos, afins 

ou conexos; 

(xiii) Oferecer suporte técnico no setor de transmissão de energia elétrica ou em setores 

análogos, afins ou conexos;  

(xiv) Praticar quaisquer outras atividades que permitam uma melhor utilização e valorização 

das redes, estruturas, recursos e competências empregados; 

(xv) Operar tanto no Brasil quanto no exterior, isoladamente ou em parceria com outras 

sociedades, participar de leilões e desenvolver qualquer outra atividade conexa, afim, 

complementar ou que seja, de qualquer forma, útil para a obtenção do objeto social; e 

(xvi) a participação em outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, que atuem no setor de 

transmissão de energia elétrica, na qualidade de sócia, acionista ou quotista. 

Parágrafo Único - Afora as atividades mencionadas, bem como a realização de atividades 

inerentes, acessórias ou complementares aos serviços e trabalhos contratados, poderá a 

Companhia, ainda, promover a implementação de projeto associado à concessão de serviço 

público que estiver explorando, notadamente a prestação dos serviços de telecomunicações 

e transmissão de dados, bem como a prestação de serviços de operação e manutenção de 

instalações de outras concessionárias, além de serviços complementares ligados a atividades 

de engenharia, ensaios e pesquisa.

Capítulo II – Capital Social e Ações

Artigo 4º. O capital social subscrito e integralizado da Companhia é de R$ 3.067.535.193,28 

(três bilhões, sessenta e sete milhões, quinhentos e trinta e cinco mil, cento e noventa e três reais e 

vinte e oito centavos), dividido em 344.498.907 (trezentas e quarenta e quatro milhões, quatrocentas 

e noventa e oito mil e novecentas e sete) ações, sendo 230.517.711 (duzentas e trinta milhões, 

quinhentas e dezessete mil e setecentas e onze) ações ordinárias e 113.981.196 (cento e treze 
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milhões, novecentas e oitenta e uma mil e cento e noventa e seis) ações preferenciais, todas 

nominativas, escriturais e sem valor nominal. 

Parágrafo Primeiro. A Companhia está autorizada a aumentar o capital social por 

deliberação do Conselho de Administração, independentemente de reforma estatutária, até o 

limite de R$ 5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais), com ou sem a emissão de ações 

ordinárias ou ações preferenciais, cabendo ao Conselho de Administração estabelecer as 

condições da emissão, inclusive preço, prazo e forma de sua integralização. 

Parágrafo Segundo. O aumento de capital da Companhia com emissão de ações pode 

compreender uma ou mais espécies ou classes de ações, sem guardar proporção entre as 

ações de cada espécie ou classe, observando-se, quanto às ações preferenciais, o limite 

máximo previsto em lei, bem como observando-se o disposto no Artigo 47 deste Estatuto 

Social. 

Artigo 5º. Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito de um voto nas Assembleias Gerais, 

cujas deliberações serão tomadas na forma da legislação aplicável e deste Estatuto Social. 

Artigo 6º. As ações preferenciais não conferem direito a voto nas deliberações da Assembleia 

Geral, exceto quanto às matérias especificadas no Parágrafo Primeiro abaixo, sendo-lhes 

asseguradas as seguintes preferências e vantagens: 

(a) prioridade no reembolso de capital, sem prêmio; 

(b) direito de participar dos lucros distribuídos em igualdade com cada ação ordinária; 

e 

(c)  direito de serem incluídas em oferta pública em decorrência de alienação de 

Controle da Companhia, nos termos do Capítulo VII deste Estatuto Social, ao 

mesmo preço e nas mesmas condições por ação ordinária do bloco de Controle. 

Parágrafo Primeiro. As ações preferenciais emitidas terão direito a voto em quaisquer 

deliberações da Assembleia Geral de Acionistas sobre: 

(a) transformação, incorporação, fusão ou cisão da Companhia; 

(b) aprovação de contratos entre a Companhia e o Acionista Controlador, diretamente 

ou por meio de terceiros, assim como de outras sociedades nas quais o Acionista 

Controlador tenha interesse, sempre que, por força de disposição legal ou deste 

Estatuto Social, requeiram sua deliberação em Assembleia Geral; 
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(c) avaliação de bens destinados à integralização de aumento de capital da Companhia; 

(d) escolha de empresa especializada para determinação do Valor Econômico da 

Companhia; e 

(e) alteração ou revogação de dispositivos estatutários que alterem ou modifiquem 

quaisquer das exigências previstas no item 4.1 do Regulamento do Nível 2, 

ressalvado que esse direito a voto prevalecerá enquanto estiver em vigor o Contrato 

de Adoção de Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa Nível 2. 

Parágrafo Segundo. Além das preferências e vantagens acima indicadas, a Assembleia 

Geral que deliberar a emissão das ações preferenciais poderá atribuir-lhes preferências e 

vantagens adicionais. 

Parágrafo Terceiro. Os acionistas poderão, a qualquer tempo, converter ações da 

espécie ordinária em preferencial, à razão de 1 (uma) ação ordinária para 1 (uma) ação 

preferencial, desde que integralizadas e observado o limite legal. Os pedidos de conversão 

deverão ser encaminhados por escrito à Diretoria. Os pedidos de conversão recebidos e 

aceitos pela Diretoria deverão ser homologados na primeira reunião do Conselho de 

Administração que se realizar. 

Artigo 7º. É vedado à Companhia emitir partes beneficiárias. 

Artigo 8º. Todas as ações da Companhia são escriturais, nominativas, mantidas em conta de 

depósito, junto à instituição financeira autorizada, em nome de seus titulares. 

Parágrafo Único. O custo de transferência e averbação, assim como o custo do serviço 

relativo às ações escriturais, poderá ser cobrado diretamente do acionista pela instituição 

escrituradora, conforme venha a ser definido no contrato de escrituração de ações. 

Artigo 9º. Na proporção das ações que possuírem, os acionistas terão direito de preferência 

para subscrição de novas ações ou de valores mobiliários conversíveis em ações. 

Parágrafo Único. A critério do Conselho de Administração, poderá ser excluído ou 

reduzido o direito de preferência nas emissões de ações, inclusive ações a serem 

representadas por Units (conforme definido no Artigo 45 deste Estatuto Social), debêntures 

conversíveis em ações e bônus de subscrição, cuja colocação seja feita mediante venda em 

bolsa de valores ou por subscrição pública, ou ainda mediante permuta de ações, em oferta 

pública de aquisição de Controle, nos termos estabelecidos na Lei das Sociedades por 

Ações, dentro do limite do capital autorizado. 
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Capítulo III – Assembleia Geral de Acionistas

Artigo 10. As Assembleias Gerais de Acionistas realizar-se-ão ordinariamente uma vez por 

ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, e 

extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem. 

Artigo 11. As Assembleias Gerais de Acionistas, Ordinárias ou Extraordinárias, serão 

convocadas na forma da Lei das Sociedades por Ações e deste Estatuto Social e serão instaladas e 

presididas pelo Presidente do Conselho de Administração e secretariadas por pessoa escolhida pelo 

Presidente. 

Parágrafo Primeiro. Nos casos de ausência ou impedimento temporário do Presidente do 

Conselho de Administração, o Presidente da mesa será escolhido pela maioria simples dos 

acionistas presentes à Assembleia, sendo secretariada por um dos acionistas presentes, de 

livre escolha do Presidente.  

Parágrafo Segundo. Sem prejuízo do disposto no Artigo 123, parágrafo único da Lei das 

Sociedades por Ações, a Assembleia Geral deve ser convocada pelo Presidente do Conselho 

de Administração, por meio de edital publicado com pelo menos 15 (quinze) dias de 

antecedência, em primeira convocação, e com 8 (oito) dias de antecedência, em segunda 

convocação. 

Parágrafo Terceiro. A ata da Assembleia Geral será arquivada no Registro do Comércio 

e publicada no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de sua realização. 

Parágrafo Quarto. A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da ordem 

do dia, constantes dos respectivos editais de convocação, ressalvadas as exceções previstas 

na Lei das Sociedades por Ações. 

Parágrafo Quinto. Na Assembleia Geral, os acionistas deverão apresentar, com no 

mínimo 72 (setenta e duas) horas de antecedência, além do documento de identidade, 

comprovante de sua respectiva participação acionária, expedido pela instituição 

escrituradora. 

Artigo 12.   As deliberações das Assembleias Gerais serão tomadas por maioria absoluta de votos, 

não se computando os votos em branco, exceção feita aos casos em que a regulamentação aplicável 

exigir quorum diferente, e às deliberações com relação às matérias mencionadas no parágrafo 
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segundo abaixo, que somente serão aprovadas com o voto afirmativo dos acionistas que 

representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das ações com direito a voto da Companhia.

Parágrafo Primeiro. Compete à Assembleia Geral deliberar sobre:  

I - a aprovação de quaisquer modificações do Estatuto Social da Companhia; 

II - quaisquer reduções ou aumentos do capital social da Companhia, exceto conforme 

previsto no artigo 4º, parágrafo primeiro, deste Estatuto Social, e as condições, critérios e 

prazos para subscrição e integralização de quaisquer aumentos do capital social da 

Companhia;  

III - a emissão de quaisquer documentos, títulos, bônus de subscrição, ações ou outros valores 

mobiliários pela Companhia, pública ou privadamente, exceto pelas emissões decorrentes do 

artigo 4º, parágrafo 1º, deste Estatuto Social, de competência do Conselho de Administração, 

bem como a celebração de acordos, a outorga de opção de compra pela Companhia de 

quaisquer documentos, títulos, bônus de subscrição, ações ou outros valores mobiliários ou a 

outorga de quaisquer direitos a terceiros (ou qualquer modificação subsequente dos mesmos), 

que possa dar direito ao proprietário ou ao beneficiário de subscrever ou adquirir documentos, 

títulos, bônus de subscrição, ações ou outros valores mobiliários integrantes do patrimônio da 

Companhia ou de emissão da Companhia; 

IV - a aprovação (a) das demonstrações financeiras anuais da Companhia, (b) da mudança de 

critérios contábeis, (c) do relatório anual da administração; e, (d) da destinação do resultado 

do exercício;  

V – eleição ou destituição de membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal 

da Companhia; 

VI - aprovação e modificação dos regimentos internos do Conselho de Administração e do 

Conselho Fiscal da Companhia;  

VII - a determinação ou modificação da política de dividendos da Companhia, bem como a 

distribuição de quaisquer dividendos ou o pagamento de juros sobre o capital próprio;  

VIII – a aprovação da remuneração global dos membros do Conselho de Administração e da 

Diretoria e da remuneração dos membros do Conselho Fiscal, bem como a distribuição de 

lucros e resultados; 

IX – a aprovação do cancelamento do registro de companhia aberta; 
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X – a aprovação da descontinuidade das Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa 

do Nível 2;  

XI – a escolha da empresa especializada para determinação do Valor Econômico da 

Companhia, em caso de cancelamento de registro de companhia aberta ou descontinuidade 

das Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa do Nível 2; 

XII – a incorporação de ações pela Companhia; 

XIII - a transformação da Companhia em qualquer outro tipo societário, bem como a 

participação da Companhia em qualquer outra forma de reorganização societária e/ou a 

reestruturação de ativos, negócios ou atividades da Companhia; 

XIV - o início pela Companhia de qualquer processo voluntário buscando amparo na lei de 

falência ou lei similar, bem como a nomeação de liquidante ou síndico; e 

XV - a associação da Companhia, sob qualquer forma, com outras sociedades, inclusive a 

realização de um empreendimento conjunto ou de consórcio, bem como a criação de 

subsidiária integral ou aquisição de controle ou de participação societária em outras 

sociedades, consórcios, associações e parcerias, bem como a criação de grupos de sociedades 

ou a participação da Companhia em grupos de sociedades, ressalvadas as ações em estrito 

cumprimento a compromissos vigentes anteriormente assumidos.  

Parágrafo Segundo. A aprovação das matérias abaixo depende do voto afirmativo dos acionistas 

que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das ações com direito a voto da 

Companhia, sem prejuízo das demais matérias previstas no Artigo 136 da Lei das S.A.:  

I - a aprovação de quaisquer modificações no objeto social da Companhia; 

II - a fusão, cisão ou sua incorporação em outra; e

III - a dissolução da Companhia. 

Capítulo IV – Administração da Companhia

Seção I – Disposições Comuns aos Órgãos da Administração 

Artigo 13. A administração da Companhia será exercida pelo Conselho de Administração e 

pela Diretoria, na forma da lei e deste Estatuto. 
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Artigo 14. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria tomarão posse mediante 

assinatura do respectivo termo nos livros das Atas de Reuniões do Conselho de Administração e da 

Diretoria, dispensada garantia de gestão, permanecendo sujeitos aos requisitos, impedimentos, 

deveres, obrigações e responsabilidades previstos nos Artigos 145 a 158 da Lei das Sociedades por 

Ações. 

Parágrafo Primeiro. De acordo com o Contrato de Adoção de Práticas Diferenciadas de 

Governança Corporativa Nível 2, a posse dos administradores nos respectivos cargos será 

condicionada à prévia subscrição do Termo de Anuência dos Administradores, nos termos 

do Regulamento do Nível 2, bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis.

Parágrafo Segundo. Os administradores permanecerão em seus cargos até a posse de 

seus substitutos, exceto se de outra forma deliberado pela Assembleia Geral. 

Seção II – Conselho de Administração 

Artigo 15. O Conselho de Administração será composto por 11 (onze) membros titulares e 

seus respectivos suplentes, residentes ou não no País, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato 

unificado de 1 (um) ano, podendo ser reeleitos. 

Parágrafo Primeiro. Após a eleição dos membros do Conselho de Administração, o 

Presidente de referido órgão será escolhido entre os membros eleitos, devendo ser 

observado que os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor 

Superintendente Geral não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. O Presidente do 

Conselho de Administração será responsável pela convocação e pela presidência das 

reuniões do Conselho de Administração.  

Parágrafo Segundo. De acordo com o Contrato de Adoção de Práticas Diferenciadas de 

Governança Corporativa Nível 2, no mínimo 20% (vinte por cento) dos membros do 

Conselho de Administração deverão ser Conselheiros Independentes. Quando, em 

decorrência da observância desse percentual, resultar número fracionário de Conselheiros, 

proceder-se-á ao arredondamento para o número inteiro: (i) imediatamente superior, quando 

a fração for igual ou superior a 0,5 (cinco décimos); ou (ii) imediatamente inferior, quando 

a fração for inferior a 0,5 (cinco décimos). 

Parágrafo Terceiro. Para fins deste Estatuto Social, Conselheiro Independente é aquele 

que: (i) não tem qualquer vínculo com a Companhia, exceto participação de capital; (ii) não 

é Acionista Controlador, cônjuge ou parente até segundo grau daquele, ou não é ou não foi, 

nos últimos 3 (três) anos, vinculado a sociedade ou entidade relacionada ao Acionista 

Controlador (pessoas vinculadas a instituições públicas de ensino e/ou pesquisa estão 

excluídas desta restrição); (iii) não foi, nos últimos 3 (três) anos, empregado ou Diretor da 
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Companhia, do Acionista Controlador ou de sociedade controlada pela Companhia; (iv) 

não é fornecedor ou comprador, direto ou indireto, de serviços e/ou produtos da 

Companhia, em magnitude que implique perda de independência; (v) não é funcionário ou 

administrador de sociedade ou entidade que esteja oferecendo ou demandando serviços 

e/ou produtos à Companhia, em magnitude que implique perda de independência; (vi) não 

é cônjuge ou parente até segundo grau de algum administrador da Companhia; (vii) não 

recebe outra remuneração da Companhia além da de Conselheiro (proventos em dinheiro 

oriundos de participação no capital estão excluídos desta restrição). É também considerado 

Conselheiro Independente aquele eleito mediante faculdade prevista pelo Artigo 141, 

Parágrafos Quarto e Quinto e artigo 239 da Lei das Sociedades por Ações. A qualificação 

como Conselheiro Independente deverá ser expressamente declarada na ata da Assembleia 

Geral que o eleger. 

Artigo 16. Qualquer membro do Conselho de Administração terá o direito de ser representado 

nas reuniões do Conselho de Administração por outro membro do Conselho de Administração por 

ele apontado como substituto, desde que (i) o substituto tenha sido indicado pelo mesmo acionista 

que houver indicado o substituído, e (ii) tenham sido outorgados ao substituto poderes para a 

representação do substituído.   

Parágrafo Único. Em caso de vacância no cargo de membro do Conselho de 

Administração da Companhia, suas funções serão exercidas por outro membro que tiver 

sido indicado pelo mesmo acionista que teve seu cargo no Conselho de Administração 

vago, sendo que, na primeira Assembleia Geral a se realizar após o evento, tal acionista terá 

o direito de indicar o membro substituto. 

Artigo 17. As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas, ordinariamente, 

1(uma) vez por mês e, extraordinariamente, sempre que convocada (i) na forma da lei; (ii) pelo 

Presidente do Conselho de Administração e (iii) por quaisquer de 2 (dois) de seus membros, com 

antecedência mínima de 08 (oito) dias úteis antes da data fixada para a reunião, em primeira 

convocação, e até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a reunião em segunda convocação, 

com a apresentação da pauta dos assuntos a serem tratados, sempre que o interesse social assim 

exigir.  

Parágrafo Primeiro. Independentemente das formalidades previstas neste Artigo 17, 

será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os membros do Conselho de 

Administração em exercício.  

Parágrafo Segundo. As reuniões do Conselho de Administração somente se instalarão, 

em primeira convocação, com a presença de, no mínimo, 8 (oito) membros ou sem segunda 

convocação com a presença de, pelo menos, 7 (sete) membros.  
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Artigo 18. As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas, preferencialmente, na 

sede da Companhia. Serão admitidas reuniões por meio de teleconferência, videoconferência ou 

outros meios de comunicação, e tal participação será considerada presença pessoal em referida 

reunião. 

Parágrafo Primeiro. Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser 

assinada por todos os Conselheiros, física e remotamente presentes à reunião, e 

posteriormente transcrita no Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração da 

Companhia. Os votos proferidos por Conselheiros que tenham se manifestado na forma do 

Artigo 18 in fine deverão igualmente constar no Livro de Registro de Atas do Conselho de 

Administração, devendo a cópia da carta, fac-símile ou mensagem eletrônica, conforme o 

caso, contendo o voto do Conselheiro ser juntada ao Livro logo após a transcrição da ata. 

Parágrafo Segundo. Serão arquivadas no Registro do Comércio e publicadas, no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias da data de realização da reunião do Conselho de Administração, 

as respectivas atas das reuniões que contiverem deliberações destinadas a produzir efeitos 

perante terceiros. 

Artigo 19. As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas pelo voto afirmativo da 

maioria absoluta dos conselheiros presentes, exceção feita às deliberações com relação às matérias 

abaixo relacionadas, que dependerão, para sua implementação, da aprovação de, no mínimo, 9 

(nove) membros do Conselho de Administração da Companhia:  

I - a aprovação: (a) ao final do exercício social imediatamente anterior, do plano plurianual de 

negócios, compreendendo um período de 5 (cinco) anos, e do orçamento anual da Companhia 

para o exercício seguinte, o qual deverá compreender, entre outros, em bases anuais, no caso 

do plano plurianual de negócios e em bases mensais, no caso do orçamento anual: (i) as 

receitas, custos e despesas, (ii) os planos de investimentos de capital, (iii) as captações e 

amortizações de financiamentos, (iv) os dividendos e/ou juros sobre capital próprio, (v) os 

movimentos estratégicos; e, (vi) os programas de manutenção de suas instalações; e, (b) das 

modificações do plano plurianual de negócios e do orçamento anual, observando-se que a não 

aprovação do plano plurianual de negócios, a partir do exercício de 2009 (inclusive), 

implicará na adoção provisória, até a solução do impasse, da previsão de orçamento anual 

para cada exercício (cujo plano plurianual de negócios não tenha sido aprovado) contidos no 

plano plurianual de negócios que tenha sido aprovado pelos acionistas, cujos valores serão 

corrigidos, para esse efeito, pela variação do IGPM/FGV;

II - quaisquer aumentos do capital social da Companhia e as condições, critérios e prazos para 

subscrição e integralização de quaisquer aumentos do capital social da Companhia, dentro do 

capital autorizado, previsto no artigo 4º, parágrafo primeiro, deste Estatuto Social; 
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III - a contratação de empréstimos e financiamentos pela Companhia que exceda o valor 

equivalente a 1% (um por cento) do patrimônio líquido da Companhia, em uma única 

operação ou em uma série de operações relacionadas, realizadas em um mesmo período de 12 

(doze) meses; 

IV - a celebração, alteração, modificação, rescisão ou renovação de contratos de concessão ou 

permissão pela Companhia; 

V - a celebração de qualquer contrato, acordo ou negócio, ou, ainda, a emissão de qualquer 

título ou instrumento que importe em contrair obrigação pela Companhia, bem como a 

concessão de garantias que exceda o valor equivalente a 1% (um por cento) do patrimônio 

líquido da Companhia em uma única operação ou em uma série de operações relacionadas, 

realizadas em um mesmo período de 12 (doze) meses, vedada a concessão de garantias em 

operações que não sejam relacionadas às atividades fins;  

VI - a (a) aquisição, liquidação, alienação, venda, locação, oneração, outorga de garantia real 

ou fidejussória, cessão, doação, transferência ou outra disposição, em qualquer exercício 

social, de qualquer bem, direitos, ativos ou participação societária detido pela Companhia ou 

(b) a celebração de qualquer acordo ou contrato que disponha sobre pagamentos, 

recebimentos ou assunção de obrigações de qualquer natureza, que, em qualquer das 

hipóteses desta alínea, excedam o valor equivalente a 1% (um por cento) do patrimônio 

líquido da Companhia, em uma única operação ou em uma série de operações relacionadas, 

realizadas em um mesmo período de 12 (doze) meses;

VII - a concessão de garantia de qualquer natureza e/ou a assunção de obrigações em nome ou 

em benefício de terceiros e/ou de qualquer dos acionistas ou qualquer pessoa que, direta ou 

indiretamente, seja parte relacionada a qualquer dos acionistas, qualquer que seja o valor; 

VIII - a celebração, pela Companhia, de quaisquer acordos, negócios ou associações 

comerciais ou arranjos de qualquer natureza e a celebração de quaisquer contratos ou acordos 

(e quaisquer subsequentes modificações dos mesmos) com partes relacionadas, e a resolução 

dos mesmos pela Companhia, qualquer que seja o valor; 

IX – a atribuição e delegação de poderes adicionais à Diretoria da Companhia;  

X – a eleição e destituição da Diretoria da Companhia;  

XI - a abertura e estabelecimento de filiais, escritórios, postos de serviço, agências ou 

depósitos ou quaisquer outros estabelecimentos da atividade da Companhia;  
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XII – a distribuição da remuneração global fixada pela Assembleia Geral entre os membros 

do Conselho de Administração e da Diretoria;  

XIII – a autorização à aquisição de ações e debêntures emitidas pela Companhia para efeito 

de cancelamento ou permanência em tesouraria para posterior alienação, observadas as 

normas legais vigentes;  

XIV – as declarações de voto em quaisquer assembleias gerais de qualquer sociedade da qual 

a Companhia seja acionista, bem como a orientação de voto em quaisquer reuniões dos 

conselhos de administração das tais sociedades, sendo que, ainda no âmbito de tais 

sociedades, não dependerão de declaração ou orientação de voto do Conselho de 

Administração da Companhia quaisquer deliberações envolvendo as matérias previstas nos 

itens III, V e VI do artigo 19 deste Estatuto Social quando o valor envolvido for inferior ao 

montante de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), em uma única operação ou em uma 

série de operações relacionadas, realizadas em um mesmo período de 12 (doze) meses, valor 

esse que será atualizado no início de cada exercício social pela variação acumulada a partir de 

1º de janeiro de 2011 pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M);  

XV – a instituição de Comitês com funções técnicas e/ou consultivas, tais como Comitês de 

Remuneração e Auditoria da Companhia, sendo sua competência definir atribuições, 

especificidades com relação às deliberações e eleger os membros que comporão esses 

Comitês; e 

XVI – a manifestação favorável ou contrária a respeito de qualquer oferta pública de 

aquisição de ações que tenha por objeto as ações de emissão da Companhia, por meio de 

parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do edital da 

oferta pública de aquisição de ações, que deverá abordar, no mínimo (i) a conveniência e 

oportunidade da oferta pública de aquisição de ações quanto ao interesse do conjunto dos 

acionistas e em relação à liquidez dos valores mobiliários de sua titularidade; (ii) as 

repercussões da oferta pública de aquisição de ações sobre os interesses da Companhia; (iii) 

os planos estratégicos divulgados pelo ofertante em relação à Companhia; (iv) outros pontos 

que o Conselho de Administração considerar pertinentes, bem como as informações exigidas 

pelas regras aplicáveis estabelecidas pela CVM. 

Artigo 20 – Além das matérias elencadas no Artigo 19 acima, que dependem de quorum qualificado 

para a sua aprovação e, sem prejuízo das demais competências previstas em lei, caberá ao Conselho 

de Administração, pelo voto afirmativo da maioria absoluta dos conselheiros presentes: 

I – a escolha e a destituição de auditores independentes da Companhia; 
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II – a deliberação sobre o pedido de licença temporária de Diretores Superintendentes e a 

designação de seu(s) substituto(s), que cumulará(ão) interinamente as funções do 

substituído(s); 

III – a aprovação do Código de Ética da Companhia; 

IV – a definição do regimento interno da Companhia; e 

V – a fixação da lista tríplice de instituições a ser apresentada à Assembleia Geral para 

preparação do laudo de avaliação das ações da Companhia, para fins de saída do Nível 2 e 

cancelamento de registro de companhia aberta, nos termos do Capítulo VII deste Estatuto 

Social.

Seção III – Diretoria 

Artigo 21.  A Diretoria será composta por 3 (três) membros, acionistas ou não, residentes no País, 

sendo um Diretor Superintendente Geral, um Diretor Superintendente Financeiro e de Relações com 

Investidores e um Diretor Superintendente Técnico, todos eleitos pelo Conselho de Administração 

para um mandato unificado de 3 (três) anos, destituíveis a qualquer tempo, sendo permitida a 

cumulação de cargos e a reeleição de seus membros, no todo ou em parte, conforme deliberação do 

Conselho de Administração. 

Parágrafo Primeiro. Os membros do Conselho de Administração, até o máximo de 1/3 

(um terço), poderão ser eleitos para o cargo de Diretor Superintendente. 

Parágrafo Segundo. O Diretor Superintendente Geral prestará contas de seus atos ao 

Conselho de Administração. Os demais Diretores Superintendentes prestarão contas de seus 

atos ao Diretor Superintendente Geral, sujeitos, ainda, à fiscalização pelo Conselho de 

Administração, nos termos da Lei das Sociedades por Ações.  

Parágrafo Terceiro. Não obstante outras disposições na legislação aplicável, todo e 

qualquer membro da Diretoria da Companhia será destituído e substituído pelo Conselho de 

Administração da Companhia, a qualquer tempo, desde que fique caracterizado que tal 

membro da Diretoria da Companhia: (a) deixou de empregar, no exercício de suas funções, 

o cuidado e a diligência que um indivíduo deve empregar na administração dos seus 

próprios negócios; (b) pautou sua conduta em desacordo com a lei e este Estatuto Social; (c) 

faltou com o seu dever de lealdade à Companhia; (d) atuou contrariamente ao interesse 

social; (e) faltou com o dever de informar ao mercado; e/ou (f) demonstrou não possuir a 

formação necessária para o exercício do cargo. 

181



16

Artigo 22 - Os Diretores Superintendentes da Companhia exercerão as funções conforme previsto 

neste Estatuto Social e, adicionalmente, de acordo com as atribuições definidas pelo Conselho de 

Administração.  

Artigo 23 - A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada por qualquer de seus Diretores 

Superintendentes. 

Artigo 24 - A Diretoria possuirá poderes de gestão interna e de representação da Companhia, 

observadas as disposições legais, bem como as deliberações e orientações do Conselho de 

Administração e demais disposições deste Estatuto Social.  

Artigo 25 - A Companhia será representada ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, mediante a 

assinatura dos 2 (dois) diretores superintendentes ou 1 (um) diretor superintendente em conjunto 

com 1 (um) procurador ou, ainda, por 1 (um) ou mais procuradores devidamente nomeados em 

conjunto por 2 (dois) diretores superintendentes, os quais poderão praticar todos os atos necessários 

à consecução do objeto social da Companhia. Os instrumentos de mandato outorgados pela 

Companhia deverão especificar os poderes conferidos. 

Artigo 26 - Compete, em especial, à Diretoria: 

I - exercer os poderes de administração geral e a gestão das atividades da Companhia, exceto 

aqueles cuja competência esteja reservada ao Conselho de Administração e/ou à Assembleia 

Geral; 

II - zelar pela execução das deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia 

Geral; 

III - elaborar e propor ao Conselho de Administração os planos de negócio e programas de 

investimentos, bem como os orçamentos anuais e plurianuais de capital e operacional da 

Companhia a serem submetidos ao Conselho de Administração;  

IV - elaborar e submeter ao Conselho de Administração, em cada exercício, o relatório da 

administração e as demonstrações financeiras a serem submetidas à Assembleia Geral;  

V - autorizar a contratação de empréstimos e financiamentos pela Companhia, de valor igual 

ou inferior a 1% (um por cento) do patrimônio líquido da Companhia, em uma única operação 

ou em uma série de operações relacionadas, realizadas em um mesmo período de 12 (doze) 

meses; 

VI - propor ao Conselho de Administração a abertura de filiais, agências, escritórios, postos 

de serviço ou depósitos da Companhia;  
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VII - constituir procuradores ad negocia e ad judicia; 

VIII - autorizar a celebração de qualquer contrato, acordo ou negócio, ou, ainda, a emissão de 

qualquer título ou instrumento que importe em contrair obrigação pela Companhia, bem como 

a concessão de garantias pela Companhia de valor igual ou inferior a 1% (um por cento) do 

patrimônio líquido da Companhia em uma única operação ou em uma série de operações 

relacionadas, realizadas em um mesmo período de 12 (doze) meses, vedada a concessão de 

garantias em operações que não sejam relacionadas às atividades fins;  

IX - autorizar a (a) aquisição, liquidação, alienação, venda, locação, oneração, outorga de 

garantia real ou fidejussória, cessão, doação, transferência ou outra disposição em qualquer 

exercício social, de qualquer bem, direitos, ativos ou participação societária detido pela 

Companhia ou (b) a celebração de qualquer acordo ou contrato que disponha sobre 

pagamentos, recebimentos ou assunção de obrigações de qualquer natureza, que, em qualquer 

das hipóteses desta alínea seja de valor igual ou inferior a 1% (um por cento) do patrimônio 

líquido da Companhia, em uma única operação ou em uma série de operações relacionadas, 

realizadas em um mesmo período de 12 (doze) meses; 

X - representar a Companhia ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, na forma 

deste Estatuto Social da Companhia;  

XI – fiscalizar a aplicação do Código de Ética da Companhia aprovado pelo Conselho de 

Administração; e 

XII – autorizar a prática, pelas sociedades da quais a Companhia seja acionista, dos atos 

previstos nos itens V, VIII e IX deste artigo, sempre que tais atos envolverem valor igual ou 

inferior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) e superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão 

de reais), valores estes que serão atualizados no início de cada exercício social pela variação 

acumulada a partir de 1º de janeiro de 2011 pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M).  

Artigo 27. Sem prejuízo das atribuições da Diretoria previstas no Artigo 26 acima, compete: 

I - ao Diretor Superintendente Geral: 

(i) presidir as reuniões da Diretoria, dirigindo os trabalhos; 

(ii) fazer cumprir as diretrizes, planos de atividades e normas gerais aprovados pelo 

Conselho de Administração e/ou pela Diretoria; 

(iii) fiscalizar a aplicação do Código de Ética da Companhia aprovado pelo Conselho de 

Administração; 
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(iv) admitir ou demitir empregados da Companhia em conjunto com outro Diretor 

Superintendente; e, 

(v) submeter periodicamente ao Conselho de Administração um relatório descritivo da 

contabilidade da Companhia. 

II- ao Diretor Superintendente Financeiro e de Relações com Investidores: 

(i) administrar os recursos financeiros necessários à operação da Companhia; 

(ii) responder pelas funções de planejamento econômico, financeiro, controle e 

contabilidade.  

(iii) representar a Companhia perante a Comissão de Valores Mobiliários - CVM e 

demais entidades do mercado de capitais e instituições financeiras; 

(iv) fazer cumprir as normas editadas pela CVM aplicáveis à Companhia; e, 

(v) administrar a política de relacionamento com investidores. 

III - ao Diretor Superintendente Técnico: 

(i) responder pelo planejamento, operação e manutenção do sistema de transmissão de 

energia elétrica; e, 

(ii) demais atividades técnicas, inclusive as relacionadas à comercialização da 

transmissão de energia pela Companhia. 

Artigo 28. As reuniões da Diretoria somente serão instaladas com a presença da maioria de seus 

membros, e, em qualquer hipótese, as deliberações da Diretoria serão aprovadas pelo voto favorável 

da maioria absoluta de seus membros, excluídos os Superintendentes sem Denominação Específica.  

Parágrafo Único. No caso de empate nas reuniões da Diretoria, caberá ao Diretor 

Superintendente Geral o voto de qualidade. 

Capítulo V – Conselho Fiscal

Artigo 29 A Companhia terá um Conselho Fiscal permanente composto por no mínimo 3 

(três) e no máximo 5 (cinco) membros e por igual número de suplentes, acionistas ou não, eleitos 

pela Assembléia Geral que deliberar sua instalação e que lhes fixará os honorários, respeitados os 

limites legais. O Conselho Fiscal terá as atribuições e os poderes conferidos por lei.  

Parágrafo Único. Os membros do Conselho Fiscal tomarão posse mediante a assinatura do 

termo respectivo, lavrado em livro próprio, à prévia subscrição do Termo de Anuência dos 

Membros do Conselho Fiscal, nos termos do Regulamento do Nível 2, bem como ao 

atendimento dos requisitos legais aplicáveis. Os membros do Conselho Fiscal deverão, 
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ainda, imediatamente após a posse no cargo, comunicar à BM&FBOVESPA a quantidade e 

as características dos valores mobiliários de emissão da Companhia de que sejam titulares, 

direta ou indiretamente, inclusive derivativos.

Capítulo VI – Exercício Social e Lucros

Artigo 30. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada 

ano, ocasião em que o balanço e as demais demonstrações financeiras deverão ser preparados. 

 Parágrafo Primeiro. Do lucro líquido apurado no exercício, será deduzida a parcela de 

5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal, que não excederá a 20% (vinte 

por cento) do capital social. 

Parágrafo Segundo. Os Acionistas têm direito a um dividendo anual não cumulativo de 

pelo menos 50% (cinquenta por cento) do lucro líquido do exercício, nos termos do Artigo 

202 da Lei das Sociedades por Ações. 

Parágrafo Terceiro. O saldo remanescente, após atendidas as disposições legais, terá a 

destinação determinada pela Assembleia Geral de Acionistas, observada a legislação 

aplicável. 

Parágrafo Quarto. O Conselho de Administração poderá, a qualquer tempo, 

determinar o levantamento de balancetes em cumprimento a requisitos legais ou para 

atender a interesses societários, inclusive para a distribuição de dividendos intermediários 

ou intercalares, que, se aprovados pela Assembleia Geral, caso distribuídos, poderão ser 

imputados ao dividendo mínimo obrigatório, acima referido. 

Parágrafo Quinto. Observadas as disposições legais pertinentes, a Companhia poderá 

pagar a seus Acionistas, por proposta da Diretoria, aprovada pelo Conselho de 

Administração, ad referendum da Assembleia Geral, juros sobre o capital próprio, os quais 

poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. 

Artigo 31. A Companhia e os administradores deverão, pelo menos uma vez ao ano, realizar 

reunião pública com analistas e quaisquer outros interessados, para divulgar informações quanto à 

situação econômico-financeira, projetos e perspectivas da Companhia, bem como enviar à 

BM&FBOVESPA e divulgar, até o final de janeiro de cada ano, um calendário anual, informando 

sobre eventos corporativos programados e contendo as informações exigidas pelo Regulamento do 

Nível 2. 
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Capítulo VII – Alienação do Controle Acionário, Cancelamento do Registro de Companhia 
Aberta e Descontinuidade de Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa  

Artigo 32. Sem prejuízo das disposições da Lei das Sociedades por Ações, a Alienação de 

Controle da Companhia, tanto por meio de uma única operação, como por meio de operações 

sucessivas, deverá ser contratada sob condição, suspensiva ou resolutiva, de que o adquirente do 

Poder de Controle se obrigue a efetivar oferta pública de aquisição das ações dos demais acionistas 

da Companhia, observando as condições e os prazos previstos na legislação vigente e no 

Regulamento do Nível 2, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado ao Acionista 

Controlador Alienante, observado o disposto no Artigo 6º, alínea (c) acima. 

Parágrafo Único. Para os fins deste Estatuto Social, os seguintes termos iniciados em 

letras maiúsculas terão os seguintes significados: 

“Acionista Controlador” significa o(s) acionista(s) ou Grupo de Acionistas que exerça(m) o 

Poder de Controle da Companhia. 

“Acionista Controlador Alienante” significa o Acionista Controlador quando este promove 

a Alienação de Controle da Companhia.

“Ações de Controle” significa o bloco de ações que assegura, de forma direta ou indireta, 

ao(s) seu(s) titular(es), o exercício individual e/ou compartilhado do Poder de Controle da 

Companhia. 

“Ações em Circulação” significa todas as ações emitidas pela Companhia, excetuadas as 

ações detidas pelo Acionista Controlador, por pessoas a ele vinculadas, por administradores 

da Companhia e aquelas em tesouraria.  

“Alienação de Controle da Companhia” significa a transferência a terceiro, a título oneroso, 

das Ações de Controle. 

“Poder de Controle” (bem como os seus termos correlatos “Controladora, “controlada”, “sob 

Controle comum” ou “Controle”) significa o poder efetivamente utilizado de dirigir as 

atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da Companhia, de forma direta ou 

indireta, de fato ou de direito, independentemente da participação acionária detida. Há 

presunção relativa de titularidade do Poder de Controle em relação à pessoa ou ao Grupo de 

Acionistas que seja titular de ações que lhe tenham assegurado a maioria absoluta dos votos 

dos acionistas presentes nas três últimas Assembleias Gerais de Acionistas, ainda que não 

seja titular das ações que lhe assegurem a maioria absoluta do capital votante.  
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“Valor Econômico” significa o valor da Companhia e de suas ações que vier a ser 

determinado por empresa especializada, mediante a utilização de metodologia reconhecida 

ou com base em outro critério que venha a ser definido pela Comissão de Valores 

Mobiliários. 

Artigo 33. A oferta pública referida no Artigo 32 acima também deverá ser efetivada: 

(a) nos casos em que houver cessão onerosa de direitos de subscrição de ações e de 

outros títulos ou direitos relativos a valores mobiliários conversíveis em ações, que 

venha a resultar na Alienação de Controle da Companhia; ou  

(b) em caso de alienação do controle de sociedade que detenha o Poder de Controle da 

Companhia, sendo que, nesse caso, o Acionista Controlador Alienante ficará 

obrigado a declarar à BM&FBOVESPA o valor atribuído à Companhia nessa 

alienação e anexar documentação que o comprove.

Artigo 34. Aquele que adquirir o Poder de Controle, em razão de contrato particular de compra 

de ações celebrado com o Acionista Controlador, envolvendo qualquer quantidade de ações, estará 

obrigado a: 

(a) efetivar a oferta pública referida no Artigo 32 deste Estatuto Social; e  

(b) pagar, nos termos a seguir indicados, quantia equivalente à diferença entre o preço 

da oferta pública e o valor pago por ação eventualmente adquirida em bolsa nos 6 

(seis) meses anteriores à data da aquisição do Poder de Controle, devidamente 

atualizado até a data do pagamento. Referida quantia deverá ser distribuída entre 

todas as pessoas que venderam ações da Companhia nos pregões em que o 

Adquirente realizou as aquisições, proporcionalmente ao saldo líquido vendedor 

diário de cada uma, cabendo à BM&FBOVESPA operacionalizar a distribuição, 

nos termos de seus regulamentos.

Artigo 35. O Acionista Controlador Alienante não transferirá a propriedade de suas ações para 

o(s) acionista(s) que vier(em) a deter o Poder de Controle, enquanto esse(s) não subscrever(em) o 

Termo de Anuência dos Controladores, nos termos do disposto no Regulamento do Nível 2, que 

deverá ser imediatamente enviado à BM&F BOVESPA . 

Artigo 36. A Companhia não registrará qualquer transferência de ações para o Comprador do 

Poder de Controle, ou para aquele(s) que vier(em) a deter o Poder de Controle, enquanto este(s) não 

subscrever(em) o Termo de Anuência dos Controladores referido no Artigo 35 acima, que deverá 

ser imediatamente enviado à BM&F BOVESPA . 
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Artigo 37. Nenhum acordo de acionistas que disponha sobre o exercício de Poder de Controle 

poderá ser registrado na sede da Companhia, sem que os seus signatários tenham subscrito o Termo 

de Anuência dos Controladores referido no Artigo 35 acima, que deverá ser imediatamente enviado 

à BM&F BOVESPA .

Artigo 38. Na oferta pública de aquisição de ações a ser efetivada para o cancelamento do 

registro de companhia aberta da Companhia, a ser feita pelo Acionista Controlador ou pela 

Companhia, o preço mínimo a ser ofertado deverá corresponder ao Valor Econômico, apurado em 

laudo de avaliação referido no Artigo 41 abaixo, respeitadas as normas legais regulamentares 

aplicáveis.  

Artigo 39. Caso os acionistas reunidos em Assembleia Geral Extraordinária deliberem: (a) a 

saída da Companhia do Nível 2 de Governança Corporativa para que as ações da Companhia 

passem a ter registro de negociação fora do Nível 2 de Governança Corporativa ou (b) a 

reorganização societária da qual a companhia resultante não tenha seus valores mobiliários 

admitidos à negociação no Nível 2 de Governança Corporativa no prazo de 120 (cento e vinte) dias 

contados da data da assembleia geral que aprovou a referida operação, o Acionista Controlador 

deverá efetivar oferta pública de aquisição de ações dos demais acionistas da Companhia, cujo 

preço mínimo a ser ofertado deverá corresponder ao Valor Econômico, apurado em laudo de 

avaliação referido no Artigo 41 abaixo, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis.

Parágrafo Primeiro. O Acionista Controlador estará dispensado de proceder à oferta 

pública referida no caput deste Artigo 39 se a Companhia tiver saído do Nível 2 em razão 

da assinatura de contrato de participação da Companhia no segmento especial da 

BM&FBOVESPA denominado Novo Mercado ou se a companhia resultante de 

reorganização societária obtiver autorização para negociação de valores mobiliários no 

Novo Mercado no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da Assembleia Geral 

que aprovou a referida operação. 

Parágrafo Segundo. Na hipótese de não haver Acionista Controlador, a saída da 

Companhia do Nível 2 de Governança Corporativa estará, de toda forma, condicionada à 

realização de oferta pública de aquisição de ações nas mesmas condições previstas no caput 

deste Artigo. Neste caso, a Assembleia Geral que aprovar tal saída deverá definir o(s) 

responsável(is) pela realização da oferta pública de aquisição de ações, o(s) qual(is), 

presente(s) na assembleia, deverá(ão) assumir expressamente a obrigação de realizar a 

oferta. Na ausência de definição dos responsáveis pela realização da oferta pública de 

aquisição de ações, no caso de operação de reorganização societária, na qual a companhia 

resultante dessa reorganização não tenha seus valores mobiliários admitidos à negociação 

no Nível 2 de Governança Corporativa, caberá aos acionistas que votaram favoravelmente à 

reorganização societária realizar a referida oferta. 

188



23

Artigo 40. A saída da Companhia do Nível 2 de Governança Corporativa em razão de 

descumprimento de obrigações constantes do Regulamento do Nível 2 está condicionada à 

efetivação de oferta pública de aquisição de ações, no mínimo, pelo Valor Econômico das ações, a 

ser apurado em laudo de avaliação de que trata o Artigo 41 abaixo, respeitadas as normas legais e 

regulamentares aplicáveis.  

Parágrafo Primeiro. O Acionista Controlador deverá efetivar a oferta pública de 

aquisição de ações prevista no caput desse artigo. 

Parágrafo Segundo. Na hipótese de não haver Acionista Controlador e a saída do Nível 

2 de Governança Corporativa referida no caput decorrer de deliberação da assembleia geral, 

os acionistas que tenham votado a favor da deliberação que implicou o respectivo 

descumprimento deverão efetivar a oferta pública de aquisição de ações prevista no caput. 

Parágrafo Terceiro. Na hipótese de não haver Acionista Controlador e a saída do Nível 

2 de Governança Corporativa referida no caput ocorrer em razão de ato ou fato da 

administração, os Administradores da Companhia deverão convocar Assembleia Geral de 

acionistas cuja ordem do dia será a deliberação sobre como sanar o descumprimento das 

obrigações constantes do Regulamento do Nível 2 ou, se for o caso, deliberar pela saída da 

Companhia do Nível 2 de Governança Corporativa. 

Parágrafo Quarto. Caso a Assembleia Geral mencionada no Parágrafo Terceiro acima 

delibere pela saída da Companhia do Nível 2 de Governança Corporativa, a referida 

assembleia geral deverá definir o(s) responsável(is) pela realização da oferta pública de 

aquisição de ações prevista no caput, o(s) qual(is), presente(s) na assembleia, deverá(ão) 

assumir expressamente a obrigação de realizar a oferta. 

Artigo 41. O laudo de avaliação previsto nos artigos 38, 39 e 40 deste Estatuto Social deverá 

ser elaborado por instituição ou empresa especializada, com experiência comprovada e 

independência quanto ao poder de decisão da Companhia, seus administradores e Controladores, 

além de satisfazer os requisitos do Parágrafo Primeiro do Artigo 8º da Lei das Sociedades por 

Ações, e conter a responsabilidade prevista no Parágrafo Sexto do mesmo artigo.  

Parágrafo Primeiro. A escolha da instituição responsável pela determinação do Valor 

Econômico da Companhia é de competência privativa da Assembleia Geral, a partir da 

apresentação, pelo Conselho de Administração, de lista tríplice, devendo a respectiva 

deliberação, não se computando os votos em branco, e cabendo a cada ação, 

independentemente de espécie ou classe, o direito a um voto, ser tomada pela maioria dos 
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votos dos acionistas representantes das Ações em Circulação presentes na Assembleia 

Geral, que, se instalada em primeira convocação, deverá contar com a presença de 

acionistas que representem, no mínimo, 20% (vinte por cento) do total de Ações em 

Circulação, ou que, se instalada em segunda convocação, poderá contar com a presença de 

qualquer número de acionistas representantes das Ações em Circulação. 

Parágrafo Segundo. Os custos de elaboração do laudo de avaliação exigido deverão ser 

assumidos integralmente pelo ofertante. 

Capítulo VIII – Juízo Arbitral 

Artigo 42. A Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal 

obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, toda e 

qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda, em 

especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições 

contidas na Lei das Sociedades por Ações, no Estatuto Social da Companhia, nas normas editadas 

pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores 

Mobiliários, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em 

geral, além daquelas constantes do Regulamento do Nível 2, do Regulamento de Sanções, do 

Contrato de Adoção de Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa Nível 2 e do 

Regulamento de Arbitragem da Câmara de Arbitragem do Mercado da BM&FBOVESPA, nos 

termos deste último.  

Parágrafo Único. A lei brasileira será a única aplicável ao mérito de toda e qualquer 

controvérsia, bem como à execução, interpretação e validade da presente cláusula 

compromissória. O procedimento arbitral terá lugar na Cidade de São Paulo, Estado de São 

Paulo, local onde deverá ser proferida a sentença arbitral. A arbitragem deverá ser 

administrada pela própria Câmara de Arbitragem do Mercado, sendo conduzida e julgada 

de acordo com as disposições pertinentes de seu Regulamento de Arbitragem.

Capítulo IX – Liquidação

Artigo 43. A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei, sendo a Assembleia Geral o 

órgão competente para determinar o modo de liquidação e indicar o liquidante, bem como o 

Conselho Fiscal deverão funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais. 
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Capítulo X – Emissão de Units 

Artigo 44. A Companhia poderá patrocinar a emissão de certificados de depósito de ações 

(doravante designados como “Units” ou individualmente como “Unit”). 

Parágrafo Primeiro. Cada Unit representará 1 (uma) ação ordinária e 2 (duas) ações 

preferenciais de emissão da Companhia.  

Parágrafo Segundo. As Units serão emitidas, observadas as regras a serem fixadas pelo 

Conselho de Administração e o disposto neste Estatuto Social, (a) mediante solicitação dos 

acionistas que detenham ações em quantidade necessária à composição das Units, conforme 

o Parágrafo Primeiro acima, (b) mediante deliberação do Conselho de Administração da 

Companhia, em caso de aumento de capital dentro do limite de capital autorizado com a 

emissão de novas ações a serem representadas por Units; sendo que, neste caso, poderá o 

Conselho de Administração da Companhia permitir que na composição de tais Units sejam 

incluídas ações ordinárias existentes de titularidade de um acionista e que tal acionista fará 

jus a um terço do preço de venda da Unit, e (c) nos casos previstos no Artigo 45, Parágrafo 

Segundo deste Estatuto Social. 

Parágrafo Terceiro. Somente ações livres de ônus e gravames poderão ser objeto de 

depósito para a emissão de Units. 

Artigo 45. As Units terão a forma escritural e, exceto na hipótese de cancelamento das Units, a 

propriedade das ações subjacentes às Units somente será transferida mediante a transferência das 

Units. 

Parágrafo Primeiro. O titular de Units terá o direito de, a qualquer tempo, solicitar à 

instituição financeira depositária o cancelamento das Units e a entrega das respectivas ações 

depositadas, observadas as regras a serem fixadas pelo Conselho de Administração. 

Parágrafo Segundo. O Conselho de Administração da Companhia poderá, a qualquer 

tempo, suspender, por prazo determinado, a possibilidade de cancelamento de Units 

prevista no § 1º deste artigo, na hipótese de início de oferta pública de distribuição de Units, 

no mercado local e/ou internacional, sendo que o prazo de suspensão não poderá ser 

superior a 30 (trinta) dias. 

Parágrafo Terceiro. As Units sujeitas a ônus, gravames ou embaraços não poderão ser 

canceladas. 

Artigo 46. As Units conferirão aos seus titulares os mesmos direitos e vantagens das ações 

subjacentes. 
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Parágrafo Primeiro. O direito de participar nas Assembleias Gerais da Companhia e 

nelas exercer todas as prerrogativas conferidas às ações subjacentes às Units, mediante 

comprovação de sua titularidade, cabe exclusivamente ao titular das Units. 

Parágrafo Segundo. Os acionistas poderão ser representados em Assembleias Gerais da 

Companhia por procurador constituído na forma do Artigo 126 da Lei das Sociedades por 

Ações. 

Parágrafo Terceiro. Na hipótese de desdobramento, grupamento, bonificação ou 

emissão de novas ações mediante a capitalização de lucros ou reserva, serão observadas as 

seguintes regras com relação às Units: 

(a) Caso ocorra aumento da quantidade de ações de emissão da Companhia, a 

instituição financeira depositária registrará o depósito das novas ações e creditará 

novas Units na conta dos respectivos titulares, de modo a refletir o novo número de 

ações detidas pelos titulares das Units, guardada sempre a proporção de 1 (uma) 

ação ordinária e 2 (duas) ações preferenciais de emissão da Companhia para cada 

Unit, sendo que as ações que não forem passíveis de constituir Units serão 

creditadas diretamente aos acionistas, sem a emissão de Units; e 

(b) Caso ocorra a redução da quantidade de ações de emissão da Companhia, a 

instituição financeira depositária debitará as contas de depósito de Units dos 

titulares das ações grupadas, efetuando o cancelamento automático de Units em 

número suficiente para refletir o novo número de ações detidas pelos titulares de 

Units, guardada sempre a proporção de 1 (uma) ação ordinária e 2 (duas) ações 

preferenciais de emissão da Companhia para cada Unit, sendo que as ações 

remanescentes que não forem passíveis de constituir Units serão entregues 

diretamente aos acionistas, sem emissão de Units. 

Capítulo XI – Disposições Finais e Transitórias 

Artigo 47. A Companhia deverá observar os acordos de acionistas arquivados em sua sede, 

devendo a Diretoria abster-se de lançar transferências de ações e o Presidente da Assembleia Geral 

abster-se de computar votos contrários aos seus termos, nos termos do Artigo 118 da Lei das 

Sociedades por Ações. 

Artigo 48. Em tudo o que for omisso o presente Estatuto Social, serão aplicadas as disposições 

legais pertinentes, respeitado o Regulamento do Nível 2. 
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ANEXO D – ESCRITURA DE EMISSÃO DAS DEBÊNTURES 
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ANEXO E – ADITAMENTO À ESCRITURA DE EMISSÃO DAS DEBÊNTURES, RATIFICANDO O 
PROCEDIMENTO DE BOOKBUILDING 
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Fitch Afirma Ratings da Taesa em 'BBB'/'AAA(bra)'; Observação Negativa Removida
17 Set 2012 18h16

Fitch Ratings - Rio de Janeiro, 17 de setembro de 2012: A Fitch Ratings afirmou, hoje, os IDRs (Issuer Default 
Ratings - Ratings de Probabilidade de Inadimplência do Emissor) em Moeda Estrangeira e Local ‘BBB’ e o Rating 
Nacional de Longo Prazo ‘AAA(bra)’ da Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (Taesa). A Observação 
Negativa dos ratings foi removida, sendo atribuída Perspectiva Estável.

Ao mesmo tempo, a Fitch atribuiu o Rating Nacional de Longo Prazo ‘AAA(bra)’ à proposta de terceira emissão de 
debêntures quirografárias da Taesa, no valor inicial de até BRL1,6 bilhão, dividida em até três séries, com 
vencimentos finais em cinco, oito e doze anos. Os recursos da emissão serão utilizados para pagamento de dívidas 
da quarta e da quinta emissões de notas promissórias, cujo saldo devedor ao final de junho de 2012 era de BRL2,2 
bilhões. Estas duas emissões foram utilizadas como empréstimos-ponte para aquisição integral de cinco ativos de 
transmissão de energia elétrica (NTE, STE, ATE, ATE II e ATE III) da Abengoa Concessões Brasil Holding S.A. 
(Abengoa), realizada em dois estágios (novembro de 2011 e julho de 2012).

A retirada da Observação Negativa reflete a opinião da Fitch de que o perfil financeiro da companhia, em bases 
consolidadas, permanece forte, mesmo após a concretização das relevantes aquisições, no total de BRL2,1 bilhões, 
nos últimos 12 meses. A Taesa concluiu, em julho de 2012, sua emissão de capital no valor de BRL1,755 bilhão, o 
que, na visão da Fitch, permitirá à companhia manter sua alavancagem financeira adequada aos ratings atuais. A 
ação de rating já incorpora a provável aquisição de participações em dez ativos de transmissão da Cemig Geração 
e Transmissão S.A. (Cemig GT) (Rating Nacional de Longo Prazo 'AA(bra)'), estimada para ocorrer em breve, que 
deverá adicionar BRL1,8 bilhão ao total gasto com as aquisições anteriores.

Os ratings grau de investimento da Taesa refletem seus fortes e diversificados ativos de transmissão de energia 
elétrica, com fluxo de caixa consolidado estável e previsível e elevadas margens operacionais. Os ratings da Taesa 
também incorporam o baixo risco de negócio de suas concessões, incluindo as que ainda deverão ser adquiridas 
pela companhia, com a maioria não estando sujeita a revisões tarifárias periódicas. Os ratings da Taesa não são 
limitados pela qualidade do crédito de um de seus principais acionistas, a Cemig GT, uma vez que esta divide o 
controle da companhia com um fundo de investimento e seu acesso ao caixa da Taesa é restrito aos dividendos.

Expectativa de Redução Gradual da Alavancagem

Em base pro-forma, a Fitch espera que a alavancagem financeira líquida consolidada da Taesa fique próxima a 2,7 
vezes em 2012, com reduções graduais para 2,3 vezes, em 2013, e 2,0 vezes, em 2014, caso não sejam realizados 
novos investimentos. Os historicamente baixos índices de alavancagem consolidados da companhia, apesar dos 
substanciais pagamentos de dividendos nos últimos anos, ficaram mais pressionados após a primeira etapa de 
compra dos ativos da Abengoa. No período de 12 meses encerrado em 30 de junho de 2012, a companhia 
reportou, pelas normas brasileiras de contabilidade (BR GAAP), uma relação dívida total/EBITDA de 4,8 vezes e 
dívida líquida/EBITDA de 3,0 vezes, que se comparam, respectivamente, com as de 2,3 vezes e 1,6 vez apuradas 
em 2010. Segundo cálculos da Fitch, em base pro-forma, após os eventos de capitalização e de aquisição da 
participação nos ativos da Cemig GT e da parcela remanescente dos ativos da Abengoa, a alavancagem líquida 
ficaria em 3,0 vezes.

Ativos Com Baixo Risco de Negócio

Os ratings da Taesa se apoiam no baixo risco de negócios dos seus ativos e em sua limitada exposição ao risco de 
renovação das concessões. A Taesa é uma das maiores empresas de transmissão de energia elétrica no Brasil, 
com 5.927km de linhas de transmissão espalhados pelo país. As datas de vencimento das concessões, tanto dos 
atuais ativos da Taesa, como dos que estão sendo adquiridos pela companhia, estendem-se a partir de 2030, o que 
diminui o risco de renovação das concessões da companhia. A Taesa se encontra em processo de aquisição de 
participação correspondente a 1.659km de linhas de transmissão da Cemig GT, que contribuirão para aumentar a 
diversificação e diluir potenciais riscos operacionais dos ativos da empresa.
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A exposição da companhia a revisões tarifárias é baixa, uma vez que 12 de suas 13 concessões em operação, 
assim como sete dos dez ativos que estão sendo adquiridos, foram obtidos antes de novembro de 2006 e não estão 
sujeitos à regra de revisão periódica de tarifas. A exposição às revisões tarifárias poderá aumentar, à medida que a 
companhia participe de licitações de projetos de novas concessões de transmissão no país. De acordo com os 
contratos de concessão da Taesa anteriores a novembro de 2006, as receitas anuais permitidas (RAPs) dessas 
concessões decrescerão 50% após o 16º ano de operação. O impacto desta redução sobre a geração de fluxo de 
caixa da empresa deverá ser atenuado por patamares mais baixos de dívida, já que na época em que a receita 
estiver menor a dívida usada para construção das linhas de transmissão deverá estar totalmente amortizada. A 
Taesa se beneficia de uma base diversificada de clientes e de uma estrutura garantida de pagamentos.

Fluxo de Caixa das Operações Robusto e Previsível

As receitas de transmissão de energia elétrica da Taesa são estáveis e altamente previsíveis e se baseiam na 
disponibilidade de linhas, em vez do volume transportado. As RAPs das concessões são ajustadas anualmente pela 
inflação. No período de 12 meses encerrado em 30 de junho de 2012, a companhia reportou receita líquida e 
EBITDA consolidados de BRL1,012 bilhão e BRL896 milhões, respectivamente, segundo os critérios da Fitch e 
utilizando o BRGAAP. Isto se traduz em elevada margem de EBITDA, 88,5%, característica de uma companhia de 
transmissão. Considerando as aquisições, a Fitch estima um EBITDA anual de BRL1,7 bilhão.

Enquanto a Taesa não obtém  projetos a serem desenvolvidos, a Fitch espera que o fluxo de caixa livre (FCF) 
consolidado da companhia esteja atrelado a maiores ou menores pagamentos de dividendos, com robusto fluxo de 
caixa das operações (CFFO). No entanto, os critérios adotados pelo IFRS para o demonstrativo de fluxo de caixa 
distorceram a análise para o período de 12 meses encerrado em 30 de junho de 2012. O CFFO e o FCF ficaram 
negativos em BRL522 milhões e BRL1,483 bilhão, respectivamente, refletindo a aquisição parcial dos ativos da 
Abengoa. O FCF também foi negativamente impactado pela distribuição de BRL955 milhões em dividendos, acima 
dos patamares históricos, que englobou BRL333 milhões pagos em outubro de 2011, relativos às reservas de lucros 
acumulados.

Perfil Gerenciável de Dívida

No final de junho de 2012, a Taesa reportou dívida total consolidada de BRL4,310 bilhões e caixa e aplicações 
financeiras de BRL1,591 bilhão. A elevada dívida de curto prazo, de BRL2,313 bilhões, refletia, principalmente, o 
saldo devedor de BRL2,151 bilhões das notas promissórias, com os recursos da última emissão, de BRL905 
milhões, ainda no caixa. A rolagem das notas promissórias através da terceira emissão de debêntures colocará a 
dívida de curto prazo em patamares bastante reduzidos. Embora BRL904 milhões do caixa tenham sido utilizados 
para pagar a segunda etapa de aquisição dos ativos da Abengoa, em julho de 2012, a capitalização de BRL1,755 
bilhão trouxe um reforço significativo para o caixa, até que seja concretizada a compra da participação nos ativos da 
Cemig GT.

A estratégia da Taesa é usar o caixa para aquisições somente após o alongamento da dívida de curto prazo. As 
debêntures vencerão de cinco a doze anos após a emissão e não devem exercer maiores pressões sobre o caixa 
durante a fase de carência do vencimento do principal. Quando a terceira emissão de debêntures estiver concluída, 
a companhia apresentará um perfil de dívida de longo prazo, com somente BRL935 milhões da dívida existente 
vencendo até 2014. A Fitch também espera forte cobertura da dívida de curto prazo, mesmo após a esperada 
aquisição, baseado em índices de caixa/dívida de curto prazo e caixa+CFFO/dívida de curto prazo acima de 3,5 
vezes e 6,0 vezes, respectivamente.

Fatores de Evolução do Rating 

Ações negativas nos ratings podem ser realizadas mediante a deterioração do perfil financeiro consolidado da 
Taesa. Investimentos em projetos novos relevantes com riscos associados à fase de construção e baixa 
lucratividade também podem pressionar os ratings. Os IDRs poderão ser positivamente afetados pelo fortalecimento 
do perfil financeiro da Taesa com reduzida alavancagem financeira e sustentável crescimento de sua liquidez.
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ANEXO G – DECLARAÇÕES DA EMISSORA E DO COORDENADOR LÍDER 
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ANEXO H – INFORMAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS PRO FORMA NÃO AUDITADAS DA 
COMPANHIA RELATIVAS À DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO CONSOLIDADO REFERENTE AO 
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E RELATÓRIO DE ASSEGURAÇÃO LIMITADA 
DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
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Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A.

Pro Forma
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Relatório de asseguração limitada dos auditores 
independentes 

pro forma
pro forma

pro forma

Pro Forma

Responsabilidades da Administração da Companhia 

pro forma

Pro Forma

Responsabilidade dos auditores independentes
pro forma

pro forma

Pro 
Forma

pro forma

KPMG Auditores Independentes  
Av. Almirante Barroso, 52 - 4º 
20031-000 - Rio de Janeiro, RJ - Brasil  
Caixa Postal 2888 
20001-970 - Rio de Janeiro, RJ - Brasil 

Central Tel 55 (21) 3515-9400 
Fax    55 (21) 3515-9000 
Internet   www.kpmg.com.br 

KPMG Auditores Independentes, uma sociedade simples brasileira e 
firma-membro da rede KPMG de firmas-membro independentes e 
afiliadas à KPMG International Cooperative (“KPMG International”), 
uma entidade suíça. 

KPMG Auditores Independentes, a Brazilian entity and a member firm 
of the KPMG network of independent member firms affiliated with 
KPMG International Cooperative (“KPMG International”), a Swiss 
entity. 
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Pro Forma

pro forma

Pro Forma

pro forma

pro forma

pro forma

pro forma

pro forma

pro forma

Características e Limitações da Demonstração de Resultados Consolidada Pro Forma do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2011 

pro forma

Pro Forma
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pro forma

Pro Forma

Critérios
pro forma

Pro Forma

Conclusão 

pro forma

Pro Forma

Outros assuntos 

Propósito do relatório de Asseguração Limitada dos Auditores Independentes e limitação de uso 
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Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. 
Informações Financeiras Pro Forma Não Auditadas Referentes à 

Demonstração de Resultados Consolidada do 
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2011 e Relatório 

de Asseguração Limitada dos Auditores Independentes 

Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A  

Notas explicativas às informações financeiras consolidadas pro forma
não auditadas referentes à demonstração de resultados consolidada pro
forma do exercício findo em 31 de dezembro de 2011 

(Valores em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 

1 Base de apresentação da demonstração de resultados consolidada pro
forma não auditada do exercício findo em 31 de dezembro de 2011 

pro forma
pro forma

pro forma

pro forma
pro forma

pro forma

pro forma

pro forma
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Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. 
Informações Financeiras Pro Forma Não Auditadas Referentes à 

Demonstração de Resultados Consolidada do 
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2011 e Relatório 

de Asseguração Limitada dos Auditores Independentes 

pro forma 

International Accounting Standards Board 

pro forma
pro forma

pro forma

Pro Forma pro forma
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Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. 
Informações Financeiras Pro Forma Não Auditadas Referentes à 

Demonstração de Resultados Consolidada do 
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2011 e Relatório 

de Asseguração Limitada dos Auditores Independentes 

pro forma

2 Base para compilação, elaboração e formatação das informações 
financeiras pro forma não auditadas 

pro forma

pro forma

Descrição (i) das aquisições ocorridas recentemente e das operações cuja conclusão é 
considerada provável de ocorrer, (ii) das notas promissórias emitidas, (iii) da emissão de 
Units e (IV) Da emissão das debêntures 

2.1 Aquisições da NTE e da UNISA 

2.2 Consolidação de Ativos do Grupo TBE 
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Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. 
Informações Financeiras Pro Forma Não Auditadas Referentes à 

Demonstração de Resultados Consolidada do 
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2011 e Relatório 

de Asseguração Limitada dos Auditores Independentes 

pro forma

Joint Venture Interests in Joint Ventures
pro forma

1.
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Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. 
Informações Financeiras Pro Forma Não Auditadas Referentes à 

Demonstração de Resultados Consolidada do 
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2011 e Relatório 

de Asseguração Limitada dos Auditores Independentes 

joint ventures

2.

3.

pro forma

pro forma
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Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. 
Informações Financeiras Pro Forma Não Auditadas Referentes à 

Demonstração de Resultados Consolidada do 
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2011 e Relatório 

de Asseguração Limitada dos Auditores Independentes 

Joint Arrangements

2.3 Emissão de Notas Promissórias 

pro forma

pro forma

2.4 Emissão de Debêntures 

pro forma
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Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. 
Informações Financeiras Pro Forma Não Auditadas Referentes à 

Demonstração de Resultados Consolidada do 
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2011 e Relatório 

de Asseguração Limitada dos Auditores Independentes 

pro forma

3 Informações financeiras históricas incluídas nas informações 
financeiras pro forma não auditadas e ajustes pro forma ao resultado 
decorrentes da alocação do preço de aquisição, da emissão das notas 
promissórias e da emissão de debêntures 

pro forma pro 
forma

pro forma

3.1 Informações financeiras históricas incluídas nas informações financeiras pro forma 
não auditadas 

pro forma
pro forma

pro 
forma

pro forma 
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Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. 
Informações Financeiras Pro Forma Não Auditadas Referentes à 

Demonstração de Resultados Consolidada do 
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2011 e Relatório 

de Asseguração Limitada dos Auditores Independentes 

pro forma

pro forma

pro forma
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4 Alterações dos acordos de acionistas do grupo TBE válidas a partir de 
2013

i.

342



Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. 
Informações Financeiras Pro Forma Não Auditadas Referentes à 

Demonstração de Resultados Consolidada do 
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2011 e Relatório 

de Asseguração Limitada dos Auditores Independentes 

ii.

joint ventures

iii.

iv.

343



Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. 
Informações Financeiras Pro Forma Não Auditadas Referentes à 

Demonstração de Resultados Consolidada do 
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2011 e Relatório 

de Asseguração Limitada dos Auditores Independentes 

v.

vi.

vii.

viii.

ix.

pro forma

344



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I – INFORMAÇÕES FINANCEIRAS INTERMEDIÁRIAS CONSOLIDADAS PRO FORMA NÃO 
AUDITADAS DA COMPANHIA RELATIVAS AO BALANÇO PATRIMONIAL CONSOLIDADO 
LEVANTADO EM 30 DE JUNHO DE 2012 E À DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO CONSOLIDADO 
REFERENTE AO PERÍODO DE SEIS MESES FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2012 E RELATÓRIO DE 
ASSEGURAÇÃO LIMITADA DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
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PricewaterhouseCoopers, Av. José Silva de Azevedo Neto 200, 1º e 2º, Torre Evolution IV, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, RJ, Brasil 22775-056
T: (21) 3232-6112, F: (21) 3232-6113, www.pwc.com/br

PricewaterhouseCoopers, Rua da Candelária 65, 20º, Rio de Janeiro, RJ, Brasil 20091-020, Caixa Postal 949,
T: (21) 3232-6112, F: (21) 2516-6319, www.pwc.com/br

2

Relatório dos auditores independentes
sobre as demonstrações financeiras individuais

Aos administradores e acionistas
NTE - Nordeste Transmissora de Energia S.A.

Examinamos as demonstrações financeiras da NTE - Nordeste Transmissora de Energia S.A. (a
"Companhia") que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2011 e as respectivas
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício
findo nessa data, assim como o resumo das principais políticas contábeis e as demais notas
explicativas.

Responsabilidade da administração
sobre as demonstrações financeiras

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro.

Responsabilidade dos auditores independentes

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base
em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras
estão livres de distorção relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a
respeito dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou por erro.

Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e
adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos
de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a
eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui também a avaliação da
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela
administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em
conjunto.
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NTE - Nordeste Transmissora de Energia S.A.

3

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião.

Opinião

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da NTE - Nordeste Transmissora de
Energia S.A. em 31 de dezembro de 2011, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Outros assuntos

Informação suplementar - demonstração
do valor adicionado

Examinamos também a demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 31
de dezembro de 2011, preparadas sob a responsabilidade da administração da Companhia, cuja
apresentação está sendo efetuada de forma voluntária pela Companhia. Essa demonstração foi
submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está
adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações
financeiras tomadas em conjunto.

Rio de Janeiro, 5 de março de 2012

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes
CRC 2SP000160/O-5 "F" RJ

Guilherme Naves Valle
Contador CRC 1MG070614/O-5 "S" RJ
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NTE - Nordeste Transmissora de Energia S.A.

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

2 de 30

Nota 2011 2010

Receita operacional líquida 16 88.434 84.596

Pessoal e administradores (710) (368)
Serviços de terceiros (6.454) (5.944)
Material (110) (203)
Outros custos operacionais (936) (2.602)

Custos operacionais (8.210) (9.117)

Pessoal e administradores 35 (2.226)
Outras receitas operacionais 18 13.701 11.189
Serviços de terceiros (563) (635)
Outras despesas operacionais (69) 1.156

Receitas operacionais, líquidas 13.104 9.484

Resultado antes das receitas e despesas
financeiras líquidas, e impostos 93.328 84.963

Receitas financeiras 17 6.393 6.031
Despesas financeiras 17 (15.259) (16.198)

Receitas (despesas) financeiras (8.866) (10.167)

Resultado antes dos impostos 84.462 74.796

Imposto de renda e contribuição social correntes 18 (24.718) (21.241)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18 811 (76)

Impostos e contribuições (23.907) (21.317)

Resultado do exercício 60.555 53.479

Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores 60.555 53.479

Resultado do exercício 60.555 53.479

As demonstrações do resultado abrangente não foram apresentadas, pois não há componentes de outros
resultados abrangentes.
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2011 2010
Fluxo de caixa das atividades operacionais

Resultado do exercício 60.555 53.479
Ajustes para:

Provisão para contingências 6 (1.724)
Juros e variações monetárias sobre empréstimo,

financiamentos e debêntures 12.768 12.952
PIS e COFINS diferidos (378) (224)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (811) 76

72.140 64.559
Variações nos ativos e passivos:

Diminuição no contas a receber de clientes e de concessão de serviços 8.771 5.424
(Aumento) Diminuição no saldo de impostos e contribuições sociais

ativos líquido do passivo (946) 1.459
(Aumento) no saldo de outros créditos (390) (1.364)
(Diminuição) no saldo de fornecedores (104) (30)
Aumento no saldo de taxas regulamentares 44 426
(Diminuição) no saldo de outras contas a pagar (295) (3.983)

7.080 1.932

Caixa gerado nas operações 79.220 66.491

Fluxo de caixa das atividades de investimento
(Aumento) diminuição no saldo de outros investimentos (1.270) 1.750

Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades de investimento (1.270) 1.750

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de empréstimos e financiamentos - principal (21.259) (21.259)
Pagamento de empréstimos e financiamentos - juros (11.339) (13.690)
Dividendos pagos (35.000) (40.282)

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (67.598) (75.231)

Aumento (diminuição) no caixa e equivalentes de caixa 10.352 (6.990)

Saldo inicial do caixa e equivalentes de caixa 13.738 20.728
Saldo final do caixa e equivalentes de caixa 24.090 13.738

Aumento (diminuição) no caixa e equivalentes de caixa 10.352 (6.990)
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2011 2010

Receitas
Operação, manutenção e remuneração do ativo financeiro 96.052 91.276
Outras receitas operacionais 13.701 11.189

109.753 102.465
Insumos adquiridos de terceiros

(Inclui os valores dos impostos - ICMS, IPI, PIS e COFINS)
Materiais, energia e serviços de terceiros (7.127 ) (6.782)
Despesas gerais, administrativas e outros (1.005 ) (1.445)

(8.132 ) (8.227)

Valor adicionado líquido produzido pela entidade 101.621 94.238

Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras 6.391 5.925
Outras 2 106

6.393 6.031

Valor adicionado total a distribuir 108.014 100.269

Distribuição do valor adicionado
Pessoal

Remuneração direta 187 1.387
Benefícios 176 690
F.G.T.S. 122 45

485 2.122
Impostos, taxas e contribuições

Federais 31.716 28.470

31.716 28.470
Remuneração de capitais de terceiros

Encargos de dívidas e variação monetária 15.028 15.988
Outras 230 210

15.258 16.198
Remuneração de capitais próprios

Reserva legal 3.028 2.667
Reserva especial 10.475
Reserva de incentivo fiscal 13.701 11.189
Dividendos pagos antecipadamente 29.000
Dividendos mínimos obrigatórios 8.699
Dividendos adicionais propostos 26.096
Efeito mudança de práticas contábeis 9.031 148

60.555 53.479

Valor adicionado total a distribuído 108.014 100.269
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1 Contexto operacional

A NTE - Nordeste Transmissora de Energia S.A. ("NTE" ou "Companhia"), com sede na cidade do
Rio de Janeiro, é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída no exercício de 2001 com o
propósito específico e único de explorar concessões de serviços públicos de transmissão de energia
elétrica, que compreende a implantação, construção, operação e manutenção de instalações de
transmissão, incluindo o apoio necessário à transmissão de energia elétrica, segundo os padrões
estabelecidos na legislação em vigor.

A NTE detém a concessão para construção, operação e manutenção das Linhas de Transmissão em
500 kV de Xingó a Angelim, 230 kV, de Angelim a Campina Grande, transformação de 500 kV para
230 kV na subestação de Angelim e compensação reativa em 500 kV na subestação de Angelim,
localizadas no nordeste do Brasil. As suas atividades estão reguladas pelo Contrato de Concessão de
Transmissão de Energia Elétrica nº 001/2002, firmado com a Agência Nacional de Energia Elétrica -
ANEEL em 21 de janeiro de 2002, com prazo de trinta anos.

As linhas de transmissão e demais instalações compõem o Sistema Interligado Nacional e estão em
operação desde janeiro de 2004, conforme Ofício 38/2004, emitido pela ANEEL.

Controladores - Em 30 de novembro de 2011 a Transmissora Aliança de Energia Elétrica
("TAESA") adquiriu 100% das ações detidas pela Abengoa Concessões Brasil Holding S.A. e pela
Abengoa Construção Brasil Ltda. no capital social da NTE- Nordeste Transmissora de Energia S.A.

A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 2 de março de 2012.

2 Resumo das principais políticas contábeis

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão
definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios
apresentados.

2.1 Base de preparação

As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPCs).

A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e
também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de
aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de
julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas
são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3.

2.2 Caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto
prazo de alta liquidez com vencimentos originais de três meses ou menos, que são prontamente
conversíveis em ummontante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de
mudança de valor.
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2.3 Ativos financeiros

2.3.1 Classificação

A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor
justo por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a
qual os ativos financeiros foram adquiridos. A Administração determina a classificação de seus
ativos financeiros no reconhecimento inicial.

(a) Ativos financeiros mensurados ao
valor justo por meio do resultado

Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros
mantidos para negociação ativa e frequente. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos
circulantes, exceto os outros investimentos que são classificados como ativos não circulantes. Os
ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao
valor justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado em "Resultado
financeiro" no período em que ocorrem, a menos que o instrumento tenha sido contratado em
conexão com outra operação. Nesse caso, as variações são reconhecidas na mesma linha do resultado
afetada pela referida operação.

(b) Empréstimos e recebíveis

Incluem-se nessa categoria os recebíveis que são ativos financeiros não derivativos com pagamentos
fixos ou determináveis, não cotados em ummercado ativo. São incluídos como ativo circulante,
exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço (estes são
classificados como ativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis abrangem clientes, outros
créditos, caixa e equivalentes de caixa incluindo os recebíveis oriundos de acordos de concessão de
serviços (Nota 7). Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o
método da taxa de juros efetiva.

2.3.2 Reconhecimento e mensuração

As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação - data
na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os investimentos são,
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos
financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao
valor justo por meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da
transação são debitados à demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os
direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos;
neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os
benefícios da propriedade. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado são,
subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados
pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros.

Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao
valor justo através do resultado são apresentados na demonstração do resultado em "Resultado
Financeiro" no período em que ocorrem.
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2.4 Ativo financeiro da concessão

Refere-se ao ativo financeiro a receber pela Companhia no âmbito das concessões de transmissão de
energia elétrica.

O contrato de concessão regulamenta a exploração dos serviços públicos de transmissão de energia
elétrica pela Companhia, onde:

O preço é regulado (tarifa) e denominado Receita Anual Permitida (RAP). A transmissora não
pode negociar preços com usuários. O contrato tem sua RAP atualizada monetariamente por
índice de preços uma vez por ano e revisada a cada quatro ou cinco anos. Geralmente, a RAP de
qualquer Companhia de transmissão está sujeita a revisão anual devido ao aumento do ativo e de
gastos decorrentes de modificações, reforços e ampliações de instalações.

Os bens são reversíveis no final da concessão, com direito de recebimento de indenização (caixa)
do poder concedente sobre os investimentos ainda não amortizados.

Com base nas características estabelecidas no contrato de concessão de transmissão de energia
elétrica da Companhia, a Administração entende que estão atendidas as condições para a aplicação
da Interpretação Técnica ICPC 01 - Contratos de Concessão, a qual fornece orientações sobre a
contabilização de concessões de serviços públicos a operadores privados, de forma a refletir o
negócio de transmissão de energia elétrica, abrangendo parcela estimada dos investimentos
realizados e não amortizados ou depreciados até o final da concessão classificada como um ativo
financeiro por ser um direito incondicional de receber caixa e outro ativo financeiro diretamente do
poder concedente.

Considerando que a Companhia não se encontra exposta a riscos de crédito e demanda e que a
receita é auferida com base na disponibilidade da linha de transmissão, toda infraestrutura foi
registrada como ativo financeiro.

O ativo financeiro inclui ainda a indenização que será efetuada com base nas parcelas dos
investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido
realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido.

2.5 Fornecedores

As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos
de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o
pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda
que mais longo). Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante.

Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas
ao valor da fatura correspondente.

2.6 Empréstimos e financiamentos

Os empréstimos e financiamentos tomados são reconhecidos inicialmente no recebimento dos
recursos líquidos dos custos de captação. Em seguida, os financiamentos tomados são apresentados
pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido
("pro rata temporis").
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2.7 Provisões

As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não
formalizada, como resultado de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja
necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita.

2.8 Demais ativos e passivos

São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos
correspondentes rendimentos (encargos) auferidos (incorridos) até a data do balanço. Estão
classificados no ativo e passivo não circulante, respectivamente, os direitos realizáveis e as
obrigações vencíveis após doze meses.

2.9 Imposto de renda e contribuição social

O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente são calculados com base nas
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para
o imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre lucro líquido, e
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a
30% do lucro real.

A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e
diferidos.

O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do
exercício, às taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação
das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios
anteriores.

O imposto diferido foi calculado em relação à diferença de lucro tributável verificada pela aplicação
das novas práticas contábeis em atendimento às orientações contidas na Interpretação Técnica ICPC
01. Pela aplicação dessa norma, o ativo imobilizado relativo ao contrato de concessão foi
reclassificado para o custo de construção da linha de transmissão, e foi constituída uma rubrica de
recebíveis de concessão de serviços que registrou o saldo da receita do contrato de concessão e sua
atualização.

O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis
de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação.

O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças
temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente
decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras.

Na determinação do imposto de renda corrente e diferido a Companhia leva em consideração o
impacto de incertezas relativas às posições fiscais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de
renda e juros tenha que ser realizado. A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda
no passivo está adequada para com relação a todos os períodos fiscais em aberto baseada em sua
avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e experiência passada. Essa
avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre
eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas o que levariam a Companhia a
mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão existente; tais alterações impactarão a
despesa com imposto de renda no ano em que forem realizadas.
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Estando a Companhia sujeita ao Regime Tributário de Transição (RTT), deve eliminar os ajustes
decorrentes da Lei nº 11.638/07 e diversos CPCs, de forma a restabelecer as regras vigentes até 31 de
dezembro de 2007. Dessa forma, comparando o método novo e o antigo, a diferença (a maior) na
receita reconhecida no resultado foi considerada como base de cálculo para o imposto diferido.

Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais,
créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros
futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados.

Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a cada data de apresentação
das demonstrações financeiras e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais
provável, ou pela compensação dos créditos com débitos próprios.

2.10 Subvenção

As subvenções que visam compensar a Companhia por despesas incorridas são reconhecidas no
resultado em uma base sistemática no mesmo período em que as despesas são registradas, não
sendo utilizada como base para apuração dos dividendos aos acionistas.

2.11 Capital

As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido.

2.12 Reconhecimento de receita

A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de
serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos
impostos, das deduções e dos encargos.

A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança e é
provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a Companhia. As principais atividades da
Companhia estão descritas a seguir:

Receita financeira decorrente da remuneração do ativo financeiro até o final do período da
concessão auferida de modo pró-rata e que leva em consideração uma taxa de retorno do projeto.

Receita para cobertura dos gastos de operação e manutenção com base no custo incorrido.

Receita de construção para as expansões que gerem receita adicional. Considerando que esses
serviços são realizados por terceiros, a Companhia não apura margem de construção.

2.13 Reapresentação das cifras comparativas

(a) Correção de erro

Na aplicação das novas normas contábeis em vigor no Brasil a partir de 2010, a Administração da
Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A, controladora da NTE, entendeu que, com relação ao
ICPC01 - Contratos de Concessão, todas as receitas de construção e a receitas apuradas sobre a
atualização do ativo financeiro de construção estão sujeitas ao diferimento de Programa de
Integração Social - PIS e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS.
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Em 2011, foram identificados ajustes de exercícios anteriores, relacionados ao não registro da
provisão para PIS e COFINS diferidos no valor de R$ 9.031, os quais R$ 148 referem-se ao exercício
de 2010 e R$ 9.179 a exercícios anteriores. A referida correção afetou o passivo circulante de 31 de
dezembro de 2010 e de 1º de janeiro de 2010 nesses mesmos valores. As demonstrações financeiras
individuais de 31 de dezembro e 1º de janeiro de 2010, apresentadas para fins de comparação, foram
ajustadas e estão sendo reapresentadas para fins de comparabilidade.

31 de dezembro de 2010

Apresentado
anteriormente

Reclassificação
para

comparabilidade
Valor

ajustado

Mudança
de

correção
de erro

Valor
atual

Ativo
Circulante 118.292 (2.250 ) 116.042 116.042
Não circulante 305.016 10.744 315.760 4.652 320.412

Total do ativo 423.308 8.494 431.802 4.652 436.454

Passivo e patrimônio
líquido
Circulante 31.979 31.979 31.979
Não circulante 120.477 8.494 128.971 13.683 142.654
Patrimônio líquido 270.852 270.852 (9.031 ) 261.821

Total do passivo e
patrimônio líquido 423.308 8.494 431.802 4.652 436.454

Resultado
Receita 84.371 95.560 225 95.785
Outras receitas operacionais
(***) 11.189 11.189

Impostos e contribuições (***) (10.052 ) (11.189) (76 ) (21.317)
Lucro líquido do exercício 53.331 53.331 148 53.479

As reclassificações para comparabilidade foram feitas da seguinte forma:

31 de dezembro de 2010

Ativo
circulante

Ativo não
circulante

Passivo
circulante

Passivo não
circulante

Reclassificação de/para:
Caixa e equivalentes de caixa / outros investimentos (2.069 ) 2.069
Provisões (parcela variável) / clientes (181 ) (181)
Impostos e contribuições diferidos ativos /impostos e
contribuições / diferidos passivos 8.675 8.675

(2.250 ) 10.744 8.494

*** A diferença na linha de receita trata-se da reclassificação da subvenção fiscal da linha de
impostos sobre o lucro para a linha de outras receitas.
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1º de janeiro de 2010

Ativo
Apresentado
anteriormente

Reclassificação
para compara-

bilidade
Valor

ajustado

Mudança
de correção

de erro

Valor
atual

Circulante 121.129 (1.893) 119.236 119.236
Não circulante 314.959 1.893 316.852 4.728 321.580

Total do ativo 436.088 436.088 4.728 440.816

Passivo e
patrimônio líquido

Circulante 35.367 35.367 35.367
Não circulante 142.918 142.918 13.907 156.825
Patrimônio líquido 257.803 257.803 (9.179) 248.624

Total do passivo
e patrimônio líquido 436.088 436.088 4.728 440.816

As reclassificações para comparabilidade foram feitas da seguinte forma:

1º de janeiro de 2010

Ativo
circulante

Ativo não
circulante

Passivo
circulante

Passivo
não

circulante

Reclassificação de/para:
Caixa e equivalentes de caixa/outros investimentos (1.893) 1.893

3 Estimativas e julgamentos contábeis críticos

As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para
as circunstâncias.

(a) Perda (impairment) estimada de ativos
financeiros e não financeiros

A Companhia verifica se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos
financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos
de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment com resultado de um
ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um "evento de perda") e aquele
evento (ou eventos) de perda tem impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro
ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Para os exercícios findos
em 31 de dezembro de 2011 e 2010, não foram identificados pela Administração evidências objetivas
que pudessem justificar o registro de perdas de impairment tanto para ativos financeiros quanto
para ativos não financeiros.
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(b) Base de determinação do ativo financeiro de concessão

A Companhia adotou a premissa que os bens são reversíveis no final da concessão, com direito de
recebimento integral de indenização (caixa) do poder concedente sobre os investimentos ainda não
amortizados. Existe discussão de interpretação legal e regulatória sobre qual contrato de concessão
tem direito à indenização. Para contratos assinados após 1995 existem diversas interpretações sobre
o direito ou não de receber indenização no processo de reversão dos bens no final da concessão. A
discussão específica é se o valor residual do custo do projeto básico/original também terá direito à
indenização ou somente as adições/investimentos posteriores realizados após a construção do
projeto básico/original o terão, desde que aprovados pelo poder concedente. Com base nas
disposições contratuais e nas interpretações dos aspectos legais e regulatórios, a Companhia adotou
a premissa de que será indenizada pelo projeto básico e investimentos posteriores.

4 Gestão de risco financeiro

4.1 Fatores de risco financeiro

(a) Risco de crédito

É o risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em
um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações
contratuais. O risco é basicamente proveniente das contas a receber de clientes, e de instrumentos
financeiros conforme apresentado abaixo.

Exposição a riscos de crédito

O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição
máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:

31 de 31 de 1º de
dezembro dezembro janeiro

Nota de 2011 de 2010 de 2010

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 5 24.090 13.738 20.728
Outros investimentos 6 14.385 13.115 14.865
Contas a receber de clientes 7 12.608 10.885 10.361
Ativo financeiro 7 366.556 377.050 382.998

417.639 414.788 428.952

Caixas e equivalentes de caixa e outros investimentos

A Companhia detinha caixa e equivalentes de caixa, e outros investimentos de R$ 38.475 (em 2010 -
R$ 26.853), os quais representam sua máxima exposição de crédito sobre aqueles ativos. O caixa e
equivalentes de caixa e outros investimentos são mantidos com bancos e instituição financeira de 1ª
linha, o que caracteriza uma grande probabilidade de que nenhuma contraparte falhe em cumprir
com suas obrigações.
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Contas a receber de clientes e recebíveis de concessão de serviços

A Administração entende que não é necessária a contabilização de provisão para devedores
duvidosos em relação aos seus clientes considerando que o CUST - Contrato de Uso do Sistema de
Transmissão, celebrado entre o ONS, as concessionárias de transmissão e o usuário, tem como um
de seus objetivos: "Estabelecer os termos e as condições que irão regular a administração pelo O.N.S.
da cobrança e da liquidação dos encargos de uso da transmissão e a execução do sistema de
garantias, atuando por conta e ordem das concessionárias de transmissão."

São instrumentos financeiros que garantem o recebimento dos valores devidos pelos usuários às
concessionárias de transmissão e ao O.N.S, pelos serviços prestados e discriminados no CUST:

Contrato de Constituição de Garantia - CCG.
Carta de Fiança Bancária - CFB.

Abaixo descrevemos as principais vantagens destes mecanismos de proteção:

Riscos diluídos, pois todos os usuários pagam a todos os transmissores.
As garantias financeiras são fornecidas individualmente pelos usuários.
Negociações de pagamento são feitas diretamente entre transmissores e usuários.

No caso de não pagamento, a Companhia, como agente de transmissão, poderá solicitar ao ONS o
acionamento centralizado da garantia bancária do usuário relativa ao contrato de constituição de
garantia ou carta de fiança bancária.

(b) Risco de liquidez

A previsão de fluxo de caixa é realizada pela Companhia, sendo sua projeção monitorada
continuamente, a fim de garantir e assegurar as exigências de liquidez, os limites ou cláusulas dos
contratos de empréstimos e caixa suficiente para atendimento às necessidades operacionais do
negócio.

O excesso de caixa gerado pela Companhia é investido em contas correntes com incidência de juros,
depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com vencimentos
apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem, conforme determinado pelas previsões
acima mencionadas.

A Companhia tem um empréstimo bancário garantido que contém uma cláusula restritiva
(covenants). O não cumprimento desta cláusula restritiva pode exigir que a Companhia pague o
empréstimo antes da data indicada na tabela de fluxos de pagamentos detalhada na Nota 12.

(c) Risco de taxa de juros e taxa de câmbio

A Companhia está exposta ao risco que uma variação de taxa de juros cause um aumento na sua
despesa financeira com pagamentos de juros futuros. A dívida está sujeita à variação da Taxa de
Juros de Longo Prazo (TJLP) e da cesta de moedas do BNDES (UMBNDES).

(d) Valorização dos instrumentos financeiros

A Companhia opera com diversos instrumentos financeiros, com destaque para caixa e equivalentes
de caixa, incluindo aplicações financeiras, contas a pagar a fornecedores e empréstimos e
financiamentos.
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Os valores registrados no ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua
maioria, em prazos inferiores a três meses. Considerando o prazo e as características desses
instrumentos, que são sistematicamente renegociados, os valores contábeis aproximam-se dos
valores justos.

Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos da Companhia, em 31 de dezembro de 2011
estão descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização/avaliação:

(i) Caixa e equivalentes de caixa, outros ativos e fornecedores

Os valores contabilizados aproximam-se dos de realização.

(ii) Empréstimos e financiamentos

Estão sujeitos a juros com taxas usuais de mercado. Os valores justos dos empréstimos e
financiamentos são similares dos valores contabilizados.

(iii) Instrumentos financeiros derivativos

A Companhia não possui instrumentos financeiros derivativos.

(iv) Ativo financeiro de concessão

Está avaliado pelo custo amortizado.

4.2 Gestão de capital

Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de
continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes
interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.

Esse índice corresponde à dívida líquida expressa como percentual do capital total. A dívida líquida,
por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos,
conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado), subtraído do montante de caixa e
equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme
demonstrado no balanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida.

A Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira da Companhia.

O índice de alavancagem financeira pode ser assim sumariado:

31 de 31 de 1º de
dezembro dezembro janeiro
de 2011 de 2010 de 2010

Total dos empréstimos e financiamentos 99.317 119.147 141.145
Menos: caixa e equivalentes de caixa (24.090) (13.738) (20.728)

Dívida líquida 75.227 105.409 120.417

Total do patrimônio líquido 278.676 261.821 248.624

Total do capital 353.903 367.230 369.041

Índice de alavancagem financeira - % 21 29 33
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4.3 Instrumentos financeiros por categoria

31 de
dezembro
de 2011

Empréstimos
Ativos e recebíveis

Caixa e equivalentes de caixa 24.090
Clientes e ativo financeiro 379.164
Outros Investimentos 14.385
Depósitos judiciais 3.480
Demais contas a receber 2.376

423.495

Outros
passivos

Passivos Empréstimos financeiros Total

Empréstimos e financiamentos 99.317 99.317
Fornecedores e outras obrigações,
excluindo obrigações legais 2.350 2.350

99.317 2.350 101.667

31 de
dezembro
de 2010

Empréstimos
Ativos e recebíveis

Caixa e equivalentes de caixa 13.738
Clientes e ativo financeiro 387.935
Outros Investimentos 13.115
Depósitos judiciais 3.474
Demais contas a receber 1.992

420.254

Outros
passivos

Passivos Empréstimos financeiros Total

Empréstimos e financiamentos 119.147 119.147
Fornecedores e outras obrigações, excluindo
obrigações legais 2.748 2.748

119.147 2.748 121.895

397



NTE - Nordeste Transmissora de Energia S.A.

Notas explicativas da administração às demonstrações
financeiras em 31 de dezembro de 2011
Emmilhares de reais

17 de 30

1º de janeiro
de 2010

Empréstimos
Ativos e recebíveis

Caixa e equivalentes de caixa 20.728
Clientes e ativo financeiro 393.359
Outros Investimentos 14.685
Depósitos judiciais 3.474
Demais contas a receber 628

432.874

Outros
passivos Total

Passivos Empréstimos financeiros

Empréstimos e financiamentos 141.145 141.145
Fornecedores e outras obrigações, excluindo
obrigações legais 10.489 10.489

141.145 10.489 151.634

4.4 Qualidade do crédito dos ativos financeiros

A qualidade do crédito dos ativos financeiros que não estão vencidos ou comprometidos pode ser
avaliada mediante referência às classificações externas de crédito (se houver) ou às informações
históricas sobre os índices de inadimplência de contrapartes:

31 de 31 de 1º de
dezembro dezembro janeiro
de 2011 de 2010 de 2010

Contra partes sem classificação externa
de crédito
Demais ativos financeiros 5.856 5.466 4.102

31 de 31 de 1º de
dezembro dezembro janeiro
de 2011 de 2010 de 2010

Contra partes com classificação externa
de crédito caixa e equivalentes de caixa
Banco Bradesco S.A. 24.088 13.733 20.721
Citibank S.A. 1 2
Fundos de caixa 2 4 5

Total de caixa e equivalentes de caixa 24.090 13.738 20.728
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31 de 31 de 1º de
dezembro dezembro janeiro
de 2011 de 2010 de 2010

Contra partes com classificação externa
de crédito (outros investimentos)
Banco do Nordeste do Brasil S.A. 2.298 2.069 1.892
Banco Bradesco S.A. 12.087 11.046 12.973

Total de outros investimentos 14.385 13.115 14.865

Contrapartes com classificação externa
de crédito (clientes e ativo financeiro)
Clientes e ativo financeiro 379.164 387.935 393.359

5 Caixa e equivalentes de caixa

31 de 31 de 1º de
dezembro dezembro janeiro
de 2011 de 2010 de 2010

Caixa e bancos 73 311 41
Aplicações financeiras (a) 24.017 13.427 20.687

24.090 13.738 20.728

(a) As aplicações financeiras de curto prazo são de alta liquidez e prontamente conversíveis em um
montante conhecido de caixa, com baixo risco de variação no valor de mercado.

Representam Certificados de Depósitos Bancários - CDB emitidos pelo Banco BNB, com renda
pós-fixada cujos rendimentos equivalem a até 100% do Certificado de Depósito Interbancário -
CDI.

6 Outros investimentos

31 de 31 de 1º de
dezembro dezembro janeiro
de 2011 de 2010 de 2010

Banco Bradesco S.A. (a) 12.087 11.046 12.973
Banco do Nordeste do Brasil S.A. (b) 2.298 2.069 1.892

14.385 13.115 14.865

(a) As aplicações no longo prazo referem-se aos depósitos vinculados, mantidos no Banco Bradesco
S.A., remunerados de 100% a 102% do CDI, para garantia do financiamento junto ao Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. O valor mantido nesta conta
vinculada é superior aos três meses do serviço da dívida, já acrescido dos rendimentos pro rata,
e a três meses dos custos com a operação e manutenção da linha de transmissão. A aplicação
relativa à conta reserva somente pode ser negociada com prévia autorização do Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES.
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(b) As aplicações estão atreladas a um incentivo fiscal instituído com o objetivo de dotar de
recursos financeiros de empresas localizadas na área de atuação da Superintendência do
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), permitindo-lhes que, após aprovação da SUDENE,
reinvistam em seus projetos técnico-econômicos de modernização ou complementação de
equipamento.

7 Clientes e ativo financeiro

31 de 31 de 1º de
dezembro dezembro janeiro
de 2011 de 2010 de 2010

Clientes (a) 12.608 10.885 10.361
Ativo financeiro (b) 366.556 377.050 382.998

379.164 387.935 393.359

Circulante 96.079 97.439 94.846
Não Circulante 283.085 290.496 298.513

379.164 387.935 393.359

(a) Em 31 de dezembro de 2011 a companhia apresenta a seguinte composição do saldo das contas
a receber de clientes:

31 de 1º de
dezembro janeiro

31 de dezembro de 2011 de 2010 de 2010

Vencidos
Saldos Vencidos há mais
a vencer até 90 dias de 90 dias Total Total Total

Industrial (i) 413 102 351 867 567 712
Suprimento a outras
concessionárias (ii) 11.524 16 202 11.741 10.318 9.649

11.937 118 553 12.608 10.885 10.361

(i) Consumidores livres (indústrias);
(ii) Geradoras, transmissoras e distribuidoras.

(b) Em 31 de dezembro de 2011 a Companhia apresenta recebíveis de concessão de serviços no
montante de R$ 366.556, representando o valor atual dos pagamentos mínimos anuais
garantidos a serem recebidos do poder concedente.

Estrutura de formação da Receita Anual Permitida (RAP)

A Companhia detentora da concessão da linha de transmissão de energia é remunerada pela
disponibilidade de suas instalações de transmissão, integrantes da Rede Básica e da Rede Básica de
Fronteira, não estando vinculada à carga de energia elétrica transmitida, mas sim ao valor
homologado pela ANEEL quando da outorga do contrato de concessão.
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A seguir encontra-se a composição da receita de acordo com a Resolução emitida pela ANEEL:

Ciclo 2011-2012 - RAP no período de 1º de julho de 2011 a 30 de junho de 2012 - Resolução
Aneel nº 1.171 de 28 de junho de 2011:

RAP- RBL PA - APURAÇÃO

109.124 879

Ciclo 2010-2011 - RAP no período de 1º de julho de 2010 a 30 de junho de 2011 - Resolução
ANEEL nº 1.021 de 29 de junho de 2010:

RAP- RBL PA - APURAÇÃO

99.408 854

Onde:

RAP - RBL - Rede Básica Licitada.
PA-APURAÇÃO = Parcela de ajuste do período para compensar o déficit ou superávit de
arrecadação do período anterior (2010-2011).

8 Depósitos judiciais

31 de 31 de 1º de
dezembro dezembro janeiro
de 2011 de 2010 de 2010

Fiscais (a) 3.474 3.474 3.474
Cível 6

3.480 3.474 3.474

(a) Contribuições ao PIS e à COFINS: Embargos à Execução Fiscal interposto pela concessionária
em face da Fazenda Nacional, a fim de cancelar a cobrança de supostos créditos tributários
relativos ao PIS e à COFINS. Nenhuma provisão para contingências foi contabilizada, uma vez
que o depósito efetuado suspende a exigibilidade do crédito tributário e seu valor será, de
acordo com expectativa da Companhia, devolvido ao final do processo.

9 Tributos diferidos

31 de 31 de 1º de
dezembro dezembro janeiro
de 2011 de 2010 de 2010

PIS e COFINS - Passivo 13.305 13.683 13.907

Refere-se a tributos diferidos sobre diferenças temporárias decorrente dos ajustes oriundos das
novas regras Lei nos 11.638/07 e 11.941/09.
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10 Impostos e contribuições sociais

31 de 31 de 1º de
dezembro dezembro janeiro
de 2011 de 2010 de 2010

Ativo
IRPJ a Compensar (a) 1.046 1.046 1.046
CSLL a Compensar (b) 69 69 69
Outros 52 52 213

1.167 1.167 1.328
Passivo
IRPJ e CSLL correntes (c) 1.901 2.915 2.491
PIS e COFINS (d) 260 232 223
INSS e FGTS 164 68 139
ISS (e) 8
CSLL, COFINS E PIS - Lei nº 10.833/03 2 33 3
Outros 9 42 35

2.344 3.290 2.891

(a) Refere-se a imposto de renda a compensar de períodos anteriores.

(b) Refere-se à contribuição social sobre o lucro a compensar de períodos anteriores.

(c) Refere-se à provisão de IRPJ e CSLL, a qual contempla as antecipações mensais calculadas com
base em balanços de suspensão ou redução.

(d) Refere-se às contribuições ao PIS e COFINS a recolher calculadas de acordo com os regimes
cumulativo e não cumulativo.

(e) Refere-se à retenção do ISS sobre serviços prestados por terceiros.

11 Impostos e contribuições diferidas

Segue abaixo o detalhamento dos créditos fiscais incidentes sobre os valores que constituem
diferenças temporárias, que serão utilizados para redução de carga tributária futura.

31 de 31 de 1º de
dezembro dezembro janeiro
de 2011 de 2010 de 2010

Ativo
IRPJ e CSLL sobre diferenças temporárias 4.524 13.327 4.728

Passivo
IRPJ e CSLL sobre diferenças temporárias 21.995 31.609 22.036
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As diferenças temporárias são compostas da seguinte forma:

31 de 1º de
dezembro janeiro

31 de dezembro de 2011 de 2010 de 2010
Base de
cálculo IR CSLL Total Total Total

Diferenças temporárias ativas
Variação Cambial - BNDES 13.327
Ajustes novas regras Lei nos 11.638/07
e 11.941/09 13.306 3.326 1.198 4.524 4.728

Total ativo 3.326 1.198 4.524 13.327 4.728

Diferenças temporárias passivas
Variação Cambial - BNDES 5.315 1.329 478 1.807 11.288 1.630
Ajustes novas regras Lei nos 11.638/07
e 11.941/09 59.376 14.844 5.344 20.188 20.321 20.406

Total passivo 16.173 5.822 21.995 31.609 22.036

12 Empréstimos e financiamentos

Em outubro de 2003, foi firmado contrato de financiamento de longo prazo, junto ao Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, por meio do qual foi concedido
empréstimo, no montante de R$ 238.661. O referido contrato é dividido em três subcréditos: A, B e
C, sendo A e B, corrigidos pela TJLP, acrescidos de juros de 5% ao ano, a título de spread; e C,
corrigido com base no custo médio ponderado de todas as taxas e despesas incorridas pelo BNDES
na captação de recursos em moeda estrangeira, acrescido de juros de 5% ao ano, a título de spread.

31 de 31 de 1º de
dezembro dezembro janeiro

Encargos de 2011 de 2010 de 2010

Moeda nacional
BNDES - TJLP TJLP + 5% a.a. 19.079 19.166 19.254

Moeda estrangeira
BNDES - Cesta de moedas UM BNDES + 5% a.a. 2.941 2.619 2.733

Circulante 22.020 21.785 21.987

Moeda nacional
BNDES - TJLP TJLP + 5% a.a. 66.941 85.622 104.303

Moeda estrangeira
BNDES - Cesta de moedas UM BNDES + 5% a.a. 10.356 11.740 14.855

Não circulante 77.297 97.362 119.158
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Despesa Parcelas
Início do financeira a vencer Vencimento

Tipos de crédito pagamento Juros em 2011 em 2011 do contrato

Subcrédito "C"
15.08.2004

Cesta de moedas + 5,0% a.a. 15.001 55 15.07.2016
Subcrédito "A" e "B" TJLP + 5,0% a.a.

Omontante de longo prazo tem a seguinte composição, por ano de vencimento:

31 de 31 de 1º de
dezembro dezembro janeiro
de 2011 de 2010 de 2010

2011 21.450
2012 21.520 21.450
2013 21.571 21.520 21.450
2014 21.571 21.520 21.450
2015 21.571 21.520 21.450
2016 12.583 11.282 11.908

77.297 97.362 119.158

Cláusulas restritivas - "covenants"

As principais cláusulas restritivas com o BNDES são:

Manter durante o período de amortização o índice de cobertura da dívida - ICD de, no mínimo,
1,3 vezes. A periodicidade do cálculo do ICD é anual.

Depositar a receita decorrente da prestação de serviços de transmissão exclusivamente em uma
"Conta Centralizadora" aberta para tal fim.

Constituir em favor do BNDES, e manter até o final liquidação de todas as obrigações
decorrentes do contrato, "Conta Reserva" com recursos no valor equivalente a, no mínimo, 3
(três) meses de serviço da totalidade da dívida da concessionária e 3 (três) meses de pagamento
do Contrato de Operação e Manutenção, sendo que a movimentação da "Conta Reserva" só
poderá ser realizada com autorização por escrito do BNDES.

Não ceder, alienar, transferir, vender, onerar, caucionar, empenhar ou gravar e/ou por qualquer
forma negociar as receitas vinculadas sem prévio e expresso consentimento do BNDES;

Não constituir garantias de qualquer espécie, em operações com outros credores, sem que as
mesmas garantias sejam oferecidas ao BNDES/Sindicato de Bancos (Santander, BNP Paribas e
Citibank).

Sem prévia autorização do BNDES: não realizar distribuição de dividendos ou pagamento de
juro sobre capital próprio, cujo somatório exceda o dividendo mínimo obrigatório, não conceder
preferência a outros créditos, não fazer amortização de ações, não emitir debêntures e partes
beneficiárias nem assumir novas dívidas.

Não realizar reorganizações societárias, sem a prévia e expressa autorização do BNDES.
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Garantias

Para assegurar o pagamento das obrigações vigentes no contrato, como principal, juros, comissões e
multas, devem ser consideradas as seguintes garantias:

Penhor de Direitos Emergentes da Concessão: A NTE dá em Penhor, em favor do
BNDES, os direitos emergentes do Contrato de Concessão n° 002/2002 (com anuência da
Agência Nacional de Energia Elétrica -ANEEL).

Penhor de Ações: Será disponibilizada em penhor, em favor do BNDES a totalidade das ações
ordinárias nominativas de emissão e propriedade da Sociedade.

Penhor de Direitos Creditórios: Direitos Creditórios de que é titular decorrente da
prestação de serviços de transmissão, previstos no Contrato de Concessão e de Prestação de
Serviços de Transmissão n° 001/2002, firmado com o ONS, até o limite que não comprometa a
prestação de serviço público.

Fiança: A garantia fidejussória será representada pela fiança a ser formalizada mediante Cartas
de Fiança, notarizada e consularizada, devendo os fiadores obrigar-se na qualidade de devedores
solidários e principais pagadores das obrigações decorrentes, até sua final liquidação ou até a
ocorrência das condições previstas no contrato.

Seguro Garantia de execução do projeto: A sociedade deverá contratar apólice de seguro,
com vigência até a data de conclusão das obras e início das operações, com a devida aprovação
e/ou certificação do ONS e/ou da ANEEL.

13 Taxas regulamentares

31 de 31 de 1º de
dezembro dezembro janeiro
de 2011 de 2010 de 2010

Reserva global de reversão - RGR (a) 260 695 802
Taxa de fiscalização - TFSEE (b) 41 35
Pesquisa e desenvolvimento (FNDCT, MME e
Projetos de P&D) (c) 3.899 3.461 2.893

4.200 4.156 3.730

(a) O valor referente ao exercício de 2011 foi estabelecido pelo Despacho ANEEL nº 278, de 02 de
fevereiro de 2011.

(b) O valor referente ao período de janeiro 2011 a junho 2011 foi estabelecido pelo Despacho
ANEEL nº 4.080, de 27 de dezembro de 2010. O valor referente ao período de julho 2011 a
junho 2012 foi estabelecido pelo Despacho ANEEL nº 3.081, de 27 de julho de 2011.

(c) A NTE realizou R$ 368 de pagamentos referentes a projetos de P&D no exercício de 2011
(R$ 683 no exercício de 2010).
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14 Patrimônio líquido

Capital social

Em 31 de dezembro de 2011, o capital social está distribuído conforme abaixo:

Quantidade % do
de ações capital

Acionista ordinárias social

Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. 147.183.428 100

Reservas de lucros

A reserva legal é calculada na base de 5% do lucro líquido do exercício, conforme determinação da
Lei nº 6.404/76.

Em dezembro de 2011 foi constituída reserva legal no valor de R$ 3.028 (R$ 2.667 em 2010).

Reserva de incentivo fiscal

Segundo o Laudo Constitutivo nº 0323/2004, expedido pelo Ministério da Integração Nacional,
Agência de Desenvolvimento do Nordeste - ADENE, a Companhia, por possuir instalações de
transmissão de energia elétrica em área de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do
Nordeste - SUDENE, tem direito, até o ano de 2013, ao benefício de redução de 75% do imposto de
renda devido sobre o lucro proveniente de sua atividade.

Em dezembro de 2011 foi constituída reserva de incentivo fiscal no valor de R$ 13.701 (R$ 11.189 em
2010).

Prejuízos acumulados

Em dezembro de 2011 foi compensado o saldo da conta de prejuízos acumulados (R$ 9.031) oriundo
de correção de erro pelo reconhecimento do PIS e da COFINS diferidos sobre diferenças temporárias
no balanço de abertura de 1º de janeiro de 2010.

Dividendos

Nos termos do estatuto social da Companhia, aos titulares de ações de qualquer espécie será
atribuído, em cada exercício, um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido, calculados com base da
lei societária.

Proposta de destinação do resultado do exercício de 2011

Destinações:
Lucro líquido 60.555
Reserva legal (5%) (3.028)
Compensação prejuízos acumulados (9.031)
Reserva de incentivo fiscal (13.701)
Dividendos obrigatórios (25%) (8.699)
Dividendos adicionais propostos (26.096)

406



NTE - Nordeste Transmissora de Energia S.A.

Notas explicativas da administração às demonstrações
financeiras em 31 de dezembro de 2011
Emmilhares de reais

26 de 30

15 Partes relacionadas

Remuneração dos administradores

Durante o exercício de 2011, os administradores receberam remuneração, a título de honorários, no
montante total de R$ 315 (R$ 1.672 em 31 de dezembro de 2010), contabilizadas em "Despesas
gerais e administrativas".

16 Receita operacional líquida

2011 2010

Receita financeira - atualização do ativo financeiro 71.025 68.252
Receita de operação e manutenção 25.027 23.024

Receita 96.052 91.276

PIS e COFINS (3.518) (3.317)
Quota para RGR e P&D (4.100) (3.363)

Deduções da receita (7.618) (6.680)

Receita operacional líquida 88.434 84.596

17 Resultado financeiro líquido

2011 2010

Receitas financeiras
Rendimentos sobre aplicações financeiras 4.186 3.004
Variação monetária ativa - BNDES 2.205 2.921
Outras receitas financeiras (a) 2 106

6.393 6.031

Despesas financeiras
Encargos de dívidas - BNDES (11.274) (13.594)
Variação monetária passiva - BNDES (3.728) (2.394)
Outras despesas financeiras (b) (257 ) (210)

(15.259) (16.198)

Resultado financeiro líquido (8.866) (10.167)

(a) Referem-se basicamente em descontos obtidos, juros e atualização monetária sobre saldo de
tributos federais a compensar.

(b) Referem-se basicamente em despesas bancárias, variações cambiais e juros.
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18 Imposto de renda e contribuição social

As declarações de imposto de renda e contribuição social estão sujeitas à revisão por parte das
autoridades fiscais por cinco anos a partir de sua data-base. Os impostos e as demais contribuições
estão igualmente sujeitos à revisão e eventual tributação, variando, em cada caso, o prazo de
prescrição.

Correntes

A Companhia calculou o imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro líquido com base no
regime do lucro real. No exercício de 2011, a conciliação da despesa calculada pela aplicação das
alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social debitada em
resultado é demonstrada como segue:

2011 2010

Lucro contábil antes do imposto de renda e da contribuição social 84.462 74.796
Alíquota nominal 34% 34%

(28.717 ) (25.431)

Efeito das (adições) ou exclusões ao lucro contábil:
Complemento / (reversão) de provisões 227 202
Ajuste RTT - novas regras CPC 120 (85)
Incentivo fiscal IRPJ - SUDENE (II) 4.659 3.804
Variação cambial negativa BNDES - regime de competência (1.267) (814)
Variação cambial positiva BNDES - regime de competência 750 993
Variação cambial positiva BNDES - operações liquidadas (513) (469)
Outras 23 115

Imposto de renda e contribuição social (I) (24.718) (21.608)

Incentivo fiscal IRPJ - SUDENE (II) 13.701 11.189
Incentivo fiscal IRPJ - SUDENE (reclassificação para
outras receitas operacionais) (II) (13.701) (11.189)
Alíquota efetiva 29% 29%

Incentivo fiscal IRPJ - outros (III) 367

Efeito total de imposto de renda e contribuição social
no resultado (I + II+ III) (24.718) (21.241)

Incentivo fiscal IRPJ - SUDENE

Em 23 de dezembro de 2004, o Ministério de Integração Nacional, através da Superintendência do
Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, emitiu o Laudo Constitutivo nº 0323/2004, que outorga à
concessionária um benefício fiscal relativo a redução de 75% do imposto de renda devido. Tal
benefício é calculado mensalmente com base no lucro de exploração incidente sobre a totalidade da
atividade da concessionária, localizada no Estado de Pernambuco.
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Os incentivos têm validade até o ano de 2013 e impõem algumas obrigações e restrições:

(i) o valor apurado como benefício não pode ser distribuído aos acionistas;
(ii) o valor deve ser contabilizado como reserva de lucro e capitalizado até 31 de dezembro do ano

seguinte à apuração e/ou utilizado para compensação de prejuízos; e
(iii) o valor deve ser aplicado em atividades diretamente relacionadas com a produção na região

incentivada.

A Companhia não incorreu em descumprimento das obrigações das condições relativas às
subvenções.

As declarações de imposto de renda e contribuição social estão sujeitas à revisão por parte das
autoridades fiscais por cinco anos a partir de sua data-base. Os impostos e as demais contribuições
estão igualmente sujeitos à revisão e eventual tributação, variando, em cada caso, o prazo de
prescrição.

Diferidos

O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais
futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e o seu
respectivo valor contábil, incluindo-se dentre elas, os ajustes decorrentes da Lei nº 11.638/07 em
função da adoção do Regime Tributário de Transição (RTT).

2011 2010

Imposto de renda e contribuição social 811 (76)

19 Provisões

A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos perante vários tribunais e
órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo aspectos cíveis,
trabalhistas e tributários.

A Administração, com base na opinião de seus assessores jurídicos e análise das demandas judiciais
e administrativas pendentes e, consoante as práticas contábeis adotadas no Brasil, constituiu
provisão para passivos contingentes em montante considerado suficiente para cobrir as perdas
estimadas com as ações em curso, como se segue:

31 de 31 de 1º de
dezembro dezembro janeiro
de 2011 de 2010 de 2010

Fiscais 1.724
Cíveis 6

6 1.724
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Os valores apresentados acima estão classificados no passivo não circulante e possuem depósito
judicial contabilizado do ativo.

As demandas administrativas e judiciais referem-se basicamente as ações cíveis, fiscal e trabalhistas
envolvendo discussão dos valores a pagar referentes à faixa de servidão, indenização de seguro,
manifestações de inconformidade relativas à compensações não homologadas pela Receita Federal
do Brasil, bem como embargos à execução fiscal a fim de cancelar cobranças de supostos créditos
tributários lançados pela autoridade fazendária relativos ao PIS e à COFINS .

No exercício de 2011, existiam outros processos administrativos e judiciais nas áreas cível, fiscal e
trabalhista avaliados pelos assessores jurídicos com sendo de risco possível, no montante de R$ 347,
para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas
no Brasil não requerem sua contabilização.

20 Seguros

A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por
montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua
atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma
auditoria de demonstrações financeiras, e consequentemente não foram revisadas pelos nossos
auditores independentes.

Em 31 de dezembro de 2011, a Companhia possuía cobertura de seguros contra incêndio e riscos
diversos para os investimentos realizados durante o período de construção da linha de transmissão,
por valores considerados suficientes para cobrir eventuais perdas, assim como cobertura de
responsabilidade civil de diretores e administradores - D&O.

A NTE bem como outras companhias relevantes do setor, não mantém seguros contra prejuízos em
suas linhas de transmissão, mantendo apenas seguros em relação aos danos em suas subestações,
edificações e demais instalações. Esse fato é uma consequência das coberturas compreendidas nas
apólices não serem compatíveis com os riscos efetivos e os prêmios cobrados no mercado das
seguradoras e resseguradoras serem demasiadamente elevados.

Em 31 de dezembro de 2011, a Companhia possuía cobertura de seguros por valores considerados
suficientes para cobrir eventuais perdas. A especificação, por modalidade de risco, está demonstrada
a seguir:

Risco Operacional (Subestações, Almoxarifado, Instalações Prediais)

Seguro Seguradora Vigência LMI Prêmio total

Risco operacional Tokio Marine 19.09.11 a 19.08.12 50.000 103
Responsabilidade civil Chubb do Brasil 19.09.11 a 19.08.12 10.000 7

* * *
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Diretoria

Nome Cargo

José Aloise Ragone Filho Diretor sem denominação específica

Domingos Sávio Castro Horta Diretor sem denominação específica

Marco Antonio Resende Faria Diretor sem denominação específica

Luiz Andrade

Contador

CRC-076013/O-3

CPF nº 696.385.517-04
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ANEXO K – DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DA UNISA RELATIVAS AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS 

ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010 E RESPECTIVOS PARECERES DA 

PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES INDEPENDENTES E INFORMAÇÕES INTERMEDIÁRIAS 

CONDENSADAS TRIMESTRAIS DA UNISA RELATIVAS AO TRIMESTRE ENCERRADO EM 30 DE 

JUNHO DE 2012 RESPECTIVOS PARECERES DA PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES 

INDEPENDENTES 
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Relatório dos auditores independentes
sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas
União de Transmissoras de Energia
Elétrica Holding S.A.- UNISA

Examinamos as demonstrações financeiras individuais da União de Transmissoras de Energia Elétrica
Holding S.A.- UNISA (a "Companhia" ou "Controladora") que compreendem o balanço patrimonial em
31 de dezembro de 2011 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as demonstrações financeiras
consolidadas da União de Transmissoras de Energia Elétrica Holding S.A.- UNISA e suas controladas
("Consolidado") que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2011 e as
respectivas demonstrações consolidadas do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos
de caixa para o exercício findo nessa data, assim como o resumo das principais políticas contábeis e as
demais notas explicativas.

Responsabilidade da administração
sobre as demonstrações financeiras

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro.

Responsabilidade dos auditores independentes

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base
em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras
estão livres de distorção relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a
respeito dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou por erro.

Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e
adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos
de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a
eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui também a avaliação da
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela
administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em
conjunto.
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Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião.

Opinião

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da União de Transmissoras de Energia
Elétrica Holding S.A.- UNISA e da União de Transmissoras de Energia Elétrica Holding S.A.- UNISA e
suas controladas em 31 de dezembro de 2011, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de
caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.2.

Rio de Janeiro, 1º de março de 2012

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes
CRC 2SP000160/O-5 "F" RJ

Guilherme Naves Valle
Contador CRC 1MG070614/O-5 "S" RJ
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Controladora Consolidado

2011 2011
Operações continuadas

Receita líquida de serviços (Nota 18) 39.581
Custos sobre serviços prestados (Nota 19) (3.909 )
Custo de construção (9.933 )

Lucro bruto 25.739

Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (Nota 20) (95) (1.137 )
Outras receitas 3.273
Participações nos lucros de controladas (Nota 13) 5.755

Lucro operacional 5.660 27.875

Resultado financeiro (Nota 21)
Receitas financeiras 22.991
Despesas financeiras (44.092 )

(21.101 )

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 5.660 6.774

Imposto de renda (Nota 22) (1.519 )
Contribuição social (Nota 22) (677 )
Subvenção de imposto de renda 1.082

(1.114 )

Lucro líquido do exercício 5.660 5.660

Lucro por ação 0,0036 0,0036

As demonstrações do resultado abrangente não foram apresentadas, pois não há componentes de outros
resultados abrangentes.
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Controladora Consolidado

Fluxos de caixa das atividades operacionais

Lucro do exercício antes imposto de renda e
contribuição social 5.660 6.774

Ajustes
Resultado da equivalência patrimonial (5.755 )
Atualização monetária dos depósitos judiciais (1 )
Reversão de provisões (3.273 )
Ajustes a valor justo de instrumento financeiro derivativo (644 )
Ajuste a valor presente de tributos a recuperar (251 )
Remuneração do ativo financeiro da concessão (21.038 )
Juros, variações monetárias e cambiais

sobre empréstimos 27.792

Variações nos ativos e passivos
Tributos a pagar 46 14.975
Tributos a recuperar (7.294 )
Partes relacionadas (421 ) 21.777
Outros créditos (1.112 )
Fornecedores 86 (25.867 )
Outros passivos 150 (533 )

Caixa líquido proveniente (aplicado nas) das operações (234 ) 11.305
Imposto de renda e contribuição social pagos (5.463 )
Dividendos recebidos 816

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 582 5.842

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Remuneração recebida do ativo financeiro de concessão 17.863
Aquisição de imobilizado (18 ) (18 )

Caixa líquido (aplicado nas) proveniente das atividades de investimento (18 ) 17.845

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos pagos (9.779 )
Resgate de depósitos vinculados (2.383 )

Caixa líquido aplicado nas
atividades de financiamento (12.162 )

Aumento de caixa e equivalentes de caixa 564 11.525

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 393.395
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 564 404.920

Aumento no caixa e equivalentes de
caixa durante o exercício 564 11.525
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1 Informações gerais

A União de Transmissoras de Energia Elétrica Holding S.A.- UNISA (a "Companhia") e suas
controladas integrantes das demonstrações financeiras têm como atividade preponderante
("Sociedades"): (i) participação em outras sociedades que atuem no segmento de transmissão do
setor de energia elétrica e (ii) exploração de concessões de serviços públicos de transmissão de
energia elétrica.

Em 2 de junho de 2011 a Abengoa Concessões Brasil Holding S.A., detentora de 100% das ações das
Sociedades, celebrou com a Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. - TAESA um acordo de
intenção de venda de 50% de participação no capital social das Sociedades. Em 30 de novembro de
2011, a Unisa passou a deter a totalidade das ações das Sociedades tendo como acionistas a Abengoa
Concessões Brasil Holding S.A. e a Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. - TAESA, cada uma
com 50% de participação e controle compartilhado com base em acordo de acionistas.

A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 1º de
março de 2012.

1.1 Das concessões

As Sociedades operam linhas de transmissão com a concessão para construção, operação e
manutenção das linhas de transmissão em Kilovolts pelo prazo de 30 anos. Os contratos das
concessões são regulamentados pelo Contrato de Concessão de Transmissão de Energia Elétrica
firmado com a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), vinculada ao Ministério de Minas e
Energia.

Sociedades
Kilovolts

(Não auditado) Trecho

ATE Transmissora de Energia S.A. (*) 525 e 440
Londrina (PR) - Assis - (SP)
Assis (SP) - Araraquara (SP)

ATE II Transmissora de Energia S.A. (*) 500
Colinas (TO) - Ribeiro Gonçalves (PI)

Ribeiro Gonçalves (PI) - São João do Piauí (PI)
São João do Piauí (PI) - Sobradinho (BA)

ATE III Transmissora de Energia S.A. (*) 500 e 230
Marabá (PA) - Itacaiúnas (PA)
Itacaiúnas (PA) - Colinas (TO)
Itacaiúnas (PA) - Carajás (PA)

STE - Sul Transmissora de Energia S.A. (*) 230
Uruguaiana (RS) - Maçambará (RS)
Maçambará (RS) - Santo Ângelo (RS)
Santo Angelo (RS) - Santa Rosa (RS)

(*) De acordo com os contratos de concessão, a partir do 16º ano de operação comercial, a Receita
Anual Permitida - RAP das sociedades transmissoras em operação será reduzida em 50% do valor
vigente no 15º ano, até o final do prazo de concessão.

2 Resumo das principais políticas contábeis

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras
consolidadas estão definidas abaixo.
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2.1 Base de preparação

As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor
exceto por determinados ativos e passivos financeiros decorrentes de operações com derivativos e
que estão mensurados pelo valor justo. Foram seguidas as normas emitidas pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPCs), conjugadas com a normatização específica emanada pela
ANEEL, especialmente por meio do Manual de Contabilidade do Setor Elétrico (MCSE).

A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e
também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de
aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de
julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas
são significativas para as demonstrações financeiras consolidadas, estão divulgadas na Nota 3.

(a) Demonstrações financeiras consolidadas

As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme
as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPCs).

(b) Demonstrações financeiras individuais

As demonstrações financeiras individuais da controladora foram preparadas conforme as práticas
contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e são
divulgadas em conjunto com as demonstrações financeiras consolidadas.

Nas demonstrações financeiras individuais, as controladas são contabilizadas pelo método de
equivalência patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações financeiras
individuais quanto nas demonstrações financeiras consolidadas para chegar ao mesmo resultado e
patrimônio líquido atribuível aos acionistas da controladora.

2.2 Consolidação

(a) Demonstrações financeiras consolidadas

As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras
consolidadas.

(i) Controladas

Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia tem o poder de determinar as políticas
financeiras e operacionais, geralmente acompanhada de uma participação de mais do que metade
dos direitos a voto (capital votante). A existência e o efeito de possíveis direitos a voto atualmente
exercíveis ou conversíveis são considerados quando se avalia se a Companhia controla outra
entidade. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é
transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que o controle
termina.

Transações entre companhias, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas da
Companhia são eliminados. As políticas contábeis das controladas são alteradas quando necessário
para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Companhia.
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2.3 Conversão de moeda estrangeira

(a) Moeda funcional e moeda de apresentação

Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada uma das sociedades da Companhia são
mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a Companhia atua ("a
moeda funcional"). As demonstrações financeiras consolidadas estão apresentadas em R$, que é a
moeda funcional da Companhia e, também, a moeda de apresentação da Companhia.

(b) Transações e saldos

As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas
de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são remensurados. Os
ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas
de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras,
são reconhecidos na demonstração do resultado.

Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos e financiamentos, caixa e
equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa
financeira.

2.4 Caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto
prazo de alta liquidez com vencimentos originais de três meses ou menos, que são prontamente
conversíveis em ummontante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de
mudança de valor.

2.5 Ativos financeiros

2.5.1 Classificação

A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor
justo por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a
qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração determina a classificação de seus ativos
financeiros no reconhecimento inicial.

(a) Ativos financeiros ao valor justo
por meio do resultado

Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para
negociação. Um ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para
fins de venda no curto prazo. Os derivativos também são categorizados como mantidos para
negociação, a menos que tenham sido designados como instrumentos de hedge. Os ativos dessa
categoria são classificados como ativos circulantes. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações
no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são
apresentados na demonstração do resultado em "Resultado financeiro" no período em que ocorrem,
a menos que o instrumento tenha sido contratado em conexão com outra operação. Nesse caso, as
variações são reconhecidas na mesma linha do resultado afetada pela referida operação.
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(b) Empréstimos e recebíveis

Incluem-se nessa categoria os empréstimos concedidos e os recebíveis que são ativos financeiros não
derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em ummercado ativo. São
incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a
data do balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis da
Companhia compreendem o ativo financeiro decorrente da concessão, demais contas a receber e
caixa e equivalentes de caixa, exceto os investimentos de curto prazo. Os empréstimos e recebíveis
são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros efetiva.

2.5.2 Reconhecimento e mensuração

As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação - data
na qual a Companhia se comprometem a comprar ou vender o ativo. Os investimentos são,
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos
financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao
valor justo por meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da
transação são debitados à demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os
direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos;
neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os
benefícios da propriedade. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado são,
subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados
pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros.

Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao
valor justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado em "Resultado
Financeiro" no período em que ocorrem.

Os valores justos dos investimentos com cotação pública são baseados nos preços atuais de compra.
Para os ativos financeiros sem mercado ativo ou cotação pública, a Companhia estabelece o valor
justo através de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes
contratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, a
análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação de opções que fazem o maior uso
possível de informações geradas pelo mercado e contam o mínimo possível com informações geradas
pela administração da Companhia.

A Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou um
grupo de ativos financeiros está registrado por valor acima de seu valor recuperável (impairment).

2.6 Instrumentos financeiros derivativos e
atividades de hedge

Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de
derivativos é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao seu valor justo, com as variações
do valor justo lançadas contra o resultado.

Embora a Companhia faça uso de derivativos com o objetivo de proteção, ela não aplica a chamada
contabilização de hedge (hedge accounting). O valor justo dos instrumentos derivativos está
divulgado na Nota 17.

As variações no valor justo dos instrumentos derivativos são reconhecidas imediatamente na
demonstração do resultado em "Resultado financeiro".
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2.7 Ativo financeiro da concessão

Refere-se ao ativo financeiro a receber da Companhia no âmbito das concessões de transmissão de
energia elétrica.

O contrato de concessão regulamenta a exploração dos serviços públicos de transmissão de energia
elétrica pela Companhia, onde:

O preço é regulado (tarifa) e denominado Receita Anual Permitida (RAP). A transmissora não
pode negociar preços com usuários. O contrato tem sua RAP atualizada monetariamente por
índice de preços uma vez por ano e revisada a cada quatro ou cinco anos. Geralmente, a RAP de
qualquer Companhia de transmissão está sujeita à revisão anual devido ao aumento do ativo e de
gastos decorrentes de modificações, reforços e ampliações de instalações.

Os bens são reversíveis no final da concessão, com direito de recebimento de indenização (caixa)
do poder concedente sobre os investimentos ainda não amortizados.

Com base nas características estabelecidas no contrato de concessão de transmissão de energia
elétrica da Companhia, a Administração entende que estão atendidas as condições para a aplicação
da Interpretação Técnica ICPC 01 - Contratos de Concessão, a qual fornece orientações sobre a
contabilização de concessões de serviços públicos a operadores privados, de forma a refletir o
negócio de transmissão de energia elétrica, abrangendo parcela estimada dos investimentos
realizados e não amortizados ou depreciados até o final da concessão classificada como um ativo
financeiro por ser um direito incondicional de receber caixa e outro ativo financeiro diretamente do
poder concedente.

Considerando que a Companhia não se encontra expostas a riscos de crédito significativos e
demanda e que a receita é auferida com base na disponibilidade da linha de transmissão, toda
infraestrutura foi registrada como ativo financeiro.

O ativo financeiro inclui ainda a indenização que será realizada com base nas parcelas dos
investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido
realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido.

2.8 Fornecedores

As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos
de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o
pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda
que mais longo). Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante.

Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas
ao valor da fatura correspondente.

2.9 Empréstimos e financiamentos

Os empréstimos e financiamentos tomados são reconhecidos inicialmente no recebimento dos
recursos líquidos dos custos de captação. Em seguida, os financiamentos tomados são apresentados
pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido
("pro rata temporis").
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2.10 Provisões

As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não
formalizada, como resultado de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja
necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita.

2.11 Demais ativos e passivos

São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos
correspondentes rendimentos (encargos) auferidos (incorridos) até a data do balanço. Estão
classificados no ativo e passivo não circulante, respectivamente, os direitos realizáveis e as
obrigações vencíveis após doze meses.

2.12 Tributos correntes e diferidos

As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos
corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado,
exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no
patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido.

O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo
sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos
e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. As alíquotas desses tributos, definidas
atualmente para determinação desses créditos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de
9% para a contribuição social.

Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja possível que o lucro futuro
tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias, com base
em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em
cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações.

2.13 Subvenções governamentais

As subvenções governamentais são reconhecidas sistematicamente no resultado durante os
exercícios nos quais a Companhia reconhece como despesas os correspondentes custos que as
subvenções pretendem compensar. As subvenções governamentais recebíveis como compensação
por despesas já incorridas com a finalidade de oferecer suporte financeiro imediato à Companhia,
sem custos futuros correspondentes, são reconhecidas no resultado do período em que forem
recebidas.

2.14 Capital social

As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido.

2.15 Reconhecimento da receita

A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de
serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos
impostos, das deduções e dos encargos.
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ACompanhia reconhece a receita quando o valor da receita pode sermensurado com segurança e é
provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a Companhia. As principais receitas das
Companhia estão descritas a seguir:

Receita financeira decorrente da remuneração do ativo financeiro até o final do período da
concessão auferida de modo pró-rata e que leva em consideração a taxa de retorno ao ano dos
projetos: ATE - 10,1%, ATE II - 8,32%, ATE III - 9,87% e STE - 20,66%.

Receita para cobertura dos gastos de operação e manutenção com base no custo incorrido.

Receita de construção para as expansões que gerem receita adicional. Considerando que esses
serviços são realizados por terceiros, a Companhia não apura margem de construção. A receita é
reconhecida de acordo com o andamento físico da obra.

2.16 Distribuição de dividendos

A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia é
reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras da Companhia ao final do exercício,
com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é
provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em reunião específica.

2.17 Investimentos

Os investimentos em sociedades controladas são registrados e avaliados pelo método de equivalência
patrimonial, reconhecido no resultado do exercício como despesa (ou receita) operacional. Para
efeitos do cálculo da equivalência patrimonial, ganhos ou transações a realizar entre a Companhia e
suas coligadas e equiparadas são eliminados na medida da participação da Companhia; perdas não
realizadas também são eliminadas, a menos que a transação forneça evidências de perda permanente
(impairment) do ativo transferido.

3 Estimativas e julgamentos contábeis críticos

As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para
as circunstâncias.

(a) Perda (impairment), estimada de ativos
financeiros e não financeiros

A Companhia verifica, se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos
financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos
de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment com resultado de um
ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um "evento de perda") e aquele
evento (ou eventos) de perda tem impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro
ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Para o exercício findo em
31 de dezembro de 2011, não foram identificadas pela administração evidências objetivas que
pudessem justificar o registro de perdas de impairment para ativos financeiros.
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(b) Base de determinação do ativo
financeiro da concessão

A Companhia adotou a premissa que os bens são reversíveis no final da concessão, com direito de
recebimento integral de indenização (caixa) do poder concedente sobre os investimentos ainda não
amortizados. Existe discussão de interpretação legal e regulatória sobre qual contrato de concessão
tem direito à indenização. Para contratos assinados após 1995 existem diversas interpretações sobre
o direito ou não de receber indenização no processo de reversão dos bens no final da concessão. A
discussão específica é se o valor residual do custo do projeto básico/original também terá direito à
indenização ou somente as adições/investimentos posteriores realizados após a construção do
projeto básico/original o terão, desde que aprovados pelo poder concedente. Com base nas
disposições contratuais e nas interpretações dos aspectos legais e regulatórios, a Companhia adotou
a premissa de que será indenizada pelo projeto básico e investimentos posteriores.

(c) Margem de construção

A Companhia não apura margem da construção considerando que esses serviços são realizados por
terceiros e considerando ainda que o propósito da Companhia é obter remuneração pelo ativo
financeiro.

4 Gestão de risco financeiro

4.1 Fatores de risco financeiro

(a) Risco cambial

As Sociedades estão expostas ao risco cambial decorrente de empréstimos contratados no exterior
em dólar dos Estados Unidos.

Em 31 de dezembro de 2011, se o dólar tivesse se valorizado em torno de 15% em relação ao real,
sendo mantidas todas as outras variáveis constantes, o lucro do exercício após o cálculo do imposto
de renda e contribuição social teria variação de R$ 3.517, em decorrência de perdas cambiais sobre a
conversão de empréstimos em dólares.

(b) Risco de crédito

Com exceção dos depósitos e cauções vinculados e o ativo financeiro da concessão, a Companhia não
possui outros saldos a receber de terceiros contabilizados neste exercício. Consequentemente, o risco
de crédito é considerado baixo.

A RAP de uma empresa de transmissão é recebida das empresas que utilizam sua infraestrutura por
meio de tarifa de uso do sistema de transmissão (TUST). Essa tarifa resulta do rateio entre os
usuários de transmissão de alguns valores específicos; (i) a RAP de todas as transmissoras; (ii) os
serviços prestados pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS); e (iii) os encargos
regulatórios.

O poder concedente delegou às geradoras, distribuidoras, consumidores livres, exportadores e
importadores o pagamento mensal da RAP, que por ser garantida pelo arcabouço regulatório de
transmissão, constitui-se em direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo
financeiro e deste modo o risco de crédito é baixo.
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(c) Risco de liquidez

A previsão de fluxo de caixa é realizada pela Companhia, sendo sua projeção monitorada
continuamente, a fim de garantir e assegurar as exigências de liquidez, os limites ou cláusulas dos
contratos de empréstimos e caixa suficiente para atendimento às necessidades operacionais do
negócio.

O excesso de caixa gerado pela Companhia é investido em contas correntes com incidência de juros,
depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com vencimentos
apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem, conforme determinado pelas previsões
acima mencionadas.

A tabela abaixo analisa os passivos financeiros, por faixas de vencimento, correspondentes ao
período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores
divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados.

Consolidado

Menos de
um ano

Entre um e
dois anos

Entre dois
e

cinco anos
Acima de
cinco anos

Em 31 de dezembro de 2011
Empréstimos e financiamentos 165.539 321.578 437.676 371.380
Fornecedores e outras contas a pagar 110.061 1.663

Controladora

Menos de
um ano

Em 31 de dezembro de 2011
Fornecedores e outras contas a pagar 1.580

(d) Risco de taxa de juros

A Companhia está exposta ao risco que uma variação de taxa de juros cause um aumento na sua
despesa financeira com pagamentos de juros futuros. A dívida está sujeita à variação da Taxa de
Juros de Longo Prazo (TJLP) e da cesta de moedas do BNDES (UMBNDES), conforme Nota 14.

Para os empréstimos contratados com o BNDES a Companhia possui uma taxa fixa de 4% para as
operações em moeda nacional acrescida da TJLP, que por sua vez possui componente variável pois
apresenta variações as quais são determinadas pelo Conselho Monetário Nacional. Desde janeiro de
2010 a referida taxa está em 6% ao ano, sendo que desde 2007 a taxa varia entre 6% e 6,5% ao ano.
Para os empréstimos contraídos sujeitos a cesta de moedas, os juros são fixos e variam de 3% a 10%
ao ano.

Com relação aos empréstimos com o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID a Companhia
está exposta aos efeitos da variação da Libor.

(e) Valorização dos instrumentos financeiros

A Companhia opera com diversos instrumentos financeiros, com destaque para caixa e equivalentes
de caixa, incluindo aplicações financeiras, contas a pagar a fornecedores e empréstimos e
financiamentos.
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Os valores registrados no ativo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em
prazos inferiores a três meses. Considerando o prazo e as características desses instrumentos, que
são sistematicamente renegociados, os valores contábeis aproximam-se dos valores justos.

Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos da Companhia, em31 de dezembro de 2011 estão
descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização/avaliação:

(i) Caixa e equivalentes de caixa, outros ativos e fornecedores

Os valores contabilizados aproximam-se dos de realização.

(ii) Empréstimos e financiamentos

O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o desconto dos
fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros de operações similares nas condições atuais. A
Companhia possui operações de empréstimos e financiamentos que reúnem características próprias
e contratadas com instituições que operam com crédito a longo prazo (BNDES e BID).

Não existe um mercado nacional consolidado de crédito de longo prazo com as características dos
financiamentos do BNDES, onde as ofertas de crédito com tais características de longo prazo,
normalmente estão limitadas a esta instituição.

O valor justo dos empréstimos e financiamentos em 31 de dezembro de 2011 é de R$ 982.540.

(iii) Instrumentos financeiros derivativos

Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato derivativo
é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao seu valor justo, com as variações do valor
justo lançadas contra o resultado.

Embora a Companhia faça uso de derivativos com o objetivo de proteção, ela não aplica a chamada
contabilização de hedge ("hedge accounting").

(iv) Ativo financeiro da concessão

Está avaliado pelo custo amortizado.

4.2 Gestão de capital

Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de
continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes
interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.

Esse índice corresponde à dívida líquida expressa como percentual do capital total. A dívida líquida,
por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos,
conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado), subtraído do montante de caixa e
equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme
demonstrado no balanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida.

A Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira da Companhia.

431



União de Transmissoras de Energia
Elétrica Holding S.A. - UNISA

Notas explicativas da administração às demonstrações
financeiras em 31 de dezembro de 2011
Emmilhares de reais

15 de 35

O índice de alavancagem financeira pode ser assim sumariado:

Consolidado

2011

Total dos empréstimos e financiamentos 1.016.731
Menos: caixa e equivalentes de caixa (404.920)

Dívida líquida 611.811

Total do patrimônio líquido 1.589.943

Total do capital 2.201.754

Índice de alavancagem financeira - % 28

4.3 Estimativa do valor justo

Instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo são classificados de
acordo com o seguinte nível de hierarquia:

Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos (nível 1).

Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1 que são adotadas pelo mercado para o
ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados
dos preços) (nível 2).

Inserções para os ativos ou passivos que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou
seja, inserções não observáveis) (nível 3).

Em 31 de dezembro de 2011 a categoria de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do
resultado era composta por prêmio de opção de compra e diferencial de swap a pagar. O valor justo
desses instrumentos financeiros é enquadrado como nível 2.

4.4 Instrumentos financeiros por categoria

(a) Controladora

2011

Empréstimos
Ativos, conforme balanço patrimonial e recebíveis

Caixa e equivalentes de caixa 564
Partes relacionadas 26.481

27.045
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Outros
passivos

Passivos, conforme balanço patrimonial financeiros

Fornecedores e outras obrigações, excluindo
obrigações legais 236
Partes relacionadas 1.344

1.580

(b) Consolidado

2011

Mensurados ao
valor justo
por meio de
resultado

Empréstimos e
recebíveis Total

Ativos, conforme balanço patrimonial

Ativo financeiro da concessão 2.172.485 2.172.485

Caixa e equivalentes de caixa 404.920 404.920

Depósitos e cauções vinculados 84.771 84.771

Depósitos judiciais 4.731 4.731

Partes relacionadas e demais contas a receber 10.963 10.963

Prêmio de opção de compra 3.853 3.853

3.853 2.677.870 2.681.723

2011

Empréstimos

Passivos
a valor justo
por meio do
resultado

Outros
passivos

financeiros Total
Passivos, conforme balanço patrimonial

Empréstimos e financiamentos 1.016.731 1.016.731

Fornecedores e outras obrigações, excluindo obrigações legais 24.041 24.041

Partes relacionadas 87.683 87.683

Diferencial de swap a pagar 1.264 1.264

1.016.731 1.264 111.724 1.129.719
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4.5 Qualidade do crédito dos ativos financeiros

Consolidado

2011
Contrapartes sem classificação
externa de crédito
Demais ativos financeiros 19.547

Controladora Consolidado

Rating 2011 2011

Contrapartes com classificação externa
de crédito (Standard & Poor's)

Caixa e equivalentes de caixa
Banco Santander Brasil S.A AA- 564 76.326
Banco Citibank S.A. A 94.240
Itaú Unibanco Banco Múltiplo S.A. BBB 146.881
Banco Bradesco S.A BBB 11.946
HSBC Bank Brasil S.A. BBB 75.527

Total de caixa e equivalentes de caixa 564 404.920

Consolidado

Rating 2011

Contrapartes com classificação externa
de crédito (Standard & Poor's)

Depósitos e cauções vinculados
Banco Citibank S.A. A 45.149
Banco Bradesco S.A BBB 8.304
Banco Santander Brasil S.A. AA- 31.318

Total de depósitos e cauções vinculados 84.771

Consolidado

Rating 2011
Contrapartes com classificação externa
de crédito (Standard & Poor's)

Ativo financeiro de concessão BBB- 2.172.485

5 Demonstrações financeiras consolidadas

As demonstrações financeiras consolidadas em 31 de dezembro de 2011 foram preparadas de acordo
com os princípios de consolidação previstos no CPC 36 emitido pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC). As demonstrações financeiras consolidadas abrangem as da União de
Transmissoras de Energia Elétrica Holding S.A.- UNISA e das empresas controladas referidas no
item 5.1. O quadro a seguir apresenta as sociedades objeto de consolidação em 2011:
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5.1 Controladas incluídas na consolidação

Participação (%)

2011

Controladas diretas
ATE Transmissora de Energia S.A. (i) 99,99
ATE II Transmissora de Energia S.A. (i) 99,99
ATE III Transmissora de Energia S.A. (i) 99,99
STE Sul Transmissora de Energia S.A. (i) 99,99

(i) Controladas em operação.

5.2 Controladas

O processo de consolidação das contas patrimoniais e de resultado corresponde à soma horizontal
dos saldos das contas do ativo, do passivo, das receitas e despesas, segundo a sua natureza,
complementada com as seguintes eliminações:

(a) Eliminação dos saldos entre as Sociedades consolidadas.

(b) Eliminação dos investimentos entre as Sociedades consolidadas contra o respectivo patrimônio
líquido da sociedade investida.

(c) Eliminação das receitas e despesas decorrentes de negócios entre as Sociedades consolidadas.

(d) Cálculo de participação dos acionistas não controladores no patrimônio líquido e no resultado
consolidado. Em 31 de dezembro de 2011, a participação dos acionistas não-controladores não foi
destacada nas demonstrações financeiras em decorrência do valor ser inferior a R$ 1 (4 ações em um
total de 1.287.267.348 de ações).

6 Caixa e equivalentes de caixa

2011

Controladora Consolidado

Caixa
Bancos 564 66.413
Certificados de Depósitos
Bancários (CDB) (i) 338.507

564 404.920

(i) Os Certificados de Depósitos Bancários (CDB) têm renda pós-fixada, possuem liquidez
imediata e seu rendimento equivale ao Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI).

435



União de Transmissoras de Energia
Elétrica Holding S.A. - UNISA

Notas explicativas da administração às demonstrações
financeiras em 31 de dezembro de 2011
Emmilhares de reais

19 de 35

7 Ativo financeiro da concessão

Consolidado

2011

A ser recebido na operação 1.527.027
A ser recebido por indenização 645.458

2.172.485

Circulante 369.058

Não circulante 1.803.427

O ativo financeiro é remunerado de acordo com a taxa de retorno de cada uma das transmissoras,
conforme descrito na Nota 2.15.

8 Tributos a recuperar

Consolidado

2011

Circulante
Imposto de renda retido na fonte (i) 10.193
PIS e COFINS (ii) 40.573
IRPJ e CSLL a compensar 7.219
IR, CSLL, PIS, COFINS - Lei nº 10.833/03 5.423
Outros 3.946

67.354

Não circulante
PIS e COFINS (ii) 21.158

(i) Refere-se substancialmente ao imposto de renda retido na fonte incidente sobre os
rendimentos de aplicações financeiras.

(ii) Refere-se substancialmente a créditos de PIS e COFINS sobre os custos de aquisições de
máquinas e equipamentos de sociedades controladas, à alíquota de 1,65% para o PIS e 7,6%
para a COFINS. O valor dos créditos foi segregado em 48 parcelas, sendo 12 classificadas no
circulante e 36 no realizável em longo prazo. A administração das controladas da Companhia
registrou o cálculo do ajuste a valor presente do PIS e da COFINS a recuperar sobre as
aquisições dos bens e equipamentos, visto que tais créditos são realizados em quarenta e oito
(48) parcelas mensais. Como são créditos tributários federais, a administração utilizou a taxa
Selic para mensuração do ajuste a valor presente.
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9 Tributos diferidos

(a) Composição

Consolidado

2011

Ativo não circulante
IR Diferido 19.530
CS Diferido 6.904

26.434

Passivo não circulante
IR Diferido 28.787
CS Diferido 9.644

38.431

Refere-se substancialmente ao imposto de renda e contribuição social diferidos calculados sobre
prejuízos fiscais, diferenças temporárias, sobre os efeitos da adoção das novas práticas contábeis, em
especial o ICPC 01 e a variação cambial oriunda dos empréstimos em longo prazo.

(b) Período estimado de realização

Os valores dos ativos apresentam as seguintes expectativas de realização:

Valor dos
créditos

Ano 2011

2013 9.896
2014 5.427
2015 4.845
2016 6.266

26.434

10 Prêmios de opção de compra (Consolidado)

2011

Banco Citibank S.A. 3.362
HSBC Bank Brasil S.A. 491

3.853

Correspondem aos prêmios pagos pelos contratos de opções de compra demonstrados ao valor justo.
Tais operações foram realizadas para mitigar os efeitos da flutuação da taxa de câmbio dos
empréstimos tomados pela controlada ATE III Transmissora de Energia S.A.
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11 Depósitos e cauções vinculados

São aplicações financeiras de longo prazo, atualizadas pela variação do CDI, para garantia dos
financiamentos junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e ao
Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID.

12 Partes relacionadas

(a) Contas a receber

Controladora Consolidado

Ativo 2011 2011

Circulante
STE-Sul Transmissora de Energia S.A. (i) 5.332
ATE Transmissora de Energia S.A. (i) 9.293
ATE II Transmissora de Energia S.A. (i) 10.806
ATE III Transmissora de Energia S.A. (i) 1.050
Omega Operação e Manutenção de
Linhas de Transmissão S.A. 1.319
Abengoa Construção Brasil Ltda. (ii) 4.096
Outras 1

26.481 5.416

(i) Corresponde a dividendos a receber de controladas.

(ii) Corresponde ao reembolso de gastos gerais.

(b) Contas a pagar

Controladora Consolidado

Passivo 2011 2011

Circulante
Abengoa Concessões Brasil Holding S.A. (i) 672 35.059
Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. - TAESA (ii) 672 27.717
Omega Operação e Manutenção de Linhas de Transmissão S.A. (iii) 24.686
ATE IV São Mateus Transmissora de Energia S.A. 79
Outras 142

1.344 87.683

(i) Corresponde aos dividendos a serem pagos a sua acionista além do ressarcimento de pagamento
a fornecedores pelo reforço na linha de transmissão da ATE III Transmissora de Energia S.A.

(ii) Corresponde aos dividendos a serem pagos a sua acionista, acrescidos dos dividendos relativos
a exercícios anteriores das Sociedades cedidos à TAESA, conforme acordo de compra e venda
celebrado com a Abengoa Concessões Brasil Holding S.A.

(iii) Corresponde a serviços de operação e manutenção dos sistemas elétricos das Sociedades.
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(c) Resultado

Despesas

Omega Operação e Manutenção de Linhas de Transmissão S.A. (i) (2.772)
Abengoa Construção Brasil Ltda. (ii) (3.640)

(i) Corresponde a serviços de operação e manutenção dos sistemas elétricos das sociedades.

(ii) Corresponde ao custo de construção do reforço da linha de transmissão da ATE III
Transmissora de Energia.

(d) Remuneração do pessoal-chave da administração

A remuneração paga ou a pagar aos diretores da Companhia por serviços prestados está apresentada
a seguir:

Controladora Consolidado

2011 2011

Remuneração da diretoria 64 64
Encargos sobre honorários 23 23

87 87
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(b) Outras informações relevantes sobre os investimentos

(i) ATE Transmissora de Energia S.A. (ATE)

É uma sociedade de capital privado, constituída no exercício de 2003 com o propósito específico e
único de explorar concessões de serviços públicos de transmissão de energia elétrica. Os serviços
prestados compreendem a implantação, construção, operação e manutenção de instalações de
transmissão, incluindo serviços de apoio e administrativos, necessários à transmissão de energia
elétrica, segundo os padrões estabelecidos na legislação e regulamentos em vigor.

A ATE detém a concessão para construção, operação e manutenção das Linhas de Transmissão em
525 KV e 440 KV, com extensão aproximada de 120 Km, com origem na subestação de Londrina, no
Estado do Paraná, e término na subestação de Assis, no Estado de São Paulo, e da Subestação de
Assis e término na subestação de Araraquara, ambas no Estado de São Paulo, com extensão
aproximada de 250 Km. As suas atividades estão reguladas pelo contrato de concessão de
transmissão de energia elétrica nº 003/2004, firmado com a ANEEL em 18 de fevereiro de 2004,
com um prazo de trinta anos.

(ii) ATE II Transmissora de Energia S.A. (ATE II)

É uma sociedade de capital privado, constituída no exercício de 2003 com o propósito específico e
único de explorar concessões de serviços públicos de transmissão de energia elétrica. Os serviços
prestados compreendem a implantação, construção, operação e manutenção de instalações de
transmissão, incluindo serviços de apoio e administrativos, necessários à transmissão de energia
elétrica, segundo os padrões estabelecidos na legislação e nos regulamentos em vigor.

A ATE II Transmissora de Energia S.A. detém a concessão para construção, operação e exploração
das Linhas de Transmissão em 500 KV dos trechos de Colinas/Ribeiro Gonçalves; Ribeiro
Gonçalves/São João do Piauí e São João do Piauí/Sobradinho. Suas atividades estão reguladas pelo
contrato de concessão de transmissão de energia elétrica nº 011/2005 pela ANEEL, vinculada ao
Ministério de Minas e Energia por um prazo de 30 anos.

(iii) ATE III Transmissora de Energia S.A. (ATE III)

É uma sociedade de capital privado, constituída no exercício de 2005 com o propósito específico e
único de explorar concessões de serviços públicos de transmissão de energia elétrica. Os serviços
prestados compreendem a implantação, construção, operação e manutenção de instalações de
transmissão, incluindo serviços de apoio e administrativos, necessários à transmissão de energia
elétrica, segundo os padrões estabelecidos na legislação e nos regulamentos em vigor.

A ATE III detém a concessão para construção, operação e manutenção das linhas de transmissão e
subestação em 500 KV e 230KV da interligação Norte-Sul III, trecho I, bem como as demais
instalações necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, comando, controle,
telecomunicação e apoio, nos termos do decreto de outorga de concessão, de 3 de abril de 2006, e do
contrato de concessão nº 001/2006, de 27 de abril de 2006, firmado com a ANEEL. O prazo de
concessão da exploração da linha de transmissão é de 30 anos contados a partir da sua celebração.
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(iv) STE - Sul Transmissora de Energia S.A.

Concessionária de transmissão da rede básica brasileira de energia elétrica, constituída para fins
exclusivos de exploração de concessões de serviços públicos de transmissão de energia elétrica. A
STE detém a concessão para construção, operação e exploração da linha de transmissão com
capacidade de 230 KV, com origem na subestação Usina Uruguaiana e término na subestação Santa
Rosa, localizadas no Estado do Rio Grande do Sul. As suas atividades estão reguladas pelo contrato
de concessão de transmissão de energia elétrica nº 81/2002, firmado com a ANEEL, com um prazo
de 30 anos.
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(a) O montante de longo prazo tem a seguinte composição, por ano de vencimento:

2011

2013 111.772
2014 112.103
2015 114.944
2016 119.581
2017 a 2022 449.256

907.656

(b) Cláusulas restritivas

BNDES e BID

Os financiamentos com estas instituições possuem cláusulas determinando níveis mínimos de
cobertura de parcelas a vencer e manutenção de saldos mínimos recebíveis em uma conta corrente.

As principais cláusulas contratuais de "covenants" são:

manter em conta reserva pelo menos três vezes a parcela mensal de pagamento de serviços da
dívida e três meses de pagamento de contrato de Operação e Manutenção (O&M);

em caso de mudança do responsável pela operação das linhas de transmissão de energia elétrica,
a beneficiária deverá apresentar ao BNDES Contrato de O&M em termos satisfatórios ao
BNDES, firmado com empresa de reconhecida capacidade técnica;

manter índice de cobertura do serviço da dívida (ICSD) igual ou superior a 1,3 (um inteiro e três
décimos);

não distribuição de dividendos sem autorização do BNDES, de dividendos ou pagamento de
juros sobre capital próprio cujo valor, isolada ou conjuntamente, exceda o valor do dividendo
mínimo obrigatório;

não emitir débitos, pagamento de juros, amortização nem novas dívidas sem autorização;

manter seguro do projeto e das linhas de transmissão durante toda a vigência do contrato;

apresentar e manter as licenças ambientais;

índice dos ativos não depreciados sobre a dívida líquida não deve ser inferior a 1,0;

índice da dívida sobre o capital social da Companhia não deve ser superior a 2,33; e

constituir mensalmente em seis parcelas 100% do principal mais 30% dos juros a pagar no
próximo semestre até (inclusive) 2011 e a partir deste momento 100% do principal mais 100%
dos juros a pagar no próximo semestre.
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Unibanco

A principal cláusula restritiva é a seguinte:

Indicadores Financeiros - manter durante a vigência do contrato, os seguintes indicadores.

Financeiros, a serem apurados anualmente com base nas demonstrações financeiras:

Covenants 2011

Dívida Bancária Líquida/Ebitda <=2,5
Índice de Cobertura do Serviço da Dívida >=1,3

15 Contingências (Consolidado)

2011

Trabalhistas 881

A provisão corresponde a processos trabalhistas referentes a STE - Sul Transmissora de Energia,
constituídos em anos anteriores.

As contingências com probabilidade de perda possível em 31 de dezembro de 2011 correspondem a
R$ 9.288.

16 Patrimônio líquido

(a) Capital social

O capital social é representado por 1.585.626.762 ações ordinárias subscritas, com valor nominal de
R$ 1,00 cada, assim distribuídas:

Quantidade
Acionistas de ações

Abengoa Concessões Brasil Holding S.A. 792.813.381
Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. 792.813.381

Total de ações 1.585.626.762

(b) Reservas

(i) Reservas de lucros - legal

Constituída pela destinação de 5% do lucro líquido do exercício, em atendimento à legislação em
vigor.
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(ii) Reserva de lucros - Retenção

Refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, a fim de atender ao projeto de
expansão dos negócios estabelecido em seu plano de investimentos, conforme orçamento de capital
proposto pelos administradores da Companhia, a ser deliberado na Assembleia Geral, em
observância ao artigo 196 da Lei nº 6.404/76.

(c) Dividendos

Pelo estatuto social, é garantido aos acionistas um dividendo mínimo de 25% sobre o lucro líquido
do exercício, apurado de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. Os administradores
propuseram dividendos como demonstrado a seguir:

2011

Lucro líquido do exercício 5.660
Reserva legal (283)

Lucro base para determinação do dividendo 5.377

Dividendos propostos 1.344

% sobre o lucro líquido disponível 25%

Dividendos propostos por lote de mil ações - R$ 0,00085
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17 Derivativos

Os instrumentos derivativos contratados pelas Sociedades tiveram o propósito de proteger suas
operações contra os riscos de flutuação nas taxas de câmbio, e não são utilizados para fins
especulativos. As Sociedades estão expostas a flutuação da taxa de câmbio em virtude do
financiamento (parte da dívida com o BNDES é indexada por uma cesta de moedas). Para mitigar os
efeitos da flutuação da taxa de câmbio as Sociedades utilizaram-se de instrumentos financeiros
derivativos (hedge) e contrataram operações de opção de compra durante o exercício. Em 31 de
dezembro de 2011 o portfólio de derivativos da ATE II e ATE III, pode ser resumido conforme tabela
a seguir:

2011

Valor de Valores a Ganhos
referência Valor receber não
(nocional) justo (pagar) realizados

Tipo
Contratos de swap
Posição ativa 246.166 1.407 (1.264) 104
Taxa Libor

Contratos de opções
Posição titular - compra
Moeda estrangeira 31.907 3.853 3.853 540

278.073 5.260 2.589 644

A Companhia não participa de outras operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos
assim como não efetua aplicações de caráter especulativos, em derivativos ou em quaisquer outros
ativos de risco, além de não possuir garantia de margem em suas operações.

18 Receita (Consolidado)

2011

Receita bruta de serviços

Receita financeira - Atualização do ativo financeiro 21.038
Receita de operação e manutenção 9.384
Receita de construção 9.933

40.355

Parcela variável (69)
Impostos sobre serviços (*) 139
Encargos do consumidor (844)

(774)

Receita líquida 39.581

(*) Os impostos sobre serviços encontram-se líquidos de créditos de PIS e COFINS no montante
de R$ 2.551.
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19 Custos sobre serviços prestados

Consolidado

2011

Pessoal (2)
Materiais (63)
Serviços de terceiros (3.459)
Arrendamentos e aluguéis (23)
Seguros (135)
Tributos (28)
Outros (199)

(3.909)

20 Despesas gerais e administrativas

Controladora Consolidado

2011 2011

Pessoal (120)
Materiais (25) (25)
Serviços de terceiros (61) (548)
Arrendamentos e aluguéis (7) (30)
Tributos (2) (107)
Outros (307)

(95) (1.137)

21 Resultado financeiro

(a) Receitas financeiras

Consolidado

2011

Receita de aplicações financeiras 3.478
Ganho de variação cambial 18.567
Ganho realizado e não realizado com
operação de derivativos 658
Atualização monetária sobre empréstimos,
depósitos judiciais e créditos tributários, 37
líquida
Ajuste a valor presente de créditos de
PIS e COFINS 251

(21.101)
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(b) Despesas financeiras

Consolidado

2011

Encargos sobre empréstimos e
financiamentos (6.594)
Perda de variação cambial (37.240)
Juros e multa por pagamento (103)
Outras despesas financeiras (155)

(44.092)

Resultado financeiro líquido (21.104)

22 Imposto de renda e contribuição social

As despesas com o imposto de renda e com a contribuição social estão reconciliadas como segue:

2011

Consolidado

Imposto de renda
Lucro antes do imposto de renda
e da contribuição social 6.774

Imposto de renda pela alíquota nominal (1.693)
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva
Incentivo fiscal - SUDAM (i) 477
Gratificação dos administradores
Subvenção governamental - SUDENE (i) 606
(Nota 24.1)
Adições e exclusões permanentes líquidas (130)
Outros ajustes 303

(437)

Contribuição social
Lucro antes do imposto de renda
e da contribuição social 6.774

Contribuição social pela alíquota nominal (610)
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva
Adições e exclusões permanentes líquidas (46)
Outros ajustes (21 )

(677)

(i) As sociedades ATE II e ATE III gozam de incentivos fiscais do imposto de renda sobre o
resultado auferido na exploração da concessão de serviços públicos de transmissão de energia
elétrica no Pará. Esses incentivos, no montante de R$ 606 e R$ 477, respectivamente, foram
concedidos pela Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), e
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) e consistem na redução de 75%
de imposto de renda sobre os resultados apurados até o ano-base de 2016 (ATE II) e 2018 (ATE
III).
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23 Seguros

A Companhia mantém uma política dos riscos inerentes às suas operações. Por conta disso, possui
contratos de seguros em vigor para cobertura de riscos operacionais, responsabilidade civil, etc. A
Administração da Companhia entende que os valores são suficientes para cobrir eventuais perdas.

Em 31 de dezembro de 2011, a Companhia possuía as seguintes principais apólices de seguro
contratadas com terceiros:

Responsabilidade Civil

Prêmio
Empresa Seguradora Vigência Taxa LMI total

ATE Tokio Marine Brasil Seguradora S.A. 13.12.2011 a 13.12.2012 0,36% 10.000 36
ATE II Tokio Marine Brasil Seguradora S.A. 13.12.2011 a 13.12.2012 0,58% 10.000 58
ATE III Tokio Marine Brasil Seguradora S.A. 13.12.2011 a 13.12.2012 0,47% 10.000 47
STE Tokio Marine Brasil Seguradora S.A. 13.12.2011 a 13.12.2012 0,19% 10.000 19

Risco Operacional (Subestações, Almoxarifado,
Instalações Prediais)

Valor Prêmio
Empresa Seguradora Vigência LMI em risco total

ATE Tokio Marine Brasil Seguradora S.A. 13.12.2011 a 13.12.2012 50.000 224.993 225
ATE II Tokio Marine Brasil Seguradora S.A. 13.12.2011 a 13.12.2012 50.000 465.724 466
ATE III Tokio Marine Brasil Seguradora S.A. 13.12.2011 a 13.12.2012 50.000 332.174 332
STE Tokio Marine Brasil Seguradora S.A. 13.12.2011 a 13.12.2012 50.000 113.560 114

24 Subvenções governamentais

24.1 Redução do imposto de renda 75%por 10 anos

A companhia, por meio de suas controladas ATE II e ATE III goza de incentivos fiscais do imposto de
renda sobre o resultado auferido na exploração da concessão de serviços públicos de transmissão de
energia elétrica no Pará. Esses incentivos, no montante de R$ 606 e R$ 477, respectivamente, no
presente exercício, foram concedidos pela Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia
(SUDAM) e Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) e consistem na redução
de 75% de imposto de renda sobre resultados apurados até o ano-base de 2016 (ATE II) e 2018 (ATE
III).

As subvenções são registradas contabilmente em conta destacada da demonstração do resultado e
submetidas à Assembleia dos acionistas para aprovação de sua destinação.

As seguintes condições abaixo mencionadas foram atendidas para que as subvenções pudessem ser
reconhecidas contabilmente:

(i) Cumprimento da legislação trabalhista e social e das normas de proteção e controle do meio-
ambiente.

(ii) Apresentação anual da declaração de rendimentos, indicando o valor da redução correspondente a
cada exercício, observadas as normas em vigor sobre a matéria.
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(iii) Proibição de distribuição aos sócios ou acionistas do valor do imposto que deixar de ser pago em
virtude da redução, sob pena de perda do incentivo e da obrigação de recolher, com relação à
importância distribuída, o imposto que a empresa tiver deixado de pagar, sem prejuízo da incidência
do imposto sobre o lucro distribuído como rendimento e das penalidades cabíveis.

(iv) Constituição de reserva de capital com o valor resultante da redução, a qual somente poderá ser
utilizada para absorção de prejuízo ou aumento de capital social.

(v) Obrigação de aplicar o valor da Redução do IRPJ em atividade diretamente ligada à produção, na
área de atuação da SUDAM.

25 Atividades não vinculadas à concessão
do Serviço Público deEnergiaElétrica

A Companhia e suas controladas não desenvolveram no exercício de 2011, nenhuma atividade não
vinculada ao objeto de suas concessões.

* * *
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Relatório de revisão sobre as demonstrações
financeiras intermediárias condensadas

Aos Administradores e Acionistas
União de Transmissoras de Energia
Elétrica Holding S.A.- UNISA

Introdução

Revisamos o balanço patrimonial condensado da União de Transmissoras de Energia Elétrica Holding
S.A.- UNISA (a "Companhia"), em 30 de junho de 2012, e as respectivas demonstrações condensadas
do resultado para os períodos de três e seis meses findos nessa data e das mutações do patrimônio
líquido e dos fluxos de caixa para o período de seis meses findo nessa data, bem como o balanço
patrimonial consolidado condensado da União de Transmissoras de Energia Elétrica Holding S.A.-
UNISA e suas controladas ("Consolidado"), em 30 de junho de 2012, e as respectivas demonstrações
consolidadas condensadas do resultado para os períodos de três e seis meses findos nessa data e das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o período de seis meses findo nessa data.

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras intermediárias condensadas de acordo com o Pronunciamento Técnico
CPC 21 - "Demonstração Intermediária". Nossa responsabilidade é a de expressar uma conclusão sobre
essas demonstrações financeiras intermediárias condensadas com base em nossa revisão.

Alcance da revisão

Conduzimos nossa revisão de acordo com as normas brasileiras e internacionais de revisão de
informações intermediárias (NBC TR 2410 - "Revisão de Informações Intermediárias Executada pelo
Auditor da Entidade" e ISRE 2410 - Review of Interim Financial Information Performed by the
Independent Auditor of the Entity, respectivamente). Uma revisão de informações intermediárias
consiste na realização de indagações, principalmente às pessoas responsáveis pelos assuntos
financeiros e contábeis, e na aplicação de procedimentos analíticos e de outros procedimentos de
revisão. O alcance de uma revisão é significativamente menor do que o de uma auditoria conduzida de
acordo com as normas de auditoria e, consequentemente, não nos permitiu obter segurança de que
tomamos conhecimento de todos os assuntos significativos que poderiam ser identificados em uma
auditoria. Portanto, não expressamos uma opinião de auditoria.

Conclusão

Com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que as
demonstrações financeiras intermediárias condensadas acima referidas não estão elaboradas, em
todos os aspectos relevantes, de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 21 - "Demonstração
Intermediária".
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Outros assuntos

Demonstrações condensadas
do valor adicionado

Revisamos também as demonstrações condensadas do valor adicionado (DVA), individuais e
consolidadas, referentes ao período de seis meses findo em 30 de junho de 2012, preparadas sob a
responsabilidade da administração da Companhia, apresentadas como informação suplementar. Essas
demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de revisão descritos anteriormente e,
com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que não
estão elaboradas de maneira consistente, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às
demonstrações financeiras intermediárias condensadas tomadas em conjunto.

Base de apresentação e uso do relatório

Este relatório é para uso exclusivo da controladora Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A -
TAESA e seus auditores independentes em conexão com a revisão das Informações Trimestrais - ITR
na data de 30 de junho de 2012 e não deve ser utilizado para qualquer outro propósito, bem como não
deve ser publicado nem apresentado ou distribuído a outras partes.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 2012

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes
CRC 2SP000160/O-5 "F" RJ

Guilherme Naves Valle
Contador CRC 1MG070614/O-5 "S" RJ
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Demonstrações do resultado
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Controladora Consolidado

1º de janeiro 1º de abril 1º de janeiro 1º de abril
de 2012 à de 2012 à de 2012 à de 2012 à

30 de junho 30 de junho 30 de junho 30 de junho
de 2012 de 2012 de 2012 de 2012

Receita líquida de serviços (nota 17) 154.465 75.581
Custos sobre serviços prestados (nota 18) (23.459) (13.014)

Lucro bruto 131.007 62.568

Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (nota 19) (804) (416) (6.766) (3.648)
Outras receitas (nota 20) 4.340 277
Participações nos lucros de controladas (nota 12) 60.186 3.572

Lucro operacional 59.382 3.156 128.581 59.197

Resultado financeiro (nota 21)
Receitas financeiras 13 6 19.729 9.727
Despesas financeiras (5 ) (2 ) (75.074) (73.937)

8 4 (55.345) (64.210)

Lucro antes do imposto de renda
e da contribuição social 59.390 3.160 73.236 (5.013)

Imposto de renda (nota 22) (18.312) 2.203
Contribuição social (nota 22) (6.804) 590
Subvenção de imposto de renda 11.270 5.380

59.390 3.160 (13.846) 8.173

Lucro líquido do período 59.390 3.160 59.390 3.160

Número de ações 1.585.626.762 1.585.626.762 1.585.626.762 1.585.626.762

Lucro por ação (R$) 0,037 0,002 0,037 0,002

As demonstrações do resultado abrangente não foram apresentadas, pois não há componentes de outros
resultados abrangentes.
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Semestre findo em 30 de junho
Em milhares de reais

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
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2012

Controladora Consolidado

Fluxos de caixa das atividades operacionais

Lucro do período antes imposto de renda e
contribuição social 59.390 73.326

Ajustes
Resultado da equivalência patrimonial (60.186)
Reversão de provisões (640)
Ajustes a valor justo de instrumento financeiro derivativo (709)
Ajuste a valor presente de tributos a recuperar (1.049)
Remuneração do ativo financeiro da concessão (109.384)
Juros, variações monetárias e cambiais sobre empréstimos 77.549
Provisões para contingência (81)

Variações nos ativos e passivos
Tributos a recuperar (4 ) 4.597
Partes relacionadas 449 (19.309)
Outros créditos (1 ) 364
Fornecedores 61 (21.193)
Tributos a recolher (37) (6.093)
Outros passivos 362 (139)

Caixa líquido proveniente (aplicado nas) das operações 34 (2.581)
Imposto de renda e contribuição social pagos (19.507)

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 34 (22.358)

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Remuneração recebida do ativo financeiro de concessão 142.936
Aquisição de imobilizado (175) (175)

Caixa líquido (aplicado nas) proveniente
das atividades de investimento (175) 142.761

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos pagos - principal (54.220)
Empréstimos e financiamentos pagos - juros (31.862)
Resgate de depósitos vinculados (4.603)

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (90.685)

Aumento/(diminuição) de caixa e equivalentes de caixa (141) 29.718

Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre 564 404.920
Caixa e equivalentes de caixa no final do semestre 423 434.638

Aumento no caixa e equivalentes de caixa durante o semestre (141) 29.718
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2012

Controladora Consolidado
Receitas

Financeiro - atualização do ativo financeiro 118.662
Operação e manutenção 55.908
Outras receitas e despesas 143
Encargos do setor (7.466)

167.246

Insumos adquiridos de terceiros
Material de consumo (13) (124)
Aluguéis (132) (505)
Serviço de terceiros (650) (24.928)
Taxa de fiscalização (887)

(795) (26.443)

Valor adicionado líquido
produzido pela Companhia (795) 140.803

Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras 13 117.627
Receita de Equivalência 60.186

Valor adicionado total a distribuir 59.404 258.430

Distribuição do valor adicionado
Salários de pessoal e administradores 381
Impostos, taxas e contribuições
Federais 6 24.998
Estaduais 3 687
Municipais 2
Despesas financeiras 5 172.972
Lucros retidos do semestre 59.390 59.390

Valor adicionado distribuído 59.404 258.430
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1 Informações gerais

A União de Transmissoras de Energia Elétrica Holding S.A.- UNISA (a "Companhia") e suas
controladas integrantes das demonstrações financeiras ("Sociedades") têm como atividade
preponderante: (i) participação em outras sociedades que atuem no segmento de transmissão do
setor de energia elétrica e (ii) exploração de concessões de serviços públicos de transmissão de
energia elétrica.

Em 2 de junho de 2011 a Abengoa Concessões Brasil Holding S.A., detentora de 100% das ações das
Sociedades, celebrou com a Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. - TAESA um acordo de
intenção de venda de 50% de participação no capital social das Sociedades. Em 30 de novembro de
2011, a Unisa passou a deter a totalidade das ações das Sociedades tendo como acionistas a Abengoa
Concessões Brasil Holding S.A. e a Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. - TAESA, cada uma
com 50% de participação e controle compartilhado com base em acordo de acionistas.

Em 16 de março de 2012 A Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. - TAESA celebrou um
Contrato de Compra e Venda de Ações com a Abengoa Concessões Brasil Holding S.A., para
aquisição dos 50% remanescentes das ações detidas por esta no capital social da União de
Transmissoras de Energia Elétrica S.A. - UNISA.

Em 3 de junho de 2012 deu-se a conclusão da operação e a efetiva aquisição das ações pela TAESA
mediante à ocorrência das seguintes condições: (i) aprovação pela Assembleia Geral de Acionistas da
Taesa, (ii) anuência de bancos financiadores das Transmissoras, e (iii) a aprovação da operação pela
Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. Além disso, a operação foi submetida ao Conselho
Administrativo de Defesa Econômica - CADE, nos termos da Lei nº 8.884/94.

A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 25 de
julho de 2012.

1.1 Das concessões

As Sociedades operam linhas de transmissão com a concessão para construção, operação e
manutenção das linhas de transmissão em Kilovolts pelo prazo de 30 anos. Os contratos das
concessões são regulamentados pelo Contrato de Concessão de Transmissão de Energia Elétrica
firmado com a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), vinculada ao Ministério de Minas e
Energia.
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Sociedades

Kilovolts
(Não

auditado) Trecho

ATE Transmissora de Energia S.A. (*) 525 e 440
Londrina (PR) - Assis - (SP)
Assis (SP) - Araraquara (SP)

ATE II Transmissora de Energia S.A. (*) 500

Colinas (TO) - Ribeiro Gonçalves (PI)
Ribeiro Gonçalves (PI) - São João do Piauí (PI)

São João do Piauí (PI) - Sobradinho (BA)

ATE III Transmissora de Energia S.A. (*) 500 e 230

Marabá (PA) - Itacaiúnas (PA)
Itacaiúnas (PA) - Colinas (TO)
Itacaiúnas (PA) - Carajás (PA)

STE - Sul Transmissora de Energia S.A. (*) 230

Uruguaiana (RS) - Maçambará (RS)
Maçambará (RS) - Santo Ângelo (RS)
Santo Angelo (RS) - Santa Rosa (RS)

(*) De acordo com os contratos de concessão, a partir do 16º ano de operação comercial, a Receita
Anual Permitida - RAP das sociedades transmissoras em operação será reduzida em 50% do
valor vigente no 15º ano, até o final do prazo de concessão.

2 Resumo das principais políticas contábeis

Na elaboração das informações intermediárias, todas as práticas contábeis adotadas são uniformes
com aquelas utilizadas quando da preparação das demonstrações financeiras de 31 de dezembro de
2011. Dessa forma, as informações intermediárias devem ser lidas em conjunto com as referidas
demonstrações financeiras anuais.

2.1 Base de preparação

As demonstrações financeiras intermediárias foram preparadas considerando o custo histórico como
base de valor exceto por determinados ativos e passivos financeiros decorrentes de operações com
derivativos e que estão mensurados pelo valor justo. Foram seguidas as normas emitidas pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs), conjugadas com a normatização específica emanada
pela ANEEL, especialmente por meio do Manual de Contabilidade do Setor Elétrico (MCSE).

A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e
também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de
aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de
julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas
são significativas para as demonstrações financeiras consolidadas, estão divulgadas na nota 3.

(a) Demonstrações financeiras consolidadas

As demonstrações financeiras intermediárias consolidadas foram preparadas e estão sendo
apresentadas de acordo com CPC 21 - "Demonstrações Intermediárias", conjugadas com a
normatização específica emanada pela ANEEL, especialmente por meio do Manual de Contabilidade
do Setor Elétrico (MCSE).
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As demonstrações financeiras consolidadas abrangem as da União de Transmissoras de Energia
Elétrica Holding S.A.- UNISA e das empresas controladas referidas embaixo. O quadro a seguir
apresenta as sociedades objeto de consolidação em 30 de junho de 2012.

Participação (%)

30 de
junho
de 2012

Controladas diretas
ATE Transmissora de Energia S.A. (i) 99,99
ATE II Transmissora de Energia S.A. (i) 99,99
ATE III Transmissora de Energia S.A. (i) 99,99
STE Sul Transmissora de Energia S.A. (i) 99,99

(i) Controladas em operação.

O processo de combinação das contas patrimoniais e de resultado corresponde à soma horizontal dos
saldos das contas do ativo, do passivo, das receitas e despesas, segundo a sua natureza,
complementada com as seguintes eliminações:

Eliminação dos saldos entre as Sociedades combinadas.

Eliminação dos investimentos entre as Sociedades consolidadas contra o respectivo patrimônio
líquido da sociedade investida.

Eliminação das receitas e despesas decorrentes de negócios entre as Sociedades combinadas.

(b) Demonstrações financeiras individuais

As demonstrações financeiras individuais da controladora foram preparadas de acordo com CPC 21 -
"Demonstrações Intermediárias" e são divulgadas em conjunto com as demonstrações financeiras
consolidadas.

Nas demonstrações financeiras individuais, as controladas são contabilizadas pelo método de
equivalência patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações financeiras
individuais quanto nas demonstrações consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio
líquido atribuível aos acionistas da controladora.

A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e
também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de
aplicação das políticas contábeis da Companhia.
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3 Gestão de risco financeiro

3.1 Fatores de risco financeiro

(a) Risco cambial

As Sociedades estão expostas ao risco cambial decorrente de empréstimos contratados no exterior
em dólar dos Estados Unidos.

Em 30 de junho de 2012, se o dólar tivesse se valorizado em torno de 15% em relação ao real, sendo
mantidas todas as outras variáveis constantes, o lucro do semestre após o cálculo do imposto de
renda e contribuição social teria diminuição de R$ 57.760, em decorrência de perdas cambiais sobre
a conversão de empréstimos em dólares.

(b) Risco de crédito

Com exceção dos depósitos e cauções vinculados, equivalentes de caixa, prêmios de opções, partes
relacionadas e o ativo financeiro da concessão, a Companhia não possui outros saldos a receber de
terceiros contabilizados neste exercício. Consequentemente, o risco de crédito é considerado baixo.

A Receita anual permitida ("RAP") de uma empresa de transmissão é recebida das empresas que
utilizam sua infraestrutura por meio de tarifa de uso do sistema de transmissão (TUST). Essa tarifa
resulta do rateio entre os usuários de transmissão de alguns valores específicos; (i) a RAP de todas as
transmissoras; (ii) os serviços prestados pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS); e (iii) os
encargos regulatórios.

O poder concedente delegou às geradoras, distribuidoras, consumidores livres, exportadores e
importadores o pagamento mensal da RAP, que por ser garantida pelo arcabouço regulatório de
transmissão, constitui-se em direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo
financeiro e deste modo o risco de crédito é baixo.

(c) Risco de liquidez

A previsão de fluxo de caixa é realizada pela Companhia, sendo sua projeção monitorada
continuamente, a fim de garantir e assegurar as exigências de liquidez, os limites ou cláusulas dos
contratos de empréstimos e caixa suficiente para atendimento às necessidades operacionais do
negócio.

O excesso de caixa gerado pela Companhia é investido em contas correntes com incidência de juros,
depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com vencimentos
apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem, conforme determinado pelas previsões
acima mencionadas.

A tabela abaixo analisa os passivos financeiros, por faixas de vencimento, correspondentes ao
período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores
divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados.
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Consolidado

Menos de Entre um e Entre dois e Acima de
um ano dois anos cinco anos cinco anos

Em 30 de junho de 2012
Empréstimos e financiamentos 117.018 173.773 361.240 356.193
Fornecedores e outras contas a pagar 86.107 1.663

Controladora

Menos de
um ano

Em 30 de junho de 2012
Fornecedores e outras contas a pagar 2.618

Consolidado

Menos de Entre um e Entre dois e Acima de
um ano dois anos cinco anos cinco anos

Em 31 de dezembro de 2011
Empréstimos e financiamentos 109.075 321.578 437.676 371.380
Fornecedores, partes relacionadas e
outras contas a pagar 113.803 1.663

Controladora

Menos de
um ano

Em 31 de dezembro de 2011
Fornecedores e outras contas a pagar 1.580

(d) Risco de taxa de juros

A Companhia está exposta ao risco que uma variação de taxa de juros cause um aumento na sua
despesa financeira com pagamentos de juros futuros. A dívida está sujeita à variação da Taxa de
Juros de Longo Prazo (TJLP) e da cesta de moedas do BNDES (UMBNDES), conforme nota 13.

Para os empréstimos contratados com o BNDES a Companhia possui uma taxa fixa de 4% para as
operações em moeda nacional acrescida da TJLP, que por sua vez possui componente variável pois
apresenta variações as quais são determinadas pelo Conselho Monetário Nacional. Desde janeiro de
2010 a referida taxa está em 6% ao ano, sendo que desde 2007 a taxa varia entre 6% e 6,5% ao ano.
Para os empréstimos contraídos sujeitos a cesta de moedas, os juros são fixos e variam de 3% a 10%
ao ano.

Com relação aos empréstimos com o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID a Companhia
está exposta aos efeitos da variação da Libor.
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(e) Valorização dos instrumentos financeiros

A Companhia opera com diversos instrumentos financeiros, com destaque para caixa e equivalentes
de caixa, incluindo aplicações financeiras, contas a pagar a fornecedores e empréstimos e
financiamentos.

Os valores registrados no ativo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em
prazos inferiores a três meses. Considerando o prazo e as características desses instrumentos, que
são sistematicamente renegociados, os valores contábeis aproximam-se dos valores justos.

O valor justo dos instrumentos financeiros estão demonstrados na nota 16.

Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos da Companhia, em30 de junho de 2012 e 31 de
dezembro de 2011 estão descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização/avaliação:

(i) Caixa e equivalentes de caixa, outros ativos e fornecedores

Os valores contabilizados aproximam-se dos de realização.

(ii) Empréstimos e financiamentos

O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o desconto dos
fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros de operações similares nas condições atuais. A
Companhia possui operações de empréstimos e financiamentos que reúnem características próprias
e contratadas com instituições que operam com crédito a longo prazo (BNDES e BID).

Não existe um mercado nacional consolidado de crédito de longo prazo com as características dos
financiamentos do BNDES, onde as ofertas de crédito com tais características de longo prazo,
normalmente estão limitadas a esta instituição.

O valor justo dos empréstimos e financiamentos em 30 de junho de 2012 é de R$ 952.334
(R$ 982.540 em 31 de dezembro de 2011).

(iii) Instrumentos financeiros derivativos

Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato derivativo
é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao seu valor justo, com as variações do valor
justo lançadas contra o resultado.

Embora a Companhia faça uso de derivativos com o objetivo de proteção, ela não aplica a chamada
contabilização de hedge ("hedge accounting").

(iv) Ativo financeiro da concessão

Está avaliado pelo custo amortizado.
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3.2 Gestão de capital

Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de
continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes
interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.

Esse índice corresponde à dívida líquida expressa como percentual do capital total. A dívida líquida,
por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos,
conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado), subtraído do montante de caixa e
equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme
demonstrado no balanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida.

A Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira da Companhia.

O índice de alavancagem financeira pode ser assim sumariado:

Consolidado Consolidado

30 de 31 de
Junho dezembro
de 2012 de 2011

Total dos empréstimos e financiamentos 1.008.224 1.016.731
Menos: caixa e equivalentes de caixa (434.638) (404.920)

Dívida líquida 573.586 611.811

Total do patrimônio líquido 1.649.333 1.589.943

Total do capital 2.222.919 2.201.754

Índice de alavancagem financeira - % 26 28

3.3 Estimativa do valor justo

Instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo são classificados de
acordo com o seguinte nível de hierarquia:

Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos (nível 1).

Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1 que são adotadas pelo mercado para o
ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados
dos preços) (nível 2).

Inserções para os ativos ou passivos que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou
seja, inserções não observáveis) (nível 3).

Em 30 de junho de 2012 e 31 de dezembro de 2011 a categoria de ativos e passivos financeiros ao
valor justo por meio do resultado era composta por prêmio de opção de compra e diferencial de
swap a pagar. O valor justo desses instrumentos financeiros é enquadrado como nível 2.
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3.4 Instrumentos financeiros por categoria

(a) Controladora

30 de 31 de
junho dezembro
de 2012 de 2011

Empréstimos Empréstimos
e recebíveis e recebíveis

Ativos, conforme balanço patrimonial
Caixa e equivalentes de caixa 423 564
Partes relacionadas 26.647 26.481

27.070 27.045

Outros Outros
passivos passivos

financeiros financeiros

Passivos, conforme balanço patrimonial
Fornecedores e outras obrigações, excluindo
obrigações legais 659 236
Partes relacionadas 1.959 1.344

2.618 1.580

(b) Consolidado

30 de junho de 2012

Mensurados
ao valorjusto
por meio de Empréstimos
resultado e recebíveis Total

Ativos, conforme balanço patrimonial
Ativo financeiro da concessão 2.343.962 2.343.962
Caixa e equivalentes de caixa 434.638 434.638
Depósitos e cauções vinculados 89.374 89.374
Depósitos judiciais 5.358 5.358
Partes relacionadas e
demais contas a receber 8.887 8.887

Swap a receber 603 603
Prêmio de opção de compra 2.695 2.695

3.298 2.882.219 2.885.517
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Outros
passivos

financeiros

Passivos, conforme balanço patrimonial
Empréstimos e financiamentos 1.008.224
Fornecedores e outras obrigações, excluindo obrigações legais 27.029
Partes relacionadas 67.282

1.102.535

31 de dezembro de 2011

Mensurados
ao valor justo
por meio de Empréstimos
resultado e recebíveis Total

Ativos, conforme balanço patrimonial
Ativo financeiro da concessão 2.377.514 2.377.514
Caixa e equivalentes de caixa 404.920 404.920
Depósitos e cauções vinculados 84.771 84.771
Depósitos judiciais 4.731 4.731
Partes relacionadas e
demais contas a receber 10.963 10.963

Prêmio de opção de compra 3.853 3.853

3.853 2.882.899 2.886.752

Passivos
a valor justo Outros
por meio do passivos
resultado financeiros Total

Passivos, conforme balanço patrimonial
Empréstimos e financiamentos 1.016.731 1.016.731
Fornecedores e outras obrigações,
excluindo obrigações legais 24.041 24.041

Partes relacionadas 87.683 87.683
Diferencial de swap a pagar 1.264 1.264

1.264 1.128.455 1.129.719
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4 Qualidade do crédito dos ativos financeiros

Consolidado

30 de 31 de
junho dezembro
de 2012 de 2011

Contrapartes sem classificação
externa de crédito
Demais ativos financeiros 8.887 10.963

30 de 31 de
Contrapartes com classificação externa de junho dezembro
crédito (Standard & Poor's) Rating de 2012 de 2011

Prêmio de opção de compra
Banco Citibank S.A. A 2.695 3.362
HSBC Bank Brasil S.A. BBB 491

Total de prêmio de opção de compra 2.695 3.853

Controladora Consolidado

30 de 31 de 30 de 31 de
junho dezembro junho dezembro

Rating de 2012 de 2011 de 2012 de 2011

Contrapartes com classificação externa
de crédito (Standard & Poor's)

Caixa e equivalentes de caixa
Banco Santander Brasil S.A AA- 423 564 199.853 76.326
Banco Citibank S.A. A 71.154 94.240
Itaú Unibanco Banco Múltiplo S.A. BBB 71.591 146.881
Banco Bradesco S.A BBB 19.779 11.946
HSBC Bank Brasil S.A. BBB 72.261 75.527

Total de caixa e equivalentes de caixa 423 564 434.638 404.920

Consolidado
Contrapartes com classificação externa 30 de 31 de
de crédito (Standard & Poor's) junho dezembro

Rating de 2012 de 2011
Depósitos e cauções vinculados
Banco Citibank S.A. A 57.261 45.149
Banco Bradesco S.A BBB 8.622 8.304
Banco Santander Brasil S.A. AA- 23.491 31.318

Total de depósitos e cauções vinculados 89.374 84.771
Depósitos judiciais
Caixa Econômica Federal AA+ 2.311 1.731
Banco do Estado do Pará A- 1.354 1.337
Banco do Brasil S.A. BBB 1.693 1.663

Total de depósitos judiciais 5.358 4.731
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Consolidado

30 de 31 de
junho dezembro

Rating de 2012 de 2011
Contrapartes com classificação externa
de crédito (Standard & Poor's)
Ativo financeiro de concessão BBB- 2.343.962 2.377.514

5 Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado

30 de 31 de 30 de 31 de
junho dezembro junho dezembro
de 2012 de 2011 de 2012 de 2011

Bancos 423 564 57.802 66.413
Certificados de Depósitos
Bancários (CDB) (i) 376.836 338.507

423 564 434.638 404.920

(i) Os Certificados de Depósitos Bancários (CDB) têm renda pós-fixada, possuem liquidez imediata
e seu rendimento equivale ao Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI).

6 Ativo financeiro da concessão

Consolidado

30 de 31 de
junho dezembro
de 2012 de 2011

A ser recebido na operação 1.698.503 1.732.056
A ser recebido por indenização 645.548 645.458

2.343.961 2.377.514

Circulante (351.108 ) (369.058)

Não circulante 1.992.854 2.008.456

O ativo financeiro é remunerado de acordo com a taxa de retorno de cada uma das transmissoras,
que são: ATE 10,1%, ATE II 8,32%, ATE III 9,87% e STE 20,66%.
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7 Tributos a recuperar

Consolidado

30 de 31 de
junho dezembro
de 2012 de 2011

Circulante
Imposto de renda retido na fonte (i) 1.894 10.193
PIS e COFINS (ii) 21.883 40.573
IRPJ e CSLL a compensar 20.992 7.239
IR, CSLL, PIS, COFINS - Lei nº 10.833/03 5.901 5.423
Outros 3.780 3.946

54.450 67.374

Não circulante
PIS e COFINS (ii) 30.532 21.158

(i) Refere-se substancialmente ao imposto de renda retido na fonte incidente sobre os
rendimentos de aplicações financeiras.

(ii) Refere-se substancialmente a créditos de PIS e COFINS sobre os custos de aquisições de
máquinas e equipamentos de sociedades controladas, à alíquota de 1,65% para o PIS e 7,6%
para a COFINS. Os valores dos créditos foram segregados entre curto e longo prazos pela sua
expectativa de realização. A administração das controladas da Companhia registrou o cálculo
do ajuste a valor presente do PIS e da COFINS a recuperar sobre as aquisições dos bens e
equipamentos. Como são créditos tributários federais, a administração utilizou a taxa Selic
para mensuração do ajuste a valor presente.

8 Tributos diferidos

(a) Composição

Consolidado

30 de 31 de
junho dezembro
de 2012 de 2011

Ativo não circulante
IR Diferido 19.530
CS Diferido 6.904

26.434

Passivo não circulante
IR Diferido 22.016 49.210
CS Diferido 7.333 17.114
PIS Diferido 31.021 31.530
COFINS Diferido 142.926 145.276

203.296 243.130
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Refere-se substancialmente aos impostos calculados sobre prejuízos fiscais, diferenças temporárias,
sobre os efeitos da adoção das novas práticas contábeis, em especial o ICPC 01 e a variação cambial
oriunda dos empréstimos em longo prazo.

(b) Período estimado de realização

Os valores dos ativos apresentam as seguintes expectativas de realização:

Valor dos
créditos

31 de
dezembro

Ano de 2011

2013 9.896
2014 5.427
2015 4.845
2016 6.266

26.434

9 Prêmios de opção de compra

Consolidado

30 de 31 de
junho dezembro
de 2012 de 2011

Banco Citibank S.A. 2.695 3.362
HSBC Bank Brasil S.A. 491

2.695 3.853

Diferencial de swap a receber 603
Diferencial de swap a pagar (1.264)

Correspondem aos prêmios pagos pelos contratos de opções de compra demonstrados ao valor justo.
Tais operações foram realizadas para mitigar os efeitos da flutuação da taxa de câmbio dos
empréstimos tomados pela controlada ATE III Transmissora de Energia S.A.

10 Depósitos e cauções vinculados

São aplicações financeiras de longo prazo, atualizadas pela variação do CDI, para garantia dos
financiamentos junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e ao
Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID.
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11 Partes relacionadas

(a) Contas a receber

Controladora Consolidado

30 de 31 de 30 de 31 de
junho dezembro junho dezembro

Ativo de 2012 de 2011 de 2012 de 2011

Circulante
STE-Sul Transmissora de Energia S.A. (i) 5.354 5.332
ATE Transmissora de Energia S.A. (i) 9.315 9.293
ATE II Transmissora de Energia S.A. (i) 10.832 10.806
ATE III Transmissora de Energia S.A. (i) 1.083 1.050
Omega Operação e Manutenção de
Linhas de Transmissão S.A. 12 1.319
Abengoa Construção Brasil Ltda. (ii) 63 4.310 4.096
Abengoa Concessões Brasil Holding S.A. 7
Outras 2 1

26.647 26.481 4.331 5.416

(i) Corresponde, principalmente, aos dividendos a receber de controladas.

(ii) Corresponde ao reembolso de gastos gerais.

(b) Contas a pagar

Controladora Consolidado

30 de 31 de 30 de 31 de
junho dezembro junho dezembro

Passivo de 2012 de 2011 de 2012 de 2011

Circulante
Abengoa Concessões Brasil Holding S.A. (i) 672 672 27.740 27.718
Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. - TAESA (i) 672 672 27.717 27.717
Omega Operação e Manutenção de Linhas de Transmissão S.A. (ii) 2.140 24.686
Abengoa Construção Brasil Ltda. (iii) 283 9.603 7.341
STE-Sul Transmissora de Energia S.A. 331
ATE III Transmissora de Energia S.A. 1 2
ATE IV São Mateus Transmissora de Energia S.A. 80 79
Outras 141

1.959 1.344 67.282 87.682

(i) Na controladora, corresponde aos dividendos a serem pagos aos seus acionistas referente ao
exercício de 2011. No consolidado, refere-se principalmente a dividendos relativos a exercícios
anteriores das controladas ATE II e da ATE III que foram divididos em 50% para cada acionista
da UNISA, conforme acordo de compra e venda celebrado entre a Transmissora Aliança de
Energia Elétrica S.A. e a Abengoa Concessões Brasil Holding S.A.
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(ii) Corresponde a serviços de operação e manutenção dos sistemas elétricos das Sociedades.

(iii) Refere-se ao ressarcimento de pagamento a fornecedores pelo reforço na linha de transmissão
da ATE III Transmissora de Energia S.A.

(c) Resultado

Consolidado

30 de
junho
de 2012

Omega Operação e Manutenção de Linhas de Transmissão S.A. (i) (15.537)
Abengoa Construção Brasil Ltda. (ii) (1.453)

(16.990)

(i) Corresponde a serviços de operação e manutenção dos sistemas elétricos das sociedades.

(ii) Corresponde ao custo e à reversão de provisão de custo de construção do reforço da linha de
transmissão da ATE III Transmissora de Energia.

(d) Remuneração do pessoal-chave da administração

A remuneração paga ou a pagar aos diretores da Companhia por serviços prestados está apresentada
a seguir:

Consolidado

30 de 31 de
junho dezembro
de 2012 de 2011

Remuneração da diretoria 236 64
Encargos sobre honorários 109 23

345 87
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(b) Outras informações relevantes sobre
os investimentos

(i) ATE Transmissora de Energia S.A. (ATE)

É uma sociedade de capital privado, constituída no exercício de 2003 com o propósito específico e
único de explorar concessões de serviços públicos de transmissão de energia elétrica. Os serviços
prestados compreendem a implantação, construção, operação e manutenção de instalações de
transmissão, incluindo serviços de apoio e administrativos, necessários à transmissão de energia
elétrica, segundo os padrões estabelecidos na legislação e regulamentos em vigor.
*
A ATE detém a concessão para construção, operação e manutenção das Linhas de Transmissão em
525 KV e 440 KV, com extensão aproximada de 120 Km, com origem na subestação de Londrina, no
Estado do Paraná, e término na subestação de Assis, no Estado de São Paulo, e da Subestação de
Assis e término na subestação de Araraquara, ambas no Estado de São Paulo, com extensão
aproximada de 250 Km. As suas atividades estão reguladas pelo contrato de concessão de
transmissão de energia elétrica nº 003/2004, firmado com a ANEEL em 18 de fevereiro de 2004,
com um prazo de trinta anos.

(ii) ATE II Transmissora de Energia S.A. (ATE II)

É uma sociedade de capital privado, constituída no exercício de 2003 com o propósito específico e
único de explorar concessões de serviços públicos de transmissão de energia elétrica. Os serviços
prestados compreendem a implantação, construção, operação e manutenção de instalações de
transmissão, incluindo serviços de apoio e administrativos, necessários à transmissão de energia
elétrica, segundo os padrões estabelecidos na legislação e nos regulamentos em vigor.

A ATE II Transmissora de Energia S.A. detém a concessão para construção, operação e exploração
das Linhas de Transmissão em 500 KV dos trechos de Colinas/Ribeiro Gonçalves; Ribeiro
Gonçalves/São João do Piauí e São João do Piauí/Sobradinho. Suas atividades estão reguladas pelo
contrato de concessão de transmissão de energia elétrica nº 011/2005 pela ANEEL, vinculada ao
Ministério de Minas e Energia por um prazo de 30 anos.

(iii) ATE III Transmissora de Energia S.A. (ATE III)

É uma sociedade de capital privado, constituída no exercício de 2005 com o propósito específico e
único de explorar concessões de serviços públicos de transmissão de energia elétrica. Os serviços
prestados compreendem a implantação, construção, operação e manutenção de instalações de
transmissão, incluindo serviços de apoio e administrativos, necessários à transmissão de energia
elétrica, segundo os padrões estabelecidos na legislação e nos regulamentos em vigor.

A ATE III detém a concessão para construção, operação e manutenção das linhas de transmissão e
subestação em 500 KV e 230KV da interligação Norte-Sul III, trecho I, bem como as demais
instalações necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, comando, controle,
telecomunicação e apoio, nos termos do decreto de outorga de concessão, de 3 de abril de 2006, e do
contrato de concessão nº 001/2006, de 27 de abril de 2006, firmado com a ANEEL. O prazo de
concessão da exploração da linha de transmissão é de 30 anos contados a partir da sua celebração.
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(iv) STE - Sul Transmissora de Energia S.A.

Concessionária de transmissão da rede básica brasileira de energia elétrica, constituída para fins
exclusivos de exploração de concessões de serviços públicos de transmissão de energia elétrica. A
STE detém a concessão para construção, operação e exploração da linha de transmissão com
capacidade de 230 KV, com origem na subestação Usina Uruguaiana e término na subestação Santa
Rosa, localizadas no Estado do Rio Grande do Sul. As suas atividades estão reguladas pelo contrato
de concessão de transmissão de energia elétrica nº 81/2002, firmado com a ANEEL, com um prazo
de 30 anos.
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(a) O montante de longo prazo tem a seguinte
composição, por ano de vencimento:

30 de 31 de
junho dezembro
de 2012 de 2011

2013 57.259 111.772
2014 116.243 112.103
2015 119.305 114.944
2016 124.306 119.581
2017 a 2022 473.827 449.256

891.206 907.656

(b) Cláusulas restritivas

BNDES e BID

Os financiamentos com estas instituições possuem cláusulas determinando níveis mínimos de
cobertura de parcelas a vencer e manutenção de saldos mínimos recebíveis em uma conta corrente.

As principais cláusulas contratuais de "covenants" são:

manter em conta reserva pelo menos três vezes a parcela mensal de pagamento de serviços da
dívida e três meses de pagamento de contrato de Operação e Manutenção (O&M);

em caso de mudança do responsável pela operação das linhas de transmissão de energia elétrica,
a beneficiária deverá apresentar ao BNDES Contrato de O&M em termos satisfatórios ao
BNDES, firmado com empresa de reconhecida capacidade técnica;

manter índice de cobertura do serviço da dívida (ICSD) igual ou superior a 1,3 (um inteiro e três
décimos);

não distribuição de dividendos sem autorização do BNDES, de dividendos ou pagamento de
juros sobre capital próprio cujo valor, isolada ou conjuntamente, exceda o valor do dividendo
mínimo obrigatório;

não emitir débitos, pagamento de juros, amortização nem novas dívidas sem autorização;

manter seguro do projeto e das linhas de transmissão durante toda a vigência do contrato;

apresentar e manter as licenças ambientais;

índice dos ativos não depreciados sobre a dívida líquida não deve ser inferior a 1,0;

índice da dívida sobre o capital social da Companhia não deve ser superior a 2,33; e

constituir mensalmente em seis parcelas 100% do principal mais 30% dos juros a pagar no
próximo semestre até (inclusive) 2011 e a partir deste momento 100% do principal mais 100%
dos juros a pagar no próximo semestre.
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Unibanco

A principal cláusula restritiva é a seguinte:

Indicadores Financeiros - manter durante a vigência do contrato, os seguintes indicadores.

Financeiros, a serem apurados anualmente com base nas demonstrações financeiras:

Covenants 2011

Dívida Bancária Líquida/Ebitda <=2,5
Índice de Cobertura do Serviço da Dívida >=1,3

Todas as cláusulas restritivas requeridas estão sendo cumpridas.

14 Contingências (Consolidado)

30 de 31 de
junho dezembro
de 2012 de 2011

Trabalhistas 860 881
Outras 60

860 941

A provisão corresponde a processos trabalhistas referentes a STE - Sul Transmissora de Energia,
constituídos em anos anteriores.

As contingências com probabilidade de perda possível em 30 de junho de 2012 correspondem a
R$ 9.352 (R$ 9.288 em 31 de dezembro de 2011).

15 Patrimônio líquido

(a) Capital social

O capital social é representado por 1.585.626.762 ações ordinárias subscritas, com valor nominal de
R$ 1,00 cada, assim distribuídas:

Quantidade
Acionistas de ações

Abengoa Concessões Brasil Holding S.A. 792.813.381
Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. 792.813.381

Total de ações 1.585.626.762

(b) Reservas

(i) Reservas de lucros - legal

Constituída pela destinação de 5% do lucro líquido do exercício, em atendimento à legislação em
vigor.
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(ii) Reserva de lucros - Retenção

Refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, a fim de atender ao projeto de
expansão dos negócios estabelecido em seu plano de investimentos, conforme orçamento de capital
proposto pelos administradores da Companhia, a ser deliberado na Assembleia Geral, em
observância ao artigo 196 da Lei nº 6.404/76.

(c) Dividendos

Pelo estatuto social, é garantido aos acionistas um dividendo mínimo de 25% sobre o lucro líquido
do exercício, apurado de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. Os administradores
propuseram dividendos como demonstrado a seguir:

31 de
dezembro
de 2011

Lucro líquido do exercício 5.660
Reserva legal (283)

Lucro base para determinação do dividendo 5.377

Dividendos propostos 1.344

% sobre o lucro líquido disponível 25%

Dividendos propostos por lote de mil ações - R$ 0,00085

16 Derivativos

Os instrumentos derivativos contratados pelas Sociedades tiveram o propósito de proteger suas
operações contra os riscos de flutuação nas taxas de câmbio, e não são utilizados para fins
especulativos. As Sociedades estão expostas a flutuação da taxa de câmbio em virtude do
financiamento (parte da dívida com o BNDES é indexada por uma cesta de moedas). Para mitigar os
efeitos da flutuação da taxa de câmbio as Sociedades utilizaram-se de instrumentos financeiros
derivativos (hedge) e contrataram operações de opção de compra durante o exercício. Em 30 de
junho de 2012 e 31 de dezembro de 2011 o portfólio de derivativos da ATE II e ATE III, pode ser
resumido conforme tabela a seguir:

30 de junho 2012

Valor de Valores a Ganhos
referência Valor receber não
(nocional) justo (pagar) realizados

Tipo
Contratos de swap
Posição ativa 246.166 603 603 (804)
Taxa Libor

Contratos de opções
Posição titular - compra
Moeda estrangeira 22.228 2.695 2.695 (667)

268.394 3.298 3.298 (1.471 )
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31 de dezembro de 2011
Valor de Valores a Ganhos
referência Valor receber não
(nocional) justo (pagar) realizados

Tipo
Contratos de swap
Posição ativa 246.166 1.407 (1.264 ) 104
Taxa Libor

Contratos de opções
Posição titular - compra
Moeda estrangeira 31.907 3.853 3.853 540

278.073 5.260 2.589 644

A ponta ativa das operações é a variação cambial (dólar x real) acrescida de libor e a ponta passiva é
a variação cambial (dólar x real) acrescida de 8% a.a.

A Companhia não participa de outras operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos
assim como não efetua aplicações de caráter especulativos, em derivativos ou em quaisquer outros
ativos de risco, além de não possuir garantia de margem em suas operações.

17 Receita (Consolidado)

Consolidado

1º de janeiro 1º de abril
de 2012 à de 2012 à

30 de junho 30 de junho
de 2012 de 2012

Receita bruta de serviços

Receita financeira - Atualização do ativo financeiro 118.662 56.380
Receita de operação e manutenção 55.908 28.135
Receita de construção 1.601 1.991

176.171 86.506

Parcela variável (3.113) (3.068)
Impostos sobre serviços (*) (11.128 ) (4.287)
Encargos do consumidor (7.465) (3.570)

(21.706) (10.925 )

Receita líquida 154.465 75.581

486



União de Transmissoras de Energia
Elétrica Holding S.A. - UNISA

Notas explicativas da administração às demonstrações
financeiras intermediárias condensadas em 30 de junho
de 2012 e 31 de dezembro de 2011
Emmilhares de reais

32 de 35

18 Custos sobre serviços prestados

Consolidado

1º de janeiro 1º de abril
de 2012 à de 2012 à

30 de junho 30 de junho
de 2012 de 2012

Pessoal (70) (55)
Materiais (461 ) (268)
Serviços de terceiros (19.478) (9.752)
Custo de construção (1.453) (1.453 )
Arrendamentos e aluguéis (238) (181 )
Seguros (693) (359 )
Tributos (24) (10)
Taxa de fiscalização (887) (887)
Outros (155) (49 )

(23.459) (13.014 )

19 Despesas gerais e administrativas

Controladora Consolidado

1º de janeiro 1º de abril 1º de janeiro 1º de abril
de 2012 à de 2012 à de 2012 à de 2012 à

30 de junho 30 de junho 30 de junho 30 de junho
de 2012 de 2012 de 2012 de 2012

Pessoal (311 ) (88)
Materiais (14) (3 ) (15) (3)
Serviços de terceiros (649) (307) (5449) (3.714)
Arrendamentos e aluguéis (132) (105) (267) (131)
Tributos (9) (1) (699) (313)
Outros (25 ) (25)

(804) (416) (6.766) (3.648)

(*) Refere-se basicamente a impostos e taxas federais, estaduais e municipais, contribuições
sindicais; multas administrativas, etc.

20 Outras receitas

Refere-se a reversão e a baixa de provisões com fornecedores, partes relacionadas e obrigações com a
ANEEL que foram provisionadas e que não haverá a necessidade de compensação.
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21 Resultado financeiro

(a) Receitas financeiras

Controladora Controladora Consolidado Consolidado

1º de janeiro 1º de abril 1º de janeiro 1º de abril
de 2012 à de 2012 à de 2012 à de 2012 à

30 de junho 30 de junho 30 de junho 30 de junho
de 2012 de 2012 de 2012 de 2012

Receita de aplicações financeiras 13 6 17.326 8.285
Ganho de variação cambial
Ganho realizado e não realizado com
operação de derivativos 1.104 937
Ajuste a valor presente de créditos de
PIS e COFINS 1.250 500
Outras receitas financeiras 49 5

13 6 19.729 9.727

(b) Despesas financeiras

Controladora Controladora Consolidado Consolidado

1º de janeiro 1º de abril 1º de janeiro 1º de abril
de 2012 à de 2012 à de 2012à de 2012 à

30 de junho 30 de junho 30 de junho 30 de junho
de 2012 de 2012 de 2012 de 2012

Encargos sobre empréstimos e
financiamentos (31.585 ) (15.995 )
Perda de variação cambial (41.532 ) (56.626 )
Juros e multa por pagamento (4 ) (2 ) (794 ) (484 )
Perda realizada e não realizada com
operação de derivativos
Outras despesas financeiras (1 ) (1.163 ) (832 )

(5 ) (2 ) (75.074 ) (73.937 )

Resultado financeiro líquido 8 4 (55.345 ) (64.210 )
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22 Imposto de renda e contribuição social

As despesas com o imposto de renda e com a contribuição social estão reconciliadas como segue:

Consolidado

1º de janeiro
De 2012 à

30 de junho
de 2012

Imposto de renda
Lucro antes do imposto de renda
e da contribuição social 73.236

Imposto de renda pela alíquota nominal (18.309)
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva
Incentivo fiscal - SUDAM (i) 3.057
Subvenção governamental - SUDENE (i) 8.214
Outros ajustes (3 )

(7.042)

Contribuição social
Lucro antes do imposto de renda
e da contribuição social 73.236

Contribuição social pela alíquota nominal (6.591)
Outros ajustes (213 )

(6.804)

(i) A companhia, por meio de suas controladas ATE II e ATE III goza de incentivos fiscais do
imposto de renda sobre o resultado auferido na exploração da concessão de serviços públicos de
transmissão de energia elétrica no Pará. Esses incentivos, no montante de R$ 8.214 e R$ 3.057,
respectivamente, em 30 de junho de 2012, foram concedidos pela Superintendência do
Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) e Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste
(SUDENE) e consistem na redução de 75% de imposto de renda sobre resultados apurados até o
ano-base de 2016 (ATE II) e 2018 (ATE III).

As subvenções são registradas contabilmente em conta destacada da demonstração do resultado e
submetidas à Assembleia dos acionistas para aprovação de sua destinação.

As seguintes condições abaixo mencionadas foram atendidas para que as subvenções pudessem ser
reconhecidas contabilmente:

Cumprimento da legislação trabalhista e social e das normas de proteção e controle do meio-
ambiente.

Apresentação anual da declaração de rendimentos, indicando o valor da redução correspondente
a cada exercício, observadas as normas em vigor sobre a matéria.
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Proibição de distribuição aos sócios ou acionistas do valor do imposto que deixar de ser pago em
virtude da redução, sob pena de perda do incentivo e da obrigação de recolher, com relação à
importância distribuída, o imposto que a empresa tiver deixado de pagar, sem prejuízo da
incidência do imposto sobre o lucro distribuído como rendimento e das penalidades cabíveis.

Constituição de reserva de capital com o valor resultante da redução, a qual somente poderá ser
utilizada para absorção de prejuízo ou aumento de capital social.

Obrigação de aplicar o valor da Redução do IRPJ em atividade diretamente ligada à produção, na
área de atuação da SUDAM.

23 Seguros

A Companhia mantém uma política dos riscos inerentes às suas operações. Por conta disso, possui
contratos de seguros em vigor para cobertura de riscos operacionais, responsabilidade civil, etc. A
Administração da Companhia entende que os valores são suficientes para cobrir eventuais perdas.

Em 30 de junho de 2012 e 31 de dezembro de 2011, a Companhia possuía as seguintes principais
apólices de seguro contratadas com terceiros:

Responsabilidade Civil

Prêmio
Empresa Seguradora Vigência Taxa LMI total

ATE Tokio Marine Brasil Seguradora S.A. 13.12.2011 a 13.12.2012 0,36% 10.000 36
ATE II Tokio Marine Brasil Seguradora S.A. 13.12.2011 a 13.12.2012 0,58% 10.000 58
ATE III Tokio Marine Brasil Seguradora S.A. 13.12.2011 a 13.12.2012 0,47% 10.000 47
STE Tokio Marine Brasil Seguradora S.A. 13.12.2011 a 13.12.2012 0,19% 10.000 19

Risco Operacional (Subestações,
Almoxarifado, Instalações Prediais)

Valor Prêmio
Empresa Seguradora Vigência LMI em risco total

ATE Tokio Marine Brasil Seguradora S.A. 13.12.2011 a 13.12.2012 50.000 224.993 225
ATE II Tokio Marine Brasil Seguradora S.A. 13.12.2011 a 13.12.2012 50.000 465.724 466
ATE III Tokio Marine Brasil Seguradora S.A. 13.12.2011 a 13.12.2012 50.000 332.174 332
STE Tokio Marine Brasil Seguradora S.A. 13.12.2011 a 13.12.2012 50.000 113.560 114

24 Atividades não vinculadas à concessão
do Serviço Público deEnergiaElétrica

A Companhia e suas controladas não desenvolveram no exercício de 2011, nenhuma atividade não
vinculada ao objeto de suas concessões.

* * *
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ANEXO L – DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DAS SOCIEDADES DO GRUPO TBE (EATE, ETEP, 
ECTE, EBTE, ENTE E ERTE) RELATIVAS AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2011 E 2010 E RESPECTIVOS PARECERES DA ERNST YOUNG TERCO AUDITORES 
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Condomínio São Luiz
Av. Pres. Juscelino Kubitschek, 1830
Torre I - 8º Andar - Itaim Bibi
04543-900 - São Paulo, SP, Brasil

Tel: (5511) 2573-3000
Fax: (5511) 2573-5780
www.ey.com.br

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações
contábeis

Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da
Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. - EATE
São Paulo – SP

Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Empresa
Amazonense de Transmissão de Energia S.A. - EATE (“Companhia”), identificadas como
Controladora e Consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial
em 31 de dezembro de 2011 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim
como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil e das demonstrações contábeis consolidadas de acordo com as normas
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting
Standards Board – IASB, e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração dessas demonstrações contábeis livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações
contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter
segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção
relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de
evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações
contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo
a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis,
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor
considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria
que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião
sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a
avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
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estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação
das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião.

Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. – EATE em 31 de dezembro de
2011, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis consolidadas acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
consolidada da Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. – EATE em 31
de dezembro de 2011, o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de
caixa consolidados para o exercício findo naquela data, de acordo com as normas
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting
Standards Board – IASB e as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Ênfase

Conforme descrito na nota explicativa 2.1, as demonstrações contábeis individuais foram
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. No caso da Empresa
Amazonense de Transmissão de Energia S.A. – EATE essas práticas diferem do IFRS,
aplicável às demonstrações contábeis separadas, somente no que se refere à avaliação
dos investimentos em controladas, coligadas e controladas em conjunto pelo método de
equivalência patrimonial, enquanto que para fins de IFRS seria custo ou valor justo.
Nossa opinião não está ressalvada em função desse assunto.
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Outros assuntos

Demonstrações do valor adicionado

Examinamos, também, as demonstrações individual e consolidada do valor adicionado
(DVA), referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2011, preparadas sob a
responsabilidade da administração da Companhia, cuja apresentação é requerida pela
legislação societária brasileira para companhias abertas, e como informação suplementar
pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA. Essas demonstrações foram
submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa
opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em
relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Reapresentação das demonstrações contábeis

Em 14 de fevereiro de 2012, emitimos originalmente nosso relatório de auditoria, sem
modificações, sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da
Companhia relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2011. Conforme descrito
na Nota 2.4, subsequentemente, a Companhia identificou que a consolidação da
controlada Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S/A – EBTE deveria ter sido
realizada de forma integral, de modo que as demonstrações contábeis da Companhia
relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2011, 2010 e 2009 estão sendo
reapresentadas para refletir os efeitos dessa consolidação. Adicionalmente, estamos
reemitindo o nosso relatório incluindo o exame das demonstrações do valor adicionado
(DVA) individual e consolidada referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2011.
A referida alteração não requer modificação na opinião contida em nosso relatório de
auditoria para o exercício findo em 31 de dezembro de 2011 emitido anteriormente.

São Paulo, 18 de maio de 2012.

ERNST & YOUNG TERCO
Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP015199/O-6

Luiz Carlos Passetti Aderbal Alfonso Hoppe
Contador CRC–1SP144343/O-3 Contador CRC–1SC020036/O-8-T-SP
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Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. - EATE

Balanços patrimoniais
31 de dezembro de 2011
(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

31/12/11 31/12/10 31/12/11 31/12/10 31/12/09
5 Reclassificado Reclassificado Reclassificado

Ativo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6 5.901 4.555 16.688 11.505 7.389
Títulos e valores mobiliários 7 - 22.179 20.957 29.674 31.029
Contas a receber ativo financeiro 8 332.361 310.105 418.587 383.548 351.717
Impostos a recuperar 9 10.594 1.344 18.453 9.684 9.488
Estoques 5.510 4.966 7.517 7.345 6.938
Dividendos a receber 15.658 14.022 - - -
Adiantamento a fornecedores 966 1.160 13.089 15.118 1.936
Outras contas a receber 6.772 6.164 7.783 7.017 3.674

377.762 364.495 503.074 463.891 412.171
Não circulante

Partes relacionadas - 9.980 - - 1.598
Aplicações financeiras 14.297 10.032 14.297 10.032 7.115
Contas a receber ativo financeiro 8 645.320 654.677 1.357.398 1.303.878 1.091.887
Outros ativos 2.566 1.456 6.207 3.420 10.674
Investimentos 10 280.808 223.980 - - -
Imobilizado 364 405 457 493 4.402
Intangíveis 11 16.916 17.808 17.012 17.936 17.968

960.271 918.338 1.395.371 1.335.759 1.133.644
 Total do ativo 1.338.033 1.282.833 1.898.445 1.799.650 1.545.815

Passivo
Circulante

Empréstimos e financiamentos 12 79.606 60.324 108.968 89.304 102.380
Fornecedores 302 1.150 24.463 7.447 6.204
Tributos e contribuições sociais a recolher 13 31.755 25.791 39.147 31.245 35.327
Dividendos declarados 9.461 67.989 14.611 72.730 127.840
Provisão para compensação ambiental 15 6.655 6.331 7.147 6.823 6.213
Taxas regulamentares 14 8.406 7.401 10.500 8.609 8.304
Outras contas a pagar 3.882 3.443 9.676 9.350 5.868

140.067 172.429 214.512 225.508 292.136
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 12 254.598 236.273 536.330 534.034 427.935
Adiantamento de clientes 8.446 906 10.360 1.023 -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 13 87.323 82.683 113.020 97.056 80.632
Adiantamento para futuro aumento de capital - - - 10.535 10.500
Outros passivos 5.115 2.650 5.176 2.650 2.322

355.482 322.512 664.886 645.298 521.389
Patrimônio líquido

Capital social 355.697 323.579 355.697 323.579 298.202
Reservas de Capital 2.560 2.560 2.560 2.560 2.560
Reservas de lucro 433.665 461.753 433.665 461.753 328.717
Proposta de distribuição de dividendos adicionais 50.562 - 50.562 - -

842.484 787.892 842.484 787.892 629.479
Participação de não controladores - - 176.563 140.952 102.811
Total do patrimônio líquido 18 842.484 787.892 1.019.047 928.844 732.290
Total do passivo e patrimônio líquido 1.338.033 1.282.833 1.898.445 1.799.650 1.545.815

Controladora Consolidado
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Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. - EATE

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011e 2010
(Em milhares de reais)

A Companhia não apurou outros resultados abrangentes nos períodos apresentados e,
portanto não está apresentando a demonstração do resultado abrangente.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

31/12/11 31/12/10 31/12/11 31/12/10
Receita operacional líquida 19 278.663 271.744 428.507 523.975
Custo operacional

Pessoal (5.142) (4.360) (9.776) (7.890)
Material e serviços de terceiros (12.093) (11.031) (15.668) (14.276)
Taxa de fiscalização do serviço de energia elétrica (1.460) (1.361) (1.832) (1.583)
Custo de desenvolvimento de infraestrutura - (932) (62.501) (175.493)
Outras (2.268) (582) (2.644) (808)

(20.963) (18.266) (92.421) (200.050)
Lucro bruto 257.700 253.478 336.086 323.925
(Despesas) receitas operacionais

Administrativas e gerais (4.303) (3.916) (5.331) (4.541)
Pessoal e administradores (3.692) (3.745) (4.052) (3.895)
Depreciação e amortização (1.256) (322) (1.352) (417)

(9.251) (7.983) (10.735) (8.853)

Resultado de Equivalência Patrimonial 10 24.149 20.540 - -

Lucro antes das despesas e receitas financeiras 272.598 266.035 325.351 315.072
Despesas financeiras 20 (44.461) (39.415) (73.577) (67.558)
Receitas financeiras 20 5.750 3.490 8.000 5.196

Lucro antes da contribuição social e imposto de renda 233.887 230.110 259.774 252.710

Imposto de renda e contribuição social 21 (24.933) (26.483) (27.751) (28.725)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 13 (4.640) (6.404) (15.964) (16.424)

(29.573) (32.887) (43.715) (45.149)

Lucro antes da participação de não controladores 204.314 197.223 216.059 207.561

Participação de não controladores - - (11.745) (10.338)
Lucro líquido do exercício 204.314 197.223 204.314 197.223
Lucro por ação básico e diluído - R$ 1,14 1,10
Quantidade de ações ao final do exercício 180.000.010 180.000.010

Controladora Consolidado
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Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. - EATE

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011, 2010 e 2009
(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Capital
social

Reserva
de capital

Reserva
legal

Incentivos
fiscais

Reserva
de

retenção
de lucros

Proposta de
Distrib. de
dividendos
adicionais

Lucros
acumulados

Participação
de não

controladores Total
273.469 2.560 22.896 24.733 227.748 6.870 - 29.800 588.076

Aumento/Redução de capital 24.733 -   - (24.733) -  - - - -
Variação na participação de não controladores - -    - -  -  - - 68.040 68.040
Realização da reserva especial de dividendos - -    - -  -  (6.870) - - (6.870)
Lucro líquido do exercício - -    - -  -  - 204.048 4.970 209.018
Destinação proposta à AGO

Reserva legal - - 7.966 -  -  - (7.966) - -
Incentivo fiscal - -    - 25.377 -  - (25.377) - -
Dividendos declarados - -    - -  -  - (63.540) - (63.540)
Dividendos intercalares - -    - -  -  - (42.459) - (42.459)
Juros sobre capital próprio declarados - -    - -  -  - (19.975) - (19.975)
Reserva de lucro do exercício - -    - -  44.731 - (44.731) - -

298.202 2.560 30.862 25.377 272.479 - - 102.810 732.290
Aumento/Redução de capital 25.377 -   - (25.377) -  - - - -
Variação na participação de não controladores - -    - -  -  - - 27.804 27.804
Lucro líquido do exercício - -    - -  -  - 197.223 10.338 207.561
Destinação proposta à AGO

Reserva legal - - 9.861 -  -  - (9.861) - -
Incentivo fiscal - -    - 32.118 -  - (32.118) - -
Dividendos declarados - -    - -  -  - (38.811) - (38.811)
Reserva de lucro do exercício - -    - -  116.433 - (116.433) - -

323.579 2.560 40.723 32.118 388.912 - - 140.952 928.844
Aumento de capital 32.118 -   - (32.118) -  - - - -
Variação na participação de não controladores - -    - -  -  - - 23.866 23.866
Lucro líquido do exercício - -    - -  -  - 204.314 11.745 216.059
Destinação proposta à AGO

Dividendos declarados - -    - -  (76.690) - - - (76.690)
Reserva legal - - 10.216 -  -  - (10.216) - -
Incentivo fiscal - -    - 31.140 -  - (31.140) - -
Dividendos intermediários - -    - -  -  - (48.255) - (48.255)
Juros sobre capital próprio - -    - -  -  - (24.777) - (24.777)
Reserva de lucro do exercício - -    - -  39.364 50.562 (89.926) - -

18 355.697 2.560 50.939 31.140 351.586 50.562 - 176.563 1.019.047

Saldos em 31 de dezembro de 2010

Saldos em 31 de dezembro de 2011

Saldos em 31 de dezembro de 2009

Reservas de lucros

Saldos em 31 de dezembro de 2008
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Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. - EATE

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais)

As notas explicativas da são parte integrante das demonstrações contábeis.

31/12/11 31/12/10 31/12/11 31/12/10
Reclassificado Reclassificado

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes da contribuição social e imposto de renda 233.887 230.110 259.774 252.710
Itens que não afetam as disponibilidades

Depreciação e amortização 1.256 322 1.352 417
Equivalência patrimonial (24.149) (20.540) -   -
Despesa de juros sobre empréstimos 43.148 37.240 67.794 63.539
Baixa de Ativos 1 40 6 40

254.143 247.172 328.926 316.706
(Aumento) redução no ativo

Títulos e valores mobiliários 22.179 995 8.717 1.355
Contas a receber ativo financeiro (12.899) (19.019) (88.559) (240.692)
Impostos a recuperar (8.805) 5.167 (8.324) 8.854
Adiantamentos a fornecedores 194 - 2.029 (13.576)
Estoques (544) (306) (172) (407)
Devedores diversos (5.983) (6.538) (7.817) (7.220)
Partes relacionadas 9.980 58 (6.439) 1.598-

Aumento (redução) no passivo
Fornecedores (848) 228 17.016 1.243
Tributos e contribuições sociais pagos (19.261) (29.052) (20.698) (33.361)
Provisão para compensação ambiental 324 610 324 610
Taxas Regulamentares 1.005 951 1.891 305
Credores diversos 2.904 1.090 2.851 4.870
Adiantamento de clientes 7.540 - 9.336 -

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 249.929 201.356 239.081 40.285

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Investimentos líquidos (38.466) (32.263) -   -
Recebimento de dividendos e de juros sobre Capital Próprio 3.706 - -   -
Aplicações no imobilizado (26) 298 (40) 493
Aplicações no intangível (298) 151 (358) (139)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (35.084) (31.814) (398) 354

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Integralização de capital - - 21.217 30.997
Pagamentos de dividendos e juros sobre capital próprio (207.958) (97.004) (208.884) (97.004)
Empréstimos tomados e arrendamento mercantil 360.000 19.957 360.000 261.607
Amortização e pagamento de juros do financiamento (365.541) (90.906) (405.834) (232.123)

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (213.499) (167.953) (233.501) (36.523)

Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 1.346 1.589 5.182 4.116

Saldo no início do exercício 4.555 2.966 11.506 7.389
Saldo no final do exercício 5.901 4.555 16.688 11.505

Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 1.346 1.589 5.182 4.116

Controladora Consolidado
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Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. - EATE

Demonstrações do valor adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais)

As notas explicativas da são parte integrante das demonstrações contábeis.

31/12/11 31/12/10 31/12/11 31/12/10

Receita operacional 299.642 291.317 457.861 548.260

Insumos adquiridos de terceiros
Custo de desenvolvimento de Infraestrutura - (932) (62.501) (175.493)
Materiais, serviços de terceiros e outros (18.400) (15.000) (22.992) (18.981)

Valor adicionado bruto 281.242 275.385 372.368 353.786

Depreciação e amortização (1.256) (322) (1.352) (417)

Valor adicionado líquido produzido pela entidade 279.986 275.063 371.016 353.369

Valor adicionado recebido em transferência
Equivalência patrimonial 24.149 20.540 - -
Receita financeira 5.750 3.490 8.000 5.196

Valor adicionado a distribuir 309.885 299.093 379.016 358.565
Pessoal

Remuneração direta 5.813 5.234 8.981 7.637
Benefícios 1.307 1.229 2.090 1.719
FGTS 354 324 589 503

7.474 6.787 11.660 9.859
Impostos, taxas e contribuições

Federais 53.392 55.175 77.108 72.998
Estaduais 8 10 9 10
Municipais 7 4 12 6

53.407 55.189 77.129 73.014
Remuração de capitais de terceiros

Juros e variações cambiais 43.148 37.240 71.519 64.939
Aluguéis 229 479 592 574
Outras despesas financeiras 1.313 2.175 2.058 2.619

44.690 39.894 74.169 68.132
Remuneração de capitais próprios

Dividendos Propostos e JCP 73.033 38.811 74.144 42.004
Reserva de Lucros 131.281 158.412 141.914 165.556

204.314 197.223 216.058 207.560
Distribuição do valor adicionado 309.885 299.093 379.016 358.565

Controladora Consolidado
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Notas explicativas às demonstrações contábeis
31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)
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1. Contexto operacional

A Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S/A. - EATE (a “Companhia” ou
“EATE”) foi constituída como sociedade anônima de capital fechado, em 23 de março
de 2001 e tem como objeto social planejar, implantar, construir, operar e manter a
infraestrutura de transmissão de energia elétrica e serviços correlatos, bem como
participação em outras sociedades ou empreendimentos. Domiciliada no Brasil, sua
sede social está localizada na Rua Tenente Negrão, 166 – 6º andar – Sala A - São
Paulo – SP.

A Companhia possui o direito de explorar, direta ou indiretamente, os seguintes
contratos de concessão de Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica:

(*) A RAP informada está conforme Resolução Homologatória nº 1.171/11.

A Receita Anual Permitida (RAP) da concessionária é reajustada anualmente, para
períodos definidos como ciclos, que compreendem os meses de julho a junho do ano
posterior, através de Resoluções Homologatórias emitidas pela Agência Nacional de
Energia Elétrica (ANEEL).

Os contratos de concessão da EATE, Lumitrans e STC dispõem que a partir do 16°
ano de operação comercial a RAP será reduzida em 50% do valor vigente no 15° ano
até o final do prazo de concessão. O contrato de concessão da EBTE dispõem RAP
linear durante todo o prazo da concessão.

Os Contratos de Concessão estabelecem que a extinção das concessões
determinará a reversão ao poder concedente dos bens vinculados ao serviço,
procedendo-se aos levantamentos e avaliações, bem como à determinação do
montante da indenização devida às transmissoras, observados os valores e as datas
de sua incorporação ao sistema elétrico. Diante disso, a Administração da Companhia
infere que ao final do prazo de concessão os valores residuais dos bens vinculados
ao serviço serão indenizados pelo poder concedente. A metodologia aplicada à
valorização desses ativos encontra-se explicitada em nota explicativa específica.

Concessionária
Partici-
pação Número

Prazo
(anos)

Vigência
até RAP (*)

Índice de
correção

EATE 042/2001 30 2031 306.679 IGPM
Lumitrans 80% 007/2004 30 2034 18.975 IGPM
STC 80% 006/2006 30 2036 30.842 IPCA
EBTE 51% 011/2008 30 2038 34.604 IPCA

Contrato de concessão
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2. Apresentação das demonstrações contábeis

A emissão das demonstrações contábeis consolidadas da Companhia foi autorizada
pelo Conselho de Administração, em 14 de fevereiro de 2012. Em 17 de maio de
2012, o Conselho de Administração autorizou esta reapresentação das
demonstrações contábeis consolidadas elaboradas de forma a refletir os efeitos da
consolidação integral da controlada Empresa Brasileira de Transmissão de Energia
S.A. – EBTE, conforme mencionado na nota 2.4.

2.1 Declaração de conformidade

As demonstrações contábeis da Companhia, para os exercícios findos em 31
de dezembro de 2011 e 2010 compreendem:

a) as demonstrações contábeis consolidadas preparadas de acordo com as
normas internacionais de contabilidade (International Financial Reporting
Standards – IFRS) emitidas pela International Accounting Standards Board -
(IASB), e as práticas contábeis adotadas no Brasil, identificadas como
“Consolidado”.

b) as demonstrações contábeis individuais da controladora preparadas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, estão identificadas
como “Controladora” ou “Individuais”.

As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem os Pronunciamentos,
Interpretações e Orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC), que foram aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários
(CVM) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e incluem também as
normas emitidas pela CVM.

A Companhia adotou os pronunciamentos, interpretações e orientações
emitidos pelo CPC, pelo IASB, as normas pela CVM e órgãos reguladores, que
estavam em vigor em 31 de dezembro de 2011. As demonstrações contábeis
foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela
valorização de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais
são mensurados pelo valor justo.

As demonstrações contábeis individuais apresentam a avaliação dos
investimentos em controladas pelo método da equivalência patrimonial, de
acordo com a legislação societária vigente. Desta forma, essas demonstrações
contábeis individuais não são consideradas como estando conforme as IFRS,
que exigem a avaliação desses investimentos nas demonstrações contábeis da
controladora pelo seu valor justo ou pelo custo.

A Companhia optou por apresentar essas demonstrações contábeis individuais
e consolidadas em único conjunto, lado a lado.
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2. Apresentação das demonstrações contábeis--Continuação

2.2 Base de preparação e apresentação

Todos os valores apresentados nestas demonstrações contábeis estão
expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outro modo. Devido
aos arredondamentos, os números ao longo deste documento podem não
perfazer precisamente aos totais apresentados.

2.3 Critérios de consolidação

As demonstrações contábeis consolidadas incluem a Companhia e suas
controladas. São consideradas controladas quando a Companhia possui os
seguintes fatores de forma combinada: (i) detém mais do que metade do poder
de voto; (ii) governa as suas políticas financeiras e operacionais; e (iii) indica ou
destitui a maioria dos membros da diretoria ou conselho de administração.

Entre os principais ajustes de consolidação estão às seguintes eliminações:

• Saldos das contas de ativos e passivos, bem como dos valores de receitas e
despesas entre as empresas controladora e controladas, de forma que as
demonstrações contábeis consolidadas representem saldos de contas a
receber e a pagar efetivamente com terceiros.

• Participações no capital e lucro (prejuízo) do período das empresas
controladas.

As seguintes controladas estão sendo incluídas nas demonstrações contábeis
consolidadas:

% de participação
Razão Social 2011 2010
Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S.A – EBTE 50,9% 50,9%
Sistema de Transmissão Catarinense S.A – STC 80,0% 80,0%
Lumitrans Companhia de Transmissão de Energia Elétrica S.A 80,0% 80,0%
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2. Apresentação das demonstrações contábeis--Continuação

2.3 Critérios de consolidação--Continuação

O exercício social das controladas incluídas na consolidação é coincidente com
o da controladora, e as políticas contábeis foram aplicadas de forma uniforme
àquelas utilizadas pela controladora e são consistentes com aquelas utilizadas
no exercício anterior. Todos os saldos e transações entre as empresas foram
eliminados na consolidação. As transações entre a controladora e as empresas
controladas são realizadas em condições estabelecidas entre as partes. A
Companhia consolida de forma integral a STC, Lumitrans e EBTE, destacando
a parcela de não controladores na demonstração de resultado e na mutação do
patrimônio liquido.

2.4 Reapresentação das demonstrações contábeis

De acordo com o CPC 26 R1, quando a Companhia aplica uma política contábil
retrospectivamente ou faz uma divulgação retrospectiva de itens de suas
demonstrações contábeis, ou ainda, quando reclassifica itens de suas
demonstrações contábeis, deve apresentar no mínimo, 3 balanços patrimoniais e
2 de cada uma das demais demonstrações contábeis, bem como as respectivas
notas explicativas. Em 31 de dezembro de 2011, a Companhia identificou que a
consolidação da controlada Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S/A
– EBTE deveria ser realizada de forma integral em virtude da Administracao,
baseada no estatuto e acordo de acionista, controla a EBTE e, portanto, deverá
realizar a consolidação integral da mesma, de modo que as demonstrações
contábeis da Companhia relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de
2011, 2010 e 2009 estão sendo reapresentadas para refletir o efeito dessa
consolidação.

3. Sumário das principais práticas contábeis

3.1 Ativos financeiros – Reconhecimento inicial e mensuração subsequente

Ativos financeiros são quaisquer ativos que sejam: caixa e equivalente de caixa,
instrumento patrimonial de outra entidade, incluindo os investimentos de curto
prazo, direito contratual, ou um contrato que pode ser liquidado através de
títulos patrimoniais da própria entidade.
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3. Sumário das principais práticas contábeis—Continuação

3.1 Ativos financeiros – Reconhecimento inicial e mensuração
subsequente--Continuação

Os ativos financeiros são classificados dentro das seguintes categorias: ativo
financeiro mensurado ao valor justo por meio do resultado; investimentos
mantidos até o vencimento, ativos financeiros disponíveis para venda,
empréstimos e recebíveis. Esta classificação depende da natureza e do
propósito do ativo financeiro, os quais são determinados no seu
reconhecimento inicial.

Os instrumentos financeiros da Companhia são reconhecidos inicialmente pelo
seu valor justo acrescido dos custos diretamente atribuíveis à sua aquisição ou
emissão, exceto os instrumentos financeiros classificados na categoria de
instrumentos avaliados ao valor justo por meio do resultado, para os quais os
custos são registrados no resultado do exercício.

3.1.1 Caixa e equivalentes de caixa e investimento de curto prazo

Incluem caixa, contas bancárias e investimentos de curto prazo com
liquidez imediata e com risco insignificante de variação no seu valor de
mercado. Os investimentos de curto prazo estão demonstrados pelo
custo acrescido dos rendimentos auferidos, por não apresentarem
diferença significativa com seu valor de mercado.

Os investimentos de curto prazo estão classificados como disponíveis
para venda e são mensurados pelo seu valor justo por meio do
resultado. Os juros, correção monetária e variação cambial, quando
aplicável, contratados nas aplicações financeiras são reconhecidos no
resultado quando incorridos. As variações decorrentes de alterações
no valor justo dessas aplicações financeiras são reconhecidas em
conta específica do patrimônio líquido, quando incorridas. Em 31 de
dezembro de 2011 e 2010, não houve nenhuma alteração relevante no
valor justo que devesse ter sido reconhecida no patrimônio líquido.
Eventuais provisões para redução ao provável valor de recuperação
são registradas no resultado. Os ganhos e perdas registrados no
patrimônio líquido são transferidos para o resultado do exercício no
momento em que essas aplicações são realizadas em caixa ou quando
há evidência de perda na sua realização. Normalmente, os
investimentos que, na data de sua aquisição, têm prazo de vencimento
igual ou menor que três meses são registrados como equivalentes de
caixa. Aqueles investimentos com vencimento superior a três meses na
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.1 Ativos financeiros – Reconhecimento inicial e mensuração subsequente--
Continuação

3.1.1 Caixa e equivalentes de caixa e investimento de curto prazo

data de sua aquisição são classificados na rubrica Investimentos de
curto prazo.

3.1.2 Contas a receber – Ativo financeiro

De acordo com a ICPC 01 (IFRIC 12), as infraestruturas desenvolvidas
no âmbito dos contratos de concessão não são reconhecidas como
ativos fixos tangíveis ou como uma locação financeira, uma vez que o
concessionário não possui a propriedade, tampouco controla a
utilização dessa infraestrutura, passando a ser reconhecidas de acordo
com o tipo de compromisso de remuneração a ser recebida pelo
concessionário.

No caso dos contratos de concessão de transmissão de energia,
entende-se que o concessionário tem o direito incondicional de receber
determinadas quantias monetárias independentemente do nível de
utilização das infraestruturas abrangidas pela concessão e resulta no
registro de um ativo financeiro, o qual é registrado ao custo amortizado.

A Companhia e suas controladas classificam os saldos de Contas a
receber – ativo financeiro, como instrumentos financeiros “recebíveis”.
Recebíveis são representados por instrumentos financeiros não
derivativos com recebimentos fixos, e que não estão cotados em um
mercado ativo. Os recebíveis são reconhecidos inicialmente pelo seu
valor justo e são ajustados posteriormente pelas amortizações do
principal, por ajuste para redução ao seu provável valor de
recuperação ou por créditos de liquidação duvidosa.

As contas a receber - ativos financeiros foram classificados como
recebíveis e incluem os valores a receber decorrentes dos serviços de
desenvolvimento de infraestrutura, da receita financeira e dos serviços
de operação e manutenção, bem como o valor do ativo indenizável.

O ativo indenizável refere-se ao montante que o concessionário terá
direito quando do término do contrato de concessão. Conforme definido
nos contratos a extinção da concessão determinará, de pleno direito, a
reversão ao poder concedente dos bens vinculados ao serviço,
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.1 Ativos financeiros – Reconhecimento inicial e mensuração subsequente--
Continuação

3.1.2 Contas a receber – Ativo financeiro--Continuação

procedendo-se os levantamentos e avaliações, bem como a
determinação do montante da indenização devida à concessionária,
observados os valores e as datas de sua incorporação ao sistema
elétrico. A Companhia considera que o valor da indenização a que terá
direito deve corresponder ao Valor Novo de Reposição ajustado pela
depreciação acumulada de cada item. Considerando as incertezas
existentes hoje no mercado de energia, a Companhia estimou o valor
de indenização de seus ativos com base nos seus respectivos valores
de livros, sendo este o montante que a Administração entende ser o
mínimo garantido pela regulamentação em vigor. Considerando que a
Administração monitora de maneira constante a regulamentação do
setor, em caso de mudanças nesta regulamentação que, por ventura

3.1.2 Contas a receber – Ativo financeiro--Continuação

alterem a estimativa sobre o valor de indenização dos ativos, os efeitos
contábeis destas mudanças serão tratados de maneira prospectiva nas
Demonstrações contábeis. No entanto, a Administração reitera seu
compromisso em continuar a defender os interesses dos acionistas da
Companhia na realização destes ativos, visando a maximização do
retorno sobre o capital investido na concessão, dentro dos limites
legais.

Com base na avaliação de recuperabilidade efetuada pela Companhia,
não foi constituída provisão para créditos de liquidação duvidosa de
clientes.

3.1.3 Provisão para redução ao provável valor de recuperação de ativos
financeiros

Ativos financeiros são avaliados a cada data de balanço para
identificação de eventual indicação de redução no seu valor de
recuperação dos ativos (impairment). Os ativos são considerados
irrecuperáveis quando existem evidências de que um ou mais eventos
tenham ocorrido após o seu reconhecimento inicial e que tenham
impactado o seu fluxo estimado de caixa futuro.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.1 Ativos financeiros – Reconhecimento inicial e mensuração subsequente--
Continuação

3.1.4 Baixa de ativos financeiros

A Companhia e suas controladas baixam seus ativos financeiros
quando expiram os direitos contratuais sobre o fluxo de caixa desse
ativo financeiro, ou quando substancialmente todos os riscos e
benefícios desse ativo financeiro são transferidos à outra entidade.
Caso a Companhia e suas controladas mantenham substancialmente
todos os riscos e benefícios de um ativo financeiro transferido, esse
ativo financeiro é mantido nas demonstrações contábeis e um passivo
é reconhecido por eventuais montantes recebidos na transação.

3.2 Estoques

Os materiais e equipamentos em estoque são classificados no ativo circulante
(almoxarifados de manutenção) e são demonstrados ao custo médio de
aquisição.

3.3 Investimentos

Nas demonstrações contábeis individuais a Companhia reconhece e demonstra
os investimentos em controladas através do método de equivalência
patrimonial.

A Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor
recuperável sobre o investimento da Companhia em sua coligada.

3.4 Intangível

3.4.1 Ágio

O ágio (goodwill) é representado pela diferença positiva entre o valor
pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio e o montante líquido
do valor justo dos ativos e passivos da controlada adquirida, sendo
registrado como “ativo intangível”, pelo seu valor de custo menos as
perdas acumuladas por impairment, quando for o caso. As perdas por
impairment reconhecidas sobre ágio não são revertidas. Está sujeito a
amortizações periódicas, não podendo o prazo de amortização ser
superior à data final do contrato de concessão.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.5 Provisão para redução ao provável valor de realização dos ativos não
circulantes ou de longa duração.

A administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas,
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu
valor recuperável. Em 2011 e 2010 não foram identificados tais eventos ou
circunstâncias nas atividades da Companhia e suas controladas. Uma perda é
reconhecida com base no montante pelo qual o valor contábil excede o valor
provável de recuperação de um ativo ou grupo de ativos de longa duração. O
valor provável de recuperação é determinado como sendo o maior valor entre
(a) o valor de venda estimado dos ativos menos os custos estimados para
venda e (b) o valor em uso, determinado pelo valor presente esperado dos
fluxos de caixa futuros do ativo ou da unidade geradora de caixa.

3.6 Provisões

Provisões são reconhecidas quando a Companhia e suas controladas possuem
uma obrigação presente (legal ou construtiva) resultante de um evento
passado, cuja liquidação seja considerada como provável e seu montante
possa ser estimado de forma confiável. A despesa relativa à qualquer provisão
é apresentada na demonstração do resultado.

O montante reconhecido como uma provisão é a melhor estimativa do valor
requerido para liquidar a obrigação na data do balanço, levando em conta os
riscos e incertezas inerentes ao processo de estimativa do valor da obrigação.

3.6.1 Provisões para litígios

Provisões são constituídas para todos os litígios referentes a processos
judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita
para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa
ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância
no ordenamento jurídico, bem como, a avaliação dos advogados
externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta
alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável,
conclusões de inspeções físicas ou exposições adicionais identificadas
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.7 Passivos financeiros – Reconhecimento inicial e mensuração
subsequente

São quaisquer passivos que sejam obrigações contratuais (i) que determinem a
entrega de caixa ou de outro ativo financeiro para outra entidade ou, ainda, (ii)
que determinem uma troca de ativos ou passivos financeiros com outra
entidade em condições desfavoráveis à Companhia e suas controladas.
Passivos financeiros ainda incluem contratos que serão ou poderão ser
liquidados com títulos patrimoniais da própria entidade.

Os passivos financeiros são classificados dentro das seguintes categorias:
passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado; empréstimos e
financiamentos, ou como derivativos classificados como instrumentos de hedge,
conforme o caso. Esta classificação depende da natureza e do propósito do
passivo financeiro, os quais são determinados no seu reconhecimento inicial.

Os instrumentos financeiros da Companhia e de suas controladas são
reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo e, no caso de empréstimos,
financiamentos e debêntures não conversíveis, são acrescidos do custo da
transação diretamente relacionado.

A Companhia não apresentou nenhum passivo financeiro a valor justo por meio
do resultado.

A mensuração subseqüente dos passivos financeiros depende da sua
classificação, que pode ser da seguinte forma:

• Empréstimos, financiamentos e debêntures: são atualizados pela variação
monetária, de acordo com os índices determinados em cada contrato,
incorrida até a data do balanço em adição aos juros e demais encargos
contratuais, os quais são registrados em despesas financeiras, utilizando o
método de taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na
demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como
durante o processo de amortização pelo método de taxa de juros efetivos.
Todos os outros custos com empréstimos, financiamentos e debêntures
são reconhecidos no resultado do período, quando incorridos.

• Fornecedores: inclui obrigações com fornecedores de materiais e serviços,
adquiridos no curso normal dos negócios.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.7 Passivos financeiros – Reconhecimento inicial e mensuração
subsequente--Continuação

3.7.1 Liquidação de passivos financeiros

A Companhia liquida os passivos financeiros somente quando as
obrigações são extintas, ou seja, quando são liquidadas, canceladas
pelo credor ou prescritas de acordo com disposições contratuais ou
legislação vigente.

Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do
mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os
termos de um passivo existente forem significativamente alterados,
essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original
e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos
correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do
resultado.

3.8 Instrumentos financeiros – Apresentação líquida

Ativos e passivos financeiros são apresentados líquido no balanço patrimonial
se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar
os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.

3.9 Imposto de renda e contribuição social

3.9.1 Correntes

A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a
contribuição social. A despesa de imposto de renda e contribuição
social corrente é calculada de acordo com legislação tributária vigente.
O imposto de renda é computado sobre o lucro tributável pela alíquota
de 15%, acrescido do adicional de 10% para a parcela do lucro que
exceder R$ 240 no período base para apuração do imposto, enquanto
que a contribuição social é computada pela alíquota de 9% sobre o
lucro tributável, exceto a controlada Lumitrans que está sob o regime
de tributação pelo lucro presumido. O imposto de renda e a
contribuição social correntes são reconhecidos pelo regime de
competência. As antecipações ou valores passíveis de compensação
são demonstrados no ativo circulante ou não circulante, de acordo com
a previsão de sua realização.
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3. Sumário das principais práticas contábeis—Continuação

3.9 Imposto de renda e contribuição social--Continuação

3.9.1 Correntes--Continuação

A companhia possui incentivo fiscal aprovado pela SUDAM/SUDENE,
que consiste na redução de 75% do imposto de renda devido,
calculado com base no lucro da exploração.

A administração periodicamente avalia a posição fiscal das situações
as quais a regulamentação fiscal requer interpretações e estabelece
provisões quando apropriado.

3.9.2 Diferidos

Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do
balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores
contábeis.

Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças
tributárias temporárias. Impostos diferidos ativos são reconhecidos
para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas

tributários não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro
tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias possam
ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser
utilizados.

Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de
imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será
realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei
tributária) que foram promulgadas na data do balanço.

3.10 Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes

Um ativo é reconhecido no balanço quando se trata de recurso controlado pela
Companhia decorrente de eventos passados e do qual se espera que resultem
em benefícios econômicos futuros.

Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo.
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3. Sumário das principais práticas contábeis—Continuação

3.10 Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes—Continuação

Os outros ativos estão demonstrados pelos valores de aquisição ou de
realização, quando este último for menor, e os outros passivos estão
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando
aplicável, dos correspondentes encargos e atualizações monetárias incorridas.

3.11 Classificação dos ativos e passivos no circulante e não circulante

Um ativo ou passivo deverá ser registrado como não circulante se o prazo
remanescente do instrumento for maior do que 12 meses e não é esperado que
a liquidação ocorra dentro do período de 12 meses subsequentes à data-base
das demonstrações contábeis, caso contrário será registrado no circulante.

3.12 Ajuste a valor presente de ativos e passivos

Os ativos e passivos monetários de longo prazo e os de curto prazo, quando o
efeito é considerado relevante em relação às demonstrações contábeis
tomadas em conjunto, são ajustados pelo seu valor presente.

O ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de
caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos
respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas,
despesas e custos associados a esses ativos e passivos são descontados com
o intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime de competência de
exercícios. Posteriormente, esses juros são realocados nas linhas de despesas
e receitas financeiras no resultado por meio da utilização do método da taxa
efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais.

As taxas de juros implícitas aplicadas foram determinadas com base em
premissas e são consideradas estimativas contábeis. Nas datas das
demonstrações contábeis a Companhia e suas controladas não possuíam
ajustes a valor presente de montantes significativos.

3.13 Dividendos

Os dividendos propostos a serem pagos e fundamentados em obrigações
estatutárias são registrados no passivo circulante.

O estatuto social da Companhia estabelece que, no mínimo, 25% do lucro anual
seja distribuído a título de dividendos. Adicionalmente, de acordo com o
estatuto social, compete ao Conselho de Administração deliberar sobre o
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3. Sumário das principais práticas contábeis—Continuação

3.13. Dividendos—Continuação

pagamento de juros sobre o capital próprio e de dividendos intermediários, que
deverão estar respaldados em resultados revisados por empresa de auditoria
independente, contendo projeção dos fluxos de caixa que demonstrem a
viabilidade da proposta e ad-referendum da assembleia geral ordinária.

Desse modo, no encerramento do exercício social e após as devidas
destinações legais, a Companhia registra a provisão equivalente ao dividendo
mínimo obrigatório ainda não distribuído no curso do exercício, ao passo que
registra os dividendos propostos excedentes ao mínimo obrigatório como
“proposta de distribuição de dividendos adicionais” no patrimônio líquido.

A Companhia distribuiu juros a título de remuneração sobre o capital próprio,
nos termos do Art. 9º parágrafo 7º da Lei nº 9.249 de 26/12/95, os quais são
dedutíveis para fins fiscais e considerados parte dos dividendos obrigatórios.

3.14 Taxas regulamentares

3.14.1 Reserva Global de Reversão (RGR)

Encargo do setor elétrico pago mensalmente pelas empresas
concessionárias de energia elétrica, com finalidade de prover recursos
para a reversão, expansão e melhoria dos serviços públicos de energia
elétrica. Seu valor anual equivale a 2,5% da RAP.

3.14.2 Programas de Eficiência Energética (PEE) – Pesquisa e
Desenvolvimento (P&D) – Fundo Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico (FNDCT) e Empresa de Pesquisa Energética
(EPE)

São programas de reinvestimento exigidos pela ANEEL para as
transmissoras de energia elétrica, que estão obrigadas a destinarem,
anualmente, em torno de 1,0% de sua receita operacional líquida para
aplicação nesses programas. A Companhia possui registrado no
passivo circulante e não circulante a rubrica Provisão para pesquisa e
desenvolvimento, na qual está registrado o valor destinado da receita,
conforme período previsto para a realização dos investimentos.

516



Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. - EATE

Notas explicativas às demonstrações contábeis
31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

22

3. Sumário das principais práticas contábeis—Continuação

3.14 Taxas regulamentares—Continuação

3.14.1 Taxa de Fiscalização do Serviço Público de Energia Elétrica (TFSEE)

Os valores da taxa de fiscalização incidentes sobre a transmissão de
energia elétrica é equivalente a 0,5% da RAP.

3.15 Reconhecimento da receita

A receita inclui somente os ingressos brutos de benefícios econômicos
recebidos e a receber pela Companhia e suas controladas. Uma receita não é
reconhecida se houver uma incerteza significativa sobre a sua realização. As
quantias cobradas por conta de terceiros - tais como tributos sobre vendas não
são benefícios econômicos da Companhia e de suas controladas, portanto, não
estão apresentadas na demonstração do resultado.

3.15.1 Receita de transmissão de Energia Elétrica

A EATE e suas controladas reconhecem a receita da prestação de
serviços de transmissão em conformidade com a ICPC 01 (IFRIC 12).

O valor da receita pode ser mensurado com segurança, e os benefícios
são atingidos para as atividades de transmissão de energia, uma vez
que, na atividade de transmissão de energia, a receita prevista no
contrato de concessão, a RAP, é realizada (recebida/auferida) pela
disponibilização das instalações do sistema de transmissão e não
depende da utilização da infraestrutura pelos usuários do sistema.

As receitas no período pré-operacional do negócio de transmissão de
energia, quando registradas, são segregadas em:

• Receitas de desenvolvimento de infraestrutura
• Receitas de remuneração dos ativos da concessão

E no período operacional do negócio de transmissão de energia,
quando registradas, são segregadas em:

• Receitas de operação e manutenção
• Receitas de remuneração dos ativos da concessão
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3. Sumário das principais práticas contábeis—Continuação

3.16 Lucro por ação

A Companhia efetua os cálculos do lucro por ações utilizando o número médio
ponderado de ações ordinárias e preferenciais totais em circulação, durante o
período correspondente ao resultado conforme pronunciamento técnico CPC 41
(IAS 33).

O lucro básico por ação é calculado pela divisão do lucro líquido do período
pela média ponderada da quantidade de ações emitidas. Os resultados por
ação de exercícios anteriores são ajustados retroativamente, quando aplicável,
para refletir eventuais capitalizações, emissões de bônus, agrupamentos ou
desdobramentos de ações.

Para o cálculo do lucro diluído por ação, o lucro é ajustado para refletir o
resultado que decorreria caso eventuais instrumentos conversíveis fossem
convertidos. A Companhia não possui instrumentos que pudessem gerar
diluição.

3.17 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas

Julgamentos

A preparação das demonstrações contábeis da controladora e consolidadas da
Companhia requer que a administração faça julgamentos e estimativas e adote
premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e
passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data base
das demonstrações contábeis. Quando necessário, as estimativas basearam-se
em pareceres elaborados por especialistas. A Companhia e suas controladas
adotaram premissas derivadas de experiências históricas e outros fatores que
entenderam como razoáveis e relevantes nas circunstâncias. As premissas
adotadas pela Companhia e suas controladas são revisadas periodicamente no
curso ordinário dos negócios. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e
estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao
valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros.

Estimativas e premissas

As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e
outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço,
envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil
dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.18 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas--
Continuação

Estimativas e premissas--Continuação

3.17.1 Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros

Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor
contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor
recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de
venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de
vendas é baseado em informações disponíveis de transações de venda
de ativos similares ou preços de mercado menos custos adicionais
para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo
de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do
orçamento de curto prazo e das projeções de longo prazo,
correspondentes ao período da concessão e não incluem atividades de
reorganização com as quais a Companhia ainda não tenha se
comprometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão a
base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor
recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo
de caixa descontado, bem como aos recebimentos de caixa futuros
esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação.
Em 31 de dezembro de 2011, a Companhia não identificou nenhum
indicador, através de informações extraídas de fontes internas e
externas, relacionado à perdas por redução ao provável valor de
recuperação dos ativos não financeiros.

3.17.2 Impostos

Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos
tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis
futuros, bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos
instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados
reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas
premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de
impostos já registrada. A Companhia constitui provisões, com base em
estimativas cabíveis e de acordo com interpretações dos regulamentos
e legislações vigentes.

O julgamento significativo da administração é requerido para
determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser reconhecido,
com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.18 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas --
Continuação

Estimativas e premissas--Continuação

3.17.3 Valor justo de instrumentos financeiros

O valor justo de instrumentos financeiros ativamente negociados em
mercados financeiros organizados é determinado com base nos preços
de compra cotados no mercado no fechamento dos negócios na data
do balanço, sem dedução dos custos de transação.

O valor justo de instrumentos financeiros para os quais não haja
mercado ativo é determinado utilizando técnicas de avaliação. Essas
técnicas de avaliação podem incluir o uso de transações recentes de
mercado (com isenção de interesses); referência ao valor justo
corrente de outro instrumento similar; análise de fluxo de caixa
descontado ou outros modelos de avaliação.

3.17.4 Provisão para litígios

A Companhia reconhece provisão para causas ambientais, fiscais,
cíveis e trabalhistas, quando na opinião de seus assessores legais, a
probabilidade de perda é provável. A avaliação da probabilidade de
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a
avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou
exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou
decisões de tribunais.

A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá
resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas
demonstrações contábeis devido às imprecisões inerentes ao processo
de sua determinação. A Companhia revisa e ajusta suas estimativas e
premissas anualmente.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.18 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas --
Continuação

Estimativas e premissas--Continuação

3.17.5 Contabilização de contratos de concessão

Na contabilização dos contratos de concessão a Companhia efetua
análises que envolvem o julgamento da Administração,
substancialmente, no que diz respeito a: aplicabilidade da interpretação
de contratos de concessão, determinação e classificação dos gastos
de desenvolvimento de infraestrutura, ampliação e reforços como ativo
financeiro.

3.17.6 Momento de reconhecimento do ativo financeiro

A Administração da Companhia e de suas controladas avaliam o
momento de reconhecimento dos ativos financeiros com base nas
características econômicas de cada contrato de concessão. A
contabilização de adições subsequentes ao ativo financeiro somente
ocorrerão quando da prestação de serviço de desenvolvimento de
infraestrutura relacionado com ampliação/melhoria/reforço da
infraestrutura que represente potencial de geração de receita adicional.
Para esses casos, a obrigação do desenvolvimento de infraestrutura
não é reconhecida na assinatura do contrato, mas o será no momento
do desenvolvimento de infraestrutura, com contrapartida de ativo
financeiro.

3.17.7 Determinação da receita de remuneração do ativo financeiro e da taxa
efetiva de juros

A receita de remuneração do ativo financeiro corresponde à
remuneração do investimento no desenvolvimento de infraestrutura e é
calculada com base na aplicação da taxa de juros efetiva, sobre o valor
do investimento.

A taxa efetiva de juros é a taxa que desconta exatamente os
pagamentos ou recebimentos de caixa futuros estimados durante o
prazo de vigência do instrumento.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.18 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas --
Continuação

Estimativas e premissas--Continuação

3.17.8 Determinação das receitas do desenvolvimento de infraestrutura

Quando a concessionária presta serviços do desenvolvimento de
infraestrutura, é reconhecida a receita de desenvolvimento de
infraestrutura pelo valor justo e os respectivos custos transformados
em despesas relativas ao serviço de desenvolvimento de infraestrutura
prestado. Na contabilização das receitas de desenvolvimento de
infraestrutura a Administração da Companhia e de suas controladas
avaliam questões relacionadas à responsabilidade primária pela
prestação de serviços de desenvolvimento de infraestrutura, mesmo
nos casos em que haja a terceirização dos serviços, custos de
gerenciamento e/ou acompanhamento da obra, levando em
consideração que os projetos embutem margem suficiente para cobrir
os custos de desenvolvimento de infraestrutura mais determinadas
despesas do período de desenvolvimento de infraestrutura. Todas as
premissas descritas são utilizadas para fins de determinação do valor
justo das atividades de desenvolvimento de infraestrutura.

3.17.9 Determinação das receitas de operação e manutenção

Quando a concessionária presta serviços de operação e manutenção,
é reconhecida a receita pelo valor justo e os respectivos custos,
conforme estágio de conclusão do contrato.

3.18 Demonstrações dos fluxos de caixa

As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e
estão apresentadas de acordo com a Deliberação CVM n°. 547, de 13 de
agosto de 2008, que aprovou o pronunciamento contábil CPC 03 (IAS 7) –
Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC.
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4. Normas e interpretações novas e revisadas e não adotadas

Novos pronunciamentos, alterações nos pronunciamentos existentes e novas
interpretações listadas a seguir foram publicados e são obrigatórios para os
exercícios iniciados em 1° de janeiro de 2012 ou posteriores.

O CPC ainda não editou os respectivos pronunciamentos e modificações
relacionados às IFRS novas e revisadas apresentadas nesta nota explicativa. Em
decorrência do compromisso do CPC e da CVM de manter atualizado o conjunto de
normas emitido com base nas atualizações feitas pelo IASB, é esperado que esses
pronunciamentos e modificações sejam editados pelo CPC e aprovados pela CVM.

A Companhia e suas controladas não adotaram de forma antecipada tais alterações
em suas demonstrações contábeis consolidadas de 31 de dezembro de 2011.

4.1 Pronunciamentos do IFRS revisados em 2010

Em maio de 2010 o Conselho emitiu seu terceiro conjunto de emendas a suas
normas, com o objetivo de eliminar inconsistências e esclarecer dúvidas na
redação. Existem provisões de transição em separado para cada norma. A
adoção das emendas descritas a seguir trouxe alterações às políticas
contábeis; porém, não impactou o desempenho ou a situação financeira da
Companhia e suas controladas.

• IFRS 7 Instrumentos Financeiros – Divulgações: O objetivo desta emenda é
simplificar a divulgação apresentada, através da redução no volume de
divulgações no que se refere a garantias recebidas e melhoria nas
divulgações, através da exigência de divulgação de informações qualitativas
a fim de colocar as informações quantitativas em perspectiva.

• IAS 1 Apresentação das demonstrações contábeis: Esta emenda esclarece
que a entidade pode apresentar análise de cada item de outros resultados
abrangentes nas demonstrações de mutações no patrimônio líquido ou nas
notas explicativas.
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4. Normas e interpretações novas e revisadas e não adotadas--
Continuação

4.2 Pronunciamentos do IFRS ainda não em vigor em 31 de dezembro de 2011

Listamos a seguir as normas emitidas pelo IASB, que ainda não haviam entrado
em vigor até a data de emissão das demonstrações contábeis da Companhia e
de suas controladas. Esta listagem de normas e interpretações emitidas
contemplam aquelas que a Companhia e suas controladas de forma razoável
esperam que produzam impacto nas divulgações, situação financeira ou
desempenho mediante sua aplicação em data futura. A Companhia e suas
controladas pretendem adotar tais normas quando as mesmas entrarem em
vigor.

• IAS 1 Apresentação das demonstrações contábeis - Apresentação de itens
de Outros Resultados Abrangentes: Esta emenda entrará em vigor para os
períodos anuais iniciando em ou após 1º de janeiro de 2012.

• IAS 19 Benefícios aos empregados (Emenda): O IASB emitiu várias
emendas ao IAS 19. Tais emendas englobam desde alterações
fundamentais como a remoção do mecanismo do corredor e o conceito de
retornos esperados sobre ativos do plano até simples esclarecimentos sobre
valorizações e desvalorizações e reformulação. Esta emenda não trará
impactos para a Companhia e suas controladas. Esta emenda entrará em
vigor para os períodos anuais iniciando em ou após 1º de janeiro de 2013.

• IAS 27 Demonstrações contábeis consolidadas e individuais (revisado em
2011): Como consequência dos recentes IFRS 10 e IFRS 12, o que
permanece no IAS 27 restringe-se à contabilização de subsidiárias,
entidades de controle conjunto, e associadas em demonstrações contábeis
em separado. A Companhia e suas controladas não apresenta
demonstrações contábeis em separado. Esta emenda entra em vigor para
períodos anuais iniciando em ou a partir de 1º de janeiro de 2013.

• IAS 28 Contabilização de Investimentos em Associadas e Joint Ventures
(revisado em 2011): Como consequência dos recentes IFRS 11 e IFRS 12, o
IAS 28 passa a ser IAS 28 Investimentos em Associadas e Joint Ventures, e
descreve a aplicação do método patrimonial para investimentos em joint
ventures, além do investimento em associadas. Esta emenda entrará em
vigor para os períodos anuais iniciando em ou a partir de 1º de janeiro de
2013.
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4. Normas e interpretações novas e revisadas e não adotadas--
Continuação

4.2 Pronunciamentos do IFRS ainda não em vigor em 31 de dezembro de
2011--Continuação

• IFRS 7 Instrumentos financeiros - Divulgações - Aumento nas Divulgações
relacionadas a Baixas: Esta emenda exige divulgação adicional sobre ativos
financeiros que foram transferidos, porém não baixados, a fim de possibilitar
que o usuário das demonstrações contábeis da Companhia e de suas
controladas compreendam a relação com aqueles ativos que não foram
baixados e seus passivos associados. Além disso, a emenda exige
divulgações quanto ao envolvimento continuado nos ativos financeiros
baixados para permitir que o usuário avalie a natureza do envolvimento
continuado da entidade nesses ativos baixados, assim como os riscos
associados. Esta emenda entrará em vigor para os períodos anuais iniciando
em ou a partir de 1º de julho de 2011. A emenda em questão afeta apenas
as divulgações e não tem impacto sobre o desempenho ou a situação
financeira da Companhia e de suas controladas.

• IFRS 9 Instrumentos Financeiros – Classificação e Mensuração: O IFRS 9 na
forma como foi emitido reflete a primeira fase do trabalho do IASB na
substituição do IAS 39 e refere-se à classificação e mensuração dos ativos e
passivos financeiros conforme estabelece o IAS 39. A norma entrará em
vigor para os períodos anuais iniciando em ou a partir de 1º de janeiro de
2013. Em fases subsequentes, o IASB examinará contabilidade de cobertura
e perda no valor recuperável de ativos financeiros. Esse projeto deverá ser
encerrado no final de 2011 ou no primeiro semestre de 2012. Adoção da
primeira fase do IFRS 9 terá efeito sobre a classificação e mensuração dos
ativos financeiros da Companhia e se suas controladas, mas potencialmente
não trará impactos sobre a classificação e mensuração de passivos
financeiros. A Companhia e suas controladas irão quantificar o efeito dessa
emenda em conjunto com as outras fases, quando emitidas, a fim de
apresentar um quadro abrangente.
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4. Normas e interpretações novas e revisadas e não adotadas--
Continuação

4.2 Pronunciamentos do IFRS ainda não em vigor em 31 de dezembro de
2011--Continuação

• IFRS 10 - Demonstrações contábeis Consolidadas: O IFRS 10 substitui as
partes do IAS 27 Demonstrações contábeis Consolidadas e Individuais que
se referem ao tratamento contábil das demonstrações contábeis
consolidadas. Inclui também os pontos levantados no SIC-12 Consolidação
— Entidades para Fins Especiais – Envolvimento com Outras Entidades. O
IFRS 10 estabelece um único modelo de consolidação baseado em controle
que se aplica a todas as entidades, inclusive as entidades para fins
especiais. As alterações introduzidas pelo IFRS 10 irão exigir que a
administração exerça importante julgamento na determinação de quais
entidades são controladas e, portanto, necessitam ser consolidadas pela
controladora, em comparação com as exigências estabelecidas pelo IAS 27.
Esta norma entrará em vigor para os períodos anuais iniciando em ou a partir
de 1º de janeiro de 2013.

• IFRS 11 – Acordos Conjuntos: Esta emenda entrará em vigor para os
períodos anuais iniciando em ou a partir de 1º de janeiro de 2013.

• IFRS 13 – Mensuração de Valor Justo: Esta emenda entrará em vigor para
os períodos anuais iniciando em ou a partir de 1º de janeiro de 2013.

5. Reclassificações realizadas nos saldos de 31/12/2010

Para melhor apresentação das demonstrações contábeis, a Companhia procedeu às
seguintes alterações nos saldos apresentados em 2010 e 2009:

• Rubricas com saldos individualmente imateriais foram agrupadas em “Devedores
Diversos” e “Outros Ativos”, nos ativos circulante e não circulante,
respectivamente, e “Credores Diversos” e “Outras Obrigações”, nos passivos
circulante e não circulante, respectivamente.

• Os saldos correspondentes às contas reservas vinculadas aos empréstimos junto
ao BNDES, originalmente apresentadas como redutoras dos saldos de
empréstimos no passivo circulante, foram reclassificadas para o ativo circulante
como “Títulos e valores mobiliários”.
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6. Caixa e equivalentes de caixa

As aplicações financeiras correspondem a operações realizadas com instituições que
operam no mercado financeiro nacional e contratadas em condições e taxas
praticadas pelo mercado em operações financeiras semelhantes, tendo como
característica alta liquidez, baixo risco de crédito e remuneração pela variação do
Certificado de Depósito Interbancário – CDI a taxas que variam de 99% a 101% (98%
a 101% em 2010).

7. Títulos e valores mobiliários

A Companhia manteve saldo de R$ 20.957 consolidado (R$ 29.674 consolidado em
31 de dezembro de 2010 e R$ 31.029 consolidado em 31 de dezembro de 2009 e
R$22.179 controladora em 31 de dezembro de 2010), referente a conta reserva
vinculada ao financiamento com o BNDES. Em 2011 os empréstimos da EATE foram
quitados e consequentemente a conta reserva foi extinta.

8. Contas a receber - Ativo financeiro

Os contratos de Concessão de Serviços Públicos de Energia Elétrica celebrados
entre a União – Poder Concedente e a Empresa Amazonense de Transmissão de
Energia S.A- EATE, Sistema de Transmissão Catarinense S.A – STC, Lumitrans
Companhia Transmissora de Energia Elétrica S.A – LUMITRANS e Empresa
Brasileira de Transmissão de Energia S.A. – EBTE, respectivamente, regulamentam a
exploração dos serviços públicos de transmissão de energia elétrica pela Companhia,
onde:

• O contrato estabelece quais os serviços que o operador deve prestar e para quem
os serviços devem ser prestados;

• Ao final da concessão os ativos vinculados à infraestrutura devem ser revertidos
ao poder concedente mediante pagamento de uma indenização.

31/12/11 31/12/10 31/12/11 31/12/10 31/12/09
Reclassificado Reclassificado Reclassificado

Caixa 4 6 12 17 11
Bancos - depósitos a vista 116 71 317 206 2.621
Aplicações financeiras 5.781 4.478 16.359 11.282 4.757

5.901 4.555 16.688 11.505 7.389

ConsolidadoControladora
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8. Contas a receber - Ativo financeiro--Continuação

Com base nas características estabelecidas no contrato de concessão de
transmissão de energia elétrica das Companhias, a Administração entende que estão
atendidas as condições para a aplicação da Interpretação Técnica ICPC 01 (IFRIC
12) – Contratos de Concessão, a qual indica as condições para a contabilização de
concessões de serviços públicos a operadores privados, de forma a refletir o negócio
de transmissão de energia elétrica, abrangendo a parcela estimada dos investimentos
realizados e não amortizados ou depreciados até o final da concessão classificada
como ativo financeiro por ser um direito incondicional de receber caixa ou outro ativo
financeiro diretamente do poder concedente.

A infraestrutura construída da atividade de transmissão que estava originalmente
representada pelo ativo imobilizado da EATE, STC, LUMITRANS e EBTE é, ou será,
recuperada através de dois fluxos de caixa, a saber:

a) Parte através da Receita Anual Permitida – RAP recebida durante o prazo definido
pelo contrato de concessão;

b) Parte como indenização dos bens reversíveis no final do prazo da concessão, esta
a ser recebida diretamente do Poder Concedente ou para quem ele delegar essa
tarefa, considerando - se que esta parcela do ativo financeiro é garantida no
contrato de concessão, e está incluída no modelo de fluxo de caixa, além de ser
reconhecida, como premissa conservadora adotada pela Administração, pelo seu
valor residual avaliada ao custo histórico, uma vez que os instrumentos
regulatórios existentes permitem distintas interpretações.

Essa indenização será efetuada com base nas parcelas dos investimentos vinculados
a bens reversíveis ainda não amortizados ou depreciados que tenham sido realizados
com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade dos serviços concedidos e foi
determinada conforme demonstrado a seguir:
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8. Contas a receber - Ativo financeiro--Continuação

• Movimentação do ativo financeiro da concessão:

9. Impostos a recuperar

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2008 890.917 1.220.241

Receita de operação e manutenção 25.781 32.544
Receita de remuneração dos ativos da concessão 257.731 300.667
Receita de desenvolvimento de infraestrutura 5.171 193.483
Realização do ativo financeiro (recebimento) (233.838) (303.331)

Saldo em 31 de dezembro de 2009 945.762 1.443.604
Receita de operação e manutenção 26.489 35.441
Receita de remuneração dos ativos da concessão 263.896 325.980
Receita de desenvolvimento de infraestrutura 932 186.838
Realização do ativo financeiro (recebimento) (272.297) (304.437)

Saldo em 31 de dezembro de 2010 964.782 1.687.426
Receita de operação e manutenção 29.068 40.657
Receita de remuneração dos ativos da concessão 270.574 351.437
Receita de desenvolvimento de infraestrutura - 65.767
Realização do ativo financeiro (recebimento) (286.743) (369.302)

Saldo em 31 de dezembro de 2011 977.681 1.775.985

31/12/11 31/12/10 31/12/11 31/12/10 31/12/09

Imposto de renda retido na fonte 698 1.038 1.639 1.626 1.117
Imposto de renda - pessoa jurídica 3.760 - 5.059 573 2.807
Contribuição social sobre o lucro líquido 3.798 298 4.317 311 3.891
PIS e COFINS 8 8 4.743 7.129 1.491
Outros 2.330 - 2.695 45 182

10.594 1.344 18.453 9.684 9.488

ConsolidadoControladora
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10. Investimentos

a) Os investimentos em controladas estão apresentados a seguir:

11. Intangível

A Companhia apresentou saldo de intangível no valor de R$ 16.916 (R$ 17.808 em
2010), que representa o ágio gerado na operação de aquisição da controlada STC no
valor líquido de R$ 7.935 (R$ 8.245 em 31/12/2010) e da controlada Lumitrans no
valor líquido de R$ 8.466 (R$ 8.866 em 31/12/2010), que tiveram como fundamento
econômico a expectativa de rentabilidade futura. Esses ágios são considerados como
de vida útil finita e, dessa forma, passíveis de amortização durante o período
remanescente do contrato de concessão daquelas controladas. Além do registro de
ágio, os ativos intangíveis da companhia são compostos por marcas, licenças e
softwares no total de R$ 515 (R$ 697 em 31/12/2010).

STC 238.978 119.357 119.621 31.861 12.390 78.340.000 62.671.990 80% 9.913 95.697
Lumitrans 101.526  57.184 44.342 16.411 7.759  30.482.700 24.386.150 80% 6.207 35.473
EBTE 516.374  222.966 293.408 101.572 15.743 263.058.339 134.159.748 51% 8.029 149.638

24.149 280.808

Receita
líquida

Participação da EATEDados das controladas

no
resultado

no
patrimônio

líquido

Total do
passivo

Patrimônio
líquido

Empresa Total do
ativo

Lucro
líquido

Quantidade de
ações

Quantidade de
ações

no
capital
social

31/12/11

STC Lumitrans  EBTE Total
Saldo em 31 de dezembro de 2008 65.316 25.942 7.270 98.528
Aquisição de investimento -   - 72.543 72.543
Resultado de equivalência patrimonial 8.052 4.649 1.870 14.571
Dividendos e juros sobre capital próprio (2.702) (3.932) - (6.634)
Saldo em 31 de dezembro de 2009 70.666 26.659 81.683 179.008
Aquisição de investimento -   - 32.263 32.263
Resultado de equivalência patrimonial 9.781 3.440 7.319 20.540
Dividendos e juros sobre capital próprio (5.277) (817) (1.738) (7.832)
Saldo em 31 de dezembro de 2010 75.170 29.282 119.527 223.979
Aquisição de investimento 13.584 2.800 22.082 38.466
Resultado de equivalência patrimonial 9.913 6.207 8.029 24.149
Dividendos e juros sobre capital próprio (2.970) (2.816) - (5.786)
Saldo em 31 de dezembro de 2011 95.697 35.473 149.638 280.808

Controladora
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12. Empréstimos, financiamentos, debêntures e encargos de dívidas

Em 23 de fevereiro de 2011 a EATE emitiu debêntures, conforme Instrução Normativa
CVM nº 476, no valor de R$ 360.000, em série única, com prazo de vigência de 5
anos. As debêntures serão amortizadas em 55 parcelas mensais, com carência de 5
meses a partir da data de emissão, e serão atualizadas pelo CDI e taxa de juros de
1,30% ao ano, com vencimento final em março de 2016. Não foram oferecidas
garantias na emissão de debêntures.

Na STC os financiamentos são atualizados em 98% pela TJLP e juros de 2,41% ao
ano, serão pagos em 167 prestações mensais, com vencimentos finais em 2022, e
2% do saldo devedor pela TJLP e juros de 3,9% ao ano, serão pagos em 55 parcelas,
com vencimentos finais em 2014. Em garantia foram oferecidos o penhor dos direitos
emergentes da concessão, dos direitos creditórios e das ações da empresa detidas
pela Alupar, além da constituição de conta reserva.

Na Lumitrans os financiamentos são atualizados em 78% do saldo devedor pela TJLP
e juros de 4,55% ao ano, serão pagos em 167 parcelas mensais e 22% do saldo
devedor pelo IGP-M e juros de 9,85% ao ano, a ser quitado em 14 parcelas anuais.

31/12/10
Reclassificado

Não circulante
Encargos Principal Principal

BNDES - - - - 296.597
Debêntures 1.542 78.064 254.598 334.204 -

1.542 78.064 254.598 334.204 296.597

Controladora
31/12/11

Total Total
Circulante

31/12/10 31/12/09
Reclassificado Reclassificado

Não circulante
Encargos Principal Principal

Itaú 406 8.139 75.633 84.178 92.487 100.518
BRDE 54 1.658 13.882 15.594 16.941 18.452
BNDES 730 18.375 192.217 211.322 513.910 380.178
Debêntures 1.542 78.064 254.598 334.204 - -
Pine - -   - - - 31.167

2.732 106.236 536.330 645.298 623.338 530.315

Total Total
Circulante

31/12/11

Total

Consolidado
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12. Empréstimos, financiamentos, debêntures e encargos de dívidas--
Continuação

O vencimento final dos financiamentos será em 2022 e 2021, respectivamente. Em
garantia foram oferecidos o penhor dos direitos emergentes da concessão, dos
direitos creditórios e das ações da empresa detidas pela Alupar e pela Auto Invest,
além da constituição de conta reserva.

Na EBTE, 86% do saldo devedor é atualizado pela TJLP e juros de 2,56% ao ano e
14% do saldo devedor por juros de 4,5% ao ano. Os financiamentos serão pagos em
168 e 102 prestações mensais, com vencimentos finais em 2025 e 2019,
respectivamente. Em garantia foram oferecidos o penhor dos direitos emergentes da
concessão, dos direitos creditórios e das ações da empresa detidas pela EATE, além
da constituição de conta reserva.

Os contratos com o BNDES bem como a escritura de debêntures exigem a
manutenção de certos índices financeiros e o cumprimento de outras obrigações
específicas. A Administração da Companhia e de suas controladas mantêm o
acompanhamento dos índices financeiros definidos em contrato. Em 31 de dezembro
de 2011, todas as obrigações especificadas nos contratos foram cumpridas.

As cláusulas restritivas da EATE estão relacionadas à dívida líquida e as cláusulas
restritivas de suas controladas estão relacionadas ao Índice de Cobertura do Serviço
da Dívida (ICSD), ao longo de todo o prazo do financiamento.

As debêntures da EATE foram emitidas sem que fossem oferecidas quaisquer
garantias.

Os vencimentos anuais dos empréstimos e financiamentos em longo prazo são como
segue:

Controladora Consolidado
2013 78.338 106.339
2014 78.338 105.773
2015 78.338 105.584
2016 19.584 46.830
2017 - 27.246

2018 até 2024 - 144.558
254.598 536.330
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13. Tributos e contribuições sociais

a) Imposto de renda e contribuição social diferidos

O imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos decorrem
integralmente do reconhecimento dos efeitos da adoção do ICPC 01 e OCPC 05
(IFRIC 12) – contratos de concessão, e foram mensurados pelas alíquotas
aplicáveis nos períodos nos quais se espera que o passivo seja liquidado, com
base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada
exercício, considerando, inclusive, o final do período de fruição do benefício fiscal.

14. Taxas regulamentares

31/12/11 31/12/10 31/12/11 31/12/10 31/12/09
Passivo circulante
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 11.995 8.487 14.958 9.880 9.630
PIS e COFINS 1.278 1.083 2.190 1.305 2.126
Contribuição Social - CSLL 16.374 14.179 17.091 14.343 15.097
ICMS 1.594 1.514 3.562 4.135 4.655
Outros 514 528 1.346 1.582 3.819

31.755 25.791 39.147 31.245 35.327
Passivo não circulante
IRPJ e CSLL Diferidos (a) 87.323 82.683 113.020 97.056 80.632

Controladora Consolidado

Controladora Consolidado

Saldo em 31 de dezembro de 2008 70.032 71.559
Imposto diferido reconhecido no resultado 6.247 9.073

Saldo em 31 de dezembro de 2009 76.279 80.632
Imposto diferido reconhecido no resultado 6.404 16.424

Saldo em 31 de dezembro de 2010 82.683 97.056
Imposto diferido reconhecido no resultado 4.640 15.964

Saldo em 31 de dezembro de 2011 87.323 113.020

31/12/11 31/12/10 31/12/11 31/12/10 31/12/09

Quota de reserva global de reversão - RGR 272 833 984 1.249 2.241
Pesquisa e desenvolvimento - P&D 7.555 6.099 8.484 6.665 5.594
Taxa de fiscalização - ANEEL 579 469 1.032 695 469

8.406 7.401 10.500 8.609 8.304

ConsolidadoControladora
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15. Compensação ambiental

Como parte do processo de licenciamento, a Companhia é obrigada a realizar
investimentos em unidades de conservação, de modo a compensar o impacto
ambiental causado por suas atividades. Para tanto, o IBAMA determinou o valor a ser
investido e a destinação de tal investimento. O saldo, em 31 de dezembro de 2011,
no valor de R$ 6.655 (R$ 6.331 em 31/12/2010) ainda não foi destinado, pois
aguardamos por parte do IBAMA, indicação do seu destino.

16. Contingências

A Companhia discute temas, que na opinião de seus assessores legais, tem
probabilidade de êxito, classificado como “possível” e diante desse pressuposto, não
procedem pela companhia, a qualquer provisionamento de valores em conformidade
com as normas de contabilidade adotadas, de acordo com o quadro abaixo:

17. Partes relacionadas

Em 2011 a remuneração anual da Administração, incluindo Diretores e Conselho de
Administração foi o total de R$1.198, compostos por pró-labore, encargos, benefícios
e gratificação.

EATE STC Lumitrans EBTE
Trabalhista 329 2 1 -
Civel 2 192 - -
Regulatório - - - 224

Total 2011 331 194 1 224

Total 2010 316 32 17 201

Valores envolvidos estimados
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18. Patrimônio líquido

18.1 Capital social

O capital social integralizado até 31 de dezembro de 2011 é de R$ 355.697,
representado por 92.000.000 ações ordinárias e por 88.000.010 ações
preferenciais, sem valor nominal.

As ações preferenciais não têm direito a voto e não são conversíveis em ações
ordinárias. Têm direito a dividendos mínimos anuais de 10% do lucro líquido,
ajustado conforme prescrito na Lei das Sociedades por Ações; têm, também,
prioridade na distribuição de dividendos e no reembolso de capital, em relação
às ações ordinárias e direito ao recebimento de dividendos cumulativos, no
exercício em que os lucros forem insuficientes.

18.2 Variação na participação de não controladores

Corresponde à participação de acionistas não controladores nos aumentos de
capital social, distribuição de juros sobre capital próprio e dividendos, nas
controladas STC e Lumitrans.

18.3 Reserva de lucro

18.3.1 Reserva legal

A reserva legal é calculada com base em 5% do lucro líquido conforme
previsto na legislação em vigor, limitada a 20% do capital social.

18.3.2 Reserva de incentivo fiscal

A legislação do imposto de renda possibilita que empresas situadas na
Região Norte do Brasil, e que atuam no setor de infraestrutura, reduzam
o valor do imposto de renda devido para fins de investimento em projeto
de ampliação da sua capacidade instalada, conforme determina o
Decreto 4.212/2002.

Ordinárias Preferenciais Votante Total

Alupar Investimento S.A. 46.020.150 44.011.570 50,021902 50,017619
Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG 45.979.850 43.988.428 49,978098 49,982374
Membros do Conselho de Administração - 12 - 0,000007

92.000.000 88.000.010 100,000000 100,000000

Controladora
Quantidade de ações

Integralizadas % do capital
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18. Patrimônio líquido--Continuação

18.3 Reserva de lucro--Continuação

18.3.2 Reserva de incentivo fiscal--Continuação

Em atendimento à Lei nº 11.638/07 e CPC nº 07 (IAS 20), o valor
correspondente ao incentivo SUDAM apurado na vigência da Lei foi
contabilizado no resultado do período, e posteriormente será transferido
para reserva de lucro devendo somente ser utilizado para aumento de
capital social ou para eventual absorção de prejuízos contábeis
conforme previsto no artigo 545 do Regulamento do Imposto de Renda.

Diante do exposto, a Companhia EATE formalizou junto à SUDAM e
obteve deferimento da redução do imposto de renda e adicionais de
acordo com o Laudo Constitutivo nº 048/2004, em 75%.

18.3.3 Reserva de retenção de lucros

Conforme a modificação introduzida pela Lei n° 11.638/07, o lucro
líquido do exercício deverá ser destinado de acordo com os artigos 193
e 197 da Lei n° 6.404/76. Em 31 de dezembro de 2011, o lucro
remanescente, foi transferido para a conta de reserva de retenção de
lucros.

18.4 Dividendos propostos

A Companhia distribuiu dividendos intermediários baseado nas demonstrações
contábeis intermediárias em 30 de junho de 2011, no montante de R$ 48.255,
valor este superior ao dividendo mínimo exigido pelo Estatuto (25% do Lucro
líquido do exercício após a apropriação da Reserva Legal e reserva de incentivo
fiscal), que totalizaria R$ 40.739.

De acordo com a faculdade prevista na Lei nº 9.249/95, a Companhia calculou
juros sobre o capital próprio com base na Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP)
vigente no exercício, no montante de R$ 24.777.
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18. Patrimônio líquido--Continuação

18.1 Dividendos propostos—Continuação

19. Receita operacional líquida

A receita operacional líquida é composta da seguinte forma:

2011

Lucro líquido do exercício 204.314
Constituição da reserva legal (10.216)

Base de cálculo de dividendos 194.098
Incentivo fiscal (31.140)
Juros sobre capital próprio (24.777)
Dividendos intermediários (48.255)
Reserva de lucros retidos (39.364)

Destinação para dividendos 50.562

31/12/11 31/12/10 31/12/11 31/12/10

Receita operacional bruta 299.642 291.317 457.861 548.259
Receita de Operação e manutenção 29.068 26.489 40.657 35.441
Receita de desenvolvimento de infraestrutura - 932 65.767 186.838
Receita de remuneração dos ativos da concessão 270.574 263.896 351.437 325.980
Deduções da receita operacional (20.979) (19.573) (29.354) (24.284)
PIS (1.953) (1.825) (2.998) (2.395)
COFINS (9.014) (8.423) (13.828) (11.050)
Quota para Reserva Global de Reversão - RGR (7.301) (6.806) (9.158) (7.919)
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (2.711) (2.519) (3.370) (2.920)
Receita operacional líquida 278.663 271.744 428.507 523.975

Controladora Consolidado
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20. Receitas e despesas financeiras

Conforme requerido pela legislação fiscal a Companhia contabilizou como despesas
financeiras, juros sobre capital próprio no montante de R$ 24.777. Para efeito dessas
demonstrações contábeis, esses juros foram eliminados das despesas financeiras do
exercício e estão sendo apresentados na conta de lucros acumulados em
contrapartida do passivo circulante.

21. Imposto de renda e contribuição social

A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas
e da despesa de imposto de renda e contribuição social debitada em resultado é
demonstrada como segue:

31/12/11 31/12/10 31/12/11 31/12/10
Receitas Financeiras
Receita de aplicações financeiras 3.572 3.490 5.814 5.139
Outros 2.178 - 2.186 57

5.750 3.490 8.000 5.196
Despesas Financeiras
Encargos sobre empréstimos e financiamentos (42.189) (33.601) (70.560) (61.300)
Variação monetária sobre empréstimos e financiamentos (959) (3.639) (959) (3.639)
Outros (1.313) (2.175) (2.058) (2.619)

(44.461) (39.415) (73.577) (67.558)

Resultado financeiro (38.711) (35.925) (65.577) (62.362)

Controladora Consolidado
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a) Regime tributário de transição

A Medida Provisória 449/2008, de 3 de dezembro de 2008 convertida na Lei
11.941/09, instituiu o RTT - Regime Tributário de Transição, que tem como
objetivo neutralizar os impactos dos novos métodos e critérios contábeis
introduzidos pela Lei 11.638/07, na apuração das bases de cálculos de tributos
federais.

Foram excluídos na apuração das bases de cálculos dos tributos federais da
Companhia, conforme determinado no RTT, os ajustes contábeis decorrentes da
aplicação dos CPC´s.

31/12/11 31/12/10

Lucro Contábil antes do imposto de renda e contribuição social 233.887 230.110
Juros sobre capital próprio (24.778) -
Ajustes decorrentes do RTT (a) (30.335) (41.843)

Alíquota fiscal combinada 34% 34%
60.783 64.011

Complemento de provisões
Variação cambial tratada por regime de caixa 2.659 693
Contas a receber de órgãos públicos não realizados (192) (12)
Equivalência patrimonial (7.201) (5.979)
Despesas indedutíveis 668 -  
Variação cambial tratada por regime de competência 19 (408)
Outras 513 138

57.249 58.443
Reversão de crédito tributário diferido
Constituição de passivo tributário diferido (1.176) 632
Incentivo Fiscal (31.140) (32.592)

Taxa Efetiva 13,95% 14,07%

Controladora

Imposto de renda e contribuição social no
resultado do exercício 26.48324.933

Lucro Contábil antes do imposto de renda e
contribuição social após ajustes RTT 188.267178.774
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22. Instrumentos financeiros

Os valores de mercado dos instrumentos financeiros ativos e passivos, em 31 de
dezembro de 2011 e 2010 não diferem significativamente daqueles registrados nas
demonstrações contábeis.

Em 31 de dezembro de 2011 e 2010, a Companhia não teve contratos em aberto
envolvendo operações com derivativos.

Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando
comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um
mercado ativo ou, na ausência deste, com valor presente líquido ajustado com base
na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-se substancialmente de seus
correspondentes valores de mercado.

a) Financiamentos

O valor contábil dos empréstimos e financiamentos tem suas taxas atreladas à
variação do CDI e se aproxima do valor de mercado.

b) Gerenciamento de riscos

Os principais fatores de risco inerentes às operações da Companhia podem ser
assim identificados:

(I) Risco de crédito - A Companhia mantém contrato com o Operador Nacional do
Sistema Elétrico - ONS, concessionárias e outros agentes, regulando a
prestação de seus serviços vinculados à rede básica a 208 usuários, com
cláusula de garantia bancária. Igualmente, a Companhia mantém contratos
regulando a prestação de seus serviços nas demais instalações de
transmissão – DIT e também com cláusula de garantia bancária;

(II) Risco de preço - As receitas da Companhia são, nos termos do contrato de
concessão, reajustadas anualmente pela ANEEL, pela variação do IGP-M;

(III) Risco de taxas de juros – A atualização dos contratos de financiamento está
vinculada à variação do CDI;

(IV) Risco de liquidez - A principal fonte de caixa da Companhia é proveniente de
suas operações, principalmente do uso do seu sistema de transmissão de
energia elétrica por outras concessionárias e agentes do setor. Seu montante
anual, representado pela RAP vinculada às instalações de rede básica e
demais instalações de transmissão – DIT é definida, nos termos da legislação
vigente, pela ANEEL;
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22. Instrumentos financeiros--Continuação

b) Gerenciamento de riscos--Continuação

(V) A administração da Companhia não considera relevante sua exposição aos
riscos acima e, portanto, não apresenta o quadro demonstrativo da análise de
sensibilidade.

23. Benefícios a empregados

A Companhia e suas controladoras, em conjunto, oferecem aos seus empregados
benefícios que englobam basicamente: seguro de vida, assistência médica, vale
transporte, vale refeição e plano de previdência privada, que oferece planos de
complementação de aposentadoria. O plano de aposentadoria é de contribuição
definida, sendo utilizado o regime financeiro de capitalização no cálculo atuarial das
reservas.

24. Cobertura de seguros

A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens
relevantes das subestações sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes
para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.

Os bens relevantes das subestações da Companhia estão segurados por apólice com
vigência de 21 de abril de 2011 a 21 de abril de 2012, com cobertura para incêndios,
queda de raio, explosão de qualquer natureza, danos elétricos, vendaval/fumaça,
tumultos, greves, lock-out e atos dolosos, roubo, lucros cessantes e despesas de
salvamento e contenção de sinistro.

25. Compromissos assumidos

A companhia mantém contrato de prestação de serviços de operação e manutenção
pelo prazo da concessão no valor mensal de R$ 586.
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Condomínio São Luiz
Av. Pres. Juscelino Kubitschek, 1830
Torre I - 8º Andar - Itaim Bibi
04543-900 - São Paulo, SP, Brasil

Tel: (5511) 2573-3000
Fax: (5511) 2573-5780
www.ey.com.br

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis

Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da
Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A. - ETEP
São Paulo – SP

Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Empresa Paraense de
Transmissão de Energia S.A. - ETEP (“Companhia”), identificadas como Controladora e
Consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de
2011 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos
fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas
contábeis e demais notas explicativas.

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações contábeis individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e das
demonstrações contábeis consolidadas de acordo com as normas internacionais de relatório
financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB, e de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações contábeis livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a
auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as
demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a
respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa
avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e
adequada apresentação das demonstrações contábeis da Companhia para planejar os
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de
expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria
inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das
demonstrações contábeis tomadas em conjunto.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião.

Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Empresa
Paraense de Transmissão de Energia S.A. - ETEP em 31 de dezembro de 2011, o desempenho de
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suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil.

Opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis consolidadas acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada
da Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A. - ETEP em 31 de dezembro de 2011, o
desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o
exercício findo naquela data, de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS)
emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB e as práticas contábeis adotadas
no Brasil.

Ênfase

Conforme descrito na nota explicativa 2.1, as demonstrações contábeis individuais foram
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. No caso da Empresa
Paraense de Transmissão de Energia S.A. - ETEP essas práticas diferem do IFRS, aplicável às
demonstrações contábeis separadas, somente no que se refere à avaliação dos investimentos em
controladas, coligadas e controladas em conjunto pelo método de equivalência patrimonial,
enquanto que para fins de IFRS seria custo ou valor justo. Nossa opinião não está ressalvada em
função desse assunto.

Outros assuntos

Demonstrações do valor adicionado

Examinamos, também, as demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA),
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2011, preparadas sob a responsabilidade da
administração da Companhia, cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira
para companhias abertas, e como informação suplementar pelas IFRS que não requerem a
apresentação da DVA. Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de
auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em
todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras tomadas em
conjunto.

Reapresentação das demonstrações contábeis

Em 14 de fevereiro de 2012, emitimos originalmente nosso relatório de auditoria sem modificações
sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia relativas ao exercício
findo em 31 de dezembro de 2011, estamos reemitindo o nosso relatório incluindo o exame das
demonstrações do valor adicionado (DVA) individual e consolidada referentes ao exercício findo
em 31 de dezembro de 2011. A referida alteração não requer modificação em nosso relatório de
auditoria para o exercício findo em 31 de dezembro de 2011 emitido anteriormente.

São Paulo, 18 de maio de 2012.

ERNST & YOUNG TERCO
Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP015199/O-6

Luiz Carlos Passetti  Aderbal Alfonso Hoppe
Contador CRC–1SP144343/O-3 Contador CRC–1SC020036/O-8-T-SP
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Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A. - ETEP

Balanços patrimoniais
31 de dezembro de 2011
(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

31/12/11 31/12/10 31/12/11 31/12/10
5 Reclassificado Reclassificado

Ativo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6 27.231 27.122 31.952 27.147
Títulos e valores mobiliários 7 - 4.239 - 4.239
Contas a receber ativo financeiro 8 75.859 71.118 80.135 71.831
Impostos a recuperar 9 3.085 899 3.085 899
Estoques 1.922 1.957 1.922 1.957
Dividendos a receber 12 12 -   -
Adiantamento a fornecedores 355 28 18.153 28
Outras contas a receber 1.385 1.207 1.420 1.208

109.849 106.582 136.667 107.309
Não circulante

Aplicações financeiras 2.537 1.684 2.537 1.684
Contas a receber ativo financeiro 8 130.361 132.595 138.894 133.904
Outros ativos 1.232 461 1.232 602
Investimentos 10 34.672 1.911 - -
Imobilizado 139 100 515 186
Intangíveis 119 154 119 154

169.060 136.905 143.297 136.530
Total do ativo 278.909 243.487 279.964 243.839

Passivo
Circulante

Empréstimos e financiamentos 11 13.845 12.727 13.845 12.727
Fornecedores 709 349 1.351 646
Tributos e contribuições sociais a recolher 13 7.108 4.678 7.236 4.694
Dividendos declarados - 13.194 -   13.194
Taxas regulamentares 12 2.059 1.750 2.059 1.750
Outras contas a pagar 710 626 787 638

24.431 33.324 25.278 33.649
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 11 56.431 37.111 56.431 37.111
Adiantamento de clientes 1.924 206 1.924 206
Imposto de renda e contribuição social diferidos 13 20.656 19.804 20.863 19.831
Outros passivos 1.069 628 1.070 628

80.080 57.749 80.288 57.776
Patrimônio líquido

Capital social 89.390 82.544 89.390 82.544
Reservas de lucro 74.369 69.870 74.369 69.870
Proposta de distribuição de dividendos adicionais 10.639 - 10.639 -
Total do patrimônio líquido 15 174.398 152.414 174.398 152.414
Total do passivo e patrimônio líquido 278.909 243.487 279.964 243.839

Controladora Consolidado
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Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A. - ETEP

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais)

Não houve outros resultados abrangentes nos exercícios divulgados, portanto
não se apresenta uma demonstração dos outros resultados abrangentes.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

31/12/11 31/12/10 31/12/11 31/12/10

Receita operacional líquida 16 63.533 61.091 74.321 62.896
Custo operacional

Pessoal (839) (913) (839) (913)
Material e serviços de terceiros (2.752) (2.477) (2.752) (2.477)
Taxa de fiscalização do serviço de energia elétrica (334) (312) (334) (312)
Custo de desenvolvimento de infraestrutura - (85) (10.266) (1.811)
Outras (1.921) (1.771) (1.921) (1.771)

(5.846) (5.558) (16.112) (7.284)
Lucro bruto 57.687 55.533 58.209 55.612
(Despesas) receitas operacionais

Administrativas e gerais (1.217) (925) (1.217) (925)
Pessoal e administradores (1.157) (1.164) (1.157) (1.164)
Depreciação e amortização (120) (82) (120) (82)

(2.494) (2.171) (2.494) (2.171)

Resultado de Equivalência Patrimonial 10 342 52 - -

Lucro antes das despesas e receitas financeiras 55.535 53.414 55.715 53.441
Despesas financeiras 17 (5.774) (6.990) (5.774) (6.990)
Receitas financeiras 17 2.458 2.899 2.458 2.899

Lucro antes da contribuição social e imposto de renda 52.219 49.323 52.399 49.350

Imposto de renda e contribuição social 18 (6.332) (4.974) (6.332) (4.974)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 13 (852) (887) (1.032) (914)

(7.184) (5.861) (7.364) (5.888)

Lucro líquido do exercício 45.035 43.462 45.035 43.462
Lucro por ação básico e diluído - R$ 1,00 0,97 1,00 0,97
Quantidade de ações ao final do exercício 45.000.010 45.000.010 45.000.010 45.000.010

Controladora Consolidado
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Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A. - ETEP

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Capital
social

Reserva
de capital

Reserva
legal

Incentivos
fiscais

Reserva
de

retenção
de lucros

Proposta de
Distrib. de
dividendos
adicionais

Lucros
acumulados Total

75.608 336 7.489 6.432 45.702 - - 135.567
Aumento de capital 6.936 (336) - (6.432) - - (168) -
Lucro líquido do exercício - -  - - - - 43.462 43.462
Destinação proposta à AGO
Reserva legal - - 2.173 - - - (2.173) -
Incentivo fiscal - -  - 6.846 - - (6.846) -
Dividendos declarados - -  - - - - (8.611) (8.611)
Dividendos intercalares - - - - - - (12.612) (12.612)
Juros sobre capital próprio declarados - - - - - - (5.392) (5.392)
Reserva de lucro do exercício - -  - - 7.660 - (7.660) -

82.544 - 9.662 6.846 53.362 - - 152.414
Aumento de capital 6.846 -  - (6.846) - - - -
Lucro líquido do exercício - -  - - - - 45.035 45.035
Destinação proposta à AGO
Dividendos declarados - -  - - (3.609) - - (3.609)
Reserva legal - - 2.252 - - - (2.252) -
Incentivo fiscal - -  - 7.798 - - (7.798) -
Dividendos intermediários - -  - - - - (13.511) (13.511)
Juros sobre capital próprio declarados - -  - - - - (5.931) (5.931)
Reserva de lucro do exercício - -  - - 4.904 10.639 (15.543) -

15 89.390 - 11.914 7.798 54.657 10.639 - 174.398

Reservas de lucros

Saldos em31 de dezembro de 2010

Saldos em31 de dezembro de 2011

Saldos em31 de dezembro de 2009
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Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A. - ETEP

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

31/12/11 31/12/10 31/12/11 31/12/10
Reclassificado Reclassificado

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes da contribuição social e imposto de renda 52.219 49.323 52.399 49.350
Itens que não afetamas disponibilidades

Depreciação e amortização 120 82 120 82
Equivalência patrimonial (342) (52) - -
Despesa de juros sobre empréstimos 5.625 6.737 5.625 6.737
Baixa de Ativos - 17 - 17

57.622 56.107 58.144 56.186
(Aumento) redução no ativo

Títulos e valores mobiliários 4.239 300 4.239
Contas a receber ativo financeiro (2.507) (3.218) (13.294) (5.023)
Impostos a recuperar (2.186) 1.092 (2.186) 1.092
Adiantamentos a fornecedores (327) - (18.125)
Estoques 35 15 35 15
Devedores diversos (1.802) (1.486) (1.695) (1.595)
Partes relacionadas - 27.464 - 27.464

Aumento (redução) no passivo
Fornecedores 360 3 705 300
Tributos e contribuições sociais pagos (3.975) (6.964) (3.863) (6.957)
Taxas Regulamentares 309 244 309 244
Credores diversos 526 209 590 (131)
Adiantamento de clientes 1.718 - 1.719 -

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 54.012 73.766 26.578 71.595

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Investimentos líquidos (32.419) (1.870) - 
Aplicações no imobilizado (52) (59) (341) (133)
Aplicações no intangível (72) (69) (72) (69)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (32.543) (1.998) (413) (202)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamentos de dividendos e juros sobre capital próprio (36.173) (30.957) (36.173) (30.957)
Empréstimos tomados e arrendamento mercantil 70.000 - 70.000 -
Amortização e pagamento de juros do financiamento (55.187) (17.773) (55.187) (17.473)

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (21.360) (48.730) (21.360) (48.430)

Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 109 23.038 4.805 22.963

Saldo no início do exercício 27.122 4.084 27.147 4.184
Saldo no final do exercício 27.231 27.122 31.952 27.147

Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 109 23.038 4.805 22.963

Controladora Consolidado
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Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A. - ETEP

Demonstrações do valor adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

31/12/11 31/12/10 31/12/11 31/12/10

Receita operacional 68.259 65.486 79.047 67.291

Insumos adquiridos de terceiros
Custo de desenvolvimento de Infraestrutura - (85) (10.266) (1.811)
Materiais, serviços de terceiros e outros (3.933) (3.414) (3.933) (3.414)

Valor adicionado bruto 64.326 61.987 64.848 62.066
Depreciação e amortização (120) (82) (120) (82)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 64.206 61.905 64.728 61.984
Valor adicionado recebido em transferência

Equivalência patrimonial 342 52 342 -
Receita financeira 2.458 2.899 2.458 2.899

Valor adicionado a distribuir 67.006 64.856 67.528 64.883
Pessoal

Remuneração direta 1.364 1.404 1.364 1.404
Benefícios 232 284 232 284
FGTS 79 75 79 75

1.675 1.763 1.675 1.763
Impostos, taxas e contribuições

Federais 12.570 10.887 12.750 10.914
Estaduais - - - -
Municipais 4 9 4 9

12.574 10.896 12.754 10.923
Remuração de capitais de terceiros

Juros e variações cambiais 5.626 6.737 5.626 6.737
Aluguéis 1.948 1.745 1.948 1.745
Outras despesas financeiras 148 253 148 253

7.722 8.735 7.722 8.735
Remuneração de capitais próprios

Dividendos Propostos e JCP 19.442 35.472 19.442 35.472
Lucros retidos 25.593 7.990 25.935 7.990

45.035 43.462 45.377 43.462
Distribuição do valor adicionado 67.006 64.856 67.528 64.883

Controladora Consolidado

551



Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A. – ETEP

Notas explicativas às demonstrações contábeis
31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

9

1. Contexto operacional

A Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A. - ETEP (a “Companhia”
ou “ETEP”) foi constituída como sociedade anônima de capital fechado, em 23
de março de 2001 e tem como objeto social planejar, implantar, construir,
operar e manter a infraestrutura de transmissão de energia elétrica e serviços
correlatos. Domiciliada no Brasil, sua sede esta localizada na Rua Tenente
Negrão, 166 – 6º andar – Sala B - São Paulo – SP.

A Receita Anual Permitida (RAP) da concessionária é reajustada anualmente,
para períodos definidos como ciclos, que compreendem os meses de julho a
junho do ano posterior, através de Resoluções Homologatórias emitidas pela
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). De acordo com o Contrato de
Concessão, a partir do 16° ano de operação comercial a RAP da ETEP será
reduzida em 50% do valor vigente no 15° ano até o final do prazo de
concessão.

A Companhia possui o direito de explorar, direta ou indiretamente, os seguintes
contratos de concessão de Serviço Público de Transmissão de Energia
Elétrica:

Contrato de concessão

Companhia Número
Prazo
(anos)

Vigência
até

RAP
(*)

Índice de
correção

ETEP 43/2001 30 2031 69.869 IGP-M

ESDE 25/2009 30 2039 10.600 IPCA

(*) A RAP da ETEP está conforme Resolução Homologatória ANEEL 1.171/2011. A RAP da ESDE está
conforme o contrato de concessão, acrescida de PIS e COFINS e reajustada pelo IPCA de 2010 e 2011.

Os Contratos de Concessão estabelecem que a extinção das concessões
determinará a reversão ao poder concedente dos bens vinculados ao serviço,
procedendo-se aos levantamentos e avaliações, bem como à determinação do
montante da indenização devida às transmissoras, observados os valores e as
datas de sua incorporação ao sistema elétrico. Diante disso, a Administração
da Companhia infere que ao final do prazo de concessão os valores residuais
dos bens vinculados ao serviço serão indenizados pelo poder concedente. A
metodologia aplicada à valorização desses ativos encontra-se explicitada em
nota explicativa específica.
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Notas explicativas às demonstrações contábeis
31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)
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2. Apresentação das demonstrações contábeis

A emissão destas demonstrações contábeis da Companhia foi autorizada pelo
Conselho de Administração, em 14 de fevereiro de 2012. Em 17 de maio de 2012, o
Conselho de Administração autorizou esta reapresentação das demonstrações
contábeis, com a inclusão das demonstrações do valor adicionado (DVA).

2.1 Declaração de conformidade

As demonstrações contábeis da Companhia, para os exercícios findos em 31
de dezembro de 2011 e 2010 compreendem:

a) as demonstrações contábeis consolidadas preparadas de acordo com as
normas internacionais de contabilidade (International Financial Reporting
Standards – IFRS) emitidas pela International Accounting Standards Board
- (IASB), e as práticas contábeis adotadas no Brasil, identificadas como
“Consolidado”.

b) as demonstrações contábeis individuais da controladora preparadas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, estão identificadas
como “Controladora” ou “Individuais”.

As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem os Pronunciamentos,
Interpretações e Orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC), que foram aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários
(CVM) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e incluem também as
normas emitidas pela CVM.

A Companhia adotou os pronunciamentos, interpretações e orientações
emitidos pelo CPC, pelo IASB, as normas pela CVM e órgãos reguladores, que
estavam em vigor em 31 de dezembro de 2011. As demonstrações contábeis
foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela
valorização de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais
são mensurados pelo valor justo.

As demonstrações contábeis individuais apresentam a avaliação dos
investimentos em controladas pelo método da equivalência patrimonial, de
acordo com a legislação societária vigente. Desta forma, essas demonstrações
contábeis individuais não são consideradas como estando conforme as IFRS,
que exigem a avaliação desses investimentos nas demonstrações contábeis da
controladora pelo seu valor justo ou pelo custo.
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2. Apresentação das demonstrações contábeis--Continuação

2.1 Declaração de conformidade--Continuação

A Companhia optou por apresentar essas demonstrações contábeis individuais
e consolidadas em único conjunto, lado a lado.

2.2 Base de preparação e apresentação

Todos os valores apresentados nestas demonstrações contábeis estão
expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outro modo. Devido
aos arredondamentos, os números ao longo deste documento podem não
perfazer precisamente aos totais apresentados.

2.3 Critérios de consolidação

As demonstrações contábeis consolidadas incluem a Companhia e sua
controlada. São consideradas controladas quando a Companhia possui os
seguintes fatores de forma combinada: detém mais do que metade do poder de
voto; governa as suas políticas financeiras e operacionais; e indica ou destitui a
maioria dos membros da diretoria ou conselho de administração.

Entre os principais ajustes de consolidação estão às seguintes eliminações:

• Saldos das contas de ativos e passivos, bem como dos valores de receitas e
despesas entre as empresas controladora e controladas, de forma que as
demonstrações contábeis consolidadas representem saldos de contas a
receber e a pagar efetivamente com terceiros.

• Participações no capital e lucro (prejuízo) do período das empresas
controladas.

O exercício social da controlada incluída na consolidação é coincidente com o
da controladora, e as políticas contábeis foram aplicadas de forma uniforme
àquelas utilizadas pela controladora e são consistentes com aquelas utilizadas
no exercício anterior. Todos os saldos e transações entre as empresas foram
eliminados na consolidação. As transações entre a controladora e a empresa
controlada são realizadas em condições estabelecidas entre as partes. A
Companhia consolida de forma integral a ESDE.
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3. Sumário das principais práticas contábeis

3.1 Ativos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração subsequente

Ativos financeiros são quaisquer ativos que sejam: caixa e equivalente de caixa,
instrumento patrimonial de outra entidade, incluindo os investimentos de curto
prazo, direito contratual, ou um contrato que pode ser liquidado através de
títulos patrimoniais da própria entidade.

Os ativos financeiros são classificados dentro das seguintes categorias: ativo
financeiro mensurado ao valor justo por meio do resultado; investimentos
mantidos até o vencimento, ativos financeiros disponíveis para venda e
empréstimos e recebíveis. Esta classificação depende da natureza e do
propósito do ativo financeiro, os quais são determinados no seu
reconhecimento inicial.

Os instrumentos financeiros da Companhia são reconhecidos inicialmente pelo
seu valor justo acrescido dos custos diretamente atribuíveis à sua aquisição ou
emissão, exceto os instrumentos financeiros classificados na categoria de
instrumentos avaliados ao valor justo por meio do resultado, para os quais os
custos são registrados no resultado do exercício.

3.1.1. Caixa e equivalentes de caixa e investimento de curto prazo

Incluem caixa, contas bancárias e investimentos de curto prazo com
liquidez imediata e com risco insignificante de variação no seu valor de
mercado. Os investimentos de curto prazo estão demonstrados pelo
custo acrescido dos rendimentos auferidos, por não apresentarem
diferença significativa com seu valor de mercado.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.1 Ativos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração subsequente--
Continuação

3.1.1. Caixa e equivalentes de caixa e investimento de curto prazo--
Continuação

Os investimentos de curto prazo estão classificados como disponíveis
para venda e são mensurados pelo seu valor justo por meio do
resultado. Os juros, correção monetária e variação cambial, quando
aplicável, contratados nas aplicações financeiras são reconhecidos no
resultado quando incorridos. As variações decorrentes de alterações no
valor justo dessas aplicações financeiras são reconhecidas em conta
específica do patrimônio líquido, quando incorridas. Em 31 de dezembro
de 2011 e 2010, não houve nenhuma alteração relevante no valor justo
que devesse ter sido reconhecida no patrimônio líquido. Eventuais
provisões para redução ao provável valor de recuperação são
registradas no resultado. Os ganhos e perdas registrados no patrimônio
líquido são transferidos para o resultado do exercício no momento em
que essas aplicações são realizadas em caixa ou quando há evidência
de perda na sua realização. Normalmente, os investimentos que, na
data de sua aquisição, têm prazo de vencimento igual ou menor que três
meses são registrados como equivalentes de caixa. Aqueles
investimentos com vencimento superior a três meses na data de sua
aquisição são classificados na rubrica Investimentos de curto prazo.

3.1.2. Contas a receber – Ativo financeiro

De acordo com a ICPC 01 (IFRIC 12), as infraestruturas desenvolvidas
no âmbito dos contratos de concessão não são reconhecidas como
ativos fixos tangíveis ou como uma locação financeira, uma vez que o
concessionário não possui a propriedade, tampouco controla a utilização
dessa infraestrutura, passando a ser reconhecidas de acordo com o tipo
de compromisso de remuneração a ser recebida pelo concessionário.

No caso dos contratos de concessão de transmissão de energia,
entende-se que o concessionário tem o direito incondicional de receber
determinadas quantias monetárias independentemente do nível de
utilização das infraestruturas abrangidas pela concessão e resulta no
registro de um ativo financeiro, o qual é registrado ao custo amortizado.

556



Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A. – ETEP

Notas explicativas às demonstrações contábeis
31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

14

3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.1 Ativos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração subsequente--
Continuação

3.1.2. Contas a receber – Ativo financeiro--Continuação

A Companhia e sua controlada classifica os saldos de Contas a receber
– ativo financeiro, como instrumentos financeiros “recebíveis”.
Recebíveis são representados por instrumentos financeiros não
derivativos com recebimentos fixos, e que não estão cotados em um
mercado ativo. Os recebíveis são reconhecidos inicialmente pelo seu
valor justo e são ajustados posteriormente pelas amortizações do
principal, por ajuste para redução ao seu provável valor de recuperação
ou por créditos de liquidação duvidosa.

As contas a receber - ativos financeiros foram classificados como
recebíveis e incluem os valores a receber decorrentes dos serviços de
desenvolvimento de infraestrutura, da receita financeira e dos serviços
de operação e manutenção, bem como o valor do ativo indenizável.

O ativo indenizável refere-se, ao montante que o concessionário terá
direito quando do término do contrato de concessão.Conforme definido
nos contratos a extinção da concessão determinará, de pleno direito, a
reversão ao poder concedente dos bens vinculados ao serviço,
procedendo-se os levantamentos e avaliações, bem como a
determinação do montante da indenização devida à concessionária,
observados os valores e as datas de sua incorporação ao sistema
elétrico. A Companhia considera que o valor da indenização a que terá
direito deve corresponder ao Valor Novo de Reposição ajustado pela
depreciação acumulada de cada item. Considerando as incertezas
existentes hoje no mercado de energia, a Companhia estimou o valor de
indenização de seus ativos com base nos seus respectivos valores de
livros, sendo este o montante que a Administração entende ser o mínimo
garantido pela regulamentação em vigor. Considerando que a
Administração monitora de maneira constante a regulamentação do
setor, em caso de mudanças nesta regulamentação que, por ventura
alterem a estimativa sobre o valor de indenização dos ativos, os efeitos
contábeis destas mudanças serão tratados de maneira prospectiva nas
Demonstrações contábeis. No entanto, a Administração reitera seu
compromisso em continuar a defender os interesses dos acionistas da
Companhia na realização destes ativos, visando a maximização do
retorno sobre o capital investido na concessão, dentro dos limites legais.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.1 Ativos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração subsequente--
Continuação

3.1.2. Contas a receber – Ativo financeiro--Continuação

Com base na avaliação de recuperabilidade efetuada pela Companhia,
não foi constituída provisão para créditos de liquidação duvidosa de
clientes.

3.1.3. Provisão para redução ao provável valor de recuperação de ativos
financeiros

Ativos financeiros são avaliados a cada data de balanço para
identificação de eventual indicação de redução no seu valor de
recuperação dos ativos (impairment). Os ativos são considerados
irrecuperáveis quando existem evidências de que um ou mais eventos
tenham ocorrido após o seu reconhecimento inicial e que tenham
impactado o seu fluxo estimado de caixa futuro.

3.1.4. Baixa de ativos financeiros

A Companhia e sua controlada baixa seus ativos financeiros quando
expiram os direitos contratuais sobre o fluxo de caixa desse ativo
financeiro, ou quando substancialmente todos os riscos e benefícios
desse ativo financeiro são transferidos à outra entidade. Caso a
Companhia e suas controladas mantenham substancialmente todos os
riscos e benefícios de um ativo financeiro transferido, esse ativo
financeiro é mantido nas demonstrações contábeis e um passivo é
reconhecido por eventuais montantes recebidos na transação.

3.2 Estoques

Os materiais e equipamentos em estoque são classificados no ativo circulante
(almoxarifados de manutenção) e são demonstrados ao custo médio de
aquisição.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.3 Investimentos

Nas demonstrações contábeis individuais a Companhia reconhece e demonstra
os investimentos em controladas através do método de equivalência
patrimonial.

A Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor
recuperável sobre o investimento da Companhia em sua coligada.

3.4 Provisão para redução ao provável valor de realização dos ativos não
circulantes ou de longa duração.

A administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas,
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu
valor recuperável. Em 2011 e 2010 não foram identificados tais eventos ou
circunstâncias nas atividades da Companhia e sua controlada. Uma perda é
reconhecida com base no montante pelo qual o valor contábil excede o valor
provável de recuperação de um ativo ou grupo de ativos de longa duração. O
valor provável de recuperação é determinado como sendo o maior valor entre
(a) o valor de venda estimado dos ativos menos os custos estimados para
venda e (b) o valor em uso, determinado pelo valor presente esperado dos
fluxos de caixa futuros do ativo ou da unidade geradora de caixa.

3.5 Provisões

Provisões são reconhecidas quando a Companhia e suas controladas possuem
uma obrigação presente (legal ou construtiva) resultante de um evento
passado, cuja liquidação seja considerada como provável e seu montante
possa ser estimado de forma confiável. A despesa relativa à qualquer provisão
é apresentada na demonstração do resultado.

O montante reconhecido como uma provisão é a melhor estimativa do valor
requerido para liquidar a obrigação na data do balanço, levando em conta os
riscos e incertezas inerentes ao processo de estimativa do valor da obrigação.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.5 Provisões--Continuação

3.5.1 Provisões para litígios

Provisões são constituídas para todos os litígios referentes a processos
judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita
para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa
ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no
ordenamento jurídico, bem como, a avaliação dos advogados externos.
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões
de inspeções físicas ou exposições adicionais identificadas com base
em novos assuntos ou decisões de tribunais.

3.6 Passivos financeiros – Reconhecimento inicial e mensuração
subsequente

São quaisquer passivos que sejam obrigações contratuais (I) que determinem a
entrega de caixa ou de outro ativo financeiro para outra entidade ou, ainda, (II)
que determinem uma troca de ativos ou passivos financeiros com outra
entidade em condições desfavoráveis à Companhia e suas controladas.
Passivos financeiros ainda incluem contratos que serão ou poderão ser
liquidados com títulos patrimoniais da própria entidade.

Os passivos financeiros são classificados dentro das seguintes categorias:
passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado; empréstimos e
financiamentos, ou como derivativos classificados como instrumentos de hedge,
conforme o caso. Esta classificação depende da natureza e do propósito do
passivo financeiro, os quais são determinados no seu reconhecimento inicial.

Os instrumentos financeiros da Companhia e de suas controladas são
reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo e, no caso de empréstimos,
financiamentos e debêntures não conversíveis, são acrescidos do custo da
transação diretamente relacionado.

A Companhia não apresentou nenhum passivo financeiro a valor justo por meio
do resultado.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.6 Passivos financeiros – Reconhecimento inicial e mensuração subsequente
--Continuação

A mensuração subseqüente dos passivos financeiros depende da sua
classificação, que pode ser da seguinte forma:

• Empréstimos, financiamentos e debêntures: são atualizados pela variação
monetária, de acordo com os índices determinados em cada contrato,
incorrida até a data do balanço em adição aos juros e demais encargos
contratuais, os quais são registrados em despesas financeiras, utilizando o
método de taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na
demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como
durante o processo de amortização pelo método de taxa de juros efetivos.
Todos os outros custos com empréstimos, financiamentos e debêntures são
reconhecidos no resultado do período, quando incorridos.

• Fornecedores: inclui obrigações com fornecedores de materiais e serviços,
adquiridos no curso normal dos negócios.

3.6.1 Liquidação de passivos financeiros

A Companhia liquida os passivos financeiros somente quando as
obrigações são extintas, ou seja, quando são liquidadas, canceladas
pelo credor ou prescritas de acordo com disposições contratuais ou
legislação vigente.

Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do
mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos
de um passivo existente forem significativamente alterados, essa
substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e
reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos
correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do
resultado.

3.7 Instrumentos financeiros – Apresentação líquida

Ativos e passivos financeiros são apresentados líquido no balanço patrimonial
se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar
os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.8 Imposto de renda e contribuição social

3.8.1 Correntes

A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a
contribuição social. A despesa de imposto de renda e contribuição social
corrente é calculada de acordo com legislação tributária vigente. O
imposto de renda é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de
15%, acrescido do adicional de 10% para a parcela do lucro que exceder
R$ 240 no período base para apuração do imposto, enquanto que a
contribuição social é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro
tributável. O imposto de renda e a contribuição social correntes são
reconhecidos pelo regime de competência. As antecipações ou valores
passíveis de compensação são demonstrados no ativo circulante ou não
circulante, de acordo com a previsão de sua realização.

A companhia possui incentivo fiscal aprovado pela SUDAM/SUDENE,
que consiste na redução de 75% do imposto de renda devido, calculado
com base no lucro da exploração.

A administração periodicamente avalia a posição fiscal das situações as
quais a regulamentação fiscal requer interpretações e estabelece
provisões quando apropriado.

3.8.2 Diferidos

Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço
entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis.

Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças
tributárias temporárias. Impostos diferidos ativos são reconhecidos para
todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários
não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável
esteja disponível para que as diferenças temporárias possam ser
realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser
utilizados.

Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto
que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou
o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que
foram promulgadas na data do balanço.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.9 Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes

Um ativo é reconhecido no balanço quando se trata de recurso controlado pela
Companhia decorrente de eventos passados e do qual se espera que resultem
em benefícios econômicos futuros.

Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo.

Os outros ativos estão demonstrados pelos valores de aquisição ou de
realização, quando este último for menor, e os outros passivos estão
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando
aplicável, dos correspondentes encargos e atualizações monetárias incorridas.

3.10 Classificação dos ativos e passivos no circulante e não circulante

Um ativo ou passivo deverá ser registrado como não circulante se o prazo
remanescente do instrumento for maior do que 12 meses e não é esperado que
a liquidação ocorra dentro do período de 12 meses subsequentes à data-base
das demonstrações contábeis, caso contrário será registrado no circulante.

3.11 Ajuste a valor presente de ativos e passivos

Os ativos e passivos monetários de longo prazo e os de curto prazo, quando o
efeito é considerado relevante em relação às demonstrações contábeis
tomadas em conjunto, são ajustados pelo seu valor presente.

O ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de
caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos
respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas,
despesas e custos associados a esses ativos e passivos são descontados com
o intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime de competência de
exercícios. Posteriormente, esses juros são realocados nas linhas de despesas
e receitas financeiras no resultado por meio da utilização do método da taxa
efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais.

As taxas de juros implícitas aplicadas foram determinadas com base em
premissas e são consideradas estimativas contábeis. Nas datas das
demonstrações contábeis a Companhia não possuía ajustes a valor presente de
montantes significativos.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.12 Dividendos

Os dividendos propostos a serem pagos e fundamentados em obrigações
estatutárias são registrados no passivo circulante.

O estatuto social da Companhia estabelece que, no mínimo, 25% do lucro anual
seja distribuído a título de dividendos. Adicionalmente, de acordo com o
estatuto social, compete ao Conselho de Administração deliberar sobre o
pagamento de juros sobre o capital próprio e de dividendos intermediários, que
deverão estar respaldados em resultados revisados por empresa de auditoria
independente, contendo projeção dos fluxos de caixa que demonstrem a
viabilidade da proposta e ad-referendum da assembleia geral ordinária.

Desse modo, no encerramento do exercício social e após as devidas
destinações legais, a Companhia registra a provisão equivalente ao dividendo
mínimo obrigatório ainda não distribuído no curso do exercício, ao passo que
registra os dividendos propostos excedentes ao mínimo obrigatório como
“proposta de distribuição de dividendos adicionais” no patrimônio líquido.

A Companhia distribuiu juros a título de remuneração sobre o capital próprio,
nos termos do Art. 9º parágrafo 7º da Lei nº 9.249 de 26/12/95, os quais são
dedutíveis para fins fiscais e considerados parte dos dividendos obrigatórios.

3.13 Taxas regulamentares

3.13.1 Reserva Global de Reversão (RGR)

Encargo do setor elétrico pago mensalmente pelas empresas
concessionárias de energia elétrica, com finalidade de prover recursos
para a reversão, expansão e melhoria dos serviços públicos de energia
elétrica. Seu valor anual equivale a 2,5% da RAP.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.13 Taxas regulamentares--Continuação

3.13.2 Programas de Eficiência Energética (PEE) – Pesquisa e
Desenvolvimento (P&D) – Fundo Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico (FNDCT) e Empresa de Pesquisa Energética
(EPE)

São programas de reinvestimento exigidos pela ANEEL para as
transmissoras de energia elétrica, que estão obrigadas a destinarem,
anualmente, em torno de 1,0% de sua receita operacional líquida para
aplicação nesses programas. A Companhia possui registrado no passivo
circulante e não circulante a rubrica Provisão para pesquisa e
desenvolvimento, na qual está registrado o valor destinado da receita,
conforme período previsto para a realização dos investimentos.

3.13.3 Taxa de Fiscalização do Serviço Público de Energia Elétrica (TFSEE)

Os valores da taxa de fiscalização incidentes sobre a transmissão de
energia elétrica é equivalente a 0,5% da RAP.

3.14 Reconhecimento da receita

A receita inclui somente os ingressos brutos de benefícios econômicos
recebidos e a receber pela Companhia. Uma receita não é reconhecida se
houver uma incerteza significativa sobre a sua realização. As quantias cobradas
por conta de terceiros - tais como tributos sobre vendas não são benefícios
econômicos da Companhia e de suas controladas, portanto, não estão
apresentadas na demonstração do resultado.

3.14.1 Receita de transmissão de Energia Elétrica

O valor da receita pode ser mensurado com segurança, e os benefícios
são atingidos para as atividades de transmissão de energia, uma vez
que, na atividade de transmissão de energia, a receita prevista no
contrato de concessão, a RAP, é realizada (recebida/auferida) pela
disponibilização das instalações do sistema de transmissão e não
depende da utilização da infraestrutura pelos usuários do sistema.

As receitas no período pré-operacional do negócio de transmissão de
energia, quando registradas, são segregadas em:
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.14 Reconhecimento da receita--Continuação

3.14.1 Receita de transmissão de Energia Elétrica--Continuação

• Receitas de desenvolvimento de infraestrutura
• Receitas de remuneração dos ativos da concessão

E no período operacional do negócio de transmissão de energia, quando
registradas, são segregadas em:

• Receitas de operação e manutenção
• Receitas de remuneração dos ativos da concessão

3.15 Lucro por ação

A Companhia efetua os cálculos do lucro por ações utilizando o número médio
ponderado de ações ordinárias e preferenciais totais em circulação, durante o
período correspondente ao resultado conforme pronunciamento técnico CPC 41
(IAS 33).
O lucro básico por ação é calculado pela divisão do lucro líquido do período
pela média ponderada da quantidade de ações emitidas. Os resultados por
ação de exercícios anteriores são ajustados retroativamente, quando aplicável,
para refletir eventuais capitalizações, emissões de bônus, agrupamentos ou
desdobramentos de ações.

Para o cálculo do lucro diluído por ação, o lucro é ajustado para refletir o
resultado que decorreria caso eventuais instrumentos conversíveis fossem
convertidos. A Companhia não possui instrumentos que pudessem gerar
diluição.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.16 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas

Julgamentos

A preparação das demonstrações contábeis da Companhia requer que a
administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os
valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as
divulgações de passivos contingentes, na data base das demonstrações
contábeis. Quando necessário, as estimativas basearam-se em pareceres
elaborados por especialistas. A Companhia adotou premissas derivadas de
experiências históricas e outros fatores que entenderam como razoáveis e
relevantes nas circunstâncias. As premissas adotadas pela Companhia são
revisadas periodicamente no curso ordinário dos negócios. Contudo, a incerteza
relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que
requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado
em períodos futuros.

Estimativas e premissas

As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e
outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço,
envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil
dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.16 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas--
Continuação

Estimativas e premissas--Continuação

3.16.1 Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros

Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor
contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor
recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda
e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é
baseado em informações disponíveis de transações de venda de ativos
similares ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar
o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de
caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento de curto
prazo e das projeções de longo prazo, correspondentes ao período da
concessão e não incluem atividades de reorganização com as quais a
Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros
significativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de
caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto
utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como aos
recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento
utilizada para fins de extrapolação. Em 31 de dezembro de 2011, a
Companhia não identificou nenhum indicador, através de informações
extraídas de fontes internas e externas, relacionado à perdas por
redução ao provável valor de recuperação dos ativos não financeiros.

3.16.2 Impostos

Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos
tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis
futuros, bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos
instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais
e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas,
poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já
registrada. A Companhia constitui provisões, com base em estimativas
cabíveis e de acordo com interpretações dos regulamentos e legislações
vigentes.

O julgamento significativo da administração é requerido para determinar
o valor do imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no
prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.16 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas--
Continuação

Estimativas e premissas--Continuação

3.16.3 Valor justo de instrumentos financeiros

O valor justo de instrumentos financeiros ativamente negociados em
mercados financeiros organizados é determinado com base nos preços
de compra cotados no mercado no fechamento dos negócios na data do
balanço, sem dedução dos custos de transação.

O valor justo de instrumentos financeiros para os quais não haja
mercado ativo é determinado utilizando técnicas de avaliação. Essas
técnicas de avaliação podem incluir o uso de transações recentes de
mercado (com isenção de interesses); referência ao valor justo corrente
de outro instrumento similar; análise de fluxo de caixa descontado ou
outros modelos de avaliação.

3.16.4 Provisão para litígios

A Companhia reconhece provisão para causas ambientais, fiscais, cíveis
e trabalhistas, quando na opinião de seus assessores legais, a
probabilidade de perda é provável.A avaliação da probabilidade de
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis,
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar
em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.

A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá
resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas
demonstrações contábeis devido às imprecisões inerentes ao processo
de sua determinação. A Companhia revisa e ajusta suas estimativas e
premissas anualmente.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.16 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas--
Continuação

Estimativas e premissas--Continuação

3.16.5 Contabilização de contratos de concessão

Na contabilização dos contratos de concessão a Companhia efetua
análises que envolvem o julgamento da Administração,
substancialmente, no que diz respeito a: aplicabilidade da interpretação
de contratos de concessão, determinação e classificação dos gastos de
desenvolvimento de infra estrutura, ampliação e reforços como ativo
financeiro.

3.16.6 Momento de reconhecimento do ativo financeiro

A Administração da Companhia avalia o momento de reconhecimento
dos ativos financeiros com base nas características econômicas de cada
contrato de concessão. A contabilização de adições subsequentes ao
ativo financeiro somente ocorrerão quando da prestação de serviço de
desenvolvimento de infraestrutura relacionado com
ampliação/melhoria/reforço da infraestrutura que represente potencial de
geração de receita adicional. Para esses casos, a obrigação do
desenvolvimento de infraestrutura não é reconhecida na assinatura do
contrato, mas o será no momento do desenvolvimento de infraestrutura,
com contrapartida de ativo financeiro.

3.16.7 Determinação da receita de remuneração do ativo financeiro e da taxa
efetiva de juros

A receita de remuneração do ativo financeiro corresponde à
remuneração do investimento no desenvolvimento de infraestrutura e é
calculada com base na aplicação da taxa de juros efetiva, sobre o valor
do investimento.

A taxa efetiva de juros é a taxa que desconta exatamente os
pagamentos ou recebimentos de caixa futuros estimados durante o
prazo de vigência do instrumento.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.16 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas--
Continuação

Estimativas e premissas--Continuação

3.16.8 Determinação das receitas de desenvolvimento de infra estrutura

Quando a concessionária presta serviços de desenvolvimento de
infraestrutura, é reconhecida a receita de desenvolvimento de
infraestrutura pelo valor justo e os respectivos custos transformados em
despesas relativas ao serviço de desenvolvimento de infraestrutura
prestado. Na contabilização das receitas de desenvolvimento de
infraestrutura a Administração da Companhia avalia questões
relacionadas à responsabilidade primária pela prestação de serviços de
desenvolvimento de infra estrutura, mesmo nos casos em que haja a
terceirização dos serviços, custos de gerenciamento e/ou
acompanhamento da obra, levando em consideração que os projetos
embutem margem suficiente para cobrir os custos de desenvolvimento
de infraestrutura mais determinadas despesas do período de
desenvolvimento de infra estrutura. Todas as premissas descritas são
utilizadas para fins de determinação do valor justo das atividades de
desenvolvimento de infraestrutura.

3.16.9 Determinação das receitas de operação e manutenção

Quando a concessionária presta serviços de operação e manutenção, é
reconhecida a receita pelo valor justo e os respectivos custos, conforme
estágio de conclusão do contrato.

3.17 Demonstrações dos fluxos de caixa

As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e
estão apresentadas de acordo com a Deliberação CVM n°. 547, de 13 de
agosto de 2008, que aprovou o pronunciamento contábil CPC 03 (IAS 7) –
Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC.

4. Normas e interpretações novas e revisadas e não adotadas

Novos pronunciamentos, alterações nos pronunciamentos existentes e novas
interpretações listadas a seguir foram publicados e são obrigatórios para os
exercícios iniciados em 1° de janeiro de 2012 ou posteriores.
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4. Normas e interpretações novas e revisadas e não adotadas--
Continuação

O CPC ainda não editou os respectivos pronunciamentos e modificações
relacionados às IFRS novas e revisadas apresentadas nesta nota explicativa. Em
decorrência do compromisso do CPC e da CVM de manter atualizado o conjunto de
normas emitido com base nas atualizações feitas pelo IASB, é esperado que esses
pronunciamentos e modificações sejam editados pelo CPC e aprovados pela CVM.

A Companhia e sua controlada não adotaram de forma antecipada tais alterações em
suas demonstrações contábeis consolidadas de 31 de dezembro de 2011.

4.1 Pronunciamentos do IFRS revisados em 2010

Em maio de 2010 o Conselho emitiu seu terceiro conjunto de emendas a suas
normas, com o objetivo de eliminar inconsistências e esclarecer dúvidas na
redação. Existem provisões de transição em separado para cada norma. A
adoção das emendas descritas a seguir trouxe alterações às políticas
contábeis; porém, não impactou o desempenho ou a situação financeira da
Companhia e sua controlada.

• IFRS 7 Instrumentos Financeiros – Divulgações: O objetivo desta emenda é
simplificar a divulgação apresentada, através da redução no volume de
divulgações no que se refere a garantias recebidas e melhoria nas
divulgações, através da exigência de divulgação de informações qualitativas
a fim de colocar as informações quantitativas em perspectiva.

• IAS 1 Apresentação das demonstrações contábeis: Esta emenda esclarece
que a entidade pode apresentar análise de cada item de outros resultados
abrangentes nas demonstrações de mutações no patrimônio líquido ou nas
notas explicativas.

4.2 Pronunciamentos do IFRS ainda não em vigor em 31 de dezembro de 2011

Listamos a seguir as normas emitidas pelo IASB, que ainda não haviam entrado
em vigor até a data de emissão das demonstrações contábeis da Companhia e
de sua controlada. Esta listagem de normas e interpretações emitidas
contemplam aquelas que a Companhia e sua controlada de forma razoável
esperam que produzam impacto nas divulgações, situação financeira ou
desempenho mediante sua aplicação em data futura. A Companhia e sua
controlada pretendem adotar tais normas quando as mesmas entrarem em
vigor.

572



Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A. – ETEP

Notas explicativas às demonstrações contábeis
31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

30

4. Normas e interpretações novas e revisadas e não adotadas--
Continuação

4.2 Pronunciamentos do IFRS ainda não em vigor em 31 de dezembro de
2011--Continuação

• IAS 1 Apresentação das demonstrações contábeis - Apresentação de itens
de Outros Resultados Abrangentes: Esta emenda entrará em vigor para os
períodos anuais iniciando em ou após 1º de janeiro de 2012.

• IAS 19 Benefícios aos empregados (Emenda): O IASB emitiu várias
emendas ao IAS 19. Tais emendas englobam desde alterações
fundamentais como a remoção do mecanismo do corredor e o conceito de
retornos esperados sobre ativos do plano até simples esclarecimentos sobre
valorizações e desvalorizações e reformulação. Esta emenda não trará
impactos para a Companhia e sua controlada. Esta emenda entrará em vigor
para os períodos anuais iniciando em ou após 1º de janeiro de 2013.

• IAS 27 Demonstrações contábeis consolidadas e individuais (revisado em
2011): Como consequência dos recentes IFRS 10 e IFRS 12, o que
permanece no IAS 27 restringe-se à contabilização de subsidiárias,
entidades de controle conjunto, e associadas em demonstrações contábeis
em separado. A Companhia e sua controlada não apresenta demonstrações
contábeis em separado. Esta emenda entra em vigor para períodos anuais
iniciando em ou a partir de 1º de janeiro de 2013.

• IAS 28 Contabilização de Investimentos em Associadas e Joint Ventures
(revisado em 2011): Como consequência dos recentes IFRS 11 e IFRS 12, o
IAS 28 passa a ser IAS 28 Investimentos em Associadas e Joint Ventures, e
descreve a aplicação do método patrimonial para investimentos em joint
ventures, além do investimento em associadas. Esta emenda entrará em
vigor para os períodos anuais iniciando em ou a partir de 1º de janeiro de
2013.
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4. Normas e interpretações novas e revisadas e não adotadas--
Continuação

4.2 Pronunciamentos do IFRS ainda não em vigor em 31 de dezembro de
2011--Continuação

• IFRS 7 Instrumentos financeiros - Divulgações - Aumento nas Divulgações
relacionadas a Baixas: Esta emenda exige divulgação adicional sobre ativos
financeiros que foram transferidos, porém não baixados, a fim de possibilitar
que o usuário das demonstrações contábeis da Companhia e de sua
controlada compreendam a relação com aqueles ativos que não foram
baixados e seus passivos associados. Além disso, a emenda exige
divulgações quanto ao envolvimento continuado nos ativos financeiros
baixados para permitir que o usuário avalie a natureza do envolvimento
continuado da entidade nesses ativos baixados, assim como os riscos
associados. Esta emenda entrará em vigor para os períodos anuais iniciando
em ou a partir de 1º de julho de 2011. A emenda em questão afeta apenas
as divulgações e não tem impacto sobre o desempenho ou a situação
financeira da Companhia e de sua controlada.

• IFRS 9 Instrumentos Financeiros – Classificação e Mensuração: O IFRS 9 na
forma como foi emitido reflete a primeira fase do trabalho do IASB na
substituição do IAS 39 e refere-se à classificação e mensuração dos ativos e
passivos financeiros conforme estabelece o IAS 39. A norma entrará em
vigor para os períodos anuais iniciando em ou a partir de 1º de janeiro de
2013. Em fases subsequentes, o IASB examinará a contabilidade de
cobertura e perda no valor recuperável de ativos financeiros. Esse projeto
deverá ser encerrado no final de 2011 ou no primeiro semestre de 2012.
Adoção da primeira fase do IFRS 9 terá efeito sobre a classificação e
mensuração dos ativos financeiros da Companhia e se sua controlada, mas
potencialmente não trará impactos sobre a classificação e mensuração de
passivos financeiros. A Companhia e sua controlada irão quantificar o efeito
dessa emenda em conjunto com as outras fases, quando emitidas, a fim de
apresentar um quadro abrangente.
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4. Normas e interpretações novas e revisadas e não adotadas--
Continuação

4.2 Pronunciamentos do IFRS ainda não em vigor em 31 de dezembro de
2011--Continuação

• IFRS 10 - Demonstrações contábeis Consolidadas: O IFRS 10 substitui as
partes do IAS 27 Demonstrações contábeis Consolidadas e Individuais que
se referem ao tratamento contábil das demonstrações contábeis
consolidadas. Inclui também os pontos levantados no SIC-12 Consolidação
— Entidades para Fins Especiais – Envolvimento com Outras Entidades. O
IFRS 10 estabelece um único modelo de consolidação baseado em controle
que se aplica a todas as entidades, inclusive as entidades para fins
especiais. As alterações introduzidas pelo IFRS 10 irão exigir que a
administração exerça importante julgamento na determinação de quais
entidades são controladas e, portanto, necessitam ser consolidadas pela
controladora, em comparação com as exigências estabelecidas pelo IAS 27.
Esta norma entrará em vigor para os períodos anuais iniciando em ou a partir
de 1º de janeiro de 2013.

• IFRS 11 – Acordos Conjuntos: Esta emenda entrará em vigor para os
períodos anuais iniciando em ou a partir de 1º de janeiro de 2013.

• IFRS 13 – Mensuração de Valor Justo: Esta emenda entrará em vigor para
os períodos anuais iniciando em ou a partir de 1º de janeiro de 2013.

5. Reclassificações realizadas nos saldos de 31/12/2010

Para melhor apresentação das demonstrações contábeis, a Companhia procedeu às
seguintes alterações nos saldos apresentados em 2010:

• Rubricas com saldos individualmente imateriais foram agrupadas em
“Devedores Diversos” e “Outros Ativos”, nos ativos circulante e não circulante,
respectivamente, e “Credores Diversos” e “Outras Obrigações”, nos passivos
circulante e não circulante, respectivamente.

• Os saldos correspondentes às contas reservas vinculadas aos empréstimos
junto ao BNDES, originalmente apresentadas como redutoras dos saldos de
empréstimos no passivo circulante, foram reclassificadas para o ativo circulante
como “Títulos e valores mobiliários”.
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6. Caixa e equivalentes de caixa

As aplicações financeiras correspondem a operações realizadas com instituições que
operam no mercado financeiro nacional e contratadas em condições e taxas
praticadas pelo mercado em operações financeiras semelhantes, tendo como
característica alta liquidez, baixo risco de crédito e remuneração pela variação do
Certificado de Depósito Interbancário – CDI a taxas que variam de 99% a 101% (98%
a 101% em 2010).

7. Títulos e valores mobiliários

Em 31/12/2010 a Companhia manteve saldo de R$ 4.239, consolidado, referente a
conta reserva vinculada ao financiamento com o BNDES. Em 2011 os empréstimos
foram quitados e conseqüentemente a conta reserva foi extinta.

8. Contas a receber - Ativo financeiro

Os contratos de Concessão de Serviços Públicos de Energia Elétrica celebrados
entre a União – Poder Concedente e a Empresa Paraense de Transmissão de
Energia S.A- ETEP e ESDE - Empresa Santos Dumont de Energia S.A.,
regulamentam a exploração dos serviços públicos de transmissão de energia elétricas
pela Companhia, onde:

• O contrato estabelece quais os serviços que o operador deve prestar e para quem
os serviços devem ser prestados;

• Ao final da concessão os ativos vinculados à infraestrutura devem ser revertidos
ao poder concedente mediante pagamento de uma indenização.

31/12/11 31/12/10 31/12/11 31/12/10
Reclassificado Reclassificado

Caixa - 2 2 4
Bancos - depósitos a vista 79 80 101 103
Aplicações financeiras 27.152 27.040 31.849 27.040

27.231 27.122 31.952 27.147

Controladora Consolidado
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8. Contas a receber - Ativo financeiro--Continuação

Com base nas características estabelecidas no contrato de concessão de
transmissão de energia elétrica das Companhias, a Administração entende que estão
atendidas as condições para a aplicação da Interpretação Técnica ICPC 01 (IFRIC
12) – Contratos de Concessão, a qual indica as condições para a contabilização de
concessões de serviços públicos a operadores privados, de forma a refletir o negócio
de transmissão de energia elétrica, abrangendo a parcela estimada dos investimentos
realizados e não amortizados ou depreciados até o final da concessão classificada
como ativo financeiro por ser um direito incondicional de receber caixa ou outro ativo
financeiro diretamente do poder concedente.

A infraestrutura construída da atividade de transmissão que estava originalmente
representada pelo ativo imobilizado da ETEP e ESDE é, ou será, recuperada através
de dois fluxos de caixa, a saber:

a) Parte através da Receita Anual Permitida – RAP recebida durante o prazo definido
pelo contrato de concessão;

b) Parte como indenização dos bens reversíveis no final do prazo da concessão, esta
a ser recebida diretamente do Poder Concedente ou para quem ele delegar essa
tarefa, considerando - se que esta parcela do ativo financeiro é garantida no
contrato de concessão, e está incluída no modelo de fluxo de caixa, além de ser
reconhecida, como premissa conservadora adotada pela Administração, pelo seu
valor residual avaliada ao custo histórico, uma vez que os instrumentos
regulatórios existentes permitem distintas interpretações.

Essa indenização será efetuada com base nas parcelas dos investimentos vinculados
a bens reversíveis ainda não amortizados ou depreciados que tenham sido realizados
com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade dos serviços concedidos e foi
determinada conforme demonstrado a seguir:

• Movimentação do ativo financeiro da concessão:

Controladora Consolidado

Saldo em 31 de dezembro de 2010 203.713 205.735

Receita de operação e manutenção 8.843 8.843
Receita de remuneração dos ativos da concessão 59.416 59.938

Receita de desenvolvimento de infraestrutura - 10.265
Realização do ativo financeiro (recebimento) (65.752) (65.752)

Saldo em31 de dezembro de 2011 206.220 219.029
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9. Impostos a recuperar

Os saldos consolidados foram os mesmos saldos da controladora

10. Investimentos

a) Os investimentos em controladas estão apresentados a seguir:

11. Empréstimos, financiamentos, debêntures e encargos de dividas

Em 30 de novembro de 2011 a Companhia emitiu debêntures, conforme Instrução
Normativa CVM nº 476, no valor de R$ 70.000 no mercado local, em série única, com
prazo de vigência de 5 anos. As debêntures serão amortizadas em 58 parcelas
mensais, com carência de 3 meses a partir da data de emissão, e serão atualizadas
pelo CDI e taxa de juros de 1,30% ao ano, com vencimento final em novembro de
2016. Não foram oferecidas garantias na emissão de debêntures.

31/12/11 31/12/10

Imposto de renda retido na fonte 545 226
Imposto de renda - pessoa jurídica 720 327
Contribuição social sobre o lucro líquido 909 109
PIS e COFINS 334 -
Outros 577 237

3.085 899

Controladora

Patrimônio Receita Lucro no capital no patrimônio
líquido líquida líquido social líquido

ESDE 35.738 1.065 34.673 10.788 342 34.291.000 34.291.000 100% 342 34.673

Quantidade
de ações

31/12/11

Empresa Total do
ativo

Quantidade
de ações

Total do
passivo

Participação da ETEPDados da controlada

no
resultado

31/12/10
Reclassificado

Não circulante
Encargos Principal Principal

BNDES - - - - 49.838
Debêntures 714 13.131 56.431 70.276

714 13.131 56.431 70.276 49.838

Controladora
31/12/11

Total Total
Circulante
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11. Empréstimos, financiamentos, debêntures e encargos de dividas --
Continuação

As escrituras com debêntures exigem a manutenção de certos índices financeiros e o
cumprimento de outras obrigações específicas. A Administração da Companhia
mantêm o acompanhamento dos índices financeiros definidos em contrato. Em 31 de
dezembro de 2011, todas as obrigações especificadas nos contratos foram
cumpridas.

As cláusulas restritivas estão relacionadas à dívida líquida, ao longo de todo o prazo
do financiamento.

Os vencimentos anuais dos empréstimos e financiamentos a longo prazo são como
segue:

12. Taxas regulamentares

Os saldos de Taxas regulamentares consolidados foram os mesmos saldos da
controladora

13. Tributos e contribuições sociais

2013 14.721
2014 14.721
2015 14.721
2016 12.268

56.431

31/12/11 31/12/10

Quota de reserva global de reversão - RGR 112 164
Pesquisa e desenvolvimento - P&D 1.817 1.481
Taxa de fiscalização - ANEEL 130 105

2.059 1.750

Controladora

31/12/11 31/12/10 31/12/11 31/12/10
Passivo circulante
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 2.797 1.658 2.820 1.659
PIS E COFINS 466 127 466 127
Contribuição Social - CSLL 3.607 2.568 3.607 2.568
ICMS 186 246 186 246
Outros 52 79 157 94

7.108 4.678 7.236 4.694
Passivo não circulante
IRPJ e CSLL Diferidos (a) 20.656 19.804 20.863 19.831

Controladora Consolidado
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a) Imposto de renda e contribuição social diferidos

O imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos, decorrem
integralmente do reconhecimento dos efeitos da adoção da ICPC 01 e OCPC 05
(IFRIC 12) – contratos de concessão, e foram mensurados pelas alíquotas
aplicáveis nos períodos nos quais se espera que o passivo seja liquidado, com
base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada
exercício, considerando, inclusive, o final do período de fruição do benefício
fiscal.

14. Contingências

A Companhia discute temas, que na opinião de seus assessores legais, tem
probabilidade de êxito, classificado como “possível” e diante desse pressuposto, não
procedem pela companhia, a qualquer provisionamento de valores em conformidade
com as normas de contabilidade adotadas. No exercício de 2011 o valor envolvido
estimado da ETEP foi de R$ 4, em processos trabalhistas.

Controladora Consolidado

Saldo em 31 de dezembro de 2009 18.917 18.917
Imposto diferido reconhecido no resultado 887 914

Saldo em 31 de dezembro de 2010 19.804 19.831
Imposto diferido reconhecido no resultado 852 1.032

Saldo em 31 de dezembro de 2011 20.656 20.863
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15. Patrimônio líquido

15.1 Capital social

O capital social até 31 de dezembro de 2011 é de R$ 89.390, representado por
27.000.000 ações ordinárias e por 18.000.010 ações preferenciais, sem valor
nominal.

As ações preferenciais não têm direito a voto e não são conversíveis em ações
ordinárias. Têm direito a dividendos mínimos anuais de 10% do lucro líquido,
ajustado conforme prescrito na Lei das Sociedades por Ações; têm, também,
prioridade na distribuição de dividendos e no reembolso de capital, em relação
às ações ordinárias e direito ao recebimento de dividendos cumulativos, no
exercício em que os lucros forem insuficientes.

15.2 Reserva de lucro

15.2.1 Reserva legal

A reserva legal é calculada com base em 5% do lucro líquido conforme
previsto na legislação em vigor, limitada a 20% do capital social.

15.2.2 Reserva de incentivo fiscal

A legislação do imposto de renda possibilita que empresas situadas na
Região Norte do Brasil, e que atuam no setor de infraestrutura,
reduzam o valor do imposto de renda devido para fins de investimento
em projeto de ampliação da sua capacidade instalada, conforme
determina o Decreto 4.212/2002.

Ordinárias Preferenciais Votante Total

Alupar Investimento S.A. 13.505.150 9.001.845 50,019074% 50,015533%
Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG 13.494.850 8.998.153 49,980926% 49,984440%
Membros do Conselho de Administração - 12 - 0,000027%

27.000.000 18.000.010 100,000000% 100,000000%

Quantidade de ações

Integralizadas % do capital

Controladora
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15. Patrimônio líquido--Continuação

15.2 Reserva de lucro--Continuação

15.2.2 Reserva de incentivo fiscal--Continuação

Em atendimento à Lei No. 11.638/07 e CPC No 07 (IAS 20), o valor
correspondente ao incentivo SUDAM apurado na vigência da Lei foi
contabilizado no resultado do período, e posteriormente será
transferido para reserva de lucro devendo somente ser utilizado para
aumento de capital social ou para eventual absorção de prejuízos
contábeis conforme previsto no artigo 545 do Regulamento do Imposto
de Renda.

Diante do exposto, a Companhia ETEP formalizou junto à SUDAM e
obteve deferimento da redução do imposto de renda e adicionais de
acordo com o Laudo Constitutivo nº 003/2003 em 75%.

15.2.3 Reserva de retenção de lucros

Conforme a modificação introduzida pela Lei n° 11.638/07, o lucro
líquido do exercício deverá ser destinado de acordo com os artigos 193
e 197 da Lei n° 6.404/76. Em 31 de dezembro de 2011, o lucro
remanescente, foi transferido para a conta de reserva de retenção de
lucros.

15.3 Dividendos propostos

A Companhia distribuiu dividendos intermediários baseado nas demonstrações
contábeis intermediárias em 30 de junho de 2011, no montante de R$ 13.511,
valor este superior ao dividendo mínimo exigido pelo Estatuto (25% do Lucro
Líquido após a apropriação da Reserva Legal e reserva de incentivo fiscal), que
totalizaria R$ 8.747.

De acordo com a faculdade prevista na Lei nº 9.249/95, a Companhia calculou
juros sobre o capital próprio com base na Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP)
vigente no exercício, no montante de R$ 5.931.
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16. Receita operacional líquida

A Receita operacional líquida é composta da seguinte forma:

17. Receitas e despesas financeiras

Conforme requerido pela legislação fiscal a Companhia contabilizou como despesas
financeiras, Juros sobre capital próprio no montante de R$ 5.931. Para efeito dessas
demonstrações contábeis, esses juros foram eliminados das despesas financeiras do
exercício e estão sendo apresentados na conta de lucros acumulados em
contrapartida do passivo circulante.

Os saldos de Receitas e despesas financeiras consolidados foram os mesmos saldos
da controladora.

31/12/11 31/12/10 31/12/11 31/12/10

Receita operacional bruta 68.259 65.485 79.047 67.291
Receita de Operação e manutenção 8.843 7.863 8.843 7.863
Receita de desenvolvimento de infraestrutura - 85 10.266 1.811
Receita de remuneração dos ativos da concessão 59.416 57.537 59.938 57.617
Deduções da receita operacional (4.726) (4.395) (4.726) (4.395)
PIS (434) (405) (434) (405)
COFINS (2.003) (1.871) (2.003) (1.871)
Quota para Reserva Global de Reversão - RGR (1.669) (1.559) (1.669) (1.559)
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (620) (560) (620) (560)
Receita operacional líquida 63.533 61.090 74.321 62.896

Controladora Consolidado

31/12/11 31/12/10
Receitas Financeiras
Receita de aplicações financeiras 2.457 2.842
Outros 1 57

2.458 2.899
Despesas Financeiras
Encargos sobre empréstimos e financiamentos (5.379) (6.841)
Variação monetária sobre empréstimos e financiamentos (247) 104
Outros (148) (253)

(5.774) (6.990)

Resultado financeiro (3.316) (4.091)

Controladora
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18. Imposto de renda e contribuição social

A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas
e da despesa de imposto de renda e contribuição social debitada em resultado é
demonstrada como segue:

a) Regime tributário de transição

A Medida Provisória 449/2008, de 3 de dezembro de 2008 convertida na Lei
11.941/09, instituiu o RTT - Regime Tributário de Transição, que tem como
objetivo neutralizar os impactos dos novos métodos e critérios contábeis
introduzidos pela Lei 11.638/07, na apuração das bases de cálculos de tributos
federais.

Foram excluídos na apuração das bases de cálculos dos tributos federais da
Companhia, conforme determinado no RTT, os ajustes contábeis decorrentes da
aplicação dos CPC´s.

31/12/11 31/12/10

Lucro Contábil antes do imposto de renda e contribuição social 52.219 49.323
Juros sobre capital próprio (5.931) (5.392)
Ajustes decorrentes do RTT (a) (5.415) (6.958)

Alíquota fiscal combinada 34% 34%
13.897 12.571

Complemento de provisões
Variação cambial tratada por regime de caixa 304 72
Contas a receber de órgãos públicos não realizados (31) (19)
Equivalência patrimonial (116) (18)
Despesas indedutíveis 211 79
Variação cambial tratada por regime de competência 87 (35)
Outras (47) (861)

14.305 11.789
Reversão de crédito tributário diferido
Constituição de passivo tributário diferido (175) 31
Incentivo Fiscal (7.798) (6.846)

Taxa Efetiva 15,49% 13,45%

Controladora

4.9746.332

Lucro Contábil antes do imposto de renda e
contribuição social após ajustes RTT 36.97340.873

Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício
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19. Instrumentos financeiros

Os valores de mercado dos instrumentos financeiros ativos e passivos, em 31 de
dezembro de 2011 e 2010 não diferem significativamente daqueles registrados nas
demonstrações contábeis.

Em 31 de dezembro de 2011 e 2010, a Companhia não teve contratos em aberto
envolvendo operações com derivativos.

Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando
comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um
mercado ativo ou, na ausência deste, com valor presente líquido ajustado com base
na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-se substancialmente de seus
correspondentes valores de mercado.

a) Financiamentos

O valor contábil dos empréstimos e financiamentos tem suas taxas atreladas à
variação do CDI e se aproxima do valor de mercado.

b) Gerenciamento de riscos

Os principais fatores de risco inerentes às operações da Companhia podem ser
assim identificados:
(I) Risco de crédito - A Companhia mantém contrato com o Operador Nacional do

Sistema Elétrico - ONS, concessionárias e outros agentes, regulando a
prestação de seus serviços vinculados à rede básica a 208 usuários, com
cláusula de garantia bancária. Igualmente, a Companhia mantém contratos
regulando a prestação de seus serviços nas demais instalações de
transmissão – DIT e também com cláusula de garantia bancária;

(II) Risco de preço - As receitas da Companhia são, nos termos do contrato de
concessão, reajustadas anualmente pela ANEEL, pela variação do IGP-M;

(III) Risco de taxas de juros – A atualização dos contratos de financiamento está
vinculada à variação do CDI;

(IV) Risco de liquidez - A principal fonte de caixa da Companhia é proveniente de
suas operações, princialmente do uso do seu sistema de transmissão de
energia elétrica por outras concessionárias e agentes do setor. Seu montante
anual, representado pela RAP vinculada às instalações de rede básica e
demais instalações de transmissão – DIT é definida, nos termos da legislação
vigente, pela ANEEL;
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19. Instrumentos financeiros--Continuação

b) Gerenciamento de riscos--Continuação

(V) A administração da Companhia não considera relevante sua exposição aos
riscos acima e, portanto, não apresenta o quadro demonstrativo da análise de
sensibilidade.

20. Partes relacionadas

Em 2011 a remuneração anual da Administração, incluindo Diretores e Conselho de
Administração foi o total de R$ 286, compostos por pró-labore, encargos, benefícios e
gratificação.

21. Benefícios a empregados

A Companhia e sua controladora, em conjunto, oferecem aos seus empregados
benefícios que englobam basicamente: seguro de vida, assistência médica, vale
transporte, vale refeição e plano de previdência privada, que oferece planos de
complementação de aposentadoria. O plano de aposentadoria é de contribuição
definida, sendo utilizado o regime financeiro de capitalização no cálculo atuarial das
reservas.

22. Cobertura de seguros

A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens
relevantes das subestações sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes
para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.

Os bens relevantes das subestações da Companhia estão segurados por apólice com
vigência de 21 de abril de 2011 a 21 de abril de 2012, com cobertura para incêndios,
queda de raio, explosão de qualquer natureza, danos elétricos, vendaval/fumaça,
tumultos, greves, lock-out e atos dolosos, roubo, lucros cessantes e despesas de
salvamento e contenção de sinistro.
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23. Compromissos assumidos

A companhia mantém contrato de prestação de serviços de operação e manutenção
pelo prazo da concessão no valor mensal de R$ 133.
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Condomínio São Luiz
Av. Pres. Juscelino Kubitschek, 1830
Torre I - 8º Andar - Itaim Bibi
04543-900 - São Paulo, SP, Brasil

Tel: (5511) 2573-3000
Fax: (5511) 2573-5780
www.ey.com.br

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações
contábeis

Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da
ECTE – Empresa Catarinense de Transmissão de Energia S.A.
São Paulo - SP

Examinamos as demonstrações contábeis da ECTE – Empresa Catarinense de
Transmissão de Energia S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em
31 de dezembro de 2011 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como
o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação
dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International
Accounting Standards Board – IASB, assim como pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações
contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter
segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção
relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de
evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações
contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo
a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis,
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor
considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria
que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião
sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a
avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação
das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião.
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Opinião

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
ECTE – Empresa Catarinense de Transmissão de Energia S.A. em 31 de dezembro de
2011, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting
Standards Board – IASB.

Outros assuntos

Demonstrações do valor adicionado

Examinamos, também, as demonstrações do valor adicionado (DVA), referentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2011, preparadas sob a responsabilidade da
administração da Companhia, cuja apresentação é requerida pela legislação societária
brasileira para companhias abertas, e como informação suplementar pelas IFRS que não
requerem a apresentação da DVA. Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos
procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão
adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Reapresentação das demonstrações contábeis

Em 14 de fevereiro de 2012, emitimos originalmente nosso relatório de auditoria sem
modificações sobre as demonstrações contábeis da Companhia relativas ao exercício
findo em 31 de dezembro de 2011 de acordo com as práticas contábeis brasileiras,
estamos reemitindo o nosso relatório também de acordo com as normas internacionais de
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB.
Adicionalmente incluímos também em nosso relatório o exame das demonstrações do
valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2011. A
referida alteração não requer modificação em nosso relatório de auditoria para o exercício
findo em 31 de dezembro de 2011 emitido anteriormente.

São Paulo, 18 de maio de 2012.

ERNST & YOUNG TERCO
Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP015199/O-6

Luiz Carlos Passetti Aderbal Alfonso Hoppe
Contador CRC-1SP144343/O-3 Contador CRC-1SC020036/O-8-T-SP
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ECTE - Empresa Catarinense de Transmissão de Energia S.A.

Balanços patrimoniais
31 de dezembro de 2011
(Em milhares de reais)
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As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

31/12/11 31/12/10
5 Reclassificado

Ativo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6 12.962 4.482
Títulos e valores mobiliários 7 - 5.568
Contas a receber ativo financeiro 8 73.170 67.813
Impostos a recuperar 9 2.305 317
Estoques 3.338 3.274
Outras contas a receber 1.346 836

93.121 82.290
Não circulante

Contas a receber ativo financeiro 8 139.754 145.256
Outros ativos 496 235
Imobilizado 25 28
Intangíveis 108 133

140.383 145.652
Total do ativo 233.504 227.942

Passivo
Circulante

Empréstimos e financiamentos 10 16.558 12.885
Fornecedores 1.705 960
Tributos e contribuições sociais a recolher 12 14.106 10.639
Dividendos declarados 285 18.195
Taxas regulamentares 11 2.216 1.917
Outras contas a pagar 912 881

35.782 45.477
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 10 53.002 37.234
Adiantamento de clientes 1.865 198
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12 18.621 17.538
Outros passivos 76 -

73.564 54.970

Patrimônio líquido
Capital social 42.095 42.095
Reservas de lucro 70.659 85.400
Proposta de distribuição de dividendos adicionais 11.404 -

Total do patrimônio líquido 14 124.158 127.495
Total do passivo e patrimônio líquido 233.504 227.942
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ECTE - Empresa Catarinense de Transmissão de Energia S.A.

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais)

Não houve outros resultados abrangentes nos exercícios divulgados, portanto não se
apresenta uma demonstração dos outros resultados abrangentes.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

31/12/11 31/12/10

Receita operacional líquida 15 58.999 56.646
Custo operacional

Pessoal (693) (778)
Material e serviços de terceiros (2.695) (2.144)
Taxa de fiscalização do serviço de energia elétrica (323) (302)
Custo de desenvolvimento de infraestrutura - (264)
Outras (100) (131)

(3.811) (3.619)
Lucro bruto 55.188 53.027
(Despesas) receitas operacionais

Administrativas e gerais (1.092) (893)
Pessoal e administradores (1.190) (1.104)
Depreciação e amortização (97) (67)

(2.379) (2.064)

Lucro antes das despesas e receitas financeiras 52.809 50.963
Despesas financeiras 16 (8.823) (8.034)
Receitas financeiras 16 1.101 682

Lucro antes da contribuição social e imposto de renda 45.087 43.611

Imposto de renda e contribuição social 17 (13.993) (12.573)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12 (1.083) (1.451)

(15.076) (14.024)

Lucro líquido do exercício 30.011 29.587

Lucro por ação básico e diluído - R$ 0,71 0,70
Quantidade de ações ao final do exercício 42.095.000 42.095.000
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ECTE - Empresa Catarinense de Transmissão de Energia S.A.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Capital
social

Reserv
a legal

Reserva de
retenção
de lucros

Proposta de
Distrib. de
dividendos
adicionais

Lucros
acumulados Total

42.095 7.154 58.695 - - 107.944
Lucro líquido do exercício -  - - - 29.587 29.587
Destinação proposta à AGO

Reserva legal - 1.265 - - (1.265) - 
Dividendos declarados -  - - - (7.081) (7.081)
Juros sobre capital próprio declarados -  - - - (2.955) (2.955)
Reserva de lucro do exercício -  - 18.286 - (18.286) - 

42.095 8.419 76.981 - - 127.495
Aumento de capital -  - - - - - 
Lucro líquido do exercício -  - - - 30.011 30.011
Destinação proposta à AGO

Dividendos declarados -  - (16.718) - - (16.718)
Dividendos intermediários -  - - - (13.285) (13.285)
Juros sobre capital próprio declarados -  - - - (3.345) (3.345)
Reserva de lucro do exercício -  - 1.977 11.404 (13.381) - 

14 42.095 8.419 62.240 11.404 - 124.158

Reservas de lucros

Saldos em 31 de dezembro de 2009

Saldos em 31 de dezembro de 2010

Saldos em 31 de dezembro de 2011
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ECTE - Empresa Catarinense de Transmissão de Energia S.A.

Demonstrações de fluxo de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

31/12/11 31/12/10
Reclassificado

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes da contribuição social e imposto de renda 45.087 43.611
Itens que não afetam as disponibilidades

Depreciação e amortização 97 67
Despesa de juros e variação sobre empréstimos 8.527 7.642

53.711 51.320
(Aumento) redução no ativo

Títulos e valores mobiliários 5.568 (74)
Contas a receber ativo financeiro 145 (585)
Impostos a recuperar (1.988) 2.318
Estoques (64) (175)
Devedores diversos (769) (516)
Partes relacionadas 1 -

Aumento (redução) no passivo
Fornecedores 745 849
Tributos e contribuições sociais pagos (10.526) (14.785)
Taxas Regulamentares 299 310
Credores diversos 107 (53)
Adiantamento de clientes 1.667 -

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 48.896 38.609

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aplicações no imobilizado (2) 88
Aplicações no intangível (67) (116)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (69) (28)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamentos de dividendos e juros sobre capital próprio (51.261) (18.739)
Empréstimos tomados e arrendamento mercantil 75.000 -
Amortização e pagamento de juros do financiamento (64.086) (18.557)

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (40.347) (37.296)

Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 8.480 1.285
Saldo no início do exercício 4.482 3.197
Saldo no final do exercício 12.962 4.482

Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 8.480 1.285
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ECTE - Empresa Catarinense de Transmissão de Energia S.A.

Demonstrações do valor adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

31/12/11 31/12/10

Receita operacional 63.567 60.926

Insumos adquiridos de terceiros
Custo de desenvolvimento de Infraestrutura - (264)
Materiais, serviços de terceiros e outros (3.720) (3.089)

Valor adicionado bruto 59.847 57.573
Depreciação e amortização (97) (67)

Valor adicionado líquido produzido pela entidade 59.750 57.506
Valor adicionado recebido em transferência

Equivalência patrimonial -
Receita financeira 1.101 682

Valor adicionado a distribuir 60.851 58.188
Pessoal

Remuneração direta 1.333 1.364
Benefícios 157 163
FGTS 97 43

1.587 1.570
Impostos, taxas e contribuições

Federais 20.272 18.925
Estaduais - 1
Municipais 2 -

20.274 18.926
Remuração de capitais de terceiros

Juros e variações cambiais 8.521 4.687
Aluguéis 156 72
Outras despesas financeiras 302 3.346

8.979 8.105
Remuneração de capitais próprios

Dividendos Propostos e JCP 16.630 25.497
Lucros retidos 13.381 4.090

30.011 29.587
Distribuição do valor adicionado 60.851 58.188

597



ECTE - Empresa Catarinense de Transmissão de Energia S.A.

Notas explicativas às demonstrações contábeis
31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

9

1. Contexto operacional

A ECTE - Empresa Catarinense de Transmissão de Energia S.A. (a “Companhia” ou
“ECTE”) foi constituída como sociedade anônima de capital fechado, em 08 de agosto
de 2000 e tem como objeto social planejar, implantar, construir, operar e manter a
infraestrutura de transmissão de energia elétrica e serviços correlatos. Domiciliada no
Brasil, sua sede social está localizada na Rua Adolfo Melo, 38 – Sala 601 –
Florianópolis – SC.

A Receita Anual Permitida (RAP) da concessionária é reajustada anualmente, para
períodos definidos como ciclos, que compreendem os meses de julho a junho do ano
posterior, através de Resoluções Homologatórias emitidas pela Agência Nacional de
Energia Elétrica (ANEEL). De acordo com o Contrato de Concessão, a partir do 16°
ano de operação comercial a RAP será reduzida em 50% do valor vigente no 15° ano
até o final do prazo de concessão:

Contrato de concessão
Número Prazo (anos) Vigência até RAP (*) Índice de correção

        
88/2000  30  2030  67.724  IGP-M

(*) A RAP informada está conforme Resolução Homologatória ANEEL 1.171/2011.

Os Contratos de Concessão estabelece que a extinção das concessões determinará
a reversão ao poder concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos
levantamentos e avaliações, bem como à determinação do montante da indenização
devida às transmissoras, observados os valores e as datas de sua incorporação ao
sistema elétrico. Diante disso, a Administração da Companhia infere que ao final do
prazo de concessão os valores residuais dos bens vinculados ao serviço serão
indenizados pelo poder concedente. A metodologia aplicada à valorização desses
ativos encontra-se explicitada em nota explicativa específica.

2. Apresentação das demonstrações contábeis

A emissão destas demonstrações contábeis da Companhia foi autorizada pelo
Conselho de Administração, em 14 de fevereiro de 2012. Em 17 de maio de 2012, o
Conselho de Administração autorizou esta reapresentação das demonstrações
contábeis, com a inclusão das demonstrações do valor adicionado (DVA).
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2. Apresentação das demonstrações contábeis--Continuação

2.1 Declaração de conformidade

As demonstrações contábeis da Companhia, para os exercícios findos em 31
de dezembro de 2011 e 2010 compreendem as demonstrações contábeis
preparadas de acordo com as normas internacionais de contabilidade
(International Financial Reporting Standards – IFRS) emitidas pela International
Accounting Standards Board - (IASB) e de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil.

As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem os Pronunciamentos,
Interpretações e Orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC), que foram aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários
(CVM) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e incluem também as
normas emitidas pela CVM.

A Companhia adotou os pronunciamentos, interpretações e orientações
emitidos pelo CPC, pelo IASB, as normas pela CVM e órgãos reguladores, que
estavam em vigor em 31 de dezembro de 2011. As demonstrações contábeis
foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela
valorização de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais
são mensurados pelo valor justo.

2.2 Base de preparação e apresentação

Todos os valores apresentados nestas demonstrações contábeis estão
expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outro modo. Devido
aos arredondamentos, os números ao longo deste documento podem não
perfazer precisamente aos totais apresentados.

3. Sumário das principais práticas contábeis

3.1 Ativos financeiros – reconhecimento inicial e mensuração subsequente

Ativos financeiros são quaisquer ativos que sejam: caixa e equivalente de caixa,
instrumento patrimonial de outra entidade, incluindo os investimentos de curto
prazo, direito contratual, ou um contrato que pode ser liquidado através de
títulos patrimoniais da própria entidade.
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3 Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.1 Ativos financeiros – Reconhecimento inicial e mensuração subsequente--
Continuação

Os ativos financeiros são classificados dentro das seguintes categorias: ativo
financeiro mensurado ao valor justo por meio do resultado; investimentos
mantidos até o vencimento, ativos financeiros disponíveis para venda e
empréstimos e recebíveis. Esta classificação depende da natureza e do
propósito do ativo financeiro, os quais são determinados no seu
reconhecimento inicial.

Os instrumentos financeiros da Companhia são reconhecidos inicialmente pelo
seu valor justo acrescido dos custos diretamente atribuíveis à sua aquisição ou
emissão, exceto os instrumentos financeiros classificados na categoria de
instrumentos avaliados ao valor justo por meio do resultado, para os quais os
custos são registrados no resultado do exercício.

3.1.1 Caixa e equivalentes de caixa e investimento de curto prazo

Incluem caixa, contas bancárias e investimentos de curto prazo com
liquidez imediata e com risco insignificante de variação no seu valor de
mercado. Os investimentos de curto prazo estão demonstrados pelo
custo acrescido dos rendimentos auferidos, por não apresentarem
diferença significativa com seu valor de mercado.
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3 Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.1 Ativos financeiros – Reconhecimento inicial e mensuração subsequente--
Continuação

3.1.1 Caixa e equivalentes de caixa e investimento de curto prazo--
Continuação

Os investimentos de curto prazo estão classificados como disponíveis
para venda e são mensurados pelo seu valor justo por meio do
resultado. Os juros, correção monetária e variação cambial, quando
aplicável, contratados nas aplicações financeiras são reconhecidos no
resultado quando incorridos. As variações decorrentes de alterações no
valor justo dessas aplicações financeiras são reconhecidas em conta
específica do patrimônio líquido, quando incorridas. Em 31 de dezembro
de 2011 e 2010, não houve nenhuma alteração relevante no valor justo
que devesse ter sido reconhecida no patrimônio líquido. Eventuais
provisões para redução ao provável valor de recuperação são
registradas no resultado. Os ganhos e perdas registrados no patrimônio
líquido são transferidos para o resultado do exercício no momento em
que essas aplicações são realizadas em caixa ou quando há evidência
de perda na sua realização. Normalmente, os investimentos que, na
data de sua aquisição, têm prazo de vencimento igual ou menor que três
meses são registrados como equivalentes de caixa. Aqueles
investimentos com vencimento superior a três meses na data de sua
aquisição são classificados na rubrica Investimentos de curto prazo.

3.1.2 Contas a receber – Ativo financeiro

De acordo com a ICPC 01 (IFRIC 12), as infraestruturas desenvolvidas
no âmbito dos contratos de concessão não são reconhecidas como
ativos fixos tangíveis ou como uma locação financeira, uma vez que o
concessionário não possui a propriedade, tampouco controla a utilização
dessa infraestrutura, passando a ser reconhecidas de acordo com o tipo
de compromisso de remuneração a ser recebida pelo concessionário.

No caso dos contratos de concessão de transmissão de energia,
entende-se que o concessionário tem o direito incondicional de receber
determinadas quantias monetárias independentemente do nível de
utilização das infraestruturas abrangidas pela concessão e resulta no
registro de um ativo financeiro, o qual é registrado ao custo amortizado.
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3 Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.1 Ativos financeiros – Reconhecimento inicial e mensuração subsequente--
Continuação

3.1.2 Contas a receber – Ativo financeiro--Continuação

A Companhia classifica os saldos de Contas a receber – ativo financeiro,
como instrumentos financeiros “recebíveis”. Recebíveis são
representados por instrumentos financeiros não derivativos com
recebimentos fixos, e que não estão cotados em um mercado ativo. Os
recebíveis são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo e são
ajustados posteriormente pelas amortizações do principal, por ajuste
para redução ao seu provável valor de recuperação ou por créditos de
liquidação duvidosa.

As contas a receber - ativos financeiros foram classificados como
recebíveis e incluem os valores a receber decorrentes dos serviços de
desenvolvimento de infraestrutura, da receita financeira e dos serviços
de operação e manutenção, bem como o valor do ativo indenizável.

O ativo indenizável refere-se ao montante que o concessionário terá
direito quando do término do contrato de concessão. Conforme definido
nos contratos a extinção da concessão determinará, de pleno direito, a
reversão ao poder concedente dos bens vinculados ao serviço,
procedendo – se os levantamentos e avaliações, bem como a
determinação do montante da indenização devida á concessionária,
observados os valores e as datas de sua incorporação ao sistema
elétrico. A Companhia considera que o valor da indenização a que terá
direito deve corresponder ao Valor Novo de Reposição ajustado pela
depreciação acumulada de cada item. Considerando as incertezas
existentes hoje no mercado de energia, a Companhia estimou o valor de
indenização de seus ativos com base nos seus respectivos valores de
livros, sendo este o montante que a Administração entende ser o mínimo
garantido pela regulamentação em vigor. Considerando que a
Administração monitora de maneira constante a regulamentação do
setor, em caso de mudanças nesta regulamentação que, por ventura
alterem a estimativa sobre o valor de indenização dos ativos, os efeitos
contábeis destas mudanças serão tratados de maneira prospectiva nas
Demonstrações contábeis. No entanto, a Administração reitera seu
compromisso em continuar a defender os interesses dos acionistas da
Companhia na realização destes ativos, visando a maximização do
retorno sobre o capital investido na concessão, dentro dos limites legais.
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3 Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.1 Ativos financeiros – Reconhecimento inicial e mensuração subsequente--
Continuação

3.1.2 Contas a receber – Ativo financeiro--Continuação

Com base na avaliação de recuperabilidade efetuada pela Companhia,
não foi constituída provisão para créditos de liquidação duvidosa de
clientes.

3.1.3. Provisão para redução ao provável valor de recuperação de ativos
financeiros

Ativos financeiros são avaliados a cada data de balanço para
identificação de eventual indicação de redução no seu valor de
recuperação dos ativos (impairment). Os ativos são considerados
irrecuperáveis quando existem evidências de que um ou mais eventos
tenham ocorrido após o seu reconhecimento inicial e que tenham
impactado o seu fluxo estimado de caixa futuro.

3.1.4. Baixa de ativos financeiros

A Companhia baixa seus ativos financeiros quando expiram os direitos
contratuais sobre o fluxo de caixa desse ativo financeiro, ou quando
substancialmente todos os riscos e benefícios desse ativo financeiro são
transferidos à outra entidade. Caso a Companhia mantenha
substancialmente todos os riscos e benefícios de um ativo financeiro
transferido, esse ativo financeiro é mantido nas demonstrações
contábeis e um passivo é reconhecido por eventuais montantes
recebidos na transação.

3.2 Estoques

Os materiais e equipamentos em estoque são classificados no ativo circulante
(almoxarifados de manutenção) e são demonstrados ao custo médio de
aquisição e não excedem os seus custos de reposição ou valores de
realização, deduzidos de provisões para perdas, quando aplicável.

603



ECTE - Empresa Catarinense de Transmissão de Energia S.A.

Notas explicativas às demonstrações contábeis
31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

15

3 Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.3 Provisão para redução ao provável valor de realização dos ativos não
circulantes ou de longa duração

A administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas,
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu
valor recuperável. Em 2011 e 2010 não foram identificados tais eventos ou
circunstâncias nas atividades da Companhia. Uma perda é reconhecida com
base no montante pelo qual o valor contábil excede o valor provável de
recuperação de um ativo ou grupo de ativos de longa duração. O valor provável
de recuperação é determinado como sendo o maior valor entre (a) o valor de
venda estimado dos ativos menos os custos estimados para venda e (b) o valor
em uso, determinado pelo valor presente esperado dos fluxos de caixa futuros
do ativo ou da unidade geradora de caixa.

3.4 Provisões

Provisões são reconhecidas quando a Companhia possui uma obrigação
presente (legal ou construtiva) resultante de um evento passado, cuja
liquidação seja considerada como provável e seu montante possa ser estimado
de forma confiável. A despesa relativa à qualquer provisão é apresentada na
demonstração do resultado.

O montante reconhecido como uma provisão é a melhor estimativa do valor
requerido para liquidar a obrigação na data do balanço, levando em conta os
riscos e incertezas inerentes ao processo de estimativa do valor da obrigação.

3.4.1 Provisões para litígios

Provisões são constituídas para todos os litígios referentes a processos
judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita
para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa
ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no
ordenamento jurídico, bem como, a avaliação dos advogados externos.
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões
de inspeções físicas ou exposições adicionais identificadas com base
em novos assuntos ou decisões de tribunais.
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3 Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.5 Passivos financeiros – Reconhecimento inicial e mensuração
subsequente

São quaisquer passivos que sejam obrigações contratuais (i) que determinem a
entrega de caixa ou de outro ativo financeiro para outra entidade ou, ainda, (ii)
que determinem uma troca de ativos ou passivos financeiros com outra
entidade em condições desfavoráveis à Companhia. Passivos financeiros ainda
incluem contratos que serão ou poderão ser liquidados com títulos patrimoniais
da própria entidade.

Os passivos financeiros são classificados dentro das seguintes categorias:
passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado; empréstimos e
financiamentos, ou como derivativos classificados como instrumentos de hedge,
conforme o caso. Esta classificação depende da natureza e do propósito do
passivo financeiro, os quais são determinados no seu reconhecimento inicial.

Os instrumentos financeiros da Companhia são reconhecidos inicialmente pelo
seu valor justo e, no caso de empréstimos, financiamentos e debêntures não
conversíveis, são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado.

A Companhia não apresentou nenhum passivo financeiro a valor justo por meio
do resultado.

A mensuração subseqüente dos passivos financeiros depende da sua
classificação, que pode ser da seguinte forma:

• Empréstimos, financiamentos e debêntures: são atualizados pela variação
monetária, de acordo com os índices determinados em cada contrato,
incorrida até a data do balanço em adição aos juros e demais encargos
contratuais, os quais são registrados em despesas financeiras, utilizando o
método de taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na
demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como
durante o processo de amortização pelo método de taxa de juros efetivos.
Todos os outros custos com empréstimos, financiamentos e debêntures
são reconhecidos no resultado do período, quando incorridos.

• Fornecedores: inclui obrigações com fornecedores de materiais e serviços,
adquiridos no curso normal dos negócios.
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3 Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.5 Passivos financeiros – Reconhecimento inicial e mensuração
subsequente--Continuação

3.5.1 Liquidação de passivos financeiros

A Companhia liquida os passivos financeiros somente quando as
obrigações são extintas, ou seja, quando são liquidadas, canceladas
pelo credor ou prescritas de acordo com disposições contratuais ou
legislação vigente.

Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do
mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos
de um passivo existente forem significativamente alterados, essa
substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e
reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos
correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do
resultado.

3.6 Instrumentos financeiros – Apresentação líquida

Ativos e passivos financeiros são apresentados líquido no balanço patrimonial
se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar
os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.

3.7 Imposto de renda e contribuição social

3.7.1 Correntes

A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a
contribuição social. A despesa de imposto de renda e contribuição social
corrente é calculada de acordo com legislação tributária vigente. O
imposto de renda é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de
15%, acrescido do adicional de 10% para a parcela do lucro que
exceder R$ 240 no período base para apuração do imposto, enquanto
que a contribuição social é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro
tributável. As antecipações ou valores passíveis de compensação são
demonstrados no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a
previsão de sua realização.
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3 Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.7 Imposto de renda e contribuição social--Continuação

3.7.1 Correntes--Continuação

A administração periodicamente avalia a posição fiscal das situações as
quais a regulamentação fiscal requer interpretações e estabelece
provisões quando apropriado.

3.7.2 Diferidos

Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço
entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis.

Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças
tributárias temporárias. Impostos diferidos ativos são reconhecidos para
todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários
não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável
esteja disponível para que as diferenças temporárias possam ser
realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser
utilizados.

Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto
que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou
o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que
foram promulgadas na data do balanço.

3.8 Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes

Um ativo é reconhecido no balanço quando se trata de recurso controlado pela
Companhia decorrente de eventos passados e do qual se espera que resultem
em benefícios econômicos futuros.

Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo.

Os outros ativos estão demonstrados pelos valores de aquisição ou de
realização, quando este último for menor, e os outros passivos estão
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando
aplicável, dos correspondentes encargos e atualizações monetárias incorridas.
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3 Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.9 Classificação dos ativos e passivos no circulante e não circulante

Um ativo ou passivo deverá ser registrado como não circulante se o prazo
remanescente do instrumento for maior do que 12 meses e não é esperado que
a liquidação ocorra dentro do período de 12 meses subsequentes à data-base
das demonstrações contábeis, caso contrário será registrado no circulante.

3.10 Ajuste a valor presente de ativos e passivos

Os ativos e passivos monetários de longo prazo e os de curto prazo, quando o
efeito é considerado relevante em relação às demonstrações contábeis
tomadas em conjunto, são ajustados pelo seu valor presente.

O ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de
caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos
respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas,
despesas e custos associados a esses ativos e passivos são descontados com
o intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime de competência de
exercícios. Posteriormente, esses juros são realocados nas linhas de despesas
e receitas financeiras no resultado por meio da utilização do método da taxa
efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais.

As taxas de juros implícitas aplicadas foram determinadas com base em
premissas e são consideradas estimativas contábeis. Nas datas das
demonstrações contábeis a Companhia não possuía ajustes a valor presente
de montantes significativos.

3.11 Dividendos

Os dividendos propostos a serem pagos e fundamentados em obrigações
estatutárias são registrados no passivo circulante.

O estatuto social da Companhia estabelece que, no mínimo, 25% do lucro
anual seja distribuído a título de dividendos. Adicionalmente, de acordo com o
estatuto social, compete ao Conselho de Administração deliberar sobre o
pagamento de juros sobre o capital próprio e de dividendos intermediários, que
deverão estar respaldados em resultados revisados por empresa de auditoria
independente, contendo projeção dos fluxos de caixa que demonstrem a
viabilidade da proposta e ad-referendum da assembleia geral ordinária.
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3 Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.11 Dividendos--Continuação

Desse modo, no encerramento do exercício social e após as devidas
destinações legais, a Companhia registra a provisão equivalente ao dividendo
mínimo obrigatório ainda não distribuído no curso do exercício, ao passo que
registra os dividendos propostos excedentes ao mínimo obrigatório como
“proposta de distribuição de dividendos adicionais” no patrimônio líquido.

A Companhia distribuiu juros a título de remuneração sobre o capital próprio,
nos termos do Art. 9º parágrafo 7º da Lei nº 9.249 de 26/12/95, os quais são
dedutíveis para fins fiscais e considerados parte dos dividendos obrigatórios.

3.12 Taxas regulamentares

3.12.1 Reserva Global de Reversão (RGR)

Encargo do setor elétrico pago mensalmente pelas empresas
concessionárias de energia elétrica, com finalidade de prover recursos
para a reversão, expansão e melhoria dos serviços públicos de energia
elétrica. Seu valor anual equivale a 2,5% da RAP.

3.12.2 Programas de Eficiência Energética (PEE) – Pesquisa e
Desenvolvimento (P&D) – Fundo Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico (FNDCT) e Empresa de Pesquisa Energética
(EPE)

São programas de reinvestimento exigidos pela ANEEL para as
transmissoras de energia elétrica, que estão obrigadas a destinarem,
anualmente, em torno de 1,0% de sua receita operacional líquida para
aplicação nesses programas. A Companhia possui registrado no passivo
circulante e não circulante a rubrica Provisão para pesquisa e
desenvolvimento, na qual está registrado o valor destinado da receita,
conforme período previsto para a realização dos investimentos.

3.12.3 Taxa de Fiscalização do Serviço Público de Energia Elétrica (TFSEE)

Os valores da taxa de fiscalização incidentes sobre a transmissão de
energia elétrica é equivalente a 0,5% da RAP.
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3 Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.13 Reconhecimento da receita

A receita inclui somente os ingressos brutos de benefícios econômicos
recebidos e a receber pela Companhia. Uma receita não é reconhecida se
houver uma incerteza significativa sobre a sua realização. As quantias cobradas
por conta de terceiros - tais como tributos sobre vendas não são benefícios
econômicos da Companhia, portanto, não estão apresentadas na
demonstração do resultado.

3.13.1 Receita de transmissão de Energia Elétrica

O valor da receita pode ser mensurado com segurança, e os benefícios são
atingidos para as atividades de transmissão de energia, uma vez que, na
atividade de transmissão de energia, a receita prevista no contrato de
concessão, a RAP, é realizada (recebida/auferida) pela disponibilização
das instalações do sistema de transmissão e não depende da utilização
da infraestrutura pelos usuários do sistema.

As receitas no período pré-operacional do negócio de transmissão de
energia, quando registradas, são segregadas em:

• Receitas de desenvolvimento de infraestrutura

• Receitas de remuneração dos ativos da concessão

E no período operacional do negócio de transmissão de energia, quando
registradas, são segregadas em:

• Receitas de operação e manutenção

• Receitas de remuneração dos ativos da concessão

3.14 Lucros por ação

A Companhia efetua os cálculos do lucro por ações utilizando o número médio
ponderado de ações ordinárias e preferenciais totais em circulação, durante o
período correspondente ao resultado conforme pronunciamento técnico CPC 41
(IAS 33).
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3 Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.14 Lucros por ação--Continuação

O lucro básico por ação é calculado pela divisão do lucro líquido do período
pela média ponderada da quantidade de ações emitidas. Os resultados por
ação de exercícios anteriores são ajustados retroativamente, quando aplicável,
para refletir eventuais capitalizações, emissões de bônus, agrupamentos ou
desdobramentos de ações.

Para o cálculo do lucro diluído por ação, o lucro é ajustado para refletir o
resultado que decorreria caso eventuais instrumentos conversíveis fossem
convertidos. A Companhia não possui instrumentos que pudessem gerar
diluição.

3.15 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas

Julgamentos

A preparação das demonstrações contábeis da Companhia requer que a
administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os
valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as
divulgações de passivos contingentes, na data base das demonstrações
contábeis. Quando necessário, as estimativas basearam-se em pareceres
elaborados por especialistas. A Companhia adotou premissas derivadas de
experiências históricas e outros fatores que entenderam como razoáveis e
relevantes nas circunstâncias. As premissas adotadas pela Companhia são
revisadas periodicamente no curso ordinário dos negócios. Contudo, a
incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados
que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo
afetado em períodos futuros.
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3 Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.15 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas--
Continuação

Estimativas e premissas

As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e
outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço,
envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil
dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir.

3.15.1 Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros

Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor
contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor
recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda
e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é
baseado em informações disponíveis de transações de venda de ativos
similares ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar
o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de
caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento de curto
prazo e das projeções de longo prazo, correspondentes ao período da
concessão e não incluem atividades de reorganização com as quais a
Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros
significativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de
caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto
utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como aos
recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento
utilizada para fins de extrapolação. Em 31 de dezembro de 2011, a
Companhia não identificou nenhum indicador, através de informações
extraídas de fontes internas e externas, relacionado à perdas por
redução ao provável valor de recuperação dos ativos não financeiros.
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3 Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.15 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas--
Continuação

Estimativas e premissas--Continuação

3.15.2 Impostos

Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos
tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis
futuros, bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos
instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais
e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas,
poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já
registrada. A Companhia constitui provisões, com base em estimativas
cabíveis e de acordo com interpretações dos regulamentos e legislações
vigentes.

O julgamento significativo da administração é requerido para determinar
o valor do imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no
prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros.

3.15.3 Valor justo de instrumentos financeiros

O valor justo de instrumentos financeiros ativamente negociados em
mercados financeiros organizados é determinado com base nos preços
de compra cotados no mercado no fechamento dos negócios na data do
balanço, sem dedução dos custos de transação.

O valor justo de instrumentos financeiros para os quais não haja
mercado ativo é determinado utilizando técnicas de avaliação. Essas
técnicas de avaliação podem incluir o uso de transações recentes de
mercado (com isenção de interesses); referência ao valor justo corrente
de outro instrumento similar; análise de fluxo de caixa descontado ou
outros modelos de avaliação.

613



ECTE - Empresa Catarinense de Transmissão de Energia S.A.

Notas explicativas às demonstrações contábeis
31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

25

3 Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.15 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas--
Continuação

Estimativas e premissas--Continuação

3.15.4 Provisão para litígios

A Companhia reconhece provisão para causas ambientais, fiscais, cíveis
e trabalhistas, quando na opinião de seus assessores legais, a
probabilidade de perda é provável. A avaliação da probabilidade de
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis,
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar
em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.

A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá
resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas
demonstrações contábeis devido às imprecisões inerentes ao processo
de sua determinação. A Companhia revisa e ajusta suas estimativas e
premissas anualmente.

3.15.5 Contabilização de contratos de concessão

Na contabilização dos contratos de concessão a Companhia efetua
análises que envolvem o julgamento da Administração,
substancialmente, no que diz respeito a: aplicabilidade da interpretação
de contratos de concessão, determinação e classificação dos gastos de
desenvolvimento de infraestrutura, ampliação e reforços como ativo
financeiro.
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3 Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.15 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas--
Continuação

Estimativas e premissas--Continuação

3.15.6 Momento de reconhecimento do ativo financeiro

A Administração da Companhia avalia o momento de reconhecimento
dos ativos financeiros com base nas características econômicas de cada
contrato de concessão. A contabilização de adições subsequentes ao
ativo financeiro, somente ocorrerá quando da prestação de serviço de
desenvolvimento de infraestrutura relacionado á
ampliação/melhoria/reforço da infraestrutura que represente potencial de
geração de receita adicional. Para esses casos, a obrigação de
desenvolvimento da infraestrutura não é reconhecida na assinatura do
contrato, mas o será no momento de desenvolvimento da infraestrutura,
com contrapartida de ativo financeiro.

3.15.7 Determinação da receita de remuneração do ativo financeiro e da taxa
efetiva de juros

A receita de remuneração do ativo financeiro corresponde à
remuneração do investimento no desenvolvimento de infraestrutura e é
calculada com base na aplicação da taxa de juros efetiva, sobre o valor
do investimento.

A taxa efetiva de juros é a taxa que desconta exatamente os
pagamentos ou recebimentos de caixa futuros estimados durante o
prazo de vigência do instrumento.
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3 Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.15 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas--
Continuação

Estimativas e premissas--Continuação

3.15.8 Determinação das receitas de desenvolvimento de infraestrutura

Quando a concessionária presta serviços de desenvolvimento de
infraestrutura, é reconhecida a receita do desenvolvimento de
infraestrutura pelo valor justo e os respectivos custos transformados em
despesas relativas ao serviço de construção prestado. Na contabilização
das receitas de desenvolvimento de infraestrutura, a Administração da
Companhia avalia questões relacionadas à responsabilidade primária
pela prestação de serviços de desenvolvimento da infraestrutura,
mesmo nos casos em que haja a terceirização dos serviços, custos de
gerenciamento e/ou acompanhamento da obra, levando em
consideração que os projetos embutem margem suficiente para cobrir os
custos de desenvolvimento de infraestrutura, mais determinadas
despesas do período de desenvolvimento de infraestrutura. Todas as
premissas descritas são utilizadas para fins de determinação do valor
justo das atividades de desenvolvimento de infraestrutura.

3.15.9 Determinação das receitas de operação e manutenção

Quando a concessionária presta serviços de operação e manutenção, é
reconhecida a receita pelo valor justo e os respectivos custos, conforme
estágio de conclusão do contrato.

3.16 Demonstrações dos fluxos de caixa

As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e
estão apresentadas de acordo com a Deliberação CVM n°. 547, de 13 de
agosto de 2008, que aprovou o pronunciamento contábil CPC 03 (IAS 7) –
Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC.
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4. Normas e interpretações novas e revisadas e não adotadas

Novos pronunciamentos, alterações nos pronunciamentos existentes e novas
interpretações listadas a seguir foram publicados e são obrigatórios para os
exercícios iniciados em 1° de janeiro de 2012 ou posteriores.

O CPC ainda não editou os respectivos pronunciamentos e modificações
relacionados às IFRS novas e revisadas apresentadas nesta nota explicativa. Em
decorrência do compromisso do CPC e da CVM de manter atualizado o conjunto de
normas emitido com base nas atualizações feitas pelo IASB, é esperado que esses
pronunciamentos e modificações sejam editados pelo CPC e aprovados pela CVM.

A Companhia não adotou de forma antecipada tais alterações em suas
demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2011.

4.1 Pronunciamentos do IFRS revisados em 2010

Em maio de 2010 o Conselho emitiu seu terceiro conjunto de emendas a suas
normas, com o objetivo de eliminar inconsistências e esclarecer dúvidas na
redação. Existem provisões de transição em separado para cada norma. A
adoção das emendas descritas a seguir trouxe alterações às políticas
contábeis; porém, não impactou o desempenho ou a situação financeira da
Companhia.

• IFRS 7 Instrumentos Financeiros – Divulgações: O objetivo desta emenda é
simplificar a divulgação apresentada, através da redução no volume de
divulgações no que se refere a garantias recebidas e melhoria nas
divulgações, através da exigência de divulgação de informações qualitativas
a fim de colocar as informações quantitativas em perspectiva.

• IAS 1 Apresentação das demonstrações contábeis: Esta emenda esclarece
que a entidade pode apresentar análise de cada item de outros resultados
abrangentes nas demonstrações de mutações no patrimônio líquido ou nas
notas explicativas.
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4. Normas e interpretações novas e revisadas e não adotadas--
Continuação

4.2 Pronunciamentos do IFRS ainda não em vigor em 31 de dezembro de 2011

Listamos a seguir as normas emitidas pelo IASB, que ainda não haviam entrado
em vigor até a data de emissão das demonstrações contábeis da Companhia e
de suas controladas. Esta listagem de normas e interpretações emitidas
contemplam aquelas que a Companhia e suas controladas de forma razoável
esperam que produzam impacto nas divulgações, situação financeira ou
desempenho mediante sua aplicação em data futura. A Companhia pretende
adotar tais normas quando as mesmas entrarem em vigor.

• IAS 1 Apresentação das demonstrações contábeis - Apresentação de itens
de Outros Resultados Abrangentes: Esta emenda entrará em vigor para os
períodos anuais iniciando em ou após 1º de janeiro de 2012.

• IAS 19 Benefícios aos empregados (Emenda): O IASB emitiu várias
emendas ao IAS 19. Tais emendas englobam desde alterações
fundamentais como a remoção do mecanismo do corredor e o conceito de
retornos esperados sobre ativos do plano até simples esclarecimentos sobre
valorizações e desvalorizações e reformulação. Esta emenda não trará
impactos para a Companhia e suas controladas. Esta emenda entrará em
vigor para os períodos anuais iniciando em ou após 1º de janeiro de 2013.

• IAS 27 Demonstrações contábeis consolidadas e individuais (revisado em
2011): Como consequência dos recentes IFRS 10 e IFRS 12, o que
permanece no IAS 27 restringe-se à contabilização de subsidiárias,
entidades de controle conjunto, e associadas em demonstrações contábeis
em separado. A Companhia não apresenta demonstrações contábeis em
separado. Esta emenda entra em vigor para períodos anuais iniciando em ou
a partir de 1º de janeiro de 2013.

• IAS 28 Contabilização de Investimentos em Associadas e Joint Ventures
(revisado em 2011): Como consequência dos recentes IFRS 11 e IFRS 12, o
IAS 28 passa a ser IAS 28 Investimentos em Associadas e Joint Ventures, e
descreve a aplicação do método patrimonial para investimentos em joint
ventures, além do investimento em associadas. Esta emenda entrará em
vigor para os períodos anuais iniciando em ou a partir de 1º de janeiro de
2013.
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4. Normas e interpretações novas e revisadas e não adotadas--
Continuação

4.2 Pronunciamentos do IFRS ainda não em vigor em 31 de dezembro de
2011--Continuação

• IFRS 7 Instrumentos financeiros - Divulgações - Aumento nas Divulgações
relacionadas a Baixas: Esta emenda exige divulgação adicional sobre ativos
financeiros que foram transferidos, porém não baixados, a fim de possibilitar
que o usuário das demonstrações contábeis da Companhia e de suas
controladas compreendam a relação com aqueles ativos que não foram
baixados e seus passivos associados. Além disso, a emenda exige
divulgações quanto ao envolvimento continuado nos ativos financeiros
baixados para permitir que o usuário avalie a natureza do envolvimento
continuado da entidade nesses ativos baixados, assim como os riscos
associados. Esta emenda entrará em vigor para os períodos anuais iniciando
em ou a partir de 1º de julho de 2011. A emenda em questão afeta apenas
as divulgações e não tem impacto sobre o desempenho ou a situação
financeira da Companhia.

• IFRS 9 Instrumentos Financeiros – Classificação e Mensuração: O IFRS 9 na
forma como foi emitido reflete a primeira fase do trabalho do IASB na
substituição do IAS 39 e refere-se à classificação e mensuração dos ativos e
passivos financeiros conforme estabelece o IAS 39. A norma entrará em
vigor para os períodos anuais iniciando em ou a partir de 1º de janeiro de
2013. Em fases subsequentes, o IASB examinará contabilidade de cobertura
e perda no valor recuperável de ativos financeiros. Esse projeto deverá ser
encerrado no final de 2011 ou no primeiro semestre de 2012. Adoção da
primeira fase do IFRS 9 terá efeito sobre a classificação e mensuração dos
ativos financeiros da Companhia e se suas controladas, mas potencialmente
não trará impactos sobre a classificação e mensuração de passivos
financeiros. A Companhia irá quantificar o efeito dessa emenda em conjunto
com as outras fases, quando emitidas, a fim de apresentar um quadro
abrangente.
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4. Normas e interpretações novas e revisadas e não adotadas--
Continuação

4.2 Pronunciamentos do IFRS ainda não em vigor em 31 de dezembro de
2011--Continuação

• IFRS 10 - Demonstrações contábeis Consolidadas: O IFRS 10 substitui as
partes do IAS 27 Demonstrações contábeis Consolidadas e Individuais que
se referem ao tratamento contábil das demonstrações contábeis
consolidadas. Inclui também os pontos levantados no SIC-12 Consolidação
— Entidades para Fins Especiais – Envolvimento com Outras Entidades. O
IFRS 10 estabelece um único modelo de consolidação baseado em controle
que se aplica a todas as entidades, inclusive as entidades para fins
especiais. As alterações introduzidas pelo IFRS 10 irão exigir que a
administração exerça importante julgamento na determinação de quais
entidades são controladas e, portanto, necessitam ser consolidadas pela
controladora, em comparação com as exigências estabelecidas pelo IAS 27.
Esta norma entrará em vigor para os períodos anuais iniciando em ou a partir
de 1º de janeiro de 2013.

• IFRS 11 – Acordos Conjuntos: Esta emenda entrará em vigor para os
períodos anuais iniciando em ou a partir de 1º de janeiro de 2013.

• IFRS 13 – Mensuração de Valor Justo: Esta emenda entrará em vigor para
os períodos anuais iniciando em ou a partir de 1º de janeiro de 2013.

5. Reclassificações realizadas nos saldos de 31/12/2010

Para melhor apresentação das demonstrações contábeis, a Companhia procedeu às
seguintes alterações nos saldos apresentados em 2010:

• Rubricas com saldos individualmente imateriais foram agrupadas em “Devedores
Diversos” e “Outros Ativos”, nos ativos circulante e não circulante,
respectivamente, e “Credores Diversos” e “Outras Obrigações”, nos passivos
circulante e não circulante, respectivamente.
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5. Reclassificações realizadas nos saldos de 31/12/2010--Continuação

• Os saldos correspondentes às contas reservas vinculadas aos empréstimos junto
ao BNDES, originalmente apresentadas como redutoras dos saldos de
empréstimos no passivo circulante, foram reclassificadas para o ativo circulante
como “Títulos e valores mobiliários”.

6. Caixa e equivalentes de caixa

As aplicações financeiras correspondem a operações realizadas com instituições que
operam no mercado financeiro nacional e contratadas em condições e taxas
praticadas pelo mercado em operações financeiras semelhantes, tendo como
característica alta liquidez, baixo risco de crédito e remuneração pela variação do
Certificado de Depósito Interbancário – CDI a taxas que variam de 99% a 101% (98%
a 101% em 2010).

7. Títulos e valores mobiliários

Em 31/12/2010 a Companhia manteve saldo de R$ 5.568, referente à conta reserva
vinculada ao financiamento BNDES. Em 2011 os empréstimos foram quitados e
consequentemente a conta reserva foi extinta.

31/12/11 31/12/10
Reclassificado

Caixa 3 3
Bancos - depósitos a vista 91 64
Aplicações financeiras 12.868 4.415

12.962 4.482
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8. Contas a receber - Ativo financeiro

Os contratos de Concessão de Serviços Públicos de Energia Elétrica celebrados
entre a União – Poder Concedente e a ECTE - Empresa Catarinense de Transmissão
de Energia S.A, regulamentam a exploração dos serviços públicos de transmissão de
energia elétrica pela Companhia, onde:

• O contrato estabelece quais os serviços que o operador deve prestar e para
quem os serviços devem ser prestados;

• Ao final da concessão os ativos vinculados à infraestrutura devem ser revertidos
ao poder concedente mediante pagamento de uma indenização.

Com base nas características estabelecidas no contrato de concessão de
transmissão de energia elétrica das Companhias, a Administração entende que estão
atendidas as condições para a aplicação da Interpretação Técnica ICPC 01 (IFRIC
12) – Contratos de Concessão, a qual indica as condições para a contabilização de
concessões de serviços públicos a operadores privados, de forma a refletir o negócio
de transmissão de energia elétrica, abrangendo a parcela estimada dos investimentos
realizados e não amortizados ou depreciados até o final da concessão classificada
como ativo financeiro por ser um direito incondicional de receber caixa ou outro ativo
financeiro diretamente do poder concedente.

A infraestrutura construída da atividade de transmissão que estava originalmente
representada pelo ativo imobilizado da ECTE é, ou será, recuperada através de dois
fluxos de caixa, a saber:

a) Parte através da Receita Anual Permitida – RAP recebida durante o prazo
definido pelo contrato de concessão;

b) Parte como indenização dos bens reversíveis no final do prazo da concessão,
esta a ser recebida diretamente do Poder Concedente ou para quem ele delegar
essa tarefa, considerando - se que esta parcela do ativo financeiro é garantida no
contrato de concessão, e está incluída no modelo de fluxo de caixa, além de ser
reconhecida, como premissa conservadora adotada pela Administração, pelo seu
valor residual avaliada ao custo histórico, por falta de uma metodologia adequada
à mensuração de seu valor.

Essa indenização será efetuada com base nas parcelas dos investimentos vinculados
a bens reversíveis ainda não amortizados ou depreciados que tenham sido realizados
com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade dos serviços concedidos e foi
determinada conforme demonstrado a seguir:
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8. Contas a receber - Ativo financeiro--Continuação

• Movimentação do ativo financeiro da concessão:

9. Tributos e contribuições a compensar

10. Empréstimos, financiamentos, debêntures e encargos de dívida

Em 23 de fevereiro de 2011 a ECTE emitiu debêntures, conforme Instrução
Normativa CVM nº 476, no valor de R$ 75.000, em série única, com prazo de
vigência de 5 anos. As debêntures serão amortizadas em 55 parcelas mensais, com
carência de 5 meses a partir da data de emissão, e serão atualizadas pelo CDI e taxa
de juros de 1,30% ao ano, com vencimento final em março de 2016. Não foram
oferecidas garantias na emissão de debêntures.

Saldo em 31 de dezembro de 2010 213.069
Receita de operação e manutenção 6.519
Receita de remuneração dos ativos da concessão 57.048
Realização do ativo financeiro (recebimento) (63.712)

Saldo em 31 de dezembro de 2011 212.924

31/12/11 31/12/10

Imposto de renda retido na fonte 378 218
Imposto de renda - pessoa jurídica 684 -
Contribuição social sobre o lucro líquido 664 -
Outros 579 99

2.305 317

31/12/10
Reclassificado

Não circulante
Encargos Principal Principal

HSBC 321 16.237 53.002 69.560 -
BNDES - - - - 50.119

321 16.237 53.002 69.560 50.119

31/12/11

Circulante
TotalTotal
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10. Empréstimos, financiamentos, debêntures e encargos de dívida--
Continuação

As escrituras com debêntures exigem a manutenção de certos índices financeiros e o
cumprimento de outras obrigações específicas. A Administração da Companhia
mantêm o acompanhamento dos índices financeiros definidos em contrato. Em 31 de
dezembro de 2011, todas as obrigações especificadas nos contratos foram
cumpridas.

As cláusulas restritivas estão relacionadas à dívida líquida, ao longo de todo o prazo
do financiamento.

Os vencimentos anuais dos empréstimos e financiamentos á longo prazo são como
segue:

11. Taxas regulamentares

2013 16.308
2014 16.308
2015 16.308
2016 4.078

53.002

31/12/11 31/12/10

Quota de reserva global de reversão - RGR 92 201
Pesquisa e desenvolvimento - P&D 107 83
Taxa de fiscalização - ANEEL 2.017 1.633

2.216 1.917
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12. Tributos e contribuições sociais

a) Imposto de renda e contribuição social diferidos

O imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos, decorrem
integralmente do reconhecimento dos efeitos da adoção da ICPC 01 e OCPC 05
(IFRIC 12) – contratos de concessão, e foram mensurados pelas alíquotas
aplicáveis nos períodos nos quais se espera que o passivo seja liquidado, com
base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada
exercício.

13. Contingências

A Companhia discute temas, que na opinião de seus assessores legais, tem
probabilidade de êxito, classificado como “possível” e diante desse pressuposto, não
procedem pela companhia, a qualquer provisionamento de valores em conformidade
com as normas de contabilidade adotadas. No exercício de 2011 o valor envolvido
estimado foi de R$ 4, em processos trabalhistas.

31/12/11 31/12/10
Passivo circulante
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 10.165 7.709
PIS e Cofins 194 182
Contribuição Social - CSLL 3.616 2.598
ICMS 38 36
Outros 93 114

14.106 10.639
Passivo não circulante
IRPJ e CSLL Diferidos (a) 18.621 17.538

Saldo em 31 de dezembro de 2009 16.087

Imposto diferido reconhecido no resultado 1.451
Saldo em 31 de dezembro de 2010 17.538

Imposto diferido reconhecido no resultado 1.083

Saldo em 31 de dezembro de 2011 18.621
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14. Patrimônio líquido
14.1 Capital social

O capital social integralizado até 31 de dezembro de 2011 é de R$ 42.095,
representado por 42.095.000 ações ordinárias, sem valor nominal.

14.2 Reserva de lucro

14.2.1 Reserva legal

A reserva legal é calculada com base em 5% do lucro líquido conforme
previsto na legislação em vigor, limitada a 20% do capital social. Este
limite foi atingido em 2010.

14.2.2 Reserva de retenção de lucros

Conforme a modificação introduzida pela Lei n° 11.638/07, o lucro
líquido do exercício deverá ser destinado de acordo com os artigos 193
e 197 da Lei n° 6.404/76. Em 31 de dezembro de 2011, o lucro
remanescente, foi transferido para a conta de reserva de retenção de
lucros.

14.3 Dividendos propostos

A Companhia distribuiu dividendos intermediários baseado nas demonstrações
contábeis intermediárias em 30 de junho de 2011, no montante de R$ 13.285,
valor este superior ao dividendo mínimo exigido pelo Estatuto (25% do Lucro
Líquido após a apropriação da Reserva Legal e reserva de incentivo fiscal), que
totalizaria R$ 7.503.

Integralizadas

Ordinárias Votante Total

Alupar Investimento S.A. 17.896.575 42,514729% 42,514729%
MDU Resources Luxembourg II LLC, S.A 3.160.281 7,507497% 7,507497%
Centrais Elétricas de Santa. Catarina - CELESC 13.001.025 30,884963% 30,884963%
Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG 8.037.109 19,092788% 19,092788%
Membros do Conselho de Administração 10 0,000024% 0,000024%

42.095.000 100,000000% 100,000000%

Quantidade de ações

% do capital
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14. Patrimônio líquido--Continuação

14.3 Dividendos propostos--Continuação

De acordo com a faculdade prevista na Lei nº 9.249/95, a Companhia calculou
juros sobre o capital próprio com base na Taxa de Juros de Longo Prazo
(TJLP) vigente no exercício, no montante de R$ 3.345.

15. Receita operacional líquida

A Receita operacional líquida é composta da seguinte forma:

2011

Lucro líquido do exercício 30.011

Juros sobre capital próprio (3.345)
Dividendos intermediários (13.285)
Reserva de lucros retidos (1.977)

Destinação para dividendos 11.404

31/12/2011 31/12/2010

Receita operacional bruta 63.567 60.926
Receita de Operação e manutenção 6.519 5.759
Receita de desenvolvimento de infraestrutura - 264
Receita de remuneração dos ativos da concessão 57.048 54.903

Deduções da receita operacional (4.568) (4.280)
PIS (419) (393)
COFINS (1.936) (1.814)
Quota para Reserva Global de Reversão - RGR (1.613) (1.511)
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (600) (562)

Receita operacional líquida 58.999 56.646
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16. Receitas e despesas financeiras

Conforme requerido pela legislação fiscal a Companhia contabilizou como despesas
financeiras, Juros sobre capital próprio no montante de R$ 3.345. Para efeito dessas
demonstrações contábeis, esses juros foram eliminados das despesas financeiras do
exercício e estão sendo apresentados na conta de lucros acumulados em
contrapartida do passivo circulante.

31/12/2011 31/12/2010
Receitas Financeiras
Receita de aplicações financeiras 1.089 680
Outros 12 2

1.101 682
Despesas Financeiras
Encargos sobre empréstimos e financiamentos (8.521) (6.036)
Outros (302) (1.998)

(8.823) (8.034)

Resultado financeiro (7.722) (7.352)
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17. Imposto de renda e contribuição social

A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas
e da despesa de imposto de renda e contribuição social debitada em resultado é
demonstrada como segue:

a) Regime tributário de transição

A Medida Provisória 449/2008, de 3 de dezembro de 2008 convertida na Lei
11.941/09, instituiu o RTT - Regime Tributário de Transição, que tem como
objetivo neutralizar os impactos dos novos métodos e critérios contábeis
introduzidos pela Lei 11.638/07, na apuração das bases de cálculos de tributos
federais.

Foram excluídos na apuração das bases de cálculos dos tributos federais da
Companhia, conforme determinado no RTT, os ajustes contábeis decorrentes da
aplicação dos CPC´s.

18. Instrumentos financeiros

Os valores de mercado dos instrumentos financeiros ativos e passivos, em 31 de
dezembro de 2011 e 2010 não diferem significativamente daqueles registrados nas
demonstrações contábeis.

Em 31 de dezembro de 2011 e 2010, a Companhia não teve contratos em aberto
envolvendo operações com derivativos.

31/12/11 31/12/10

Lucro Contábil antes do imposto de renda e contribuição social 45.087 43.611
Juros sobre capital próprio (3.345) (2.955)
Ajustes decorrentes do RTT (a) (3.060) (4.200)

Alíquota fiscal combinada 34% 34%
13.152 12.395

Contas a receber de órgãos públicos não realizados (13) (13)
Despesas indedutíveis 543 298
Outras 311 399

13.993 13.079
Reversão de crédito tributário diferido
Constituição de passivo tributário diferido - 7
Incentivo Fiscal - (513)
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício 13.993 12.573

Taxa Efetiva 36,17% 34,49%

Lucro contábil antes do imposto de renda e
contribuição social após ajustes RTT 38.682 36.456
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18. Instrumentos financeiros--Continuação

Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando
comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um
mercado ativo ou, na ausência deste, com valor presente líquido ajustado com base
na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-se substancialmente de seus
correspondentes valores de mercado.

a) Financiamentos

O valor contábil dos empréstimos e financiamentos tem suas taxas atreladas à
variação do CDI e se aproxima do valor de mercado.

b) Gerenciamento de riscos

Os principais fatores de risco inerentes às operações da Companhia podem ser
assim identificados:

(I) Risco de crédito - A Companhia mantém contrato com o Operador Nacional
do Sistema Elétrico - ONS, concessionárias e outros agentes, regulando a
prestação de seus serviços vinculados à rede básica a 208 usuários, com
cláusula de garantia bancária. Igualmente, a Companhia mantém contratos
regulando a prestação de seus serviços nas demais instalações de
transmissão – DIT e também com cláusula de garantia bancária;

(II) Risco de preço - As receitas da Companhia são, nos termos do contrato de
concessão, reajustadas anualmente pela ANEEL, pela variação do IGP-M;

(III) Risco de taxas de juros – A atualização dos contratos de financiamento está
vinculada à variação do CDI;

(IV) Risco de liquidez - A principal fonte de caixa da Companhia é proveniente de
suas operações, principalmente do uso do seu sistema de transmissão de
energia elétrica por outras concessionárias e agentes do setor. Seu
montante anual, representado pela RAP vinculada às instalações de rede
básica e demais instalações de transmissão – DIT é definida, nos termos da
legislação vigente, pela ANEEL;

(V) A administração da Companhia não considera relevante sua exposição aos
riscos acima e, portanto, não apresenta o quadro demonstrativo da análise
de sensibilidade.
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19. Partes relacionadas

Em 2011 a remuneração anual da Administração, incluindo Diretores e Conselho de
Administração foi o total de R$ 532, compostos por pró-labore, encargos, benefícios e
gratificação.

20. Benefícios a empregados

A Companhia oferece aos seus empregados benefícios que englobam basicamente:
seguro de vida, assistência médica, vale transporte, vale refeição e plano de
previdência privada, que oferece planos de complementação de aposentadoria. O
plano de aposentadoria é de contribuição definida, sendo utilizado o regime financeiro
de capitalização no cálculo atuarial das reservas.

21. Cobertura de seguros

A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens
relevantes das subestações sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes
para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.

Os bens relevantes das subestações da Companhia estão segurados por apólice com
vigência de 21 de abril de 2011 a 21 de abril de 2012, com cobertura para incêndios,
queda de raio, explosão de qualquer natureza, danos elétricos, vendaval /fumaça,
tumultos, greves, lock-out e atos dolosos, roubo, lucros cessantes e despesas de
salvamento e contenção de sinistro.

22. Compromissos assumidos

A companhia mantém contrato de prestação de serviços de operação e manutenção
pelo prazo da concessão no valor mensal de R$ 124.

631



Demonstrações contábeis

EBTE - Empresa Brasileira de
Transmissão de Energia S.A.
31 de dezembro de 2011
com Relatório dos Auditores Independentes

632



EBTE - Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S.A.

Demonstrações contábeis

31 de dezembro de 2011

Índice

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis ................... 1

Demonstrações contábeis auditadas

Balanços patrimoniais..................................................................................................... 3
Demonstrações do resultado.......................................................................................... 4
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido...................................................... 5
Demonstrações dos fluxos de caixa ............................................................................... 6
Demonstrações do valor adicionado............................................................................... 7
Notas explicativas às demonstrações contábeis............................................................. 8

633



1

Condomínio São Luiz
Av. Pres. Juscelino Kubitschek, 1830
Torre I - 8º Andar - Itaim Bibi
04543-900 - São Paulo, SP, Brasil

Tel: (5511) 2573-3000
Fax: (5511) 2573-5780
www.ey.com.br

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações
contábeis

Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da
EBTE – Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S.A.
São Paulo - SP

Examinamos as demonstrações contábeis da EBTE – Empresa Brasileira de Transmissão
de Energia S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2011 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como
o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação
dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International
Accounting Standards Board – IASB, assim como pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações
contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter
segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção
relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de
evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações
contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo
a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis,
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor
considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria
que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião
sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a
avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação
das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião.
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Opinião

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
EBTE – Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S.A. em 31 de dezembro de
2011, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting
Standards Board – IASB.

Outros assuntos

Demonstrações do valor adicionado

Examinamos, também, as demonstrações do valor adicionado (DVA), referentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2011, preparadas sob a responsabilidade da
administração da Companhia, cuja apresentação é requerida pela legislação societária
brasileira para companhias abertas, e como informação suplementar pelas IFRS que não
requerem a apresentação da DVA. Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos
procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão
adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Reapresentação das demonstrações contábeis

Em 14 de fevereiro de 2012, emitimos originalmente nosso relatório de auditoria sem
modificações sobre as demonstrações contábeis da Companhia relativas ao exercício
findo em 31 de dezembro de 2011 de acordo com as práticas contábeis brasileiras,
estamos reemitindo o nosso relatório também de acordo com as normas internacionais de
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB.
Adicionalmente incluímos também em nosso relatório o exame das demonstrações do
valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2011. A
referida alteração não requer modificação em nosso relatório de auditoria para o exercício
findo em 31 de dezembro de 2011 emitido anteriormente.

São Paulo, 18 de maio de 2012.

ERNST & YOUNG TERCO
Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP015199/O-6

Luiz Carlos Passetti Aderbal Alfonso Hoppe
Contador CRC-1SP144343/O-3 Contador CRC-1SC020036/O-8-T-SP
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EBTE - Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S.A.

Balanços patrimoniais
31 de dezembro de 2011
(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

31/12/11 31/12/10
Ativo
Circulante

Caixa e equivalente de caixa 5 7.591 4.901
Títulos e valores mobiliários 6 13.827 -
Contas a receber ativo financeiro 7 31.477 21.772
Impostos a recuperar 826 262
Adiantamento a fornecedores 8 10.944 13.575
Outras contas a receber 34 29

64.699 40.539
Não circulante

Títulos e valores mobiliários
Contas a receber ativo financeiro 7 451.235 390.568
Outros ativos 416 -
Imobilizado 23 23
Intangíveis 1 -

451.675 390.591
Total do ativo 516.374 431.130

Passivo
Circulante

Empréstimos e financiamentos 9 14.434 13.851
Fornecedores 23.866 5.958
Tributos e contribuições sociais a recolher 10 2.672 3.111
Dividendos declarados 3.408 3.408
Taxas regulamentares 894 -
Outras contas a pagar 4.845 5.083

50.119 31.411
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 9 156.097 157.961
Adiantamento de clientes 843 -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 10 15.907 7.392

172.847 165.353
Patrimônio líquido

Capital social 263.058 219.759
Reservas de lucro 30.350 14.607

Total do patrimônio líquido 13 293.408 234.366
Total do passivo e patrimônio líquido 516.374 431.130
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EBTE - Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S.A.

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 a 2010
(Em milhares de reais)

Não houve outros resultados abrangentes nos exercícios divulgados, portanto não se
apresenta uma demonstração dos outros resultados abrangentes.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

31/12/11 31/12/10

Receita operacional líquida 14 101.572 206.288
Custo operacional

Pessoal (1.155) -
Material e serviços de terceiros (1.866) -
Taxa de fiscalização do serviço de energia elétrica (130) -
Custo de desenvolvimento de infraestrutura (59.882) (173.200)
Outras (206) -

(63.239) (173.200)
Lucro bruto 38.333 33.088
(Despesas) receitas operacionais

Administrativas e gerais (262) -
Pessoal e administradores (97) -

(359) -

Lucro antes das despesas e receitas financeiras 37.974 33.088
Despesas financeiras 15 (14.723) (12.040)
Receitas financeiras 15 1.007 694

Lucro antes da contribuição social e imposto de renda 24.258 21.742

Imposto de renda e contribuição social diferidos 10 (8.515) (7.392)
Lucro líquido do exercício 15.743 14.350
Lucro por ação básico e diluído - R$ 0,06 0,07
Quantidade de ações ao final do exercício 263.058.339 219.760.000
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EBTE - Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S.A.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Capital
social

Reserva
legal

Reserva
de

retenção
de lucros

Lucros
acumulados Total

156.499 -   3.665 -  160.164
Aumento de capital 63.260 - - -  63.260
Lucro líquido do exercício -   -   14.350 -  14.350
Destinação proposta à AGO

Reserva legal - 718 (718) -  -
Dividendos declarados -   - (3.408) - (3.408)
Reserva de lucro do exercício -   - - -  -

219.759 718  13.889 -  234.366
Aumento de capital 43.299 - - -  43.299
Lucro líquido do exercício -   - -  15.743 15.743
Destinação proposta à AGO

Reserva legal - 787 - (787) -
Reserva de lucro do exercício -   -   14.956 (14.956) -

13  263.058 1.505 28.845 -  293.408

Reservas de lucros

Saldos em 31 de dezembro de 2009

Saldos em 31 de dezembro de 2010

Saldos em 31 de dezembro de 2011
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EBTE - Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S.A.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

31/12/11 31/12/10
Reclassificado

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes da contribuição social e imposto de renda 24.258 21.742
Itens que não afetam as disponibilidades

Despesa de juros e variação sobre empréstimos 10.862 10.465
Baixa de Ativos 5 -

35.125 32.207
(Aumento) redução no ativo

Títulos e valores mobiliários (13.827) -
Contas a receber ativo financeiro (70.372) (215.867)
Impostos a recuperar (564) (138)
Adiantamentos a fornecedores 2.631 (13.576)
Devedores diversos (421) 180

Aumento (redução) no passivo
Fornecedores 17.908 3.748
Tributos e contribuições sociais pagos (439) (335)
Taxas Regulamentares 894 -
Credores diversos (238) 3.610
Adiantamento de clientes 843 -

Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (28.460) (190.171)

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aplicações no imobilizado (5) -
Aplicações no intangível (1) -

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (6) -

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Integralização de capital 43.299 63.260
Empréstimos tomados e arrendamento mercantil - 241.650
Amortização e pagamento de juros do financiamento (12.143) (111.471)

Caixa líquido provenientes das atividades de financiamentos 31.156 193.439

Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 2.690 3.268

Saldo no início do exercício 4.901 1.633
Saldo no final do exercício 7.591 4.901

Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 2.690 3.268
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EBTE - Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S.A.

Demonstrações do valor adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

31/12/11 31/12/10

Receita operacional 104.844 206.288

Insumos adquiridos de terceiros
Custo de desenvolvimento de Infraestrutura (59.882) (184.546)
Materiais, serviços de terceiros e outros (2.117) -

Valor adicionado bruto 42.845 21.742
Depreciação e amortização -
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 42.845 21.742
Valor adicionado recebido em transferência

Receita financeira 1.007 -
Valor adicionado a distribuir 43.852 21.742
Pessoal

Remuneração direta 772 -
Benefícios 197 -
FGTS 50

1.019 -
Impostos, taxas e contribuições

Federais 12.156 7.392
Municipais 1 -

12.157 7.392
Remuração de capitais de terceiros

Juros e variações cambiais 14.588 -
Aluguéis 210 -
Outras despesas financeiras 135 -

14.933 -
Remuneração de capitais próprios

Dividendos Propostos e JCP - 3.408
Lucros retidos 15.743 10.942

15.743 14.350
Distribuição do valor adicionado 43.852 21.742
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EBTE - Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S.A.

Notas explicativas às demonstrações contábeis
31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

8

1. Contexto operacional

A EBTE - Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S.A. (a “Companhia” ou
“EBTE”) foi constituída como sociedade anônima de capital fechado, em 30 de julho
de 2008 e tem como objeto social planejar, implantar, construir, operar e manter a
infraestrutura de transmissão de energia elétrica e serviços correlatos. Domiciliada no
Brasil, sua sede social está localizada na Rua Tenente Negrão, 166 – 6º andar – Sala
E - São Paulo - SP.

A Receita Anual Permitida (RAP) da concessionária é reajustada anualmente, para
períodos definidos como ciclos, que compreendem os meses de julho a junho do ano
posterior, através de Resoluções Homologatórias emitidas pela Agência Nacional de
Energia Elétrica (ANEEL):

Contrato de concessão
Número Prazo (anos) Vigência até RAP (*) Índice de correção

11/2008 30 2038 34.604 IPCA

(*) A RAP informada está conforme Resolução Homologatória ANEEL 1.171/2011, acrescida de PIS e
COFINS, conforme definido contratualmente.

Os Contratos de Concessão estabelece que a extinção das concessões determinará
a reversão ao poder concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos
levantamentos e avaliações, bem como à determinação do montante da indenização
devida às transmissoras, observados os valores e as datas de sua incorporação ao
sistema elétrico. Diante disso, a Administração da Companhia infere que ao final do
prazo de concessão os valores residuais dos bens vinculados ao serviço serão
indenizados pelo poder concedente. A metodologia aplicada à valorização desses
ativos encontra-se explicitada em nota explicativa específica.
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EBTE - Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S.A.

Notas explicativas às demonstrações contábeis
31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

9

2. Apresentação das demonstrações contábeis

A emissão destas demonstrações contábeis da Companhia foi autorizada pelo
Conselho de Administração, em 14 de fevereiro de 2012. Em 17 de maio de 2012, o
Conselho de Administração autorizou esta reapresentação das demonstrações
contábeis, com a inclusão das demonstrações do valor adicionado (DVA).

2.1 Declaração de conformidade

As demonstrações contábeis da Companhia, para os exercícios findos em 31 de
dezembro de 2011 e 2010 compreendem as demonstrações contábeis de
acordo com as normas internacionais de contabilidade (International Financial
Reporting Standards – IFRS) emitidas pela International Accounting Standards
Board - (IASB) e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem os Pronunciamentos,
Interpretações e Orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC), que foram aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários
(CVM) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e incluem também as
normas emitidas pela CVM.

A Companhia adotou os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos
pelo CPC, pelo IASB, as normas pela CVM e órgãos reguladores, que estavam
em vigor em 31 de dezembro de 2011. As demonstrações contábeis foram
preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela
valorização de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais
são mensurados pelo valor justo.

2.2 Base de preparação e apresentação

Todos os valores apresentados nestas demonstrações contábeis estão
expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outro modo. Devido
aos arredondamentos, os números ao longo deste documento podem não
perfazer precisamente aos totais apresentados.
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EBTE - Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S.A.

Notas explicativas às demonstrações contábeis
31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)
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3. Sumário das principais práticas contábeis

3.1. Ativos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração subsequente

Ativos financeiros são quaisquer ativos que sejam: caixa e equivalente de caixa,
instrumento patrimonial de outra entidade, incluindo os investimentos de curto
prazo, direito contratual, ou um contrato que pode ser liquidado através de
títulos patrimoniais da própria entidade.

Os ativos financeiros são classificados dentro das seguintes categorias: ativo
financeiro mensurado ao valor justo por meio do resultado; investimentos
mantidos até o vencimento, ativos financeiros disponíveis para venda e
empréstimos e recebíveis. Esta classificação depende da natureza e do
propósito do ativo financeiro, os quais são determinados no seu
reconhecimento inicial.

Os instrumentos financeiros da Companhia são reconhecidos inicialmente pelo
seu valor justo acrescido dos custos diretamente atribuíveis à sua aquisição ou
emissão, exceto os instrumentos financeiros classificados na categoria de
instrumentos avaliados ao valor justo por meio do resultado, para os quais os
custos são registrados no resultado do exercício.
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EBTE - Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S.A.

Notas explicativas às demonstrações contábeis
31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.1 Ativos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração subsequente--
Continuação

3.1.1 Caixa e equivalentes de caixa e investimento de curto prazo

Incluem caixa, contas bancárias e investimentos de curto prazo com
liquidez imediata e com risco insignificante de variação no seu valor de
mercado. Os investimentos de curto prazo estão demonstrados pelo
custo acrescido dos rendimentos auferidos, por não apresentarem
diferença significativa com seu valor de mercado.

Os investimentos de curto prazo estão classificados como disponíveis
para venda e são mensurados pelo seu valor justo por meio do
resultado. Os juros, correção monetária e variação cambial, quando
aplicável, contratados nas aplicações financeiras são reconhecidos no
resultado quando incorridos. As variações decorrentes de alterações no
valor justo dessas aplicações financeiras são reconhecidas em conta
específica do patrimônio líquido, quando incorridas. Em 31 de dezembro
de 2011 e 2010, não houve nenhuma alteração relevante no valor justo
que devesse ter sido reconhecida no patrimônio líquido. Eventuais
provisões para redução ao provável valor de recuperação são
registradas no resultado. Os ganhos e perdas registrados no patrimônio
líquido são transferidos para o resultado do exercício no momento em
que essas aplicações são realizadas em caixa ou quando há evidência
de perda na sua realização. Normalmente, os investimentos que, na
data de sua aquisição, têm prazo de vencimento igual ou menor que três
meses são registrados como equivalentes de caixa. Aqueles
investimentos com vencimento superior a três meses na data de sua
aquisição são classificados na rubrica Investimentos de curto prazo.

3.1.2. Contas a receber – Ativo financeiro

De acordo com a ICPC 01 (IFRIC 12), as infraestruturas desenvolvidas
no âmbito dos contratos de concessão não são reconhecidas como
ativos fixos tangíveis ou como uma locação financeira, uma vez que o
concessionário não possui a propriedade, tampouco controla a utilização
dessa infraestrutura, passando a ser reconhecidas de acordo com o tipo
de compromisso de remuneração a ser recebida pelo concessionário.
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Notas explicativas às demonstrações contábeis
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.1 Ativos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração subsequente--
Continuação

3.1.2. Contas a receber – Ativo financeiro--Continuação

No caso dos contratos de concessão de transmissão de energia,
entende-se que o concessionário tem o direito incondicional de receber
determinadas quantias monetárias independentemente do nível de
utilização das infraestruturas abrangidas pela concessão e resulta no
registro de um ativo financeiro, o qual é registrado ao custo amortizado.

A Companhia classifica os saldos de Contas a receber – ativo financeiro,
como instrumentos financeiros “recebíveis”. Recebíveis são
representados por instrumentos financeiros não derivativos com
recebimentos fixos, e que não estão cotados em um mercado ativo. Os
recebíveis são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo e são
ajustados posteriormente pelas amortizações do principal, por ajuste
para redução ao seu provável valor de recuperação ou por créditos de
liquidação duvidosa.

As contas a receber - ativos financeiros foram classificados como
recebíveis e incluem os valores a receber decorrentes dos serviços de
desenvolvimento de infraestrutura, da receita financeira e dos serviços
de operação e manutenção, bem como o valor do ativo indenizável.
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31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

13

3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.1 Ativos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração subsequente--
Continuação

3.1.2. Contas a receber – Ativo financeiro--Continuação

O ativo indenizável refere-se ao montante que o concessionário terá
direito quando do término do contrato de concessão. Conforme definido
nos contratos a extinção da concessão determinará, de pleno direito, a
reversão ao poder concedente dos bens vinculados ao serviço,
procedendo – se os levantamentos e avaliações, bem como a
determinação do montante da indenização devida á concessionária,
observados os valores e as datas de sua incorporação ao sistema
elétrico. A Companhia considera que o valor da indenização a que terá
direito deve corresponder ao Valor Novo de Reposição ajustado pela
depreciação acumulada de cada item. Considerando as incertezas
existentes hoje no mercado de energia, a Companhia estimou o valor de
indenização de seus ativos com base nos seus respectivos valores de
livros, sendo este o montante que a Administração entende ser o mínimo
garantido pela regulamentação em vigor. Considerando que a
Administração monitora de maneira constante a regulamentação do
setor, em caso de mudanças nesta regulamentação que, por ventura
alterem a estimativa sobre o valor de indenização dos ativos, os efeitos
contábeis destas mudanças serão tratados de maneira prospectiva nas
Demonstrações contábeis. No entanto, a Administração reitera seu
compromisso em continuar a defender os interesses dos acionistas da
Companhia na realização destes ativos, visando a maximização do
retorno sobre o capital investido na concessão, dentro dos limites legais.

Com base na avaliação de recuperabilidade efetuada pela Companhia,
não foi constituída provisão para créditos de liquidação duvidosa de
clientes.

3.1.3. Provisão para redução ao provável valor de recuperação de ativos
financeiros

Ativos financeiros são avaliados a cada data de balanço para
identificação de eventual indicação de redução no seu valor de
recuperação dos ativos (impairment). Os ativos são considerados
irrecuperáveis quando existem evidências de que um ou mais eventos
tenham ocorrido após o seu reconhecimento inicial e que tenham
impactado o seu fluxo estimado de caixa futuro.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.1 Ativos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração subsequente--
Continuação

3.1.4. Baixa de ativos financeiros

A Companhia baixa seus ativos financeiros quando expiram os direitos
contratuais sobre o fluxo de caixa desse ativo financeiro, ou quando
substancialmente todos os riscos e benefícios desse ativo financeiro são
transferidos à outra entidade. Caso a Companhia mantenha
substancialmente todos os riscos e benefícios de um ativo financeiro
transferido, esse ativo financeiro é mantido nas demonstrações
contábeis e um passivo é reconhecido por eventuais montantes
recebidos na transação.

3.2. Provisão para redução ao provável valor de realização dos ativos não
circulantes ou de longa duração.

A administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas,
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu
valor recuperável. Em 2011 e 2010 não foram identificados tais eventos ou
circunstâncias nas atividades da Companhia. Uma perda é reconhecida com
base no montante pelo qual o valor contábil excede o valor provável de
recuperação de um ativo ou grupo de ativos de longa duração. O valor provável
de recuperação é determinado como sendo o maior valor entre (a) o valor de
venda estimado dos ativos menos os custos estimados para venda e (b) o valor
em uso, determinado pelo valor presente esperado dos fluxos de caixa futuros
do ativo ou da unidade geradora de caixa.

3.3. Provisões

Provisões são reconhecidas quando a Companhia possui uma obrigação
presente (legal ou construtiva) resultante de um evento passado, cuja
liquidação seja considerada como provável e seu montante possa ser estimado
de forma confiável. A despesa relativa à qualquer provisão é apresentada na
demonstração do resultado.

O montante reconhecido como uma provisão é a melhor estimativa do valor
requerido para liquidar a obrigação na data do balanço, levando em conta os
riscos e incertezas inerentes ao processo de estimativa do valor da obrigação.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.3 Provisões--Continuação

3.3.1 Provisões para litígios

Provisões são constituídas para todos os litígios referentes a processos
judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita
para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa
ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no
ordenamento jurídico, bem como, a avaliação dos advogados externos.
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões
de inspeções físicas ou exposições adicionais identificadas com base
em novos assuntos ou decisões de tribunais.

3.4. Passivos financeiros – Reconhecimento inicial e mensuração
subsequente

São quaisquer passivos que sejam obrigações contratuais (i) que determinem a
entrega de caixa ou de outro ativo financeiro para outra entidade ou, ainda, (ii)
que determinem uma troca de ativos ou passivos financeiros com outra
entidade em condições desfavoráveis à Companhia. Passivos financeiros ainda
incluem contratos que serão ou poderão ser liquidados com títulos patrimoniais
da própria entidade.

Os passivos financeiros são classificados dentro das seguintes categorias:
passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado; empréstimos e
financiamentos, ou como derivativos classificados como instrumentos de hedge,
conforme o caso. Esta classificação depende da natureza e do propósito do
passivo financeiro, os quais são determinados no seu reconhecimento inicial.

Os instrumentos financeiros da Companhia são reconhecidos inicialmente pelo
seu valor justo e, no caso de empréstimos, financiamentos e debêntures não
conversíveis, são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado.

A Companhia não apresentou nenhum passivo financeiro a valor justo por meio
do resultado.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.4 Passivos financeiros – Reconhecimento inicial e mensuração
subsequente--Continuação

A mensuração subseqüente dos passivos financeiros depende da sua
classificação, que pode ser da seguinte forma:

• Empréstimos, financiamentos e debêntures: são atualizados pela variação
monetária, de acordo com os índices determinados em cada contrato,
incorrida até a data do balanço em adição aos juros e demais encargos
contratuais, os quais são registrados em despesas financeiras, utilizando o
método de taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na
demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como
durante o processo de amortização pelo método de taxa de juros efetivos.
Todos os outros custos com empréstimos são reconhecidos no resultado
do período, quando incorridos.

• Fornecedores: inclui obrigações com fornecedores de materiais e serviços,
adquiridos no curso normal dos negócios.

3.4.1 Liquidação de passivos financeiros

A Companhia liquida os passivos financeiros somente quando as
obrigações são extintas, ou seja, quando são liquidadas, canceladas pelo
credor ou prescritas de acordo com disposições contratuais ou legislação
vigente.

Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do
mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos
de um passivo existente forem significativamente alterados, essa
substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e
reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos
correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do
resultado.

3.5. Instrumentos financeiros – Apresentação líquida

Ativos e passivos financeiros são apresentados líquido no balanço patrimonial
se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar
os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.6. Imposto de renda e contribuição social

3.6.1. Diferidos

Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço
entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis.

Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças
tributárias temporárias. Impostos diferidos ativos são reconhecidos para
todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários
não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável
esteja disponível para que as diferenças temporárias possam ser
realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser
utilizados.

Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto
que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou
o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que
foram promulgadas na data do balanço.

3.7. Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes

Um ativo é reconhecido no balanço quando se trata de recurso controlado pela
Companhia decorrente de eventos passados e do qual se espera que resultem
em benefícios econômicos futuros.

Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo.

Os outros ativos estão demonstrados pelos valores de aquisição ou de
realização, quando este último for menor, e os outros passivos estão
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando
aplicável, dos correspondentes encargos e atualizações monetárias incorridas.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.8. Classificação dos ativos e passivos no circulante e não circulante

Um ativo ou passivo deverá ser registrado como não circulante se o prazo
remanescente do instrumento for maior do que 12 meses e não é esperado que
a liquidação ocorra dentro do período de 12 meses subsequentes à data-base
das demonstrações contábeis, caso contrário será registrado no circulante.

3.9. Ajuste a valor presente de ativos e passivos

Os ativos e passivos monetários de longo prazo e os de curto prazo, quando o
efeito é considerado relevante em relação às demonstrações contábeis
tomadas em conjunto, são ajustados pelo seu valor presente.

O ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de
caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos
respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas,
despesas e custos associados a esses ativos e passivos são descontados com
o intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime de competência de
exercícios. Posteriormente, esses juros são realocados nas linhas de despesas
e receitas financeiras no resultado por meio da utilização do método da taxa
efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais.

As taxas de juros implícitas aplicadas foram determinadas com base em
premissas e são consideradas estimativas contábeis. Nas datas das
demonstrações contábeis a Companhia não possuía ajustes a valor presente de
montantes significativos.

3.10. Dividendos

Os dividendos propostos a serem pagos e fundamentados em obrigações
estatutárias são registrados no passivo circulante.

O estatuto social da Companhia estabelece que, no mínimo, 25% do lucro anual
seja distribuído a título de dividendos. Adicionalmente, de acordo com o
estatuto social, compete ao Conselho de Administração deliberar sobre o
pagamento de juros sobre o capital próprio e de dividendos intermediários, que
deverão estar respaldados em resultados revisados por empresa de auditoria
independente, contendo projeção dos fluxos de caixa que demonstrem a
viabilidade da proposta e ad-referendum da assembleia geral ordinária.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.10  Dividendos--Continuação

Desse modo, no encerramento do exercício social e após as devidas
destinações legais, a Companhia registra o saldo de lucro líquido como “reserva
de retenção de lucros” no patrimônio líquido.

3.11. Taxas regulamentares

3.11.1 Reserva Global de Reversão (RGR)

Encargo do setor elétrico pago mensalmente pelas empresas
concessionárias de energia elétrica, com finalidade de prover recursos
para a reversão, expansão e melhoria dos serviços públicos de energia
elétrica. Seu valor anual equivale a 2,5% da RAP.

3.11.2 Programas de Eficiência Energética (PEE) – Pesquisa e
Desenvolvimento (P&D) – Fundo Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico (FNDCT) e Empresa de Pesquisa Energética
(EPE)

São programas de reinvestimento exigidos pela ANEEL para as
transmissoras de energia elétrica, que estão obrigadas a destinarem,
anualmente, em torno de 1,0% de sua receita operacional líquida para
aplicação nesses programas. A Companhia possui registrado no passivo
circulante e não circulante a rubrica Provisão para pesquisa e
desenvolvimento, na qual está registrado o valor destinado da receita,
conforme período previsto para a realização dos investimentos.

3.11.3 Taxa de Fiscalização do Serviço Público de Energia Elétrica (TFSEE)

Os valores da taxa de fiscalização incidentes sobre a transmissão de
energia elétrica é equivalente a 0,5% da RAP.

3.12. Reconhecimento da receita

A receita inclui somente os ingressos brutos de benefícios econômicos
recebidos e a receber pela Companhia. Uma receita não é reconhecida se
houver uma incerteza significativa sobre a sua realização. As quantias cobradas
por conta de terceiros - tais como tributos sobre vendas não são benefícios
econômicos da Companhia, portanto, não estão apresentadas na demonstração
do resultado.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.12  Reconhecimento da receita--Continuação

3.12.1 Receita de transmissão de Energia Elétrica

O valor da receita pode ser mensurado com segurança, e os benefícios
são atingidos para as atividades de transmissão de energia, uma vez
que, na atividade de transmissão de energia, a receita prevista no
contrato de concessão, a RAP, é realizada (recebida/auferida) pela
disponibilização das instalações do sistema de transmissão e não
depende da utilização da infraestrutura pelos usuários do sistema.

As receitas no período pré-operacional do negócio de transmissão de
energia, quando registradas, são segregadas em:

• Receitas de desenvolvimento de infraestrutura
• Receitas de remuneração dos ativos da concessão

E no período operacional do negócio de transmissão de energia, quando
registradas, são segregadas em:

• Receitas de operação e manutenção
• Receitas de remuneração dos ativos da concessão

3.13. Lucro por ação

A Companhia efetua os cálculos do lucro por ações utilizando o número médio
ponderado de ações ordinárias e preferenciais totais em circulação, durante o
período correspondente ao resultado conforme pronunciamento técnico CPC 41
(IAS 33).

O lucro básico por ação é calculado pela divisão do lucro líquido do período
pela média ponderada da quantidade de ações emitidas. Os resultados por
ação de exercícios anteriores são ajustados retroativamente, quando aplicável,
para refletir eventuais capitalizações, emissões de bônus, agrupamentos ou
desdobramentos de ações.

Para o cálculo do lucro diluído por ação, o lucro é ajustado para refletir o
resultado que decorreria caso eventuais instrumentos conversíveis fossem
convertidos. A Companhia não possui instrumentos que pudessem gerar
diluição.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.14. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas

Julgamentos

A preparação das demonstrações contábeis da Companhia requer que a
administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os
valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as
divulgações de passivos contingentes, na data base das demonstrações
contábeis. Quando necessário, as estimativas basearam-se em pareceres
elaborados por especialistas. A Companhia adotou premissas derivadas de
experiências históricas e outros fatores que entenderam como razoáveis e
relevantes nas circunstâncias. As premissas adotadas pela Companhia são
revisadas periodicamente no curso ordinário dos negócios. Contudo, a incerteza
relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que
requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado
em períodos futuros.

Estimativas e premissas

As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e
outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço,
envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil
dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.14 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas--
Continuação

Estimativas e premissas--Continuação

3.14.1 Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros

Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor
contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor
recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda
e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é
baseado em informações disponíveis de transações de venda de ativos
similares ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar
o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de
caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento de curto
prazo e das projeções de longo prazo, correspondentes ao período da
concessão e não incluem atividades de reorganização com as quais a
Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros
significativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de
caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto
utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como aos
recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento
utilizada para fins de extrapolação. Em 31 de dezembro de 2011, a
Companhia não identificou nenhum indicador, através de informações
extraídas de fontes internas e externas, relacionado à perdas por
redução ao provável valor de recuperação dos ativos não financeiros.

3.14.2 Impostos

Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos
tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis
futuros, bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos
instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais
e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas,
poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já
registrada. A Companhia constitui provisões, com base em estimativas
cabíveis e de acordo com interpretações dos regulamentos e legislações
vigentes.

O julgamento significativo da administração é requerido para determinar
o valor do imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no
prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.14 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas--
Continuação

Estimativas e premissas--Continuação

3.14.3 Valor justo de instrumentos financeiros

O valor justo de instrumentos financeiros ativamente negociados em
mercados financeiros organizados é determinado com base nos preços
de compra cotados no mercado no fechamento dos negócios na data do
balanço, sem dedução dos custos de transação.

O valor justo de instrumentos financeiros para os quais não haja
mercado ativo é determinado utilizando técnicas de avaliação. Essas
técnicas de avaliação podem incluir o uso de transações recentes de
mercado (com isenção de interesses); referência ao valor justo corrente
de outro instrumento similar; análise de fluxo de caixa descontado ou
outros modelos de avaliação.

3.14.4 Provisão para litígios

A Companhia reconhece provisão para causas ambientais, fiscais, cíveis
e trabalhistas, quando na opinião de seus assessores legais, a
probabilidade de perda é provável. A avaliação da probabilidade de
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis,
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar
em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.

A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá
resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas
demonstrações contábeis devido às imprecisões inerentes ao processo
de sua determinação. A Companhia revisa e ajusta suas estimativas e
premissas anualmente.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.14 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas--
Continuação

Estimativas e premissas--Continuação

3.14.5 Contabilização de contratos de concessão

Na contabilização dos contratos de concessão a Companhia efetua
análises que envolvem o julgamento da Administração,
substancialmente, no que diz respeito a: aplicabilidade da interpretação
de contratos de concessão, determinação e classificação dos gastos de
desenvolvimento de infraestrutura, ampliação e reforços como ativo
financeiro.

3.14.6 Momento de reconhecimento do ativo financeiro

A Administração da Companhia avalia o momento de reconhecimento
dos ativos financeiros com base nas características econômicas de cada
contrato de concessão. A contabilização de adições subsequentes ao
ativo financeiro somente ocorrerão quando da prestação de serviço de
desenvolvimento de infraestrutura relacionada com
ampliação/melhoria/reforço da infraestrutura que represente potencial de
geração de receita adicional. Para esses casos, a obrigação de
desenvolvimento de infraestrutura não é reconhecida na assinatura do
contrato, mas o será no momento de desenvolvimento de infraestrutura,
com contrapartida de ativo financeiro.

3.14.7 Determinação da receita de remuneração do ativo financeiro e da taxa
efetiva de juros

A receita de remuneração do ativo financeiro corresponde à
remuneração do investimento no desenvolvimento de infraestrutura e é
calculada com base na aplicação da taxa de juros efetiva, sobre o valor
do investimento.

A taxa efetiva de juros é a taxa que desconta exatamente os
pagamentos ou recebimentos de caixa futuros estimados durante o
prazo de vigência do instrumento.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.14 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas--
Continuação

Estimativas e premissas--Continuação

3.14.8 Determinação das receitas de desenvolvimento de infraestrutura

Quando a concessionária presta serviços de desenvolvimento de
infraestrutura, é reconhecida a receita de desenvolvimento de
infraestrutura pelo valor justo e os respectivos custos transformados em
despesas relativas ao serviço de desenvolvimento de infraestrutura
prestado. Na contabilização das receitas de desenvolvimento de
infraestrutura a Administração da Companhia avalia questões
relacionadas à responsabilidade primária pela prestação de serviços de
desenvolvimento de infraestrutura, mesmo nos casos em que haja a
terceirização dos serviços, custos de gerenciamento e/ou
acompanhamento da obra, levando em consideração que os projetos
embutem margem suficiente para cobrir os custos de desenvolvimento
de infraestrutura mais determinadas despesas do período de
desenvolvimento de infraestrutura Todas as premissas descritas são
utilizadas para fins de determinação do valor justo das atividades de
desenvolvimento de infraestrutura.

3.14.9 Determinação das receitas de operação e manutenção

Quando a concessionária presta serviços de operação e manutenção, é
reconhecida a receita pelo valor justo e os respectivos custos, conforme
estágio de conclusão do contrato.

3.15. Demonstrações dos fluxos de caixa

As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e
estão apresentadas de acordo com a Deliberação CVM n°. 547, de 13 de
agosto de 2008, que aprovou o pronunciamento contábil CPC 03 (IAS 7) –
Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC.

658



EBTE - Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S.A.

Notas explicativas às demonstrações contábeis
31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

26

4. Normas e interpretações novas e revisadas e não adotadas

Novos pronunciamentos, alterações nos pronunciamentos existentes e novas
interpretações listadas a seguir foram publicados e são obrigatórios para os
exercícios iniciados em 1° de janeiro de 2012 ou posteriores.

O CPC ainda não editou os respectivos pronunciamentos e modificações
relacionados às IFRS novas e revisadas apresentadas nesta nota explicativa. Em
decorrência do compromisso do CPC e da CVM de manter atualizado o conjunto de
normas emitido com base nas atualizações feitas pelo IASB, é esperado que esses
pronunciamentos e modificações sejam editados pelo CPC e aprovados pela CVM.

A Companhia não adotou de forma antecipada tais alterações em suas
demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2011.

4.1 Pronunciamentos do IFRS revisados em 2010

Em maio de 2010 o Conselho emitiu seu terceiro conjunto de emendas a suas
normas, com o objetivo de eliminar inconsistências e esclarecer dúvidas na
redação. Existem provisões de transição em separado para cada norma. A
adoção das emendas descritas a seguir trouxe alterações às políticas
contábeis; porém, não impactou o desempenho ou a situação financeira da
Companhia.

• IFRS 7 Instrumentos Financeiros – Divulgações: O objetivo desta emenda é
simplificar a divulgação apresentada, através da redução no volume de
divulgações no que se refere a garantias recebidas e melhoria nas
divulgações, através da exigência de divulgação de informações qualitativas
a fim de colocar as informações quantitativas em perspectiva.

• IAS 1 Apresentação das demonstrações contábeis: Esta emenda esclarece
que a entidade pode apresentar análise de cada item de outros resultados
abrangentes nas demonstrações de mutações no patrimônio líquido ou nas
notas explicativas.
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4. Normas e interpretações novas e revisadas e não adotadas--
Continuação

4.2 Pronunciamentos do IFRS ainda não em vigor em 31 de dezembro de 2011

Listamos a seguir as normas emitidas pelo IASB, que ainda não haviam entrado
em vigor até a data de emissão das demonstrações contábeis da Companhia e
de suas controladas. Esta listagem de normas e interpretações emitidas
contemplam aquelas que a Companhia e suas controladas de forma razoável
esperam que produzam impacto nas divulgações, situação financeira ou
desempenho mediante sua aplicação em data futura. A Companhia pretende
adotar tais normas quando as mesmas entrarem em vigor.

• IAS 1 Apresentação das demonstrações contábeis - Apresentação de itens
de Outros Resultados Abrangentes: Esta emenda entrará em vigor para os
períodos anuais iniciando em ou após 1º de janeiro de 2012.

• IAS 19 Benefícios aos empregados (Emenda): O IASB emitiu várias
emendas ao IAS 19. Tais emendas englobam desde alterações
fundamentais como a remoção do mecanismo do corredor e o conceito de
retornos esperados sobre ativos do plano até simples esclarecimentos sobre
valorizações e desvalorizações e reformulação. Esta emenda não trará
impactos para a Companhia e suas controladas. Esta emenda entrará em
vigor para os períodos anuais iniciando em ou após 1º de janeiro de 2013.

• IAS 27 Demonstrações contábeis consolidadas e individuais (revisado em
2011): Como consequência dos recentes IFRS 10 e IFRS 12, o que
permanece no IAS 27 restringe-se à contabilização de subsidiárias,
entidades de controle conjunto, e associadas em demonstrações contábeis
em separado. A Companhia não apresenta demonstrações contábeis em
separado. Esta emenda entra em vigor para períodos anuais iniciando em ou
a partir de 1º de janeiro de 2013.

• IAS 28 Contabilização de Investimentos em Associadas e Joint Ventures
(revisado em 2011): Como consequência dos recentes IFRS 11 e IFRS 12, o
IAS 28 passa a ser IAS 28 Investimentos em Associadas e Joint Ventures, e
descreve a aplicação do método patrimonial para investimentos em joint
ventures, além do investimento em associadas. Esta emenda entrará em
vigor para os períodos anuais iniciando em ou a partir de 1º de janeiro de
2013.
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4. Normas e interpretações novas e revisadas e não adotadas--
Continuação

4.2 Pronunciamentos do IFRS ainda não em vigor em 31 de dezembro de
2011--Continuação

• IFRS 7 Instrumentos financeiros - Divulgações - Aumento nas Divulgações
relacionadas a Baixas: Esta emenda exige divulgação adicional sobre ativos
financeiros que foram transferidos, porém não baixados, a fim de possibilitar
que o usuário das demonstrações contábeis da Companhia e de suas
controladas compreendam a relação com aqueles ativos que não foram
baixados e seus passivos associados. Além disso, a emenda exige
divulgações quanto ao envolvimento continuado nos ativos financeiros
baixados para permitir que o usuário avalie a natureza do envolvimento
continuado da entidade nesses ativos baixados, assim como os riscos
associados. Esta emenda entrará em vigor para os períodos anuais iniciando
em ou a partir de 1º de julho de 2011. A emenda em questão afeta apenas
as divulgações e não tem impacto sobre o desempenho ou a situação
financeira da Companhia.

• IFRS 9 Instrumentos Financeiros – Classificação e Mensuração: O IFRS 9 na
forma como foi emitido reflete a primeira fase do trabalho do IASB na
substituição do IAS 39 e refere-se à classificação e mensuração dos ativos e
passivos financeiros conforme estabelece o IAS 39. A norma entrará em
vigor para os períodos anuais iniciando em ou a partir de 1º de janeiro de
2013. Em fases subsequentes, o IASB examinará contabilidade de cobertura
e perda no valor recuperável de ativos financeiros. Esse projeto deverá ser
encerrado no final de 2011 ou no primeiro semestre de 2012. Adoção da
primeira fase do IFRS 9 terá efeito sobre a classificação e mensuração dos
ativos financeiros da Companhia e se suas controladas, mas potencialmente
não trará impactos sobre a classificação e mensuração de passivos
financeiros. A Companhia irá quantificar o efeito dessa emenda em conjunto
com as outras fases, quando emitidas, a fim de apresentar um quadro
abrangente.
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4. Normas e interpretações novas e revisadas e não adotadas--
Continuação

4.2 Pronunciamentos do IFRS ainda não em vigor em 31 de dezembro de
2011--Continuação

• IFRS 10 - Demonstrações contábeis Consolidadas: O IFRS 10 substitui as
partes do IAS 27 Demonstrações contábeis Consolidadas e Individuais que
se referem ao tratamento contábil das demonstrações contábeis
consolidadas. Inclui também os pontos levantados no SIC-12 Consolidação
— Entidades para Fins Especiais – Envolvimento com Outras Entidades. O
IFRS 10 estabelece um único modelo de consolidação baseado em controle
que se aplica a todas as entidades, inclusive as entidades para fins
especiais. As alterações introduzidas pelo IFRS 10 irão exigir que a
administração exerça importante julgamento na determinação de quais
entidades são controladas e, portanto, necessitam ser consolidadas pela
controladora, em comparação com as exigências estabelecidas pelo IAS 27.
Esta norma entrará em vigor para os períodos anuais iniciando em ou a partir
de 1º de janeiro de 2013.

• IFRS 11 – Acordos Conjuntos: Esta emenda entrará em vigor para os
períodos anuais iniciando em ou a partir de 1º de janeiro de 2013.

• IFRS 13 – Mensuração de Valor Justo: Esta emenda entrará em vigor para
os períodos anuais iniciando em ou a partir de 1º de janeiro de 2013.

5. Caixa e equivalentes de caixa

31/12/11 31/12/10

Caixa 2 5
Bancos - depósitos a vista 106 21
Aplicações financeiras 7.483 4.875

7.591 4.901
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5. Caixa e equivalentes de caixa--Continuação

As aplicações financeiras correspondem a operações realizadas com instituições que
operam no mercado financeiro nacional e contratadas em condições e taxas
praticadas pelo mercado em operações financeiras semelhantes, tendo como
característica alta liquidez, baixo risco de crédito e remuneração pela variação do
Certificado de Depósito Interbancário – CDI a taxas que variam de 99% a 101% (98%
a 101% em 2010).

6. Títulos e valores mobiliários

Em 31/12/2011 a Companhia mantém saldo de R$ 13.827, referente a conta reserva
vinculada ao financiamento com o BNDES.

7. Contas a receber – Ativo financeiro

Os contratos de Concessão de Serviços Públicos de Energia Elétrica celebrados
entre a União – Poder Concedente e a EBTE - Empresa Brasileira de Transmissão de
Energia S.A., regulamentam a exploração dos serviços públicos de transmissão de
energia elétrica pela Companhia, onde:

• O contrato estabelece quais os serviços que o operador deve prestar e para quem
os serviços devem ser prestados;

• Ao final da concessão os ativos vinculados à infraestrutura devem ser revertidos
ao poder concedente mediante pagamento de uma indenização.

Com base nas características estabelecidas no contrato de concessão de
transmissão de energia elétrica das Companhias, a Administração entende que estão
atendidas as condições para a aplicação da Interpretação Técnica ICPC 01 (IFRIC
12) – Contratos de Concessão, a qual indica as condições para a contabilização de
concessões de serviços públicos a operadores privados, de forma a refletir o negócio
de transmissão de energia elétrica, abrangendo a parcela estimada dos investimentos
realizados e não amortizados ou depreciados até o final da concessão classificada
como ativo financeiro por ser um direito incondicional de receber caixa ou outro ativo
financeiro diretamente do poder concedente.

A infraestrutura construída da atividade de transmissão que estava originalmente
representada pelo ativo imobilizado da EBTE é, ou será, recuperada através de dois
fluxos de caixa, a saber:
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7. Contas a receber – Ativo financeiro--Continuação

a) Parte através da Receita Anual Permitida – RAP recebida durante o prazo definido
pelo contrato de concessão;

b) Parte como indenização dos bens reversíveis no final do prazo da concessão, esta
a ser recebida diretamente do Poder Concedente ou para quem ele delegar essa
tarefa, considerando - se que esta parcela do ativo financeiro é garantida no
contrato de concessão, e está incluída no modelo de fluxo de caixa, além de ser
reconhecida, como premissa conservadora adotada pela Administração, pelo seu
valor residual avaliada ao custo histórico, por falta de uma metodologia adequada
à mensuração de seu valor.

Essa indenização será efetuada com base nas parcelas dos investimentos vinculados
a bens reversíveis ainda não amortizados ou depreciados que tenham sido realizados
com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade dos serviços concedidos e foi
determinada conforme demonstrado a seguir:

8. Adiantamentos a fornecedores

Como prática comercial e financeira a empresa adianta valores aos fornecedores
baseada nas medições indicadas pelo avanço das obras devidamente certificadas
pela sua área técnica.

Em 31 de dezembro de 2011 a companhia registrou um saldo de R$ 10.944 (R$
13.575 em, 2010), esses valores serão baixados após a emissão dos respectivos
documentos fiscais.

Saldo em 31 de dezembro de 2010 412.340
Receita de operação e manutenção 4.253
Receita de remuneração dos ativos da concessão 37.443
Receita de desenvolvimento de infraestrutura 63.148
Realização do ativo financeiro (recebimento) (34.472)

Saldo em 31 de dezembro de 2011 482.712
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9. Empréstimos e financiamentos

O saldo devedor é 86% atualizado pela TJLP e juros de 2,56% ao ano e 14% do
saldo devedor por juros de 4,5% ao ano. Os financiamentos serão pagos em 162
prestações mensais, com vencimentos finais em 2024. Em garantia foram oferecidos
o penhor dos direitos emergentes da concessão, dos direitos creditórios e das ações
da empresa detidas pela EATE, além da constituição de conta reserva.

Os contratos com o BNDES exigem a manutenção de certos índices financeiros e o
cumprimento de outras obrigações específicas. A Administração da Companhia
mantêm o acompanhamento dos índices financeiros definidos em contrato. Em 31 de
dezembro de 2011 e 2010, todas as obrigações especificadas nos contratos foram
cumpridas.

As cláusulas restritivas estão relacionadas ao Índice de Cobertura do Serviço da
Dívida (ICSD), ao longo de todo o prazo do financiamento.

Os vencimentos anuais dos empréstimos e financiamentos a longo prazo são como
segue:

31/12/10
Não circulante

Encargos Principal Principal
BNDES 583 13.851 156.097 170.531 171.812

583 13.851 156.097 170.531 171.812

Circulante
Total Total

31/12/11

2013 13.851
2014 13.851
2015 13.851
2016 13.851
2017 13.851

2018 até 2024 86.842
156.097
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10. Tributos e contribuições sociais

a) O imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos decorrem
integralmente do reconhecimento dos efeitos da adoção da ICPC 01 e OCPC 05
(IFRIC 12) – contratos de concessão, e foram mensurados pelas alíquotas
aplicáveis nos períodos nos quais se espera que o passivo seja liquidado, com
base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada
exercício.

11. Contingências.

A Companhia discute temas, que na opinião de seus assessores legais, tem
probabilidade de êxito, classificado como “possível” e diante desse pressuposto, não
procedem pela Companhia, a qualquer provisionamento de valores em conformidade
com as normas de contabilidade adotadas. No exercício de 2011 o valor envolvido
estimado foi de R$ 224, em processos regulatórios.

12. Partes relacionadas

Em 31 de dezembro de 2011. A Companhia não tinha contratos em aberto
envolvendo operações com partes relacionadas.

31/12/11 31/12/10
Passivo circulante
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 64 38
PIS E COFINS 472 -
ICMS 1.415 2.132
Outros 721 941

2.672 3.111
Passivo não circulante
IRPJ e CSLL Diferidos (a) 15.907 7.392

Saldo em 31 de dezembro de 2009 -

Imposto diferido reconhecido no resultado 7.392
Saldo em 31 de dezembro de 2010 7.392

Imposto diferido reconhecido no resultado 8.515

Saldo em 31 de dezembro de 2011 15.907

666



EBTE - Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S.A.

Notas explicativas às demonstrações contábeis
31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

34

13. Patrimônio líquido
13.1 Capital social

O capital social integralizado até 31 de dezembro de 2011 é de R$ 263.058,
representado por 263.058.339 ações ordinárias, sem valor nominal:

13.2 Reserva de lucro

13.2.1 Reserva legal

A reserva legal é calculada com base em 5% do lucro líquido conforme
previsto na legislação em vigor, limitada a 20% do capital social.

13.2.2 Reserva de retenção de lucros

Conforme a modificação introduzida pela Lei n° 11.638/07, o lucro
líquido do exercício deverá ser destinado de acordo com os artigos 193
e 197 da Lei n° 6.404/76. Em 31 de dezembro de 2011, o lucro
remanescente, foi transferido para a conta de reserva de retenção de
lucros.

13.3 Dividendos propostos

A administração da Companhia decidiu propor a não distribuição dos dividendos
mínimos obrigatórios previstos no Estatuto Social, visto que o lucro líquido
apurado no exercício de 2011, é proveniente do reflexo da adoção das práticas
contábeis internacionais, mais precisamente do ICPC 01 (IFRIC 12). Sendo
assim, não ocorreu a realização financeira deste lucro.

A Lei das Sociedades por Ações permite a não distribuição do dividendo
obrigatório caso os órgãos da Administração relatem à Assembléia Geral
Ordinária que a distribuição é incompatível com a situação financeira da
Companhia na ocasião.

Integralizadas
Ordinárias Votante Total

Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. 134.159.748 50,999998% 50,999998%
CEMIG Geração e Transmissão S.A. 128.898.583 48,999999% 48,999999%
Membros do Conselho de Administração 8 0,000003% 0,000003%

263.058.339 100,000000% 100,000000%

% do capital

Quantidade de ações
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13. Patrimônio líquido--Continuação

13.3 Dividendos propostos--Continuação

O lucro líquido não distribuído pela Companhia em virtude de suspensão é
destinado a uma reserva especial e, se não for absorvido por prejuízos
subseqüentes, deverá ser distribuído assim que a situação financeira permitir.

14. Receita operacional líquida

A Receita operacional líquida é composta da seguinte forma:

15. Receitas e despesas financeiras

31/12/11 31/12/10

Receita operacional bruta 104.844 206.288
Receita de Operação e manutenção 4.253 -
Receita de desenvolvimento de infraestrutura 63.148 184.546
Receita de remuneração dos ativos da concessão 37.443 21.742

Deduções da receita operacional (3.272) -   
PIS (428) -
COFINS (1.970) -
Quota para Reserva Global de Reversão - RGR (648) -
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (226) -

Receita operacional líquida 101.572 206.288

31/12/11 31/12/10
Receitas Financeiras
Receita de aplicações financeiras 1.000 694
Outros 7 -

1.007 694
Despesas Financeiras
Encargos sobre empréstimos e financiamentos (14.588) (12.040)
Outros (135) -

(14.723) (12.040)

Resultado financeiro (13.716) (11.346)
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16. Instrumentos financeiros

Os valores de mercado dos instrumentos financeiros ativos e passivos, em 31 de
dezembro de 2011 e 2010 não diferem significativamente daqueles registrados nas
demonstrações contábeis.

Em 31 de dezembro de 2011 e 2010, a Companhia não teve contratos em aberto
envolvendo operações com derivativos.

Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando
comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um
mercado ativo ou, na ausência deste, com valor presente líquido ajustado com base
na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-se substancialmente de seus
correspondentes valores de mercado.

a) Financiamentos

O valor contábil dos empréstimos e financiamentos tem suas taxas atreladas à
variação do CDI e se aproxima do valor de mercado.

b) Gerenciamento de riscos

Os principais fatores de risco inerentes às operações da Companhia podem ser
assim identificados:

(I) Risco de crédito - A Companhia mantém contrato com o Operador Nacional
do Sistema Elétrico - ONS, concessionárias e outros agentes, regulando a
prestação de seus serviços vinculados à rede básica a208 usuários, com
cláusula de garantia bancária. Igualmente, a Companhia mantém contratos
regulando a prestação de seus serviços nas demais instalações de
transmissão – DIT e também com cláusula de garantia bancária;

(II) Risco de preço - As receitas da Companhia são, nos termos do contrato de
concessão, reajustadas anualmente pela ANEEL, pela variação do IPCA;

(III) Risco de taxas de juros – A atualização dos contratos de financiamento está
vinculada à variação do CDI;
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16. Instrumentos financeiros--Continuação

b) Gerenciamento de riscos--Continuação

(IV) Risco de liquidez - A principal fonte de caixa da Companhia é proveniente
de suas operações, principalmente do uso do seu sistema de transmissão
de energia elétrica por outras concessionárias e agentes do setor. Seu
montante anual, representado pela RAP vinculada às instalações de rede
básica e demais instalações de transmissão – DIT é definida, nos termos da
legislação vigente, pela ANEEL;

(V) A administração da Companhia não considera relevante sua exposição aos
riscos acima e, portanto, não apresenta o quadro demonstrativo da análise
de sensibilidade.

17. Benefícios a empregados

A Companhia oferece aos seus empregados benefícios que englobam basicamente:
seguro de vida, assistência médica, vale transporte, vale refeição e plano de
previdência privada, que oferece planos de complementação de aposentadoria. O
plano de aposentadoria é de contribuição definida, sendo utilizado o regime financeiro
de capitalização no cálculo atuarial das reservas.

18. Cobertura de seguros

A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens
relevantes das subestações sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes
para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.

Os bens relevantes das subestações da Companhia estão segurados por apólice
com vigência de 21 de abril de 2011 a 21 de abril de 2012, com cobertura para
incêndios, queda de raio, explosão de qualquer natureza, danos elétricos,
vendaval/fumaça, tumultos, greves, lock-out e atos dolosos, roubo, lucros cessantes
e despesas de salvamento e contenção de sinistro.
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Condomínio São Luiz
Av. Pres. Juscelino Kubitschek, 1830
Torre I - 8º Andar - Itaim Bibi
04543-900 - São Paulo, SP, Brasil

Tel: (5511) 2573-3000
Fax: (5511) 2573-5780
www.ey.com.br

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações
contábeis

Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da
Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A. - ENTE
São Paulo - SP

Examinamos as demonstrações contábeis da Empresa Norte de Transmissão de Energia
S.A. - ENTE (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro
de 2011 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio
líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como o resumo
das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação
dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International
Accounting Standards Board – IASB, assim como pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações
contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter
segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção
relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de
evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações
contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo
a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis,
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor
considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria
que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião
sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a
avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação
das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
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Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião.
Opinião

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A. - ENTE. em 31 de dezembro de 2011, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting
Standards Board – IASB.

Outros assuntos

Demonstrações do valor adicionado

Examinamos, também, as demonstrações do valor adicionado (DVA), referentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2011, preparadas sob a responsabilidade da
administração da Companhia, cuja apresentação é requerida pela legislação societária
brasileira para companhias abertas, e como informação suplementar pelas IFRS que não
requerem a apresentação da DVA. Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos
procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão
adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Reapresentação das demonstrações contábeis

Em 14 de fevereiro de 2012, emitimos originalmente nosso relatório de auditoria sem
modificações sobre as demonstrações contábeis da Companhia relativas ao exercício
findo em 31 de dezembro de 2011 de acordo com as práticas contábeis brasileiras,
estamos reemitindo o nosso relatório também de acordo com as normas internacionais de
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB.
Adicionalmente incluímos também em nosso relatório o exame das demonstrações do
valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2011. A
referida alteração não requer modificação em nosso relatório de auditoria para o exercício
findo em 31 de dezembro de 2011 emitido anteriormente.

São Paulo, 18 de maio de 2012.

ERNST & YOUNG TERCO
Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP015199/O-6

Luiz Carlos Passetti Aderbal Alfonso Hoppe
Contador CRC-1SP144343/O-3 Contador CRC-1SC020036/O-8-T-SP
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Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A. - ENTE

Balanços patrimoniais
31 de dezembro de 2011
(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

31/12/11 31/12/10
5 Reclassificado

Ativo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6 15.755 2.653
Títulos e valores mobiliários 7 - 12.704
Contas a receber ativo financeiro 8 174.960 158.629
Impostos a recuperar 9 4.681 389
Estoques 7.088 6.066
Outras contas a receber 2.921 1.493

205.405 181.934
Não circulante

Aplicações financeiras 3.843 2.101
Contas a receber ativo financeiro 8 388.681 399.463
Outros ativos 1.598 1.409
Imobilizado 86 104
Intangíveis 257 316

394.465 403.393
Total do ativo 599.870 585.327

Passivo
Circulante

Empréstimos e financiamentos 10 41.993 32.066
Fornecedores 952 746
Tributos e contribuições sociais a recolher 12 14.721 11.150
Dividendos declarados 791 44.005
Provisão para compensação ambiental 369 369
Taxas regulamentares 11 4.369 3.561
Outras contas a pagar 2.095 3.243

65.290 95.140
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 10 134.341 123.257
Adiantamento de clientes 4.414 462
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12 29.388 29.002
Outros passivos 3.575 1.254

171.718 153.975

Patrimônio líquido
Capital social 160.337 145.663
Reservas de lucro 177.839 190.549
Proposta de distribuição de dividendos adicionais 24.686 -

Total do patrimônio líquido 14 362.862 336.212
Total do passivo e patrimônio líquido 599.870 585.327
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Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A. - ENTE

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais)

Não houve outros resultados abrangentes nos exercícios divulgados, portanto não se
apresenta uma demonstração dos outros resultados abrangentes.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

31/12/11 31/12/10

Receita operacional líquida 15 143.398 137.570
Custo operacional

Pessoal (1.653) (1.442)
Material e serviços de terceiros (6.350) (5.693)
Taxa de fiscalização do serviço de energia elétrica (764) (696)
Custo de desenvolvimento de infraestrutura - 11
Outras (351) (392)

(9.118) (8.212)
Lucro bruto 134.280 129.358
(Despesas) receitas operacionais

Administrativas e gerais (2.338) (1.674)
Pessoal e administradores (2.417) (2.104)
Depreciação e amortização (221) (154)

(4.976) (3.932)

Lucro antes das despesas e receitas financeiras 129.304 125.426
Despesas financeiras 16 (22.693) (18.607)
Receitas financeiras 16 1.862 1.933

Lucro antes da contribuição social e imposto de renda 108.473 108.752

Imposto de renda e contribuição social 17 (13.005) (10.849)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12 (386) (2.872)

(13.391) (13.721)

Lucro líquido do exercício 95.082 95.031
Lucro por ação básico e diluído - R$ 0,94 0,94
Quantidade de ações ao final do exercício 100.840.000 100.840.000
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Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A. - ENTE

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Capital
social

Reserva
de capital

Reserva
legal

Incentivos
fiscais

Reserva de
retenção de

lucros

Proposta de
Distrib. de
dividendos
adicionais

Lucros
acumulados Total

131.692 533 12.294 13.171 111.854 - - 269.544
Aumento de capital 13.971 (533) -  (13.171) -  - (267) -  
Lucro líquido do exercício - -   - -   - - 95.031 95.031
Destinação proposta à AGO

Reserva legal - - 4.752 -   - - (4.752) -  
Dividendos declarados - -   - -   - - (18.902) (18.902)
Dividendos intermediários - -   - -   - - -  -
Incentivo fiscal - -   - 14.674 -  - (14.674) -
Juros sobre capital próprio declarados - -   - -   - - (9.461) (9.461)
Reserva de lucro do exercício - -   - -   46.975 - (46.975) -

145.663 - 17.046 14.674 158.829 - - 336.212
Aumento de capital 14.674 -   - (14.674) -  - -  -
Lucro líquido do exercício - -   - -   - - 95.082 95.082
Destinação proposta à AGO

Reserva legal - - 4.753 -   - - (4.753) -  
Dividendos declarados - -   - -   (33.332) - - (33.332)
Dividendos intermediários - -   - -   - - (24.112) (24.112)
Incentivo fiscal - -   - 16.705 -  - (16.705) -
Juros sobre capital próprio declarados - -   - -   - - (10.988) (10.988)
Reserva de lucro do exercício - -   - -   13.838 24.686 (38.524) -

14 160.337 - 21.799 16.705 139.335 24.686 - 362.862

Reservas de lucros

Saldos em 31 de dezembro de 2009

Saldos em 31 de dezembro de 2010

Saldos em 31 de dezembro de 2011
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Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A. - ENTE

Demonstrações de fluxo de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais)

31/12/11 31/12/10
Reclassificado

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes da contribuição social e imposto de renda 108.473 108.752
Itens que não afetam as disponibilidades

Depreciação e amortização 221 154
Juros e variação monetária sobre empréstimos 22.101 17.948
Baixa de Ativos 24 13

130.819 126.867
(Aumento) redução no ativo

Títulos e valores mobiliários 12.704 1.648
Contas a receber ativo financeiro (5.549) (8.450)
Impostos a recuperar (4.292) 2.270
Estoques (1.022) (200)
Devedores diversos (3.360) (1.511)

Aumento (redução) no passivo
Fornecedores 206 (72)
Tributos e contribuições sociais pagos (9.564) (14.358)
Taxas Regulamentares 808 928
Credores diversos 1.170 668
Adiantamento de clientes 3.952 -

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 125.872 107.790

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aplicações no imobilizado (15) 158
Aplicações no intangível (151) (261)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (166) (103)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Partes relacionadas - (27.114)
Pagamentos de dividendos e juros sobre capital próprio (111.514) (29.980)
Empréstimos tomados e arrendamento mercantil 190.000 -
Amortização e pagamento de juros do financiamento (191.090) (50.438)

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (112.604) (107.532)

Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 13.102 155

Saldo no início do exercício 2.653 2.498
Saldo no final do exercício 15.755 2.653

Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 13.102 155
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As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A. - ENTE

Demonstrações do valor adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

31/12/11 31/12/10

Receita operacional 154.215 147.450

Insumos adquiridos de terceiros
Materiais, serviços de terceiros e outros (8.634) (7.419)

Valor adicionado bruto 145.581 140.031
Depreciação e amortização (221) (154)

Valor adicionado líquido produzido pela entidade 145.360 139.877

Valor adicionado recebido em transferência
Receita financeira 1.862 1.933

Valor adicionado a distribuir 147.222 141.810

Pessoal
Remuneração direta 2.860 2.468
Benefícios 420 409
FGTS 153 138

3.433 3.015
Impostos, taxas e contribuições

Federais 25.618 24.836
Estaduais 5 4
Municipais 6 5

25.629 24.845
Remuração de capitais de terceiros

Juros e variações cambiais 22.065 18.645
Aluguéis 386 312
Outras despesas financeiras 628 (38)

23.079 18.919
Remuneração de capitais próprios

Dividendos Propostos e JCP 35.100 72.813
Lucros retidos 59.981 22.218

95.081 95.031
Distribuição do valor adicionado 147.222 141.810
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Notas explicativas às demonstrações contábeis
31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

9

1. Contexto operacional

A Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A. – ENTE (a “Companhia” ou
“ENTE”) foi constituída como sociedade anônima de capital fechado, em 30 de
setembro de 2002 e tem como objeto social planejar, implantar, construir, operar e
manter a infraestrutura de transmissão de energia elétrica e serviços correlatos.
Domiciliada no Brasil, sua sede social está localizada na Rua Tenente Negrão, 166 –
6º andar – Sala D - São Paulo - SP.

A Receita Anual Permitida (RAP) da concessionária é reajustada anualmente, para
períodos definidos como ciclos, que compreendem os meses de julho a junho do ano
posterior, através de Resoluções Homologatórias emitidas pela Agência Nacional de
Energia Elétrica (ANEEL).De acordo com o Contrato de Concessão, a partir do 16°
ano de operação comercial a RAP será reduzida em 50% do valor vigente no 15° ano
até o final do prazo de concessão:

Contrato de concessão
Número Prazo (anos) Vigência até RAP (*) Índice de correção

  
085/2002 30 2032 160.475 IGP-M

(*) A RAP informada está conforme Resolução Homologatória ANEEL 1.171/2011.

Os Contratos de Concessão estabelecem que a extinção das concessões
determinará a reversão ao poder concedente dos bens vinculados ao serviço,
procedendo-se aos levantamentos e avaliações, bem como à determinação do
montante da indenização devida às transmissoras, observados os valores e as datas
de sua incorporação ao sistema elétrico. Diante disso, a Administração da Companhia
infere que ao final do prazo de concessão os valores residuais dos bens vinculados
ao serviço serão indenizados pelo poder concedente. A metodologia aplicada à
valorização desses ativos encontra-se explicitada em nota explicativa específica.

2. Apresentação das demonstrações contábeis

A emissão destas demonstrações contábeis da Companhia foi autorizada pelo
Conselho de Administração, em 14 de fevereiro de 2012. Em 17 de maio de 2012, o
Conselho de Administração autorizou esta reapresentação das demonstrações
contábeis, com a inclusão das demonstrações do valor adicionado (DVA).
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2. Apresentação das demonstrações contábeis--Continuação

2.1 Declaração de conformidade

As demonstrações contábeis da Companhia, para os exercícios findos em 31
de dezembro de 2011 e 2010 compreendem as demonstrações contábeis
preparadas de acordo com as normas internacionais de contabilidade
(International Financial Reporting Standards – IFRS) emitidas pela
International Accounting Standards Board - (IASB) e de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil.

As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem os Pronunciamentos,
Interpretações e Orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC), que foram aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários
(CVM) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e incluem também as
normas emitidas pela CVM.

A Companhia adotou os pronunciamentos, interpretações e orientações
emitidos pelo CPC, pelo IASB, as normas pela CVM e órgãos reguladores,
que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2011. As demonstrações
contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor,
exceto pela valorização de certos ativos e passivos como instrumentos
financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo.

2.2 Base de preparação e apresentação

Todos os valores apresentados nestas demonstrações contábeis estão
expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outro modo.
Devido aos arredondamentos, os números ao longo deste documento podem
não perfazer precisamente aos totais apresentados.

3. Sumário das principais práticas contábeis

3.1 Ativos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração subsequente

Ativos financeiros são quaisquer ativos que sejam: caixa e equivalente de
caixa, instrumento patrimonial de outra entidade, incluindo os investimentos de
curto prazo, direito contratual, ou um contrato que pode ser liquidado através
de títulos patrimoniais da própria entidade.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.1 Ativos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração subsequente--
Continuação

Os ativos financeiros são classificados dentro das seguintes categorias: ativo
financeiro mensurado ao valor justo por meio do resultado; investimentos
mantidos até o vencimento, ativos financeiros disponíveis para venda e
empréstimos e recebíveis. Esta classificação depende da natureza e do
propósito do ativo financeiro, os quais são determinados no seu
reconhecimento inicial.

Os instrumentos financeiros da Companhia são reconhecidos inicialmente pelo
seu valor justo acrescido dos custos diretamente atribuíveis à sua aquisição
ou emissão, exceto os instrumentos financeiros classificados na categoria de
instrumentos avaliados ao valor justo por meio do resultado, para os quais os
custos são registrados no resultado do exercício.

3.1.1 Caixa e equivalentes de caixa e investimento de curto prazo

Incluem caixa, contas bancárias e investimentos de curto prazo com
liquidez imediata e com risco insignificante de variação no seu valor
de mercado. Os investimentos de curto prazo estão demonstrados
pelo custo acrescido dos rendimentos auferidos, por não
apresentarem diferença significativa com seu valor de mercado.

Os investimentos de curto prazo estão classificados como disponíveis
para venda e são mensurados pelo seu valor justo por meio do
resultado. Os juros, correção monetária e variação cambial, quando
aplicável, contratados nas aplicações financeiras são reconhecidos
no resultado quando incorridos. As variações decorrentes de
alterações no valor justo dessas aplicações financeiras são
reconhecidas em conta específica do patrimônio líquido, quando
incorridas. Em 31 de dezembro de 2011 e 2010, não houve nenhuma
alteração relevante no valor justo que devesse ter sido reconhecida
no patrimônio líquido. Eventuais provisões para redução ao provável
valor de recuperação são registradas no resultado. Os ganhos e
perdas registrados no patrimônio líquido são transferidos para o
resultado do exercício no momento em que essas aplicações são
realizadas em caixa ou quando há evidência de perda na sua
realização. Normalmente, os investimentos que, na data de sua
aquisição, têm prazo de vencimento igual ou menor que três meses
são registrados como equivalentes de caixa. Aqueles investimentos
com vencimento superior a três meses na data de sua aquisição são
classificados na rubrica Investimentos de curto prazo.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.1 Ativos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração subsequente--
Continuação

3.1.2 Contas a receber – Ativo financeiro

De acordo com a ICPC 01 (IFRIC 12), as infraestruturas
desenvolvidas no âmbito dos contratos de concessão não são
reconhecidas como ativos fixos tangíveis ou como uma locação
financeira, uma vez que o concessionário não possui a propriedade,
tampouco controla a utilização dessa infraestrutura, passando a ser
reconhecidas de acordo com o tipo de compromisso de remuneração
a ser recebida pelo concessionário.

No caso dos contratos de concessão de transmissão de energia,
entende-se que o concessionário tem o direito incondicional de
receber determinadas quantias monetárias independentemente do
nível de utilização das infraestruturas abrangidas pela concessão e
resulta no registro de um ativo financeiro, o qual é registrado ao custo
amortizado.

A Companhia classifica os saldos de Contas a receber – ativo
financeiro, como instrumentos financeiros “recebíveis”. Recebíveis
são representados por instrumentos financeiros não derivativos com
recebimentos fixos, e que não estão cotados em um mercado ativo.
Os recebíveis são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo e
são ajustados posteriormente pelas amortizações do principal, por
ajuste para redução ao seu provável valor de recuperação ou por
créditos de liquidação duvidosa.

As contas a receber - ativos financeiros foram classificados como
recebíveis e incluem os valores a receber decorrentes dos serviços
de desenvolvimento de infraestrutura, da receita financeira e dos
serviços de operação e manutenção, bem como o valor do ativo
indenizável.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.1 Ativos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração subsequente--
Continuação

3.1.2 Contas a receber – Ativo financeiro--Continuação

O ativo indenizável refere-se ao montante que o concessionário terá
direito quando do término do contrato de concessão. Conforme
definido nos contratos a extinção da concessão determinará, de pleno
direito, a reversão ao poder concedente dos bens vinculados ao
serviço, procedendo-se os levantamentos e avaliações, bem como a
determinação do montante da indenização devida à concessionária,
observados os valores e as datas de sua incorporação ao sistema
elétrico. A Companhia considera que o valor da indenização a que
terá direito deve corresponder ao Valor Novo de Reposição ajustado
pela depreciação acumulada de cada item. Considerando as
incertezas existentes hoje no mercado de energia, a Companhia
estimou o valor de indenização de seus ativos com base nos seus
respectivos valores de livros, sendo este o montante que a
Administração entende ser o mínimo garantido pela regulamentação
em vigor. Considerando que a Administração monitora de maneira
constante a regulamentação do setor, em caso de mudanças nesta
regulamentação que, por ventura alterem a estimativa sobre o valor
de indenização dos ativos, os efeitos contábeis destas mudanças
serão tratados de maneira prospectiva nas Demonstrações contábeis.
No entanto, a Administração reitera seu compromisso em continuar a
defender os interesses dos acionistas da Companhia na realização
destes ativos, visando a maximização do retorno sobre o capital
investido na concessão, dentro dos limites legais.

Com base na avaliação de recuperabilidade efetuada pela
Companhia, não foi constituída provisão para créditos de liquidação
duvidosa de clientes.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.1 Ativos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração subsequente--
Continuação

3.1.3 Provisão para redução ao provável valor de recuperação de ativos
financeiros

Ativos financeiros são avaliados a cada data de balanço para
identificação de eventual indicação de redução no seu valor de
recuperação dos ativos (impairment). Os ativos são considerados
irrecuperáveis quando existem evidências de que um ou mais
eventos tenham ocorrido após o seu reconhecimento inicial e que
tenham impactado o seu fluxo estimado de caixa futuro.

3.1.4 Baixa de ativos financeiros

A Companhia baixa seus ativos financeiros quando expiram os
direitos contratuais sobre o fluxo de caixa desse ativo financeiro, ou
quando substancialmente todos os riscos e benefícios desse ativo
financeiro são transferidos à outra entidade. Caso a Companhia
mantenha substancialmente todos os riscos e benefícios de um ativo
financeiro transferido, esse ativo financeiro é mantido nas
demonstrações contábeis e um passivo é reconhecido por eventuais
montantes recebidos na transação.

3.2 Estoques

Os materiais e equipamentos em estoque são classificados no ativo circulante
(almoxarifados de manutenção) e são demonstrados ao custo médio de
aquisição.

686



Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A. – ENTE

Notas explicativas às demonstrações contábeis
31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

15

3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.3 Provisão para redução ao provável valor de realização dos ativos não
circulantes ou de longa duração

A administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas,
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de
seu valor recuperável. Em 2011 e 2010 não foram identificados tais eventos
ou circunstâncias nas atividades da Companhia. Uma perda é reconhecida
com base no montante pelo qual o valor contábil excede o valor provável de
recuperação de um ativo ou grupo de ativos de longa duração. O valor
provável de recuperação é determinado como sendo o maior valor entre (a) o
valor de venda estimado dos ativos menos os custos estimados para venda e
(b) o valor em uso, determinado pelo valor presente esperado dos fluxos de
caixa futuros do ativo ou da unidade geradora de caixa.

3.4 Provisões

Provisões são reconhecidas quando a Companhia possui uma obrigação
presente (legal ou construtiva) resultante de um evento passado, cuja
liquidação seja considerada como provável e seu montante possa ser
estimado de forma confiável. A despesa relativa à qualquer provisão é
apresentada na demonstração do resultado.

O montante reconhecido como uma provisão é a melhor estimativa do valor
requerido para liquidar a obrigação na data do balanço, levando em conta os
riscos e incertezas inerentes ao processo de estimativa do valor da obrigação.

3.4.1 Provisões para litígios

Provisões são constituídas para todos os litígios referentes a
processos judiciais para os quais é provável que uma saída de
recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma
estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como, a
avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais
como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções físicas
ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos
ou decisões de tribunais.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.5 Passivos financeiros – Reconhecimento inicial e mensuração
subsequente

São quaisquer passivos que sejam obrigações contratuais (i) que determinem
a entrega de caixa ou de outro ativo financeiro para outra entidade ou, ainda,
(ii) que determinem uma troca de ativos ou passivos financeiros com outra
entidade em condições desfavoráveis à Companhia. Passivos financeiros
ainda incluem contratos que serão ou poderão ser liquidados com títulos
patrimoniais da própria entidade.

Os passivos financeiros são classificados dentro das seguintes categorias:
passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado; empréstimos e
financiamentos, ou como derivativos classificados como instrumentos de
hedge, conforme o caso. Esta classificação depende da natureza e do
propósito do passivo financeiro, os quais são determinados no seu
reconhecimento inicial.

Os instrumentos financeiros da Companhia são reconhecidos inicialmente pelo
seu valor justo e, no caso de empréstimos, financiamentos e debêntures não
conversíveis, são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado.

A Companhia não apresentou nenhum passivo financeiro a valor justo por
meio do resultado.

A mensuração subsequente dos passivos financeiros depende da sua
classificação, que pode ser da seguinte forma:

• Empréstimos, financiamentos e debêntures: são atualizados pela variação
monetária, de acordo com os índices determinados em cada contrato,
incorrida até a data do balanço em adição aos juros e demais encargos
contratuais, os quais são registrados em despesas financeiras, utilizando
o método de taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na
demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem
como durante o processo de amortização pelo método de taxa de juros
efetivos. Todos os outros custos com empréstimos, financiamentos e
debêntures são reconhecidos no resultado do período, quando incorridos.

• Fornecedores: inclui obrigações com fornecedores de materiais e
serviços, adquiridos no curso normal dos negócios.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.5 Passivos financeiros – Reconhecimento inicial e mensuração
subsequente--Continuação

3.5.1 Liquidação de passivos financeiros

A Companhia liquida os passivos financeiros somente quando as
obrigações são extintas, ou seja, quando são liquidadas, canceladas
pelo credor ou prescritas de acordo com disposições contratuais ou
legislação vigente.

Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do
mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os
termos de um passivo existente forem significativamente alterados,
essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo
original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos
correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do
resultado.

3.6 Instrumentos financeiros – apresentação líquida

Ativos e passivos financeiros são apresentados líquido no balanço patrimonial
se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar
os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.

3.7 Imposto de renda e contribuição social

3.7.1 Correntes

A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a
contribuição social. A despesa de imposto de renda e contribuição
social corrente é calculada de acordo com legislação tributária
vigente. O imposto de renda é computado sobre o lucro tributável
pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para a parcela
do lucro que exceder R$ 240 no período base para apuração do
imposto, enquanto que a contribuição social é computada pela
alíquota de 9% sobre o lucro tributável. As antecipações ou valores
passíveis de compensação são demonstrados no ativo circulante ou
não circulante, de acordo com a previsão de sua realização.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.7 Imposto de renda e contribuição social--Continuação

3.7.1 Correntes--Continuação

A companhia possui incentivo fiscal aprovado pela SUDAM/SUDENE,
que consiste na redução de 75% do imposto de renda devido,
calculado com base no lucro da exploração.

A administração periodicamente avalia a posição fiscal das situações
as quais a regulamentação fiscal requer interpretações e estabelece
provisões quando apropriado.

3.7.2 Diferidos

Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do
balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores
contábeis.

Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as
diferenças tributárias temporárias. Impostos diferidos ativos são
reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis,
créditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja
provável que o lucro tributável esteja disponível para que as
diferenças temporárias possam ser realizadas, e créditos e perdas
tributários não utilizados possam ser utilizados.

Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de
imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será
realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e
lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço.

3.8 Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes

Um ativo é reconhecido no balanço quando se trata de recurso controlado pela
Companhia decorrente de eventos passados e do qual se espera que resultem
em benefícios econômicos futuros.

Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.8 Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes--Continuação

Os outros ativos estão demonstrados pelos valores de aquisição ou de
realização, quando este último for menor, e os outros passivos estão
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando
aplicável, dos correspondentes encargos e atualizações monetárias incorridas.

3.9 Classificação dos ativos e passivos no circulante e não circulante

Um ativo ou passivo deverá ser registrado como não circulante se o prazo
remanescente do instrumento for maior do que 12 meses e não é esperado
que a liquidação ocorra dentro do período de 12 meses subsequentes à data
base das demonstrações contábeis, caso contrário será registrado no
circulante.

3.10 Ajuste a valor presente de ativos e passivos

Os ativos e passivos monetários de longo prazo e os de curto prazo, quando o
efeito é considerado relevante em relação às demonstrações contábeis
tomadas em conjunto, são ajustados pelo seu valor presente.

O ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de
caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos
respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas,
despesas e custos associados a esses ativos e passivos são descontados
com o intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime de
competência de exercícios. Posteriormente, esses juros são realocados nas
linhas de despesas e receitas financeiras no resultado por meio da utilização
do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais.

As taxas de juros implícitas aplicadas foram determinadas com base em
premissas e são consideradas estimativas contábeis. Nas datas das
demonstrações contábeis a Companhia não possuía ajustes a valor presente
de montantes significativos.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.11 Dividendos

Os dividendos propostos a serem pagos e fundamentados em obrigações
estatutárias são registrados no passivo circulante.

O estatuto social da Companhia estabelece que, no mínimo, 25% do lucro
anual seja distribuído a título de dividendos. Adicionalmente, de acordo com o
estatuto social, compete ao Conselho de Administração deliberar sobre o
pagamento de juros sobre o capital próprio e de dividendos intermediários,
que deverão estar respaldados em resultados revisados por empresa de
auditoria independente, contendo projeção dos fluxos de caixa que
demonstrem a viabilidade da proposta e ad-referendum da assembleia geral
ordinária.

Desse modo, no encerramento do exercício social e após as devidas
destinações legais, a Companhia registra a provisão equivalente ao dividendo
mínimo obrigatório ainda não distribuído no curso do exercício, ao passo que
registra os dividendos propostos excedentes ao mínimo obrigatório como
“proposta de distribuição de dividendos adicionais” no patrimônio líquido.

A Companhia distribuiu juros a título de remuneração sobre o capital próprio,
nos termos do Art. 9º parágrafo 7º da Lei nº 9.249 de 26/12/95, os quais são
dedutíveis para fins fiscais e considerados parte dos dividendos obrigatórios.

3.12 Taxas regulamentares

3.12.1 Reserva Global de Reversão (RGR)

Encargo do setor elétrico pago mensalmente pelas empresas
concessionárias de energia elétrica, com finalidade de prover
recursos para a reversão, expansão e melhoria dos serviços públicos
de energia elétrica. Seu valor anual equivale a 2,5% da RAP.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.12 Taxas regulamentares--Continuação

3.12.2 Programas de Eficiência Energética (PEE) – Pesquisa e
Desenvolvimento (P&D) – Fundo Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico (FNDCT) e Empresa de Pesquisa Energética
(EPE)

São programas de reinvestimento exigidos pela ANEEL para as
transmissoras de energia elétrica, que estão obrigadas a destinarem,
anualmente, em torno de 1,0% de sua receita operacional líquida
para aplicação nesses programas. A Companhia possui registrado no
passivo circulante e não circulante a rubrica Provisão para pesquisa e
desenvolvimento, na qual está registrado o valor destinado da receita,
conforme período previsto para a realização dos investimentos.

3.12.3 Taxa de Fiscalização do Serviço Público de Energia Elétrica (TFSEE)

Os valores da taxa de fiscalização incidentes sobre a transmissão de
energia elétrica é equivalente a 0,5% da RAP.

3.13 Reconhecimento da receita

A receita inclui somente os ingressos brutos de benefícios econômicos
recebidos e a receber pela Companhia. Uma receita não é reconhecida se
houver uma incerteza significativa sobre a sua realização. As quantias
cobradas por conta de terceiros - tais como tributos sobre vendas não são
benefícios econômicos da Companhia, portanto, não estão apresentadas na
demonstração do resultado.

3.13.1 Receita de transmissão de Energia Elétrica

O valor da receita pode ser mensurado com segurança, e os
benefícios são atingidos para as atividades de transmissão de
energia, uma vez que, na atividade de transmissão de energia, a
receita prevista no contrato de concessão, a RAP, é realizada
(recebida/auferida) pela disponibilização das instalações do sistema
de transmissão e não depende da utilização da infraestrutura pelos
usuários do sistema.

693



Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A. – ENTE

Notas explicativas às demonstrações contábeis
31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

22

3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.13 Reconhecimento da receita--Continuação

3.13.1 Receita de transmissão de Energia Elétrica--Continuação

As receitas no período pré-operacional do negócio de transmissão de
energia, quando registradas, são segregadas em:

• Receitas de desenvolvimento de infraestrutura
• Receitas de remuneração dos ativos da concessão

E no período operacional do negócio de transmissão de energia,
quando registradas, são segregadas em:

• Receitas de operação e manutenção
• Receitas de remuneração dos ativos da concessão

3.14 Lucro por ação

A Companhia efetua os cálculos do lucro por ações utilizando o número médio
ponderado de ações ordinárias e preferenciais totais em circulação, durante o
período correspondente ao resultado conforme pronunciamento técnico CPC
41 (IAS 33).

O lucro básico por ação é calculado pela divisão do lucro líquido do período
pela média ponderada da quantidade de ações emitidas. Os resultados por
ação de exercícios anteriores são ajustados retroativamente, quando
aplicável, para refletir eventuais capitalizações, emissões de bônus,
agrupamentos ou desdobramentos de ações.

Para o cálculo do lucro diluído por ação, o lucro é ajustado para refletir o
resultado que decorreria caso eventuais instrumentos conversíveis fossem
convertidos. A Companhia não possui instrumentos que pudessem gerar
diluição.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.15 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas

Julgamentos

A preparação das demonstrações contábeis da Companhia requer que a
administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam
os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como
as divulgações de passivos contingentes, na data base das demonstrações
contábeis. Quando necessário, as estimativas basearam-se em pareceres
elaborados por especialistas. A Companhia adotou premissas derivadas de
experiências históricas e outros fatores que entenderam como razoáveis e
relevantes nas circunstâncias. As premissas adotadas pela Companhia são
revisadas periodicamente no curso ordinário dos negócios. Contudo, a
incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados
que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo
afetado em períodos futuros.

Estimativas e premissas

As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras
e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço,
envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor
contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas
a seguir.

695



Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A. – ENTE

Notas explicativas às demonstrações contábeis
31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

24

3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.15 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas--
Continuação

Estimativas e premissas--Continuação

3.15.1 Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros

Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor
contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor
recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de
venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de
vendas é baseado em informações disponíveis de transações de
venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos
adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é
baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa
derivam do orçamento de curto prazo e das projeções de longo prazo,
correspondentes ao período da concessão e não incluem atividades
de reorganização com as quais a Companhia ainda não tenha se
comprometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão
a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O
valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método
de fluxo de caixa descontado, bem como aos recebimentos de caixa
futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de
extrapolação. Em 31 de dezembro de 2011, a Companhia não
identificou nenhum indicador, através de informações extraídas de
fontes internas e externas, relacionado à perdas por redução ao
provável valor de recuperação dos ativos não financeiros.

3.15.2 Impostos

Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos
tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis
futuros, bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos
instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados
reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas
premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de
impostos já registrada. A Companhia constitui provisões, com base
em estimativas cabíveis e de acordo com interpretações dos
regulamentos e legislações vigentes.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.15 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas--
Continuação

Estimativas e premissas--Continuação

3.15.2 Impostos--Continuação

O julgamento significativo da administração é requerido para
determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser
reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis
futuros.

3.15.3 Valor justo de instrumentos financeiros

O valor justo de instrumentos financeiros ativamente negociados em
mercados financeiros organizados é determinado com base nos
preços de compra cotados no mercado no fechamento dos negócios
na data do balanço, sem dedução dos custos de transação.

O valor justo de instrumentos financeiros para os quais não haja
mercado ativo é determinado utilizando técnicas de avaliação. Essas
técnicas de avaliação podem incluir o uso de transações recentes de
mercado (com isenção de interesses); referência ao valor justo
corrente de outro instrumento similar; análise de fluxo de caixa
descontado ou outros modelos de avaliação.

3.15.4 Provisão para litígios

A Companhia reconhece provisão para causas ambientais, fiscais,
cíveis e trabalhistas, quando na opinião de seus assessores legais, a
probabilidade de perda é provável. A avaliação da probabilidade de
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a
avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais
como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais
ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos
ou decisões de tribunais.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.15 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas--
Continuação

3.15.4 Provisão para litígios--Continuação

A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá
resultar em valores significativamente divergentes dos registrados
nas demonstrações contábeis devido às imprecisões inerentes ao
processo de sua determinação. A Companhia revisa e ajusta suas
estimativas e premissas anualmente.

3.15.5 Contabilização de contratos de concessão

Na contabilização dos contratos de concessão a Companhia efetua
análises que envolvem o julgamento da Administração,
substancialmente, no que diz respeito a: aplicabilidade da
interpretação de contratos de concessão, determinação e
classificação dos gastos de desenvolvimento de infraestrutura,
ampliação e reforços como ativo financeiro.

3.15.6 Momento de reconhecimento do ativo financeiro

A Administração da Companhia avalia o momento de reconhecimento
dos ativos financeiros com base nas características econômicas de
cada contrato de concessão. A contabilização de adições
subsequentes ao ativo financeiro somente ocorrerão quando da
prestação de serviço de desenvolvimento de infraestrutura
relacionado com ampliação/melhoria/reforço da infraestrutura que
represente potencial de geração de receita adicional. Para esses
casos, a obrigação do desenvolvimento de infraestrutura não é
reconhecida na assinatura do contrato, mas o será no momento do
desenvolvimento de infraestrutura, com contrapartida de ativo
financeiro.

3.15.7 Determinação da receita de remuneração do ativo financeiro e da
taxa efetiva de juros

A receita de remuneração do ativo financeiro corresponde à
remuneração do investimento no desenvolvimento de infraestrutura e
é calculada com base na aplicação da taxa de juros efetiva, sobre o
valor do investimento.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.15 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas--
Continuação

Estimativas e premissas--Continuação

3.15.7 Determinação da receita de remuneração do ativo financeiro e da
taxa efetiva de juros--Continuação

A taxa efetiva de juros é a taxa que desconta exatamente os
pagamentos ou recebimentos de caixa futuros estimados durante o
prazo de vigência do instrumento.

3.15.8 Determinação das receitas de desenvolvimento de infraestrutura

Quando a concessionária presta serviços de desenvolvimento de
infraestrutura, é reconhecida a receita de desenvolvimento de
infraestrutura pelo valor justo e os respectivos custos transformados
em despesas relativas ao serviço de desenvolvimento de
infraestrutura prestado. Na contabilização das receitas de
desenvolvimento de infraestrutura a Administração da Companhia
avalia questões relacionadas à responsabilidade primária pela
prestação de serviços de desenvolvimento de infraestrutura, mesmo
nos casos em que haja a terceirização dos serviços, custos de
gerenciamento e/ou acompanhamento da obra, levando em
consideração que os projetos embutem margem suficiente para cobrir
os custos de desenvolvimento de infraestrutura mais determinadas
despesas do período de desenvolvimento de infraestrutura. Todas as
premissas descritas são utilizadas para fins de determinação do valor
justo das atividades de desenvolvimento de infraestrutura.

3.15.9 Determinação das receitas de operação e manutenção

Quando a concessionária presta serviços de operação e manutenção,
é reconhecida a receita pelo valor justo e os respectivos custos,
conforme estágio de conclusão do contrato.

3.16 Demonstrações dos fluxos de caixa

As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto
e estão apresentadas de acordo com a Deliberação CVM n°. 547, de 13 de
agosto de 2008, que aprovou o pronunciamento contábil CPC 03 (IAS 7) –
Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC.
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4. Normas e interpretações novas e revisadas e não adotadas

Novos pronunciamentos, alterações nos pronunciamentos existentes e novas
interpretações listadas a seguir foram publicados e são obrigatórios para os
exercícios iniciados em 1° de janeiro de 2012 ou posteriores.

O CPC ainda não editou os respectivos pronunciamentos e modificações
relacionados às IFRS novas e revisadas apresentadas nesta nota explicativa. Em
decorrência do compromisso do CPC e da CVM de manter atualizado o conjunto de
normas emitido com base nas atualizações feitas pelo IASB, é esperado que esses
pronunciamentos e modificações sejam editados pelo CPC e aprovados pela CVM.

A Companhia não adotou de forma antecipada tais alterações em suas
demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2011.

4.1 Pronunciamentos do IFRS revisados em 2010

Em maio de 2010 o Conselho emitiu seu terceiro conjunto de emendas a suas
normas, com o objetivo de eliminar inconsistências e esclarecer dúvidas na
redação. Existem provisões de transição em separado para cada norma. A
adoção das emendas descritas a seguir trouxe alterações às políticas
contábeis; porém, não impactou o desempenho ou a situação financeira da
Companhia.

• IFRS 7 Instrumentos Financeiros – Divulgações: O objetivo desta emenda é
simplificar a divulgação apresentada, através da redução no volume de
divulgações no que se refere a garantias recebidas e melhoria nas
divulgações, através da exigência de divulgação de informações qualitativas
a fim de colocar as informações quantitativas em perspectiva.

• IAS 1 Apresentação das demonstrações contábeis: Esta emenda esclarece
que a entidade pode apresentar análise de cada item de outros resultados
abrangentes nas demonstrações de mutações no patrimônio líquido ou nas
notas explicativas.
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4. Normas e interpretações novas e revisadas e não adotadas--
Continuação

4.2 Pronunciamentos do IFRS ainda não em vigor em 31 de dezembro de 2011

Listamos a seguir as normas emitidas pelo IASB, que ainda não haviam entrado
em vigor até a data de emissão das demonstrações contábeis da Companhia e
de suas controladas. Esta listagem de normas e interpretações emitidas
contemplam aquelas que a Companhia e suas controladas de forma razoável
esperam que produzam impacto nas divulgações, situação financeira ou
desempenho mediante sua aplicação em data futura. A Companhia pretende
adotar tais normas quando as mesmas entrarem em vigor.

• IAS 1 Apresentação das demonstrações contábeis - Apresentação de itens
de Outros Resultados Abrangentes: Esta emenda entrará em vigor para os
períodos anuais iniciando em ou após 1º de janeiro de 2012.

• IAS 19 Benefícios aos empregados (Emenda): O IASB emitiu várias
emendas ao IAS 19. Tais emendas englobam desde alterações
fundamentais como a remoção do mecanismo do corredor e o conceito de
retornos esperados sobre ativos do plano até simples esclarecimentos sobre
valorizações e desvalorizações e reformulação. Esta emenda não trará
impactos para a Companhia e suas controladas. Esta emenda entrará em
vigor para os períodos anuais iniciando em ou após 1º de janeiro de 2013.

• IAS 27 Demonstrações contábeis consolidadas e individuais (revisado em
2011): Como consequência dos recentes IFRS 10 e IFRS 12, o que
permanece no IAS 27 restringe-se à contabilização de subsidiárias,
entidades de controle conjunto, e associadas em demonstrações contábeis
em separado. A Companhia não apresenta demonstrações contábeis em
separado. Esta emenda entra em vigor para períodos anuais iniciando em ou
a partir de 1º de janeiro de 2013.

• IAS 28 Contabilização de Investimentos em Associadas e Joint Ventures
(revisado em 2011): Como consequência dos recentes IFRS 11 e IFRS 12, o
IAS 28 passa a ser IAS 28 Investimentos em Associadas e Joint Ventures, e
descreve a aplicação do método patrimonial para investimentos em joint
ventures, além do investimento em associadas. Esta emenda entrará em
vigor para os períodos anuais iniciando em ou a partir de 1º de janeiro de
2013.
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4. Normas e interpretações novas e revisadas e não adotadas--
Continuação

4.2 Pronunciamentos do IFRS ainda não em vigor em 31 de dezembro de
2011--Continuação

• IFRS 7 Instrumentos financeiros - Divulgações - Aumento nas Divulgações
relacionadas a Baixas: Esta emenda exige divulgação adicional sobre ativos
financeiros que foram transferidos, porém não baixados, a fim de possibilitar
que o usuário das demonstrações contábeis da Companhia e de suas
controladas compreendam a relação com aqueles ativos que não foram
baixados e seus passivos associados. Além disso, a emenda exige
divulgações quanto ao envolvimento continuado nos ativos financeiros
baixados para permitir que o usuário avalie a natureza do envolvimento
continuado da entidade nesses ativos baixados, assim como os riscos
associados. Esta emenda entrará em vigor para os períodos anuais iniciando
em ou a partir de 1º de julho de 2011. A emenda em questão afeta apenas
as divulgações e não tem impacto sobre o desempenho ou a situação
financeira da Companhia.

• IFRS 9 Instrumentos Financeiros – Classificação e Mensuração: O IFRS 9 na
forma como foi emitido reflete a primeira fase do trabalho do IASB na
substituição do IAS 39 e refere-se à classificação e mensuração dos ativos e
passivos financeiros conforme estabelece o IAS 39. A norma entrará em
vigor para os períodos anuais iniciando em ou a partir de 1º de janeiro de
2013. Em fases subsequentes, o IASB examinará contabilidade de cobertura
e perda no valor recuperável de ativos financeiros. Esse projeto deverá ser
encerrado no final de 2011 ou no primeiro semestre de 2012. Adoção da
primeira fase do IFRS 9 terá efeito sobre a classificação e mensuração dos
ativos financeiros da Companhia e se suas controladas, mas potencialmente
não trará impactos sobre a classificação e mensuração de passivos
financeiros. A Companhia irá quantificar o efeito dessa emenda em conjunto
com as outras fases, quando emitidas, a fim de apresentar um quadro
abrangente.

702



Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A. – ENTE

Notas explicativas às demonstrações contábeis
31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

31

4. Normas e interpretações novas e revisadas e não adotadas--
Continuação

4.2 Pronunciamentos do IFRS ainda não em vigor em 31 de dezembro de
2011--Continuação

• IFRS 10 - Demonstrações contábeis Consolidadas: O IFRS 10 substitui as
partes do IAS 27 Demonstrações contábeis Consolidadas e Individuais que
se referem ao tratamento contábil das demonstrações contábeis
consolidadas. Inclui também os pontos levantados no SIC-12 Consolidação
— Entidades para Fins Especiais – Envolvimento com Outras Entidades. O
IFRS 10 estabelece um único modelo de consolidação baseado em controle
que se aplica a todas as entidades, inclusive as entidades para fins
especiais. As alterações introduzidas pelo IFRS 10 irão exigir que a
administração exerça importante julgamento na determinação de quais
entidades são controladas e, portanto, necessitam ser consolidadas pela
controladora, em comparação com as exigências estabelecidas pelo IAS 27.
Esta norma entrará em vigor para os períodos anuais iniciando em ou a partir
de 1º de janeiro de 2013.

• IFRS 11 – Acordos Conjuntos: Esta emenda entrará em vigor para os
períodos anuais iniciando em ou a partir de 1º de janeiro de 2013.

• IFRS 13 – Mensuração de Valor Justo: Esta emenda entrará em vigor para
os períodos anuais iniciando em ou a partir de 1º de janeiro de 2013

5. Reclassificações realizadas nos saldos de 31/12/2010

Para melhor apresentação das demonstrações contábeis, a Companhia procedeu às
seguintes alterações nos saldos apresentados em 2010:

• Rubricas com saldos individualmente imateriais foram agrupadas em “Devedores
Diversos” e “Outros Ativos”, nos ativos circulante e não circulante,
respectivamente, e “Credores Diversos” e “Outras Obrigações”, nos passivos
circulante e não circulante, respectivamente.
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5. Reclassificações realizadas nos saldos de 31/12/2010--Continuação

• Os saldos correspondentes às contas reservas vinculadas aos empréstimos junto
ao BNDES, originalmente apresentadas como redutoras dos saldos de
empréstimos no passivo circulante, foram reclassificadas para o ativo circulante
como “Títulos e valores mobiliários”.

6. Caixa e equivalentes de caixa

As aplicações financeiras correspondem a operações realizadas com instituições que
operam no mercado financeiro nacional e contratadas em condições e taxas
praticadas pelo mercado em operações financeiras semelhantes, tendo como
característica alta liquidez, baixo risco de crédito e remuneração pela variação do
Certificado de Depósito Interbancário – CDI a taxas que variam de 99% a 101% (98%
a 101% em 2010)

7. Títulos e valores mobiliários

Em 31 de dezembro de 2010 a Companhia manteve saldo de R$ 12.704, referente a
conta reserva vinculada ao financiamento com o BNDES. Em 2011 os empréstimos
foram quitados e conseqüentemente a conta reserva foi extinta.

31/12/11 31/12/10
Reclassificado

Caixa 2 4
Bancos - depósitos a vista 93 82
Aplicações financeiras 15.660 2.567

15.755 2.653
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8. Contas a receber - Ativo financeiro

Os contratos de Concessão de Serviços Públicos de Energia Elétrica celebrados
entre a União – Poder Concedente e a Empresa Norte de Transmissão de Energia
S.A, regulamentam a exploração dos serviços públicos de transmissão de energia
elétrica pela Companhia, onde:

• O contrato estabelece quais os serviços que o operador deve prestar e para quem
os serviços devem ser prestados;

• Ao final da concessão os ativos vinculados à infraestrutura devem ser revertidos
ao poder concedente mediante pagamento de uma indenização.

Com base nas características estabelecidas no contrato de concessão de
transmissão de energia elétrica das Companhias, a Administração entende que estão
atendidas as condições para a aplicação da Interpretação Técnica ICPC 01 (IFRIC
12) – Contratos de Concessão, a qual indica as condições para a contabilização de
concessões de serviços públicos a operadores privados, de forma a refletir o negócio
de transmissão de energia elétrica, abrangendo a parcela estimada dos investimentos
realizados e não amortizados ou depreciados até o final da concessão classificada
como ativo financeiro por ser um direito incondicional de receber caixa ou outro ativo
financeiro diretamente do poder concedente.

A infraestrutura construída da atividade de transmissão que estava originalmente
representada pelo ativo imobilizado da ENTE é, ou será, recuperada através de dois
fluxos de caixa, a saber:

a) Parte através da Receita Anual Permitida – RAP recebida durante o prazo definido
pelo contrato de concessão;

b) Parte como indenização dos bens reversíveis no final do prazo da concessão, esta
a ser recebida diretamente do Poder Concedente ou para quem ele delegar essa
tarefa, considerando - se que esta parcela do ativo financeiro é garantida no
contrato de concessão, e está incluída no modelo de fluxo de caixa, além de ser
reconhecida, como premissa conservadora adotada pela Administração, pelo seu
valor residual avaliada ao custo histórico, por falta de uma metodologia adequada
à mensuração de seu valor.

Essa indenização será efetuada com base nas parcelas dos investimentos vinculados
a bens reversíveis ainda não amortizados ou depreciados que tenham sido realizados
com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade dos serviços concedidos e foi
determinada conforme demonstrado a seguir:
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8. Contas a receber - Ativo financeiro--Continuação

9. Impostos a recuperar

10. Empréstimos, financiamentos, debêntures e encargos de dívidas

Em 23 de fevereiro de 2011 a ENTE emitiu debêntures, conforme Instrução
Normativa CVM nº 476, no valor de R$ 190.000, em série única, com prazo de
vigência de 5 anos. As debêntures serão amortizadas em 55 parcelas mensais, com
carência de 5 meses a partir da data de emissão, e serão atualizadas pelo CDI e taxa
de juros de 1,30% ao ano, com vencimento final em março de 2016. Não foram
oferecidas garantias na emissão de debêntures.

Saldo em 31 de dezembro de 2010 558.092
Receita de operação e manutenção 14.926
Receita de remuneração dos ativos da concessão 139.289
Receita de desenvolvimento de infraestrutura -
Realização do ativo financeiro (recebimento) (148.666)

Saldo em 31 de dezembro de 2011 563.641

31/12/11 31/12/10

Imposto de renda retido na fonte 506 290
Imposto de renda - pessoa jurídica 2.037 -
Contribuição social sobre o lucro líquido 2.038 -
PIS e COFINS 99 99
Outros 1 -

4.681 389

31/12/10
Reclassificado

Não circulante
Encargos Principal Principal

HSBC 814 41.179 134.341 176.334 -
BNDES - - - - 155.323

814 41.179 134.341 176.334 155.323

31/12/11

Circulante
Total Total
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10. Empréstimos, financiamentos, debêntures e encargos de dívidas--
Continuação

As escrituras com debêntures exigem a manutenção de certos índices financeiros e o
cumprimento de outras obrigações específicas. A Administração da Companhia
mantêm o acompanhamento dos índices financeiros definidos em contrato. Em 31 de
dezembro de 2011, todas as obrigações especificadas nos contratos foram
cumpridas.

As cláusulas restritivas estão relacionadas à dívida líquida, ao longo de todo o prazo
do financiamento.

Os vencimentos anuais dos empréstimos e financiamentos a longo prazo são como
segue:

11. Taxas regulamentares

2013 41.336
2014 41.336
2015 41.336
2016 10.333

134.341

31/12/11 31/12/10

Quota de reserva global de reversão - RGR 323 420
Pesquisa e desenvolvimento - P&D 268 192
Taxa de fiscalização - ANEEL 3.778 2.949

4.369 3.561
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12. Tributos e contribuições sociais

a) Imposto de renda e contribuição social diferidos

O imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos, decorrem
integralmente do reconhecimento dos efeitos da adoção da ICPC 01 e OCPC 05
(IFRIC 12) – contratos de concessão, e foram mensurados pelas alíquotas
aplicáveis nos períodos nos quais se espera que o passivo seja liquidado, com
base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada
exercício, considerando, inclusive, o final do período de fruição do benefício fiscal.

13. Contingências

A Companhia discute temas, que na opinião de seus assessores legais, tem
probabilidade de êxito, classificado como “possível” e diante desse pressuposto, não
procedem pela companhia, a qualquer provisionamento de valores em conformidade
com as normas de contabilidade adotadas. No exercício de 2011 o valor envolvido
estimado foi de R$ 8, em processos trabalhistas, R$ 973 em processos tributários e
R$ 198 em processos regulatórios.

31/12/11 31/12/10
Passivo circulante
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 5.648 3.970
PIS E COFINS 415 360
Contribuição Social - CSLL 8.248 6.451
ICMS 219 147
Outros 191 222

14.721 11.150
Passivo não circulante
IRPJ e CSLL Diferidos (a) 29.388 29.002

Saldo em 31 de dezembro de 2009 26.130

Imposto diferido reconhecido no resultado 2.872
Saldo em 31 de dezembro de 2010 29.002

Imposto diferido reconhecido no resultado 386

Saldo em 31 de dezembro de 2011 29.388
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14. Patrimônio líquido

14.1 Capital social

O capital social integralizado até 31 de dezembro de 2011 é de R$ 160.337,
representado por 100.840.000 ações ordinárias, sem valor nominal.

14.2 Reserva de lucro

14.2.1 Reserva legal

A reserva legal é calculada com base em 5% do lucro líquido conforme
previsto na legislação em vigor, limitada a 20% do capital social.

14.2.2 Reserva de incentivo fiscal

A legislação do imposto de renda possibilita que empresas situadas na
Região Norte do Brasil, e que atuam no setor de infraestrutura, reduzam
o valor do imposto de renda devido pra fins de investimento em projeto
de ampliação da sua capacidade instalada, conforme determina o
Decreto nº 4.212/2002.

Em atendimento à Lei No 11.638/07 e CPC No 07 (IAS 20), o valor
correspondente ao incentivo SUDAM apurado na vigência da Lei foi
contabilizado no resultado do período, e posteriormente será transferido
para reserva de lucro devendo somente ser utilizado para aumento de
capital social ou para eventual absorção de prejuízos contábeis
conforme previsto no artigo 545 do Regulamento do Imposto de Renda.

Diante do exposto, a Companhia ENTE formalizou junto à SUDAM e
obtiveram deferimento da redução do imposto de renda e adicionais de
acordo com o Laudo Constitutivo No 095/2005 , em 75%.

Integralizadas

Ordinárias Votante Total

ALUPAR Investimento S.A. 50.431.144 50,011051% 50,011051%
Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG 50.408.844 49,988937% 49,988937%
Membros do Conselho de Administração 12  0,000012% 0,000012%

100.840.000 100,000000% 100,000000%

Quantidade de ações

% do capital
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14. Patrimônio líquido--Continuação

14.2 Reserva de lucro--Continuação

14.2.3 Reserva de retenção de lucros

Conforme a modificação introduzida pela Lei n° 11.638/07, o lucro
líquido do exercício deverá ser destinado de acordo com os artigos 193
e 197 da Lei n° 6.404/76. Em 31 de dezembro de 2011, o lucro
remanescente, foi transferido para a conta de reserva de retenção de
lucros.

14.3 Dividendos propostos

A Companhia distribuiu dividendos intermediários baseado nas demonstrações
contábeis em 30 de junho de 2011, no montante de R$ 24.112, valor este
superior ao dividendo mínimo exigido pelo Estatuto (25% do Lucro Líquido após
a apropriação da reserva legal e reserva de incentivo fiscal), que totalizaria
R$ 18.406.

De acordo com a faculdade prevista na Lei nº 9.249/95, a Companhia calculou
juros sobre o capital próprio com base na Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP)
vigente no exercício, no montante de R$ 10.988.

2011

Lucro líquido do exercício 95.082
Constituição da reserva legal (4.753)

Base de cálculo de dividendos 90.329
Incentivo fiscal (16.705)
Juros sobre capital próprio (10.988)
Dividendos intermediários (24.112)
Reserva de lucros retidos (13.838)

Destinação para dividendos 24.686

710



Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A. – ENTE

Notas explicativas às demonstrações contábeis
31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

39

15. Receita operacional líquida

A Receita operacional líquida é composta da seguinte forma:

16. Receitas e despesas financeiras

Conforme requerido pela legislação fiscal a Companhia contabilizou como despesas
financeiras, Juros sobre capital próprio no montante de R$ 10.988. Para efeito dessas
demonstrações contábeis, esses juros foram eliminados das despesas financeiras do
exercício e estão sendo apresentados na conta de lucros acumulados em
contrapartida do passivo circulante.

31/12/11 31/12/10

Receita operacional bruta 154.215 147.450
Receita de Operação e manutenção 14.926 12.914
Receita de desenvolvimento de infraestrutura - (11)
Receita de remuneração dos ativos da concessão 139.289 134.547

Deduções da receita operacional (10.817) (9.880)
PIS (993) (905)
COFINS (4.584) (4.221)
Quota para Reserva Global de Reversão - RGR (3.820) (3.480)
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (1.420) (1.274)

Receita operacional líquida 143.398 137.570

31/12/11 31/12/10
Receitas Financeiras
Receita de aplicações financeiras 1.858 1.846
Outros 4 87

1.862 1.933
Despesas Financeiras
Encargos sobre empréstimos e financiamentos (22.065) (18.645)
Outros (628) 38

(22.693) (18.607)

Resultado financeiro (20.831) (16.674)
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17. Imposto de renda e contribuição social

A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas
e da despesa de imposto de renda e contribuição social debitada em resultado é
demonstrada como segue:

a) Regime tributário de transição

A Medida Provisória 449/2008, de 3 de dezembro de 2008 convertida na Lei
11.941/09, instituiu o RTT - Regime Tributário de Transição, que tem como
objetivo neutralizar os impactos dos novos métodos e critérios contábeis
introduzidos pela Lei 11.638/07, na apuração das bases de cálculos de tributos
federais.

Foram excluídos na apuração das bases de cálculos dos tributos federais da
Companhia, conforme determinado no RTT, os ajustes contábeis decorrentes da
aplicação dos CPC´s.

18. Instrumentos financeiros

Os valores de mercado dos instrumentos financeiros ativos e passivos, em 31 de
dezembro de 2011 e 2010 não diferem significativamente daqueles registrados nas
demonstrações contábeis.

31/12/11 31/12/10

Lucro Contábil antes do imposto de renda e contribuição social 108.473 108.752
Juros sobre capital próprio (10.988) (9.461)
Ajustes decorrentes do RTT (a) (14.223) (21.258)

Alíquota fiscal combinada 34% 34%
28.309 26.531

Contas a receber de órgãos públicos não realizados (151) (12)
Variação cambial tratada por regime de caixa 2.038 417
Variação cambial tratada por regime de competência 12 (237)
Despesas indedutíveis 410 263
Outras (373) (1.330)

30.245 25.632
Reversão de crédito tributário diferido
Constituição de passivo tributário diferido (499) (109)
Incentivo Fiscal (16.741) (14.674)
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício 13.005 10.849

Taxa Efetiva 15,62% 13,90%

Lucro contábil antes do imposto de renda e
contribuição social após ajustes RTT 83.262 78.033
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18. Instrumentos financeiros--Continuação

Em 31 de dezembro de 2011 e 2010, a Companhia não teve contratos em aberto
envolvendo operações com derivativos.

Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando
comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um
mercado ativo ou, na ausência deste, com valor presente líquido ajustado com base
na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-se substancialmente de seus
correspondentes valores de mercado.

a) Financiamentos

O valor contábil dos empréstimos e financiamentos tem suas taxas atreladas à
variação do CDI e se aproxima do valor de mercado.

b) Gerenciamento de riscos

Os principais fatores de risco inerentes às operações da Companhia podem ser
assim identificados:

(I) Risco de crédito - A Companhia mantém contrato com o Operador Nacional do
Sistema Elétrico - ONS, concessionárias e outros agentes, regulando a
prestação de seus serviços vinculados à rede básica a 208 usuários, com
cláusula de garantia bancária. Igualmente, a Companhia mantém contratos
regulando a prestação de seus serviços nas demais instalações de
transmissão – DIT e também com cláusula de garantia bancária;

(II) Risco de preço - As receitas da Companhia são, nos termos do contrato de
concessão, reajustadas anualmente pela ANEEL, pela variação do IGP-M;

(III) Risco de taxas de juros – A atualização dos contratos de financiamento está
vinculada à variação do CDI;

(IV) Risco de liquidez - A principal fonte de caixa da Companhia é proveniente de
suas operações, principalmente do uso do seu sistema de transmissão de
energia elétrica por outras concessionárias e agentes do setor. Seu montante
anual, representado pela RAP vinculada às instalações de rede básica e
demais instalações de transmissão – DIT é definida, nos termos da legislação
vigente, pela ANEEL;

(V) A administração da Companhia não considera relevante sua exposição aos
riscos acima e, portanto, não apresenta o quadro demonstrativo da análise de
sensibilidade.
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19. Partes relacionadas

Em 2011 a remuneração anual da Administração, incluindo Diretores e Conselho de
Administração foi o total de R$ 639, compostos por pró-labore, encargos, benefícios e
gratificação.

20. Benefícios a empregados

A Companhia oferece aos seus empregados benefícios que englobam basicamente:
seguro de vida, assistência médica, vale transporte, vale refeição e plano de
previdência privada, que oferece planos de complementação de aposentadoria. O
plano de aposentadoria é de contribuição definida, sendo utilizado o regime financeiro
de capitalização no cálculo atuarial das reservas.

21. Cobertura de seguros

A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens
relevantes das subestações sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes
para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.

Os bens relevantes das subestações da Companhia estão segurados por apólice com
vigência de 21 de abril de 2011 a 21 de abril de 2012, com cobertura para incêndios,
queda de raio, explosão de qualquer natureza, danos elétricos, vendaval/fumaça,
tumultos, greves, lock-out e atos dolosos, roubo, lucros cessantes e despesas de
salvamento e contenção de sinistro.

22. Compromissos assumidos

A companhia mantém contrato de prestação de serviços de operação e manutenção
pelo prazo da concessão no valor mensal de R$ 371.
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Condomínio São Luiz
Av. Pres. Juscelino Kubitschek, 1830
Torre I - 8º Andar - Itaim Bibi
04543-900 - São Paulo, SP, Brasil

Tel: (5511) 2573-3000
Fax: (5511) 2573-5780
www.ey.com.br

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações
contábeis

Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da
Empresa Regional de Transmissão de Energia S.A. - ERTE
São Paulo - SP

Examinamos as demonstrações contábeis da Empresa Regional de Transmissão de
Energia S.A. – ERTE (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2011 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como
o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação
dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International
Accounting Standards Board – IASB, assim como pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações
contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter
segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção
relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de
evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações
contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo
a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis,
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor
considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria
que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião
sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a
avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação
das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
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Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião.

Opinião

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Empresa Regional de Transmissão de Energia S.A. – ERTE em 31 de dezembro de 2011,
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting
Standards Board – IASB.

Outros assuntos

Demonstrações do valor adicionado

Examinamos, também, as demonstrações do valor adicionado (DVA), referentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2011, preparadas sob a responsabilidade da
administração da Companhia, cuja apresentação é requerida pela legislação societária
brasileira para companhias abertas, e como informação suplementar pelas IFRS que não
requerem a apresentação da DVA. Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos
procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão
adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Reapresentação das demonstrações contábeis

Em 14 de fevereiro de 2012, emitimos originalmente nosso relatório de auditoria sem
modificações sobre as demonstrações contábeis da Companhia relativas ao exercício
findo em 31 de dezembro de 2011 de acordo com as práticas contábeis brasileiras,
estamos reemitindo o nosso relatório também de acordo com as normas internacionais de
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB.
Adicionalmente incluímos também em nosso relatório o exame das demonstrações do
valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2011. A
referida alteração não requer modificação em nosso relatório de auditoria para o exercício
findo em 31 de dezembro de 2011 emitido anteriormente.

São Paulo, 18 de maio de 2012.

ERNST & YOUNG TERCO
Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP015199/O-6

Luiz Carlos Passetti Aderbal Alfonso Hoppe
Contador CRC-1SP144343/O-3 Contador CRC-1SC020036/O-8-T-SP
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Empresa Regional de Transmissão de Energia S.A. - ERTE

Balanços patrimoniais
31 de dezembro de 2011
(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

31/12/11 31/12/10
5 Reclassificado

Ativo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6 289 1.763
Títulos e valores mobiliários 7 2.138 2.121
Contas a receber ativo financeiro 8 32.383 30.442
Estoques 3.106 1.043
Adiantamento a fornecedores 7.256 1.836
Outras contas a receber 765 523

45.937 37.728
Não circulante

Contas a receber ativo financeiro 8 78.990 67.410
Outros ativos 297 134
Imobilizado 98 38
Intangíveis 49 60

79.434 67.642
Total do ativo 125.371 105.370

Passivo
Circulante

Empréstimos e financiamentos 9 5.277 5.217
Fornecedores 627 489
Tributos e contribuições sociais a recolher 11 941 494
Dividendos declarados 22.213 14.370
Taxas regulamentares 10 813 674
Outras contas a pagar 372 302

30.243 21.546
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 9 14.695 19.564
Adiantamento de clientes 780 84
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 2.009 1.840
Adiantamento para futuro aumento de capital - 2.493
Outros passivos 46 -

17.530 23.981

Patrimônio líquido
Capital social 36.941 23.400
Reservas de lucro 29.894 36.443
Proposta de distribuição de dividendos adicionais 10.763 -

Total do patrimônio líquido 13 77.598 59.843
Total do passivo e patrimônio líquido 125.371 105.370
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Empresa Regional de Transmissão de Energia S.A. - ERTE

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais)

Não houve outros resultados abrangentes nos exercícios divulgados, portanto não se
apresenta uma demonstração dos outros resultados abrangentes.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

31/12/11 31/12/10

Receita operacional líquida 14 37.796 25.270
Custo operacional

Pessoal (659) (531)
Material e serviços de terceiros (1.768) (1.552)
Taxa de fiscalização do serviço de energia elétrica (134) (123)
Custo de desenvolvimento de infraestrutura (12.485) (816)
Outras (38) (31)

(15.084) (3.053)
Lucro bruto 22.712 22.217
(Despesas) receitas operacionais

Administrativas e gerais (488) (371)
Pessoal e administradores (419) (458)
Depreciação e amortização (44) (25)

(951) (854)

Lucro antes das despesas e receitas financeiras 21.761 21.363
Despesas financeiras 15 (2.687) (2.929)
Receitas financeiras 15 593 300

Lucro antes da contribuição social e imposto de renda 19.667 18.734

Imposto de renda e contribuição social 16 (1.092) (908)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 (169) (232)

(1.261) (1.140)

Lucro líquido do exercício 18.406 17.594
Lucro por ação básico e diluído - R$ 0,62 0,75
Quantidade de ações ao final do exercício 36.940.800 23.400.000
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Empresa Regional de Transmissão de Energia S.A. – ERTE

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Capital
social

Reserva
legal

Reserva de
retenção
de lucros

Proposta de
Distrib. de
dividendos
adicionais

Lucros
acumulados Total

23.400 2.644 20.384 - - 46.428
Lucro líquido do exercício -  - - - 17.594 17.594
Destinação proposta à AGO

Reserva legal - 880 - - (880) - 
Dividendos declarados -  - - - (4.179) (4.179)

Reserva de lucro do exercício -  - 12.535 - (12.535) - 
23.400 3.524 32.919 - - 59.843

Aumento de capital 13.541 - - - - 13.541
Lucro líquido do exercício -  - - - 18.406 18.406
Destinação proposta à AGO

Reserva legal - 920 - - (920) - 
Dividendos declarados -  - (9.821) - (4.371) (14.192)
Reserva de lucro do exercício -  - 2.352 10.763 (13.115) - 

13 36.941 4.444 25.450 10.763 - 77.598

Reservas de lucros

Saldos em 31 de dezembro de 2010

Saldos em 31 de dezembro de 2011

Saldos em 31 de dezembro de 2009
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Empresa Regional de Transmissão de Energia S.A. - ERTE

Demonstrações de fluxo de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

31/12/11 31/12/10
Reclassificado

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes da contribuição social e imposto de renda 19.667 18.734
Itens que não afetam as disponibilidades

Depreciação e amortização 44 25
Despesa de juros e variação sobre empréstimos 2.629 2.834
Baixa de Ativos 20 -

22.360 21.593
(Aumento) redução no ativo

Títulos e valores mobiliários (17) 153
Adiantamentos a fornecedores (5.420) -
Contas a receber ativo financeiro (13.521) (2.428)
Estoques (2.063) (29)
Devedores diversos (404) (2.103)

Aumento (redução) no passivo
Fornecedores 138 2
Tributos e contribuições sociais pagos (645) (761)
Taxas Regulamentares 139 116
Credores diversos 812 (1.683)

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 1.379 14.860

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aplicações no imobilizado (84) (8)
Aplicações no intangível (29) (49)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (113) (57)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Integralização de capital 13.541 -
Adiantamento para futuro aumento de capital (2.493) 2.493
Pagamentos de dividendos (6.350) (7.877)
Amortização e pagamento de juros do financiamento (7.438) (8.070)

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (2.740) (13.454)

Aumento (Redução) líquida no caixa e equivalentes de caixa (1.474) 1.349

Saldo no início do exercício 1.763 414
Saldo no final do exercício 289 1.763

Aumento (Redução) líquida no caixa e equivalentes de caixa (1.474) 1.349
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Empresa Regional de Transmissão de Energia S.A. - ERTE

Demonstrações do valor adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

31/12/11 31/12/10

Receita operacional 39.695 27.023

Insumos adquiridos de terceiros
Custo de desenvolvimento de Infraestrutura (12.485) (816)
Materiais, serviços de terceiros e outros (2.247) (1.927)

Valor adicionado bruto 24.963 24.280
Depreciação e amortização (44) (25)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 24.919 24.255
Valor adicionado recebido em transferência

Receita financeira 593 300
Valor adicionado a distribuir 25.512 24.555

Pessoal
Remuneração direta 751 652
Benefícios 126 150
FGTS 41 37

918 839
Impostos, taxas e contribuições

Federais 3.459 3.174
Estaduais 3 3
Municipais 1 1

3.463 3.178
Remuração de capitais de terceiros

Juros e variações cambiais 2.307 2.950
Aluguéis 38 16
Outras despesas financeiras 380 (21)

2.725 2.945
Remuneração de capitais próprios

Dividendos Propostos e JCP 4.371 13.325
Lucros retidos 14.035 4.268

18.406 17.593
Distribuição do valor adicionado 25.512 24.555
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Notas explicativas às demonstrações contábeis
31 de dezembro de 2011 e 2010
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1. Contexto operacional

A Empresa Regional de Transmissão de Energia S.A. – ERTE (a “Companhia” ou
“ERTE”) foi constituída como sociedade anônima de capital fechado, em 30 de
setembro de 2002 e tem como objeto social planejar, implantar, construir, operar e
manter a infraestrutura de transmissão de energia elétrica e serviços correlatos.
Domiciliada no Brasil, sua sede social está localizada na Rua Tenente Negrão, 166 –
6º andar – Sala C - São Paulo - SP.

A Receita Anual Permitida (RAP) da concessionária é definida pelo poder
concedente, a ANEEL e fixada anualmente, para períodos definidos como ciclos que
compreendem os meses de julho a junho do ano posterior, através de Resoluções
Homologatórias. De acordo com o Contrato de Concessão, a partir do 16° ano de
operação comercial a RAP será reduzida em 50% do valor vigente no 15° ano até o
final do prazo de concessão:

Contrato de concessão
Número Prazo (anos) Vigência até RAP (*) Índice de correção

  
83/2002 30 2032 28.359 IGP-M

(*) A RAP informada está conforme Resolução Homologatória ANEEL 1.171/2011.

Os Contratos de Concessão estabelecem que a extinção das concessões
determinará a reversão ao poder concedente dos bens vinculados ao serviço,
procedendo-se aos levantamentos e avaliações, bem como à determinação do
montante da indenização devida às transmissoras, observados os valores e as datas
de sua incorporação ao sistema elétrico. Diante disso, a Administração da Companhia
infere que ao final do prazo de concessão os valores residuais dos bens vinculados
ao serviço serão indenizados pelo poder concedente. A metodologia aplicada à
valorização desses ativos encontra-se explicitada em nota explicativa específica.

2. Apresentação das demonstrações contábeis

A emissão destas demonstrações contábeis da Companhia foi autorizada pelo
Conselho de Administração, em 14 de fevereiro de 2012. Em 17 de maio de 2012, o
Conselho de Administração autorizou esta reapresentação das demonstrações
contábeis, com a inclusão das demonstrações do valor adicionado (DVA).
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2. Apresentação das demonstrações contábeis--Continuação

2.1 Declaração de conformidade

As demonstrações contábeis da Companhia, para os exercícios findos em 31
de dezembro de 2011 e 2010 compreendem as demonstrações contábeis
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil de acordo
com as normas internacionais de contabilidade (International Financial
Reporting Standards – IFRS) emitidas pela International Accounting Standards
Board - (IASB) e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem os Pronunciamentos,
Interpretações e Orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC), que foram aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários
(CVM) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e incluem também as
normas emitidas pela CVM.

A Companhia adotou os pronunciamentos, interpretações e orientações
emitidos pelo CPC, pelo IASB, as normas pela CVM e órgãos reguladores, que
estavam em vigor em 31 de dezembro de 2011. As demonstrações contábeis
foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela
valorização de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais
são mensurados pelo valor justo.

2.2 Base de preparação e apresentação

Todos os valores apresentados nestas demonstrações contábeis estão
expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outro modo. Devido
aos arredondamentos, os números ao longo deste documento podem não
perfazer precisamente aos totais apresentados.

3. Sumário das principais práticas contábeis

3.1 Ativos financeiros – Reconhecimento inicial e mensuração subsequente

Ativos financeiros são quaisquer ativos que sejam: caixa e equivalente de caixa,
instrumento patrimonial de outra entidade, incluindo os investimentos de curto
prazo, direito contratual, ou um contrato que pode ser liquidado através de
títulos patrimoniais da própria entidade.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.1 Ativos financeiros – Reconhecimento inicial e mensuração subsequente--
Continuação

Os ativos financeiros são classificados dentro das seguintes categorias: ativo
financeiro mensurado ao valor justo por meio do resultado; investimentos
mantidos até o vencimento, ativos financeiros disponíveis para venda e
empréstimos e recebíveis. Esta classificação depende da natureza e do
propósito do ativo financeiro, os quais são determinados no seu
reconhecimento inicial.

Os instrumentos financeiros da Companhia são reconhecidos inicialmente pelo
seu valor justo acrescido dos custos diretamente atribuíveis à sua aquisição ou
emissão, exceto os instrumentos financeiros classificados na categoria de
instrumentos avaliados ao valor justo por meio do resultado, para os quais os
custos são registrados no resultado do exercício.

3.1.1 Caixa e equivalentes de caixa e investimento de curto prazo

Incluem caixa, contas bancárias e investimentos de curto prazo com
liquidez imediata e com risco insignificante de variação no seu valor de
mercado. Os investimentos de curto prazo estão demonstrados pelo
custo acrescido dos rendimentos auferidos, por não apresentarem
diferença significativa com seu valor de mercado.

Os investimentos de curto prazo estão classificados como disponíveis
para venda e são mensurados pelo seu valor justo por meio do
resultado. Os juros, correção monetária e variação cambial, quando
aplicável, contratados nas aplicações financeiras são reconhecidos no
resultado quando incorridos. As variações decorrentes de alterações no
valor justo dessas aplicações financeiras são reconhecidas em conta
específica do patrimônio líquido, quando incorridas. Em 31 de dezembro
de 2011 e 2010, não houve nenhuma alteração relevante no valor justo
que devesse ter sido reconhecida no patrimônio líquido. Eventuais
provisões para redução ao provável valor de recuperação são
registradas no resultado. Os ganhos e perdas registrados no patrimônio
líquido são transferidos para o resultado do exercício no momento em
que essas aplicações são realizadas em caixa ou quando há evidência
de perda na sua realização. Normalmente, os investimentos que, na
data de sua aquisição, têm prazo de vencimento igual ou menor que três
meses são registrados como equivalentes de caixa. Aqueles
investimentos com vencimento superior a três meses na data de sua
aquisição são classificados na rubrica Investimentos de curto prazo.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.1 Ativos financeiros – Reconhecimento inicial e mensuração subsequente--
Continuação

3.1.2 Contas a receber – Ativo financeiro

De acordo com a ICPC 01 (IFRIC 12), as infraestruturas desenvolvidas
no âmbito dos contratos de concessão não são reconhecidas como
ativos fixos tangíveis ou como uma locação financeira, uma vez que o
concessionário não possui a propriedade, tampouco controla a utilização
dessa infraestrutura, passando a ser reconhecidas de acordo com o tipo
de compromisso de remuneração a ser recebida pelo concessionário.

No caso dos contratos de concessão de transmissão de energia,
entende-se que o concessionário tem o direito incondicional de receber
determinadas quantias monetárias independentemente do nível de
utilização das infraestruturas abrangidas pela concessão e resulta no
registro de um ativo financeiro, o qual é registrado ao custo amortizado.

A Companhia classifica os saldos de Contas a receber – ativo financeiro,
como instrumentos financeiros “recebíveis”. Recebíveis são
representados por instrumentos financeiros não derivativos com
recebimentos fixos, e que não estão cotados em um mercado ativo. Os
recebíveis são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo e são
ajustados posteriormente pelas amortizações do principal, por ajuste
para redução ao seu provável valor de recuperação ou por créditos de
liquidação duvidosa.

As contas a receber - ativos financeiros foram classificados como
recebíveis e incluem os valores a receber decorrentes dos serviços de
desenvolvimento de infraestrutura, da receita financeira e dos serviços
de operação e manutenção, bem como o valor do ativo indenizável.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.1 Ativos financeiros – Reconhecimento inicial e mensuração subsequente--
Continuação

3.1.2 Contas a receber – Ativo financeiro--Continuação

O ativo indenizável refere-se ao montante que o concessionário terá
direito quando do término do contrato de concessão. Conforme definido
nos contratos a extinção da concessão determinará, de pleno direito, a
reversão ao poder concedente dos bens vinculados ao serviço,
procedendo-se os levantamentos e avaliações, bem como a
determinação do montante da indenização devida à concessionária,
observados os valores e as datas de sua incorporação ao sistema
elétrico. A Companhia considera que o valor da indenização a que terá
direito deve corresponder ao Valor Novo de Reposição ajustado pela
depreciação acumulada de cada item. Considerando as incertezas
existentes hoje no mercado de energia, a Companhia estimou o valor de
indenização de seus ativos com base nos seus respectivos valores de
livros, sendo este o montante que a Administração entende ser o mínimo
garantido pela regulamentação em vigor. Considerando que a
Administração monitora de maneira constante a regulamentação do
setor, em caso de mudanças nesta regulamentação que, por ventura
alterem a estimativa sobre o valor de indenização dos ativos, os efeitos
contábeis destas mudanças serão tratados de maneira prospectiva nas
Demonstrações contábeis. No entanto, a Administração reitera seu
compromisso em continuar a defender os interesses dos acionistas da
Companhia na realização destes ativos, visando a maximização do
retorno sobre o capital investido na concessão, dentro dos limites legais.

Com base na avaliação de recuperabilidade efetuada pela Companhia,
não foi constituída provisão para créditos de liquidação duvidosa de
clientes.

3.1.3 Provisão para redução ao provável valor de recuperação de ativos
financeiros

Ativos financeiros são avaliados a cada data de balanço para
identificação de eventual indicação de redução no seu valor de
recuperação dos ativos (impairment). Os ativos são considerados
irrecuperáveis quando existem evidências de que um ou mais eventos
tenham ocorrido após o seu reconhecimento inicial e que tenham
impactado o seu fluxo estimado de caixa futuro.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.1 Ativos financeiros – Reconhecimento inicial e mensuração subsequente--
Continuação

3.1.4 Baixa de ativos financeiros

A Companhia baixa seus ativos financeiros quando expiram os direitos
contratuais sobre o fluxo de caixa desse ativo financeiro, ou quando
substancialmente todos os riscos e benefícios desse ativo financeiro são
transferidos à outra entidade. Caso a Companhia mantenha
substancialmente todos os riscos e benefícios de um ativo financeiro
transferido, esse ativo financeiro é mantido nas demonstrações
contábeis e um passivo é reconhecido por eventuais montantes
recebidos na transação.

3.2 Estoques

Os materiais e equipamentos em estoque são classificados no ativo circulante
(almoxarifados de manutenção) e são demonstrados ao custo médio de
aquisição.

3.3 Provisão para redução ao provável valor de realização dos ativos não
circulantes ou de longa duração.

A administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas,
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu
valor recuperável. Em 2011 e 2010 não foram identificados tais eventos ou
circunstâncias nas atividades da Companhia. Uma perda é reconhecida com
base no montante pelo qual o valor contábil excede o valor provável de
recuperação de um ativo ou grupo de ativos de longa duração. O valor provável
de recuperação é determinado como sendo o maior valor entre (a) o valor de
venda estimado dos ativos menos os custos estimados para venda e (b) o valor
em uso, determinado pelo valor presente esperado dos fluxos de caixa futuros
do ativo ou da unidade geradora de caixa.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.4 Provisões

Provisões são reconhecidas quando a Companhia possue uma obrigação
presente (legal ou construtiva) resultante de um evento passado, cuja
liquidação seja considerada como provável e seu montante possa ser estimado
de forma confiável. A despesa relativa à qualquer provisão é apresentada na
demonstração do resultado.

O montante reconhecido como uma provisão é a melhor estimativa do valor
requerido para liquidar a obrigação na data do balanço, levando em conta os
riscos e incertezas inerentes ao processo de estimativa do valor da obrigação.

3.4.1 Provisões para litígios

Provisões são constituídas para todos os litígios referentes a processos
judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita
para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa
ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no
ordenamento jurídico, bem como, a avaliação dos advogados externos.
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões
de inspeções físicas ou exposições adicionais identificadas com base
em novos assuntos ou decisões de tribunais.

3.5 Passivos financeiros – Reconhecimento inicial e mensuração
subsequente

São quaisquer passivos que sejam obrigações contratuais (i) que determinem a
entrega de caixa ou de outro ativo financeiro para outra entidade ou, ainda, (ii)
que determinem uma troca de ativos ou passivos financeiros com outra
entidade em condições desfavoráveis à Companhia. Passivos financeiros ainda
incluem contratos que serão ou poderão ser liquidados com títulos patrimoniais
da própria entidade.

Os passivos financeiros são classificados dentro das seguintes categorias:
passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado; empréstimos e
financiamentos, ou como derivativos classificados como instrumentos de hedge,
conforme o caso. Esta classificação depende da natureza e do propósito do
passivo financeiro, os quais são determinados no seu reconhecimento inicial.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.5 Passivos financeiros – reconhecimento inicial e mensuração
subsequente--Continuação

Os instrumentos financeiros da Companhia são reconhecidos inicialmente pelo
seu valor justo e, no caso de empréstimos, financiamentos e debêntures não
conversíveis, são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado.

A Companhia não apresentou nenhum passivo financeiro a valor justo por meio
do resultado.

A mensuração subseqüente dos passivos financeiros depende da sua
classificação, que pode ser da seguinte forma:

• Empréstimos, financiamentos e debêntures: são atualizados pela variação
monetária, de acordo com os índices determinados em cada contrato,
incorrida até a data do balanço em adição aos juros e demais encargos
contratuais, os quais são registrados em despesas financeiras, utilizando o
método de taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na
demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como
durante o processo de amortização pelo método de taxa de juros efetivos.
Todos os outros custos com empréstimos são reconhecidos no resultado
do período, quando incorridos.

• Fornecedores: inclui obrigações com fornecedores de materiais e serviços,
adquiridos no curso normal dos negócios.

3.5.1 Liquidação de passivos financeiros

A Companhia liquida os passivos financeiros somente quando as
obrigações são extintas, ou seja, quando são liquidadas, canceladas
pelo credor ou prescritas de acordo com disposições contratuais ou
legislação vigente.

Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do
mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos
de um passivo existente forem significativamente alterados, essa
substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e
reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos
correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do
resultado.

731



Empresa Regional de Transmissão de Energia S.A. - ERTE

Notas explicativas às demonstrações contábeis
31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

16

3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.6 Instrumentos financeiros – Apresentação líquida

Ativos e passivos financeiros são apresentados líquido no balanço patrimonial
se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar
os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.

3.7 Imposto de renda e contribuição social

3.7.1. Correntes

A companhia está sob o regime de tributação pelo lucro presumido.

A administração periodicamente avalia a posição fiscal das situações as
quais a regulamentação fiscal requer interpretações e estabelece
provisões quando apropriado.

3.7.2. Diferidos

Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço
entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis.

Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças
tributárias temporárias. Impostos diferidos ativos são reconhecidos para
todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários
não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável
esteja disponível para que as diferenças temporárias possam ser
realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser
utilizados.

Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto
que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou
o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que
foram promulgadas na data do balanço.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.8 Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes

Um ativo é reconhecido no balanço quando se trata de recurso controlado pela
Companhia decorrente de eventos passados e do qual se espera que resultem
em benefícios econômicos futuros.

Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo.

Os outros ativos estão demonstrados pelos valores de aquisição ou de
realização, quando este último for menor, e os outros passivos estão
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando
aplicável, dos correspondentes encargos e atualizações monetárias incorridas.

3.9 Classificação dos ativos e passivos no circulante e não circulante

Um ativo ou passivo deverá ser registrado como não circulante se o prazo
remanescente do instrumento for maior do que 12 meses e não é esperado que
a liquidação ocorra dentro do período de 12 meses subsequentes à data-base
das demonstrações contábeis, caso contrário será registrado no circulante.

3.10 Ajuste a valor presente de ativos e passivos

Os ativos e passivos monetários de longo prazo e os de curto prazo, quando o
efeito é considerado relevante em relação às demonstrações contábeis
tomadas em conjunto, são ajustados pelo seu valor presente.

O ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de
caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos
respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas,
despesas e custos associados a esses ativos e passivos são descontados com
o intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime de competência de
exercícios. Posteriormente, esses juros são realocados nas linhas de despesas
e receitas financeiras no resultado por meio da utilização do método da taxa
efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais.

As taxas de juros implícitas aplicadas foram determinadas com base em
premissas e são consideradas estimativas contábeis. Nas datas das
demonstrações contábeis a Companhia não possuía ajustes a valor presente de
montantes significativos.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.11 Dividendos

Os dividendos propostos a serem pagos e fundamentados em obrigações
estatutárias são registrados no passivo circulante.

O estatuto social da Companhia estabelece que, no mínimo, 25% do lucro anual
seja distribuído a título de dividendos. Adicionalmente, de acordo com o
estatuto social, compete ao Conselho de Administração deliberar sobre o
pagamento de juros sobre o capital próprio e de dividendos intermediários, que
deverão estar respaldados em resultados revisados por empresa de auditoria
independente, contendo projeção dos fluxos de caixa que demonstrem a
viabilidade da proposta e ad-referendum da assembleia geral ordinária.

Desse modo, no encerramento do exercício social e após as devidas
destinações legais, a Companhia registra a provisão equivalente ao dividendo
mínimo obrigatório ainda não distribuído no curso do exercício, ao passo que
registra os dividendos propostos excedentes ao mínimo obrigatório como
“proposta de distribuição de dividendos adicionais” no patrimônio líquido.

3.12 Taxas regulamentares

3.12.1 Reserva Global de Reversão (RGR)

Encargo do setor elétrico pago mensalmente pelas empresas
concessionárias de energia elétrica, com finalidade de prover recursos
para a reversão, expansão e melhoria dos serviços públicos de energia
elétrica. Seu valor anual equivale a 2,5% da RAP.

3.12.2 Programas de Eficiência Energética (PEE) – Pesquisa e
Desenvolvimento (P&D) – Fundo Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico (FNDCT) e Empresa de Pesquisa Energética
(EPE)

São programas de reinvestimento exigidos pela ANEEL para as
transmissoras de energia elétrica, que estão obrigadas a destinarem,
anualmente, em torno de 1,0% de sua receita operacional líquida para
aplicação nesses programas. A Companhia possui registrado no passivo
circulante e não circulante a rubrica Provisão para pesquisa e
desenvolvimento, na qual está registrado o valor destinado da receita,
conforme período previsto para a realização dos investimentos.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.12 Taxas regulamentares--Continuação

3.12.3 Taxa de Fiscalização do Serviço Público de Energia Elétrica (TFSEE)

Os valores da taxa de fiscalização incidentes sobre a transmissão de
energia elétrica é equivalente a 0,5% da RAP.

3.13 Reconhecimento da receita

A receita inclui somente os ingressos brutos de benefícios econômicos
recebidos e a receber pela Companhia. Uma receita não é reconhecida se
houver uma incerteza significativa sobre a sua realização. As quantias cobradas
por conta de terceiros - tais como tributos sobre vendas não são benefícios
econômicos da Companhia, portanto, não estão apresentadas na demonstração
do resultado.

3.13.1 Receita de transmissão de Energia Elétrica

O valor da receita pode ser mensurado com segurança, e os benefícios
são atingidos para as atividades de transmissão de energia, uma vez
que, na atividade de transmissão de energia, a receita prevista no
contrato de concessão, a RAP, é realizada (recebida/auferida) pela
disponibilização das instalações do sistema de transmissão e não
depende da utilização da infraestrutura pelos usuários do sistema.

As receitas no período pré-operacional do negócio de transmissão de
energia, quando registradas, são segregadas em:

• Receitas de desenvolvimento de infraestrutura

• Receitas de remuneração dos ativos da concessão

E no período operacional do negócio de transmissão de energia, quando
registradas, são segregadas em:

• Receitas de operação e manutenção

• Receitas de remuneração dos ativos da concessão
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.14 Lucro por ação

A Companhia efetua os cálculos do lucro por ações utilizando o número médio
ponderado de ações ordinárias e preferenciais totais em circulação, durante o
período correspondente ao resultado conforme pronunciamento técnico CPC 41
(IAS 33).

O lucro básico por ação é calculado pela divisão do lucro líquido do período
pela média ponderada da quantidade de ações emitidas. Os resultados por
ação de exercícios anteriores são ajustados retroativamente, quando aplicável,
para refletir eventuais capitalizações, emissões de bônus, agrupamentos ou
desdobramentos de ações.

Para o cálculo do lucro diluído por ação, o lucro é ajustado para refletir o
resultado que decorreria caso eventuais instrumentos conversíveis fossem
convertidos. A Companhia não possui instrumentos que pudessem gerar
diluição.

3.15 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas

Julgamentos

A preparação das demonstrações contábeis da Companhia requer que a
administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os
valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as
divulgações de passivos contingentes, na data base das demonstrações
contábeis. Quando necessário, as estimativas basearam-se em pareceres
elaborados por especialistas. A Companhia adotou premissas derivadas de
experiências históricas e outros fatores que entenderam como razoáveis e
relevantes nas circunstâncias. As premissas adotadas pela Companhia são
revisadas periodicamente no curso ordinário dos negócios. Contudo, a incerteza
relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que
requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado
em períodos futuros.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.15 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas--
Continuação

Estimativas e premissas

As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e
outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço,
envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil
dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir.

3.15.1 Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros

Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor
contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor
recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda
e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é
baseado em informações disponíveis de transações de venda de ativos
similares ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar
o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de
caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento de curto
prazo e das projeções de longo prazo, correspondentes ao período da
concessão e não incluem atividades de reorganização com as quais a
Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros
significativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de
caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto
utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como aos
recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento
utilizada para fins de extrapolação. Em 31 de dezembro de 2011, a
Companhia não identificou nenhum indicador, através de informações
extraídas de fontes internas e externas, relacionado à perdas por
redução ao provável valor de recuperação dos ativos não financeiros.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.15 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas--
Continuação

Estimativas e premissas--Continuação

3.15.2 Impostos

Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos
tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis
futuros, bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos
instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais
e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas,
poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já
registrada. A Companhia constitui provisões, com base em estimativas
cabíveis e de acordo com interpretações dos regulamentos e legislações
vigentes.

O julgamento significativo da administração é requerido para determinar
o valor do imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no
prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros.

3.15.3 Valor justo de instrumentos financeiros

O valor justo de instrumentos financeiros ativamente negociados em
mercados financeiros organizados é determinado com base nos preços
de compra cotados no mercado no fechamento dos negócios na data do
balanço, sem dedução dos custos de transação.

O valor justo de instrumentos financeiros para os quais não haja
mercado ativo é determinado utilizando técnicas de avaliação. Essas
técnicas de avaliação podem incluir o uso de transações recentes de
mercado (com isenção de interesses); referência ao valor justo corrente
de outro instrumento similar; análise de fluxo de caixa descontado ou
outros modelos de avaliação.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.15 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas--
Continuação

Estimativas e premissas--Continuação

3.15.4 Provisão para litígios

A Companhia reconhece provisão para causas ambientais, fiscais, cíveis
e trabalhistas, quando na opinião de seus assessores legais, a
probabilidade de perda é provável. A avaliação da probabilidade de
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis,
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar
em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.

A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá
resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas
demonstrações contábeis devido às imprecisões inerentes ao processo
de sua determinação. A Companhia revisa e ajusta suas estimativas e
premissas anualmente.

3.15.5 Contabilização de contratos de concessão

Na contabilização dos contratos de concessão a Companhia efetua
análises que envolvem o julgamento da Administração,
substancialmente, no que diz respeito a: aplicabilidade da interpretação
de contratos de concessão, determinação e classificação dos gastos de
desenvolvimento de infraestrutura, ampliação e reforços como ativo
financeiro.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.15 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas--
Continuação

Estimativas e premissas--Continuação

3.15.6 Momento de reconhecimento do ativo financeiro

A Administração da Companhia avalia o momento de reconhecimento
dos ativos financeiros com base nas características econômicas de cada
contrato de concessão. A contabilização de adições subsequentes ao
ativo financeiro somente ocorrerão quando da prestação de serviço de
desenvolvimento de infraestrutura relacionado com
ampliação/melhoria/reforço da infraestrutura que represente potencial de
geração de receita adicional. Para esses casos, a obrigação do
desenvolvimento de infraestrutura não é reconhecida na assinatura do
contrato, mas o será no momento do desenvolvimento da infraestrutura,
com contrapartida de ativo financeiro.

3.15.7 Determinação da receita de remuneração do ativo financeiro e da taxa
efetiva de juros

A receita de remuneração do ativo financeiro corresponde à
remuneração do investimento no desenvolvimento de infraestrutura e é
calculada com base na aplicação da taxa de juros efetiva, sobre o valor
do investimento.

A taxa efetiva de juros é a taxa que desconta exatamente os
pagamentos ou recebimentos de caixa futuros estimados durante o
prazo de vigência do instrumento.
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3. Sumário das principais práticas contábeis--Continuação

3.15 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas--
Continuação

Estimativas e premissas--Continuação

3.15.8 Determinação das receitas de desenvolvimento de infraestrutura

Quando a concessionária presta serviços de desenvolvimento de
infraestrutura, é reconhecida a receita de desenvolvimento de
infraestrutura pelo valor justo e os respectivos custos transformados em
despesas relativas ao serviço de desenvolvimento de infraestrutura
prestado. Na contabilização das receitas de desenvolvimento de
infraestrutura a Administração da Companhia avalia questões
relacionadas à responsabilidade primária pela prestação de serviços de
desenvolvimento de infraestrutura, mesmo nos casos em que haja a
terceirização dos serviços, custos de gerenciamento e/ou
acompanhamento da obra, levando em consideração que os projetos
embutem margem suficiente para cobrir os custos de desenvolvimento
de infraestrutura mais determinadas despesas do período de
desenvolvimento de infraestrutura. Todas as premissas descritas são
utilizadas para fins de determinação do valor justo das atividades de
desenvolvimento de infraestrutura.

3.15.9 Determinação das receitas de operação e manutenção

Quando a concessionária presta serviços de operação e manutenção, é
reconhecida a receita pelo valor justo e os respectivos custos, conforme
estágio de conclusão do contrato.

3.16 Demonstrações dos fluxos de caixa

As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e
estão apresentadas de acordo com a Deliberação CVM n°. 547, de 13 de
agosto de 2008, que aprovou o pronunciamento contábil CPC 03 (IAS 7) –
Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC.
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4. Normas e interpretações novas e revisadas e não adotadas

Novos pronunciamentos, alterações nos pronunciamentos existentes e novas
interpretações listadas a seguir foram publicados e são obrigatórios para os
exercícios iniciados em 1° de janeiro de 2012 ou posteriores.

O CPC ainda não editou os respectivos pronunciamentos e modificações
relacionados às IFRS novas e revisadas apresentadas nesta nota explicativa. Em
decorrência do compromisso do CPC e da CVM de manter atualizado o conjunto de
normas emitido com base nas atualizações feitas pelo IASB, é esperado que esses
pronunciamentos e modificações sejam editados pelo CPC e aprovados pela CVM.

A Companhia não adotou de forma antecipada tais alterações em suas
demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2011.

4.1 Pronunciamentos do IFRS revisados em 2010

Em maio de 2010 o Conselho emitiu seu terceiro conjunto de emendas a suas
normas, com o objetivo de eliminar inconsistências e esclarecer dúvidas na
redação. Existem provisões de transição em separado para cada norma. A
adoção das emendas descritas a seguir trouxe alterações às políticas
contábeis; porém, não impactou o desempenho ou a situação financeira da
Companhia.

• IFRS 7 Instrumentos Financeiros – Divulgações: O objetivo desta emenda é
simplificar a divulgação apresentada, através da redução no volume de
divulgações no que se refere a garantias recebidas e melhoria nas
divulgações, através da exigência de divulgação de informações qualitativas
a fim de colocar as informações quantitativas em perspectiva.

• IAS 1 Apresentação das demonstrações contábeis: Esta emenda esclarece
que a entidade pode apresentar análise de cada item de outros resultados
abrangentes nas demonstrações de mutações no patrimônio líquido ou nas
notas explicativas.
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4. Normas e interpretações novas e revisadas e não adotadas--
Continuação

4.2 Pronunciamentos do IFRS ainda não em vigor em 31 de dezembro de 2011

Listamos a seguir as normas emitidas pelo IASB, que ainda não haviam entrado
em vigor até a data de emissão das demonstrações contábeis da Companhia e
de suas controladas. Esta listagem de normas e interpretações emitidas
contemplam aquelas que a Companhia e suas controladas de forma razoável
esperam que produzam impacto nas divulgações, situação financeira ou
desempenho mediante sua aplicação em data futura. A Companhia pretende
adotar tais normas quando as mesmas entrarem em vigor.

• IAS 1 Apresentação das demonstrações contábeis - Apresentação de itens
de Outros Resultados Abrangentes: Esta emenda entrará em vigor para os
períodos anuais iniciando em ou após 1º de janeiro de 2012.

• IAS 19 Benefícios aos empregados (Emenda): O IASB emitiu várias
emendas ao IAS 19. Tais emendas englobam desde alterações
fundamentais como a remoção do mecanismo do corredor e o conceito de
retornos esperados sobre ativos do plano até simples esclarecimentos sobre
valorizações e desvalorizações e reformulação. Esta emenda não trará
impactos para a Companhia e suas controladas. Esta emenda entrará em
vigor para os períodos anuais iniciando em ou após 1º de janeiro de 2013.

• IAS 27 Demonstrações contábeis consolidadas e individuais (revisado em
2011): Como consequência dos recentes IFRS 10 e IFRS 12, o que
permanece no IAS 27 restringe-se à contabilização de subsidiárias,
entidades de controle conjunto, e associadas em demonstrações contábeis
em separado. A Companhia não apresenta demonstrações contábeis em
separado. Esta emenda entra em vigor para períodos anuais iniciando em ou
a partir de 1º de janeiro de 2013.

• IAS 28 Contabilização de Investimentos em Associadas e Joint Ventures
(revisado em 2011): Como consequência dos recentes IFRS 11 e IFRS 12, o
IAS 28 passa a ser IAS 28 Investimentos em Associadas e Joint Ventures, e
descreve a aplicação do método patrimonial para investimentos em joint
ventures, além do investimento em associadas. Esta emenda entrará em
vigor para os períodos anuais iniciando em ou a partir de 1º de janeiro de
2013.
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4. Normas e interpretações novas e revisadas e não adotadas--
Continuação

4.2 Pronunciamentos do IFRS ainda não em vigor em 31 de dezembro de
2011--Continuação

• IFRS 7 Instrumentos financeiros - Divulgações - Aumento nas Divulgações
relacionadas a Baixas: Esta emenda exige divulgação adicional sobre ativos
financeiros que foram transferidos, porém não baixados, a fim de possibilitar
que o usuário das demonstrações contábeis da Companhia e de suas
controladas compreendam a relação com aqueles ativos que não foram
baixados e seus passivos associados. Além disso, a emenda exige
divulgações quanto ao envolvimento continuado nos ativos financeiros
baixados para permitir que o usuário avalie a natureza do envolvimento
continuado da entidade nesses ativos baixados, assim como os riscos
associados. Esta emenda entrará em vigor para os períodos anuais iniciando
em ou a partir de 1º de julho de 2011. A emenda em questão afeta apenas
as divulgações e não tem impacto sobre o desempenho ou a situação
financeira da Companhia.

• IFRS 9 Instrumentos Financeiros – Classificação e Mensuração: O IFRS 9 na
forma como foi emitido reflete a primeira fase do trabalho do IASB na
substituição do IAS 39 e refere-se à classificação e mensuração dos ativos e
passivos financeiros conforme estabelece o IAS 39. A norma entrará em
vigor para os períodos anuais iniciando em ou a partir de 1º de janeiro de
2013. Em fases subsequentes, o IASB examinará contabilidade de cobertura
e perda no valor recuperável de ativos financeiros. Esse projeto deverá ser
encerrado no final de 2011 ou no primeiro semestre de 2012. Adoção da
primeira fase do IFRS 9 terá efeito sobre a classificação e mensuração dos
ativos financeiros da Companhia e se suas controladas, mas potencialmente
não trará impactos sobre a classificação e mensuração de passivos
financeiros. A Companhia irá quantificar o efeito dessa emenda em conjunto
com as outras fases, quando emitidas, a fim de apresentar um quadro
abrangente.
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4. Normas e interpretações novas e revisadas e não adotadas--
Continuação

4.2 Pronunciamentos do IFRS ainda não em vigor em 31 de dezembro de
2011--Continuação

• IFRS 10 - Demonstrações contábeis Consolidadas: O IFRS 10 substitui as
partes do IAS 27 Demonstrações contábeis Consolidadas e Individuais que
se referem ao tratamento contábil das demonstrações contábeis
consolidadas. Inclui também os pontos levantados no SIC-12 Consolidação
— Entidades para Fins Especiais – Envolvimento com Outras Entidades. O
IFRS 10 estabelece um único modelo de consolidação baseado em controle
que se aplica a todas as entidades, inclusive as entidades para fins
especiais. As alterações introduzidas pelo IFRS 10 irão exigir que a
administração exerça importante julgamento na determinação de quais
entidades são controladas e, portanto, necessitam ser consolidadas pela
controladora, em comparação com as exigências estabelecidas pelo IAS 27.
Esta norma entrará em vigor para os períodos anuais iniciando em ou a partir
de 1º de janeiro de 2013.

• IFRS 11 – Acordos Conjuntos: Esta emenda entrará em vigor para os
períodos anuais iniciando em ou a partir de 1º de janeiro de 2013.

• IFRS 13 – Mensuração de Valor Justo: Esta emenda entrará em vigor para
os períodos anuais iniciando em ou a partir de 1º de janeiro de 2013

5. Reclassificações realizadas nos saldos de 31/12/2010

Para melhor apresentação das demonstrações contábeis, a Companhia procedeu às
seguintes alterações nos saldos apresentados em 2010:

• Rubricas com saldos individualmente imateriais foram agrupadas em “Devedores
Diversos” e “Outros Ativos”, nos ativos circulante e não circulante,
respectivamente, e “Credores Diversos” e “Outras Obrigações”, nos passivos
circulante e não circulante, respectivamente.

• Os saldos correspondentes às contas reservas vinculadas aos empréstimos junto
ao BNDES, originalmente apresentadas como redutoras dos saldos de
empréstimos no passivo circulante, foram reclassificadas para o ativo circulante
como “Títulos e valores mobiliários”.
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6. Caixa e equivalentes de caixa

As aplicações financeiras correspondem a operações realizadas com instituições que
operam no mercado financeiro nacional e contratadas em condições e taxas
praticadas pelo mercado em operações financeiras semelhantes, tendo como
característica alta liquidez, baixo risco de crédito e remuneração pela variação do
Certificado de Depósito Interbancário – CDI a taxas que variam de 99% a 101% (98%
a 101% em 2010)

7. Títulos e valores mobiliários

Em 31/12/2011 a Companhia manteve saldo de R$ 2.138, (R$ 2.121, em 2010)
referente a conta reserva vinculada ao financiamento com o BNDES.

8. Contas a receber - Ativo financeiro

Os contratos de Concessão de Serviços Públicos de Energia Elétrica celebrados
entre a União – Poder Concedente e a Empresa Regional de Transmissão de Energia
S.A, regulamentam a exploração dos serviços públicos de transmissão de energia
elétrica pela Companhia, onde:

• O contrato estabelece quais os serviços que o operador deve prestar e para quem
os serviços devem ser prestados;

• Ao final da concessão os ativos vinculados à infraestrutura devem ser revertidos
ao poder concedente mediante pagamento de uma indenização.

Com base nas características estabelecidas no contrato de concessão de
transmissão de energia elétrica das Companhias, a Administração entende que estão
atendidas as condições para a aplicação da Interpretação Técnica ICPC 01 (IFRIC
12) – Contratos de Concessão, a qual indica as condições para a contabilização de
concessões de serviços públicos a operadores privados, de forma a refletir o negócio

31/12/11 31/12/10
Reclassificado

Caixa 1 1
Bancos - depósitos a vista 65 47
Aplicações financeiras 223 1.715

289 1.763
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8. Contas a receber - Ativo financeiro--Continuação

de transmissão de energia elétrica, abrangendo a parcela estimada dos investimentos
realizados e não amortizados ou depreciados até o final da concessão classificada
como ativo financeiro por ser um direito incondicional de receber caixa ou outro ativo
financeiro diretamente do poder concedente.

A infraestrutura construída da atividade de transmissão que estava originalmente
representada pelo ativo imobilizado da ERTE é, ou será, recuperada através de dois
fluxos de caixa, a saber:

a) Parte através da Receita Anual Permitida – RAP recebida durante o prazo
definido pelo contrato de concessão;

b) Parte como indenização dos bens reversíveis no final do prazo da concessão,
esta a ser recebida diretamente do Poder Concedente ou para quem ele delegar
essa tarefa, considerando - se que esta parcela do ativo financeiro é garantida no
contrato de concessão, e está incluída no modelo de fluxo de caixa, além de ser
reconhecida, como premissa conservadora adotada pela Administração, pelo seu
valor residual avaliada ao custo histórico, por falta de uma metodologia
adequada à mensuração de seu valor.

Essa indenização será efetuada com base nas parcelas dos investimentos vinculados
a bens reversíveis ainda não amortizados ou depreciados que tenham sido realizados
com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade dos serviços concedidos e foi
determinada conforme demonstrado a seguir:

9. Empréstimos e financiamentos

Saldo em 31 de dezembro de 2010 97.852
Receita de operação e manutenção 3.773
Receita de remuneração dos ativos da concessão 23.437
Receita de desenvolvimento de infraestrutura 12.485
Realização do ativo financeiro (recebimento) (26.174)

Saldo em 31 de dezembro de 2011 111.373

31/12/10
Reclassificado

Não circulante
Encargos Principal Principal

BNDES 90 5.187 14.695 19.972 24.781
90 5.187 14.695 19.972 24.781

31/12/11

Circulante
Total Total
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9. Empréstimos e financiamentos--Continuação

Os financiamentos tem 87% do saldo devedor atualizados pela TJLP e juros de 5%
ao ano, e 13% atualizado pela Cesta de moedas e juros de 5% ao ano. A quitação
ocorre em 126 prestações mensais, com vencimentos finais em 2015. Em garantia
foram oferecidos o penhor dos direitos emergentes da concessão, dos direitos
creditórios e das ações da empresa detidas pela Alupar, além da constituição de
conta reserva.

Os contratos com o BNDES exigem a manutenção de certos índices financeiros e o
cumprimento de outras obrigações específicas. A Administração da Companhia
mantêm o acompanhamento dos índices financeiros definidos em contrato. Em 31 de
dezembro de 2011 e 2010, todas as obrigações especificadas nos contratos foram
cumpridas.

As cláusulas restritivas estão relacionadas ao Índice de Cobertura do Serviço da
Dívida (ICSD), ao longo de todo o prazo do financiamento.

Os vencimentos anuais dos empréstimos e financiamentos a longo prazo são como
segue:

10. Taxas regulamentares

2013 5.187
2014 5.187
2015 4.321

14.695

31/12/11 31/12/10

Quota de reserva global de reversão - RGR 50 62
Taxa de fiscalização - ANEEL 72 60
Pesquisa e desenvolvimento - P&D 691 552

813 674
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11. Tributos e contribuições sociais

a) Imposto de renda e contribuição social diferidos

O imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos, decorrem
integralmente do reconhecimento dos efeitos da adoção da ICPC 01 e OCPC 05
(IFRIC 12) – contratos de concessão, e foram mensurados pelas alíquotas
aplicáveis nos períodos nos quais se espera que o passivo seja liquidado, com
base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada
exercício.

12. Contingências

A Companhia discute temas, que na opinião de seus assessores legais, tem
probabilidade de êxito, classificado como “possível” e diante desse pressuposto, não
procedem pela companhia, a qualquer provisionamento de valores em conformidade
com as normas de contabilidade adotadas. No exercício de 2011 o valor envolvido
estimado foi de R$ 1, em processos trabalhistas.

31/12/11 31/12/10
Passivo circulante
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 281 175
PIS e COFINS 15 73
Contribuição Social - CSLL 113 73
ICMS 21 21
Outros 511 152

941 494
Passivo não circulante
IRPJ e CSLL Diferidos (a) 2.009 1.840

Saldo em 31 de dezembro de 2009 1.608

Imposto diferido reconhecido no resultado 232
Saldo em 31 de dezembro de 2010 1.840

Imposto diferido reconhecido no resultado 169

Saldo em 31 de dezembro de 2011 2.009
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13. Patrimônio líquido

13.1 Capital social

O capital social integralizado até 31 de dezembro de 2011 é de R$ 36.941,
representado por 36.940.800 ações ordinárias, sem valor nominal.

13.2 Reserva de lucro

13.2.1 Reserva legal

A reserva legal é calculada com base em 5% do lucro líquido conforme
previsto na legislação em vigor, limitada a 20% do capital social.

13.2.2 Reserva de retenção de lucros

Conforme a modificação introduzida pela Lei n° 11.638/07, o lucro
líquido do exercício deverá ser destinado de acordo com os artigos 193
e 197 da Lei n° 6.404/76. Em 31 de dezembro de 2011, o lucro
remanescente, foi transferido para a conta de reserva de retenção de
lucros.

13.3 Dividendos propostos

A Companhia registrou distribuição de dividendos mínimos exigidos pelo
Estatuto (25% do Lucro Líquido após a apropriação da Reserva Legal).

Integralizadas

Ordinárias Votante Total

ALUPAR Investimento S.A. 18.475.367 50,013446% 50,013446%
Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG 18.465.421 49,986522% 49,986522%
Membros do Conselho de Administração 12 0,000032% 0,000032%

36.940.800 100,000000% 100,000000%

Quantidade de ações
% do capital

2011

Lucro líquido do exercício 18.406
Constituição da reserva legal (920)

Base de cálculo de dividendos 17.486
Dividendos mínimos obrigatórios (4.371)
Reserva de lucros retidos (2.352)

Destinação para dividendos 10.763
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14. Receita operacional líquida

A Receita operacional líquida é composta da seguinte forma:

15. Receitas e despesas financeiras

16. Imposto de renda e contribuição social

31/12/11 31/12/10

Receita operacional bruta 39.695 27.022
Receita de Operação e manutenção 3.773 3.299
Receita de desenvolvimento de infraestrutura 12.485 816
Receita de remuneração dos ativos da concessão 23.437 22.907

Deduções da receita operacional (1.899) (1.753)
PIS (174) (160)
COFINS (805) (739)
Quota para Reserva Global de Reversão - RGR (671) (616)
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (249) (238)

Receita operacional líquida 37.796 25.269

31/12/11 31/12/10
Receitas Financeiras
Receita de aplicações financeiras 591 291
Outros 2 9

593 300
Despesas Financeiras
Encargos sobre empréstimos e financiamentos (2.307) (2.950)
Outros (380) 21

(2.687) (2.929)

Resultado financeiro (2.094) (2.629)

IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Receita operacional 39.695 39.695 27.023 27.023
Ajustes decorrentes do RTT (a) (12.862) (12.862) (2.374) (2.374)
Receita operacional ajustada 26.833 26.833 24.649 24.649
Alíquota aplicada sobre a receita 8% 12% 8% 12%

2.147 3.220 1.972 2.958
Receitas financeiras 848 831 510 510
Base de cálculo 2.995 4.051 2.482 3.468
Alíquotas utilizadas para o cálculo 15 % e 10% 9% 15% e 10% 9%
Imposto de renda e contribuição social 725 366 596 312

31/12/11 31/12/10
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16. Imposto de renda e contribuição social--Continuação

a) Regime tributário de transição

A Medida Provisória 449/2008, de 3 de dezembro de 2008 convertida na Lei
11.941/09, instituiu o RTT - Regime Tributário de Transição, que tem como
objetivo neutralizar os impactos dos novos métodos e critérios contábeis
introduzidos pela Lei 11.638/07, na apuração das bases de cálculos de tributos
federais.

Foram excluídos na apuração das bases de cálculos dos tributos federais da
Companhia, conforme determinado no RTT, os ajustes contábeis decorrentes da
aplicação dos CPC´s.

17. Instrumentos financeiros

Os valores de mercado dos instrumentos financeiros ativos e passivos, em 31 de
dezembro de 2011 e 2010 não diferem significativamente daqueles registrados nas
demonstrações contábeis.

Em 31 de dezembro de 2011 e 2010, a Companhia não teve contratos em aberto
envolvendo operações com derivativos.

Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando
comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um
mercado ativo ou, na ausência deste, com valor presente líquido ajustado com base
na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-se substancialmente de seus
correspondentes valores de mercado.

a) Financiamentos

O valor contábil dos empréstimos e financiamentos tem suas taxas atreladas à
variação da TJLP e cesta de moedas e se aproxima do valor de mercado.
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17. Instrumentos financeiros--Continuação

b) Gerenciamento de riscos

Os principais fatores de risco inerentes às operações da Companhia podem ser
assim identificados:

(I) Risco de crédito - A Companhia mantém contrato com o Operador Nacional
do Sistema Elétrico - ONS, concessionárias e outros agentes, regulando a
prestação de seus serviços vinculados à rede básica a 208 usuários, com
cláusula de garantia bancária. Igualmente, a Companhia mantém contratos
regulando a prestação de seus serviços nas demais instalações de
transmissão – DIT e também com cláusula de garantia bancária;

(II) Risco de preço - As receitas da Companhia são, nos termos do contrato de
concessão, reajustadas anualmente pela ANEEL, pela variação do IGP-M;

(III) Risco de taxas de juros – A atualização dos contratos de financiamento está
vinculada à variação da TJLP e Cesta de Moedas;

(IV) Risco de liquidez - A principal fonte de caixa da Companhia é proveniente
de suas operações, principalmente do uso do seu sistema de transmissão
de energia elétrica por outras concessionárias e agentes do setor. Seu
montante anual, representado pela RAP vinculada às instalações de rede
básica e demais instalações de transmissão – DIT é definida, nos termos da
legislação vigente, pela ANEEL;

(V) A administração da Companhia não considera relevante sua exposição aos
riscos acima e, portanto, não apresenta o quadro demonstrativo da análise
de sensibilidade.

18. Partes relacionadas

Em 2011 a remuneração anual da Administração, incluindo Diretores e Conselho de
Administração foi o total de R$ 113, compostos por pró-labore, encargos, benefícios e
gratificação.
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19. Benefícios a empregados

A Companhia oferece aos seus empregados benefícios que englobam basicamente:
seguro de vida, assistência médica, vale transporte, vale refeição e plano de
previdência privada, que oferece planos de complementação de aposentadoria. O
plano de aposentadoria é de contribuição definida, sendo utilizado o regime financeiro
de capitalização no cálculo atuarial das reservas.

20. Cobertura de seguros

A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens
relevantes das subestações sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes
para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.

Os bens relevantes das subestações da Companhia estão segurados por apólice
com vigência de 21 de abril de 2011 a 21 de abril de 2012, com cobertura para
incêndios, queda de raio, explosão de qualquer natureza, danos elétricos,
vendaval/fumaça, tumultos, greves, lock-out e atos dolosos, roubo, lucros cessantes
e despesas de salvamento e contenção de sinistro.

21. Compromissos assumidos

A companhia mantém contrato de prestação de serviços de operação e manutenção
pelo prazo da concessão no valor mensal de R$ 73.
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ANEXO M – INFORMAÇÕES TRIMESTRAIS DAS SOCIEDADES DO GRUPO TBE (EATE, ETEP, ECTE, 
EBTE, ENTE E ERTE) RELATIVAS AO TRIMESTRE ENCERRADO EM 30 DE JUNHO DE 2012 E 
RESPECTIVOS RELATÓRIOS DE REVISÃO DA ERNST YOUNG TERCO AUDITORES 
INDEPENDENTES	  
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Condomínio São Luiz
Av. Pres. Juscelino Kubitschek, 1830
Torre I - 8º Andar - Itaim Bibi
04543-900 - São Paulo, SP, Brasil

Tel: (5511) 2573-3000
Fax: (5511) 2573-5780
www.ey.com.br

Relatório sobre a revisão de informações contábeis intermediárias

Aos
Acionistas, Conselheiros e Diretores da
Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A.
São Paulo – SP

Introdução

Revisamos as informações contábeis intermediárias individuais e consolidadas da
Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. referente ao período de seis
meses findo em 30 de junho de 2012, que compreendem o balanço patrimonial e a
respectiva demonstração do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos
de caixa para o período de seis meses findo naquela data, incluindo as notas explicativas.

A administração é responsável pela elaboração das informações contábeis intermediárias
Individuais de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 21 – Demonstração
Intermediária e das informações contábeis intermediárias consolidadas de acordo com o
CPC 21 e com a norma internacional IAS 34 – Interim Financial Reporting, emitida pelo
International Accounting Standards Board – IASB. Nossa responsabilidade é a de
expressar uma conclusãosobre essas informações contábeis intermediárias com base em
nossa revisão.

Alcance da revisão

Conduzimos nossa revisão de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
revisão de informações intermediárias (NBC TR 2410 - Revisão de Informações
Intermediárias Executada pelo Auditor da Entidade e ISRE 2410 - Review of Interim
Financial Information Performed by the Independent Auditor of the Entity,
respectivamente). Uma revisão de informações intermediárias consiste na realização de
indagações, principalmente às pessoas responsáveis pelos assuntos financeiros e
contábeis e na aplicação de procedimentos analíticos e de outros procedimentos de
revisão. O alcance de uma revisão é significativamente menor do que o de uma auditoria
conduzida de acordo com as normas de auditoria e, consequentemente, não nos permitiu
obter segurança de que tomamos conhecimento de todos os assuntos significativos que
poderiam ser identificados em uma auditoria. Portanto, não expressamos uma opinião de
auditoria.

Conclusão sobre as informações intermediárias individuais

Com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a
acreditar que as informações contábeis intermediárias individuais não apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Empresa Amazonense de transmissão de Energia S.A. em 30 de junho de 2012,o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o período de seis meses
findo naquela data de acordo com o pronunciamento técnico CPC 21 – Demonstração
Intermediária.
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Conclusão sobre as informações intermediárias consolidadas

Com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a
acreditar que as informações contábeis intermediárias consolidadas não apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Empresa Amazonense de transmissão de Energia S.A. em 30 de junho de 2012,o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o período de seis meses
findo naquela data de acordo com o pronunciamento técnico CPC 21 – Demonstração
Intermediária e IAS 34 – Interim Financial Reporting.

Outros assuntos

Informações intermediárias do valor adicionado

Revisamos, também, as informações intermediárias do valor adicionado (DVA),
individuais e consolidadas, referentes ao período de seis meses findo em 30 de junho de
2012, elaboradas sob a responsabilidade da administração, cuja apresentação nas
informações intermediárias é requerida de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil aplicáveis ã elaboração de informações contábeis intermediárias e considerada
informação suplementar pelas IFRS, que não requerem a apresentação da DVA. Essas
demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de revisão descritos
anteriormente e, com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato
que nos leve a acreditar que não foram elaboradas, em todos os seus aspectos
relevantes, de acordo as informações contábeis intermediárias individuais e consolidadas
tomadas em conjunto.

São Paulo, 14 de setembro de 2012.

ERNST & YOUNG TERCO
Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP015199/O-6

Luiz Carlos Passetti Aderbal Alfonso Hoppe
Contador CRC-1SP144343/O-3 Contador CRC-1SC020036/O-8-T-SP
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Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A.

Balanços patrimoniais
30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias.

30/06/12 31/12/11 30/06/12 31/12/11
Ativo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 3.915 5.901 14.782 16.688
Títulos e valores mobiliários 5 - - 21.485 20.957
Contas a receber ativo financeiro 6 364.117 332.361 462.404 418.587
Impostos a recuperar 7 13.468 10.594 22.949 18.453
Estoques 5.655 5.510 7.620 7.517
Dividendos a receber 20.460 15.658 - -
Adiantamento a fornecedores 1.373 966 14.556 13.089
Outras contas a receber 7.338 6.772 9.590 7.783

416.326 377.762 553.386 503.074
Não circulante

Aplicações financeiras 14.932 14.297 14.932 14.297
Contas a receber ativo financeiro 6 619.527 645.320 1.331.207 1.357.398
Outros ativos 5.232 2.566 9.118 6.207
Investimentos 8 291.699 280.808 - -
Imobilizado 343 364 437 457
Intangíveis 9 16.819 16.916 16.955 17.012

948.552 960.271 1.372.649 1.395.371
 Total do ativo 1.364.878 1.338.033 1.926.035 1.898.445

Passivo
Circulante

Empréstimos e financiamentos 10 79.109 79.606 109.073 108.968
Fornecedores 377 302 25.541 24.463
Tributos e contribuições sociais a recolher 11 31.956 31.755 38.797 39.147
Dividendos declarados 11.507 9.461 17.858 14.611
Provisão para compensação ambiental 12 6.867 6.655 6.897 7.147
Taxas regulamentares 13 9.130 8.406 11.631 10.500
Outras contas a pagar 15.231 3.882 23.393 9.676

154.177 140.067 233.190 214.512
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 10 215.519 254.598 483.737 536.330
Adiantamento de clientes 891 8.446 1.572 10.360
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 88.822 87.323 119.229 113.020
Outros passivos 4.826 5.115 4.887 5.176

310.058 355.482 609.425 664.886
Patrimônio líquido

Capital social 386.837 355.697 386.837 355.697
Reservas de Capital 2.560 2.560 2.560 2.560
Reservas de lucro 402.525 433.665 402.525 433.665
Lucro líquido do período 108.721 50.562 108.721 50.562

900.643 842.484 900.643 842.484
Participação de não controladores - - 182.777 176.563
Total do patrimônio líquido 15 900.643 842.484 1.083.420 1.019.047
Total do passivo e patrimônio líquido 1.364.878 1.338.033 1.926.035 1.898.445

Controladora Consolidado
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Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A.

Demonstrações do resultado
Período de seis meses findo em 30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

A Companhia não apurou outros resultados abrangentes nos períodos apresentados e,
portanto não está apresentando a demonstração do resultado abrangente.

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias.

30/06/12 30/06/11 30/06/12 30/06/11
Receita operacional líquida 16 148.975 140.624 199.036 206.866
Custo operacional

Pessoal (2.799) (2.248) (4.975) (4.592)
Material e serviços de terceiros (5.489) (6.321) (6.717) (7.950)
Taxa de fiscalização do serviço de energia elétrica (766) (695) (977) (849)
Custo de desenvolvimento de infraestrutura - - (3.298) (19.149)
Outras (212) (1.090) (392) (1.250)

(9.266) (10.354) (16.359) (33.790)
Lucro bruto 139.709 130.270 182.677 173.076
(Despesas) receitas operacionais

Administrativas e gerais (1.402) (1.893) (2.055) (2.464)
Pessoal e administradores (2.113) (1.987) (2.298) (2.222)
Depreciação e amortização (471) (546) (483) (575)

(3.986) (4.426) (4.836) (5.261)
Resultado de Equivalência Patrimonial 8 16.494 12.122 -   - 

Lucro antes das despesas e receitas financeiras 152.217 137.966 177.841 167.815
Despesas financeiras 17 (17.534) (21.158) (30.867) (36.395)
Receitas financeiras 17 957 1.850 2.375 2.556

Lucro antes da contribuição social e imposto de renda 135.640 118.658 149.349 133.976

Imposto de renda e contribuição social 18 (11.883) (14.531) (13.122) (16.263)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 (1.499) (4.069) (6.210) (10.143)

(13.382) (18.600) (19.332) (26.406)

Lucro antes da participação de não controladores 122.258 100.058 130.017 107.570

Participação de não controladores - - (7.759) (7.512)
Lucro líquido do período 122.258 100.058 122.258 100.058
Lucro por ação básico e diluído - R$ 0,68 0,56
Quantidade de ações ao final do período (Lote mil) 180.000 180.000

Controladora Consolidado
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Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Período de seis meses findo em 30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias.

Capital
social

Reserva
de capital

Reserva
legal

Incentivos
fiscais

Reserva
de

retenção
de lucros

Proposta de
Distrib. de
dividendos
adicionais

Lucros
acumulados

Participação
de não

controladores Total
323.579 2.560 40.723 32.118 388.912 - - 140.952 928.844

Aumento/Redução de capital 32.118 -  - (32.118) - - - - -  
Variação na participação de não controladores - -   - - - - - 11.346 11.346
Lucro líquido do período - -   - - - - 100.058 7.512 107.570
Destinação proposta à AGO

Dividendos declarados - -   - - (76.688) - - - (76.688)
355.697 2.560 40.723 - 312.224 - 100.058 159.810 971.072

355.697 2.560 50.939 31.140 351.586 50.562 - 176.563 1.019.047
Aumento de capital 31.140 -  - (31.140) - - - - -  
Variação na participação de não controladores - -   - - - - - (1.545) (1.545)
Lucro líquido do período - -   - - - - 122.258 7.759 130.017
Destinação proposta à AGO

Dividendos declarados - -   - - - (50.562) - - (50.562)
Juros sobre capital próprio - -   - - - - (13.537) - (13.537)

14 386.837 2.560 50.939 - 351.586 - 108.721 182.777 1.083.420

Saldo em 31 de dezembro de 2011

Saldo em 30 de junho de 2012

Saldo em 31 de dezembro de 2010

Reservas de lucros

Saldo em 30 de junho de 2011
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Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Período de seis meses findo em 30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias.

30/06/12 30/06/11 30/06/12 30/06/11

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes da contribuição social e imposto de renda 135.640 118.658 149.349 133.976
Itens que não afetam as disponibilidades

Depreciação e amortização 471 546 483 575
Equivalência patrimonial (16.494) (12.122) -   - 
Juros e variação monetária sobre empréstimos 16.277 20.581 29.056 34.460
Baixa de Ativos - 1 - 6 

135.894 127.664 178.888 169.017
(Aumento) redução no ativo

Títulos e valores mobiliários - 22.179 (528)  15.094
Contas a receber ativo financeiro (5.963) (13.465) (17.626) (57.983)
Impostos a recuperar (2.874) (2.826) (4.496) (3.619)
Adiantamentos a fornecedores (407) (491) (1.467) (999)
Estoques (145) (260) (103) (111)
Devedores diversos (3.867) (4.192) (5.496) (5.133)

Aumento (redução) no passivo
Fornecedores 75 (13) 1.078 4.024
Tributos e contribuições sociais pagos (13.713) (16.077) (15.503) (16.565)
Provisão para compensação ambiental 212 200 (250) 200
Taxas Regulamentares 724 383 1.131 503
Credores diversos 11.061 887 13.427 925
Adiantamento de clientes (7.555) (1) (8.787) (496)

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 113.442 112.483 140.268 104.857

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Investimentos líquidos 801 (12.643) -   - 
Aplicações no imobilizado (79) (151) (92) (204)
Aplicações no intangível (274) 39 (314) 44

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos 448 (11.289) (406) (160)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamentos de dividendos e juros sobre capital próprio (60.023) (144.678) (60.223) (145.044)
Amortização e pagamento de juros do financiamento (55.853) (305.372) (81.545) (318.123)

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (115.876) (89.700) (141.768) (90.174)

Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa (1.986) 11.494 (1.906) 14.523

Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 5.901 4.555 16.688 11.506
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 3.915 16.049 14.782 26.029

Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa (1.986) 11.494 (1.906) 14.523

Controladora Consolidado
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Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A.

Demonstrações do valor adicionado
Período de seis meses findo em 30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

As notas explicativas da são parte integrante das informações contábeis
intermediárias.

30/06/12 30/06/11 30/06/12 30/06/11

Receita operacional 159.978 150.614 213.995 220.270

Insumos adquiridos de terceiros
Custo de desenvolvimento de Infraestrutura - - (3.298) (19.149)
Materiais, serviços de terceiros e outros (6.869) (9.273) (8.746) (11.437)

Valor adicionado bruto 153.109 141.341 201.951 189.684
Depreciação e amortização (471) (546) (483) (575)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 152.638 140.795 201.468 189.109
Valor adicionado recebido em transferência

Equivalência patrimonial 16.494 12.122 -  12.122
Receita financeira 957 1.851 2.375 2.556

Valor adicionado a distribuir 170.089 154.768 203.843 203.787
Pessoal

Remuneração direta 3.338 2.891 4.842 4.758
Benefícios 512 503 840 804
FGTS 247 169 359 258

4.097 3.563 6.041 5.820
Impostos, taxas e contribuições

Federais 25.979 29.973 36.536 41.672
Estaduais 10 8  16 8
Municipais 6 3  10 6

25.995 29.984 36.562 41.686
Remuração de capitais de terceiros

Juros e variações cambiais 16.277 20.582 29.056 35.353
Aluguéis 205 5  358 195
Outras despesas financeiras 1.257 576 1.811 1.042

17.739 21.163 31.225 36.590
Remuneração de capitais próprios

Dividendos Propostos e JCP 13.537 - 13.537 - 
Lucros retidos 108.721 100.058 116.478 119.691

122.258 100.058 130.015 119.691
Distribuição do valor adicionado 170.089 154.768 203.843 203.787

Controladora Consolidado
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Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A.

Notas explicativas às Informações contábeis intermediárias
30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)
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1. Contexto operacional

A Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S/A. - EATE (a “Companhia”
ou “EATE”) foi constituída como sociedade anônima de capital fechado, em 23 de
março de 2001 e tem como objeto social planejar, implantar, construir, operar e
manter a infraestrutura de transmissão de energia elétrica e serviços correlatos,
bem como participação em outras sociedades ou empreendimentos. Domiciliada no
Brasil, sua sede social está localizada na Rua Tenente Negrão, 166 – 6º andar –
Sala A - São Paulo – SP.

A Companhia possui o direito de explorar, direta ou indiretamente, os seguintes
contratos de concessão de Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica:

(*) A RAP informada está conforme Resolução Homologatória nº 1.313/12.

A Receita Anual Permitida (RAP) da concessionária é reajustada anualmente, para
períodos definidos como ciclos, que compreendem os meses de julho a junho do
ano posterior, através de Resoluções Homologatórias emitidas pela Agência
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL).

Os contratos de concessão da EATE, Lumitrans e STC dispõem que a partir do 16°
ano de operação comercial a RAP será reduzida em 50% do valor vigente no 15°
ano até o final do prazo de concessão. O contrato de concessão da EBTE dispõem
RAP linear durante todo o prazo da concessão.

Os Contratos de Concessão estabelecem que a extinção das concessões
determinará a reversão ao poder concedente dos bens vinculados ao serviço,
procedendo-se aos levantamentos e avaliações, bem como à determinação do
montante da indenização devida às transmissoras, observados os valores e as datas
de sua incorporação ao sistema elétrico. Diante disso, a Administração da
Companhia infere que ao final do prazo de concessão os valores residuais dos bens
vinculados ao serviço serão indenizados pelo poder concedente. A metodologia
aplicada à valorização desses ativos encontra-se explicitada em nota explicativa
específica.

Concessionária Participação Número Prazo (anos) Vigência até RAP (*)

EATE 042/2001 30 2031 319.748 IGPM
Lumitrans 80% 007/2004 30 2034 19.783 IGPM
STC 80% 006/2006 30 2036 31.869 IPCA
EBTE 51% 011/2008 30 2038 36.915 IPCA

índice de
correção

Contrato de concessão
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2. Apresentação das demonstrações contábeis

A emissão destas demonstrações contábeis consolidadas da Companhia foi
autorizada pela diretoria em 27 de agosto de 2012

2.1 Declaração de Conformidade

As informações contábeis intermediárias da Companhia, para os períodos findos em
30 de junho de 2012 e 2011 compreendem:

a) as informações contábeis intermediárias consolidadas preparadas de acordo com
as normas internacionais de contabilidade (International Financial Reporting
Standards – IFRS) emitidas pela International Accounting Standards Board -
(IASB), e as práticas contábeis adotadas no Brasil, identificadas como
“Consolidado”.

b) as informações contábeis intermediárias individuais da controladora preparadas
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, estão identificadas
como “Controladora” ou “Individuais”.

As informações contábeis intermediárias da Companhia para os períodos de seis
meses findos em 30 de junho 2012 e 2011 foram elaboradas em conformidade com
o pronunciamento técnico CPC 21 – Demonstração Intermediária e IAS 34 – Interim
Financial Reporting (consolidado).

As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem os Pronunciamentos,
Interpretações e Orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC), que foram aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e pelo
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e incluem também as normas emitidas
pela CVM.

A Companhia adotou os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos
pelo CPC, pelo IASB, as normas pela CVM e órgãos reguladores, que estavam em
vigor em 30 de junho de 2012. As informações contábeis intermediárias foram
preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização
de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais são
mensurados pelo valor justo.
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2. Apresentação das demonstrações contábeis--Continuação

2.1 Declaração de Conformidade--Continuação

As informações contábeis intermediárias individuais apresentam a avaliação dos
investimentos em controladas pelo método da equivalência patrimonial, de acordo
com a legislação societária vigente. Desta forma, essas informações contábeis
intermediárias individuais não são consideradas como estando conforme as IFRS,
que exigem a avaliação desses investimentos nas informações contábeis
intermediárias da controladora pelo seu valor justo ou pelo custo.

2.2 Base de preparação e apresentação

Todos os valores apresentados nestas informações contábeis intermediárias estão
expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outro modo. Devido aos
arredondamentos, os números ao longo deste documento podem não perfazer
precisamente aos totais apresentados.

2.3 Moeda Funcional e de apresentação

As demonstrações contábeis foram preparadas e estão apresentadas em Reais
(R$), que é a moeda funcional da Companhia e de suas controladas. A moeda
funcional foi determinada em função do ambiente econômico primário de suas
operações.

2.4 Critérios de consolidação

As informações contábeis intermediárias consolidadas incluem a Companhia e suas
controladas. São consideradas controladas quando a Companhia possui os
seguintes fatores de forma combinada: (i) detém mais do que metade do poder de
voto; (ii) governa as suas políticas financeiras e operacionais; e (iii) indica ou destitui
a maioria dos membros da diretoria ou conselho de administração.
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2. Apresentação das demonstrações contábeis--Continuação

2.4 Critérios de consolidação--Continuação

Entre os principais ajustes de consolidação estão às seguintes eliminações:

• Saldos das contas de ativos e passivos, bem como dos valores de receitas e
despesas entre as empresas controladora e controladas, de forma que as
demonstrações contábeis consolidadas representem saldos de contas a
receber e a pagar efetivamente com terceiros.

• Participações no capital e lucro (prejuízo) do período das empresas
controladas.

As seguintes controladas estão sendo incluídas nas informações contábeis
intermediárias consolidadas:

% de participação
Razão Social 2012 2011
Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S.A – EBTE 50,9% 50,9%
Sistema de Transmissão Catarinense S.A – STC 80,0% 80,0%
Lumitrans Companhia de Transmissão de Energia Elétrica S.A 80,0% 80,0%

O exercício social das controladas incluídas na consolidação é coincidente com o da
controladora, e as políticas contábeis foram aplicadas de forma uniforme àquelas
utilizadas pela controladora e são consistentes com aquelas utilizadas no exercício
anterior. Todos os saldos e transações entre as empresas foram eliminados na
consolidação. As transações entre a controladora e as empresas controladas são
realizadas em condições estabelecidas entre as partes. A Companhia consolida de
forma integral a STC, Lumitrans e EBTE, destacando a parcela de não
controladores na demonstração de resultado e na mutação do patrimônio liquido.
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2. Apresentação das demonstrações contábeis--Continuação

2.5 Novas normas, alterações e interpretações de normas

i. Normas, interpretações e alterações de normas existentes em vigor em 30 de
junho de 2012 e que não tiveram impactos relevantes sobre as informações
contábeis intermediárias da Companhia.

A alteração da norma existente a seguir foi editada e estava em vigor em 30 de
junho de 2012; entretanto, não teve impacto relevante sobre as informações
contábeis intermediárias da Companhia:

Pronunciame
nto ou

interpretação Principais exigências

Aplicável a períodos
anuais com início em

ou após

Alterações à
IAS 1

Impostos diferidos - recuperação dos
ativos subjacentes quando o ativo é
mensurado pelo modelo de valor justo de
acordo com a IAS 40

1º de janeiro de 2012

ii. Normas, interpretações e alterações de normas existentes que ainda não
estão em vigor e não foram adotadas antecipadamente pela Companhia.

As normas e alterações das normas existentes a seguir foram publicadas e são
obrigatórias para os períodos contábeis da Companhia iniciados em 1º de janeiro de
2013 ou após essa data, ou para períodos subsequentes. Todavia, não houve
adoção antecipada dessas normas e alterações de normas por parte da Companhia.
A Companhia espera que a adoção destes pronunciamentos não tenha um impacto
significativo em suas demonstrações contábeis.

Pronunciamento
ou interpretação Principais exigências

Aplicável a períodos
anuais com início em

ou após

Alterações à IAS 27 (R) Demonstrações
Consolidadas e Separadas

1º de janeiro de 2013

Alterações à IAS 28 (R) Investimentos em coligada e
em controlada

1º de janeiro de 2013

IFRS 9 (conforme
alteração em 2010)

Instrumentos financeiros
(Classificação e
Mensuração)

1º de janeiro de 2013

Alterações à IFRS 10 Demonstrações Financeiras
Consolidadas

1º de janeiro de 2013

Alterações à IFRS 11 Empreendimentos
Conjuntos

1º de janeiro de 2013

Alterações à IFRS 12 Divulgações de
Participações em Outras
Entidades

1º de janeiro de 2013

Alterações à IFRS 13 Mensurações do Valor Justo 1º de janeiro de 2013
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3. Sumário das principais práticas contábeis

As principais práticas contábeis adotadas pela Companhia para preparação de suas
Informações contábeis intermediárias do semestre findo em 30 de junho de 2012
foram aplicadas de forma consistente com aquelas divulgadas nas demonstrações
contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2011, portanto, devem
ser lidas conjuntamente.

4. Caixa e equivalentes de caixa

As aplicações financeiras correspondem a operações realizadas com instituições
que operam no mercado financeiro nacional e contratadas em condições e taxas
praticadas pelo mercado em operações financeiras semelhantes, tendo como
característica alta liquidez, baixo risco de crédito e remuneração pela variação do
Certificado de Depósito Interbancário – CDI a taxas que variam de 99% a 101%
(99% a 101% em 2011).

5. Títulos e valores mobiliários

A Companhia mantém saldo de R$ 21.485 e 20.957 consolidados em 2012 e
2011, referente a conta reserva vinculada ao financiamento com o BNDES.

30/06/12 31/12/11 30/06/12 31/12/11

Caixa 4 4 13 12
Bancos - depósitos a vista 108 116 430 317
Aplicações financeiras 3.803 5.781 14.339 16.359

3.915 5.901 14.782 16.688

Controladora Consolidado
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6. Contas a receber - ativo financeiro

A indenização será efetuada com base nas parcelas dos investimentos vinculados a
bens reversíveis ainda não amortizados ou depreciados que tenham sido realizados
com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade dos serviços concedidos.

A Resolução Normativa ANEEL nº. 474 de 07 de fevereiro de 2012, estabeleceu
novas taxas de depreciação anuais para ativos em serviço outorgado no setor
elétrico, com vigência a partir de 01 de janeiro de 2012. A Companhia realizou os
cálculos para determinar a nova estimativa de valor da indenização dos bens
reversíveis ao término da vigência do contrato de concessão do montante atribuível
ao ativo financeiro, não resultando impactos relevantes às informações contábeis
intermediárias de 30 de junho de 2012.

• Movimentação do ativo financeiro da concessão:

As demais explicações referentes à essa nota explicativa não sofreram alterações
significativas em relação às divulgações existentes na nota explicativa nº 8 das
demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2011.

Controladora Consolidado

Saldo em31 de dezembro de 2010 964.782 1.687.426

Receita de operação e manutenção 29.068 40.657
Receita de remuneração dos ativos da concessão 270.574 351.437
Receita de desenvolvimento de infraestrutura - 65.767
Realização do ativo financeiro (recebimento) (286.743) (369.302)

Saldo em31 de dezembro de 2011 977.681 1.775.985

Receita de operação e manutenção 13.751 18.984
Receita de remuneração dos ativos da concessão 146.227 191.713
Receita de desenvolvimento de infraestrutura - 3.298
Realização do ativo financeiro (recebimento) (154.015) (196.369)

Saldo em30 de junho de 2012 983.644 1.793.611
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7. Impostos a recuperar

8. Investimentos

a) Os investimentos em controladas estão apresentados a seguir:

30/06/12 31/12/11 30/06/12 31/12/11

Imposto de renda retido na fonte 45 698 1.154 1.639
Imposto de renda - pessoa jurídica 700 3.760 2.596 5.059
Contribuição social sobre o lucro líquido 12.314 3.798 13.856 4.317
PIS e COFINS 8 8 4.494 4.743
Outros 401 2.330 849 2.695

13.468 10.594 22.949 18.453

Controladora Consolidado

STC Lumitrans EBTE
Dados das controladas:

Total do ativo 244.203 105.072 524.184
Total do passivo 117.978 59.621 221.241
Patrimônio líquido 126.225 45.451 302.943
Receita líquida 16.684 8.742 24.635
Lucro líquido 9.713 5.003 9.535
Quantidade de ações 78.340.000 30.482.700 263.058.339

Participação da EATE:
Quantidade de ações 62.671.990 24.386.150 134.159.748
no capital social 80% 80% 51%
no resultado 7.766 3.865 4.863
no patrimônio líquido 100.975 36.223 154.501

STC Lumitrans EBTE Total

Saldo em 31 de dezembro de 2010 75.170 29.283 119.527 223.980
Aquisição de investimento 13.584 2.800 22.082 38.466
Resultado de equivalência patrimonial 9.913 6.207 8.029 24.149
Dividendos e juros sobre capital próprio (2.970) (2.816) -       (5.786)

Saldo em 31 de dezembro de 2011 95.697 35.474 149.638 280.809
Aquisição de investimento -              -           -       -
Resultado de equivalência patrimonial 7.766 3.865 4.863 16.494
Dividendos e juros sobre capital próprio (2.488) (3.116) -       (5.604)

Saldo em 30 de junho de 2012 100.975 36.223 154.501 291.699

30/06/12

Controladora
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9. Intangível

A Companhia apresentou saldo de intangível no valor de R$ 16.819 (R$ 16.916 em
31.12.2011), representa substancialmente o ágio gerado na operação de aquisição
da controlada STC no valor líquido de R$ 7.780 (R$ 7.935 em 31/12/2011) e da
controlada Lumitrans no valor líquido de R$ 8.265 (R$ 8.466 em 31/12/2011), que
tiveram como fundamento econômico a expectativa de rentabilidade futura. Esses
ágios são considerados como de vida útil finita e, dessa forma, passíveis de
amortização durante o período remanescente do contrato de concessão daquelas
controladas. Além do registro do ágio, os ativos intangíveis da companhia são
compostos por marcas, licenças e softwares no total de R$655 (R$515 em
31/12/2011).

10. Empréstimos, financiamentos, debêntures e encargos de dívidas

31/12/11
Não circulante

Encargos Principal Principal

Debêntures 982 78.127 215.519 294.628 334.204

982 78.127 215.519 294.628 334.204

31/12/11

Não circulante
Encargos Principal Principal

Itaú 1.099 8.139 72.057 81.295 84.178
BRDE 38 1.657 13.132 14.827 15.594
BNDES 655 18.376 183.029 202.060 211.322
Debêntures 982 78.127 215.519 294.628 334.204

2.774 106.299 483.737 592.810 645.298

Consolidado

Controladora

30/06/12

30/06/12

Total Total
Circulante

Total Total
Circulante
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10. Empréstimos, financiamentos, debêntures e encargos de dívidas--
Continuação

Em 23 de fevereiro de 2011 a EATE emitiu debêntures no valor de R$ 360.000 no
mercado local, em série única, com prazo de vigência de 5 anos. As debêntures
serão amortizadas em 55 parcelas mensais, com carência de 5 meses a partir da
data de emissão, e serão atualizadas pelo CDI e taxa de juros de 1,30% ao ano,
com vencimento final em março de 2016. Não foram oferecidas garantias na
emissão de debêntures.

Na STC os financiamentos são atualizados pela TJLP e juros de 8,41% ao ano,
serão pagos em 168 prestações mensais, com vencimentos finais em 2022. Em
garantia foram oferecidos o penhor dos direitos emergentes da concessão, dos
direitos creditórios e das ações da empresa detidas pela Alupar, além da
constituição de conta reserva.

Na Lumitrans os financiamentos são atualizados em 78% do saldo devedor pela
TJLP e juros de 4,55% ao ano, serão pagos em 168 parcelas mensais e 22% do
saldo devedor pelo IGP-M e juros de 9,85% ao ano, a ser quitado em 14 parcelas
anuais. O vencimento final dos financiamentos será em 2022. Em garantia foram
oferecidos o penhor dos direitos emergentes da concessão, dos direitos creditórios
e das ações da empresa detidas pela Alupar e pela Auto Invest, além da
constituição de conta reserva.

Na EBTE, 86% do saldo devedor é atualizado pela TJLP e juros de 2,56% ao ano e
14% do saldo devedor por juros de 4,5% ao ano. Os financiamentos serão pagos
em 162 prestações mensais, com vencimentos finais em 2024. Em garantia foram
oferecidos o penhor dos direitos emergentes da concessão, dos direitos creditórios
e das ações da empresa detidas pela EATE, além da constituição de conta reserva.

Os contratos com o BNDES bem como a escritura de debêntures exigem a
manutenção de certos índices financeiros e o cumprimento de outras obrigações
específicas. A Administração da Companhia e de suas controladas mantêm o
acompanhamento dos índices financeiros definidos em contrato. Em 30 de junho de
2012, todas as obrigações especificadas nos contratos foram cumpridas.
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10. Empréstimos, financiamentos, debêntures e encargos de dívidas--
Continuação

As cláusulas restritivas da EATE estão relacionadas à dívida líquida e as cláusulas
restritivas de suas controladas estão relacionadas ao Índice de Cobertura do
Serviço da Dívida (ICSD), ao longo de todo o prazo do financiamento.

As debêntures da EATE foram emitidas sem que fossem oferecidas quaisquer
garantias.

Os vencimentos anuais dos empréstimos e financiamentos em longo prazo são
como segue:

Controladora Consolidado
2013 39.186 53.204
2014 78.370 105.955
2015 78.370 105.728
2016 19.593 46.951
2017 27.358

2018 até 2024 - 144.541
215.519 483.737
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11. Tributos e contribuições sociais

a) Imposto de renda e contribuição social diferidos

O imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos decorrem do
reconhecimento dos efeitos da adoção do ICPC 01 e OCPC 05 – contratos de
concessão, e foram mensurados pelas alíquotas aplicáveis nos períodos nos quais se
espera que o passivo seja liquidado, com base nas alíquotas previstas na legislação
tributária vigente no final de cada exercício, considerando, inclusive, o final do
período de fruição do benefício fiscal.

12. Compensação ambiental

Como parte do processo de licenciamento, a Companhia é obrigada a realizar
investimentos em unidades de conservação, de modo a compensar o impacto
ambiental causado por suas atividades. Para tanto, o IBAMA determinou o valor a ser
investido e a destinação de tal investimento. O saldo, em 30 de junho de 2012, no
valor de R$ 6.867 (R$ 6.655 em 31/12/2011) ainda não foi destinado, pois
aguardamos por parte do IBAMA, indicação do seu destino.

30/6/12 31/12/11 30/06/12 31/12/11
Passivo circulante
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 8.715 11.995 11.582 14.958
PIS e COFINS 1.003 1.278 1.787 2.190
Contribuição Social - CSLL 20.104 16.374 21.088 17.091
ICMS 1.564 1.594 3.490 3.562
Outros 570 514 850 1.346

31.956 31.755 38.797 39.147
Passivo não circulante
IRPJ e CSLL Diferidos (a) 88.822 87.323 119.229 113.020

Controladora Consolidado

Controladora Consolidado

Saldo em 31 de dezembro de 2010 82.683 97.056
Imposto diferido reconhecido no resultado 4.640 15.963

Saldo em 31 de dezembro de 2011 87.323 113.019
Imposto diferido reconhecido no resultado 1.499 6.210

Saldo em 30 de junho de 2012 88.822 119.229
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13. Taxas regulamentares

14. Contingências

A Companhia discute temas, que na opinião de seus assessores legais, tem
probabilidade de êxito, classificado como “possível” e diante desse pressuposto, não
procedem pela companhia, a qualquer provisionamento de valores em conformidade
com as normas de contabilidade adotadas, de acordo com o quadro abaixo:

15 . Patrimônio líquido

15.1 Capital social

O capital social integralizado até 30 de junho de 2012 é de R$ 386.837,
representado por 92.000.000 ações ordinárias e por 88.000.010 ações
preferenciais, sem valor nominal.

30/6/12 31/12/11 30/06/12 31/12/11

Quota de reserva global de reversão - RGR 280 272 1.126 984
Pesquisa e desenvolvimento - P&D 8.194 7.555 9.305 8.484
Taxa de fiscalização - ANEEL 656 579 1.200 1.032

9.130 8.406 11.631 10.500

ConsolidadoControladora

EATE STC Lumitrans EBTE

Trabalhista 222 9 6 10

Civel 292 19 18 78
Regulatório - - 201

Total 2012 515 28 225 88

Total 2011 331 194 1 224

Valores envolvidos estimados

Ordinárias Preferenciais Votante Total

Alupar Investimento S.A. 46.020.150 44.011.570 50,021902 50,017619
Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG 45.979.850 43.988.428 49,978098 49,982374
Membros do Conselho de Administração - 12 - 0,000007

92.000.000 88.000.010 100,000000 100,000000

Quantidade de ações

Integralizadas % do capital

Controladora
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15 . Patrimônio liquido--Continuação

15.1 Capital social--Continuação

As ações preferenciais não têm direito a voto e não são conversíveis em ações
ordinárias. Têm direito a dividendos mínimos anuais de 10% do lucro líquido,
ajustado conforme prescrito na Lei das Sociedades por Ações; têm, também,
prioridade na distribuição de dividendos e no reembolso de capital, em relação
às ações ordinárias e direito ao recebimento de dividendos cumulativos, no
exercício em que os lucros forem insuficientes.

Em 19 de março de 2012 o capital social foi integralizado com R$ 31.140
provenientes de reservas de incentivos fiscais, na proporção das participações
societárias. Não houve alteração das quantidades de ações subscritas.

15.2 Variação na participação de não controladores

Corresponde à participação de acionistas não controladores nos aumentos de
capital social, distribuição de juros sobre capital próprio e dividendos, nas
controladas STC e Lumitrans.

15.3 Reserva de lucro

15.3.1 Reserva legal

A reserva legal é calculada com base em 5% do lucro líquido conforme
previsto na legislação em vigor, limitada a 20% do capital social.
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15 . Patrimônio liquido--Continuação

15.3 Reserva de lucro--Continuação

15.3.2 Reserva de incentivo fiscal

A legislação do imposto de renda possibilita que empresas situadas na
Região Norte do Brasil, e que atuam no setor de infraestrutura, reduzam
o valor do imposto de renda devido para fins de investimento em projeto
de ampliação da sua capacidade instalada, conforme determina o
Decreto 4.212/2002.

Em atendimento à Lei nº 11.638/07 e CPC nº 07, o valor correspondente
ao incentivo SUDAM apurado na vigência da Lei foi contabilizado no
resultado do período, ao final do exercício, será transferido para reserva
de lucro devendo somente ser utilizado para aumento de capital social
ou para eventual absorção de prejuízos contábeis conforme previsto no
artigo 545 do Regulamento do Imposto de Renda. Diante do exposto, a
Companhia EATE formalizou junto à SUDAM e obtiveram deferimento
da redução do imposto de renda e adicionais de acordo com o Laudo
Constitutivo nº 048/2004, em 75%.

15.3.3 Reserva de retenção de lucros

Conforme a modificação introduzida pela Lei n° 11.638/07, o lucro
líquido do exercício deverá ser destinado de acordo com os artigos 193
e 197 da Lei n° 6.404/76.

15.4 Juros sobre capital próprio

De acordo com a faculdade prevista na lei nº 9.249/95,a
Companhia calculou juros sobre o capital próprio com base na Taxa de
Juros de Longo Prazo (TJLP), vigente no período , no montante de R$
13.537.
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16. Receita operacional líquida

A receita operacional líquida é composta da seguinte forma:

17. Receitas e despesas financeiras

30/06/12 30/06/11 30/06/12 30/06/11

Receita operacional bruta 159.978 150.614 213.995 220.270
Receita de Operação e manutenção 13.751 14.365 18.984 20.119
Receita de desenvolvimento de infraestrutura - - 3.298 22.648
Receita de remuneração dos ativos da concessão 146.227 136.249 191.713 177.503

Deduções da receita operacional (11.003) (9.990) (14.959) (13.404)
PIS (1.024) (930) (1.473) (1.354)
COFINS (4.728) (4.292) (6.797) (6.241)
Quota para Reserva Global de Reversão - RGR (3.829) (3.477) (4.885) (4.245)
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (1.422) (1.291) (1.804) (1.564)

Receita operacional líquida 148.975 140.624 199.036 206.866

Controladora Consolidado

30/06/12 30/06/11 30/06/12 30/06/11
Receitas Financeiras
Receita de aplicações financeiras 952 1.842 2.360 2.383
Outros 5 8 15 173

957 1.850 2.375 2.556
Despesas Financeiras
Encargos sobre empréstimos e financiamentos (16.277) (19.623) (29.056) (34.394)
Variação monetária sobre empréstimos e financiamentos - (959) - (959)
Outros (1.257) (576) (1.811) (1.042)

(17.534) (21.158) (30.867) (36.395)

Resultado financeiro (16.577) (19.308) (28.492) (33.839)

Controladora Consolidado
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18. Imposto de renda e contribuição social

A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas
e da despesa de imposto de renda e contribuição social debitada em resultado é
demonstrada como segue apenas para a controladora:

a) Regime tributário de transição

A Medida Provisória 449/2008, de 3 de dezembro de 2008 convertida na Lei
11.941/09, instituiu o RTT - Regime Tributário de Transição, que tem como
objetivo neutralizar os impactos dos novos métodos e critérios contábeis
introduzidos pela Lei 11.638/07, na apuração das bases de cálculos de tributos
federais.

Foram excluídos na apuração das bases de cálculos dos tributos federais da
Companhia, conforme determinado no RTT, os ajustes contábeis decorrentes da
aplicação dos CPC´s.

30/06/12 30/06/11

Lucro Contábil antes do imposto de renda e contribuição social 135.640 118.658
Juros sobre capital próprio (13.537) -    
Ajustes decorrentes do RTT (a) (26.779) (23.036)

Alíquota fiscal combinada 34% 34%
32.410 32.512

Complemento de provisões 8 79
Variação cambial tratada por regime de caixa - 4.026
Contas a receber de órgãos públicos não realizados 53 119
Equivalência patrimonial (2.805) (4.122)
Despesas indedutíveis 145 242
Variação cambial tratada por regime de competência - 19
Outras (1.544) (412)

28.267 32.463
Reversão de crédito tributário diferido
Constituição de passivo tributário diferido
Incentivo Fiscal (16.384) (17.932)
Ajuste de lucro presumido -

Taxa Efetiva 17,08% 14,03%

Controladora

95.62295.324

Imposto de renda e contribuição social no
resultado do exercício 14.53111.883

Lucro Contábil antes do imposto de renda e
contribuição social após ajustes RTT
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19. Partes relacionadas

No 1° semestre de 2012 e 2011 a remuneração anual da Administração, incluindo
Diretores e Conselho de Administração foi o total de R$ 829 e 746 respectivamente,
compostos por pró-labore, encargos, benefícios e gratificação.

20. Instrumentos financeiros

Os valores de mercado dos instrumentos financeiros ativos e passivos, em 30 de
junho de 2012 e 31 de dezembro de 2011 não diferem significativamente daqueles
registrados nas demonstrações contábeis.

Em 30 de junho de 2012, a Companhia não teve contratos em aberto envolvendo
operações com derivativos.

As demais explicações referentes à essa nota explicativa não sofreram alterações
significativas em relação às divulgações existentes na nota explicativa nº 22 das
demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2011.

21. Benefícios a empregados

A Companhia e suas controladoras, em conjunto, oferecem aos seus empregados
benefícios que englobam basicamente: seguro de vida, assistência médica, vale
transporte, vale refeição e plano de previdência privada, que oferece planos de
complementação de aposentadoria. O plano de aposentadoria é de contribuição
definida, sendo utilizado o regime financeiro de capitalização no cálculo atuarial das
reservas.

22. Cobertura de seguros

Para o período de seis meses findo em 30 de junho de 2012, os contratos de seguros
não sofreram alterações relevantes em relação aos divulgados na nota explicativa 24
das demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2011.

23. Compromissos assumidos

A companhia mantém contrato de prestação de serviços de operação e manutenção
pelo prazo da concessão no valor ‘mensal de R$ 586.
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Condomínio São Luiz
Av. Pres. Juscelino Kubitschek, 1830
Torre I - 8º Andar - Itaim Bibi
04543-900 - São Paulo, SP, Brasil

Tel: (5511) 2573-3000
Fax: (5511) 2573-5780
www.ey.com.br

Relatório sobre revisão de informações contábeis intermediárias

Aos
Acionistas, Conselheiros e Diretores da
Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A.
São Paulo – SP

Introdução

Revisamos os balanços patrimoniais individuais e consolidados da Empresa Paraense de
Transmissão de Energia S.A. em 30 de junho de 2012, e as respectivas demonstrações
do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o período de
seis meses findo naquela data, incluindo o resumo das principais políticas contábeis e
demais notas explicativas.

A administração é responsável pela elaboração das informações contábeis intermediárias,
de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 21 – Demonstração Intermediária e de
acordo com o CPC 21 e com a norma internacional IAS 34 – Interim Financial Reporting,
emitida pelo International Accounting Standards Board – IASB. Nossa responsabilidade é
a de expressar uma conclusão sobre essas informações contábeis intermediárias com
base em nossa revisão.

Alcance da revisão

Conduzimos nossa revisão de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
revisão de informações intermediárias (NBC TR 2410 - Revisão de Informações
Intermediárias Executada pelo Auditor da Entidade e ISRE 2410 - Review of Interim
Financial Information Performed by the Independent Auditor of the Entity,
respectivamente). Uma revisão de informações intermediárias consiste na realização de
indagações, principalmente às pessoas responsáveis pelos assuntos financeiros e
contábeis e na aplicação de procedimentos analíticos e de outros procedimentos de
revisão. O alcance de uma revisão é significativamente menor do que o de uma auditoria
conduzida de acordo com as normas de auditoria e, consequentemente, não nos permitiu
obter segurança de que tomamos conhecimento de todos os assuntos significativos que
poderiam ser identificados em uma auditoria. Portanto, não expressamos uma opinião de
auditoria.
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Conclusão sobre as informações intermediárias individuais

Com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a
acreditar que as informações contábeis intermediárias individuais não apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Empresa Paraense de transmissão de Energia S.A. em 30 de junho de 2012, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o período de seis meses
findo naquela data de acordo com o pronunciamento técnico CPC 21 – Demonstração
Intermediária.

Conclusão sobre as informações intermediárias consolidadas

Com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a
acreditar que as informações contábeis intermediárias consolidadas não apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Empresa Paraense de transmissão de Energia S.A. em 30 de junho de 2012, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o trimestre findo naquela
data de acordo com o pronunciamento técnico CPC 21 – Demonstração Intermediária e
IAS 34 – Interim Financial Reporting.

Outros assuntos

Informações intermediárias do valor adicionado

Revisamos, também, as informações intermediárias do valor adicionado (DVA),
individuais e consolidadas, referentes ao período de seis meses findo em 30 de junho de
2012, elaboradas sob a responsabilidade da administração, cuja apresentação nas
informações intermediárias é requerida de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil aplicáveis a elaboração de informações contábeis intermediárias e considerada
informação suplementar pelas IFRS, que não requerem a apresentação da DVA. Essas
demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de revisão descritos
anteriormente e, com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato
que nos leve a acreditar que não foram elaboradas, em todos os seus aspectos
relevantes, de acordo as informações contábeis intermediárias individuais e consolidadas
tomadas em conjunto.

São Paulo, 14 de setembro de 2012.

ERNST & YOUNG TERCO
Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP015199/O-6

Luiz Carlos Passetti Aderbal Alfonso Hoppe
Contador CRC-1SP144343/O-3 Contador CRC-1SCO20036/O-8-T-SP
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Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A.

Balanços patrimoniais
30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias.

30/06/12 31/12/11 30/06/12 31/12/11
Ativo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 22.036 27.231 22.286 31.952
Contas a receber ativo financeiro 5 82.883 75.859 92.982 80.135
Impostos a recuperar 6 2.058 3.085 2.085 3.085
Estoques 1.956 1.922 1.956 1.922
Dividendos a receber 12 12  - -
Adiantamento a fornecedores 98 355 23.089 18.153
Outras contas a receber 1.713 1.385 1.721 1.420

110.756 109.849 144.119 136.667
Não circulante

Partes relacionadas 4.900 - -   -
Aplicações financeiras 2.659 2.537 2.659 2.537
Contas a receber ativo financeiro 5 123.333 130.361 134.503 138.894
Outros ativos 2.121 1.232 2.121 1.232
Investimentos 7 39.401 34.672 -   -
Imobilizado 80 139 563 515
Intangíveis 178 119 179 119

172.672 169.060 140.025 143.297
 Total do ativo 283.428 278.909 284.144 279.964

Passivo
Circulante

Empréstimos e financiamentos 8 14.403 13.845 14.403 13.845
Fornecedores 337 709 357 1.351
Tributos e contribuições sociais a recolher 9 4.601 7.108 4.629 7.236
Dividendos declarados 2.856 - 2.856 -
Taxas regulamentares 10 2.235 2.059 2.235 2.059
Outras contas a pagar 3.233 710 3.319 787

27.665 24.431 27.799 25.278
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 8 49.184 56.431 49.184 56.431
Adiantamento de clientes 203 1.924 203 1.924
Imposto de renda e contribuição social diferidos 9 20.927 20.656 21.509 20.863
Outros passivos 1.045 1.069 1.045 1.070

71.359 80.080 71.941 80.288
Patrimônio líquido

Capital social 97.188 89.390 97.188 89.390
Reservas de lucro 66.571 74.369 66.571 74.369
Lucro líquido do período 20.645 10.639 20.645 10.639
Total do patrimônio líquido 12 184.404 174.398 184.404 174.398
Total do passivo e patrimônio líquido 283.428 278.909 284.144 279.964

Controladora Consolidado
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Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A.

Demonstrações do resultado
Período de seis meses findo em 30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

Não houve outros resultados abrangentes nos períodos divulgados, portanto não se
apresenta uma demonstração dos outros resultados abrangentes.

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias.

30/06/12 30/06/11 30/06/12 30/06/11

Receita operacional líquida 13 32.633 31.491 41.093 32.181
Custo operacional

Pessoal (192) (424) (192) (424)
Material e serviços de terceiros (1.074) (1.156) (1.074) (1.156)
Taxa de fiscalização do serviço de energia elétrica (175) (159) (175) (159)
Custo de desenvolvimento de infraestrutura - - (7.357) (518)
Outras (1.016) (939) (1.016) (931)

(2.457) (2.678) (9.814) (3.188)
Lucro bruto 30.176 28.813 31.279 28.993
(Despesas) receitas operacionais

Administrativas e gerais (336) (535) (336) (535)
Pessoal e administradores (649) (616) (649) (616)
Depreciação e amortização (22) (43) (22) (43)

(1.007) (1.194) (1.007) (1.194)
Resultado de Equivalência Patrimonial 7 728 119 -   -

Lucro antes das despesas e receitas financeiras 29.897 27.738 30.272 27.799
Despesas financeiras 14 (3.706) (2.761) (3.706) (2.761)
Receitas financeiras 14 1.272 1.483 1.272 1.483

Lucro antes da contribuição social e imposto de renda 27.463 26.460 27.838 26.521

Imposto de renda e contribuição social 15 (3.188) (3.577) (3.188) (3.577)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 9 (271) (649) (646) (710)

(3.459) (4.226) (3.834) (4.287)

Lucro líquido do período 24.004 22.234 24.004 22.234

Lucro por ação básico e diluído - R$ 0,53 0,49 0,53 0,49
Quantidade de ações ao final do período (Lote mil) 45.000 45.000 45.000 45.000

Controladora Consolidado
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Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Período de seis meses findo em 30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis.

Capital
social

Reserva
de capital

Reserva
legal

Incentivos
fiscais

Reserva
de

retenção
de lucros

Proposta de
Distrib. de
dividendos
adicionais

Lucros
acumulados Total

82.544 - 9.662 6.846 50.065 3.297 - 152.414
Aumento de capital 6.846 -  - (6.846) - - - -  
Lucro líquido do período - -   - - - - 22.234 22.234
Realização da reserva especial de dividendos - -   - - (312) (3.297) - (3.609)

89.390 - 9.662 - 49.753 - 22.234 171.039
89.390 - 11.914 7.798 54.657 10.639 - 174.398

Aumento de capital 7.798 -  - (7.798) - - - -  
Lucro líquido do período - -   - - - - 24.004 24.004

Distribuição de dividendos - -   - - - (10.639) - (10.639)

Juros sobre capital próprio declarados - -   - - - - (3.359) (3.359)6
12 97.188 - 11.914 - 54.657 - 20.645 184.404

Reservas de lucros

Saldos em31 de dezembro de 2011

Saldos em30 de Junho de 2012

Saldos em31 de dezembro de 2010

Saldos em30 de junho de 2011
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Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Período de seis meses findo em 30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis
intermediárias.

30/06/12 30/06/11 30/06/12 30/06/11
Fluxos de caixa das atividades operacionais

Lucro antes da contribuição social e imposto de renda 27.463 26.460 27.838 26.521
Itens que não afetam as disponibilidades

Depreciação e amortização 22 43 22 43
Equivalência patrimonial (728) (119) -      
Juros e variação monetária sobre empréstimos 3.481 2.683 3.481 2.683

30.238 29.067 31.341 29.247
(Aumento) redução no ativo

Títulos e valores mobiliários - (33) - (33)
Contas a receber ativo financeiro 4 (2.221) (8.456) (2.911)
Impostos a recuperar 1.027 (1.221) 1.003 (1.221)
Adiantamentos a fornecedores 257 1 (4.936) (9.150)
Estoques (34) (65) (34) (65)
Devedores diversos (1.338) (892) (1.314) (785)
Partes relacionadas (4.900) (10.020) -      -   

Aumento (redução) no passivo
Fornecedores (372) 31 (994) (217)
Tributos e contribuições sociais pagos (6.198) (3.429) (6.298) (3.425)
Taxas Regulamentares 176 121 176 122
Credores diversos 2.499 267 2.507 295
Adiantamento de clientes (1.721) (1.721)

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 19.638 11.606 11.274 11.857
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Investimentos líquidos (4.001) -      
Aplicações no imobilizado 39 (86) (68) (310)
Aplicações no intangível (62) 9 (63) 9

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (4.024) (77) (131) (301)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

Pagamentos de dividendos e juros sobre capital próprio (10.639) (16.803) (10.639) (16.803)
Amortização e pagamento de juros do financiamento (10.170) (8.443) (10.170) (8.443)

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (20.809) (25.246) (20.809) (25.246)

Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa (5.195) (13.717) (9.666) (13.690)

Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 27.231 27.122 31.952 27.147
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 22.036 13.405 22.286 13.457

Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa (5.195) (13.717) (9.666) (13.690)

Controladora Consolidado
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Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A.

Demonstrações do valor adicionado
Período de seis meses findo em 30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis
intermediárias.

30/06/12 30/06/11 30/06/12 30/06/11
Receita operacional 35.106 33.745 43.566 34.435

Insumos adquiridos de terceiros
Custo de desenvolvimento de Infraestrutura - - (7.357) (517)
Materiais, serviços de terceiros e outros (1.400) (1.655) (1.400) (1.655)

Valor adicionado bruto 33.706 32.090 34.809 32.263

Depreciação e amortização (22) (43) (22) (43)

Valor adicionado líquido produzido pela entidade 33.684 32.047 34.787 32.220

Valor adicionado recebido emtransferência
Equivalência patrimonial 728 119 - -
Receita financeira 1.272 1.483 1.272 1.483

Valor adicionado a distribuir 35.684 33.649 36.059 33.703
Pessoal

Remuneração direta 595 740 595 740
Benefícios 77 89 77 89
FGTS 35 42 35 42

707 871 707 871
Impostos, taxas e contribuições

Federais 6.265 6.826 6.640 6.887
Municipais 3 2 3 2

6.268 6.828 6.643 6.889
Remuração de capitais de terceiros

Juros e variações cambiais 3.481 2.683 3.481 2.683
Aluguéis 998 956 998 956
Outras despesas financeiras 225 77 225 77

4.704 3.716 4.704 3.716
Remuneração de capitais próprios

Dividendos Propostos e JCP 3.359 3.359 -
Lucros retidos 20.646 22.234 20.646 22.227

24.005 22.234 24.005 22.227
Distribuição do valor adicionado 35.684 33.649 36.059 33.703

Controladora Consolidado
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Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A.
Notas explicativas às informações contábeis intermediárias
30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

1. Contexto operacional

A Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A. - (a “Companhia” ou “ETEP”)
foi constituída como sociedade anônima de capital fechado, em 23 de março de 2001
e tem como objeto social planejar, implantar, construir, operar e manter a
infraestrutura de transmissão de energia elétrica e serviços correlatos. Domiciliada no
Brasil, sua sede esta localizada na Rua Tenente Negrão, 166 – 6º andar – Sala B -
São Paulo – SP.

A Receita Anual Permitida (RAP) da concessionária é reajustada anualmente, para
períodos definidos como ciclos, que compreendem os meses de julho a junho do ano
posterior, através de Resoluções Homologatórias emitidas pela Agência Nacional de
Energia Elétrica (ANEEL). De acordo com o Contrato de Concessão, a partir do 16°
ano de operação comercial a RAP da ETEP será reduzida em 50% do valor vigente
no 15° ano até o final do prazo de concessão.

A Companhia possui o direito de explorar, direta ou indiretamente, os seguintes
contratos de concessão de Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Contrato de concessão

Companhia Número
Prazo
(anos)

Vigência
até

RAP (*) Índice
de
correção

ETEP 43/2001 30 2031 72.847 IGP-M

ESDE 25/2009 30 2039 11.128 IPCA

(*) A RAP da ETEP está conforme Resolução Homologatória ANEEL 1.313/2012. A
RAP da ESDE está conforme o contrato de concessão, acrescida de PIS e COFINS e
reajustada pelo IPCA de 07-2012 a 06/ 2013.

Os Contratos de Concessão estabelecem que a extinção das concessões determinará
a reversão ao poder concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos
levantamentos e avaliações, bem como à determinação do montante da indenização
devida às transmissoras, observados os valores e as datas de sua incorporação ao
sistema elétrico. Diante disso, a Administração da Companhia infere que ao final do
prazo de concessão os valores residuais dos bens vinculados ao serviço serão
indenizados pelo poder concedente. A metodologia aplicada à valorização desses
ativos encontra-se explicitada em nota explicativa específica.
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2. Apresentação das informações contábeis intermediárias

A emissão destas informações contábeis intermediárias consolidadas e individuais da
Companhia foi autorizada pela diretoria em 27 de agosto de 2012.

2.1 Declaração de conformidade

As informações contábeis intermediárias (Informações Contábeis) da Companhia
para o semestre findo em 30 de junho de 2012, compreendem as informações
contábeis preparadas de acordo com as normas internacionais de contabilidade
emitidas pela International Accounting Standards Board (IASB) e as práticas
contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem
os Pronunciamentos, Interpretações e Orientações emitidos pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pela Comissão de Valores
Mobiliários - CVM e pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e normas
complementares emitidas pela CVM.

As informações contábeis intermediárias da Companhia para os períodos de seis
meses findos em 30 de junho de 2012 e 2011 foram elaboradas em conformidade
com o pronunciamento técnico CPC 21 – Demonstração Intermediária e IAS 34 –
Interim Financial Reporting (consolidado).

A Companhia adotou os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo
CPC, pelo IASB, as normas complementares emitidas pela CVM e por outros órgãos
reguladores, que estavam em vigor em 30 de junho de 2012. As informações
contábeis intermediárias foram preparadas utilizando o custo histórico, como base de
valor, exceto pela valorização de certos instrumentos financeiros ativos e passivos, os
quais são mensurados pelo valor justo na data de transição.

As informações contábeis intermediárias individuais apresentam a avaliação dos
investimentos em controladas pelo método da equivalência patrimonial, de acordo
com a legislação societária vigente. Desta forma, essas informações contábeis
intermediárias individuais não são consideradas como estando conforme as IFRS,
que exigem a avaliação desses investimentos nas informações contábeis da
controladora pelo seu valor justo ou pelo custo.

A Companhia optou por apresentar essas informações contábeis intermediárias
individuais e consolidadas em único conjunto, lado a lado.
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2. Apresentação das informações contábeis intermediárias--continuação

2.2 Base de preparação e apresentação

Todos os valores apresentados nestas informações contábeis estão expressos em
milhares de reais, exceto quando indicado de outro modo. Devido aos
arredondamentos, os números ao longo deste documento podem não perfazer
precisamente aos totais apresentados.

2.3 Novas normas, alterações e interpretações de normas

i. Normas, interpretações e alterações de normas existentes em vigor em 30 de
junho de 2012 e que não tiveram impactos relevantes sobre as informações
contábeis intermediárias da Companhia.

A alteração da norma existente a seguir foi editada e estava em vigor em 30
de junho de 2012; entretanto, não teve impacto relevante sobre as
informações contábeis intermediárias da Companhia:

Pronunciamento
ou interpretação Principais exigências

Aplicável a períodos
anuais com início em ou

após

Alteraçõe
s à
IAS
12

Impostos diferidos - recuperação
dos ativos subjacentes quando
o ativo é mensurado pelo
modelo de valor justo de acordo
com a IAS 40

1º de janeiro de
2012

ii. Normas, interpretações e alterações de normas existentes que ainda não
estão em vigor e não foram adotadas antecipadamente pela Companhia.

As normas e alterações das normas existentes a seguir foram publicadas e
são obrigatórias para os períodos contábeis da Companhia iniciados em 1º de
janeiro de 2013 ou após essa data, ou para períodos subsequentes. Todavia,
não houve adoção antecipada dessas normas e alterações de normas por
parte da Companhia. A Companhia espera que a adoção destes
pronunciamentos não tenha um impacto significativo em suas demonstrações
contábeis.
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2. Apresentação das informações contábeis intermediárias--continuação

2.3 Novas normas, alterações e interpretações de normas--continuação

Pronunciamento
ou interpretação Principais exigências

Aplicável a períodos
anuais com início em

ou após

Alterações à IAS 27 (R) Demonstrações
Consolidadas e Separadas

1º de janeiro de 2013

Alterações à IAS 28 (R) Investimentos em coligada e
em controlada

1º de janeiro de 2013

IFRS 9 (conforme
alteração em 2010)

Instrumentos financeiros
(Classificação e
Mensuração)

1º de janeiro de 2013

Alterações à IFRS 10 Demonstrações Financeiras
Consolidadas

1º de janeiro de 2013

Alterações à IFRS 11 Empreendimentos
Conjuntos

1º de janeiro de 2013

Alterações à IFRS 12 Divulgações de
Participações em Outras
Entidades

1º de janeiro de 2013

Alterações à IFRS 13 Mensurações do Valor Justo 1º de janeiro de 2013

2.4 Critérios de consolidação

As demonstrações contábeis consolidadas incluem a Companhia e sua
controlada. São consideradas controladas quando a Companhia possui os
seguintes fatores de forma combinada: detém mais do que metade do poder de
voto; governa as suas políticas financeiras e operacionais; e indica ou destitui a
maioria dos membros da diretoria ou conselho de administração.

Entre os principais ajustes de consolidação estão às seguintes eliminações:

• Saldos das contas de ativos e passivos, bem como dos valores de receitas e
despesas entre as empresas controladora e controladas, de forma que as
demonstrações contábeis consolidadas representem saldos de contas a receber
e a pagar efetivamente com terceiros.

• Participações no capital e lucro (prejuízo) do período das empresas controladas.
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2. Apresentação das informações contábeis intermediárias--continuação

2.4 Critérios de consolidação--continuação

O exercício social da controlada incluída na consolidação é coincidente com o da
controladora, e as políticas contábeis foram aplicadas de forma uniforme àquelas
utilizadas pela controladora e são consistentes com aquelas utilizadas no exercício
anterior. Todos os saldos e transações entre as empresas foram eliminados na
consolidação. As transações entre a controladora e a empresa controlada são
realizadas em condições estabelecidas entre as partes. A Companhia consolida de
forma integral a ESDE.

3. Sumário das principais práticas contábeis

As principais práticas contábeis adotadas pela Companhia para preparação de suas
informações contábeis intermediárias do trimestre findo em 30 de junho de 2012
foram aplicadas de forma consistente com aquelas divulgadas nas demonstrações
contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2011, portanto, devem
ser lidas conjuntamente.

4. Caixa e equivalentes de caixa

As aplicações financeiras correspondem a operações realizadas com instituições que
operam no mercado financeiro nacional e contratadas em condições e taxas
praticadas pelo mercado em operações financeiras semelhantes, tendo como
característica alta liquidez, baixo risco de crédito e remuneração pela variação do
Certificado de Depósito Interbancário – CDI a taxas que variam de 99% a 101% (99%
a 101% em 2011).

30/06/12 31/12/11 30/06/12 31/12/11
Caixa - - 2 2
Bancos - depósitos a vista 175 79 203 101
Aplicações financeiras 21.861 27.152 22.081 31.849

22.036 27.231 22.286 31.952

Controladora Consolidado
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5. Contas a receber - ativo financeiro

A indenização será efetuada com base nas parcelas dos investimentos vinculados a
bens reversíveis ainda não amortizados ou depreciados que tenham sido realizados
com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade dos serviços concedidos.

A Resolução Normativa ANEEL nº. 474 de 07 de fevereiro de 2012, estabeleceu
novas taxas de depreciação anuais para ativos em serviço outorgado no setor
elétrico, com vigência a partir de 01 de janeiro de 2012. A Companhia realizou os
cálculos para determinar a nova estimativa de valor da indenização dos bens
reversíveis ao término da vigência do contrato de concessão do montante atribuível
ao ativo financeiro, não resultando impactos relevantes às informações contábeis
intermediárias de 30 de junho de 2012.

• Movimentação do ativo financeiro da concessão:

As demais explicações referentes à essa nota explicativa não sofreram alterações
significativas em relação às divulgações existentes na nota explicativa nº 8 das
demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2011.

Controladora Consolidado

Saldo em 31 de dezembro de 2010 203.713 205.735
Receita de operação e manutenção 8.843 8.843
Receita de remuneração dos ativos da concessão 59.416 59.938
Receita de desenvolvimento de infraestrutura - 10.265
Realização do ativo financeiro (recebimento) (65.752) (65.752)

Saldo em 31 de dezembro de 2011 206.220 219.029

Receita de operação e manutenção 3.703 3.703
Receita de remuneração dos ativos da concessão 31.403 32.507
Receita de desenvolvimento de infraestrutura - 7.356
Realização do ativo financeiro (recebimento) (35.110) (35.110)

Saldo em 30 de Junho de 2012 206.216 227.485
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5. Impostos a recuperar

6. Investimentos

a) Os investimentos em controladas estão apresentados a seguir:

30/06/12 31/12/11 30/06/12 31/12/11

Imposto de renda retido na fonte 471 545 498 545
Imposto de renda - pessoa jurídica 479 720 479 720
Contribuição social sobre o lucro líquido 536 909 536 909
PIS e COFINS 334 334 334 334
Outros 238 577 238 577

2.058 3.085 2.085 3.085

Controladora Consolidado

30/06/12
Dados da controlada:

Total do ativo 45.029
Total do passivo 5.628
Patrimônio líquido 39.401
Receita líquida 8.460
Lucro líquido 728
Quantidade de ações 38.291.000

Participação da ETEP:
Quantidade de ações 38.291.000
no capital social 100%
no resulado 728
no patrimônio líquido 39.401

ESDE

Saldo em 31 de dezembro de 2010 1.911
Aquisição de investimento 32.419
Resultado de equivalência patrimonial 342

Saldo em 31 de dezembro de 2011 34.672
Aquisição de investimento 4.001
Resultado de equivalência patrimonial 728

Saldo em 30 de Junho de 2012 39.401
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7. Empréstimos, financiamentos, debêntures e encargos de dividas

Em 30 de novembro de 2011 a Companhia emitiu debêntures conforme Instrução
Normativa CVM nº 476, no valor de R$ 70.000, em série única, com prazo de vigência
de 5 anos. As debêntures serão amortizadas em 58 parcelas mensais, com carência
de 3 meses a partir da data de emissão, e serão atualizadas pelo CDI e taxa de juros
de 1,30% ao ano, com vencimento final em novembro de 2016. Não foram oferecidas
garantias na emissão de debêntures.

As escrituras com debêntures exigem a manutenção de certos índices financeiros e o
cumprimento de outras obrigações específicas. A Administração da Companhia
mantêm o acompanhamento dos índices financeiros definidos em contrato. Em 30 de
junho de 2012, todas as obrigações especificadas nos contratos foram cumpridas.

As cláusulas restritivas estão relacionadas à dívida líquida, ao longo de todo o prazo
do financiamento.

Os vencimentos anuais dos empréstimos e financiamentos a longo prazo são como
segue:

31/12/11

Não circulante
Encargos Principal Principal

DEBÊNTURES - 14.403 49.184 63.587 70.276

30/06/12

Total Total
Circulante

Controladora

2013 7.198
2014 14.395
2015 14.395
2016 13.196

49.184
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8. Tributos e contribuições sociais

a) Imposto de renda e contribuição social diferidos

O imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos, decorrem
integralmente do reconhecimento dos efeitos da adoção da ICPC 01 e OCPC 05
(IFRIC 12) – contratos de concessão, e foram mensurados pelas alíquotas aplicáveis
nos períodos nos quais se espera que o passivo seja liquidado, com base nas
alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada exercício,
considerando, inclusive, o final do período de fruição do benefício fiscal.

30/6/12 31/12/11 30/06/12 31/12/11
Passivo circulante
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 2.213 2.797 2.214 2.820
PIS E COFINS 464 466 464 466
Contribuição Social - CSLL 1.714 3.607 1.714 3.607
ICMS 141 186 141 186
Outros 69 52 96 157

4.601 7.108 4.629 7.236
Passivo não circulante
IRPJ e CSLL Diferidos (a) 20.927 20.656 21.509 20.863

Controladora Consolidado

Controladora Consolidado

Saldo em 31 de dezembro de 2010 19.804 19.831
Imposto diferido reconhecido no resultado 852 1.032

Saldo em 31 de dezembro de 2011 20.656 20.863
Imposto diferido reconhecido no resultado 271 646

Saldo em 30 de Junho de 2012 20.927 21.509
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9. Taxas regulamentares

10. Contingências

A Companhia discute temas, que na opinião de seus assessores legais, tem
probabilidade de êxito, classificado como “possível” e diante desse pressuposto, não
procedem pela companhia, a qualquer provisionamento de valores em conformidade
com as normas de contabilidade adotadas. No 1° semestre de 2012 a Companhia
não tem conhecimento de processos e em 31-12-2011, o valor envolvido estimado da
ETEP foi de R$ 4, em processos trabalhistas.
.

11. Patrimônio líquido

11.1 Capital social

O capital social até 30 de junho de 2012 é de R$ 97.188, representado por
27.000.000 ações ordinárias e por 18.000.010 ações preferenciais, sem valor
nominal.

As ações preferenciais não têm direito a voto e não são conversíveis em ações
ordinárias. Têm direito a dividendos mínimos anuais de 10% do lucro líquido,
ajustado conforme prescrito na Lei das Sociedades por Ações; têm, também,
prioridade na distribuição de dividendos e no reembolso de capital, em relação
às ações ordinárias e direito ao recebimento de dividendos cumulativos, no
exercício em que os lucros forem insuficientes.

30/6/12 31/12/11 30/06/12 31/12/11

Quota de reserva global de reversão - RGR 119 112 119 112
Pesquisa e desenvolvimento - P&D 1.969 1.817 1.969 1.817
Taxa de fiscalização - ANEEL 147 130 147 130

2.235 2.059 2.235 2.059

ConsolidadoControladora

Ordinárias Preferenciais Votante Total

Alupar Investimento S.A. 13.505.150 9.001.845 50,019074% 50,015533%
Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG 13.494.850 8.998.153 49,980926% 49,984440%
Membros do Conselho de Administração - 12 - 0,000027%

27.000.000 18.000.010 100,000000% 100,000000%

Quantidade de ações
Integralizadas % do capital

Controladora
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12. Patrimônio líquido--continuação

12.1 Capital social--continuação

Em 19 de março de. 2012 o capital social foi integralizado com R$ 7.798
provenientes de reservas de incentivos fiscais, na proporção das participações
societárias. Não houve alteração das quantidades de ações subscritas.

12.2 Reserva de lucro

12.2.1 Reserva legal

A reserva legal é calculada com base em 5% do lucro líquido conforme
previsto na legislação em vigor, limitada a 20% do capital social.

12.2.2 Reserva de incentivo fiscal

A legislação do imposto de renda possibilita que empresas situadas na
Região Norte do Brasil, e que atuam no setor de infraestrutura,
reduzam o valor do imposto de renda devido para fins de investimento
em projeto de ampliação da sua capacidade instalada, conforme
determina o Decreto 4.212/2002.

Em atendimento à Lei No. 11.638/07 e CPC No 07, o valor
correspondente ao incentivo SUDAM apurado na vigência da Lei foi
contabilizado no resultado do período, e posteriormente será
transferido para reserva de lucro devendo somente ser utilizado para
aumento de capital social ou para eventual absorção de prejuízos
contábeis conforme previsto no artigo 545 do Regulamento do Imposto
de Renda.

Diante do exposto, a Companhia ETEP formalizou junto à SUDAM e
obtiveram deferimento da redução do imposto de renda e adicionais de
acordo com o Laudo Constitutivo nº 003/2003 em 75%.

12.2.3 Reserva de retenção de lucros

Conforme a modificação introduzida pela Lei n° 11.638/07, o lucro
líquido do exercício deverá ser destinado de acordo com os artigos 193
e 197 da Lei n° 6.404/76.
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12.3 Juros sobre capital próprio

De acordo com a faculdade prevista na lei nº 9.249/95,a Companhia
calculou juros sobre o capital próprio com base na Taxa de Juros de
Longo Prazo (TJLP), vigente no período , no montante de R$ 3.359.

13. Receita operacional líquida

A Receita operacional líquida é composta da seguinte forma:

14. Receitas e despesas financeiras

30/06/12 30/06/11 30/06/12 30/06/11

Receita operacional bruta 35.106 33.745 43.566 34.435
Receita de Operação e manutenção 3.703 4.122 3.703 4.122
Receita de desenvolvimento de infraestrutura - - 7.356 518
Receita de remuneração dos ativos da concessão 31.403 29.623 32.507 29.795

Deduções da receita operacional (2.473) (2.254) (2.473) (2.254)
PIS (227) (207) (227) (207)
COFINS (1.048) (955) (1.048) (955)
Quota para Reserva Global de Reversão - RGR (873) (796) (873) (796)
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (325) (296) (325) (296)

Receita operacional líquida 32.633 31.491 41.093 32.181

Controladora Consolidado

30/06/12 30/06/11 30/06/12 30/06/11
Receitas Financeiras
Receita de aplicações financeiras 1.272 1.482 1.272 1.482
Outros - 1 - 1

1.272 1.483 1.272 1.483
Despesas Financeiras
Encargos sobre empréstimos e financiamentos (3.481) (2.828) (3.481) (2.828)
Variação monetária sobre empréstimos e financiamentos - 145 - 145
Outros (225) (78) (225) (78)

(3.706) (2.761) (3.706) (2.761)

Resultado financeiro (2.434) (1.278) (2.434) (1.278)

Controladora Consolidado
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15. Imposto de renda e contribuição social

A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas
e da despesa de imposto de renda e contribuição social debitada em resultado é
demonstrada como segue:

a) Regime tributário de transição

A Medida Provisória 449/2008, de 3 de dezembro de 2008 convertida na Lei
11.941/09, instituiu o RTT - Regime Tributário de Transição, que tem como
objetivo neutralizar os impactos dos novos métodos e critérios contábeis
introduzidos pela Lei 11.638/07, na apuração das bases de cálculos de tributos
federais.

Foram excluídos na apuração das bases de cálculos dos tributos federais da
Companhia, conforme determinado no RTT, os ajustes contábeis decorrentes da
aplicação dos CPC´s.

30/06/12 30/06/11
Lucro Contábil antes do imposto de renda e contribuição social 27.463 26.460
Juros sobre capital próprio (3.359)
Ajustes decorrentes do RTT (a) (2.999) (3.999)

Alíquota fiscal combinada 34% 34%
7.176 7.636

Complemento de provisões (43) 172
Variação cambial tratada por regime de caixa 43
Contas a receber de órgãos públicos não realizados (11) 26
Despesas indedutíveis 24
Variação cambial tratada por regime de competência (42)
Outras (1) (18)

7.121 7.841
Incentivo Fiscal (3.933) (4.264)

Taxa Efetiva 15,09% 15,93%

Controladora

3.5773.188

Lucro Contábil antes do imposto de renda
e contribuição social após ajustes RTT 22.46021.105

Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício
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16. Instrumentos financeiros

Os valores de mercado dos instrumentos financeiros ativos e passivos, em 30 de
junho de 2012 e 31 de dezembro de 2011 não diferem significativamente daqueles
registrados nas demonstrações contábeis.

Em 30 de junho de 2012, a Companhia não teve contratos em aberto envolvendo
operações com derivativos.

As demais explicações referentes à essa nota explicativa não sofreram alterações
significativas em relação às divulgações existentes na nota explicativa nº 19 das
demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2011.

17. Partes relacionadas

No 1° semestre de 2012 e 2011 a remuneração anual da Administração, incluindo
Diretores e Conselho de Administração foi o total de R$ 222 e R$ 224 ,
respectivamente, compostos por pró-labore, encargos, benefícios e gratificação.

18. Benefícios a empregados

A Companhia e sua controladora, em conjunto, oferecem aos seus empregados
benefícios que englobam basicamente: seguro de vida, assistência médica, vale
transporte, vale refeição e plano de previdência privada, que oferece planos de
complementação de aposentadoria. O plano de aposentadoria é de contribuição
definida, sendo utilizado o regime financeiro de capitalização no cálculo atuarial das
reservas.

19. Cobertura de seguros

Para o período de seis meses findo em 30 de junho de 2012, os contratos de seguros
não sofreram alterações relevantes em relação aos divulgados na nota explicativa 24
das demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2011.

20. Compromissos assumidos

A companhia mantém contrato de prestação de serviços de operação e manutenção
pelo prazo da concessão no valor mensal de R$ 142.
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Condomínio São Luiz
Av. Pres. Juscelino Kubitschek, 1830
Torre I - 8º Andar - Itaim Bibi
04543-900 - São Paulo, SP, Brasil

Tel: (5511) 2573-3000
Fax: (5511) 2573-5780
www.ey.com.br

Relatório sobre a revisão de informações contábeis intermediárias

Aos
Acionistas, Conselheiros e Diretores da
ECTE – Empresa Catarinense de Transmissão de Energia S.A.
São Paulo – SP

Introdução

Revisamos as informações contábeis intermediárias individuais e consolidadas da ECTE
– Empresa Catarinense de Transmissão de Energia S.A. referente ao período de seis
meses findo em 30 de junho de 2012, que compreendem o balanço patrimonial e a
respectiva demonstração do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos
de caixa para o período de seis meses findo naquela data, incluindo as notas explicativas.

A administração é responsável pela elaboração das informações contábeis
intermediáriasde acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 21 – Demonstração
Intermediária e com a norma internacional IAS 34 – Interim Financial Reporting, emitida
pelo International Accounting Standards Board – IASB. Nossa responsabilidade é a de
expressar uma conclusão sobre essas informações contábeis intermediárias com base
em nossa revisão.

Alcance da revisão

Conduzimos nossa revisão de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
revisão de informações intermediárias (NBC TR 2410 - Revisão de Informações
Intermediárias Executada pelo Auditor da Entidade e ISRE 2410 - Review of Interim
Financial Information Performed by the Independent Auditor of the Entity,
respectivamente). Uma revisão de informações intermediárias consiste na realização de
indagações, principalmente às pessoas responsáveis pelos assuntos financeiros e
contábeis e na aplicação de procedimentos analíticos e de outros procedimentos de
revisão. O alcance de uma revisão é significativamente menor do que o de uma auditoria
conduzida de acordo com as normas de auditoria e, consequentemente, não nos permitiu
obter segurança de que tomamos conhecimento de todos os assuntos significativos que
poderiam ser identificados em uma auditoria. Portanto, não expressamos uma opinião de
auditoria.
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Conclusão sobre as informações intermediárias individuais

Com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a
acreditar que as informações contábeis intermediárias individuais não apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
ECTE - Empresa Catarinense de transmissão de Energia S.A. em 30 de junho de 2012, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o período de seis meses
findo naquela data de acordo com o pronunciamento técnico CPC 21 – Demonstração
Intermediária.

Conclusão sobre as informações intermediárias consolidadas

Com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a
acreditar que as informações contábeis intermediárias consolidadas não apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
ECTE - Empresa Catarinense de transmissão de Energia S.A. em 30 de junho de 2012, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o período de seis meses
findo naquela data de acordo com o pronunciamento técnico CPC 21 – Demonstração
Intermediária e IAS 34 – Interim Financial Reporting.

Outros assuntos

Informações intermediárias do valor adicionado

Revisamos, também, as informações intermediárias do valor adicionado (DVA), referentes
ao período de seis meses findo em 30 de junho de 2012, elaboradas sob a
responsabilidade da administração, cuja apresentação nas informações intermediárias é
requerida de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis à elaboração
de Informações Contábeis Intermediárias e considerada informação suplementar pelas
IFRS, que não requerem a apresentação da DVA. Essas demonstrações foram
submetidas aos mesmos procedimentos de revisão descritos anteriormente e, com base
em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que
não foram elaboradas, em todos os seus aspectos relevantes, de acordo as informações
contábeis intermediárias tomadas em conjunto.

São Paulo, 14 de setembro de 2012.

ERNST & YOUNG TERCO
Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP015199/O-6

Luiz Carlos Passetti Aderbal Alfonso Hoppe
Contador CRC-1SP144343/O-3 Contador CRC-1SC020036/O-8-T-SP
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ECTE - Empresa Catarinense de Transmissão de Energia S.A.

Balanços patrimoniais
30 de junho de 2012
(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis
intermediárias.

Consolidado
30/06/12 31/12/11 30/06/12

Ativo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 5.498 12.962 5.642
Contas a receber ativo financeiro 5 80.242 73.170 80.242
Impostos a recuperar 6 1.163 2.305 1.163
Estoques 3.372 3.338 3.372
Adiantamento a fornecedores 303 266 303
Outras contas a receber 1.784 1.080 1.784

92.362 93.121 92.506
Não circulante

Partes relacionadas 300 - - 
Contas a receber ativo financeiro 5 133.558 139.754 133.736
Outros ativos 1.053 496 1.053
Investimentos 7 1 - - 
Imobilizado 25 25 25
Intangíveis 205 108 205

135.142 140.383 135.019
Total do ativo 227.504 233.504 227.525

Passivo
Circulante

Empréstimos e financiamentos 8 16.458 16.558 16.458
Fornecedores 2.130 1.705 2.146
Tributos e contribuições sociais a recolher 9 7.729 14.106 7.734
Dividendos declarados 1.398 285 1.398
Taxas regulamentares 10 2.371 2.216 2.371
Outras contas a pagar 3.439 912 3.439

33.525 35.782 33.546
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 8 44.872 53.002 44.872
Adiantamento de clientes 197 1.865 197
Imposto de renda e contribuição social diferidos 9 19.586 18.621 19.586
Outros passivos - 76 -

64.655 73.564 64.655

Patrimônio líquido
Capital social 42.095 42.095 42.095
Reservas de lucro 70.659 70.659 70.659
Lucro líquido do período 16.570 11.404 16.570

Total do patrimônio líquido 12 129.324 124.158 129.324
Total do passivo e patrimônio líquido 227.504 233.504 227.525

Controladora
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ECTE - Empresa Catarinense de Transmissão de Energia S.A.

Demonstrações do resultado do período
30 de junho de 2012
(Em milhares de reais)

A Companhia não apurou outros resultados abrangentes nos períodos apresentados e,
portanto não está apresentando a demonstração do resultado abrangente.

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias.

Consolidado
30/06/12 30/06/11 30/06/12

Receita operacional líquida 13 32.086 29.066 32.264
Custo operacional

Pessoal (334) (314) (334)
Material e serviços de terceiros (1.170) (1.230) (1.170)
Taxa de fiscalização do serviço de energia elétrica (168) (154) (168)
Custo de desenvolvimento de infraestrutura - - (178)
Outras (53) (47) (53)

(1.725) (1.745) (1.903)
Lucro bruto 30.361 27.321 30.361
(Despesas) receitas operacionais

Administrativas e gerais (392) (391) (392)
Pessoal e administradores (528) (606) (528)
Depreciação e amortização (13) (35) (13)

(933) (1.032) (933)

Lucro antes das despesas e receitas financeiras 29.428 26.289 29.428
Despesas financeiras 14 (3.731) (4.003) (3.731)
Receitas financeiras 14 275 522 275

Lucro antes da contribuição social e imposto de renda 25.972 22.808 25.972

Imposto de renda e contribuição social 15 (6.793) (7.100) (6.793)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 9 (965) (845) (965)

(7.758) (7.945) (7.758)

Lucro líquido do período 18.214 14.863 18.214

Lucro por ação básico e diluído - R$ 0,43 0,35
Quantidade de ações ao final do período ( Lote mil) 42.095 42.095

Controladora
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ECTE - Empresa Catarinense de Transmissão de Energia S.A.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Período de seis meses findo em 30 de junho de 2012
(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias.

Capital
social

Reserva
legal

Reserva
de

retenção
de lucros

Proposta de
Distrib. de
dividendos
adicionais

Lucros
acumulados Total

42.095 8.419 76.981 - - 127.495

Lucro líquido do período -    - -   - 14.863 14.863

Distribuição de dividendos -    - (16.718) - - (16.718)
42.095 8.419 60.263 - 14.863 125.640
42.095 8.419 62.240 11.404 - 124.158

Lucro líquido do período -    - -   - 18.214 18.214
Distribuição de dividendos -    - -   (11.404) - (11.404)
Juros sobre capital próprio declarados -    - -   - (1.644) (1.644)16

12 42.095 8.419 62.240 - 16.570 129.324

Reservas de lucros

Saldos em 31 de dezembro de 2011

Saldos em 30 de Junho de 2012

Saldos em 31 de dezembro de 2010

Saldos em 30 de junho de 2011
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ECTE - Empresa Catarinense de Transmissão de Energia S.A.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Período de seis meses findo em 30 de junho de 2012
(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias.

ECTE - Empresa Catarinense de Transmissão de Energia S.A.

Consolidado

30/06/12 30/06/11 30/06/12

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes da contribuição social e imposto de renda 25.972 22.808 25.972
Itens que não afetam as disponibilidades

Depreciação e amortização 13 35 13
Juros e variação monetária sobre empréstimos 3.391 3.854 3.391

29.376 26.697 29.376
(Aumento) redução no ativo

Títulos e valores mobiliários - 5.568 -
Contas a receber ativo financeiro (876) (720) (1.054)
Impostos a recuperar 1.142 (957) 1.142
Adiantamentos a fornecedores (37) - (37)
Estoques (34) - (34)
Devedores diversos (1.260) (120) (1.260)
Partes relacionadas (300) -  (300)

Aumento (redução) no passivo
Fornecedores 425 (10) 441
Tributos e contribuições sociais pagos (13.417) (10.321) (13.412)
Taxas Regulamentares 155 1 155
Credores diversos 2.451 202 2.451
Adiantamento de clientes (1.668) - (1.668)

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 15.957 20.340 15.800

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Investimentos líquidos (1) - - 
Aplicações no imobilizado (10) (30) (10)
Aplicações no intangível (100) 2 (100)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (111) (28) (110)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Adiantamento para futuro aumento de capital - 300
Pagamentos de dividendos e juros sobre capital próprio (11.689) (34.915) (11.689)
Empréstimos tomados e arrendamento mercantil - 75.000 -
Amortização e pagamento de juros do financiamento (11.621) (51.596) (11.621)

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (23.310) (11.511) (23.010)

Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa (7.464) 8.801 (7.320)

Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 12.962 4.482 12.962
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 5.498 13.283 5.642

Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa (7.464) 8.801 (7.320)

Controladora
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Demonstrações do valor adicionado
Período de seis meses findo em 30 de junho de 2012
(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias.

30/06/12 30/06/11 30/06/12

Receita operacional 34.464 31.250 34.642

Insumos adquiridos de terceiros
Custo de desenvolvimento de Infraestrutura - - (178)
Materiais, serviços de terceiros e outros (1.544) (1.578) (1.544)

Valor adicionado bruto 32.920 29.672 32.920

Depreciação e amortização (13) (35) (13)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 32.907 29.637 32.907
Valor adicionado recebido em transferência

Equivalência patrimonial - - -
Receita financeira 275 522 275

Valor adicionado a distribuir 33.182 30.159 33.182
Pessoal

Remuneração direta 729 689 729
Benefícios (55) 54 (55)
FGTS 32 29 32

706 772 706
Impostos, taxas e contribuições

Federais 10.467 10.434 10.467
Estaduais 2 - 2
Municipais 1 1 1

10.470 10.435 10.470
Remuração de capitais de terceiros

Juros e variações cambiais 3.391 3.853 3.391
Aluguéis 61 88 61
Outras despesas financeiras 340 148 340

3.792 4.089 3.792
Remuneração de capitais próprios

Dividendos Propostos e JCP 1.644 13.048 1.644
Lucros retidos 16.570 1.815 16.570

18.214 14.863 18.214
Distribuição do valor adicionado 33.182 30.159 33.182

Controladora Consolidado

815



ECTE - Empresa Catarinense de Transmissão de Energia S.A.

Notas explicativas às informações contábeis Intermediárias
Em 30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

9

1. Contexto operacional

A ECTE - Empresa Catarinense de Transmissão de Energia S.A. (a “Companhia” ou
“ECTE”) foi constituída como sociedade anônima de capital fechado, em 08 de
agosto de 2000 e tem como objeto social planejar, implantar, construir, operar e
manter a infraestrutura de transmissão de energia elétrica e serviços correlatos.
Domiciliada no Brasil, sua sede social está localizada na Rua Adolfo Melo, 38 – Sala
601 – Florianópolis – SC.

A Receita Anual Permitida (RAP) da concessionária é reajustada anualmente, para
períodos definidos como ciclos, que compreendem os meses de julho a junho do ano
posterior, através de Resoluções Homologatórias emitidas pela Agência Nacional de
Energia Elétrica (ANEEL). De acordo com o Contrato de Concessão, a partir do 16°
ano de operação comercial a RAP será reduzida em 50% do valor vigente no 15° ano
até o final do prazo de concessão:

Contrato de concessão
Número Prazo (anos) Vigência até RAP (*) Índice de correção

88/2000 30 2030 70.610 IGP-M

(*) A RAP informada está conforme Resolução Homologatória ANEEL 1.313/2012.

Os Contratos de Concessão estabelece que a extinção das concessões determinará a
reversão ao poder concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos
levantamentos e avaliações, bem como à determinação do montante da indenização
devida às transmissoras, observados os valores e as datas de sua incorporação ao
sistema elétrico. Diante disso, a Administração da Companhia infere que ao final do
prazo de concessão os valores residuais dos bens vinculados ao serviço serão
indenizados pelo poder concedente. A metodologia aplicada à valorização desses
ativos encontra-se explicitada em nota explicativa específica.
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ECTE - Empresa Catarinense de Transmissão de Energia S.A.

Notas explicativas às informações contábeis intermediárias
Em 30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

10

2. Apresentação das informações contábeis intermediárias

A emissão destas informações contábeis intermediárias da Companhia foi autorizada
pela diretoria em 27 de agosto de 2012.

2.1 Declaração de conformidade

As informações contábeis intermediárias (Informações Contábeis) da Companhia
para o semestre findo em 30 de junho de 2012, compreendem as demonstrações
contábeis preparadas de acordo com as normas internacionais de contabilidade
emitidas pela International Accounting Standards Board (IASB) e as práticas
contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem
os Pronunciamentos, Interpretações e Orientações emitidos pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pela Comissão de Valores
Mobiliários - CVM e pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e normas
complementares emitidas pela CVM.

As informações contábeis intermediárias da Companhia para os períodos de seis
meses findos em 30 de junho de 2012 e 2011 foram elaboradas em conformidade
com o pronunciamento técnico CPC 21 – Demonstração Intermediária e IAS 34 –
Interim Financial Reporting.

A Companhia adotou os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo
CPC, pelo IASB, as normas complementares emitidas pela CVM e por outros órgãos
reguladores, que estavam em vigor em 30 de junho de 2012. As informações
contábeis intermediárias foram preparadas utilizando o custo histórico, como base de
valor, exceto pela valorização de certos instrumentos financeiros ativos e passivos, os
quais são mensurados pelo valor justo na data de transição.

2.2 Base de preparação e apresentação

Todos os valores apresentados nestas informações contábeis intermediárias estão
expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outro modo. Devido aos
arredondamentos, os números ao longo deste documento podem não perfazer
precisamente aos totais apresentados.
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ECTE - Empresa Catarinense de Transmissão de Energia S.A.

Notas explicativas às informações contábeis intermediárias
Em 30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)
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2. Apresentação das informações contábeis intermediárias—
continuação

2.3 Critérios de consolidação

As informações contábeis intermediárias consolidadas incluem a Companhia e sua
controlada. São consideradas controladas quando a Companhia possui os seguintes
fatores de forma combinada: (i) detém mais do que metade do poder de voto; (ii)
governa as suas políticas financeiras e operacionais; e (iii) indica ou destitui a
maioria dos membros da diretoria ou conselho de administração.

Entre os principais ajustes de consolidação estão às seguintes eliminações:

• Saldos das contas de ativos e passivos, bem como dos valores de receitas e
despesas entre as empresas controladora e controlada, de forma que as
demonstrações contábeis consolidadas representem saldos de contas a
receber e a pagar efetivamente com terceiros.

• Participações no capital e lucro (prejuízo) do período da empresa controlada.

A seguinte controlada está sendo incluída nas informações contábeis intermediárias
consolidadas:

% de participação
Razão Social 2012 2011
Empresa de Transmissão Serrana S.A 99,9% 0,00%

O exercício social da controlada incluída na consolidação é coincidente com o da
controladora, e as políticas contábeis foram aplicadas de forma uniforme àquelas
utilizadas pela controladora. Todos os saldos e transações entre as empresas foram
eliminados na consolidação. As transações entre a controladora e a empresa
controlada são realizadas em condições estabelecidas entre as partes. A
Companhia consolida de forma integral, destacando a parcela de não controladores
na demonstração de resultado e na mutação do patrimônio liquido.
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ECTE - Empresa Catarinense de Transmissão de Energia S.A.

Notas explicativas às informações contábeis intermediárias
Em 30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)
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2. Apresentação das informações contábeis intermediárias--
continuação

2.4 Novas normas, alterações e interpretações de normas

i. Normas, interpretações e alterações de normas existentes em vigor em 30 de
junho de 2012 e que não tiveram impactos relevantes sobre as informações contábeis
intermediárias da Companhia.

A alteração da norma existente a seguir foi editada e estava em vigor em 30 de junho
de 2012; entretanto, não teve impacto relevante sobre as informações contábeis
intermediárias da Companhia:

Pronunciame
nto ou

interpretação Principais exigências

Aplicável a períodos
anuais com início em

ou após

Alterações à
IAS 12

Impostos diferidos - recuperação dos
ativos subjacentes quando o ativo é
mensurado pelo modelo de valor justo de
acordo com a IAS 40

1º de janeiro de 2012

ii. Normas, interpretações e alterações de normas existentes que ainda não estão
em vigor e não foram adotadas antecipadamente pela Companhia.

As normas e alterações das normas existentes a seguir foram publicadas e são
obrigatórias para os períodos contábeis da Companhia iniciados em 1º de janeiro de
2013 ou após essa data, ou para períodos subsequentes. Todavia, não houve adoção
antecipada dessas normas e alterações de normas por parte da Companhia. A
Companhia espera que a adoção destes pronunciamentos não tenha um impacto
significativo em suas demonstrações contábeis.

Pronunciamento
ou interpretação Principais exigências

Aplicável a períodos
anuais com início em

ou após

Alterações à IAS 27 (R) Demonstrações
Consolidadas e Separadas

1º de janeiro de 2013

Alterações à IAS 28 (R) Investimentos em coligada e
em controlada

1º de janeiro de 2013

IFRS 9 (conforme
alteração em 2010)

Instrumentos financeiros
(Classificação e
Mensuração)

1º de janeiro de 2013

Alterações à IFRS 10 Demonstrações Financeiras
Consolidadas

1º de janeiro de 2013

Alterações à IFRS 11 Empreendimentos
Conjuntos

1º de janeiro de 2013

Alterações à IFRS 12 Divulgações de
Participações em Outras
Entidades

1º de janeiro de 2013

Alterações à IFRS 13 Mensurações do Valor Justo 1º de janeiro de 2013
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ECTE - Empresa Catarinense de Transmissão de Energia S.A.
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3. Sumário das principais práticas contábeis

As principais práticas contábeis adotadas pela Companhia para preparação de suas
informações contábeis intermediárias do semestre findo em 30 de junho de 2012
foram aplicadas de forma consistente com aquelas divulgadas nas demonstrações
contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2011, portanto, devem
ser lidas conjuntamente.

4. Caixa e equivalentes de caixa

As aplicações financeiras correspondem a operações realizadas com instituições que
operam no mercado financeiro nacional e contratadas em condições e taxas
praticadas pelo mercado em operações financeiras semelhantes, tendo como
característica alta liquidez, baixo risco de crédito e remuneração pela variação do
Certificado de Depósito Interbancário – CDI a taxas que variam de 99% a 101% (99%
a 101% em 2011).

Consolidado
30/6/12 31/12/11 30/06/12

Caixa - 3 -
Bancos - depósitos a vista 195 91 339
Aplicações financeiras 5.303 12.868 5.303

5.498 12.962 5.642

Controladora

820



ECTE - Empresa Catarinense de Transmissão de Energia S.A.

Notas explicativas às informações contábeis intermediárias
Em 30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

14

5. Contas a receber – ativo financeiro

A indenização será efetuada com base nas parcelas dos investimentos vinculados a
bens reversíveis ainda não amortizados ou depreciados que tenham sido realizados
com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade dos serviços concedidos.

A Resolução Normativa ANEEL nº. 474 de 07 de fevereiro de 2012, estabeleceu
novas taxas de depreciação anuais para ativos em serviço outorgado no setor
elétrico, com vigência a partir de 01 de janeiro de 2012. A Companhia realizou os
cálculos para determinar a nova estimativa de valor da indenização dos bens
reversíveis ao término da vigência do contrato de concessão do montante atribuível
ao ativo financeiro, não resultando impactos relevantes às informações contábeis
intermediárias de 30 de junho de 2012.

• Movimentação do ativo financeiro da concessão:

As demais explicações referentes a essa nota explicativa não sofreram alterações
significativas em relação às divulgações existentes na nota explicativa nº 8 das
demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2011.

Controladora Consolidado

Saldo em 31 de dezembro de 2010 213.069 213.069

Receita de operação e manutenção 6.519 6.519
Receita de remuneração dos ativos da concessão 57.048 57.048
Receita de desenvolvimento de infraestrutura (63.712) (63.712)
Realização do ativo financeiro (recebimento)

Saldo em 31 de dezembro de 2011 212.924 212.924
Receita de operação e manutenção 2.846 2.846
Receita de remuneração dos ativos da concessão 31.618 31.618
Receita de desenvolvimento de infraestrutura - 178
Realização do ativo financeiro (recebimento) (33.588) (33.588)

Saldo em 30 de junho de 2012 213.800 213.978
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6. Tributos e contribuições a compensar

7. Investimento

a) Os investimentos em controladas estão apresentados a seguir:

Consolidado

30/06/12 31/12/11 30/06/12

Imposto de renda 700 1.452 700
Contribuição social sobre o lucro líquido 339 740 339
Outros 124 113 124

1.163 2.305 1.163

Controladora

30/6/12
Dados da controlada:

Total do ativo 322
Total do passivo 321
Patrimônio líquido 1
Receita líquida 178

Participação da ECTE:
no patrimônio líquido 1
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8. Empréstimos, financiamentos, debêntures, e encargos de dívida

Em 23 de fevereiro de 2011 a ECTE emitiu debêntures conforme Instrução Normativa
CVM nº 476 no valor de R$ 75.000 em série única, com prazo de vigência de 5 anos.
As debêntures serão amortizadas em 55 parcelas mensais, com carência de 5 meses

a partir da data de emissão, e serão atualizadas pelo CDI e taxa de juros de 1,30% ao
ano, com vencimento final em março de 2016. Não foram oferecidas garantias na
emissão de debêntures.

As escrituras com debêntures exigem a manutenção de certos índices financeiros e o
cumprimento de outras obrigações específicas. A Administração da Companhia
mantêm o acompanhamento dos índices financeiros definidos em contrato. Em 30 de
junho de 2012, todas as obrigações especificadas nos contratos foram cumpridas.

As cláusulas restritivas estão relacionadas à dívida líquida, ao longo de todo o prazo
do financiamento.

Os vencimentos anuais dos empréstimos e financiamentos á longo prazo são como
segue:

31/12/11

Não circulante
Encargos Principal Principal

HSBC 205 16.253 44.872 61.330 69.560
205 16.253 44.872 61.330 69.560

30/6/12

Total Total
Circulante

Controladora

2013 8.159
2014 16.317
2015 16.317
2016 4.079

44.872
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9. Tributos e contribuições sociais

a) Imposto de renda e contribuição social diferidos

O imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos, decorrem
integralmente do reconhecimento dos efeitos da adoção da ICPC 01 e OCPC 05
(IFRIC 12) – contratos de concessão, e foram mensurados pelas alíquotas
aplicáveis nos períodos nos quais se espera que o passivo seja liquidado, com base
nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada exercício,
considerando, inclusive, o final do período de fruição do benefício fiscal.

10. Taxas regulamentares

Consolidado

30/06/12 31/12/11 30/06/12
Passivo circulante
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 5.513 10.165 5.513
PIS E COFINS 189 194 189
Contribuição Social - CSLL 1.889 3.616 1.889
ICMS 24 38 24
Outros 114 93 119

7.729 14.106 7.734
Passivo não circulante
IRPJ e CSLL Diferidos (a) 19.586 18.621 19.586

Controladora

Controladora Consolidado

Saldo em 31 de dezembro de 2010 17.538 17.538
Imposto diferido reconhecido no resultado 1.083 1.083

Saldo em 31 de dezembro de 2011 18.621 18.621
Imposto diferido reconhecido no resultado 965 965

Saldo em 30 de junho de 2012 19.586 19.586

Consolidado
30/6/12 31/12/11 30/06/12

Quota de reserva global de reversão - RGR 62 92 62
Pesquisa e desenvolvimento - P&D 2.187 2.017 2.187
Taxa de fiscalização - ANEEL 122 107 122

2.371 2.216 2.371

Controladora
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11. Contingências

A Companhia discute temas, que na opinião de seus assessores legais, tem probabilidade
de êxito, classificado como “possível” e diante desse pressuposto, não procedem pela
companhia, a qualquer provisionamento de valores em conformidade com as normas de
contabilidade adotadas. No 1º semestre de 2012 a Companhia não possuía processos
possíveis. Em 31/12/2011 havia R$ 4, em processos trabalhistas.

12. Patrimônio líquido

12.1 Capital social

O capital social integralizado até 30 de junho de 2012 é de R$ 42.095,
representado por 42.095.000 ações ordinárias, sem valor nominal.

12.2 Reserva de lucro

12.2.1 Reserva legal

A reserva legal é calculada com base em 5% do lucro líquido conforme
previsto na legislação em vigor, limitada a 20% do capital social. Este
limite foi atingido em 2010.

12.2.2 Reserva de retenção de lucros

Conforme a modificação introduzida pela Lei n° 11.638/07, o lucro
líquido do exercício deverá ser destinado de acordo com os artigos 193
e 197 da Lei n° 6.404/76. Em 31 de dezembro de 2011, o lucro
remanescente, foi transferido para a conta de reserva de retenção de
lucros.

Integralizadas
Ordinárias Votante Total

Alupar Investimento S.A. 17.896.575 42,514729% 42,514729%
MDU Resources Luxembourg II LLC, S.A 3.160.281 7,507497% 7,507497%
Centrais Elétricas de Santa. Catarina - CELESC 13.001.025 30,884963% 30,884963%
Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG 8.037.109 19,092788% 19,092788%
Membros do Conselho de Administração 10 0,000024% 0,000024%

42.095.000 100,000000% 100,000000%

% do capital
Quantidade de ações

Controladora
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12. Patrimônio líquido--continuação

12.3 Juros sobre capital próprio

De acordo com a faculdade prevista nº 9.249/95, a Companhia calculou
juros sobre o capital próprio com base na Taxa de Juros de Longo Prazo
(TJLP) vigente no período, no montante de R$ 1.644.

13. Receita operacional líquida

A Receita operacional líquida é composta da seguinte forma:

14. Receitas e despesas financeiras

Consolidado

30/06/12 30/06/11 30/06/12

Receita operacional bruta 34.464 31.250 34.642
Receita de Operação e manutenção 2.846 2.955 2.846
Receita de desenvolvimento de infraestrutura - - 178
Receita de remuneração dos ativos da concessão 31.618 28.295 31.618

Deduções da receita operacional (2.378) (2.184) (2.378)
PIS (218) (201) (218)
COFINS (1.008) (925) (1.008)
Quota para Reserva Global de Reversão - RGR (840) (771) (840)
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (312) (287) (312)

Receita operacional líquida 32.086 29.066 32.264

Controladora
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15. Imposto de renda e contribuição social

A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas
e da despesa de imposto de renda e contribuição social debitada em resultado é
demonstrada como segue:

a) Regime tributário de transição

Consolidado
30/06/12 30/06/11 30/06/12

Receitas Financeiras
Receita de aplicações financeiras 275 511 275
Outros - 11 -

275 522 275
Despesas Financeiras
Encargos sobre empréstimos e financiamentos (3.391) (3.847) (3.391)
Variação monetária sobre empréstimos e financiamentos - (6) -
Outros (340) (150) (340)

(3.731) (4.003) (3.731)

Resultado financeiro (3.456) (3.481) (3.456)

Controladora

30/06/12 30/06/11

Lucro Contábil antes do imposto de renda e contribuição social 25.972 22.808
Juros sobre capital próprio (1.644) -
Ajustes decorrentes do RTT (a) (3.322) (2.424)

Alíquota fiscal combinada 34% 34%
7.142 6.931

Complemento de provisões 101 118
Contas a receber de órgãos públicos não realizados (11) 31
Despesas indedutíveis 35 44
Outras (474) (24)

6.793 7.100

Taxa Efetiva 32,34% 34,83%

21.006

Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício

Controladora

7.1006.793

Lucro Contábil antes do imposto de renda e
contribuição social após ajustes RTT 20.384
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A Medida Provisória 449/2008, de 3 de dezembro de 2008 convertida na Lei
11.941/09, instituiu o RTT - Regime Tributário de Transição, que tem como
objetivo neutralizar os impactos dos novos métodos e critérios contábeis
introduzidos pela Lei 11.638/07, na apuração das bases de cálculos de tributos
federais.

Foram excluídos na apuração das bases de cálculos dos tributos federais da
Companhia, conforme determinado no RTT, os ajustes contábeis decorrentes da
aplicação dos CPC´s.

16. Partes relacionadas

No 1º semestre de 2012 a remuneração da Administração, incluindo Diretores e
Conselho de Administração foi o total de R$ 344, e R$ 326, no 1º semestre de 2011
compostos por pró-labore, encargos, benefícios e gratificação.

17. Instrumentos financeiros

Os valores de mercado dos instrumentos financeiros ativos e passivos, em 30 de
junho de 2012 e 31 de dezembro de 2011 não diferem significativamente daqueles
registrados nas demonstrações contábeis.

Em 30 de junho de 2012, a Companhia não teve contratos em aberto envolvendo
operações com derivativos.

As demais explicações referentes a essa nota explicativa não sofreram alterações
significativas em relação às divulgações existentes na nota explicativa nº 18 das
demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2011.

18. Benefícios a empregados

A Companhia oferece aos seus empregados benefícios que englobam basicamente:
seguro de vida, assistência médica, vale transporte, vale refeição e plano de
previdência privada, que oferece planos de complementação de aposentadoria. O
plano de aposentadoria é de contribuição definida, sendo utilizado o regime financeiro
de capitalização no cálculo atuarial das reservas.
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19. Cobertura de seguros

Para o período de seis meses findo em 30 de junho de 2012, os contratos de seguros
não sofreram alterações relevantes em relação aos divulgados na nota explicativa 21
das demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2011.

20. Compromissos assumidos

A companhia mantém contrato de prestação de serviços de operação e manutenção
pelo prazo da concessão no valor mensal de R$ 128.
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Condomínio São Luiz
Av. Pres. Juscelino Kubitschek, 1830
Torre I - 8º Andar - Itaim Bibi
04543-900 - São Paulo, SP, Brasil

Tel: (5511) 2573-3000
Fax: (5511) 2573-5780
www.ey.com.br

Relatório sobre a revisão de informações contábeis intermediárias

Aos
Acionistas, Conselheiros e Diretores da
EBTE - Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S.A.
São Paulo – SP

Introdução

Revisamos as informações contábeis intermediárias da EBTE – Empresa Brasileira de
Transmissão de Energia S.A. referente ao período de seis meses findo em 30 de junho de
2012, que compreendem o balanço patrimonial e a respectiva demonstração do resultado,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o período de seis meses
findo naquela data, incluindo as notas explicativas.

A administração é responsável pela elaboração das informações contábeis intermediárias
de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 21 – Demonstração Intermediária e de
acordo com o CPC 21 e com a norma internacional IAS 34 – Interim Financial Reporting,
emitida pelo International Accounting Standards Board – IASB. Nossa responsabilidade é
a de expressar uma conclusão sobre essas informações contábeis intermediárias com
base em nossa revisão.

Alcance da revisão

Conduzimos nossa revisão de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
revisão de informações intermediárias (NBC TR 2410 - Revisão de Informações
Intermediárias Executada pelo Auditor da Entidade e ISRE 2410 - Review of Interim
Financial Information Performed by the Independent Auditor of the Entity,
respectivamente). Uma revisão de informações intermediárias consiste na realização de
indagações, principalmente às pessoas responsáveis pelos assuntos financeiros e
contábeis e na aplicação de procedimentos analíticos e de outros procedimentos de
revisão. O alcance de uma revisão é significativamente menor do que o de uma auditoria
conduzida de acordo com as normas de auditoria e, consequentemente, não nos permitiu
obter segurança de que tomamos conhecimento de todos os assuntos significativos que
poderiam ser identificados em uma auditoria. Portanto, não expressamos uma opinião de
auditoria.

Conclusão sobre as informações intermediárias

Com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a
acreditar que as informações contábeis intermediárias não apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da EBTE – Empresa
Brasileira de Transmissão de Energia S.A. em 30 de junho de 2012,o desempenho de
suas operações e os seus fluxos de caixa para o período de seis meses findo naquela
data de acordo com o pronunciamento técnico CPC 21 – Demonstração Intermediária e
IAS 34 – Interim Financial Reporting.
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Outros assuntos

Informações intermediárias do valor adicionado

Revisamos, também, as informações intermediárias do valor adicionado (DVA), referentes
ao período de seis meses findo em 30 de junho de 2012, elaboradas sob a
responsabilidade da administração, cuja apresentação nas informações intermediárias é
requerida de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a elaboração
de informações contábeis intermediárias e considerada informação suplementar pelas
IFRS, que não requerem a apresentação da DVA. Essas demonstrações foram
submetidas aos mesmos procedimentos de revisão descritos anteriormente e, com base
em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que
não foram elaboradas, em todos os seus aspectos relevantes, de acordo as informações
contábeis intermediárias individuais e consolidadas tomadas em conjunto.

São Paulo, 14 de setembro de 2012.

ERNST & YOUNG TERCO
Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP015199/O-6

Luiz Carlos Passetti Aderbal Alfonso Hoppe
Contador CRC-1SP144343/O-3 Contador CRC-1SC020036/O-8-T-SP
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EBTE - Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S.A.

Balanços patrimoniais
30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias.

30/06/12 31/12/11
Ativo
Circulante

Caixa e equivalente de caixa 4 2.581 7.591
Títulos e valores mobiliários 5 14.306 13.827
Contas a receber ativo financeiro 6 42.465 31.477
Impostos a recuperar 1.616 826
Estoques 22 -
Adiantamento a fornecedores 7 11.593 10.944
Outras contas a receber 1.531 34

74.114 64.699
Não circulante

Contas a receber ativo financeiro 6 449.306 451.235
Outros ativos 730 416
Imobilizado 24 23
Intangíveis 10 1

450.070 451.675
Total do ativo 524.184 516.374

Passivo
Circulante

Empréstimos e financiamentos 8 14.376 14.434
Fornecedores 24.508 23.866
Tributos e contribuições sociais a recolher 9 2.326 2.672
Dividendos declarados 3.408 3.408
Taxas regulamentares 1.069 894
Outras contas a pagar 5.653 4.845

51.340 50.119
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 8 149.171 156.097
Adiantamento de clientes 569 843
Imposto de renda e contribuição social diferidos 9 20.161 15.907

169.901 172.847
Patrimônio líquido

Capital social 263.058 263.058
Reservas de lucro 30.350 30.350
Lucro líquido do período 9.535 -

Total do patrimônio líquido 11 302.943 293.408
Total do passivo e patrimônio líquido 524.184 516.374
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EBTE - Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S.A.

Demonstrações do resultado do período
Período de seis meses findo em 30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

A Companhia não apurou outros resultados abrangentes nos períodos apresentados.

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias.

30/06/12 30/06/11

Receita operacional líquida 12 24.635 43.172
Custo operacional

Pessoal (798) (542)
Material e serviços de terceiros (649) (764)
Taxa de fiscalização do serviço de energia elétrica (87) (40)
Custo de desenvolvimento de infraestrutura (2.476) (19.137)
Outras (129) (100)

(4.139) (20.583)
Lucro bruto 20.496 22.589
(Despesas) receitas operacionais

Administrativas e gerais (299) (107)
Pessoal e administradores (59) (35)

(358) (142)

Lucro antes das despesas e receitas financeiras 20.138 22.447
Despesas financeiras 13 (6.909) (7.751)
Receitas financeiras 13 875 165

Lucro antes da contribuição social e imposto de renda 14.104 14.861

Imposto de renda e contribuição social (315) -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 9 (4.254) (4.107)

(4.569) (4.107)

Lucro Líquido do período 9.535 10.754

Lucro Líquido do período 9.535 10.754
Lucro por ação básico e diluído - R$ 0,04 0,04
Quantidade de ações ao final do período (Lote mil) 263.058 253.048
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EBTE – Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S.A.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Período de seis meses findo em 30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias.

Capital
social

Reserva
legal

Especial de
dividendos

Reserva
de

retenção
de lucros

Lucros
acumulados Total

219.759 718 - 13.889 - 234.366
Aumento de capital 24.791 - - - - 24.791
Lucro líquido do período -  - - - 10.754 10.754

244.550 718 - 13.889 10.754 269.911
263.058 1.505 - 28.845 - 293.408

Lucro líquido do período -  - - - 9.535 9.535

11 263.058 1.505 - 28.845 9.535 302.943

Reservas de lucros

Saldos em 31 de dezembro de 2010

Saldo em 31 de dezembro de 2011

Saldo em 30 de junho de 2012

Saldo em 30 de junho de 2011
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EBTE – Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S.A.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Período de seis meses findo em 30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias.

30/06/12 30/06/11

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes da contribuição social e imposto de renda 14.104 14.861
Itens que não afetam as disponibilidades

Juros e variação monetária sobre empréstimos 6.508 7.661
Baixa de Ativos - 5

20.612 22.527
(Aumento) redução no ativo

Títulos e valores mobiliários (479) (6.970)
Contas a receber ativo financeiro (9.059) (42.337)
Impostos a recuperar (790) (234)
Adiantamentos a fornecedores (649) (153)
Estoques (22) -
Devedores diversos (1.811) (539)

Aumento (redução) no passivo
Fornecedores 642 4.190
Tributos e contribuições sociais pagos (661) (493)
Taxas Regulamentares 175 310
Credores diversos 807 (267)
Adiantamento de clientes (273) -

Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 8.492 (23.966)

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aplicações no imobilizado (1) (5)
Aplicações no intangível (9) -

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (10) (5)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Integralização de capital - 24.791
Adiantamento para futuro aumento de capital - 1.505
Amortização e pagamento de juros do financiamento (13.492) (892)

Caixa líquido provenientes das atividades de financiamentos (13.492) 25.404

Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa (5.010) 1.433

Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 7.591 4.901
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 2.581 6.334

Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa (5.010) 1.433

837



7

EBTE – Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S.A.

Demonstrações do valor adicionado
Período de seis meses findo em 30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias.

30/06/12 30/06/11

Receita operacional 26.833 44.179

Insumos adquiridos de terceiros
Custo de desenvolvimento de Infraestrutura (2.476) (19.137)
Materiais, serviços de terceiros e outros (931) (847)

Valor adicionado bruto 23.426 24.195

Valor adicionado líquido produzido pela entidade 23.426 24.195
Valor adicionado recebido em transferência

Receita financeira 875 165
Valor adicionado a distribuir 24.301 24.360
Pessoal

Remuneração direta 550 566
Benefícios 111 11
FGTS 42 -

703 577
Impostos, taxas e contribuições

Federais 7.024 5.155
Municipais 1 -

7.025 5.155
Remuração de capitais de terceiros

Juros e variações cambiais 6.508 7.661
Aluguéis 130 123
Outras despesas financeiras 400 90

7.038 7.874
Remuneração de capitais próprios

Lucros retidos 9.535 10.754
9.535 10.754

Distribuição do valor adicionado 24.301 24.360
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1. Contexto operacional

A EBTE - Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S.A. (a “Companhia” ou
“EBTE”) foi constituída como sociedade anônima de capital fechado, em 30 de julho
de 2008 e tem como objeto social planejar, implantar, construir, operar e manter a
infraestrutura de transmissão de energia elétrica e serviços correlatos. Domiciliada no
Brasil, sua sede social está localizada na Rua Tenente Negrão, 166 – 6º andar – Sala
E - São Paulo - SP.

A Receita Anual Permitida (RAP) da concessionária é reajustada anualmente, para
períodos definidos como ciclos, que compreendem os meses de julho a junho do ano
posterior, através de Resoluções Homologatórias emitidas pela Agência Nacional de
Energia Elétrica (ANEEL):

Contrato de concessão
Número Prazo (anos) Vigência até RAP (*) Índice de correção

11/2008 30 2038 36.915 IPCA

(*) A RAP informada está conforme Resolução Homologatória ANEEL 1.313/2012,
acrescida de PIS e COFINS, conforme definido contratualmente.

Os Contratos de Concessão estabelece que a extinção das concessões determinará a
reversão ao poder concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos
levantamentos e avaliações, bem como à determinação do montante da indenização
devida às transmissoras, observados os valores e as datas de sua incorporação ao
sistema elétrico. Diante disso, a Administração da Companhia infere que ao final do
prazo de concessão os valores residuais dos bens vinculados ao serviço serão
indenizados pelo poder concedente. A metodologia aplicada à valorização desses
ativos encontra-se explicitada em nota explicativa específica.
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2. Apresentação das informações contábeis intermediárias

A emissão destas informações contábeis intermediárias da Companhia foi
autorizada pela diretoria em 27 de agosto de 2012.

2.1 Declaração de conformidade

As informações contábeis intermediárias (Informações Contábeis) da Companhia
para o semestre findo em 30 de junho de 2012, compreendem as informações
contábeis preparadas de acordo com as normas internacionais de contabilidade
emitidas pela International Accounting Standards Board (IASB) e as práticas
contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem
os Pronunciamentos, Interpretações e Orientações emitidos pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pela Comissão de Valores
Mobiliários - CVM e pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e normas
complementares emitidas pela CVM.

As informações contábeis intermediárias da Companhia para os períodos de seis
meses findos em 30 de junho de 2012 e 2011 foram elaboradas em conformidade
com o pronunciamento técnico CPC 21 – Demonstração Intermediária e IAS 34 –
Interim Financial Reporting.

A Companhia adotou os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo
CPC, pelo IASB, as normas complementares emitidas pela CVM e por outros órgãos
reguladores, que estavam em vigor em 30 de junho de 2012. As informações
contábeis intermediárias foram preparadas utilizando o custo histórico, bem como
reavaliações realizadas em anos anteriores à data de transição, como base de valor,
exceto pela valorização de certos instrumentos financeiros ativos e passivos, os quais
são mensurados pelo valor justo na data de transição.

2.2 Base de preparação e apresentação

Todos os valores apresentados nestas informações contábeis intermediárias estão
expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outro modo. Devido aos
arredondamentos, os números ao longo deste documento podem não perfazer
precisamente aos totais apresentados.

2.3 Moeda funcional e de apresentação

As informações contábeis intermediárias foram preparadas e estão apresentadas em
Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. A moeda funcional foi
determinada em função do ambiente econômico primário de suas operações.
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2. Apresentação das informações contábeis intermediárias--
Continuação

2.4 Novas normas, alterações e interpretações de normas

i. Normas, interpretações e alterações de normas existentes em vigor em 30 de
junho de 2012 e que não tiveram impactos relevantes sobre as informações contábeis
intermediárias da Companhia.

A alteração da norma existente a seguir foi editada e estava em vigor em 30 de junho
de 2012; entretanto, não teve impacto relevante sobre as informações contábeis
intermediárias da Companhia:

Pronunciame
nto ou

interpretação Principais exigências

Aplicável a períodos
anuais com início em

ou após

Alterações à
IAS 12

Impostos diferidos - recuperação dos
ativos subjacentes quando o ativo é
mensurado pelo modelo de valor justo de
acordo com a IAS 40

1º de janeiro de 2012

ii. Normas, interpretações e alterações de normas existentes que ainda não estão
em vigor e não foram adotadas antecipadamente pela Companhia.

As normas e alterações das normas existentes a seguir foram publicadas e são
obrigatórias para os períodos contábeis da Companhia iniciados em 1º de janeiro de
2013 ou após essa data, ou para períodos subsequentes. Todavia, não houve adoção
antecipada dessas normas e alterações de normas por parte da Companhia. A
Companhia espera que a adoção destes pronunciamentos não tenha um impacto
significativo em suas demonstrações contábeis.

Pronunciamento
ou interpretação Principais exigências

Aplicável a períodos
anuais com início em

ou após

Alterações à IAS 27 (R) Demonstrações
Consolidadas e Separadas

1º de janeiro de 2013

Alterações à IAS 28 (R) Investimentos em coligada e
em controlada

1º de janeiro de 2013

IFRS 9 (conforme
alteração em 2010)

Instrumentos financeiros
(Classificação e
Mensuração)

1º de janeiro de 2013

Alterações à IFRS 10 Demonstrações Financeiras
Consolidadas

1º de janeiro de 2013

Alterações à IFRS 11 Empreendimentos
Conjuntos

1º de janeiro de 2013

Alterações à IFRS 12 Divulgações de
Participações em Outras
Entidades

1º de janeiro de 2013

Alterações à IFRS 13 Mensurações do Valor Justo 1º de janeiro de 2013
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3. Sumário das principais práticas contábeis

As principais práticas contábeis adotadas pela Companhia para preparação de suas
informações contábeis intermediárias do semestre findo em 30 de junho de 2012
foram aplicadas de forma consistente com aquelas divulgadas nas demonstrações
contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2011, portanto, devem
ser lidas conjuntamente.

4. Caixa e equivalentes de caixa

As aplicações financeiras correspondem a operações realizadas com instituições que
operam no mercado financeiro nacional e contratadas em condições e taxas
praticadas pelo mercado em operações financeiras semelhantes, tendo como
característica alta liquidez, baixo risco de crédito e remuneração pela variação do
Certificado de Depósito Interbancário – CDI a taxas que variam de 99% a 101% (99%
a 101% em 2011).

5. Títulos e valores mobiliários

Em 30 de junho de 2012 a Companhia mantém saldo de R$ 14.306, (R$ 13.827 em
31 de dezembro de 2011) referente à conta reserva vinculada ao financiamento com
o BNDES.

30/6/12 31/12/11

Caixa 2 2
Bancos - depósitos a vista 185 106
Aplicações financeiras 2.394 7.483

2.581 7.591
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6. Contas a receber – ativo financeiro

A indenização será efetuada com base nas parcelas dos investimentos vinculados a
bens reversíveis ainda não amortizados ou depreciados que tenham sido realizados
com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade dos serviços concedidos.

A Resolução Normativa ANEEL nº. 474 de 07 de fevereiro de 2012, estabeleceu
novas taxas de depreciação anuais para ativos em serviço outorgado no setor
elétrico, com vigência a partir de 01 de janeiro de 2012. A Companhia realizou os
cálculos para determinar a nova estimativa de valor da indenização dos bens
reversíveis ao término da vigência do contrato de concessão do montante atribuível
ao ativo financeiro, não resultando impactos relevantes às Informações contábeis
intermediárias de 30 de junho de 2012.

• Movimentação do ativo financeiro da concessão:

As demais explicações referentes a essa nota explicativa não sofreram alterações
significativas em relação às divulgações existentes na nota explicativa nº 7 das
demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2011.

Saldo em 31 de dezembro de 2010 412.340
Receita de operação e manutenção 4.253
Receita de remuneração dos ativos da concessão 37.443
Receita de desenvolvimento de infraestrutura 63.148
Realização do ativo financeiro (recebimento) (34.472)

Saldo em 31 de dezembro de 2011 482.712

Receita de operação e manutenção 2.314
Receita de remuneração dos ativos da concessão 22.043
Receita de desenvolvimento de infraestrutura 2.476
Realização do ativo financeiro (recebimento) (17.774)

Saldo em 30 de junho de 2012 491.771
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7. Adiantamento a fornecedores

Como prática comercial e financeira a empresa adianta valores aos fornecedores
baseada nas medições indicadas pelo avanço das obras devidamente certificadas
pela sua área técnica.

Em 30 de junho de 2012 a companhia registrou um saldo de R$ 11.593 (R$ 10.944
em 31 de dezembro de 2011), esses valores serão baixados após a emissão dos
respectivos documentos fiscais.

8. Empréstimos e financiamentos

Na EBTE, 86% do saldo devedor é atualizado pela TJLP e juros de 2,56% ao ano e
14% do saldo devedor por juros de 4,5% ao ano. Os financiamentos serão pagos em
162 e 102 prestações mensais, com vencimentos finais em 2024 e 2019,
respectivamente. Em garantia foram oferecidos o penhor dos direitos emergentes da
concessão, dos direitos creditórios e das ações da empresa detidas pela EATE, além
da constituição da conta reserva.

Os contratos com o BNDES exigem a manutenção de certos índices financeiros e o
cumprimento de outras obrigações específicas. A Administração da Companhia
mantêm o acompanhamento dos índices financeiros definidos em contrato. Em 30 de
junho de 2012 e 31 de dezembro de 2011, todas as obrigações especificadas nos
contratos foram cumpridas.

As cláusulas restritivas estão relacionadas ao Índice de Cobertura do Serviço da
Dívida (ICSD), ao longo de todo o prazo do financiamento.

Os vencimentos anuais dos empréstimos e financiamentos a longo prazo são como
segue:

31/12/11
Não circulante

Encargos Principal Principal

BNDES 525 13.851 149.171 163.547 170.531

525 13.851 149.171 163.547 170.531

Total Total

30/6/12
Circulante

2013 6.926
2014 13.851
2015 13.851
2016 13.851
2017 13.851

2018 até 2024 86.841
149.171
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9. Tributos e contribuições sociais

a) O imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos decorrem
integralmente do reconhecimento dos efeitos da adoção da ICPC 01 e OCPC 05
(IFRIC 12) – contratos de concessão, e foram mensurados pelas alíquotas
aplicáveis nos períodos nos quais se espera que o passivo seja liquidado, com
base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada
exercício.

10. Contingências

A Companhia discute temas, que na opinião de seus assessores legais, tem
probabilidade de êxito, classificado como “possível” e diante desse pressuposto, não
procedem pela Companhia, a qualquer provisionamento de valores em conformidade
com as normas de contabilidade adotadas. No período o valor envolvido estimado foi
de R$ 49 em processos cíveis e R$ 218 em processos regulatórios. Em 31/12/2011 o
valor estimado foi de R$ 224 em processos regulatórios.

30/6/12 31/12/11
Passivo circulante
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 247 64
PIS E COFINS 486 472
Contribuição Social - CSLL 86 - 
ICMS 1.397 1.415
Outros 110 721

2.326 2.672
Passivo não circulante
IRPJ e CSLL Diferidos (a) 20.161 15.907

Saldo em 31 de dezembro de 2010 7.392
Imposto diferido reconhecido no resultado 8.515

Saldo em 31 de dezembro de 2011 15.907
Imposto diferido reconhecido no resultado 4.254

Saldo em 30 de junho de 2012 20.161
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11. Patrimônio líquido

11.1 Capital social

O capital social integralizado até 30 de junho de 2012 é de R$ 263.058,
representado por 263.058.339 ações ordinárias, sem valor nominal:

11.2 Reserva de lucro

11.2.1 Reserva legal
A reserva legal é calculada com base em 5% do lucro líquido conforme
previsto na legislação em vigor, limitada a 20% do capital social.

11.2.2 Reserva de retenção de lucros

Conforme a modificação introduzida pela Lei n° 11.638/07, o lucro
líquido do exercício deverá ser destinado de acordo com os artigos 193
e 197 da Lei n° 6.404/76.

Integralizadas

Ordinárias Votante Total

Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. 134.159.748 50,999998% 50,999998%
CEMIG Geração e Transmissão S.A. 128.898.583 48,999999% 48,999999%
Membros do Conselho de Administração 8 0,000003% 0,000003%

263.058.339 100,000000% 100,000000%

% do capital

Quantidade de ações
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12. Receita operacional líquida

A Receita operacional líquida é composta da seguinte forma:

13. Receitas e despesas financeiras

30/06/12 30/06/11

Receita operacional bruta 26.833 44.179
Receita de Operação e manutenção 2.314 1.815
Receita de desenvolvimento de infraestrutura 2.476 22.636
Receita de remuneração dos ativos da concessão 22.043 19.728

Deduções da receita operacional (2.198) (1.007)
PIS (287) (132)
COFINS (1.324) (606)
Quota para Reserva Global de Reversão - RGR (435) (199)
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (152) (70)

Receita operacional líquida 24.635 43.172

30/06/12 30/06/11
Receitas Financeiras
Receita de aplicações financeiras 875 1
Outros - 164

875 165
Despesas Financeiras
Encargos sobre empréstimos e financiamentos (6.508) (7.661)
Outros (401) (90)

(6.909) (7.751)

Resultado financeiro (6.034) (7.586)
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14. Imposto de renda e contribuição social

A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas
e da despesa de imposto de renda e contribuição social debitada em resultado é
demonstrada como segue:

a) Regime tributário de transição

A Medida Provisória 449/2008, de 3 de dezembro de 2008 convertida na Lei
11.941/09, instituiu o RTT - Regime Tributário de Transição, que tem como
objetivo neutralizar os impactos dos novos métodos e critérios contábeis
introduzidos pela Lei 11.638/07, na apuração das bases de cálculos de tributos
federais.

Foram excluídos na apuração das bases de cálculos dos tributos federais da
Companhia, conforme determinado no RTT, os ajustes contábeis decorrentes da
aplicação dos CPC´s.

15. Partes relacionadas

Em 30.06.2012. a Companhia não tinha contratos em aberto envolvendo operações
com partes relacionadas.

30/06/12 30/06/11

Lucro Contábil antes do imposto de renda e contribuição social 14.104 14.861
Ajustes decorrentes do RTT (a) (13.143) (16.811)

Alíquota fiscal combinada 34% 34%
327 (663)

Complemento de provisões (106) 156
Contas a receber de órgãos públicos não realizados 14 (286)
Outras 80 175

315 (618)

Taxa Efetiva 32,75% 31,67%

Lucro Contábil antes do imposto de renda e contribuição social
após ajustes RTT 961 (1.950)

Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício 315 (618)
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16. Instrumentos financeiros

Os valores de mercado dos instrumentos financeiros ativos e passivos, em 30 junho
de 2012 e 31 de dezembro de 2011 não diferem significativamente daqueles
registrados nas demonstrações contábeis.

Em 30 de junho de 2012, a Companhia não teve contratos em aberto envolvendo
operações com derivativos.

As demais explicações referentes à essa nota explicativa não sofreram alterações
significativas em relação às divulgações existentes na nota explicativa nº 16 das
demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2011.

17. Benefícios a empregados

A Companhia oferece aos seus empregados benefícios que englobam basicamente:
seguro de vida, assistência médica, vale transporte, vale refeição e plano de
previdência privada, que oferece planos de complementação de aposentadoria. O
plano de aposentadoria é de contribuição definida, sendo utilizado o regime financeiro
de capitalização no cálculo atuarial das reservas.

18. Cobertura de seguros

Para o período de seis meses findo em 30 de junho de 2012, os contratos de
seguros não sofreram alterações relevantes em relação aos divulgados na nota
explicativa 18 das demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2011.
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Condomínio São Luiz
Av. Pres. Juscelino Kubitschek, 1830
Torre I - 8º Andar - Itaim Bibi
04543-900 - São Paulo, SP, Brasil

Tel: (5511) 2573-3000
Fax: (5511) 2573-5780
www.ey.com.br

Relatório sobre a revisão de informações contábeis intermediárias

Aos
Acionistas, Conselheiros e Diretores da
Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A.
São Paulo – SP

Introdução

Revisamos as informações contábeis intermediárias da Empresa Norte de Transmissão
de Energia S.A. referente ao período de seis meses findo em 30 de junho de 2012, que
compreendem o balanço patrimonial e a respectiva demonstração do resultado, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o período de seis meses findo
naquela data, incluindo as notas explicativas.

A administração é responsável pela elaboração das informações contábeis intermediárias,
de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 21 – Demonstração Intermediária e de
acordo com o CPC 21 e com a norma internacional IAS 34 – Interim Financial Reporting,
emitida pelo International Accounting Standards Board – IASB. Nossa responsabilidade é
a de expressar uma conclusão sobre essas informações contábeis intermediárias com
base em nossa revisão.

Alcance da revisão

Conduzimos nossa revisão de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
revisão de informações intermediárias (NBC TR 2410 - Revisão de Informações
Intermediárias Executada pelo Auditor da Entidade e ISRE 2410 - Review of Interim
Financial Information Performed by the Independent Auditor of the Entity,
respectivamente). Uma revisão de informações intermediárias consiste na realização de
indagações, principalmente às pessoas responsáveis pelos assuntos financeiros e
contábeis e na aplicação de procedimentos analíticos e de outros procedimentos de
revisão. O alcance de uma revisão é significativamente menor do que o de uma auditoria
conduzida de acordo com as normas de auditoria e, consequentemente, não nos permitiu
obter segurança de que tomamos conhecimento de todos os assuntos significativos que
poderiam ser identificados em uma auditoria. Portanto, não expressamos uma opinião de
auditoria.
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Conclusão sobre as informações intermediárias

Com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a
acreditar que as informações contábeis intermediárias não apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A em 30 de junho de 2012, o desempenho
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o período de seis meses findo naquela
data de acordo com o pronunciamento técnico CPC 21 – Demonstração Intermediária e
IAS 34 – Interim Financial Reporting.

Outros assuntos

Informações intermediárias do valor adicionado

Revisamos, também, as informações intermediárias do valor adicionado (DVA),
referentes ao período de seis meses findo em 30 de junho de 2012, elaboradas sob a
responsabilidade da administração, cuja apresentação nas informações intermediárias é
requerida de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis ã elaboração
de informações contábeis intermediárias e considerada informação suplementar pelas
IFRS, que não requerem a apresentação da DVA. Essas demonstrações foram
submetidas aos mesmos procedimentos de revisão descritos anteriormente e, com base
em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que
não foram elaboradas, em todos os seus aspectos relevantes, de acordo as informações
contábeis intermediárias tomadas em conjunto.

São Paulo, 14 de setembro de 2012.

ERNST & YOUNG TERCO
Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP015199/O-6

Luiz Carlos Passetti Aderbal Alfonso Hoppe
Contador CRC-1SP144343/O-3 Contador CRC-1SC020036/O-8-T-SP
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Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A.

Balanços patrimoniais
30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias.

30/06/12 31/12/11
Ativo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 22.254 15.755
Contas a receber ativo financeiro 5 190.705 174.960
Impostos a recuperar 6 1.501 4.681
Estoques 7.080 7.088
Outras contas a receber 3.795 2.921

225.335 205.405
Não circulante

Aplicações financeiras 7 3.938 3.843
Contas a receber ativo financeiro 5 375.156 388.681
Outros ativos 2.829 1.598
Imobilizado 78 86
Intangíveis 367 257

382.368 394.465
Total do ativo 607.703 599.870

Passivo
Circulante

Empréstimos e financiamentos 8 41.734 41.993
Fornecedores 718 952
Tributos e contribuições sociais a recolher 9 10.665 14.721
Dividendos declarados 6.038 791
Provisão para compensação ambiental 493 369
Taxas regulamentares 10 4.787 4.369
Outras contas a pagar 8.030 2.095

72.465 65.290
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 8 113.724 134.341
Adiantamento de clientes 466 4.414
Imposto de renda e contribuição social diferidos 9 30.723 29.388
Outros passivos 3.518 3.575

148.431 171.718

Patrimônio líquido
Capital social 177.042 160.337
Reservas de lucro 161.134 177.839
Lucro líquido do período 48.631 24.686
Total do patrimônio líquido 12 386.807 362.862
Total do passivo e patrimônio líquido 607.703 599.870
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Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A.

Demonstrações do resultado
Período de seis meses findo em 30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

A Companhia não apurou outros resultados abrangentes nos períodos apresentados.

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias.

30/06/12 30/06/11

Receita operacional líquida 13 78.072 70.697

Custo operacional
Pessoal (1.007) (797)
Material e serviços de terceiros (3.081) (3.323)
Taxa de fiscalização do serviço de energia elétrica (401) (354)
Outras (174) (162)

(4.663) (4.636)
Lucro bruto 73.409 66.061
(Despesas) receitas operacionais

Administrativas e gerais (547) (636)
Pessoal e administradores (1.074) (1.188)
Depreciação e amortização (33) (79)

(1.654) (1.903)

Lucro antes das despesas e receitas financeiras 71.755 64.158
Despesas financeiras 14 (9.261) (10.415)
Receitas financeiras 14 826 901

Lucro antes da contribuição social e imposto de renda 63.320 54.644

Imposto de renda e contribuição social 15 (7.181) (7.507)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 9 (1.335) (752)

(8.516) (8.259)

Lucro líquido do período 54.804 46.385

Lucro por ação básico e diluído - R$ 0,54 0,46
Quantidade de ações ao final do período 100.840 100.840
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Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Período de seis meses findo em 30 de junho de 2012
(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias.

Capital
social

Reserva
legal

Incentivos
fiscais

Reserva de
retenção de

lucros

Proposta de
Distrib. de
dividendos
adicionais

Lucros
acumulados Total

145.663 17.046 14.674 158.829 - -  336.212
Aumento de capital 14.674 - (14.674) - - -  -
Lucro líquido do período -  - -   - - 46.385 46.385

Distribuição de dividendos -  - -   (33.331) - - (33.331)

160.337 17.046 -   125.498 - 46.385 349.266

160.337 21.799 16.705 139.335 24.686 -  362.862
Aumento de capital 16.705 - (16.705) - - -  -
Lucro líquido do período -  - -   - - 54.804 54.804

Distribuição de dividendos -  - -   - (24.686) - (24.686)

Juros sobre capital próprio declarados -  - -   - - (6.173) (6.173)

12 177.042 21.799 -   139.335 - 48.631 386.807

Reservas de lucros

Saldos em 31 de dezembro de 2010

Saldos em 31 de dezembro de 2011

Saldos em 30 de junho de 2012

Saldos em 30 de junho de 2011
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Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Período de seis meses findo em 30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias.

30/06/12 30/06/11

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes da contribuição social e imposto de renda 63.320 54.644
Itens que não afetam as disponibilidades

Depreciação e amortização 33 79
Juros e variação monetária sobre empréstimos 8.591 10.250
Baixa de Ativos 23 2

71.967 64.975
(Aumento) redução no ativo

Títulos e valores mobiliários - 12.704
Contas a receber ativo financeiro (2.220) (5.577)
Impostos a recuperar 3.180 (1.349)
Estoques 8 (1.020)
Devedores diversos (2.200) (2.668)

Aumento (redução) no passivo
Fornecedores (234) 93
Tributos e contribuições sociais pagos (12.164) (7.733)
Provisão para compensação ambiental 124 -
Taxas Regulamentares 418 282
Credores diversos 5.879 510
Adiantamento de clientes (3.948) (1)

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 60.810 60.216

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aplicações no imobilizado (42) (68)
Aplicações no intangível (116) 13

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (158) (55)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamentos de dividendos e juros sobre capital próprio (24.686) (76.545)
Empréstimos tomados e arrendamento mercantil - 190.000
Amortização e pagamento de juros do financiamento (29.467) (159.405)

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (54.153) (45.950)

Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 6.499 14.211

Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 15.755 2.653
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 22.254 16.864

Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 6.499 14.211
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Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A.
Demonstrações do valor adicionado
Período de seis meses findo em 30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias.

30/06/12 30/06/11

Receita operacional 83.748 75.714

Insumos adquiridos de terceiros
Materiais, serviços de terceiros e outros (3.614) (3.887)

Valor adicionado bruto 80.134 71.827

Depreciação e amortização (33) (79)

Valor adicionado líquido produzido pela entidade 80.101 71.748

Valor adicionado recebido em transferência
Receita financeira 826 901

Valor adicionado a distribuir 80.927 72.649

Pessoal
Remuneração direta 1.501 1.453
Benefícios 156 152
FGTS 101 73

1.758 1.678
Impostos, taxas e contribuições

Federais 14.925 13.945
Estaduais 7 4
Municipais 3 3

14.935 13.952
Remuração de capitais de terceiros

Juros e variações cambiais 8.591 10.214
Aluguéis 170 219
Outras despesas financeiras 669 201

9.430 10.634
Remuneração de capitais próprios

Dividendos Propostos e JCP 6.173 30.859
Lucros retidos 48.631 15.526

54.804 46.385
Distribuição do valor adicionado 80.927 72.649
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Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A.

Notas explicativas às informações contábeis intermediárias
Em 30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)
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1. Contexto operacional

A Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A. – ENTE (a “Companhia” ou
“ENTE”) foi constituída como sociedade anônima de capital fechado, em 30 de
setembro de 2002 e tem como objeto social planejar, implantar, construir, operar e
manter a infraestrutura de transmissão de energia elétrica e serviços correlatos.
Domiciliada no Brasil, sua sede social está localizada na Rua Tenente Negrão, 166 –
6º andar – Sala D - São Paulo - SP.

A Receita Anual Permitida (RAP) da concessionária é reajustada anualmente, para
períodos definidos como ciclos, que compreendem os meses de julho a junho do ano
posterior, através de Resoluções Homologatórias emitidas pela Agência Nacional de
Energia Elétrica (ANEEL).De acordo com o Contrato de Concessão, a partir do 16°
ano de operação comercial a RAP será reduzida em 50% do valor vigente no 15° ano
até o final do prazo de concessão:

Contrato de concessão
Número Prazo (anos) Vigência até RAP (*) Índice de correção

085/2002 30 2032 167.314 IGP-M

(*) A RAP informada está conforme Resolução Homologatória ANEEL 1.313/2012.

Os Contratos de Concessão estabelecem que a extinção das concessões determinará
a reversão ao poder concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos
levantamentos e avaliações, bem como à determinação do montante da indenização
devida às transmissoras, observados os valores e as datas de sua incorporação ao
sistema elétrico. Diante disso, a Administração da Companhia infere que ao final do
prazo de concessão os valores residuais dos bens vinculados ao serviço serão
indenizados pelo poder concedente. A metodologia aplicada à valorização desses
ativos encontra-se explicitada em nota explicativa específica.

2. Apresentação das informações contábeis intermediárias

A emissão destas informações contábeis intermediárias da Companhia foi
autorizada pela diretoria em 27 de agosto de 2012.
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Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A.

Notas explicativas às informações contábeis intermediárias
Em 30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)
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2. Apresentação das informações contábeis intermediárias--
continuação

2.1 Declaração de conformidade

As informações contábeis intermediárias (Informações Contábeis) da Companhia
para o semestre findo em 30 de junho de 2012, compreendem as informações
contábeis preparadas de acordo com as normas internacionais de contabilidade
emitidas pela International Accounting Standards Board (IASB) e as práticas
contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem
os Pronunciamentos, Interpretações e Orientações emitidos pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pela Comissão de Valores
Mobiliários - CVM e pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e normas
complementares emitidas pela CVM.

As informações contábeis intermediárias da Companhia para os períodos de seis
meses findos em 30 de junho de 2012 e 2011 foram elaboradas em conformidade
com o pronunciamento técnico CPC 21 – Demonstração Intermediária e IAS 34 –
Interim Financial Reporting.

A Companhia adotou os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo
CPC, pelo IASB, as normas complementares emitidas pela CVM e por outros órgãos
reguladores, que estavam em vigor em 30 de junho de 2012. As informações
contábeis intermediárias foram preparadas utilizando o custo histórico, como base de
valor, exceto pela valorização de certos instrumentos financeiros ativos e passivos, os
quais são mensurados pelo valor justo na data de transição.

2.2 Base de preparação e apresentação

Todos os valores apresentados nestas informações contábeis intermediárias estão
expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outro modo. Devido aos
arredondamentos, os números ao longo deste documento podem não perfazer
precisamente aos totais apresentados.
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Notas explicativas às informações contábeis intermediárias
Em 30 de junho de 2012
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10

2. Apresentação das informações contábeis intermediárias--
continuação

2.3 Novas normas, alterações e interpretações de normas

i. Normas, interpretações e alterações de normas existentes em vigor em 30 de
junho de 2012 e que não tiveram impactos relevantes sobre as informações
contábeis intermediárias da Companhia.

A alteração da norma existente a seguir foi editada e estava em vigor em 30 de junho
de 2012; entretanto, não teve impacto relevante sobre as informações contábeis
intermediárias da Companhia:

Pronunciamento
ou interpretação Principais exigências

Aplicável a períodos
anuais com início em

ou após

Alterações à IAS
12

Impostos diferidos - recuperação dos
ativos subjacentes quando o ativo é
mensurado pelo modelo de valor
justo de acordo com a IAS 40

1º de janeiro de 2012

ii. Normas, interpretações e alterações de normas existentes que ainda não estão
em vigor e não foram adotadas antecipadamente pela Companhia.

As normas e alterações das normas existentes a seguir foram publicadas e são
obrigatórias para os períodos contábeis da Companhia iniciados em 1º de janeiro de
2013 ou após essa data, ou para períodos subsequentes. Todavia, não houve adoção
antecipada dessas normas e alterações de normas por parte da Companhia. A
Companhia espera que a adoção destes pronunciamentos não tenha um impacto
significativo em determinada em função do ambiente econômico primário de suas
operações.

Pronunciamento
ou interpretação Principais exigências

Aplicável a períodos
anuais com início em

ou após

Alterações à IAS 27 (R) Demonstrações
Consolidadas e Separadas

1º de janeiro de 2013

Alterações à IAS 28 (R) Investimentos em coligada e
em controlada

1º de janeiro de 2013

IFRS 9 (conforme
alteração em 2010)

Instrumentos financeiros
(Classificação e
Mensuração)

1º de janeiro de 2013

Alterações à IFRS 10 Demonstrações Financeiras
Consolidadas

1º de janeiro de 2013

Alterações à IFRS 11 Empreendimentos
Conjuntos

1º de janeiro de 2013

Alterações à IFRS 12 Divulgações de
Participações em Outras
Entidades

1º de janeiro de 2013

Alterações à IFRS 13 Mensurações do Valor Justo 1º de janeiro de 2013
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3. Sumário das principais práticas contábeis

As principais práticas contábeis adotadas pela Companhia para preparação de suas
informações contábeis intermediárias do semestre findo em 30 de junho de 2012
foram aplicadas de forma consistente com aquelas divulgadas nas demonstrações
contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2011, portanto, devem
ser lidas conjuntamente.

4. Caixa e equivalentes de caixa

As aplicações financeiras correspondem a operações realizadas com instituições que
operam no mercado financeiro nacional e contratadas em condições e taxas
praticadas pelo mercado em operações financeiras semelhantes, tendo como
característica alta liquidez, baixo risco de crédito e remuneração pela variação do
Certificado de Depósito Interbancário – CDI a taxas que variam de 99% a 101% (99%
a 101% em 2011)

5. Contas a receber - ativo financeiro

A indenização será efetuada com base nas parcelas dos investimentos vinculados a
bens reversíveis ainda não amortizados ou depreciados que tenham sido realizados
com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade dos serviços concedidos.

A Resolução Normativa ANEEL nº. 474 de 07 de fevereiro de 2012, estabeleceu
novas taxas de depreciação anuais para ativos em serviço outorgado no setor
elétrico, com vigência a partir de 01 de janeiro de 2012. A Companhia realizou os
cálculos para determinar a nova estimativa de valor da indenização dos bens
reversíveis ao término da vigência do contrato de concessão do montante atribuível
ao ativo financeiro, não resultando impactos relevantes às informações contábeis
intermediárias de 30 de junho de 2012.

30/06/12 31/12/11

Caixa 2 2
Bancos - depósitos a vista 136 93
Aplicações financeiras 22.116 15.660

22.254 15.755
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5. Contas a receber - ativo financeiro--continuação

• Movimentação do ativo financeiro da concessão:

As demais explicações referentes à essa nota explicativa não sofreram alterações
significativas em relação às divulgações existentes na nota explicativa nº 8 das
demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2011.

6. Impostos a recuperar

Saldo em 31 de dezembro de 2010 558.092
Receita de operação e manutenção 14.926
Receita de remuneração dos ativos da concessão 139.289
Realização do ativo financeiro (recebimento) (148.666)

Saldo em 31 de dezembro de 2011 563.641

Receita de operação e manutenção 6.796
Receita de remuneração dos ativos da concessão 76.952
Realização do ativo financeiro (recebimento) (81.528)

Saldo em 30 de junho de 2012 565.861

30/06/12 31/12/11

Imposto de renda retido na fonte 181 506
Imposto de renda - pessoa jurídica 363 2.037
Contribuição social sobre o lucro líquido 856 2.038
PIS e COFINS 100 99
Outros 1 1

1.501 4.681
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7. Aplicações Financeiras

A Companhia manteve saldos de R$ 3.938, (R$ 3.843 em 31 de dezembro de 2011)
referente a conta de aplicação do Banco da Amazônia, banco BASA.

8. Empréstimos, financiamentos, debêntures e encargos de dívidas.

Em 23 de fevereiro de 2011 a ENTE emitiu debêntures no valor de R$ 190.000
conforme Instrução Normativa CVM nº 476, em série única, com prazo de vigência de
5 anos. As debêntures serão amortizadas em 55 parcelas mensais, com carência de
5 meses a partir da data de emissão, e serão atualizadas pelo CDI e taxa de juros de
1,30% ao ano, com vencimento final em março de 2016. Não foram oferecidas
garantias na emissão de debêntures.

As escrituras com debêntures exigem a manutenção de certos índices financeiros e o
cumprimento de outras obrigações específicas. A Administração da Companhia
mantêm o acompanhamento dos índices financeiros definidos em contrato. Em 30 de
junho de 2012, todas as obrigações especificadas nos contratos foram cumpridas.

As cláusulas restritivas estão relacionadas à dívida líquida, ao longo de todo o prazo
do financiamento.

Os vencimentos anuais dos empréstimos e financiamentos a longo prazo são como
segue:

31/12/11

Não circulante
Encargos rincip Principal

DEBÊNTURES 518 113.724 155.458 176.334

30/06/12

Circulante
Total Total

2013 20.677
2014 41.354
2015 41.354
2016 10.339

113.724
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9. Tributos e contribuições sociais

a) Imposto de renda e contribuição social diferidos

O imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos, decorrem
integralmente do reconhecimento dos efeitos da adoção da ICPC 01 e OCPC 05
(IFRIC 12) – contratos de concessão, e foram mensurados pelas alíquotas
aplicáveis nos períodos nos quais se espera que o passivo seja liquidado, com base
nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada exercício,
considerando, inclusive, o final do período de fruição do benefício fiscal.

10. Taxas regulamentares

30/06/12 31/12/11
Passivo circulante
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 5.005 5.648
PIS E COFINS 411 415
Contribuição Social - CSLL 4.810 8.248
ICMS 217 219
Outros 222 191

10.665 14.721
Passivo não circulante
IRPJ e CSLL Diferidos (a) 30.723 29.388

Saldo em 31 de dezembro de 2010 29.002

Imposto diferido reconhecido no resultado 386
Saldo em 31 de dezembro de 2011 29.388

Imposto diferido reconhecido no resultado 1.335

Saldo em 30 de junho de 2012 30.723

30/06/12 31/12/11

Quota de reserva global de reversão - RGR 335 323
Pesquisa e desenvolvimento - P&D 4.136 3.778
Taxa de fiscalização - ANEEL 316 268

4.787 4.369
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11. Contingências

A Companhia discute temas, que na opinião de seus assessores legais, tem probabilidade
de êxito, classificado como “possível” e diante desse pressuposto, não procedem pela
companhia, a qualquer provisionamento de valores em conformidade com as normas de
contabilidade adotadas. No 1º semestre de 2012 o valor envolvido estimado foi de R$
4.333, em processos tributários. e em 31/12/2011 o valor envolvido estimado foi de R$ 8,
em processos trabalhistas, R$ 973 em processos tributários e R$ 198 em processos
regulatórios.

12. Patrimônio líquido

12.1Capital social

O capital social integralizado até 30 de junho de 2012 é de R$ 177.042, representado
por 100.840.000 ações ordinárias, sem valor nominal.

Em 19 de março de 2012 o capital social foi integralizado com R$ 16.705
provenientes de reservas de incentivos fiscais, na proporção das participações
societárias. Não houve alteração das quantidades de ações subscritas.

Integralizadas
Ordinárias Votante Total

ALUPAR Investimento S.A. 50.431.144 50,011051% 50,011051%
Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG 50.408.844 49,988937% 49,988937%
Membros do Conselho de Administração 12 0,000012% 0,000012%

100.840.000 100,000000% 100,000000%

Quantidade de ações
% do capital
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12. Patrimônio líquido--continuação

12.2Reserva de lucro

12.2.1Reserva legal

A reserva legal é calculada com base em 5% do lucro líquido conforme
previsto na legislação em vigor, limitada a 20% do capital social.

12.2.2Reserva de incentivo fiscal

A legislação do imposto de renda possibilita que empresas situadas na
Região Norte do Brasil, e que atuam no setor de infraestrutura, reduzam
o valor do imposto de renda devido pra fins de investimento em projeto
de ampliação da sua capacidade instalada, conforme determina o
Decreto nº 4.212/2002.

Em atendimento à Lei No 11.638/07 e CPC No 07, o valor
correspondente ao incentivo SUDAM apurado na vigência da Lei foi
contabilizado no resultado do período, ao final do exercício será
transferido para reserva de lucro devendo somente ser utilizado para
aumento de capital social ou para eventual absorção de prejuízos
contábeis conforme previsto no artigo 545 do Regulamento do Imposto
de Renda.

Diante do exposto, a Companhia ENTE formalizou junto à SUDAM e
obtiveram deferimento da redução do imposto de renda e adicionais de
acordo com o Laudo Constitutivo No 095/2005 , em 75%.

12.2.3Reserva de retenção de lucros

Conforme a modificação introduzida pela Lei n° 11.638/07, o lucro
líquido do exercício deverá ser destinado de acordo com os artigos 193
e 197 da Lei n° 6.404/76. Em 31 de dezembro de 2011, o lucro
remanescente, foi transferido para a conta de reserva de retenção de
lucros.
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12.3Juros sobre capital próprio

De acordo com a faculdade prevista na Lei nº 9.249/95, a Companhia
calculou juros sobre o capital próprio com base na Taxa de Juros de
Longo Prazo (TJLP) vigente no período, no montante de R$ 6.173.

13. Receita operacional líquida

A Receita operacional líquida é composta da seguinte forma:

14. Receitas e despesas financeiras

30/06/12 30/06/11

Receita operacional bruta 83.748 75.714
Receita de Operação e manutenção 6.796 6.948
Receita de desenvolvimento de infraestrutura - -
Receita de remuneração dos ativos da concessão 76.952 68.766

Deduções da receita operacional (5.676) (5.017)
PIS (521) (461)
COFINS (2.405) (2.126)
Quota para Reserva Global de Reversão - RGR (2.005) (1.772)
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (745) (658)

Receita operacional líquida 78.072 70.697

30/06/12 30/06/11
Receitas Financeiras
Receita de aplicações financeiras 826 898
Outros - 3

826 901
Despesas Financeiras
Encargos sobre empréstimos e financiamentos (8.591) (10.250)
Outros (670) (165)

(9.261) (10.415)

Resultado financeiro (8.435) (9.514)
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15. Imposto de renda e contribuição social

A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas
e da despesa de imposto de renda e contribuição social debitada em resultado é
demonstrada como segue:

a) Regime tributário de transição

A Medida Provisória 449/2008, de 3 de dezembro de 2008 convertida na Lei
11.941/09, instituiu o RTT - Regime Tributário de Transição, que tem como
objetivo neutralizar os impactos dos novos métodos e critérios contábeis
introduzidos pela Lei 11.638/07, na apuração das bases de cálculos de tributos
federais.

Foram excluídos na apuração das bases de cálculos dos tributos federais da
Companhia, conforme determinado no RTT, os ajustes contábeis decorrentes da
aplicação dos CPC´s.

30/06/12 30/06/11

Lucro Contábil antes do imposto de renda e contribuição social 63.320 54.644
Juros sobre capital próprio (6.173) -
Ajustes decorrentes do RTT (a) (10.042) (11.321)

Alíquota fiscal combinada 34% 34%
16.016 14.730

Complemento de provisões (32) 42
Variação cambial tratada por regime de caixa - 2.367
Contas a receber de órgãos públicos não realizados 6 43
Despesas indedutíveis 35 48
Variação cambial tratada por regime de competência - 12
Outras (25) (352)

16.000 16.890
Incentivo Fiscal (8.819) (9.383)
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício 7.181 7.507

Taxa Efetiva 15,24% 17,33%

Lucro contábil antes do imposto de renda e
contribuição social após ajustes RTT 47.105 43.323
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16. Partes relacionadas

No 1° semestre de 2012 a remuneração anual da Administração, incluindo Diretores e
Conselho de Administração foi o total de R$ 384, e R$ 417, no 1º semestre de 2011,
compostos por pró-labore, encargos, benefícios e gratificação.

17. Instrumentos financeiros

Os valores de mercado dos instrumentos financeiros ativos e passivos, em 30 de
junho de 2012 e 31 de dezembro de 2011 não diferem significativamente daqueles
registrados nas demonstrações contábeis.

Em 30 de junho de 2012, a Companhia não teve contratos em aberto envolvendo
operações com derivativos.

As demais explicações referentes à essa nota explicativa não sofreram alterações
significativas em relação às divulgações existentes na nota explicativa nº 18 das
demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2011.

18. Benefícios a empregados

A Companhia oferece aos seus empregados benefícios que englobam basicamente:
seguro de vida, assistência médica, vale transporte, vale refeição e plano de
previdência privada, que oferece planos de complementação de aposentadoria. O
plano de aposentadoria é de contribuição definida, sendo utilizado o regime financeiro
de capitalização no cálculo atuarial das reservas.

19. Cobertura de seguros

Para o período de seis meses findo em 30 de junho de 2012, os contratos de seguros
não sofreram alterações relevantes em relação aos divulgados na nota explicativa 21
das demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2011.

20. Compromissos assumidos

A companhia mantém contrato de prestação de serviços de operação e manutenção
pelo prazo da concessão no valor mensal de R$ 355.
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Condomínio São Luiz
Av. Pres. Juscelino Kubitschek, 1830
Torre I - 8º Andar - Itaim Bibi
04543-900 - São Paulo, SP, Brasil

Tel: (5511) 2573-3000
Fax: (5511) 2573-5780
www.ey.com.br

Relatório sobre a revisão de informações contábeis intermediárias

Aos
Acionistas, Conselheiros e Diretores da
Empresa Regional de Transmissão de Energia S.A.
São Paulo – SP

Introdução

Revisamos as informações contábeis intermediárias da Empresa Regional de
Transmissão de Energia S.A. referente ao período de seis meses findo em 30 de junho
de 2012, que compreendem o balanço patrimonial e a respectiva demonstração do
resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o período de
seis meses findo naquela data, incluindo as notas explicativas.

A administração é responsável pela elaboração das informações contábeis intermediárias
de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 21 – Demonstração Intermediária e de
acordo com o CPC 21 e com a norma internacional IAS 34 – Interim Financial Reporting,
emitida pelo International Accounting Standards Board – IASB. Nossa responsabilidade é
a de expressar uma conclusão sobre essas informações contábeis intermediárias com
base em nossa revisão.

Alcance da revisão

Conduzimos nossa revisão de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
revisão de informações intermediárias (NBC TR 2410 - Revisão de Informações
Intermediárias Executada pelo Auditor da Entidade e ISRE 2410 - Review of Interim
Financial Information Performed by the Independent Auditor of the Entity,
respectivamente). Uma revisão de informações intermediárias consiste na realização de
indagações, principalmente às pessoas responsáveis pelos assuntos financeiros e
contábeis e na aplicação de procedimentos analíticos e de outros procedimentos de
revisão. O alcance de uma revisão é significativamente menor do que o de uma auditoria
conduzida de acordo com as normas de auditoria e, consequentemente, não nos permitiu
obter segurança de que tomamos conhecimento de todos os assuntos significativos que
poderiam ser identificados em uma auditoria. Portanto, não expressamos uma opinião de
auditoria.
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Conclusão sobre as informações intermediárias

Com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a
acreditar que as informações contábeis intermediárias não apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Empresa Regional
de Transmissão de Energia S.A. em 30 de junho de 2012,o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o período de seis meses findo naquela data de
acordo com o pronunciamento técnico CPC 21 – Demonstração Intermediária e IAS 34 –
Interim Financial Reporting.

Outros assuntos

Informações intermediárias do valor adicionado

Revisamos, também, as informações intermediárias do valor adicionado (DVA), referentes
ao período de seis meses findo em 30 de junho de 2012, elaboradas sob a
responsabilidade da administração, cuja apresentação nas informações intermediárias é
requerida de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a elaboração
de informações contábeis intermediárias e considerada informação suplementar pelas
IFRS, que não requerem a apresentação da DVA. Essas demonstrações foram
submetidas aos mesmos procedimentos de revisão descritos anteriormente e, com base
em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que
não foram elaboradas, em todos os seus aspectos relevantes, de acordo as informações
contábeis intermediárias individuais e consolidadas tomadas em conjunto.

São Paulo, 14 de setembro de 2012.

ERNST & YOUNG TERCO
Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP015199/O-6

Luiz Carlos Passetti Aderbal Alfonso Hoppe
Contador CRC-1SP144343/O-3 Contador CRC-1SC020036/O-8-T-SP
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Empresa Regional de Transmissão de Energia S.A.

Balanços patrimoniais
30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias.

30/06/12 31/12/11
Ativo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 3.409 289
Títulos e valores mobiliários 5 2.076 2.138
Contas a receber ativo financeiro 6 42.325 32.383
Estoques 1.094 3.106
Adiantamento a fornecedores 11.504 7.256
Outras contas a receber 1.017 765

61.425 45.937
Não circulante

Contas a receber ativo financeiro 6 91.325 78.990
Outros ativos 1.015 297
Imobilizado 97 98
Intangíveis 65 49

92.502 79.434
Total do ativo 153.927 125.371

Passivo
Circulante

Empréstimos e financiamentos 7 6.508 5.277
Fornecedores 11.015 627
Tributos e contribuições sociais a recolher 8 288 941
Dividendos declarados 20.585 22.213
Taxas regulamentares 9 891 813
Outras contas a pagar 1.486 372

40.773 30.243
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 7 33.030 14.695
Adiantamento de clientes 82 780
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8 2.178 2.009
Outros passivos - 46

35.290 17.530

Patrimônio líquido
Capital social 36.941 36.941
Reservas de lucro 29.894 29.894
Lucro líquido do período 11.029 10.763

Total do patrimônio líquido 11 77.864 77.598
Total do passivo e patrimônio líquido 153.927 125.371
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Empresa Regional de Transmissão de Energia S.A.

Demonstrações do resultado
Período de seis meses findo em 30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

A Companhia não apurou outros resultados abrangentes nos períodos apresentados.

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias.

30/06/12 30/06/11

Receita operacional líquida 12 35.696 13.537
Custo operacional

Pessoal (335) (263)
Material e serviços de terceiros (685) (576)
Taxa de fiscalização do serviço de energia elétrica (71) (63)
Custo de desenvolvimento de infraestrutura (20.816) (666)
Outras (57) (20)

(21.964) (1.588)
Lucro bruto 13.732 11.949
(Despesas) receitas operacionais

Administrativas e gerais (212) (350)
Pessoal e administradores (162) (227)
Depreciação e amortização (8) (15)

(382) (592)

Lucro antes das despesas e receitas financeiras 13.350 11.357
Despesas financeiras 13 (1.804) (1.061)
Receitas financeiras 13 159 287

Lucro antes da contribuição social e imposto de renda 11.705 10.583

Imposto de renda e contribuição social 14 (507) (516)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8 (169) (144)

(676) (660)

Lucro líquido do período 11.029 9.923
Lucro por ação básico e diluído - R$ 0,30 0,42
Quantidade de ações ao final do período 36.941 23.400
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Empresa Regional de Transmissão de Energia S.A.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Período de seis meses findo em 30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias.

Capital
social

Reserva
legal

Reserva de
retenção
de lucros

Proposta de
Distrib. de
dividendos
adicionais

Lucros
acumulados Total

23.400 3.524 32.919 - - 59.843

Lucro líquido do período -  - - - 9.923 9.923

Distribuição de Dividendos -  - (9.821) - - (9.821)

23.400 3.524 23.098 - 9.923 59.945

36.941 4.444 25.450 10.763 - 77.598

Lucro líquido do período -  - - (10.763) 11.029 266

11 36.941 4.444 25.450 - 11.029 77.864

Reservas de lucros

Saldos em 31 de dezembro de 2011

Saldos em 30 de junho de 2012

Saldos em 31 de dezembro de 2010

Saldos em 30 de junho de 2011
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Empresa Regional de Transmissão de Energia S.A.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Período de seis meses findo em 30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias.

30/06/12 30/06/11
Fluxos de caixa das atividades operacionais

Lucro antes da contribuição social e imposto de renda 11.705 10.583
Itens que não afetam as disponibilidades

Depreciação e amortização 8 15
Juros e variação monetária sobre empréstimos 1.663 1.174

13.376 11.772
(Aumento) redução no ativo

Títulos e valores mobiliários 62 (26)
Adiantamentos a fornecedores (4.248) (3.096)
Contas a receber ativo financeiro (22.277) (1.963)
Estoques 2.012 (1)
Devedores diversos (970) (192)

Aumento (redução) no passivo
Fornecedores 10.388 32
Tributos e contribuições sociais pagos (1.160) (713)
Taxas Regulamentares 78 47
Credores diversos 370 110

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais (2.369) 5.970

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aplicações no imobilizado (6) (73)
Aplicações no intangível (17) 2

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (23) (71)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Adiantamento para futuro aumento de capital - 3.777
Pagamentos de dividendos (12.391) (6.350)
Empréstimos tomados e arrendamento mercantil 38.989 -      
Amortização e pagamento de juros do financiamento (21.086) (3.900)

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos 5.512 (6.473)

Aumento (Redução) líquida no caixa e equivalentes de caixa 3.120 (574)

Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 289 1.763
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 3.409 1.189

Aumento (Redução) líquida no caixa e equivalentes de caixa 3.120 (574)
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Empresa Regional de Transmissão de Energia S.A.

Demonstrações do valor adicionado
Período de seis meses findo em 30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias.

30/06/12 30/06/11

Receita operacional 36.699 14.427

Insumos adquiridos de terceiros
Custo de desenvolvimento de Infraestrutura (20.816) (666)
Materiais, serviços de terceiros e outros (897) (915)

Valor adicionado bruto 14.986 12.846
Depreciação e amortização (8) (15)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 14.978 12.831
Valor adicionado recebido em transferência

Receita financeira 159 287
Valor adicionado a distribuir 15.137 13.118

Pessoal
Remuneração direta 192 348
Benefícios 73 40
FGTS 55 19

320 407
Impostos, taxas e contribuições

Federais 1.965 1.701
Estaduais 3 3
Municipais 1

1.969 1.704
Remuração de capitais de terceiros

Juros e variações cambiais 1.399 1.208
Aluguéis 16 23
Outras despesas financeiras 404 (147)

1.819 1.084
Remuneração de capitais próprios

Lucros retidos 11.029 9.923
11.029 9.923

Distribuição do valor adicionado 15.137 13.118
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Empresa Regional de Transmissão de Energia S.A.

Notas explicativas às informações contábeis intermediárias
Em 30 de junho de 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

1. Contexto operacional

A Empresa Regional de Transmissão de Energia S.A. (a “Companhia” ou “ERTE”) foi
constituída como sociedade anônima de capital fechado, em 30 de setembro de 2002
e tem como objeto social planejar, implantar, construir, operar e manter a infraestrutura
de transmissão de energia elétrica e serviços correlatos. Domiciliada no Brasil, sua
sede social está localizada na Rua Tenente Negrão, 166 – 6º andar – Sala C - São
Paulo - SP.

A Receita Anual Permitida (RAP) da concessionária é definida pelo poder concedente,
a ANEEL e fixada anualmente, para períodos definidos como ciclos que compreendem
os meses de julho a junho do ano posterior, através de Resoluções Homologatórias.
De acordo com o Contrato de Concessão, a partir do 16° ano de operação comercial a
RAP será reduzida em 50% do valor vigente no 15° ano até o final do prazo de
concessão:

Contrato de concessão
Número Prazo (anos) Vigência até RAP (*) Índice de correção

83/2002 30 2032 29.567 IGP-M

(*) A RAP informada está conforme Resolução Homologatória ANEEL 1.313/2012.

Os Contratos de Concessão estabelecem que a extinção das concessões determinará a
reversão ao poder concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos
levantamentos e avaliações, bem como à determinação do montante da indenização
devida às transmissoras, observados os valores e as datas de sua incorporação ao
sistema elétrico. Diante disso, a Administração da Companhia infere que ao final do
prazo de concessão os valores residuais dos bens vinculados ao serviço serão
indenizados pelo poder concedente. A metodologia aplicada à valorização desses ativos
encontra-se explicitada em nota explicativa específica.

Em 24/06/2012 entrou em operação a SE Castanhal com investimento autorizado pela
Resolução Autorizativa número 2028/09.

2. Apresentação das informações contábeis intermediárias

A emissão destas informações contábeis intermediárias consolidadas da Companhia
foi autorizada pela diretoria em 27 de agosto de 2012.
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Empresa Regional de Transmissão de Energia S.A.

Notas explicativas às informações contábeis intermediárias
Em 30 de junho de 2012
(Em milhares de reais)

2. Apresentação das informações contábeis intermediárias--continuação

2.1 Declaração de Conformidade

As informações contábeis intermediárias (Informações Contábeis) da Companhia
para o semestre findo em 30 de junho de 2012, compreendem as demonstrações
contábeis preparadas de acordo com as normas internacionais de contabilidade
emitidas pela International Accounting Standards Board (IASB) e as práticas contábeis
adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem os
Pronunciamentos, Interpretações e Orientações emitidos pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários
- CVM e pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e normas complementares
emitidas pela CVM.

As informações contábeis intermediárias da Companhia para os períodos de seis
meses findos em 30 de junho de 2012 e 2011 foram elaboradas em conformidade com
o pronunciamento técnico CPC 21 – Demonstração Intermediária e IAS 34 – Interim
Financial Reporting.

A Companhia adotou os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo
CPC, pelo IASB, as normas complementares emitidas pela CVM e por outros órgãos
reguladores, que estavam em vigor em 30 de junho de 2012. As informações
contábeis intermediárias foram preparadas utilizando o custo histórico, como base de
valor, exceto pela valorização de certos instrumentos financeiros ativos e passivos, os
quais são mensurados pelo valor justo na data de transição.

2.2 Base de preparação e apresentação

Todos os valores apresentados nestas informações contábeis intermediárias estão
expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outro modo. Devido aos
arredondamentos, os números ao longo deste documento podem não perfazer
precisamente aos totais apresentados.

2.3 Novas normas, alterações e interpretações de normas

i. Normas, interpretações e alterações de normas existentes em vigor em 30 de junho
de 2012 e que não tiveram impactos relevantes sobre as informações contábeis
intermediárias da Companhia.

A alteração da norma existente a seguir foi editada e estava em vigor em 30 de junho
de 2012; entretanto, não teve impacto relevante sobre as informações contábeis
intermediárias da Companhia:
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2. Apresentação das informações contábeis intermediárias--continuação

2.3 Novas normas, alterações e interpretações de normas-- continuação

Pronunciame
nto ou

interpretação Principais exigências

Aplicável a períodos
anuais com início em

ou após

Alterações à
IAS 12

Impostos diferidos - recuperação dos
ativos subjacentes quando o ativo é
mensurado pelo modelo de valor justo de
acordo com a IAS 40

1º de janeiro de 2012

ii. Normas, interpretações e alterações de normas existentes que ainda não estão em
vigor e não foram adotadas antecipadamente pela Companhia.

As normas e alterações das normas existentes a seguir foram publicadas e são
obrigatórias para os períodos contábeis da Companhia iniciados em 1º de janeiro de
2013 ou após essa data, ou para períodos subsequentes. Todavia, não houve adoção
antecipada dessas normas e alterações de normas por parte da Companhia. A
Companhia espera que a adoção destes pronunciamentos não tenha um impacto
significativo em suas demonstrações contábeis.

Pronunciamento
ou interpretação Principais exigências

Aplicável a períodos
anuais com início em

ou após

Alterações à IAS 27 (R) Demonstrações
Consolidadas e Separadas

1º de janeiro de 2013

Alterações à IAS 28 (R) Investimentos em coligada e
em controlada

1º de janeiro de 2013

IFRS 9 (conforme
alteração em 2010)

Instrumentos financeiros
(Classificação e
Mensuração)

1º de janeiro de 2013

Alterações à IFRS 10 Demonstrações Financeiras
Consolidadas

1º de janeiro de 2013

Alterações à IFRS 11 Empreendimentos
Conjuntos

1º de janeiro de 2013

Alterações à IFRS 12 Divulgações de
Participações em Outras
Entidades

1º de janeiro de 2013

Alterações à IFRS 13 Mensurações do Valor Justo 1º de janeiro de 2013
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3. Sumário das principais práticas contábeis

As principais práticas contábeis adotadas pela Companhia para preparação de suas
informações contábeis intermediárias para o semestre findo em 30 de junho de 2012
foram aplicadas de forma consistente com aquelas divulgadas nas demonstrações
contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2011, portanto, devem
ser lidas conjuntamente.

4. Caixa e equivalentes de caixa

As aplicações financeiras correspondem a operações realizadas com instituições que
operam no mercado financeiro nacional e contratadas em condições e taxas
praticadas pelo mercado em operações financeiras semelhantes, tendo como
característica alta liquidez, baixo risco de crédito e remuneração pela variação do
Certificado de Depósito Interbancário – CDI a taxas que variam de 99% a 101% (99%
a 101% em 2010)

5. Títulos e valores mobiliários

Em 30 de junho de 2012 a Companhia manteve saldo de R$ 2.076, (R$ 2.138, em 31
de dezembro de 2011) referente a conta reserva vinculada ao financiamento com o
BNDES.

6. Contas a receber - ativo financeiro

A indenização será efetuada com base nas parcelas dos investimentos vinculados a
bens reversíveis ainda não amortizados ou depreciados que tenham sido realizados
com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade dos serviços concedidos.

A Resolução Normativa ANEEL nº. 474 de 07 de fevereiro de 2012, estabeleceu
novas taxas de depreciação anuais para ativos em serviço outorgado no setor
elétrico, com vigência a partir de 01 de janeiro de 2012. A Companhia realizou os
cálculos para determinar a nova estimativa de valor da indenização dos bens
reversíveis ao término da vigência do contrato de concessão do montante atribuível
ao ativo financeiro, não resultando impactos relevantes às informações contábeis
intermediárias de 30 de junho de 2012.

30/06/12 31/12/11

Caixa 1 1
Bancos - depósitos a vista 167 65
Aplicações financeiras 3.241 223

3.409 289
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6. Contas a receber - ativo financeiro--continuação

• Movimentação do ativo financeiro da concessão:

As demais explicações referentes à essa nota explicativa não sofreram alterações
significativas em relação às divulgações existentes na nota explicativa nº 8 das
demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2011.

7. Empréstimos e financiamentos

Os financiamentos tem 38% do saldo devedor atualizados pela TJLP e juros de 5% ao
ano, e 6% atualizados pela Cesta de moedas e juros de 5% ao ano, a ser quitado em
126 prestações mensais, com vencimentos finais em 2015. E 56% do saldo devedor
foi captado em maio de 2012 no valor de R$ 21.839 para recursos do projeto SE
Castanhal, no qual são atualizados pela TJLP e juros de 1,97% ao ano a ser quitado
em 168 prestações mensais, com vencimentos finais em 2026. Em garantia foram
oferecidos o penhor dos direitos emergentes da concessão, dos direitos creditórios e
das ações da empresa detidas pela Alupar, além da constituição de conta reserva.

Além da captação de R$ 21.839, houve a captação de empréstimos ponte, no
montante de R$ 17.150 destinados ao projeto SE Castanhal, porém, foram quitados no
próprio semestre.

Saldo em 31 de dezembro de 2010 97.852
Receita de operação e manutenção 3.773
Receita de remuneração dos ativos da concessão 23.437
Receita de desenvolvimento de infraestrutura 12.485
Realização do ativo financeiro (recebimento) (26.174)

Saldo em 31 de dezembro de 2011 111.373
Receita de operação e manutenção 1.638
Receita de remuneração dos ativos da concessão 14.245
Receita de desenvolvimento de infraestrutura 20.816
Realização do ativo financeiro (recebimento) (14.422)

Saldo em 30 de junho de 2012 133.650

31/12/11
Reclassificado

Não circulante
Encargos Principal Principal

BNDES 226 6.282 33.030 39.538 19.972

30/06/12

Circulante
Total Total
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7. Empréstimos e financiamentos--continuação

Os contratos com o BNDES exigem a manutenção de certos índices financeiros e o
cumprimento de outras obrigações específicas. A Administração da Companhia
mantêm o acompanhamento dos índices financeiros definidos em contrato. Em 30 de
junho de 2012, todas as obrigações especificadas nos contratos foram cumpridas.

As cláusulas restritivas estão relacionadas ao Índice de Cobertura do Serviço da
Dívida (ICSD), ao longo de todo o prazo do financiamento.

Os vencimentos anuais dos empréstimos e financiamentos a longo prazo são como
segue:

8. Tributos e contribuições sociais

a) Imposto de renda e contribuição social diferidos

O imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos, decorrem
integralmente do reconhecimento dos efeitos da adoção da ICPC 01 (IFRIC 12) e
OCPC 05 (IFRIC 12) – contratos de concessão, e foram mensurados pelas
alíquotas aplicáveis nos períodos nos quais se espera que o passivo seja
liquidado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final
de cada exercício.

2013 3.401
2014 6.802
2015 5.928
2016 1.560
2017 1.560

2018 até 2026 13.779
33.030

30/06/12 31/12/11
Passivo circulante
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 148 281
PIS e COFINS 9 15
Contribuição Social - CSLL 75 113
ICMS 16 21
Outros 40 511

288 941
Passivo não circulante
IRPJ e CSLL Diferidos (a) 2.178 2.009
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8. Tributos e contribuições sociais-- continuação

9. Taxas regulamentares

10. Contingências

A Companhia discute temas, que na opinião de seus assessores legais, tem
probabilidade de êxito, classificado como “possível” e diante desse pressuposto, não
procedem pela companhia, a qualquer provisionamento de valores em conformidade
com as normas de contabilidade adotadas. No período o valor envolvido estimado foi
de R$ 27, em processos cíveis e R$ 70, em processos trabalhistas e no ano de 2011 o
valor envolvido estimado foi de R$ 1, em processos trabalhistas.

11. Patrimônio líquido

11.1 Capital social

O capital social integralizado até 30 de junho de 2012 é de R$ 36.941,
representado por 36.940.800 ações ordinárias, sem valor nominal.

Saldo em 31 de dezembro de 2010 1.840
Imposto diferido reconhecido no resultado 169

Saldo em 31 de dezembro de 2011 2.009
Imposto diferido reconhecido no resultado 169

Saldo em 30 de junho de 2012 2.178

30/06/12 31/12/11

Quota de reserva global de reversão - RGR 55 50
Taxa de fiscalização - ANEEL 81 72
Pesquisa e desenvolvimento - P&D 755 691

891 813

Integralizadas

Ordinárias Votante Total

ALUPAR Investimento S.A. 18.475.367 50,013446% 50,013446%
Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG 18.465.421 49,986522% 49,986522%
Membros do Conselho de Administração 12 0,000032% 0,000032%

36.940.800 100,000000% 100,000000%

% do capital
Quantidade de ações
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11.Patrimônio líquido--continuação

11.2 Reserva de lucro

11.2.1Reserva legal

A reserva legal é calculada com base em 5% do lucro líquido conforme
previsto na legislação em vigor, limitada a 20% do capital social.

11.2.2Reserva de retenção de lucros

Conforme a modificação introduzida pela Lei n° 11.638/07, o lucro líquido
do exercício deverá ser destinado de acordo com os artigos 193 e 197 da
Lei n° 6.404/76.

12. Receita operacional líquida

A Receita operacional líquida é composta da seguinte forma:

30/06/12 30/06/11

Receita operacional bruta 36.699 14.427
Receita de Operação e manutenção 1.638 1.612
Receita de desenvolvimento de infraestrutura 20.816 666
Receita de remuneração dos ativos da concessão 14.245 12.149

Deduções da receita operacional (1.003) (890)
PIS (92) (82)
COFINS (425) (377)
Quota para Reserva Global de Reversão - RGR (354) (314)
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (132) (117)

Receita operacional líquida 35.696 13.537
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13. Receitas e despesas financeiras

14. Imposto de renda e contribuição social

a) Regime tributário de transição

A Medida Provisória 449/2008, de 3 de dezembro de 2008 convertida na Lei
11.941/09, instituiu o RTT - Regime Tributário de Transição, que tem como objetivo
neutralizar os impactos dos novos métodos e critérios contábeis introduzidos pela
Lei 11.638/07, na apuração das bases de cálculos de tributos federais.

Foram excluídos na apuração das bases de cálculos dos tributos federais da
Companhia, conforme determinado no RTT, os ajustes contábeis decorrentes da
aplicação dos CPC´s.

30/06/12 30/06/11
Receitas Financeiras
Receita de aplicações financeiras 159 286
Outros - 1

159 287
Despesas Financeiras
Encargos sobre empréstimos e financiamentos (1.399) (1.208)
Outros (405) 147

(1.804) (1.061)

Resultado financeiro (1.645) (774)

IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Receita operacional 36.699 36.699 14.427 14.427
Ajustes decorrentes do RTT (a) (22.519) (22.519) (1.850) (1.850)
Receita operacional ajustada 14.180 14.180 12.577 12.577
Alíquota aplicada sobre a receita 8% 12% 8% 12%

1.134 1.702 1.006 1.509
Receitas financeiras 240 240 414 414
Base de cálculo 1.374 1.942 1.420 1.923
Alíquotas utilizadas para o cálculo 15 % e 10% 9% 15% e 10% 9%
Imposto de renda e contribuição social 332 175 343 173

30/06/12 30/06/11
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15. Partes relacionadas

No 1° semestre de 2012 e 2011 a remuneração da Administração, incluindo Diretores
e Conselho de Administração foi o total de R$ 82 e R$ 87, compostos por pró-labore,
encargos, benefícios e gratificação.

16. Instrumentos financeiros
Os valores de mercado dos instrumentos financeiros ativos e passivos, em 30 de
junho de 2012 e 31 de dezembro de 2011 não diferem significativamente daqueles
registrados nas demonstrações contábeis.

Em 30 de junho de 2012, a Companhia não teve contratos em aberto envolvendo
operações com derivativos.

As demais explicações referentes à essa nota explicativa não sofreram alterações
significativas em relação às divulgações existentes na nota explicativa nº 17 das
demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2011.

17. Benefícios a empregados

A Companhia oferece aos seus empregados benefícios que englobam basicamente:
seguro de vida, assistência médica, vale transporte, vale refeição e plano de
previdência privada, que oferece planos de complementação de aposentadoria. O
plano de aposentadoria é de contribuição definida, sendo utilizado o regime financeiro
de capitalização no cálculo atuarial das reservas.

18. Cobertura de seguros

Para o período de seis meses findo em 30 de junho de 2012, os contratos de seguros
não sofreram alterações relevantes em relação aos divulgados na nota explicativa 20
das demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2011.

19. Compromissos assumidos

A companhia mantém contrato de prestação de serviços de operação e manutenção
pelo prazo da concessão no valor mensal de R$ 73.
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